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DO IMPERIO DO .BRAZlL 

Primeira sessão' preparatoria 

Aos 17 dias do mez de Abril· do anuo de 1823, 
achando-se reunidos 52 Srs. deputados no salão da 
assembléa, pelas 9 hora da manhã, na onformi­
dade do decr to de 14 do dito mez e anno, e compe­
tente participação da secretaria de estado dos ne­
gocios do imp rio, procedeu-se·á nomeação do pre­
sídente e secr tario, interino , c forão por acclama­
ção eleitos, para presid nle o Exm. e Revrn .Sr.D.José 
Caetano da ilva Coutinho, bispo capellão-mór, e 
para secretario o Sr. l\fanoel José de 'ouza França. 
propoz então o Sr. pre idente a nomeação de duas 
commis ões, uma de cinco membros para verificar 
a legalidade do diplomas dos Srs. deputados que 
não sal1issem eleitos para esta mesma com rni são, e 
outra de tres m mbros para verificar igualmente a 
legalidade dos diplomas dos cinco que formass m a 
1• commis ·ão. Decidi o a assembléa que se procede se 
á nomeação das duas com missões ; c julgou des­
n cc aria a u ada eleição de c crutador , por con­
fiar da mesa a cxacta apuraçào do voto .J 

Para membro da 1• commis iio sahirão nomeados 
com a pluraridad relativa os r . Antonio Carlo 
Ribeiro de Andrada ~!achado e ih•a, Antonio Luiz 
Pereira da Cunha, barão de , anto-Amaro, José Joa­
quim Carneiro d Campos e Manool Jacintho No­
gueira da Gama; para a 2• o rs. Franci co "Moniz 
Tavar , Jo é Ricarrlo da Co ta Aguiar e l't!artim 
Fran cisco Ribeiro de Andrada; o quaes e reli rárfto 
logo da assembléa para cuidar no desempenho do 
trabalho de que estavão encarregados. 

A's 3 horas da tarde voltou á a embléa o Sr. An­
drada Machado, e pedio, em nome da ommis ão de 
que ra membro, que ficas e adiada a apresentação 
do seu parecer, por não ser possível fazer-se em tão 
curto e paço de tempo o exame de todos os diplo­
mas.-Assim se decidio. 

O Sn. CosTA AGUIAR l_eu o seguinte parecer da 
com missão dos tres: · 

«A.commissào encarre[ada de verificar os diplomas 
dos Srs. Antonio Carlos tübeit·o de Andrada Macha­
do, nomeado deputado pela província de S. Paulo, 
Antonio Luiz Pereira da Cunha,barão deSanto-Ama­
ro,' Manocl Jaciotho Nogueira da Gama e José Joa­
quim Carneiro de Campos, deputados nomeados pela 
província do Rio de Janeiro, depois de haver pro-
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cedido aos compe t~ntes ex~mes da acta geral das 
respect1vas provmc~as, e diplomas particulares de 
cada um dos referidos senhores, os acha em tudo 
conformes ao decreto de .3 de Junho de 1822 e ins­
trucções de 19 do mesmo mez e anno a que elle se 
refere, e ao de 3 de Agosto que declara as mesmas 
instrucções, e as portarias de 20 e 22 de Fevereiro­
deste. corrente a~ no.. Paço da assembléa geral 
con t1tumte e leg1slat1va do Brazil, aos 17 de Abril 
de 1823.-José Ricardo da Costa Aguia1· de Andmda. · 
- ltlartim Francisco R-ibeiro de Andrada.-Fran­
cisco Moniz Tavát·es. >l-Foi approyado. 

Levantou-se a sessão pelas 4 horas da tarde; 
e dccl~r~u o Sr. presidente que a do dia seguinte 
se abn na pelas 9 horas- da manhã. 

Segwulaj sessão prcparaloria, em i 8 de A.bril 
de i823 

Aberta a sessão pelas 11 horas da manhã, leu () 
r. Arrdrada Machado o seguinte parecer da com­

mi ão do poderes: 
c~ A com~is ão da verificação dos poderes, depois 

de ter exam mado as actas c diplomas dos respectivos 
Sr . dPputados, e pesado a leis, que as devião 
regular, a saber, o decreto de 3 de Junho de 1822, 
instrucçõ s de 19 do me mo mez e anno, decreto 
de 3 de Agosto do mesmo anno, e subsequentes 
portarias, achou legaes nas respectivas províncias 
os seguintes rs. deputados: 

RIO DE J .\NEIRO 

rs. bispo capellão-mór, Jacintho Furtado de 
Mendonça, !\lancei José de Souza França, Martim 
Francisco Ribeiro -de Andrada. 

ESPIRITO - S.\NTO 

Sr. Manoel Pinto Ribeiro de Sàmpaio. 
RIO-GRANDE DÓ ~L 

rs. Joaquim Bernardino de Sem1a Ribeiro, An­
tonio Martins Ba to, Francisco das Chágas SantQS. 

S. PAULO 

Srs . José Bonifacio de Andrada -e Silva, An­
tonio Rodrigues Velloso, José Arouche de Toledo 
Rendon, José Ricardo da Costa Aguiar, Francisco 
de Paula Souza e Mello, · Manoel Martins de Couto 
Reis. . · 
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~UNAS-GEI\AES 

Srs. Belchior Pinheiro de, Oliveira,. Jos~ Joa­
quim da Rocha Candido Jose de AraUJO Vl<tnna, 
José de. Rezende Costa José Antonio de Souza 
l\laia, José Teixeira da 'Fon~cca Vasconcello_ , 1~~­
tonio da Rocha Franco, Joao Gomes da S1lveua 
Mendonca Manoel José Velloso Soares, Manoel 
Ferreira· da Camara, Lucio Soares Teixei_ra de 
Gourêa, l\lano I Uodrigues da Co ta, Estevao RI­
beiro de Hezende, Antonio Gonçalves G01mde, 
José Custodio Dias. 

CEAI\Á 

rs. José Martiniano de Alencar, João Antonio 
Rodrigues de Carvalho. 

PAIUHYBA DO NORTE 

Srs . : Augu to Xavier de Carralho, Jo é F IT~ira 
Nobre, J o ' da Cruz Gou vêa, J oa.quml l\lanoel Car­
neiFo da Cunha. 

ota.-A com missão podia talvez duvidar da 1 -
galidade da acta desta provín cia _pela in~er ncia d 
poderes especiae~ e manda?os unperat1vos, . que a 
lei lhe não perm1tt1a · mas _e da _competenc1a só­
mente da assembléa depo1s de mstallada tornar 
irrites taes mandados e peciae , 

PERNAMD CO 

Sr . Bernardo José da Gama, Luiz lguacio de 
Andrade Lima, Jgnacio de Almeida l~ortunn, Fran­
cisco Moniz Tavare , ?.Iaooel IgnacJO Cavalcante 
de Lacerda, Francisco Ferreira Baneto, D. Nuno 
Eugenio de Locio. 

ANTA - CATBARINA 

Sr. Diogo Duarte Silva. 
Nota. - A cotnmissão não attendeu á reclamações 

contra o illustre deputado pela Stla insigniJicancia: 
alJeaou-se suborno e se não provou com o menor 
ind~io. Allegou-s~ mais que não tinha no Brazil a 
residencia exigida -pelas instrucções ; e nada e 
apresentou q~e induziss,e a· me!lor du~;da. De ~~i 
o collegio eleitoral a _q':lem so compete a dec~sao 
das qualidades de elegJbilldade, se algumas du':1da 
se levantárão, despresou-as. D1z-se por ultimo, 
que a acta é nulla por faltarem as de.claraçõe. d~s 
duvidas suscitada ; mas 1 to parer.eu á comm1s ao 
um dito arbitraria; a acta não trata de duvidas, 
certamente porque as não houve, e o testemunho 
em contrario do reclamantes é de nenhum pe o, 
attenta a sua assignatura na acta, que a legitimôu. 
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ALAGOAS 
Srs. Ignacio Accioli de Vasconcellos, Caetano 

Maria Lopes Gama, José Antonio Caldas, Jo é de 
, ouza e Mello. 

Nota.- Contra esta eleição reclamárão os elei ­
tores do districto de Porto-Calvo, taxando-a de nulla. 
1. o Por se terem reunido os districtos eleitoraes de 
Penedo e Alagôas, contra o disposto no Si lO do 
cap. 3.0 das instrucções. 2° Por se J?ãO ter corrido o 
escrutínio tantas vezes, quautos erao os deputados 
na fórma das in trutcões, e menos ter-se mandado 
vir as listas do seu districto, como ordena o decreto 
de 3 de Agosto do anno preteri to; do que succedeu 
ficarem preteridos Floriano Vieira da Costa Delgado 
e Francisco José Corrêa Jfelos deputados Caldas, 
e Souza e Mello, apesar de terem estes menor nu­
mero de votos . Pareceu á commissão de nenhum 
peso a primeira objecção porque as mesmas ins­
trucções no S)ll do dito capitulo dão azo á reunião, 
de que se queixão; e em nada se atacou o direi to 

de·eleição visto con tar da acta, que votárão no 
di triclo de Alagôas todos os e lei tore de Pcn c do 
de envolta com ' O{i de A1agôas; accrescendo que a 
simples variação ele fórmas accidentaes não annulla 
o acto. 

A segunda objecção na ua primeira parte tam­
bem não merece attenção1 poi. que o methoclo que 
eguirão os districto de Alngôas c P nado, parece 

deduzir-se do decreto do 3 de Agosto; c quanto á 
queixas de faltas das li las de Porto-Calvo ó d s­
mentida p la a ta de apuração\ e até pela acta da 
a cmbléa eleitoral àc Porto-Calvo, na qual se vil 
que o ci tado Floriano Vi •ira da Costa J)elgado e 
Francisco Jo é orrêa, tiverilO o primeir 4() votos, 
e o segundo apenas 36, quando os dous ultimos 
deputado t m um 55, utro 54. 

MATO-Gl\05 O 

A' commi ão pareceu, que o r. · deputado 
nomeado pelos districto de Cuyabá r l'araguay­
l i ama o tino não póde por ora tomar a. .nto, por não 
er eleito p la provinc1a L da, não t ndo oncorrido 

o di tri cto d Villa-Bella; com porém a d1 en-
õ cxistent ntre os dt tricto ·,e r pugnancia do 

d Villa-Brlla, forã-o as cau as que derão orivem á 
e ta i Ilegalidade, e não devão dous di tricto âeixar 
de er rcpre ntados, pela pertina ia de um l rc iro, 
a commi ão deixa á a . embléa d poi d in tallada 
a decisão de te deli cado neg cio. Paço da ns em­
bléa geral co n tituin le legi !ativa, l de Abril 
de 1823.- An tonio Ca.rlos Ribeiro de A11dmda Jlla­
cltado e ilta.-Anlonio Ltti. Pereira da Cunlta.­
IJarãode anlo-Amaro.-ManoelJaci'TIIho Vogueira 
da Gama.-José Joaquim Carnei1·o de Campos. » 

Algun r . deputados fall árão obre a parte do 
parecer relativa á eleição do r. Navarro d Abreu 
pela província de :\lato-Gro o; e uns propuzPrão 
que, ficando v<Ílida acyuella eleição, c concede e 
que o di lricto de Villa-B lia pudf's e nomrar/ por 
i só, um deputado; e outros lembrárão r m avor 

da mesma eleição o que a ommi ão prati ára a 
respeito do deputado da provi ncia de Prrnambuco, 
uja eleiç' e forão a pprovada , bem qu firas em 

de fóra dous di triclo . 
O R. A 'Dlun.t E ILVA :--- Eu entendo que a 

falta da reunião dos eleitores do di triclo d Villa­
Bella não póde invalidar a lei~ao do ur. 'avarro 
de Abrru f i la pPlo di lri clo de Cuyabá e Paraguay­
l)iamantino. Se o di tricto de Villa-Bella não man­
dou o eu leitores, obrou por capri ho ou por 
indolencia, e em f)Ualqucr dos dous ca os, não pód 
o seu proc dimento pr judicar os inter es do 
dou di tricto na nomeação do seu d pulado, 
muito mai sendo Cuyabá ultimameute a rc idencia 
do governador da prorincia, por i o já con ide­
rada como capital. Demais, quando Yilla-llella não 
quizesse remetler a Cuyabá a ua eleição, podia ao 
menos Il'l.anda-la para aqui ao governo, como se 
praticou em 1\Iinas-Geraes, quando se tratou das 
eleições para os procuradores da província; mas 
nada fez, por querer levar avante o seu apricho. 
Finalmente, lauto não póde a falta de concurrencia 
do districto de Villa-Betla produzir o re ullado de 
ficarem os outros dous districtos sem representação, 
que, ainda admittidos os seus votos não alteravào 
estes a nomeação do r. avarro de Abreu, por ser 
extremamente pequena a população comparada com 
a dos dous distr1ctos. ou poi de voto que Villa­
Bella perdeu, porque quiz, o direito de ter parte na 
nomeação do deputado da província a que pertence, 
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e que o nomeado pelos districtos de Cuyabá, e 
Paraguay-Diamantino deve tomar assento nesta 
assembléa. 

O Sn. CARNEIRO DE CAMPOS: -Levanto-me para 
comba ter as asserções com que o illustre preopi­
nante pretende mostrar a legalidade da eleição do 
Sr. Navarro de Abreu como deputado pela provín­
cia de Mato-Gro'Sso. Diz o nobre deputado que em 
Cuyabá como capital se devia fazer a apuração dos 
vo tos dos eleitores de todos os districtps, e que se 
faltárão os de Villa-.B !la, deve reputar-se este di s­
tricto decah ido do direito de votar, porque sendo 
convidados rocusárão por capricho ir a Cuya bá. O 
illustre preopinarite considera Cuyabá a capital da 
provinc1a por t r ali residido o ultimo gov mador; 
mas o ta ro idencia não é prova de er Cuyabá a ca­
pital, é apenas a consequ ncia da permis ão que teve 
aquelle governador, e que lhe foi co ncedida para o 
livrar d soiTrer os eiTeitos do clima doentio de Villa­
Bella; graça que já outros governadores an.tes de lle 
tinhão requerido, sem que a pudessem conseguir; e 
esse mesmo ultimo governador ómente obteve a 
mercê de residir mais tempo em Cuyabá, s m que 
fi casse de obrigado de ir tomar po se em Y illa-Bolla, 
qu sempre cons rvava a prerogativa de capital, da 
qual ó por lei (que não mostrará o illustre depu­
tado) pod ia er privada, não pela ausencia do go­
vernador. Portanto, não se provando que Villa-B li a, 
hoj e cidade de Jato-Gros o, d ixou de ser a capital, 
não se lhe póde leva r om culpa, para ser o di triclo 
excluído do direito de votar, o acto de não mandar 
o seu eleitores a Cuya bá, pois e te procedimento 
não foi mais que uma defeza legitima do cu direito 
de capital, qu lhe dava o d exigir que ali, e não 
rm Cuyabá se fizesse a apuracão da el ição da pro­
víncia . ' inguem é ulpado qÚa ndo resiste a que o 
privem de um direito, que legi timamente lhe per­
tence; a exi tencia do direi tojustificao meio de e 
su tentar. Conclúo poi , que o deputado nomeado 
não é deputado de toda a província, e que por i so 
não deve ler asseulo nesta augusta a. embléa, que 
por não estar ainda i11 tallada, não póde por ora 
sanar o defeito da ua eleição. 

0 R. ANDRADA MACHADO:- r. pre idcnle, 
quando a com missão de poderes rccu ou interpôr o 
seu parecer obre o r. Navarro de Abr u, e dei xou 
a decisão da ua entrada ou exclu ão á as mbléa 
d poi de inslallada, teve em vista a ua incompe­
tencia, o extraordinario do quo occorr no caso 
do deputado eleito. Dou di tricto el itorae da 
província d Mato-Gro so, o do Cuyabá e de Para­
guay-Diamantino escol h m o di to deputado: ma o 
de Villa-Bella não con orr á capital de Cuyabá para 
a apuração de votos, nem mesmo con ta que fizesse 
as eleiçõe parochiaes, não por negligencia, mas por 
questões de jurisdi ção. Villa-Bella tinha sempre 
sido a capi tal da província; não havia lei alguma 
que a despojasse desta preeminencia; mas o acto de 
pretender Cuyabá que na camara dessa cidade se 
apuras em os votos, era o me mo que declarar-se 
capital da provincia,·ao que Villa-Bella tinha direito 
de oppõr- ~. e em que dahi lhe possa vir inculpa­
ção. l sto é o que fez Villa-Bella; e por usar do seu 
direito p.11ni-la-hemos com a privação dos dirrutos 
característicos de um povo livre? .A:rrancar-Ule-he­
mos o direjto de ser representada? Despoja-In-hemo 
da participação polltica que lhe compet como parte 
do corpo social ? Seria um attentado, uma violencia 
iujustillcavel! Demais, em simples sessão prepara to-

ri.a nã? se aggravava a violencia? Nós não estamos 
a~0;da mstallados; o~ simples .actos que podemos le­
gtttmame_nte faze~ sao o~ mdtspensaveis para verifi­
car-se ~ mstallaçao; tudo que passar além disso é 
nullo, msanavelmente nul!o . · 

Mas dir-se-ha talvez que podiamos admittir o de­
putado eleito sem privar o di stricto de-villa-Bella 
do direito de ser r-epresentado antes concedendo-lhe 
uma represent~ção inteira errf. vez de um fragmento 
de representaça_o; mas não se repara que as ins­
trucçoes, que s.ao a let refíul~dora das eleições, e a 
qu somos obr1gados a cmg~r-nos, dão á província · 
de Mato-Grosso um s.ó deputado,, e dando-lhe nós 
d011s alteravam os a le1; e alterar a lei só póde quem 
a póde fa~!3r, o que certamente não podemos nós 
an tes de 1nstallados. U1sserão que assim como ti­
nhamos approvado as eleicões de Pernambuco 
apezar de nito terem seguido as instruccões e sere~ 
os deputados daquella província eleitos' tão' sómente 
pelos districtos de Olinda e Recife ficando de fóra 
o de . João da Barra e Pajah ú, 'do mesmo modo 
pod1amos .approvar o deputado eleito pelos dis trictos 
d: Cuyaba e Paraguay-Diamantino, apezar de ser 
oxcluJdo o de VJ!la-Bella; mas não se advertio na· 
d1ITerença es encial de um e outro caso. E' ver­
dade que tanto em Pernambuco como em Mato­
Gro so alterou-se a lei , quanto á fórma accidental 
das eleições, sepal'ando-se districto.s que a lei unia; 
mas em Pe~n~mbuco ~!vou-se o principio essen­
Cial das J)IOJçoe , o dtrelto de representação; as co­
~ar~as do sertão não perderão, pela divisão dos 
dtslr1ctos, o direi to de mandarem deputarlos á as­
sembléa, antes lhes ficou resguardado o numero de 
dep.ll tado que, segundo a sua população, lhes com­
p_Lla:. em. Mato-Gros o porém, como a pro1'incia 
nao ~a mms de um deputado, se este entra pela só 
letçao de Coyabá e Paraguay-Diamantino fica de 

fac~o e ·bulhada Villa-Bella do direito de r~preseJJ ­
taçao porque n ~o lhe resta deputado algum que 
eleger. Isto sena uma pena, e pena mtü severa 
que não, póde recahir senão sobre crime, que nã~ 
houve. 

Fallárão ainda alguns Srs. deputados fundando-se 
nos m.e mo . princí pios; e julgando-se a materia 
d1SCtll1da fo1 approrado o parecer da commissão · 
c por isso o Sr. Nararro de Abreu, que se acbav~ 
no reCi nto da a sembléa immediatamente se retirou. 

O Sn. ANDRADA .MACHADO: - Sendo indispensa­
vel que pre temos ]ttramento, e deYendo por isso 
adoptar-se alguma fo.rmula, lembrei-me de formar 
uma, a qual ler i com a permissão do Sr. presi­
d nte. (Lê .1 

" Juro cumprir fi el e lealmente as o~rigações de 
d ~utado na. a embléa geral const1tumte e legis­
laltva braz1liense, convocada para fazer a consti­
tuição política do lmperio do Brazil, e as reformas 
i ndi pensavei e urgentes, mantida a religião catho­
licn apostolica romana, e a independencia do Im­
perio, sem admittir com alguma nação qualquer 
O!-~tr~ laço de uni~o OU f d.eração41 qu.~ se Óppouha ;i 
d1ta mdependenc1a, mant1do outros1m o Imperio 
consti tucional, e a dyna tia do Sr . D. Pedro nosso- ' 
primeiro imperador c sua descendencia. )) 

O n. SECREl'ARIO leu lambem· a seguinte formula 
de juramento: 

" Eu F. deputado . á assembléa extraordinaria 
con tituinte legi lâliva do Jmperio d9 Brazil, juro 
aos Santos-Evangelhos de exercer as augustas funa­
ções de que sou encarregado pelo voto da nação, 
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com toda a franqueza e boa fé que_ ella _de mim exi­
ge, sem respeitar outro.fim _que nao seJa o bem pu­
blico e geral da mesma naç~o •. _mantendo em todas 
as minhas deliberações a rehgiao ~athohca romana , 
a inte~Zridade e independenCla do uupeno, o throno 
do· Sr."'D. Pedro primeiro imperador, e a successão 
da sua dynastia, segundo a ordem que a 'COnsti-
tuição estabr-lecer: >> • 

Entrando em discussão a formula do Sr. Andrada 
Machado disse 

O SR. DIA~ :-Proponho que se emende a formula 
do jttramento substituindo <is palavras-reformas 
indispensaveis e urgentes-as se!ímntes_:-:-Oue os 
representantes da nação, q_ue se vai constltmr, tendo 
por fito o melho_ramento,, e_ maior bem da _mesma, 
nenhum limite c1rcumscrevao ás suas funcçoes , que 
aquelles que ditados pela razão e ju_sti ça_ es tivrrem 
a seu alcance.- Porque sendo a leg1slaçao obra de 
um Deus, de que~n ora relig~osa ora. sup ·rsticiosa­
mente se tem. vahdo os mats habms leg1sladore , 
serão por ventura tão ill i~ita_dos nossos conhe~i­
mentos, que seja nec~ssano limita_r no sas operaçocs 
ás mélas das urgencH\.S e necessidades Yanav ts a 
todo o instAnte, e a isso só fixarem nossos trabalho 
quando devemos aspirar á previdencia e proriden­
cia? Sim, conheço que nao se deve procurar o 
ultimo apuro nas cot~sas humanas; ~as eu afianço 
que ainda .pelos mawres esforços nao consegui­
remos oplimismo: !tm!les e!las tem os quacs ul­
trapassar não é dado, e comsigo impresso sempr 
!e vão o se !lo da imper[eição; e quem ao melhor 
não se abalança pelo enoj_o do optimo, vem a amar 
o pessimo. Nenhum pen~o. amda de v1da e morte 
nos deve impedir o exerctcLO d_e _n ossos deve~e , 
e isto i<Yualmente se deve expnm1r em nossos JU­
rament~s, e por maior gue seja o ent~usjasmo que 
de .Presente todos n;tamf~stão, eu nao canta rei o 
triumpho antes da victona. 

Al ()'uns Srs. deputados mostrárãQ com fortes ar­
gum~ntos que seria a~surdo sup{lô~ q~e os repre­
sentantes da nacão tmhao poderes 1lhm1tados, e que 
por isso era indispensavel declarar no juramento, 
do melhor modo que podesse ser, o que os mes mos 
representantes estavão obrigados a desempenhar. 

O SR. AcciOLI propoz que á palavra independen ­
cia se accrescentasse indivisib-itidade.-Foi regei­
tada. 

O SR. RIBEIRO DE AxnnAD.>~.:-Em lugar de dizer 
sómente independencia do imperio, eu diria inte­
gridade e independencia do ilnperio.-Foi approvado 
este additamento, e com elle a formula inteira sem 
outra alguma alteração. 

Fallojt-se depois na necessidade de um regimento 
provisorjo para regular os trabalhos da assembléa, 
nomeando-se_uma commissão para apresentar o seu 
projecto. 

O SR. PRESIDENTE, sendo autorisado para eleger 
os membros rlella, I!omeou os Srs.: Antonio Carlos 
Ribeiro de Andrada Machado, Antonio Luiz Pe­
reira da Cunha, Antonto Rodrigues Velloso de 
Oliveira, Bernardo José da Gama, Manoel Pinto Ri­
beiro de Sampaio. 

Feita esta nomeação, declarou o Sr. presidente, 
que só podia verificar-sE) a terceira reunião dos Srs. 
deputados no dia 30 de Abril, para se dar tempo 
sufficiente á formação do regimento; e levantou-se 
a sessão pelas 3 horas da .tarde. 
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Terceira sessão prcparatorla, em 30 de A-bril 
de t823 

Aberta a sessão pelas lO horas da manhã, leu o 
Sr. secretario as actas das duas sessões anteceden­
tes e forão approYadas com o additamento feito á se­
gunda, em que se declarou qn o Sr. Ribeiro de 
Andrada tinha assento nã asscmblóa como deputado 
pela prov íncia do Rio de Janeiro, não pela de 
S. Paulo, tendo ido por ambas nom eado. 

O Sn. RoDRIGuEs VELLOso, como relator da com­
missão ~nc.nrregada de fazer o regimento da assem­
bléa, leu o projec to do mesmo regimento. Termi­
nada a leitura, di se 

O Sn. ANDRADA MACHADO: ~Eu nssign i om res­
tricções 'est regulamento, porqu e so u d opmwo 
co ntrat·ia ao quo se ostnb Ieee em nlgun artigos . 
Em 1 o lugar nilo ,, jo porqu , vindo 'ua Magr ·ta de 
o lmp rador a e ta assembléa em um dia tão so­
lcmne como o da ua installaciio, ha de deixar de 
acompanhar- e dos s us ministrós de estad o, quando 
c te faz m cmprc parte do seu cortejo em todas as 
func ções grande da cô rtc, e ll.té é de u o con tan te 
nas primeira na .õe da Europa ! Será sin gular que 
c não permitla em o casião de tanta pompa, de 

tanto jubilo para o Brazil o que pela tique la da 
córtc s pratica em qualquer r li vida de I 

lgnalmentc me opponho {I votação por escmti11io 
secreto. Os deputado rcputão- e a flôr da nação, e 
não é em pessoas ta es que deve uppõr- e a indigni­
dade de rião dizer fran camente c ú fac' do mundo 
a uas opiniõ s, muito mai nada havend que 
temer do chefe do poder executivo, poi do sobejo 
o abona a regularidade do seu procedimento cmpre 
constitucional, nem do povo a qu m s faria gra ve 
i11j u tiça desconfiando da heroica generosidadP de 
seus entimentos. (Foi apoiado por algtt11S 'r . de­
putados.) 

O SR. l\JoNiz TAVARES: - Sr. pr idenlc, Deus 
nos defenda que pa sa e semelhante methodo de vo­
tação. O que diriõo as naçõe. culta da Europa? O 
que dirião os nos o inimigos? A h I u já pr vojo; 
dirião sem duvida que entre nó havião d pulado , 
que, contra a e pectativa do s us con tiluinte , não 
e animavão 11 declarar com franqueza o seu roto. 

Isto é indigno; e u de nenhuma o r te po o annuir. 
Voto portanto quo nem appareça este a'rtigo . 

O R. CosTA AGUIAR :-Qu dirião o homens 
sensatos c as naçõc culta e admítt.issimo a vota­
ção secreta? Dir1ào que n sle' recinto se a ntávão 
homens que não abião afrontar p rigo para ma­
n ife ta r sua opiniões; afastemos u nós ta idóa 
injuriosa ; e concorramos com todas a força para 
mostrar ao mundo que sabemos sustentar o nosso 
caracter e dignidade, e corresponder <i confianca da 
nação, sem que pos.a desviar-nos dos nossos deveres 
nem a vista de punhaes, nem a certeza da mort . 
Este lugar que occupo não serã jAmais abandonado, 
emb~ra a d~sordem venha desgraçadamente op­
pnmir-nos, o que eu não espero; e quem tem 
medo não se assenta neste augusto recinto. Este é 
o meu sentimento. 

O R. PEREIRA DA CuNHA :_ - (Não o ouvi1·ào os 
tachy g1·aphos.) 

o SR: CARNE!l\0 DE CAMPOS: -Julgo indispensa­
vel que se imprima sem demora o projecto do 
regulamento, para ·que possa por elle ordenar a 
assembléa provisoriamente os seus trabalhos ; e que 
entrem já em discussão os artigos relativos ao cere-
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monial ou forma li dades da entrada c recebimento 
de Sua Magcstadc Imperial na assembléa, porque 
a mat ria não admitte demora; ficando porém 
igualmente estes · artigos do ccremonial só pro­
visoriamente approvados. (Apoictdos.) 

Depois d breve di ·cussão, venceu-se o que aca­
bava d propór o Sr. Carneiro de Campos; e logo o 
Sr. secretario pa so u a ler o cap. 5.• do regula­
m nto, que é- Das (o1·1nalidades que se hão de 
guar·dar· na assembléa; - com çando pelo seu pri­
m iro arLigo qu ' é o 19 na ordem dellcs . 

<<Art. 19. o tópo da sala elas sessões stará o 
throno imp ria! no ultimo degrúu á di r i ta estará 
a adcira elo pres icl nte ela a ·s mb léa . No pavimento 
da ala dcnntc do throno estará a mesa; em ci ma 
della os antos-Evangclhos; um x mplar da ·onsti­
tuiçiiO, outro deste r gi mcnlo, os codigos da lei · 
do Imp rio, a lista impr ssa dos d pulados, c dos 
membros d!J cada commi ·ão. » 

Algun enhorc · deputado fizerão breves obser­
Yaçõcs sobre a iotelli gencia dos termos dispo i­
ções d artigo; c disse 

O n. DIA :-Vi o o Drazil com horror quantos 
mal o r,e rcavüo na critica ituação de seus nego­
cios poliLi o , c tabele ·cu ntão em prin ·i pio a al­
vação do eu e. lad . ocia.l ; xigio ronvocação de 
uma a mbléa co n tituinl c legi !ativa, r a ·sumio 
s •us dir itos socia s, • reas umio todo quantos são 
inauf rivei ; é por tanto a nação aro ri cana brazi­
leira, sob rana, indepcnd nl ; • orno tal aeclama e 
coróa . ru primri ro imperador con tituCIOllal, chefe 
do pod r xecutivo, seu modprador, Ctlja àutori­
dad dPv marcar a constiturçi1o que se propoem a 
fazer os representantes da nação reunido em córles. 
É na ol mn in lalla .ão d la que tem de com­
parecer o digno r pr enlanle do pod r executivo , e 
como t nha de re ·peitar a nação l gitimam nl re­
pre entada da qual ·ó diriva toda a auloridad que 
p lo pacto cial se lhe vai a ron f rir por lei fun­
dam ntal , ou de parecer qu a po ição que e lhe 
d ve d signar eja im di ·tincta, ma no me mo 
plano nde stiv r o r. pr id •ntc, cab :a in cpa­
ravel, naquelle neto, do corp moral que r pre enta 
a 1 nação, soberana · ind pendent ; deixaria de o 
ser quando tive e .·upcrior. 

O n. A ·n nADA MACHADO:- r. pro id ntc, ru c -
tava pr parado para ouvir portrnto ne ta a cm­
bléa, vivrmo na idad das maravilhas, orno muj 
pouco illu trados para nüo ferverem ntre nús o 
milagres. Conf ·o p rém, que o que ouço pa a 
toda a minha 'X P taçito, c-om quanto granel' lla 
fo se. Que paridad ha entr o r •presenlarllc here­
ditario _çla nação int ira e os repre ntantes t mpo­
rarios? Ainda ma i , que paridade ha entr o r pre­
sentante hereditario e um un[co repre ntante tem­
porario, que, bem que condeco rado com o titulo de 
presid nte, não é mai que o primeiro ntre os eus 
iguae ? Que parai llo pódc encontrar-se entre o 
monarcha crúe em sua individualidade co ncentra 
toda uma delegação soberana, e o presidente de uma 
.assembléa que abrange collectivamente outra de­
legação soberana, mas que nào deve nem póde 
abrangei-a toda? Como se póde sem desvario (per­
doe-se-me a xpr ssão) igualar o pod r influente, e 
regulador dos mais poderes políticos a um mem­
bro de um dos poder s regulados 'I êomo se quer 
nivelar um poder, fonte de todas as honras, que 
todas as constituições orlão de explendor e de 
gloria, com o /residente de-uma a'ssembléa, cujo 
melhor ornato a simplicidade? Emfim, Sr. presi-
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dente nada póde haver de commum em jeratchia c 
prccedencia entre o monarcha que para hem dos 
povos tem a lei, por uma ficção legal, pôsto além 
da cspli era da humanidade, e quasi endcosado, e um 
puro mortal que, ap zar de respeitavcl, é sujeito ás 
mesmas leis, que regem os mais membros da socie­
dade? Basta , Sr. presidente, nem a materia pedia 
tanto; mas a importancia de não deixar desgarrar o 
povo litterato por paradoxos perigosos, forçou-me 
a ser mais extenso . 

Outros senhores deputados seguirão em seus dis­
cursos a opinião do Sr. Andrada Machado; c como 
se alongasse o debate di sse 

O Sn. 1\foNIZ TAVARES:-Sr. pPesidente, aeabémos 
com isto; deixemos questões infructuosas ; não quei­
ramos fom entar a desordem no principio dos nossos 
trabalhos l (Apúiadns) . 

Julgo u-se então a materia sufficientemente discu­
tidâ; e decidi o-se que o artigo se dividisse em dous, 
nos termos seguintes: 

<< Art. 19. o tõpo da sala das sessões estará o 
throno imperial, e no primeiro degráu á direita es­
tará a cadeira do presidente da assembl"éa quando o 
imperador vier assistir. 
. <<Art. 20. Na sessões ordinarias estará a cadeira 

do pr si dente defronte do throno, e diante della es­
tará a mesa: em cima della os Santos-Evangelhos, 
um exemplar da constituicão, outro deste regimento, 
os codigos das leis do Imperio, a li sta impressa dos 
deputados e dos membros de cada commissão. » 

Pa sou o Sr. secretario o lêr o art. 21 concebid~ 
ne tes termos : 

<<Ar t. 21. De um e outro lado do presidente eslaráõ 
as cadeiras dos secretarias, os quaes terão diante de 
si o livro dos registros das propostas, e das actas 
da e sões publicas da a sem bléa. >> 

Foi approvado. 
'eguiu-se logo o art. 22. 

« Art. 22. Os deputados estarão assentados em 
torno da me a em fórma circular, de modo que todos 
v jão o presidente e dellesejão vistos, assentando-se, 
indistinctam nte e sem precedencia. )) 

Foi approvado. 
Entrou em di cu são o art. 23. 
<<Art . 23. De um e outro lado do throno ficaráõ de 

pé o olliciac -móres da ca a imperial ; da parte di­
reita o mordom -mór, c da esquerda os mais officiaes­
móres conforme as suas di!Terentes graduações . O 
r to da co mitiva e o co rpo diplomatico irão para 
as tribuna ; e ao publi co são destinadas a galeriav 
s rn distincçâo alguma. >> 

A abada a leitura do arti go , suscitou-se a ques­
tão s o ministros devião .ou não fazer parte do 
cortejo do imp rador quando viesse á assembléa, e 
disse 

O Sn. ANDRADA 1\úcHAno:- Sr. presidente, a aber­
tura da assem bléa é um acto de prerogativa pura­
mente· imperial, é uma regalia oo Coróa, como pois 
negar em U:ma tal occasião em que o imperador deve 
apparecer rodeado de todo o esplendor que o!Tus­
cando· os olhos concilie respeito, como, torno a di­
zer, negar-lhe a companhia dos seus primeiros 
servos? Eu Sr. pre.sidente, estou persuadido que no 
systema constitucional não só se deve ser liberal 
mas até prodigo de honras, gloria, e explendor para 
com o monarcha, e só economico de poder ; poder 
quanto baste para o exacto desempenho das funcções 
que lhe attribüe a constituição, e não de mais que 
!he faci li te a oppressão dos outros poderes igual-

2 
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mente constituidos; mas gloria, mas explendor, mas 
appai'atb .que inspire respeito; avizinhe-se fl_divinaL 
O respeito cria a submissão ao poder legitimo, ar­
reiga a subordinação nas jerarchias, e consolida a 
ordem· e msto gan11aa socmdade em geraL Dema1 , 
suppo1~hamos que o imperador, por qualquer acci­
dente inesperado não se resolve a fallar extensa­
mente á assembléa, e precisa de quem por ello e 
lhe dirija, a quem commetteria este encargo, ausen­
tes os ministros? Por Hm, Sr. presidente, em todas 
as nações os ministro sào pr sentes á abertura; nào 
nos queiramos nós sómontte fazer ce le~ ros : tão e_ ­
tudado desvio da marcha das mms naçoos pare ' ria 
filho da desconHallca, ou do projodo do abater o 
poder executivo, e "isto seria funesto pr agio logo 
no começ() de nos o ajuntamento. 

O Sn. SEcnETAniO FnANÇA :-Sr. prc idont.o, cu 
não deixarei passar nuncR- a idéa do quo os mini5-
tros secretario de estado sejão servos do imp rn.dor: 
esta idéa é ant.i-constitucional, e contraria aos prln­
~ipios do direito publico que temos abraçado. Os 
ministros secrelarios de estado são grande- magis­
trados do poder executivo, r sponsaveis á nação 
peló qne obrão em razão do seu offi i o ou argo; 
não podem em tal qualidade er jámais considerado 
como servos do imperador. Se este pois deve entrár 
na assembléa acompanhado sómente dos seu cria­
dos principaes, não podem entrar neste cortejo o 
ministros secretarios de estado, porque o niw ão. 
Voto _portanto que sejão excluídos de ter parte no 

.jlesmo cortejo. 
O Sn. Ali"DRAD.<~- MACHADO :-Sr. presidente, pa -

mo_ de não ser entendido, cuidei que fall ei claro, 
mas enganei-me. Eu chamei e ainda chamo aos mi­
nistros de estado servos do imperador, não do im­
perador como ind_ividuo, mas do imperador como 
poder político . Se o nobre preopinante só chama 
sen'os os que prestão serviços meniaes, então com 
razão não se podem denominar tae os mini tros que 
os não prestão, nem podem prestar, pois que uma 
pessoa moral não póde receber taes serYi ços . Se po­
rém estende este nome a todos que recebem ordens 
nossas, que são forçados a executar, e cuja sorte d ' 
nós depende, não sei como duvícla applicar o nome 
aos ministros, que são escolhidos livremente, c li­
vremente demittidos pelo imperador, c que tudo 
obrão em seu nome! Sr. presidente, os agentes do 
poder,executivo são servos, não do homem, ma da 
dignidade, mas da Coroa; esta é a linguagem de que 
se servem os livres in9lezes, e que nem os Hambdens 
nem os Pym- acharão derogatoria do caracter 
daquelles, a quem se applical'a. -

_ O Sa. CARli"E!RO DE C.mPos :-Sr. presidente, pres­
cmdo da questao suscttada entre os dou i !lustres de­
putados, que ultimamente fallário, se por ventura os 
ministros de estado se podem chamar servos da Co­
roa; recorrerei a outro principio para demonstrar 
que não devemos ~provar o artigo do projec to elo 
regimento, que os exclúe da entrada nesta aurrusta 
ássembléa no solemne dia da sua installação 0°s mi­
nistros de estado, Sr. presidente, verdadeiramente 
não são criados do imperador, nem Lambem officiaes 
da sua casa; elles exercem um poder político são 
membros do poder executivo, este poder é u~ dos 
poderes soberanos, e' nesta qualidade não se lhes pó de 
!legar a entrada nesta augusta assembléa quando se 
mstalla a reeresentação nacional para ex~rcer as au­
gustas funcçoes elo poder soberano de legislar. 
- (Foi geralmente apoiado .) 
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Propôz então o Sr. presi.d nte_ se os min istros de 
estado devifto ou nào, entrar com ua Magestadelm­
perial na assembléa, e venceu-se qu im. 
' Fa llárão alguns Srs. deputaclós obr o lado em 

que deviüo Hcar os ministro de e lado, s t rião· 
assento, o . c est seria raso ou de r ncosto; depois 
de se opinar difl' rontem ntc obr P tos pontos, disso 

O Sn. CAnNmno de C.\.mos :-Do me mo princi­
pio a cru reco rri para mo trar qLte o ministro de 
estado nào são criados ou ofJlciac da casa imperial, 
d du o quo o u logar deve ser á dir i ta do tf11·ono, 
como tem na rort o~ grandes do imprrio, rruc nüo 
siio riado . E' ver lado qu • o · min i. tro d\' estudo 
na fun cçôt' dn côrt tào ít c quPrtln ·o mo o Tia­
do c officiac -múres lia ca ·a, ma · isl.o pr vóm de 
go arem no paço da h nra qu r mpetP rn no offi­
cia - -móre ·, co mo uniform , rn radia, C'lc., etc.; o 
t[Ut' não t ' 111 luga r aqui, porqu de v mos co n id 1·ar 
·ómontc a a11toridad publica qu xer(·om. 1cste 
t rmos devr•m e tar á direita do throno, logo drpoi 
do mordomo-mór, qu 1 o uni o offirial-mór da rasa, 
r[u Hca á direita e proximo do throno. Ent ndo Lam­
bem, quf' drv m ter a". ento r m rad r ira de r nro -
to, a im como nó pelo me mo prinripio, poi como 
niJ exercem um pod r ob rano. 

Depoi · de bn' ve di ru ão, propoz o r. prcsidPnte 
se n arião do lado dirrito ou I' qu rdo, {' dccidio­
C[UC lhr · tocava o lado direito. 

Propõz mai c n arião ntado" ; venr ' U- e qu 
im. 
Propàz finalm nte lcriüo a sento ra o ou d n-

co to; decidiu- que tivr rm a cnto ra o. Fi-
cou portanto o artigo concebido c nppro1'ado no 
lermos O"uinte : 

cc De um c outro lado do throno fir-aráõ rl pé o 
officiaes-móres da ca ·a imperial ; da parlr direita o 
mordomo-mór, ' da querda o mai offiriaP·-mó­
rcs con form e a ua diffcrcntcs gradu-açfle ; o se­
rretarios de e lado t rão a· ento raso á direita do 
mordomo-mór. O r lo da comitiva e o corpo diplo­
matico irão para as tribuna ; e ao publico ito de ti­
nada_ a galeria em di tinrçft alguma. ,, 

Pn ou o r. ecr la rio n lt'r o artigo rguint s: 
cr rt. 2±. Para umprimentar no lmprrador m 

rualqucr oc a iüo, para annunriar a in. tallaçito 
encerram nlo da a sembléa, c para o rcc b r quan­
do vier á me ma a mbléa, nomear- · -h a urna de­
putação de doz ' depu lado . ,, 

Ob en· u-se que ra pcqCtt•no o num ro u doze 
d puLados ; ma como a a embl a nito e tava r·om­
pleta, approvo1L- u para c ta o casiit o r ferido nu­
mero, por não ficar t?m d •mazia de fal a da. 

« Art. 25. O s cretario da assembléa participará 
o!-ficialment ao ecr tario de estado do imp rio o 
d1a m que a deputação ha de ompar cor perant 
o Imperador pam que lhe de ign lugar e hora 
para a sua recepçào. ,, 

Foi approvado. 
cc Art. 26. A deputação nomeada para receb r o 

Imperador irá buscai-o ao lugar onde e ap ar no odi­
ficio da assembléa, acompanhando-o até o throno. ,, 

Foi approvado. 
c< Art. Z7. O Imperador entmrá na sala da a scm­

bléa des_coberto, e quando entrar o presid ote, o 
secretarw, e todos os deputados rlcaráõ em pé até 
que o Imperador se assente no throno. ,, 

T~ndo mostrado alguns Srs. deputados estar em 
duv1da sobre a verdadeira intelligencia da palavra 
deEcoberto:__ que se lê no artigo, disse 
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O SR. CARNEIRO DE CA?tlPOs:- Sr. presidente, per-

gunto quando se diz que o imperador entrará des-
coberto, se enl nde s m .corôa? 

O R. ANDRADA MACII ADO como um dos redaclo­
r s do regimento respondeu que sim. 

O n. CA HNEmo DE CAmos :- Pois então entendo 
que nào c deve approvar este artigo, c sou de pare­
crr qur o imperador deve entrar com a corôa, e con­
srrvnl-a mquanto dur·ar a ses ilo. Fundo-me em [UC 
o imprrador vrm inslallar a asscmbléa como ch fe 
da nuçito; ora, a corôa é a ua in ignia a im como 
o manto c o . r ptro, poris o não a ho razilo para 
que o imprrad r não con crv uma da prin ipac 
in ignin nn augu ta funcçilo qne clle .vem xerrer 
como impPrnnl , 11 chrfr da nação. r i qu o no­
bre · d pulado r dartorr do r gimcnto quizerão 
com slc arbítrio evitar qu c tive ·s o imp rador 
coberto ' nó · dPscobcrto ; pois cubramo-nos. Não 
e cobrem. o grande do imp rio? Por tuc não nos 

cubriremo Lambem em quanto o imperador estiv! r 
obcrlo? A nto poi qu não d v pa sar o artigo, 

e rru se dr tcrmin r que entr ua 1\Inge tad Imperial 
com a corria, e a ron rv durante a se são, porque. é 
a sua in ignia, e dr lla não deve ser privado de tão 
augu la funcçilo. 

n. A NDI\ADA IACIIADO :- r. presidente, a co m­
roi silo julgo u rptr ·rndo ua !\I age lade Imperial um 
poder ron titucional r a A embléa outro, .d via er 
tgual a ituação de ambo , quando pr nt ; c romo 
a a Pmblra e não cobre par ceu qu Lambem ua 
1\Iagrstade I mprrial d •via entrar descoberto. e a 
corôa é pr prianwntc uma ob rtura, a d ri ão deve 
ser a mP ma para e te ca o qu • é m outro C[ualquer; 
so porr m fôr co n ·idr rada orno implr insígnia da 
real rza1 outra ci <! ' ' Pl'iÍ era re olução. :.'íó não que­
r mo·, n m jámai no veio á cab ça d pojar por 
um momPnto da in ignia da ua alla dignidade o 
rPpre r ntant ber dilario da nação, nem qu o qui­
ZI' emo tínhamo para is o autoridade ; 6 ti,·emo 
em vista ·cr rohcr nl com o no O" principio , 
que me pan•ccm fundad com razã . 

• Dcpoi de brr v dÍ u áo dcc·idiu- c, qu o arligo 
fira .. r ronrr bido no l •rmo: rguintcs : 

cc Imperador t• ntmrú na ala da a mbléa d -
coberto, ·l'ndo a rortla rrptro conduzido por cus 
ofliciaP , t• li ·p itada em uma me a {\ direita do 
throno. Quando Jmpemdor entrar, o pr idcnt 

1 o srrrelario , c Lodo o ' deputado · firaráõ em pe 
até que o fmpcrndor s' n ·ent no throno. >> 

Pa ou o r. rcr •tario a h' r o· t•guinl arlig 
cc Art. 28. Em toda as orca iõcs m que o prin­

cip herdr ir a i ti r ft a embl' a como Reg o te do 
Imp rio, erlt rr rr bido por uma deputação de oito 
deputado , terá a s nt n'uma cad ira com do cl, 
po ta diante do dcgráo do throno; no u rec~ bi­
m nlo guardar- -hito toda n mai formalidade or­
d nada para o Imperador. >> 

Ficou adiado. 
cc ArL. 29. Emquanto o Impcrador ou prin ipe re-

g nte ti v r na ala das ·c õe;:, todos o pecta-
dores eslaráõ d pé, qualquer que cja a ua la 
ou cmpr go que oc upar, exccptuando sóm nte as 
pes oas imp riaes. >> 

Foi approvado. 
cc Art. 30. Quando a Reg n ia vier a sistir ás s s­

sõe ·, rá recebida á porta do salilo por uma d pu­
tação de s is deputados; e quando entrar I vantar­
se-hão os deputados e secrctarios da assembléa, fi-

Unll&dN<o!.,... 
Ed~-.Soot1t1fl<ond 

CLI!LJ'oj0r~or:zot.,. 

Fut>Oo........,..._>aG<olaiConot~LIÓrlt• 

•legiolo1ilrodo l"""'iodollrasii-1112J 
lnt<;rlbed 011 t~• Regiot"' in ó!01J 

cando o presidente assentado até que ella chegue ao 
meio da- sala. >> -

Ficou adiado. 
· << Art. 31. Diante do throno, mas fóra delle co l­
locar-se-hão as cadeiras de espaldar para o presidente 
e Regentes na mesma linha, de maneira que o presi­
dente da ãssembléa fique á di reita do presidente da 
Regencia. >> 

Ficou adiado. 
c< Art. 32. Quando os secretarias de estado vierem 

á assembléa {aliar em nome do Imperador, serão re­
e bidos á porta do salão, na fórma do art. 30. O pre­
stdente e toda a assembléa se levantaráõ ao appro­
ximarem-se á mesa, c lhes dará assento entre elle e 
o sec t·etario, do lado direito, mas na linha do mesmo 
se c r ta rio. >> 

Ficou adiado. 
" Art. 33. Quando porém vierem em seu nome ou 

forem chamados pela assembléa serão recebidos, fi­
cando todos assentados, terão as ento numa ca­
deira ra a, ú esquerda do secretario que fica do lado 
e cruerdo da mesa. 

Ficou adiado. 
" Art. 34. Na retirada do Imperador, do príncipe 

regente, da Rcgencia, e do secretarios de estado, 
pra~i ar- e-ha o me mo formularia, que se observa 
no seu recebimento. " 

Ficou approvado. 
Todo o mais artigos do referido cap. 5• ficá ­

rão adiados para a discussão geral do regulamento. 
O R. CAR:-iEIRO DE CAMPOS lembrou que tendo-se 

ordenado a impre ão do regulamento seria con­
veniente a suppres ão do artigos que tratão da 
YOtacão secreta, ficando todavia reservado a assém­
bléa · o tomar delles conhecimento no tempo op­
portuno. 

Foi a~ iado pelo rs . Andrada Machado e An-
drada e ilva. 

O R. SECRETARIO:- r. pre idente, eu approvo o 
que dizem o artigo obre a \·otacão secreta: não 
porqu Pu haja de qu rer jamais ocultar o meu voto, 
poi prole to qu empre quererei que clle seja 
publico porém a minha ctrcum tancia podem por 
ventura nito er as m mas de alguns dos Srs. de­
putado . 

(Foi chamado á ordem.) 
O R. ALE:-<CAR:-Prço que o illu tre preopinante 

l••rlare o motivo que tem de não julgar, a respeito 
do YOtação publica, o cu collegas nas circum­
stancia em qu a si proprio se considera. 

Ü R. ECRETARIO:-Eu não tive intencão de of­
f nder a fortal za d animo do Srs. depÚtados; eu 
ou o primeiro a r peitar todo porque quero que 

todo igualment me r peitem; o que quiz dizer é 
que a causa publica, unico fito dos meus discursos, 
pód por vcntut·a perder com um voto respeitativo 
que ci.rcum tancias imperio a hajão de arrancar á 
voz, contra a vontade do votante .i. circumstancias em 
quo u consultando a minha consciencia, me repu­
taria, tão fraco a mim me mo, como con idero a 
qualquer. outro. ão faço portanto injuria a nin­
guem em dizer que podem haver motivos tão impe­
rio o que fação vacillar a fortaleza humana 

Depois de breve discussão, venceu-se que se sup­
primissem os referidos art.igos na impressão do re­
gulamento, 

esta ocea ião lembrou um Sr. deputado que se 
mandasse imprimir uma lista nominal de todos os 
Srs. deputados, e assim se ordenou. 

/ 

• 
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--
O SR. PRESIDENTE disse que passava a nomear a 

deputacão e elegeu para o dito fim os Srs.: Fran­
cisco dás Chaaas Santos, Dioao Duarte Silva, José 
Jlonifacio de Andrada e Silva, 'llelchim· Pinheiro de 
Oliveira, Jacintho Furta:do de Mendonça, barilo de 
Santo-Amaro, 1\fanoel Pinto Ribeiro de Sampaio, 
Ignacio Accioli de Vasconcellos, · Bernardo José da 
Gama, Augusto .Xavier de Carvalho, João Antomo 
Rodrigues de Carvalho e Antomo Lmz Peren·a da 
Cunha. · 
- Feita a nomeaçilo, eguiu-se o marcar o dia da 
installacão da assembléa; e fallando alguns rs. de­
putados·, decidiu-se unanimemente que fo se o di a 
3 de l\iaio, por ser j'á distincto na historia do 
Brazil. 

Tratou-se depois da hora a qu devia parti r a 
deputacão, e se.assentou que se reuni sse as lO horas 
da manhã no dia 2 de :rtfaio na sala da a mbléa 
para sahir do seu seio á hora opportuna. 

Resolveu-se tambem que em conformidade do 
art. 25 do regulamento interno, approvado provisoria­
mente, se dirigisse um officio ao ministro e secre­
tario ae estado dos negocio do imperio para Sua 
Mages~ade designar o Jogar e a hora de r ceber a 
deputação, e que igualmente se diri gisse ao mesmo 
ministro outro ôfficio para elle participar não só ao 
senado da camara o dia da installacão da a~sem­
bléa, e o senado, o fazer publi co pôr bando, mas 
tambem ãs mais autoridades a quem por e tylo e 
fazem semelhantes communicações. 

Ultimamente se decidi o que no dia seguint , lo 
de Maio, se reunissem os Srs. deputados, á hora do 
costume, na sala da ass mbléa, para dali irem m 

- corpo á capella imperial assistir á missa do Espiri to­
Santo, e prestar o competente juramento. 

Levantou-se a sessão as duas hora e meia da 
tarde.-llfa.noel José de Sou::a F1'a71Ça, secretario. 

RESOLUÇOES DA ASSE:rtffiLEA 

PARA 10SE BON!FACIO DE ANDRADA E SILVA 

Illm. e Ex.rn. Sr.- A assembléa gera) consti­
tuinte e elgislativa do Imperio do Brazil re olveu 
na sessão de hoje enviar no dia 2 de Maio uma de­
putação a Sua Magestade o Imperador para lhe an­
nunciar o dia em que se ha de verificar a solemne 
installação da mesma assembléa. O que participo a 
V. Ex. para que sabendo de Sua Magestadc o lugar 
e a hora em que determina recebei-a, fique a es e 
respeito a assembléa de intelligencia . Deus guard 
a V. Ex. Paco da assembléa, em 30 de J\)Jril de 
1823.-lllamo"et José de Souza Fmnça. 

P.~RA O MESMO 

Illm . e Exm. Sr.-A assembléa geral constituin­
te e legislativa do Imperio do Brazil resolveu assig­
nar o dia 3 de Maio para a sua solemne installacão ; 
e nesta conformidade communica a V. Ex. para· qlie 
haja de officiar aOt senado da camara desta cidade 
afim de o fazer publico por bando; ficando V. Ex. 
igualmente na intelligencia de fazer aos tribunaes 
efmais autoridades as necessarias ~arlicipações : Deus 
guarde a V. Ex. Paco da assemblea, em 30 de Abril 
de 1823.- .Mwnoel J9sé de Sou.za França. 

Quarta sessão preparatorla, em t de lllalo 
de t8~3 · 

Aberta a sessão pelas 9 horas da manhã, leu o 
Sr. Andrada Machado o seguinte parecer da com-

Fundo Au<lmbloia Oe rol C<H1ot~uintQ 
e l egi>llltivodolrnpériodoBraoii · 1112J 
lnscribedonthe Registerin201J 

missão dos poderes sobre o diploma do Sr. deputado 
Pedro de Araujo Lima. _ 

cc A com missão dos poderes lendo xaminado o di­
ploma do Sr. Pedro de Araujo Lima, deputado pela 
província de Pernambuco, e comparando-o com a 
acla competente, achou conform a dita acta ús 1 is 
que a dcvião regular, c o diploma legal, o depu­
lado em termos de tomar assento c entrar no ex r­
cicio das sua fun cçõ s. 

cc Paco da assembléa geral constituinl e legisla­
tiva, a 1 deMaiode 1823.-Anlon·iuCorlos JNb ei?·o de 
.A·Ild?·ada ilfachadoe ilva .-JJarãode a11to Ama1·o. 
- Antonio Lui:: Penira da ·unha.- illcmoel Jct­
cinth o N"o gueira, da Gcu11à .- Jo8é Joaquim Carneiro 
de'Campos .»· 

Foi approvado. · 
O mesmo r. deputado di · c que o r. Pedro de -

Araujo Lima e lava a p rta da ala, que era a 
ordem nom ar o r. pr sidentc um do rs. d pu­
tados para ir com o r. s cr tario busca i- intro­
duzi-lu na ala . 

O It. PitE I DENTE nomeo u o r. ogucira da Gama 
para e e fim · c ntrando o r. Arauj o Lima to­
mou as ento na as embléa. 

U R. NDR.WA E ILVA :-Eu r cbi hont m 
duas participaçõe do r. secretario, r já pa á­
râo a ord n a que ellas se referião. Tam b m fali i 
a ua l\lage tade Imperial, e me di · qur r r· •b ria 
a depula .ão d ta a sembléa amanhã p la 11 horas, 
c mandaria que um piquet d ravallaria a acom­
panhasse. 

O R. ECRETAl\10 :- eria bom que V. Ex . man­
dasse em officio essa r po ta, para que po a re­
gistar- se . 

O R. AxoRADA :rt!Acn.\DO :- Esla a ordem a 
marcha dos negocio . 

O R. PR ES IDE:'iTE : - Cr io qu ão hora de 
irmo á capella , para e ouvir mi a · pre lar ju­
ramento. 

Conveio a a embléa, e d'ali c d iri~i o em co rpo 
a capella-imperial ondf' ass.i ti u ú 1111 ·a olcmne 
do E pirito- auto qu e offi ciou o ' r. bi po cap•llâo­
mór; o qual logo d poi prr. t u o juramento de d -
pulado na mão do d cano do abido pronunciando 
d joelhos e em voz alta o me mo juram •nto pela 
formula approvada. Igualmente jun\rflo p rante o 
Sr. bispo, pre ident da as mbléa, o r. . e re tario 

mais deputado , pond cada um por ua Y ·z a 
mão obre os antas-Evangelho , c• diz ndo :- A -
sim o juro. 

Concluido este acto voltárão os rs. deputados á 
sala da a scmbléa. 

O SR. PRESIDE:o<TE :- A · fio continúa para se 
lêr a acta da antecedente. 

O SR. ANDRADA :rt!AcHA.DO :- A a c ta d ve sempre 
estar prompta, para ser lida e approvada ncrpno­
cipio da sessão, por isso basta que s .lance- Pm 
papel separado, para se approvar, e d•pois se regis­
trará no livro. De outra fórma não se procede em 
ordem. 

0 SR. SECRETARIO leu a acta. 
O SR. ANDRADA MACHADO :- Parece-me que nesla 

acta não se. declarou a hora a qu s I vantou a 
sessão; e deve sempre declarar-se quando se abrem 
e fechão as sessões, pois somos assalariados do pu­
blico, e este tem dtreito a saber o tempo que traba-
lhamos. -
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O Sn. CARNll!RO nE C.uwos :-Sr. presidente, como 
ouço dizer qne somos assalariados direi o que en­
tendo so bre este objecto. Nunca em direito.se chamou 
salario ao que nós recebemos por tão nobres e au­
gustos· trabalhos. Em direito sempre se distinguia o 
trabalho braçal do trabalho mental. aquelle é que 
se dá o nome do salario ao que por ello se recebe, 
e nüo nes te. Aqu lle paga-se, e este não recebe pa­
gamento, mas sim uma gratificação, que s~ chama 
honorario. O que nós recebemos são propriamente 
alim ntos, e não paga de trabalho, porque sondo 
puramente mental, se considera tão precioso, que 
não pódc ser avaliado, como é o trabalho braçal. 
Todos nós, como membros da ociedade civil temos 
obrigação d a servir segundo a nossa . faculdades; 
quando a nação nos chamou nada ma1s f z do quo 
exigir de nó a prestação de ~m d ver ~ qur> e tamos 
obrigados; nem temo d1re1to dr pcd1r que se no 
pagu aqui llo que d vemos prestar, o dr qu não 
nos podem escusar; mas como nem todos L ·m 
seguro c certos o meios da sua ·ubsist nc1a de 
man ira que, livr d todo~ os ~uidado da sua mao­
t oça, po ~iiq dcdicar-~e mto1ra.mentc ao_ serVIÇO 
que a patna Ih s dcstma, por 1sso a n~çaol . p~ra 
nos de embaraçar d uidado , ql~e no d1stra 1Jnao, 
e consumirião o tempo, que devemo empregar utl l­
m nt em t'U . erviço, nos egura alimentos, mas 
nunca e tcs c pod ráõ reputar paga do pre tanto 
serviços, que fiz rmo . 

gni rão outro rs. d pulados a opinião do r. 
Caro iro de Campos, fazendo igualmente na cerda 
difT rença da qualidad de trabalho, a nec idade 
d empregar Lermo ditrerent para significar a r -
compensa d ada um. 

O n. A=- oRADA ?tLcnAoo :- r. presidente, ad­
miro a morbida dcli adeza do meus coll ga ; a 
palavra salct1·ío f re-lhe os ouvidos, ma a realidade, 
1sto é, a paga, ertamente não lhe desagrada. Eu, 
pelo contrario, como admitto a cousa, não me ar­
ri pio com a expre ão. Em economia política, r. 
prcsident , rhama- e alario toda a paga de um er­
viço, ou seja serviço m ntal ou industrial. ei que o 
juri con ulto dão difTerent nom s á paua do 
diver o trabalho·, honrando com o d honorario a 
paga ..do trabalho· m nlal, ma não vejo a razão da 
difTcrcnça; todo o trabalho é mai ou m no m o tal, 
deveria por i o l r toda a ua paga o nom d ho­
norario. Faltemo claro, a di tincção do nom não 
tem ba na natur za, t v a ua origem no orgu­
lho c vaidad da la c pod ro a da ociedadr, 
qu para m nada se confundirem com o povo, 
buscavão om ardor ainda as mais insignificantes 
discriminaçõ ; mas i to d vc ntre nó c ar; 
classificações odiosa , di tincçõ s injuriosa á mas ·a 
do povo não pod m fazer parte do regim m on -
titucional ; outra deve ser a ordem d cou a ; gra­
dacões e nã{) classe v remos daqui em diante. e 
po[ , r. pr sidcnte, todo o eniço que não é gra­
tuito, é na realidade as alariado, b m que ma a­
rada venha a paga com alcunha mai sonora , 
nós não serv1mos de graça, como no corremos 
de chamarmo-nos assalariados? A vergonha c tá 
na causa, não no nome ; é, em verdade, pouco 
airoso que façamo por paga o dever de cidadãos, 
e que não possamos, como na Inglaterra c França, 
representar sem paga os interesses nacionaes; mas 
se as circumstancias do nosso paiz nos escusão, para 
que espernear ao som da palavra, que não faz mais 
po que ex premir o que é? 

O Sn. RIDEIRO DE ANDRADA:- Salario é o paga-

menta, é a recompensa do trabalho, seja este physico 
ou intelectual. O nobre preopinante, o Sr. Carneiro, 
mostrou que havia differentes especies de trabalhos; 
mas como o pagamento se faz sempre na mesma es­
pecie, e é portanto o mesmo para qualquer trabalho, 
segue-se que mui exactamente se emprega o mesmo 
termo para significar o pagamento em qualquer dos 
casos. Por isso concordo com o illustre membro, 
que acaba de fallar, em que nós desl?raçadamente 
somos assufln:iados. Eu não vejo msto mais que 
uma questão de palavra. 

O SR. CAR:'iEIJ\O DE CA~Iros :- E' verdade que 
a questão é de nome, mas como as palavras· expri­
mem idéas, é necessaria a exacção dellas, para 
termos idéas claras· e evitar confusões em que se 
labora, quando se não usa de palavras proprias. Se 
tivessemo uma prosodia bem exacta, não confun­
diríamos tantas veze as nossas idéas. Quanto ao 
que disse o illu tre preopi nante so bre a distincção 
de honorario c salario, fazendo-a nascer da distin­
cção das classes, que até nos. t~abalhos não querião 
confusão, não concordo ; a d1stmcção nasce da na­
tureza do trabalho: ningurm jámais igualou o tra­
balho mental ao bracal. inguem dirá que não 
é por sua mesma natureza mais nobre o trabalho do 
talento, meditt!ção, e puro raciocínio do. que aquelle 
qu dependendo ma1 da forcas phys1cas, apenas 
·xige mui pequena intelligenciá para o dirigir bem; 

e não é tão superfiua e ta distincção quando della 
r ultão etreitos tão diversos, quanto são bem dis­
tincto os salario , do que se chama honorario, gra­
tificacão, ou alimentos. (A' ordem, á ordem.) 

sr: pre idente, não sei em que faltei á ordem! 
O SR. LorEs GAliA : - Sr. presidente! Eu só 

quero p rguntar, vi to qu todo aquelle que recebe 
ubsidio é assalariado, se o imperador, porque o re­

cebe, tambcm é assalariado? 
O Sn. A=- oRADA 1\lAcn.wo :-E quem póde duvidar 

que, neste sentido, tambem o imperador é assala­
riado? 

O Sn. PnESIDE:'iTE :-Parece-me que esta ma teria 
é objecto de votação. 

Ull Sn. DEPUTADO :- I to não é mais que uma 
conversa, que nada tem com a questão. (Estas 
palavrct.~ motivárão algt~m sussurro, que o Sr . pre­
sidente {e:t cessar, e nâo continuou o debate .) 

O R. ANon.\D:\ 1\hcnAoo lembrou que se·decla­
ras e feriado, neste anno e nos eguinte_, o dia 3 
de l\laio, por er o da installação da assembléa; 
mas tendo- c re onhecido que era dia-santo fixo, 
julgou-se desneco saria a declaração. 

Levantou-se a ses ão pela hora e meia da tarde. 

Quinta sessão preparatoria, em 2 de Maio 
de fS23 · 

Aberta a essão pela 9 horas e meia da manhã, 
leu o Sr. secretario a acta da sessão antecedente, e 
foi approvada; o passou á leitura dos seguintes offi­
cios remettidos pelo secretario de osta~o dos nego-
cios do i~e_erio. • 

lllm. e Exm. r.- Tendo levado a augusta pre­
sença de ua Magestade o Imperador o officio de 
V. Ex., da data de hontem, relativo á declaração. do 
lugar e hora, em que o mesmo senhor de~errnma 
rec ber a deputação, que n!J d1a. de amanha lhe ~a 
de annunciaro da olemne mstalracão da assemblea 
geral constituinte e legislativa do lmperio do Brazil: 
Sua Magdstade o Imperador benignamente me or-

3 
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denou que participo a V. Ex. para o fazer pre­
SCJite na mesma a s mbléa, qu receberá a men­
ciànada deputação na sua imp rial quinta da Boa­
Vi ta ás 11 horas da manhã, que para c se ciTeilo 
s acharáõ 3 coches da sua imp rial ca a ás hora 
competentes na porta do paço da dita asscmbléa. 
Deu guarde a V. Ex. Palacio do Hio de Ja­
neiro, em 1 o de Maio do 1823.- José Bonifacio de 
Andrada e üva. - r. .\lanoel José de . ouza 
Franca. 

lll;n . e Exm. Sr.- Havendo participado offiria l­
ment ao lllm. sC'nado da camara desta cidade ter 
a . a sembléa g ral co n lituinto c lcgi !ativa do 
imperio do Brazil rc olvido a ignar o dia 3 do cor­
rrnte, para a ua solcmno in talla ilo, afim d qul' 
procede c logo a fazel-o publi o por bando; an nun­
ciando-lhe ao me mo tempo e lar-lh e d~ tinadn uma 
da tl'ibuna do salão da m sma a mblra, no 
ca o de qu rer ir a si ·Lir f1qu ll c . olcmnr 11rt.o; l' 
tendo igualmenl feito partici paçürs officiars 11 os 
tribunaes, c mai · au~oridadP . , mo V. Ex. mP 
communirou no seu ofllrio da data de hontcm : o 
mesmo senado m dirigiu rm rcspo ta o offic1o q111' 
lenho a honra do remcttcr a V. :Ex., afim de ercm 
presentes na dita assrmbléa o puro voto do Pu 
agradecime nto, pela di. tincção rom que o trata. 

Tambem partici po a V. Ex., 1[UC r m virtude dr 
um dos àrli gos do regulamento intr rino da a em­
bléa, fiz scienlo pela c mpetente rcpn.rtição ao­
consull , c agente co mmr rciars da naçõe r• -
lrang ira ne ta córte a honra, e bcnevolencía com 
IJU C a me ma a ·sembléa os di linguc, r sen·ando 
para elles outra tribuna , quando queirào pre en­
riar aquella olemnidade. Deu guard a V. Ex.­
Palacio do Hio de Jan eiro, em o l 0 ·de Maio dr 1823. 
- .!o.•é lJonifaâo de Andrdda e. ilt·o.- ·, .. Manoel 
José de Souza França. 

Illm . e Exm. Sr.- Acabám s de recrbr r a por­
taria que V. Ex. no dirigia em data de hojr. TPmo 
dado todas as providencias afim de qu o bando . e 
publiqtle no dia 2 de ,\Iaio ás 10 hora da manhã; 
o que tudo levamo ao conhrci mrnto de . Ex. 
para er pre ente a ua Ma,.e lade Tmperial · e 
approvei tamo esta m P ma occasião para ro"'ar a 
V. Ex., que haja d fazrr presonl ao me mo au­
gusto enhor e á a sembléa grral o n o puro 
• oto de a"'radecimento prla di lin rção om qur no 
honrão. Deo guarde a V. Ex. muito annos.-Hio dt• 
Janeii"O , emvereacão d 30 de Abril de 1823.-l 11m. f' 

Exm. Sr. José Boni facio de Andrada c ilva.-Lucio 
Soares Teixeira de Goureu .- A ntonio José da ('os la 
Ferreira.-.Manoel Th eodoro de Araujo A.::amb11ja . 
- Manoel Gomes de 0/ivrim Cou to. 

Acabada a leitura di se o r·. pre idenlt' qu e <'ra 
a hora de partit' a deputação que d via ir annunciar 
a . ua l\1ag stade a in tallaçào da as embléa. 

O SR. llfArA :-Parecia-me a ertado communicar a 
Sua Mage tade as deliberaçõe da a sembléa so bre 
o modo com que o mesmo senhor ha de ser rec -
bido no dia da in tallação, poi ainda que po a 
ter noticia disto WJr outra mau ira, julgo mai 
propr1a a communicação por cópia autentica. 

O SR. ANDRADA 1\IAcnADO :-0 que diz o nobr 
preopinante era realmente o melhor; ma agora é 
1mprat1cavel porque não está prompta a cópia e a 
deputação deve partir já. ' 

O Sn. ECRETARIO :- .'a verdade. não é já tempo 
de s~ apromptar a cóp1a ; mas va1 a deputação, e 
dep01s se remetLem ollicialmente as deliberações da 

FundoAu<lmbkl ia Ge rol C<H1ot~uintQ 
e l egi>lotiv• dolrnpériodoBraoii · 1112J 
lnocribedonth~ R~gister in201J 

as cmbléa ao ministro c s cr tario de c tado dos 
nego ios do imperio, para as communicar a Sua 
1\fage tadc. 

(Foi apoiado por nwitos S1·s. deputados.) 
Em con que~cia disto ordenou-se a xpcdi .f• o do 

rc pcct1vo officw; c os L' • drputados, que com­
punhão a d putaÇão sahi rão da ala da a s mbléa 
para o eu d' tino. 

O 11. P EttEII\A DA Cu 'HA:-Como rrHmbro, que 
fui da eommi são nomeada pura a r da ão d no so 
rrgi m0nto interno, lr oho a p ndrrar C(IHJ me pa­
receu mui lo proprio c político, labelt'rrr· l' lll r gra, 
qu o r. pr sidonte houvr. r de r sponder no 
di . rur o que ua 111agrs tade o lmpr rndor pro­
nuncias r np· ta n :Pmbl óa n dia dP : tw in lal­
la~no e a hr rlura ; ma como r nflo 11d ptou r la 
mrdida , proponho qu delihrrr agora a crca 
dt•st r a . umpto\. poi. ainda, qu a a l'mhl(•a ha 
de dnr u ua llfagr ·tadt• Imperial a· gra ~a por 
mrio dr uma h' putacilo, todavia, apt•za t· do xrmplo 
do purlamPnlo ingl í sendo c t objN·to mt•rn mr nte 
dt•p •ndente dn no a colha , em quanto na di -
cnssiio do regimento r não toma rm t·onsit.lrraçflo 
r. la mal. rio , me pare qu C' drviamo rc ·p nd r 
pr lo nos·o prrsidenle ao comprimL' nto de ti10 au­
~u .to ho p dt> manifc tando-lh · por tr rn io no o 
JUb ilo, c grnt o ·entimr nt o. por Pu lwroic s fl'i l -
él bem do imp ri do Brazil , dPvendo rspr t·a r· qui' o 

r. prrsidrnle dirija a ua 1\Ing ~ tnde Imppria l a 
fulla r m l rmo " ra em rompr mr ll imrnto da 
a. L'mbléa , C'om é proprio de ua dcxlcridadP pru-
d ncia r abedoria. ' 

0. 1\. t\. "DI\ADA l\lA CUA DO :- Eu U dr piniiHl C n­
trarta. ão ronrrbo para qu d<'va o r. prrsid nt 
r spondr r ao imperadgr. ' rrgi mcnl <' lá mar­
cada a ma1Tha qu r deve . eguir r é a mPlt ver a 
un1ca apropo ilada. Como re pond~· rá o r. pre i­
dl·ntr ·? Ou. fir·ará t'm g neralidade, c então '• pura­
mr nLP cto a a ua re po la r . rguudo ntrndo 
atr imp t~llicav.cl .Poi . para qu a fall a do r. pr i­
dr.nl nao . eJa 11wnw u rba et prreterea 111hil é 
m1stpr qur. cont nha ou approva . ·,o ou r provaçá ; 
ou e nt r ra graça u rrnsura; P 1 to r o que não 
püdt· fazr r o r. prC' idr htr: 1 o pOI'CJUI' nnt,f' d 
cnnsidr rada a materia da falla do Lhronn pl'la a -
. r mblr n. r niio pódc rhcgar ao rrsultad 'J d grara 
n11 rpnsura! e a si mpl s !irão n11o p6dr dPixar 
L r~ço tilo c aro , qur em p ri go, anl d1 xamr, 
Yl'nliamo ao r ·ultado que a ab doria n ' apon­
ta · .• c ; 2°_, porque a opinião. d ~· prr idl' lll , a 
uu1ra qur a ua r po la pod1a xpr1m1r não • a da 
as _t •mhlé:t ,_ a gnal · produ to da mai ria da opi ­
nlor do· 1nd1V1duos, qu a comp Pm r nilo póde 
Pr uh; tiluida p la de url'l ó mcmbr p ·lo que 

tào c~n deco rado como o r. pr • idenle ; 3• porqu 
e1:1a JUl~ar ~falia do imp rad _r, qu nito pód r 

ObJ elo de dt cu ào. 
Um pod r não julga outro pod r mórmente 

quando est poder, é, por ua n ia invi lave] 
~omo é o monar ha em todo a on titui · d~ 
!J!Undo. Para que a faLia do imperador n'tr m 
d1 cu · ã , é mi ter, que venha introduzida por 
uma moção, rev_i tida com a palavra de um d -
pulado, e só as tm é da no sa competencia dis­
culil-a : o ol que não podemos olhar dir ctamente 
facilmente encaramo quando um corpo menos ra: 
dmnt lhe amortece a luz. Isto não existe no caso 
da . r po la in lantanea do r. pr sidente. Voto 
po1s q~c não responda. 
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O SR. PEREIRA DA CuNHA :-Quando disse, que 
julgava acertado, que o Sr. presidente respondesse, 
·Jogo d clarei que era em termos geraes; pois não 
é a proposito, qu e responda directamente sobre a 
materia da falia , quando e ta ha de ser revista por 
uma commi são, para decidir a assembléa se me­
rece os no so agradecim ntos; e apezar do que 
se tem dito ainda m parec , que o Sr. prr.si­
dente não d verá fi car calado, mas responder de 
modo, que das expr ssõ s de que se servir na 
resposta, se não tire nem approv~ção nem censura 
á falia d · Sua MagcsLade 1m penal. 

O n. ANDRADA MACHADO:- ão sei mais quere­
p ti r ~ mesmo, ,que já disse. Em termos gcraes não 
ha obJerção; nras como entendo, que a rc posta 
s m pre h a d • ref ri r- e ás ox pressõ s da faJJa de 

ua Magrstadr , tá V. Ex. obrigado a agra-
dcrcr, <' lalvc·z a cen urar; poi ainda, que no ca o 
pre r ntc r u c tou c rto de que r lla ha do ser mui 
propria n digna dr quem a pronuncia, todavia é 
pos ivt>l, qu tenha ex pressões, qu de agradem á 
a sem bléa, c nes e caso, o qu torno a dizer, que 
não c ·pero, como daria V. Ex. agradecimentos ha­
vendo só lu f(ar para queixa ? Nem se pense que é 
desairoso o si lencio m taes occasiõcs ;· nas nações 
mai cu lta · da Europa ninguem responde ao mo­
nru·cha no te acto c nstitucional. Em Inglaterra 
nin rr uem re pondo á falia do rei na abertura do 
pariam nto ; <' é aqu li o paiz ond o oxplcndor 
monarchiro t m ubido ao ultimo gráo, e onde a 
sua dignidad é r pulada por obre-humana. 

O n. DIAS :-Proponho que o di cu r o, rru acaba 
de fazer o illu trc preopinante pa por evr1·a dis­
cu ão, poi muito dos termo de que se erviu são 
illib ra , p ciahnente quando diz, que sta as-
embléa pód t r motivo de queixar-se; c la 

a embléa não c qut?ixa, dec re ~a. · 
0 1\. ANDRADA MACRADO:-Eu SOU mui claro, e O 

illustre preopinant mo. tra ignorar ab olu tamcntc 
o qur é lilPral r illiberal; parece mui novo nestas 
mat·rias; não ei porque elle achou illiberal o fallar 
em graças c m queixa ? 

O R. DIA o interrompeu dizendo-lhe qu não 
continua o eu di cur o em quanto dum c a 
bulha da musica que pa ava na rua. 

O 11. ANDHADA MAcHADO:- r. pre idente, peço 
que e mantenha a ordrm. Eu não obrdrç srnão á 
V. Ex.; aqui só V. Ex. manda; c quando c faltar a 
ord m u a r clamar i. Continuando o rn u di cur o, 
não po so d ixar d dizl'r .._ r. pre id nt qu é pa -
mos que um ·am? ào da liberdade do Í3razil dcsd 
o pri111eiro alvor do seu anno , cja taxado dr illi­
bernl, r taxado pelo honrad preopinante? RisUin 
tenealis I Pedia a mode Lia que um athlcta v lho 
fo c tratado com d córo por quem pela primeira 
vez ungiu os lombos para entrar em semelhantes 
lucta , mas e ta virtudE não é commum na terra, 
e temo que nunca appareça entre nó . l\1a que 
acharia o nobre preopinante de illiberal no que eu 
disse ? Ah 1 talvez. o termos de graças queixas . 
Ora, pois, para in trucção do nobre pr opinante 
cumpre-me dizer-lhe que esta é a linguagem dos 
Russels, dos Algernons Sydneys, dos Burkes, dos 
Fox, dos Gralans, e de todos os políticos dessa 
nação celebre que primeira deu a unica solução 
pratica do grande problema da liberdade sem li­
cença. Estes termos soão sem animadversão nas 
salas desses communs intrepidos, e ,Jiesses patrio­
ticos patrícios que sabem conciliar a dignidacffi 

na~ional com o respeito devido ao chefe supremo. 
Abt se sabe que sendo o monarcha a chave que 
fecha a abobada social, é de certo modo superior a 
todos os outros poderes, que todas as mostras de 
s~bmissão, de differ~nça, e respeito a elle, jámais 
sao degradantes . Aht a approvação, 'de qualquer 
tonto que venha, quando recahe sobre acto seu, 
altêa á agra?ecimentos, a censura adoça-se, e 
poupa as queiXas. . 

Porque, pois, embicaria o nobre preopinante nas 
expressões que ninguem até agora reprovou? Cui­
dará que a assembléa é so berana e soberana do 
imperador'/ 'e o pensa saiba que poderes dele­
gados e independeo tes não podem ser senão iguaes, 
e que um poder como o imperador, que igual 
como executor, exerceu sobre n-ós superioridade, 
como o convocar-nos, e que por necessidade ba 
de influir obre os poderes delegado todos, visto 
ser sta influencia da esse ncia da monarchia cons­
titucional, não é nem ' póde ser olhado senão 
como superior. Talvez venl1a o nobre preopinante 
com a arenga de assembléa co n?lituinte que em 
si co ncentra os podere todos; advirta porém que 
não podemo concentrar poderas que ex.istião ant!)s 
de nós, e dimanárão da mesma origem, e não 
forão de truidos pelo acto da nossa delegação; 
antes pelo contrario tiverão a principal parte na 
nossa m·eação. A no sa procuraçãõ é coarctada: 
amplia-la eria usurpação; e a esta me opporei eu 
sempre. Por fim, ·r. pre idente, creio que forão 
mui con litucionaes os termos de que usei, e 
muito precipitado e intemperante de língua quem 
os censurou sem os entender. 

O ·R. DIAS :- Eu não ataco indivíduos, ataco 
proposições ; Lambem não admitto decisão que não 
seja a da a embléa, nem o magisterio que se 
arroga o illuslre preopinante. Confesso que sou 
novo, mas a roi nha novidade não me pó de ser im­
putada. Eu não dis e ao illustre preopi nante que 
se calasse, mas sim qu e demoras e a sua falia 
porque h a via ç;ran de estrepito de, insLrumen tos, e 
como eu quena re ponder ás suas razões porque 
ataca,·ão a minha op iniões, era-me impossível 
faze-lo não a· ou,·indo; portanto r esponderei só 
ao qu ouvi . Quem duvida que es ta assembléa é 
obera na, constituinte c legislativa, como .represen­

tante da nação, prerogativas inauferivei , e que se. 
não pódem communicar p la sua original indivi i­
bilidade·? E e não conhece uperior pela sua inde­
pendencia, egu -se que não tem a quem se queixe. 
H 'COnhece o imp rador constitucional a quem 
pre to u, fru·á lcgalm nte prestar o d vido respeito, 
em quanto é analogo á cau a a que a mesma as­
embléa se propõe: o mai é servilismo. Esta 

a sembléa não ha de omittir attribuicões que deva 
dar ao imperador, e' lambem uma só não lhe dará, 
que não lhe compila, sendo fiel aos seus re-
pre entados . ' 

O R. GoMIDE:- r. presidente, é preciso fazer 
ce sar tudo o que póde produzir animosidades. 
Temos acto que praticar. e é iqpispensavel que se 
decida hoje a questão principaf, isto é se V. Ex. 
ba de re ponder ou não á falia de Sua Magestade 
quando vier a as mbléa; e é isto o que me pa­
rece que se deve já propõr. 

Alguns outros Srs. deputados fallárão sobre a 
materia em questão , e sobre os vivas que se da­
rião ao imperador na assembléa no :dia da instala­
ção; e tornando-se a pedir que se puzesse a votos 
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se o Sr. presidente daria alguma resposta ao dis-
curso de Sua Magestade disse -

o_ SR. ANDRADA MACHADO :-Permitta-me v o Ex o 

que eu diga que não devemos votm·, porque não está 
completo o numero; e que por isso é necessario 
espera!' que volte a deputação . 

Ass1m se resolveu. 
- Ao meio dia chegou a deputação, e disse o r. 
Andrada e ilva, como orador della, o seguinte: 

cc Sr. presidente, a deputação nomeada para ir 
da parte da assembléa geral con tituinte e legis-

' lativa do imperio do Brazil aunbnciar a Sua Ma­
gestade Imperial o dia da installação solemno da 
mesma assembléa dirigio- e, em tre cochos que 
Sua l\fagestade Imperial tinba mandado pôr á di -
posição da assembléa, á sua quinta da Hoa-Yi t.a, 
pelo largo do Paço, rua Direita, rua do Ouvidor, 
Pra.ca da Constituicào, Rua dos igano , campo da 
Acclamação, rua de . Pedro, c llocio da cidade 
nova, e Ponte do Mangue ; levando adiante como 
batedores um piquete de cavallaria, o atraz do 
coches uma companhia. de cavallaria do exercito. 
Em alguns logares da estrada estavão po Lado dif­
ferente corpos tambem de cavallaria para fazerem 
-á deputação continencias militares. Chegada a de­
putação á imperial quinta foi recebida, ante de 
subir a escada, pelo gentil-bom m da camara de 
Sua Magestade Imperial que estava de semana, 
e . pelo porteiro da camm·a, e por ell es conduzida 
a sala do throno, onde já e achava Sua Mage tade. 

<< Então fiz eu, como orador da depulacão. uma 
breve falia ; e Sua Magestade Imperial, om a 
sua co tumada benignidade, deu toda as demons­
trações do jubilo que sentia por ver na sua pre­
sença a primeira deputação da primeil·a assembléa 
gCl:al bi·~ileira; e declarou que com extremo prazer 
vma _a~r~ no dia aprasado seus augustos trabalho , 
e dmgma então um discurso ao~ repre entantes 
da nação marcando pm·a este acto a )lora da onze 
& meia até aõ meio-dia, em que compareceria no 
seio desta augusta assembléa. >> 

Fundo !UHmblo ia Ge ra i Conot~uintu 
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Terminada esta narracão, declarou a assembléa 
ter ouvido com e pecial agrado o modo com que 
Sua Magestade recebêra a deputação. 

-:- O SR. ANDRADA E SrLVA:-Queira V. Ex. mandar 
lêr a peq-uena falia que dirigi a Sua Magestade, e 
com a qual creio ter satisfeito ao que tinha a 
dizer. 

O Sn. SECRETARlO a leu, concebida nos termos 
seguintes: 

cc Senhor l-Orgão bem de indigno desta illustre 
de~utação_ da assembléa g~ral, con tituinte e legis­
latrva do 1mpeno do Braztl é com os mais puro 
sentimentos de jubilo, e de respeito que eu tenho a 
honra de participar a, Vossa Magestade Imperial, 
que a mesma assemblea, nos envia perante o throno 
de Voss~ Magesta~e para lhe annunciar que ella 
tem destmado o dia 3 do corrente mez, dia memo­
ravel nos Fastos da Historia Brazilica, para se in -
tallar solemnemente, e s_aber a hora em que V o sa 
Magestade Impenr..l bemgnamente determina vir ao 
sew da mesma assembléa para abrir seus augustos 
trabalhos, e celebrar a primeira sessão imperial. 
• cc A sabednria, a firmesa de caracter, e o civismo 
IDC?I_!IParavel de Vossa ~agestade Imperial rece­
berao neste acto o cunho mdelevel da gratidão dos 
!'eus povos, hoje legitimamente representados pelos 
seus d1gnos deputados_; e mer~ceráõ _uma glotia im­
mortal emquanto enstlr este 1mpeno, que debaixo 

da protecçãn, e governo paternal de Vossa Mages­
tade Imperial, virá a ser em curto espa~o de tempo 
um dos imperios mais poderosos, e rtcos do oi­
verso. 

cc Senhor I Estava reservado a Vossa. Magestade 
Imperial r unir debaixo de um centro de unidadé, e 
de forca o desmembrado e nutante reino do Drazil. 
Estavâ re ervado á sabedoria, e ao heroismo de 
Vossa 1\fag lado d lruir a intrigas, p rfidias dos 
nos o ncarni ado inimigo , tanto interno como 
cxt rno ; e cr ·ar com a palavra-Eu fico-um novo 
Impcrio; tirar as luze da trevas, a ordem do cabos, 

a força e a energia, da il'J' olução, do goi mo 
individual. 

cc O céo ha de pcrmittir, o que u não duvido, 
ante o pero com todo 'O homen d b m, qu 
nó os Je n-itimo r prcscntantcs da nação brnzileiru, 
livre indep ndent , h ave mo d ter · mprc ante 
os olho , na glorio a carreira qu com çam ·, o 
bem duradouro da no a patria rommum da no a 
província , da no a família , c d cada cidadão 

m parti ular; certo, não nos poder mo e qu ccr 
jámai que a Vos ·a Mage· tade devem s a brilhante 
cmT(:! ira, já tão nlorio am nle encetada, na qual 
em duvida pero que marcharemos com prud n ia, 

sabedoria e firmeza, para felicidade da patria honra 
do throno, immortalidad {}o nom brazllciro, e 
admiração da· outra naçõe civili ada , que nos 
ob en•ão e ontemplão. 

cc Creia Vo a Ma"e tade Imperial na virtud , 
e sentimente do bom povo do Drazil, do eu 
repre entant . DPu no tem ajudado até agora . 
Deu no ha de ajudar para o futuro. » 

O n. DtA. :- r. pre idente, par ce-m que é 
ne ssario discutir a falia que fez o orador da depu­
tação, poi não sei porque e chama primeira e ão 
imperial quando !la é nacional. 

O R. ANDRADA E ILVA:- O Sr. d pulado não 
tem autoridade alguma ~e fazer que e di ruta ta 
falia: eu a fiz como orgão legitimo da assembléa. 

O R. DIA :-Eu creio que é da competencia da 
a ~embléa di cu ti r e ta f.alla; e e Ih omp t é a 
pnm tra cou a em que dev mo cuidar. (A' ordem/ 
á ordem I) 

O R. ANDRADA MACHADO :-A falia da deputação 
não é materia d di cu ão; e o fo e tinha razão o 
illu tr drputado; ma a im me mo u p ço qu e 
prop~nha e deve ou não e~Lrar m di cu ão, para 
e evttar qu e perca mm tempo em tão o io as 

alterrações. 

Outros Sr . deputados forãÓ do me mo par c I" c 
propondo? r. p~·e_ id nt e a dita falia era bj ~t 
de dt cussao, J ectdm-se que não. 
· Propôz depois o r. presidente e devia impri­

mir-se, e d cidiu- se que sim. 
O SR. ANDRADA MACHADO :-Pormitta-me V. Ex. 

que cu lembre a nomeacão da deputação qu ha de 
receber amanhã a ua l\lagestade Imperial no Juaar 
designado no regimento. 

0 

O Sn. PRE !DENTE perguntou se lhe era licito no­
mear os mesmos senhor s que tinhão ido annunciar 
á Sua Magcstade o diél da installação da assembléa · 
e tendo-se resolvido que sim, declarou que os mesmo~ 
Srs. deputados ficavão nomeados para receb r a 
Sua 1\Iagestade . 

O Sn. SECRETARIO: -Proponho que o Sr. presi­
dente haja de nomear lres membros que formem 
uma commissão extraordinaria de policia, que te-

, 
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nha a seu cargo amanhã destinar lugares e fazer 
apromplar tudo que for necessario.-Foi apoiado. 

O SR. PRESIDENTE nomeou os Srs. José Joaquim 
Carneiro de Campos, Manoel Jacinto ogueira da 
Gama e Manoel Ferreira da Camara 13ittenco urt 
e Sá. 

Tratou-se então de pôr á votação o ponto que 
Linha ficado indeciso, isto é, se a falia que Sua Ma­
gestade dirigisse a assembléa, o Sr. presidente 
daria alguma resposta; e depois de breve discus.são, 
propôz o Sr. presidente se deveria dizer alguma 
cousa depois que Sua Magestnde acabasse o seu 
discurso, e decidiu-se que sim. 

Levantou-se a sessão á uma hora da tarde.­
.ilfanoel José de 011za Françn, sec retal'i o. 

RE OLUÇOE DA A SEJ\IDLÉA 

PARA J0 É 80NIFACIO DE ANDJUDA E SILI'A 

Illm. e Exm. Sr.- A assembléa geral consti­
tuinte c legi la!iva do Imperio do Brazil delibr­
rando obre o ceremo nial com que deve ser r ecebido 
Sua Magestadc o Imperador na occasião de vir 
assistir á un solemne in tnllação, L m r eso lvido, 
que no apear- s o me mo Senhor á porta do edi­
ficio da a sembléa o rá r ccb r uma deputação de 
doze membro ; qu ua jJage tade ntr ·de cob rto 
no salão; a in ignias imperiaes sejão depo iludas 
pelo com petente official da sua ca a na credencia, 
que para e Le fim estará preparada ao lado do 
throno. O que participo a V. Ex . para que o Com­
munique á Sua .\lagestade, expeça as orden que 
julgar necessa rias. D u gua,rde a V. Ex.-Paço da 
a sembléa, m 2 de i\laio de 1 23.-Manoel José de 
Souza F1·ança. 

Sessão lle 3 de Maio de t823 

PRE ID E:'iC IA DO R. BISPO C.\PELLÃO-.\IÓR. 

Reunidos o rs. deputado pela 9 horas 
manhã, e perou- por ua l\fa, tade o imp rador, 
para se abrir a es ão, tendo- annunciado p la 
m ia hora d p i do meio dia, que ua \Iag tade 
s approximava ao paço da a ·embléa, logo o 

r. pre idenl f z ahir a deputação, de tinada a e -
pera-lo á porta do dillcio. 

A' porta da ala o peravã lambem o r. e-
cretario FnUlça, c o r. Arauj Viani~a, que fóra 
nomeado para s ri'Ír d 2• crctario naquella cc­
r monia. 

ua ~!age lad lmp rial, entrou na a se mbléa 
d c~ rto, e foi acompanhado até o throuo pélo 
Sr . sec retarias. 
~ogo que ua Mage tade · as entou no thron o 

c os r s. deputados no seu lugare , recitou o 
segui nte discu r o: 

,, Dignos H pr sentante da i\'açüo Brazileira. ­
E' hoj o dia maior, que o Drazil tem tido, dia, 
em que >lle pela prim ira vez com ça a mo Lrar 
ao mundo, qu é imperio, e imper lo liv re. (.luào 
grande 6 m u prazer, vendo junto represe ntantes 
d qLta i todas a· província , fazer m co nh c ' r 
umas ás outras eu int resses, sobre elle ba­
zcar m uma ju ta ' lib ral con tituição, que as 
reja I U v riamos já ter go ado de uma repre­
s ntação nacional , mas a naçào não onh 'Cendo 
ha mai t mpo us verdadeiro inter sses, ou co­
nhecendo-os, c nào os podendo patentear, vi to a 

força e predomínio do 11.artido portuguez, que sa­
bendo mui bem a: que ponto de fraqueza, peque­
nez e pobreza, Portuga~ já estava reduzido, e ao 
ma1or gráo a que podia chegar de decadencia, 
nunca quiz consentir (sem embargo de proclamar 
liberdade, temendo a separação) que os povos do 
Brazil gosassem de uma representação igual á 
aquella, que elles então tinhão. E_nganarão-se nos 
seus ylanos conquistadores, e desse engano nos 
provem toda a nossa fortuna. 

" O Brazil, que por espaço de trezentos c tautos 
nnnos so ffreu o indi uo nome de colonia, e igual­
mente todos os males 'provenientes do systema 
destruidor então adaptado, logo que·o Sr. D. João 
VI rei de Portugal, e Algal'Ves, meu augusto pae, 
o elevou a cathegoria de reino, pelo decreto de 
16 de Dezembro de 1815, exultou de prazer; I)or­
tugal bramiu de raiva, tremeu de medo. 

" O contentamento que os povos deste vasto con­
tin ente, mostrárão nessa occasjão , foi inaudito : 
mas atí·az desta medida políti ca uão veio, como 
devia Ler vindo, outra, qual era a convocação de 
uma assembléa, que organizasse o novo reino . 

" O Brazil sempre sincero, no seu modo de 
obrar, e mortificado por haver soffrido o jugo de _ 
feno por tanto tempo antes, e mesmo depois de 
tal medida, immediatamente que em Portugal se 
proclamou a liberdade, o Brazil gritou Constituição 
portugu e::ct: assentando que por esta prova que 
dava de confiança a seus pseudo-irmãos, seria por 
elle ajudado a livrar-se dos immensos vermes que . 
lhe roião suas entranhas, não esperando nunca ser 
enganado. 

" Os brazileiros, que verdadeiramente amavão 
seu paiz, jámais tiverão a intenção de se sujei­
tarem á const..ituição, em IJ:Ue todos não tivessem 
parte, e cujas vistas erão de os converter repen­
tinamente de homens livres, em vís escravos. 
Comtudo, os ob taculos que antes de 26 de Abril 
de 1821, e oppunhão á liberdade brazileira, e que 
d pois contirruárão a existir sustentados pela tropa 
eUJ·opéa, llzerão com que estes povos temendo que 
não podessem t;;osar de uma a sembléa sua, fossem 
pelo amor da liberdad <' , arra tad'os a seguir as in­
fam córte de Portugal, para vêr se,- fazendo 
lacs sacrillcio , poderião deixar de ser insultados 
pelo eu partido demagogico, que predomi nava 
n ste h mi phe rio. 

« :'iada d1 lo val eu; fomo maltratados pela 
tropa européa, de la! modo, que eu fui obrigado a 
faz - lapa ar á outra bauda do rio, pô-l a em sitio, 
manda-la embar ar, e sahir barra fóra, para salvar 
a honra do Brazil, e podermo gozar daquella li­
berdade que deYiamo ,- e- queríamos ter, para a 
qual debalde trabalharia mos por posstü-la, se entre 
nó on enli se mos, tllll pal'tido heterogeneo â ver­
dadeira causa . 

"Ainda bem não es ta vamos livres destes ini­
migos, quando poucos dias depois aportou outra 
ex p di ão, que de Lisboa nos ~ra enviada para nos 
protege1·: eu tomei obre mim proteger este im­
perio e nào a recebi. Pernambuco fez o mesmo, e 
a Bahia, qu foi a primeira em adherir a Portugal, 
· m premio da ua boa fó, e de ler conhecido tarde 
qual era o verdaleiro trilho, que devia seguir, 
offr hoj crt\a guer ra dos vandalos, e sua cidade, 

só por elles occupada, está a ponto de ser ar­
rasada, quando nella se não possão manter. 

<< Eis em !Jillma a liberdade, que Portugal ape­
tecia dar ao Drazil : ella se co nverteria para nós em 

4 
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escravidão, e faria a no sa ruina total, e conLi­
nuassemos a executar suas .ordens2 o que aco nte­
ceria. a não serem os herotCos cxtorcos, que por 
meio' de represen tação fizerão pri.meir"o. que todo , 
à junta de governo de . Paulo, depm ~ c~mara 
de ta capital, e apóz des ta , toda as ma1s JUntas 
de governos e camara , implorando a minha fi­
cada. Parece-me, que o Braz\! seria desgraçado, se 
eu a não attende se como al!endi; bem ei, que 
e te era meu dever, ainda lfllC expuzesse minha 
vida; ma como era em defeza de te impcrio, e -
tava prompto1 assim como hoje, e empre, e fôr 
preci o. 

cc l\1a l tinh(l acabado de proferir e ta pa lavra : 
Como é para bem de todos, e felicidade geral da nação 
diga ao povo que fico: recommcndando-lhc ao mr. mo 
tempo união e tranquillidade, comecei imm diata ­
mente a tractar de nos pô rmo em estado de o!Trt>r 
o ataques de nos o inimigo , até áquella epora eu­
cobertos, depoi de~ma.rarado , uns entre nó 
exi lentes, outros nas democraticas côrle portu­
guezas; pro>idencian.do por toda as secretaria-, e.­
pecialmentc pela do 1mpeno e negoctos estnngeJ­
ro a medidas, que dieta a prudencia, que eu cale 
agora, para >OS erem participada. pelo di!Ter n te 
ecretarios de estado m tempo conveniente. 

cc As aircum tancias do lhe ouro publico erão as 
peiores, pelo estado a que ficou reduzido, e mui 
principalmente, porque até ha quatro ou cinco 
mezes foi ómente pro•incial. Vi lo i to não era po -
sivel repartir o dinheiro, para tudo quanto era ncce -
ario, por ser pouco para e pagar a credor , a 

empreg11do em eiTectiYO eni~o e para su tentação 
da minha casa que despend1a uma quarta parte 
da d'el-rei meuaugu-topai. A delleexcedla aqu.~ttro 
milhões, e a minha não chega,-a a um. ,\przar da 
diminuicão . er tão co n idera ,· cl a im m smo eu 
não está v a contente, quando Yia, que a de peza, 
que fazia, era mui desproporcionada á receita, à 
que o thesouro esta I ' a reduzido, e por i so mr li­
mitei a viver como um imple particular, perce­
bendo tão sómente a quantia de 110:000$000 para 
todas a de pezas da minha ca a, excep tuando a 
me ada da illlperatriz, minha muito amada, e 
presada esposa, •IUe lhe e1·a dada em con eq uen cia 
de ajustes de casamento. 

« ::\ão satisfeito com fazer só e la pequ ena eco­
nomias na minha ca a, por onde comecei, l' igiava 
sobre t(ldas as repartições, como era minha obri­
gação, querendo modificar lambem uas de p za J 

e obstar seu çxtravJOs. Sem embargo d tudo, a 
r endas não chegarão, ma com pequena mudancas 
de indiriduos não a!Jec tos á cau a de te imperio, 
e ó ao infame J!ar·tido portuguez, , que continua­
mente nos esta1·ão atraiçoando.J.. p.or outros que de 
Lodo o ~eu coracão amp. rão o tlrazil, un ;JOr nas­
cimento e princÍpios, outros por e tarem intima­
mente convencidos, que a causa era a da razão, 
consegui, (e com quanta gloria o digo ) que o 
banco, que tinha chegado a ponto. de ter qua i per­
dido a fé pub liea, 0 e estar por momentos a fazer 
banca-rota, tendo ficado no dia, em que o r. 
D . João VI sahiu a barra, duzentos contos em moeda, 
unica quantia para troco de suas notas, r e tabe­
l ecesse ·seu creditg de tal fórma, que não pa sa 
pela illlagioação a individuo alglllll, que elle um 
dia possa voltar ao triste estado, a que o havião re­
duzido: que· o thesouro publico, apezar de suas de­
masiadas despezas, as quaes devião pert ocer a 
todas as províncias, e que elle só fazia, tendo ficado 

Fundo Au<lmbklia Ge rol C<H1ot~uintu 
e l egi>llltiv•dolrnpériodoBraoii · 111.2J 
lnocribedontheRegister in201J 

u· O exercito não tinha n m armamento r;apaz, 
nem gente, nrm di ciplina: de armamento P ·tá 
prompto perfeitamente; dP gPnt vai- e •omplr­
tando confonm o permiltc a população; c de di -
cipliua em brp,- hcgará ao augP, já e~tdo em 
obediencia o mai ex mplnr do mundo. Por dua 
vez' tenho mandado occorro l• provi ncia da 
Bahia, um d 2!0 homen , outro" de '73.'5, com­
pondo um batalhão com o nornP d Batalhão do 
imperador o qual rm 8 dia f i e colhido, ·l• 
?promptou, embarc u c partiu. 

« Além di to forão errado um r gimento d r -
trangriro · , e um batalhão de artilharia de liberto , 
que em breve c tarão completo . • 

« .'{o arsenal do ex rcito tem- c trabalhado com 
toda actividad , preparando- e tudo quanto t m 
sido preci o para d fEza da diiT r ntes província , 
e todas desde a Parahyba do Norte até ./1/ontevideu, 
rec berão o soccorros que pedirão. 

« Todos os reparos de artilharia das fortalezas 
desta côrte, e tavão totalmente arrui nado , hoje 
achá o-se promptos; immeo as obra de que se ca­
recia dentro do mesmo ar enal e fizerão. 

cc Pelo que toca a obras militares; repararão-se 
as mura.lhas de todas as forta lczas

1 
~ ftzerão- ·e 

algumas totalm nté novas. Con titmrão- em dif­
feren tes pontos os mais apropriados para nell es se 
obstar a qualquer passagem do inimigo uo caso 
de haver desembarcado (o que não será facil), in-
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triucheiramentos, fortins, reductos, abatizes, e ba- se tem emprehendido, começado e acabado, que eu 
terias 1asas. omitto, para não fazer o discurso rümiamente longo. 

" Fez-se mais o quartel da Carioc\ ; pre{larão-se " Tenho promovido os estudos publicos, quanto 
todos os mais quartcis ; está quasi conc!Uido o da é possível, porém necessita-se para isto de uma lo-­
praça da Acclamação, e em breve se acabará, o gislação particular. Fez-se o seguinte. Comprou-se 
qtt se mandou fazer para granadeiros . A armada para engrandecimento da Biblioteca Publica uma 
constava sómcnte da fragata Pinvnga, então cha- grande coll ecção de livros dos de melhor escolha; 
mada União, mal prompta; da corveta Liberal só augmentou-se o ·nl_lmero das escolas, e algum tanto 
em casco; e de algumas mui pequenas e insignifi- o ordenado de seus mestres, permittindo-se além 
cantes embarcaçõc· . Hoje acha-se composta da náu disto haver um sem numero dellas particulares: 
f). Ped1·o I, fragatas Pirangct,·Carolina, c Nictcroy conhecendo a vantagem do ensino mutuo tambem 
corvetas Afcttia dn Glotia Liberal, promptas; c de Ctz abrir uma escola pelo methodo Lacasteriano. 
uma ct>rv ta nas Alagôas, que em breve aqui appa-
rccc rá rom o nome illaaeió:-dos brigues de guerra "O seminario de S. Joaquim, que seus fundadores 
Guarany, prompto, Cacique e Caboclo em concerto, tinhão crendo para educação da mocidade, achei~o 
difT rentes m commi sões, a si m como lambem servindo de hospital da tropa européa: fi -lo abrir 
varia escunas. na fórma da sua Instituição, c havendo cu concedido 

á casa da 111isericordia, e roda dos expostos (de que 
« E"pcro 6 fragatas de 50 peças, promptas de abaixo fallarei) uma loteria, para melhor-se poderem 

gcntr, armamento, c de tudo quanto é neccssario manter estabelecimentos de tão grande utilidade, 
para combat para cuja compra já mandei ordem. determinei oo mesmo tempo, que uma quarta_parte 
Par ce -mr, que o custo não excederá mttito a desta mesma loteria fosse dada ao seminario lle 
300:000$000, segundo o que me foi participaM. . Joaquim, para que melhor se podesse conseguir o 

« Obra no ar r na! da marinha fizerão- e as e- util fim para que fdra destinado por seus honrados 
gu intr : cone rtariio-so toda as em barcaçõc , que fundadores. Acha- c hoje com immensos cstu­
actualmrntc estão em en•iço. Fizerão- r barca -, dantes. 
canhonrira , e muitas mai .1 que não c· numero por « A primeira vez qtte fui á roda dos expostos achei 
pequ •na ·, ma que comtudo sommadas mo trão o (parece impo sivel !) 7 creança com 2 amas:...nem 
grandr numero P irnportancia. berço , nem ve tuario. Pedi o mappa, e vi, que em 

" Pretendo que e te anno, no me mo lugar em que 13 annos tinhão entrado perto de 12,000, e apenas 
se não frz por espaço de 13, mais do que ca lafetar, tinhão vingado 1,000, não abendo a i\1isericordía 
tingtu· c atamanr;ar embarcaçõe , enterrando omrua verdadeiramente, aonde ellas sl':l achavão. Agora 
con·idernbilis imas, d que o go1·erno podia mui com a co nce ão da loteria, edi ficou- e uma casa 
bem di pór com um ma utilidade nacional c ponha propria para tal estabelecimento, aonde ba trinta e 

·a quilha de uma fragata de 40 peça , que a não fal- tanto berços, qua i tan!a amas, quantos expostos, , 
ta r •m os cal ulo , que teuho fCJto, a orden que f' tudo em muito melhor administracão. Todas estas 
tenho dado, c as nwdida , que para i. o tenho to- cousas, de que acima acabei de faflar, devem me­
mad , e pcro eja co ncluída por todo e·te anno, ou recer-vo summa consideracão. 
nwado do qu vem, pondo- c-lhe o nome de Cam- « D pois de ter arranjado e ta província, e dado 
11 ista. immensas providencias para as outras, entendi;. 

" Quanto n obra publica muita c L m frito. que devia convocar, e conYoquei por decreto de 1ô 
Pela polil'in rccdificou- c 0 pala ·cte da praça da de FeYereiro do anno proximo pas ado, um con -

. . clho de estado, compo to de procuradores-ge-
A <:lamnçilo; prtvou-se e ta c~Lctl a praça de 1nun- rae , eleito pelo poYos, dc-ejando que elles ti-
dnçoes, tornando- " um pa 10 agradav I, haven- vc sem quem o repre enta, sc junto a mim, e ao 
do- , calçado por lodo 09lado , alóm da · din·ercnt · mrsmo tempo quem me aconselha. e, e r.1e reque­
tra,· n , qu ·c 1·ão fazendo para mais 'mbclc- re e 0 que io r a bem de cadn uma llas re pec­
zal-a. oncertou- c a maior partr do aqurducto da tivas proYincias. ão foi ómente este 0 fim e 
Carioca, l' .\lamca nã. HepararàQ- imm n a pontr motivo, porque fiz scmi!hante convocação, o prin­
umas de mac!Pira, outi·a de pedra; além di to cipal foi, para qu o brazileiro melhor conheces em 
tem- ·r fei to muitas lotalm nl no,·a ; tamb '01 a minha con titucionalidadc, o quanto Eu me lison-
co ucc rtút·ào grande part da c trada · gearia gov mando a contento dos povos, e quanto 

" Apeznr do xpo to, e de muito mais, m quo desejava em meu paternal coração (cscondidamente, 
não toco, · u ofrc, que e lava em Abril de 1821 porque o tempo não permitLia, que taes idéas e pa­
devedor de 60:0008000, hoje não 6 não deve, mas tcntca sem de outro modo,) que esta leal , grata, 
t m m er cnta c tanto mil cru ado . briosa, c heroica na~fto foss representado n'uma 

" J)or dilTerentes repartições .fizerão-sc as e- assembléa geral constitui11te e legislativa, o que, 
guinte obra · . Augmcntou- e muito a typographia graca a Deu e en·ectuou em con equencia do de­
nacional. Concertou- c grande parte do Pas io Pu- ereto de 3 de Junho do anno preterito, a requeri ­
blico. Hcparott-sc a casa do ~1u eu, enriqueceu-se mento 9o povos, por meio de suas camaras, · eus 
muito com min raes e fez- e uma galeria, om ex- procuradores gerao , em u COJl,'lelhmros de estado. 
exceHcntes pintura , umas, que se comprárão, cc Bem custo o eguramentcmetem ido, que oBra­
outra\, que havia no thesouro publico, c outras zil até agora não go as de representação nacional; 
minhas, que lá m~WdCi collocu. c ver-me eu por forca de circum tancias obrigado a 

cr Tem-se trabal!'l'll.do com toda a força no caes tomar · algymas medidas legi !ativas; ellas nunca 
da Pra~ do Commercio, de modo que está quasi parec ráõ, que forão tomadas por ambição de le­
conclutdo. As calçadas de todas as ruas da cidade í5i lar, arrogando um. poder, em_ o qual sómente 
forito f i\as de novo, e m breve _tempo fez-se sta Clevo ter part~; m_as 1m, que forao tomadas para 

-"fflllil, du as mbléa e todas as mat , que a clla e tão alvar o Brazll, vtsto que a assembléa, quanto a 
jUt{(a'l,.Jorão pr01hptificadas para esse mesmo fim. umas nà? estB;va convoca~~' quan~o a outras, não 

" Irrim~ns obras, que não são do toque destas, . estava amda JUnta, e res1dJao entao de facto, e de 
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direito, visto a ind p ndencia total do 13razil de 
Portugal, o tre pod re no chefe uprcmo da 
nação, muito mais sendo elle seu defensor p r­
petuo. 

<< Embora algumas medida par ccs m dema­
siadamente fortes, omo o p rigo craimmin nlc, os 
inimigos, que no rod avam imm n o (e prov ru 
a DEUs, que entro nós ainda não xistisscm tanto ) 
cumpria serem propor ionados. 

«Não me tenho poupado, nem poupar i a trabalho 
algum, por maior _ que ja, com tanto qu dellc 
provenha um ceitil de f li idade para a naçilo. 

« Quando os povo da RIC.\ ~!AGE TO .\ província 
de 1\'lina e tavão softr ndo o ferr o jugo do eu 
deslumbrado governo, cr.ue a u arbítrio di ' punha 
della, e obrigava seus pa dlco , e man o habitante 
a de ohedercm-me, marchei para lá com o m u 
criados sóment , conv nci o governo, e eus -
quaze do crime qu tinhão perprctado, d rr 
em queparecião querer per i tir; p rdoci-lh , por­
que o crime ra mais m olTcn a a mim, do que 
mesmo á nação, por c tnrmo ainda naqu lle tempo 
unidos a Portugal. 

« Quando em . Paulo LU'"iO d' ntre o brio o 
povo daquolla agradavel e encantadora proviu ia 
um partido de portuguezes c brazileiro d "C il ~ 
rado , totalmente afTe to á õrte do d <>rarado 
e enca.necido Portugal, parti imroediatament ·para 
a provmc1a. 

« Enlrei sem receio, porque conheço que todo o 
Po~o me ama, >> Vei as providencia que me par -
cerao conv mentes, a ponto, que a no a Indepen­
dencia lá foi primeiro, que em parte aleuma procla­
mada no eropre memoravel itio d 1piran"a. 

« Foi na patria do fid eli imo e nunca a á lou­
vado Amad?r Bueno da Ribeira, aond pela pri­
meu·a vez fui acclamado imperador. 

cc Grande tem sido seguram nte o entimento 
que e~~uta .a minha alma, I>Or não poder ir á Bahia' 
coll!o Ja qUJZ, e não executei, ced ndo á repre en­
taçoes do meu conselho de estado, misturar meu 
sangue com o daqu~lles guerreirO , que tão deno­
dadamente tem peleJado pela patria. 

<< A todo o custo, até arri cando a ,;da e pr -
ciso fór, de empenhar i. o titulo, om que~ povo 
deste vAsTo, e mco contmenle em 13 de l\1aio do 
anno preterito, me honrárão de DEFE:'í oR PEI\PF:T o 
no DIIASIL. Este titulo p nhorou muito mai meu co­
ração, do que .quanta gloria ai ancei com a pon­
tanea, e unamme acclamacão de imperador dest 
invejado imperio . · 

~< Graça sejão dadas á Providencia que Yemos 
h~J e a nação representada, e r pre entada por tão 
dignos dep':'lado . Oxalá gue ha ro~i tempo pu­
desse ter s1do; mas as c1rcum tanc1a anteriore 
ao decreto .de 3 de Junho . não o permit~ião, as irn 
como depms a grandes distancia a falta d amor 
da patria, em algun , e todos aqu !'ies incommodos 
que em longa _viagen e soffrem, principalment~ 
em um pUiz tao cno vo e extenso como o 13razil 
são q'!e~ tem_ retardado esta appetecida, e n e~ 
cessar1a Juncçao apezar de toda a recommen­
dações, que ~ de brevidade por dilT rent s mezes, 

«. Afinal rawu o grande dia pUI·a este vasto im­
peno, que fará época n.a ~ua historia . Está junta a 
assemhléa para constllu1r a nação. Que prazer! 
Que fortuna para todos nós! 

• << Como imperador constitucional, e mui prin­
c~palmente como defensor perpetuo deste imperio, 
d1sse ao povo no dia 1• de Dezembro do anno 

pu _ado m qur fni orondo, ' sngl'tld !' 
de f ' llctPrin a pntl'ia, à 

tli gnn do Brnzil 

9 Sn. PnESIDE:'íTE dirigiu a ua Iage tad o 
gumte resposta: 

cc • enhor.- Cabendo-me hoj a dito a rt . d. 
mamfestar na augusta presença de V. _,

5 
a ~I ages-
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tndo lrnprr1nl os honr·ndrls ijCntirrwnlos polríoticos 
dn ossnmlJilln gr> r·11l constituinte r: I H~ís l utivu c]() 
impnrio do llr·ozil, rt primeiro ill ép 'J'H! so mn oll't;­
r·cco (l n novítlndll dt•Kll: rll lll! lfl<J llHpeelo<;ulo KohrJ­
I'Anu7 o . nrn ~r·s lozo, JH' Iu J!l 'irrJ(Ji rn v1:~. rJ str:ula do IHJ 
llr·nzrl, ,, r·nr·us VI'ZIJK viHio no rrslo do rrrunlln. r 1111 
(; f101'1JIII' l' lfl 11)11116 O~ INrfpns, I' fl iTI LIJilOI! 1)11 lu­
gn r'OR R<' ll llll I.CIIhO viHLII rYlllÍlUII VflZI\11 IJ rrJO I{rl ili­
CilllCio dr• urn pr·í nl'ipr: dotudo drl ~ t·o nd i'H lull'n­
tos, l'Odl'llfltJ dll umll fiiJf(l[liJSO 1;/) l'(e;, gfJVI' I'II OrH]IJ 
vnstoH r·slndoK, nu <·omrnondondo IJIIIOI'l'OHol! r•JCr•r­
ri l o~: nuo (· tomlwm por·qur· ar: niJo ll•lflln vr;,tr, 
mui lo s VI' ZI' R o Pnlhusinsrrro polriotic:IJ dr: umo noçu(J 
in tPi ra, ()IH' di spl'r tundo do misr· 1·in ll do OJifJ I'IJ IJÍ!J, 
rm qu • 11 tinlwo ngrilhoollo, ~;dtn ptda litwrd:Jd1•, 
t'l' l'illlllll OS SI' UH rJiJ·r·iiQS, I' t•xiw• um I;I!VI'I'IIt) 

justo, 1· di~;no de· houH' tr H. 
" 1\;oo hn urna nnc·nr, qur· nuo pos~o apr!lllíll' 

aliíuns r l rAtl'~ oconlr·éimr•nto , corno r•p(I('IJS nota­
VI'! da sun hi storio

1 
,. 11u r· ~iir1 rr•o lmr•nl1• o rr•­

ullado, r o rlt •sr· n vo lvrrnr•nto dos paixües hum~ rws 
no estado 6ot:ia l, pffcitos l·xpontDnPos da n:Jliii'I'Zil 
mora l do hornrm. ~ l os não Sl'i porqun fotalidadr·, 
ou ontc·s porqur· providr•ncio r•htr•. ac·rmlr•t:im .. ntr, 
8!1df1o qunsi sr·rn~rl' 'I' parado :1 r·. raras vr·~r·s r• 
aJusliio, ·r com1Jrn1lo pora pmuuzrrr•rn um '' J!IH·­
nomr no, qur idt" ntiflrptP a ~rrond1·za, r• a gloríil d1~ 
um príucipr ~ com a justo lrbr•rdarlr·, r;rJm o sr·gu­
rança r~ fl'li ·idade• dr· um povo. 1:. ~,~, ~raud1• !JIH·­
noml'nO polrti o nuuca f' p6df' rf'alízar na tnfilrV:ta 
do. povos burbarob, nr·m na d1·cnd••neia dtJ. p~n'IJ 
corrompidos, P df'smoralisado ·; I' li· plrl'rrom~>no 
raro . 6 o lrm podrd aprr Pntar á I'Hnll•mpla~ão do 
mundo aqUI·lla na~õP ditoza , qur· ~~> (r·rn fJPrf~>i~ 
tam nl on tituido, e civíli~ado; e (• e lr· o mr·smo 
grand • phl'nomr no, que agora l mo. diante do 
olh os. ,\ magnificencia de um grande príncipe, o 
patrioti mO de UrD p01'0 livre, f' gí'nPrOSO, I[UP 
possue o mai bPI Io e va to paiz do l'niv.-rso tudo 
isto r pr Pntodo, I' rf'tlllido em um ponto d vi ta, 
animado todo do m1•. mo e pirito, n•spiraudo uma 
só vonladr, r formando um 6 r:orpo vivfl r• 1 igo­
ro ; ciF ar1ui nhor, o t•. p rtarulo pPla prim~>ira 
l'f'Z o l olado no Brazrl P rMa ,·r·zr> l'i!-Lo no r t 
do mund . E.pP ·taculo mara,·ilho o, qu~>.alt.orr~> 
tod o meu · ~l'nlído , c qui' arr bata a minha 
alma. 

c1 Oh! dia da .'antil 'ruz, qur jfl n trazia dncc· 
r I' rdaçõe · antiga nc · fa~tos do Brazil! Oh! dia 
preclaro I ' nturo o! Oxalá qu na~ r>·1·oluçõe do 
nnn -, do cnrlo ~empre á no lrarra um 
augrnent progr _ ivo da gloria, da pro pt•rtdade 
!'(U.e f' pE'ramo , que aqui e encerrão c ymbo­
lr ão n rP into dr ta ~ala . 

" Em ,. •rdndE' nhor o pr ~ent e.pr·ctaculo 
chrga ao mai alto grão d admiração d • impor­
tnncia quando é consid rado CC'mn imagrru sym­
bolica n•a • en r<>ica da YerdadPira "randrza. r da­
pro p ridad s rt>ae5 quP drllP drn•m re~ultar ao 
Brazil. Brazil ci,·ilísado já não podia pt·rfrita­
mcnt con tituir- rganisar- ., não aduptando 
as fórma. tab I cendo a garantias. · cr ando 
a in tiluiçõ p liticns qut> t m ft>ito a felrcidade. 

a opul t'n ia do püi'O mais íllustradM d mundo. 
c• A di tin ção dos podere · políticos é a primeira 

base de todo o di fiei o ron ·tiluci na!: e.tr~ poderr. 
r nchilo já distinrtam nl no r in lo au<>usto dí'sla 

. nln; n ab 'd ria t•oll cth·a da nar.'w; a autoridadí' 
on tiluintr lcgi latil'a: o chí'f do !Xldt>r rx cu­

tiro. :\la 6 este mesmo recinto apertado e e·-

tmiLo .qrm Pu, r;on~idetiJ como o ímo~r:m .mais 1 í.va, o 
I:Ofjfl;ll:ll daqueJJr: !IJÇfl OJU:rLIJdiJ H tndÍ~HOfUVftl 
q1w drwn lígllf trultJH lfH rm:mhr•r'" dn r:orpr, JJ()Jítír-o' 
diJIJIJ f! lil.) doer: JwrmrJniD, qw; df:Vr: rlirJgír• fJIJI '() um 
Hf'l Jlm todoH IJH l! llJ!rr· rn rJH f!IJd •:tiJH, alífrs díHti n•:VJH ~~ 
indr: jiiJildl:ntr·H /11)11 limiLI!l! do HU:l r:sphr~ra. Lllla 
riiJI;r: hMmon írJ floH pr11Jr~rr~s ó r1 ohjPr:to lfHJÍI! r:loro 
r; wr:r:ífJI!IJ dos filai ,; purr1H votos do nos~o coraçiJtJ ~ 
d•: l•JrlrJH •JH círladiliJH amant1Hf da patria, 1: amidos 
do ltumDnídadr;. EKta dr1cr> lwrmrJnJ:J. dt1l! pl!fJI:rf!H 
II<HI pódr: l!l;r· sf'lmr·nlt: il obra !IIJH tal•mt'JH ~~ da,; 
luzr:H, 'I"'J IJCrjH I!IJ l.l·rn llilfund ídrJ pr1r· lorl :J a 

1
piJI"Lr: 

r• lla Hf! r•l!f!I!I 'IJ prinr:ípalmr•nte, n r:om todo r1 f1mda: 
m,.nto fj(; ~~,;JH'ra dDs tJitaH vírtudr•f> IJIJIJI'Mls, qur• f'J­
~irfl·m ()f) w·nr·m. ,, r:orilt;IJIJ dr; V o ~a ~lllgiJI!llllll;, ,. 
Íl!ualrw·ntr· SI; ''"f"'ra da h "irL11dr·H palrí rJtír:a~o, ljiJI• r!s­
ltlfJilllirrwrrdr; íl trJdOs rJsillu~trr:s !'-rs. l'f·pre~;rmtantr~H 
dfl fi'"'IJ l11·a zilir·nse. 

<d)s tulnJJlr1s, ,. as luzr•s da aSIIPmhlóa hiio dr; lr:nm­
lor r:r•rtam••tJlr· eomt oda 4 p~;rf!Jir;;ro, 1; sahr;doría a 
complicada rnnr;lrína do r:stado, ma 'J 'JUIJ nru; llfla'n­
ça a rt'l;l!laridadr·, ar;on~tarrr:ía, •J IJ perpl!tuírlarill dos 
Sf! ll b mr,vílfJf'frtos silo, ag virtudr·s, as pa ílóHS hem 
rr•gularl:rs pr:la raziio, IJ · bons costumr::r;, IJ manei­
ra ~, os .síllr,t•ms sr•ntiJOHnlo. rr·JígíosrJ.s das aulo­
rJdude. puiJJí,•as rJ drJs íodrvidurJJ; par~ículares. 
. ão, l'l·nltor, as "anta vírtudr·s, AJ!JlimP.s filhas do 
cf:u, fJi!(J h<HJ d•· abarrdcJnar-no,, •·m lJUilnt.ú nós não 
a IJandonarmtJ~ a rr;lll!tilt; de fÍ'JSb'J" paí~, qu1~ ltavr.;­
mo. jurildtJ. Oxalá r1u" a antas 1·írtud~;:s rnniJCC~n­
t~·~ filr;iltJ (J ~r·u a Y·n J ''tr·rnQ no imp,,río do Brozíl! 
1·. r•nHlQ a maJ r~>mrJií.l [JCJ&lerídade a!Jençoando " te 
~ia, r• rr·~ordando .cor~J rr pPito, P prazer ~u~ozo a 
·n :l.allaçao da pnrne1ra as Pmhl?a con. L1tmntc e 
le ·Llatira, YPra rep1·tír muita ,·ezes es e mr mo 
acto magP lozo, .f'm que o .\lonarcha vem ao seio 
da r;~re ~>nlação narional a congratulan~m-sc, r 
a fPlteJtarr·m-se mutuamPnte pelos duplicados ruo­
tiro de fpli idade do povo " da gloria do throno. , 

Trrminada a rcspo la lcn1 ntou- c o , r. prrsi­
dc•ntl', e di ·se em voz alta- Viva n no o primeiro 
irn pPrador constituciona l- o que· foi·rrpPtido pela 
as. Pmhléa r· f• prctadore com Ditos acclamacões. 
. ·ua :\lagPstadl· ,.xclamou tambPm- Viva a a ·sr m­
blf.a eon'-tituinlP e lrgi lativa ;- r foi igualmr ntc 
corre pondido p~>la a sf•mbléa e e pe 'lador . 

Con ·luido " te acto p1·la. dua. hora , levantou- c 
·ua .\!age tadP e a as~rmbl?a; e com o m mo ce­

rPmonial, r:om qur· tiuha r·nlrado se retirou. 
() R. P nE. IDE:'\TE lrva nlou immPdiatamcnl a 

r _ão.- Jllanoel JoRé de. ·ouza França, ~eCrPtario. 

Sessão de 5 de Maio d e t 823 

PRESIDE:'\CJA DO R. Bl PO CAPELLiO-liÓ R 

Aberta a s ~-ão p la 9 hora meia da mnuhã 
f z o ~r . ~Pf'r tarío França a chamada, e acharão-se 
prP>ente_ 50 ~rs. deputados. 
Entrou-~ m du,·ida e pod ria continuar a 

• ssão por determinar o regi r1t nlo que não pos. a 
Ct' lt'llrar- sem a reunião de 51; mas tendo nes te 
tempo ch ado mais um, pas ou logo o r. secre-
tario a -ler as a elas da' duas ssõ s an teccderr te 

forão approvada . 
· Feito i to, dj se o r. presid nle que a orei nt 

p dia quE' f1zes e primeiro que tudo a nomeação 
d' ptesident vicP-pre id nte, ec rotarios. E 
como se tratava do lugar que cll e estava occupondn 
interinamente, nomeou para servir de c ·crntndOL' 

5 

.· 

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 
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com o Sr. secretario, naquella occasião, o Sr. Araujo 
Vianna . 

Apurados os votos, tiverão a pluraridade relativa 
o mesmo Sr. bispo capellão- mór com 14; e o 
Sr . Andrada e Silva com 9; e entrando ambos em 
novo escrutinio, sahio nomeado o Sr. bispo ca­
pellão-mór com a pluraridade absoluta de 27 votos, 
tendo obtido o Sr . Andrada e Silva 24. 

Nesta occasião se annuncio u á assembléa , que o 
lllustrissimo senado da cama-ra desta cidade se 
achava á porta da mesma assemblóa para a felicitar 

-pela sua insta Ilação; e vindo á me a o discur o, qne 
o senado lhe dirigia por esse motivo, foi lido pelo 
Sr. secretario, e era concebido nos termos s ' ­
guint.es: 

cc Senhor.-0 senado da camara de La muito hc­
roica e leal cidade do Hio de Jan iro, ''em apre­
sentar a Vossa ~la óP tade Imperial as suas pura c 
sinceras felicitaçõe ; os nado, Senhor, co nhe ndo 
que fraco interprete do ·cnlim nlos de te brio o, 
franco e leal povo, mal póde exprimir o seu cn­
thusiasmo e alegria pela installação da augusta 
assembléa nacional , se limita a protestar a Vossa 
Magest.ade Imperial, por si e em nome do me mo 
povo, os mais puros votos de fidelidade, obdiencia e 
adHesão á mesma augusta assembléa; di gne- ' 
Vossa J\Jagestade Imperial acolher benignam 11Le 
estes francos prol.~ lo . lli o de Janeiro em Yerea­
cão de 5 de i\iaio de 1823.- Lucio oan Teixeira 
de Gonvéa. - Anlonio José da Costa. Ferreira. -
111 anoel Th eodoro de A1·aujo A::ambttia .- 111 anoel 
Gomes de 011:veim Couto. >> 

Acabada a leitura , di serão al guns senhores, que 
se declarasse, que a felicitação do senado fora r -
cebida com especial agrado; e como se duvidasse e 
o mesmo senado devia ou não entrar na sala , 
disse 

O SR. A ·oRADA MAGHAoo:- 0 senado não deve 
entrar: o estylo é ser comprimentado lá fóra pelos 
Srs. secretarios, e como por ora ha só um, póde ir 
algum de nós fazer as vezes do que falta. 

O SR. PEREIRA DA CUNRA: -Julgo co nYenienle 
que a assembléa delibere se deve ou não ser r ce­
bido o senado . ·E!:i creio que ell e melhor faria · 
tivesse participado a assembl éa que pretendia feli­
cita-la, pois então se designaria dia e horA, e 
modo de o reçeber; ma já qu não o fez d clar - e 
agora não só se deve entrar, ma nesse caso ·e 
deve ter assento, como em outras partes se tem 
praticado. 

O SR. ANDRADA MACHADO:- Nenhum corpo trm 
necessidade de pedir licença para cumprimentar 
uma assembléa, que está em sessão como sta. 
O corpo quando chega manda para dentro a sua fe­
licitação; e lida esta trata-se de declarar o modo 
porque é recebida. Todo o homem, toda a autori­
dade tem direito de felici lar a assembléa, sem que seja 
necessario marcar dia e hora para isso. Nesta sala só 
é admittido o monarcba e mais n inguem; todas as 
mais autoridades, stja qual fôr a ua classe, !leão 
fóra, participão o motivo da sua vinda, e vão os 
secretarias responder á sua falia, -dizendo-lhe como 
foi recebida. Assim se praticava na assembléa de 
q.ue fui deputado; e á excepção da convenção na­
cwnal de Franca não me lembro de assembléa 
alguma, em que "não se observasse o que acabo de 
dizer. 

O SR. PEREIRA DA CuNnA:-Propuz que o senado 
da camara entrasse por ter certa representação; é 

verdad que em Portugal não se lhe concedeu en­
trada ·; ma apczar disso nào acho iu co nveni ent.e, 
em qu e a assembléa delibere e d ve co nceder-se 
esta <>raça a um corpo municipal. 

O SR. ANDRADA MACHADo :-Opponho-m , por­
qu e as .ramaras não tem repr sentação algu mn; não 
são ma1 do que corpos elegidos por vi l las ou ci­
dadPf', pam administrar suas r ndas, com certas 
at.tribuiçõcs ; mas nada Lrm que saiba n r pro cn­
taçào: tudo o qu é rcpn'sr ntn cbo nacional c. tá em 
nós r-on ·entrada ; em nós 6mcntC', em mais 
nin gucm. (Apoiados .) 

O Sn. ousA MELLO:- ou dr. opinião quP o se ­
nado da t amara dcv cr rrrP hido Hf'S la a. • mhléa, 
por ler rrrta representação popular, c p ç !JUC c 
p nha a voto para qu e a a !ICmbléa d cida. 

O n. Co. TA AGUIAIL - Eu l' ntcndo qut• dr modo 
al gum . r d •ve ndmittir a propo ta da ·ntrnda da ca­
mara nl's ta sala ; mas quand isto P venc m­
pr me opporia a que tiv se a nto, at é para não 
erm os incoh r nt e , porqu ai nda ant '-h nt m, no 

grande dia da in sta ilação tle ta assem bl éa, apona 
t iverito a sento os mini tros de e. tad , ·o mo parte 
do poder Pxccu t•vo ; mrsmo em J> rtugn l só tne 
no principio e .Privil 9io a drputaçiw mandada 
pelo Pará a partlCipar a. rõrtrs a m1 adhcsão á 
nova fórma de governo, por tr r ~i d a primeira 
prov1 nc•a que proclamou o ystr ma con titurirmlJl 
no llrazil, e princi pnlmcn~e por SL' qucrrr r>ngodar 
co m 1sto a outras pronn ·•a com d sgracadament 
flzerão . E' p is , o meu voto qu não ia· ad miLti da 
na ala, qu os r . secretari o Yão co mprinwn­
ta-la, dizer- lhr <rue a a.. mll ra recr b u c m 
c pec ial agrado a ua fcli ilação. 

O n. Al'iDIIADA M:ACII ADo :-Qu •i ra \'. Ex . pur 
primeiro a votos se a ramara d v· entrar; I? i ' LO 
se vencer então sP proporá e dev tr r a olo. 

O n. PRESIDENTE propoz it vota ào e a c-amara 
devi a Pnlrar, c d cidiu-s que niio; r p r i o 
pa ou a tratar do modo ·om qur a assrmhl,Sa rl? ­
cebia a sua feli ilação, e rr oh·eu- e qu se d cla­
ra e que fora r~cr bida rom e. ppria l agrado . Para 
lhe dar c ta re po La forão nom eado o rs. Fur­
t~do de .:\1 ndon ça c Araujo Yian na, ro1· nã c. lar 
amda fc1 ta ·a nomeação do cretario. a qu em tocava 
esta cerim onia. 

guio-se a nomeação d 
verão a pluraridadc n: lalh1a o 'rs . . Jo· • l.lonifat io 
deA ndrada e Si lva • Antonio H drigne Vello o d 
Oliveira; c entrando em ('gundo P rrutinio btcv 
a plurandadc absolut-a o 1·. Andrada ' , ilva com 
29 voto . 

Pa ou-se logo á nomeação de dou ecrctarios 
efTectivo c dou. supplcnlc ·, c sahirào eleito para 
efrectivo os Sr . .Jo é Joaquim Ca rn iro d Ca mpos 
e J\Janoel José d e ouza França; para upplent 
o Sr · . ~ osé H1cardo da Co ta Aguiar e Franci o 
,\J omz 1 a vares. Assentou- lambem qu pela ort 
se declarasse qual do dou fl"ectivo fi caria s •ndo 
o primei ro, e ahindo l o secr tari o o r. Carn iro. de 
Campos, tomou logo as cnto. 
. O SR. ALENCAR: - r. presid ntc, como se acha 
1nstallada_ a mesa peço a V. Ex. li •n ça para fazer 
uma moçao . 

O Sn. ANDRADA MACUADo:-Permitta-me V. Ex. 
que eu diga, que na fôrma do regimento a primeira 
co usa de que se deve tratar é do voto de graças a 
Sua Magestade Imperial, o qual d ·ve preferir a tudo 
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·e depois terá a palavra qualquer dos senhores que a 
pedir. 

O Sn. ALENCAR :-Estou satisfeito ; terei a palavra 
depois que se tratar do voto de graças. 

O Sn. ANDI\ADA MACHADO:-Eu. não vinha prepa­
rado para apresentar um voto de gracas; mas como 
lambem nenhum dos illustres memliros se lembrou 
de o trazer, aqui mesmo fiz um, o qual lerei se 
V. Ex,. m'o pcrmitle. ( Lê .1 

« Proponho que se nomeie uma d eputacão para 
I var á presença d ua Magcstadc lmperiaf, o voto 
de gra ·as da asscmhléa pela gra iosa falia de Sua 
Jl1agc tndc Jmp rial pronunciada na sessão primeira, 
d • 3 d corrente mez, e que se declare a Sua Ma­
g tade Imperial : 

« l. o Qur a as rm bléa rcconhrce com t rnura a 
gcncro. idad f' grand za d'alma de ua 1\lag stade 
lmp r1al que desprezando scnlim ntos acanhados 
r vi la curtas c inter ssada foi o primeiro a con~ 
vocar a rcprrscntaçi:lo na ional, que deve limit'ar o 
poder qu dr facto possuião o seus antece"Ssores . 

(( 2. 0 uc a a srmbléa louva, e agradece a ncli­
v4dadr de ua :tlagestade Imperial, que lhe abria o 
caminho á p formas precisa , c faci litou assim o 
trabalhos da a embléa. 

(t 3. 0 A a s mbléa reconhece mai na falia de 
Sua Ma gestad lmp rial o -sentimentos de verda­
deira constiturional!dadc, c o rrincipios de genuína 
l1bcrdade a que a pu·a.-Anlomo Catlos Ribeiro de 
A11d1'ada Machado. »-F i r mcttido á me a. 

0 ll. ECHETARIO FnAL'iÇA :-Eu Cr ÍO que deYe 
entrar m di cu ão o di cur-o de ua .'llagcstade, 
antes dr e tratar drs c voto de gracas; parece-me 
qur a im tinha d cidido a a_sembléa". 

O n. Al"DHADA 1\'IAcHADO :-Julgo que o illu tre 
1 r opinant e enga na, pai. ria um absurdo de 
qu J) u no lin · entrar o di curso m disc ussão· 
cllc ú entra indir ctamcntc pelo V'o to de graça n~ 
qual se marri:lo o sentimentos Pxprimido no di -
cur o, para ·que a a r mbl ra ajuize d •llc e decida 
sr tem ou nüo luga r o agrad r-impntos; mas a falia 
nun ca ' dircctamrnle ohjrrt ele cxamr; ou a a -
scmlléa rcco nh ça nclla scntim nto on Litucio ­
nar , on o não rrco nh ça, rmpr o u JUIZO 
fórma . ohrr o voto dr grora , r por te modo e 
dizrm a- vrrcladrs toda . • 

Terminada c ta brrv di cu üo, d cidiu- c que 
fi ca· c para ·cgunda I •itura no dia . oguintc. • 

O n. ALEN CA n:-.' r. pre id nt , de c rto cu fal­
taria a um d YCr mr u, na qualidade de deputado 
pela província do Ceará, dPpoi. de in tallacla e ta 
soberana a mhléa, stanclo a. ponto de principiar 
$ u a~ gu ·to trabalhos, r u guardass . ilcncio , por 
um 6 m"taot , a crca do ca ·o ucccdido com o 
meu illu tre ollega o r. deputado Pedro J o é da 
Co t.a Barro ; im, u fa ltaria a um dever, porque 
sendo obrigação minha pro urar; com 1uanto e r~ 
mim . stiv r, q~ . e reali e empre o voto c desejo 
da mmha pt·ovm 111, cu faltana a este dcv ,r c não 
trabalha ·. om todas a minhas forças aflm dê que 
tonw a cnto nesta obcrana a · mbléa aquelle de­
putado, ruja esco lha foi feita p lo voto quasi una­
nim da mcsma provincia. l'raza aos ceus porém 
qu o m Livo que illid m por emquanto os votos 
dos m u con tituint cs, parrcão muito fracos e de 
faci l r 111 dia, sendo C{LLC a asscmbléa, OmO me pa­
l'f'C cr do seu dever, queira prestar alguma at­
tençi:lo. a este neg cio . 

O caso do Sr. deputado, cuido s r bem conhecido 
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de tod?s os senho~es qu~ comp?em esta augusta as­
semblea~ e por 1sso nao sera preciso fazer delle 
mUlto ctrcu.mstanctada narrativa. Apparecem no 
H10 de Janetro algumas perturbações no dia 30 de 
Outubro do anno passado, procede-se depois a uma 
devassa, e uma unica testemunha refere, que sendo 
chamada a uma sociedade onde o reprehendêrão e 
ameaçárão, ahi s~ achava o Sr. deputado Barros ; 
esta testemunha ~ chamada perante o juiz, é aca­
reada, é desmentida e conv;encida de falsidade em 
j)arte do seu juramento; e comtudo o Sr. deputado 
Jm. preso, e ha t.res mezes soffre os in'commodos da 
prisão, sem ao _me~ os saber . qua1 é o,crime que se 
lhe 1mputa. ao e mmha mlervenção accusar a 
mng~em; o m.eu ca_racter é pouco proprio para ac­
cusaçoes; deseJO umcamen~e defender a innocencia, 
c a mnocenc1a de um c1dadao benemerito que tem 
merecido a confiança da sua patria para ~dvogar a 
sua c~usa . Com effmto, se~hores, é notavel que um 
c;dadao, que tendo s1do ele1to deputado ás côrtes de 
J ortugal, prefeno a esta honra o ficar no Rio de Ja- ..­
nBiro, Lrabalha!ldo na grande. causa, da indepen­
dcncia do Braz!l; que tem feito tão publicas ser­
VIÇOS a e ta causa; que tepJ sempre Lido a penna 
aparad~ para aco nselh-ar e . .,dirigir sua Jon ginqua 
provmc1a na carreira da boa causa, que tem dado 
tantas mos~ras de.adhesi:lo á pessoa de Sua l\ lages­
tadc Impenal a ponto deste o condecorar beni ana­
menle com a mercê homosa da ordem do Cru~eiro · 
do ~mper1o; que este, cidadão~ digo, qi.1ando se 
nutna com a dehcJOsaidea de Ler bem merecido á sua 
patria, e ao chefe da nação, se veja derepente preso 
c ha tres me_zes soffra todos os mcommodos proprios 
de uma pr1sao,. e gue por es te . incidente esteja a 
mmha provincia pnYada de ma1s um defensor e 
e ta augusta a sembléa de mais um collaborador ~m 
uma occasião, em que ainda Dos achamos tão 
pouco .? Eia pois, eD h ores, isto exige um prompto 
remedJ o, e sois vós que o deveis dar. Não é con­
forme a justi ça, qne um cidadão sóffra innocente, e 
mUltO meno é conforme ao systema constitucional 
quo esteja um homem preso ha tres "mezes sem se; 
julgado;e por i o 

'' Proponho que·se diga ao governo : 
(( l. o_ Que se é só por precaução de segurança 

publica que se arha preso .Pedro Jo é da Costa 
Barro , co mo nPnhum indicio de perturbador ap ­
p~r ça CO!Hr.a clle, succedendo estar eleito deputado 
pela pronncw do Ceará, seja immediatamentc po to 
em liberdade, para poder vir lomar o seu competente 
ass nto ne la augusta assembléa . 

« 2. o Que no caso de Lerem então jurado contra 
ell al gumas testemunhas na devassa, que o fizessem 
pronunc1ar cr1mmo. o, seJa .o eu processo immedia­
tamente mandado julgar por min · Lros babeis e im­
parciaes , para, DO caso de ser julgado innocente, 
v1r quanto antes ex rcer as fun cções de deputado. 
Paço da assembléa, 5 de ;\I aio de 1823.-0 deputado 
Alencar. >>-Foi remettida a mesa. 

O n. ANDRADA E SILYA pediu a palavra ; mas 
jmmcdiatílm · nte dis e , • 

O n. ALE 'CAR:- enhum Sr. deputado tem di­
reito de fallar sobre a minha iDdicacão, sem se saber 
·e ella pa sa ou não. Se tiver segu.nda leitLu·a e fàr 
admittida á discussão então fallaráõ 'OS Srs. depu­
tados que quizerem .. Agora o que peço é que se de­
clare urgente.-Ass1m se decidiu. 

O Sn . ÁNDHADA MACHADO :- Torno a lembrar que 
não póde t,ratar-sc de proposta alguma antes do voto 
de graças. · 
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. -o SR. ALENCAR: - Está entendido que~ é depois 
delle. (Apoiados.) 

O SR. PRESIDENTE declarou que~ ficava para se-
gunda leitura na seguinte sessão. . 
· O SR. PEREIRA DA CuNHA pedio a palavr~ e d1ss~ : 
A nação brazilica comprehendida nes.te nco conti­
nente, e que tem por naturaes limites ? magestoso 
A.mazonas e o soberbo Prata se acha hoJe fellzmente 
~apresentada ne.sta ~oberana assemblé~ para org~­
nisar uma constltmcao em que, ·expe.ndldos. o mms 
luminosos principiÔs de direito . pub!tco umversal e 
patrio, estabeleca as reil'ras adequadas para reger 
nossas accões de manmra tal qu.e se obtenha o de-
sejado fin1 da nossa independe!icw. · _ . 

Os acontecimentos extraordm~nos que ?erao lf!l­
pulso á fundação deste nascente 1mpeno nao p.od1ao 
deixar de influir cssenetalmentc em ~odo~ o tamos 
que constituem a administração pol~t1ca cnril c ec~­
nomica de um estado . Separados nos da monaTClna 
a que pertencíamos, nos ficou, . com_ os costumes e 
com a linguagem, a mesma leg1slaçao : Igual sorte 
aconteceu a Pmtugal quando se desmeml?rou ?a 
Hespanha no seculo ~ndecimo. ~scuso repetu·. a ln s~ 
toria da nossa leg1slaçao porque e assás conhecida poi 
meus illustres collegas; basta para meu mtento t~·azcr 
á memoria quanto, em tempos menos esclarecidosL 
forão solicitas nossos-mmores em f armarem cod11? s 
systematicos que regulassem . os negocws ~a vida 
social. Dentro de seculo e me10 se orgam árao tres 
codirros na monarchia portugueza : 1 o, o A fTonsmo; 
2°, o'\Ianuelinho; 3°, o Filippin_o; publicado em 1603. 
sem comtemplarmos a collecçao de Duarte Nunes 
de Leão mediando entre uns e outros apenas o es­
paço de 'so annos; e s~ndo . passados mais de dous 
seculos, apezar das diiigenc1as do .governo, amda e 
não pôde compilar um novo codigo, passan~o pelo 
opprobrio de nos regularmos pelas orde~açoes FI­
lippinas que sobre serem dadas por um -ermetpe es­
trangeiro, durante o tempo da sua mvasao em Por­
tugal, são summarpente dimmutas e . defeituosas, 
cheias de crassos erros, pela 1gnoranc1a dos prm­
cipios de direito publico universal e ecclesiastico , 
que naquelle tempo prevalecia; donde procede o 
grande mal-de se terem muUipli cado as leis a ponto 
de formarem 12 volumes de 1750 até o presente, 
além das colleccões que se reunirão ás ordenações 
chamadas Vieentinas, e seu volumoso appendix, não 
contando com os regimentos de sizas e fazenda que 

· não entrárão na compilação Filippina, e se mau-
- dárão observar, e com os assentos da casa da Sup­

plicação, e ~lllitos decretos e resoluções_ de consultas 
que se não 1mpnm1rão nem se coi1I g1rao, c que en­
tendem directamente com a legislação geral; o que 
dá causa a grandíssima difficuldade de saber-se per­
feitamente a jurisprudencia pa.tria, pr~text_ando por 
isso os juizes as malfeitonas de seus JUlgados. Por 
agora limito -me a lembrar que as diversas épocas 
pelas quaes temos proximamente passado, variando 
em suas circumstancias, exigem imperiosamente 
alguma medida q~ regule a legislação, emquanto 
se não conclue a nossa constituição, e se não fórma 
um codigo civil e criminal de. que tanto necessi­
tamos . 

Appareceu o dia 26 de Fevereiro de 1821 e apezar 
de se proclamar o governo constitucional, o qual 
tem por base a divisão de pó deres, proseguio todavia 
Sua Magestade o Sr. D. João VI a legislar sobre 
alguns artigos, como o pedia o bem deste estado, o 
que praticou até o dia 25 de Abril do mesmo anno . 
Embarcando para Portugal entregou as rédeas do 

:ul~~;,~."::"~~~~~d~B,~:;I~~·b 
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governo deste ric0 e vasto continente a seu a 11gusto 
filho o Sr. D. ~Pedro de Alcantara, na qualidade de 
B.egente até o d1a 12 de Outubro de 1822, em que 
foi gloriosamente accla.mado pnmelfo imperador 
Constitucional do impeno do Braz1l, com) o l~ sepa­
ravel titulo de seu defensor perpetuo. I or 1guaes 
motivos se promulgárão al:;umas l~is c decretos que 
devião diri.,.ir a marcha dos negocws pubhcos para 
não ficare~ paralisados, e que requerião promr..tas e 
adequadas provindencias. Entretanto apparectao de 
mistura alguma léis publicadas n~s ·ortes d Por­
tugal, e que e mandárão cumpr1r mquanto a s~a 
applicação .era compatnr I com a localidade e I­
tuação pollttca d stc 1mper10; d maneira que e 
participou aos tribuna s d ta cOrte, por porta na de 
28 de Arro to de 1821 que se xccuta ·sem o · d cr tos 
daquellg congrcs o á proporção qu .se f : m re­
imprimindo e r m ttendo ao re p CLlVO tnbunne , 
ma reconhecida a má fé com qu as cOrtrs d L1 boa 
ião proced ndo n · nosso r speito, foi ~i c tacla p la 
mais judiciosa política a outra portana d 4 de 
Maio de 1822, pela qual e declarou que nenhum de­
creto das me ma cortes se executa e em o cum­
pra-se do imperador (então regente do Lado) 
depoís de discutido em con elho de tado.. Estas 
diversas epocas não podem de1xar de produztr Ya CJ I­
Iaçflo e incerteza no cumpmncnto das me ma lms ; 
o que esta assembléa parec~ que deve acaut lar d -
clarando expressamente a C!rcumsla!!Cia 9ue d r m 
regular a legislação actual deste 1mpen o, para 
e te fim proponho o segumte 

cc Pl\OJECTO DE LEI 

« A assembléà geral, constituinte ~ legi lati v a do 
Imperio do Brazil, por esta sua pnmen·a I 1, d ereta 
o seguinte: . . . , 

cc § l. o Todas as le1s, r g~mento , a! vara , de­
cr to e resolucões di manada do throno do r. D. 
João 'I, rei de Pottugal e Algarve at t' o dia 25 de 
Abril de 1821, em que se ausentou desta corte , e 
todas as que forão promulgadas daqu lia data m 
diante pelo r. D. Pedro de AI anlara, co mo re­
gente deste reino, e como imp rado~· c9n tll.ur ional 
do imperio do Brazil, fi cão em u mteu·o vigor na 
parte que não tiverem s!do r Y~~adas, yara por cllas 
se regularem os J? e"OCIOS poht1cos,_riVI ' .r•c no­
micos d ste Impen o, cmquanto ' nao orgam ar um 
novo codigo, ou não for ·m p cialm •ntc alteradas. 

cc § 2. o Todos o. s decretos piiblicados pela cort s 
de Lisboa, e rcmettidos officwlmcu t , c! p01 de 
reimpres os, á chancellaria-mór de te e ~a.d o , 
cumprão e ~uard m m virtude, por f~ e1to ó­
ment da 1mperial sancção, que o autonso u, m 
quanto não forem espe ialmente revogados . 

« § 3. 0 Todas as outms leis c r "U!amento est_a­
belecidos pelas mesmas côrtes de Portugal, c que nao 
obtiverão o imperial cumpra-se, ão de n nhum ef­
feito para este imperio .-Salão da as embléa, 5 de 
!aio de 1823.-Antonio Luiz Pereira da Cmlha .l> -

Ficou para segunda leitura. , 
O SR. MAIA:-Desde que se installou e ta augu la 

assembléa entendi que seria indispcnsavel npparcccr 
entre os seus primeiros actos um manife to , ou 
proclamação aos povos do· imp rio; m.as ~âo con­
tando com as minhas forcas não me an1m 1 a fazC>r 
um projecto regular, e d~ iini e i sómente uns aponta­
mentos que lerei e mandarei á mesa se me for p ·r­
mettido. 

0 Sn . PRESIDENTE E ALGUNS SRS. DEPUTADO :­
Lêa, lêa . 
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O Sn. MAIA leu o seguinte: 
« Apontamentos que podem servir de bases á 

proclamação, que fizer a assembléa geral consti­
tuinte c legislativa aos povos do Brazil. 

cc O Brazil depois do dia 3 de .Junho de 1822, em 
que se publicou o decreto, porque Sua Magestade 
Imperial, então ainda Príncipe Regente, hoúve por 
bem convocar sta assembléa géra l constituinte c 
legislativa, ~ depois de se terem começado já em 
algumas províncias as eleições dos dep.utados, na 
fórma das instrucções d 19 do so bred ito mez c 
anno; mudou, de ·d os fundamentos, toda a sua 
porsp ctiva, decorado o frontespicio com o dou­
rado, c duradouro rotulo da I nd pendencia; surgio 
desligado de s s laços, rtue debaixo do fallaz verniz 
de uma fraternal amizade, de uma reciprocidade, e 
igua ldado p ' rfeila d • i nt rcsses, cncob ri ão o pezo 
da opprr: ·ão e da rio! ncia; re,·cstiu-s de uma 
mui difl'erent e muito mui sublimada cath goda, 
d clarado lmp •rio pela voz uni ona do poro; e 
colli gi ndo ntão todo os cus dire ito, já sem par­
ti lha, manifc tou- c invrstido da inteira oberania 
de uma nação grande, livre e independente. 

« rsta fclizm nte alteradas circum tancias, a 
as embléa constituinte l 'gi !ativa Braziliense (só) 
toma não aquclla porção de soberania, que lhe d -
signava o obr dito d rct , n c tempo, ma C' m 
toda a sua pl nitudc a ob rania, que compete hoje 
á nação que n·pre enta , para c m allenção unica 
ao H'rdadriro interf' ·c do Brazil, promover o 
bem- cr do po1·o , c a -lu tro a duração do Im­
perio. 

« O povo do Brazil, que de facto c achão de -
ligadu d juram nto das ba os da constituição 
portugucza, dPschJ qúe, de unanime accôrdo, dei­
xárão de faz r pule da nação para que ella s 
d cretárã , de li gados ão lambem de direito, 
de d hO)f', em virtud · da oi mn e declai-acão de ta 
assrmblra, qu o ha por irrito c nullo, d ·nenhum 
elfei to; pr rnett udo aos me. mo povo, que não 
tardarú a apre nlar-lhc a só lidas ba e da con ·­
titui ção d • te novo Jmpcrio . 

« Emquanto não pódP oncluir--e a important e 
obra da no a con tituição política; cmquanto a 
as embl a 1 'g i !ativa não pódc aperf içou um o­
digo, nem ainda a1•ul aml:mte promulgar todas a 
L i , qu • ão indi pensa v i para o bem regulado 
rcginwn da publi ·a admini lra .ão nos cu di1·eco 
mm , declara ' 111 u inteiro rigôr toda a 1 i 
actuolment · xi tent s, ou jà a · do r. D. 
.Toào VJ, • u augu to · antcc or·s ou ejão a. 
das cor te de Portugal, que merece rão a sanccào 
de ua J\lag tadc Jmp I'Íal · n im omo todo ·· os 
d cr lo ord us, qu expediu Q J\1 ·n1o enhor, 
como Prin ip H. g nt , orno lmp rador até á 
data da in tallnção das ·õrtes; e recomm nda mui 
in lantcm nt · ao povo · do Drazil a ua obs r­
vau ia, cmquanto o contrario não f<lr expre a, e 
1 galm u te detcrm i nad . 

« A as cmbléa acceitará, c acolherá benigna­
m nte todo os projectas e momorias, todas as 
r pre utaçõe nota , todas a uppli as e queixas, 
de qualquer qualidad . e na tu r za que sejão; mas 
fi 1 ao s u prestado juramento, co nforme sempre 
com o fim a qu principalmente se tem propo to, 
ella fará examinar tudo por commi, õcs compe­
tentes, c pre Lará a ua atlen Çào sómente úquell 's 
objectos, que se manifestarem urg nte , dirigindo 
aos chef do poder x cutivo e judiciario os que 
lhe disserem respeito, e recommendando á co nsi-

deração das· futuras legislaturas ordinaJ:ias, os que 
sendo d1gnos de attender-se poderem .so[rer a di­
lação . Paço da assembléa, 5 de Maio de 1823.­
Jose Antonio da Silva Maia. >> -Foi remettido á 
mesa. 

O Su. MARTINS DAsTos:- Sendo innegavel que 
não pequeno numero de cidadãos, desvairados 
e o que mais é, ainda merios at enciosos a seus ver~ -
dalteiros interesses tem cabido em erros de opinião 
pelo que respeita á sagrada causa da independencia 
e ao systema de governo monarchico-conslitucional, 
fel1zmente adoptado, achando-se a mór parte sof­
fre ndo os honores dos caí-ce res e prisões (r;omo que 
assim exigia a segurança do lmperi o) outros fugi-
ti vos e ex patriados, cujo receio d tão fracos ini­
migos deve desDpparecer á vista do estado physico -
c moral em que nos enco ntramos pela forca e con­
sistencia do Imperio, pela decid1da opinião dos 
povos, parece qu es ta augusta assembléa, entrando 
em uas altas funcçõ es seguirá sem duvida uma 
vereda que a prudencia requer e a generosidade re­
commenda, se conceder uma amnistia geral a todos 
os que se acharem na circümstancias acima refe­
rida . Porta nto, guiado dos sentimen Los de huma­
nidade e philantropia qu~ me carecterisão, não 
t('ndo em vi ta, enão o bem da patria e da nacão, 
persuadido que de ta arte se poderá conseguir a 
ca lma dos partidos, e que e frie o fervor· de mal en­
tendidas paixões: 

« Proponho que se nomeie com urgencia uma 
con1missão, especial para redigir um decreto, pelo 
qual se conceda plena e completa amnistia a Lodos e 
quaesqucr que directa ou iudirectamente se Lenhão 
en ,·o! v ido em opi niõe politicas, contrarias a nossa 
grand' cau n, cujo projecto del'erá entrar desde 
logo em disr:ussão. Paço da assembléa, 5 de J\1aio 
de 1823.- 0 depu,tado, Antonio "1Jartins Bastos. » 

Tendo-se notado que as propostas na fórma do 
regimento derem couter simplesmente a enuncia­
ção, da YOntndc legislatiYa, sem preambulos nem 
razõe · esc ri ptas sendo só verbal a exposição dos 
motivos, declarou o r. presjdente que conviria que 
o r. l\Iartin Ba to a, im redi~:.>isse o seu projecto, 
do qu~ ficou i uteit·ado o m smo Sr. deputado. 

O n. ANDnA.DA J\JACHADO :- r. presidente, entre 
a prov~dcncias utei de que necessita o Brazil pa!·a 
rem dio de seus males, é indispen . avel a organi­
ação de um governo administ!:_ati,·o para as suas 

difforcnte província ; e e La organi ação é uma 
obra qua i impos ir I de fazer pela falta absoluta 
do conhecimentos c lati tico, de ' cadáüma dellas; 
eu propor i pois o que mo parece conveniente para 
p<lr a caminho este negocio, tanto mai urgente 
quanto cada dia .ão maioro os Yexame do povos 
causado por esses chamados g_overnos . Igualmente 
merec a attenção da as ernbléa, pela sua impor­
tancia, a materia que vou expõr-lhe. Por noticias 
que me forão communicada , tanto de Pol'tugal 
como de Inglaterra, onsta-me que o governo por­
tugucz, -reconhecendo nào poder co nquista r-nos, 
pretende, na sua de e peração,.dilacerar-nos por 
meio da diS'cordia ;·e que para cs e fim tem enviado 
emis al'ios para, de accorclo com alguns agentes 
seu que vivem entre nós, ensanguentar nossas 
praia , se poderem, aproveitando-se do nosso des­
canço para stes iníquos fins . .Julgo portanto que a 
a sembléa tomará em consideracão as duas se-
guintes propo .as: • 

« L• Proponho que se di ga ao govemo que fa ça 
6 
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quan~o antes apre. entar utp ma~pa sst.ati lico de 
cada uma das provi neta do Im peno, afim de lermos 
.por onde dirigir-nos na organisação da> SI.Ul ~· es­
pecliras aclmini "tra~õos omp~egan~o eng 'nhetro 
e mais pessoas habets no te tao ultl como· ne es­
sario trabalho. 

« 2." Proponho quo so nomeie urna commissào 
especial para buscar os metos e provtclen~ta ?cle­
quacla~, que nos liHe dos la~os elos nossos tntnngos 
e das ciladas do ~cu s omtssuno , e para apon­
tar-nos os expedientes onorgicos que exigir~m a 
nossas ci rcum lancias; amda me ·mo o st lencw par­
cial e temporario das leis, que gm·antem os U.irei~os 
ci ris; e que es ta co mmi á o seja ocreta, o O· cu 
resultado se trat o em sessão secreta , quando olla 
e:-:igi r, guardado porém o regimento pro,·isorio tiU ' 
a e. te respei to exi sto.-0 deputado Antonw Carlos 
Ribeiro de Andradct Jla chqdo e th:a . >> -Fot romct­
tido á mesa .. 

O SR. AliDRADA E Su.rA :- Ett apoio o que <l iss u 
i !lustre preo pinanlc; o como ministro c ec rPta rio 
de estado dos negocias c ·tran geirus lenho r. nt nwu 
poder officios que on fi rmf10 o que acaba de diz r 
o nobre deputado, o quo apresentarei á commi silo 
se a assembléa reso lver nomeai-a.~ 

O SR. PEREIIU DE AMPAtO :-0 nobre deputado o 
Sr. Martins Basto ofi'erceendo tmt proje to do dr­
creto a fa,·or do CTimino o do opi niões politica~, 
não e lembrou do outra porção do cidadào não 
menos digno certamente da a~Lenção e compaixão 
desta augusta as embléa; nito se lembrou da [Uell 
cidadãos que, incursos E:> m outro di1 er o cri me 
e achão snpportando, encareerados, o horrorl' 

da fome e da mi ria. Os nossos antigo soberanos 
costumárão sempre marcar com um acto de cl"­
mencia a fayor daquelles de gracados certo. dias 
festiYos e de regozijo publico .• {semelhança poi 
dos nossos antigos monarchas, quizera eú que P ta 
soberana assembléa, usando da clemencia que lh o 
é propria , co ncedesse a corta ospecio de crim r um 
absoluto perdão, e marca e deste mesmo o dia o­
lemne da sua installação, dia sem duvida o mais 
plausiYel, e digno de terna memoria; portanto 
proponho o seguinte 

« PROJECTO DE DECRETO 
<< A assembléa geral constituinte e legi latira do 

Brazil, desejando marcar o solcm ne e plau iYel dia 
da sua inslallação com o sello de clemcncia para 
com os desgraçados cidadãos processados criminal­
mente, decreta o seguinte: 

« 1.• Serão perdoados e immediatamenle soltos 
todos os que ao tempo da publicação de te decreto 
estiverem seguros, afiançados, o prezos em qua lquer 
das cadêas do Imperio por crimes não exce ptuados 
nos perdões que em oc,casião de applausos e o -
tumão conceder: e se tiverem prute, além da jus­
tiça, se liHarão r.omo seguros. 

« 2.• Gozaráõ deste mesmo indullo todos o que 
pelos ditos crimes e tiverem ausentes do Imp rio 
ou homisiados, logo quo se recolhão, e se apre­
sentem ao julz da cu lpa dentro de 8 mezes contado~ 
da publicação do ~resente decreto. Paço da as em­
bléa, 4 de Maio de 1823.-Manoel Pinto Ribeiro Pc­
r·eira de Sampaio. >J-Foi rcmeltido á mesa. 

O SR. PEREIRA DA CuNHA:- Eu julgo que a as­
sembléa deve agora, primeiro que tudo, tratar de 
nomear a cornmissão de constituição que hade apr -
sentar um proj eclo della; ·e corno o regimento de­
termina que o numero dos membros, seja qual fôr 

a commis rto, não pos~a s~r mon s d trc ner:n 
mais de sot.o devorá pnmctro a a Sl' mblóa doctd11· 
do 1uantos 1~1 mbt·o comporá ·ta. {ApoiadQS .) 

O n. PnE tDE'NTE propàz á dccisito da a m­
bléa o numero dos membro· de que compo ­
ria a commi s~ão de con titui çüo, o r . olv n-s quo 
fo se o te ; c tendo- o duvidado ·o os r: . s •ereta­
rios podiito ser eleito para esta 0 11 outra ~ua1-
qn er commissüo, von c u-s como arlJgo ndclJCt?na\ 
!o r gimonto, que nuncn fossem c mprchondtcl s 
no ·ta nom nçõc . 

Procedcn- entüo á rotaçrto, . ohirüo nomeados 
mr mbros da co mmi ·üo do eon ' lituiçit , o· r . : 
Antonio Carlo · Ui bei ro d' Andnlll(•, co m 'lO r olo ; 
Antonio Lu iz I •roira da Cunha, om :10 ; Prdro do 
Araujo Lima, ('0111 20; .l o>'• Ricardo da Co la 
A••uiar rom Hl; 1\Ianor l FPtTPi rn da Ca mara, 
c ':n 1 ; Fmn ·isco Muniz Ta,·arrsi cotn iü; Jo ·é 
Uonifario dr Andrade ' ilra, ·om O. 

O n. Pn~::smE~TE clr. ignou pam a ·ord m do dia 
a 1• pmpo ta do r. Andrada In ·hado so bre o \'Olo 
do gmça ·. 

Levantou- o a e üo ús 3 horas c meia ela 
tard .-11/ anoel Jo é de Smt.:a PraiiÇCI, · rotario. 

UE OLUÇÕE DA A El\IBLI~ 
PARA JOSÉ DONIFACIO DE AN O I\ DA E , ILI'A 

]IIm. e Exm. r.-A a sPmiM·a "Prnl con ·tiuinte 
IP"islati ,·a do l mperio do l.lrazi l trndo rr ·olvido 

c1uo - ' procPd _ a noml'a~itn d pr idr nlr, Yic -
prl'sidl'nle, c srcrelal'io_, para o mt·z, qu decorr 
da data de hoje até - Llr Junho, lllllnrla c·ommu­
nica r ao gorcrn oê qu tem r iPito para prl' itlPnl ', o 
rc,·erendo Bi. po apellão-1\Itír, para l' ic·t •-prP illrnle 
a V. Ex . para ocr tario rfi'L•rtiros José Joaqui m 
Carn ei ro do Campo r lanor l .la (• dP . 'o uza França 

para supplcnles José Il.i carclo da Co t(L Á"uiar c 
Franri co i\Ioniz Tavar . O qur V. Ex. I vará ao 
co nhecim nto de ua l\Ia"C' t,td o lmlJr riaJ . D u 
guard a V. Ex. Pa o da a ·embléa, m 5 de Maio 
do l 23.-Jó é Joaquim Cal'lt iro de Campus . ' 

Sessão de G 11 • Maio 

PRE IIJEN 1.\ DO R. OI 1'0 !.AI ELLÃO-liÚI\ 

.\berta a e ão pela 9 h ra f' meia, I u- c a 
acta da anl c d nt o foi npprovada. 

O R. AliDilAD.\ MACII ADO :- Parecia-me m lhor 
qu o r. secretario não in cri s na a ta o officios 
o dis ·ur os inl iro , mas só o re. um o dcll ·, poi s 
de ta manri ra fi ca a a ntbléa ·eientP, f' nào ão 
as actas lilo cx tcn as, a acla ·[to si mplr r sumo ; 
e o mai s pcrt nce ao diario ond tudo wJi ampla­
mente exp ndido. 

O n. SEC ReTAR tO Ftu:>ç.\-:- Eu o mo. cr tari?, 
que ou neste m z, d vo poupar o trabalho mat 
t[UO fàr pos ivel, para poder d ' mpcnh ru· tudo que 
e lá a meu cargo . Dru· a ub tancia dos officios é 
mais pezado do qu transcrO'Y 1-o por inloi r : o x­
traclar não é para todo , c o nilo hou,·cr um ofll­
cial habil que o fa ça, ha d • o ccrctario carr gar 
com esta tarefa, quando para copiar todos rv m. 
Além di sso com as cópias evito a r sponsabilidade a 
que estou suj eito dando r esumos; por is o em 
quanto a assembléa não contrariar este m thodo, 
usarei dolle m meu proveito, o dos quo me sueco­
derem n sl lugar.-(Foi apoiado.) 

1111 - CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 
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Veio ft mesa um officio da junta da fazenda da 

provincia das Alagôas, c duvidando-se a qual dos 
Srs. secretarias p rtencia a leitura dclle, por não 
fa llnr com bastant · clat·cza o regimento a· este res­
peito declarou a assembléa, que todo o expediente 
tanto dos Srs. secr tarios ele estado como das au­
toridades secundarias pertencia ao i o secretario; e 
por i ·so passou o . r. Carneiro de Campos a lêr o 
r ferido oficio on ebido nos termos seguintes: 

" 111m. e Exm . . r. - A junta da fazenda nacio­
nal da provincia das Alagoas tem a honra de por 
na re peitavel presença de V. Ex., c do soberano, 
c anrru to congrc so nacional, que tendo os r n­
dimrntos desta provinria soiTrido uma considcravcl 
diminuição por cau. a das prc ent circumstancias 
muito principalm nte compa rados co m as multipli-
adus dcspczas, que continnadamcntc se fazem Lüo 

1wces ·a !'ias, que !' não podem di ·p nsar, devendo 
lançar- mito de um meio de remediar rsta falta, 
mais acommodado á circum tancias, c mcno g ra­
voso ao po1·os d li a remi o em ujcitar-se a al­
gumas contribuiçõP impo Lo , · mesmo dizimo·, 
qu rrpugnão pagar, orno dantc ú vista do real 
d crrto de 16 de Abril de 18.21; 6 intciramcnCé 
ju to mandar c c augu tis imo c soberano con­
grc. o, que n ta provincia cobrem todus os di­
reito , qu • de q~m pagar os g nrro da ua producção 
c ·pccialmPntr o ub idio d ' 600 r \i 'm arroba d 
algodito, que até agora tr m sido co ·tu me cobrar-se 
naqu •lln prorin ·ia donde ll c P r xporta em di ­
rcitura para o pórto da curopa; além do qnc·, pa­
rccr árduo, que uma provincia eja p1\vada do 
r ndimento_, qu r ultüo d gcn ros, que ll a 
produzia, c que c. t r appliqu Pm á beneficio dr 
outra , qu ni so não t m a ml' nor parte. Jrrual­
mcnt ,·ai ponderar a V. Ex. a utilidade qu resul­
taria á faz ' nela a extra ção, c commercio do· Páu 
Brazil ne ta prorincia, quP nella 6 abundante c 
aqui r puz · em pratica pela intr ndrncia rc pe­
cliYa o comm r ·io obr dito endo ru córlr ad­
mini Irado" pelo aclual admini lrador da malta ·. 
O expPndido-quP c ta junta achou razoavcl, supplica 
a V. Ex., ao m mo obcrano congres o hajão 
por bt' lll annuir P mandar pc\r t' m prali a nesta. 
prol'incia. Deu guarde a V. l ~ x. muito anuo .­
Villa úa · Alagõa · 5 de FrYerciro de 1 23.- lllm. 

Exm. r. prP id nlc do augu to con rr rc o na­
cional.- Laurentino . lntonio Pereira de Carwlho, 
prt• id nl .-Manoel llodrigues Jl acl1ado e Portella. 
- ,1/igucl Alrares Tei.l'eim de Jl endonra.- Fran­
cisco de erqueirn e , ilva Junior.,, 

He olveu- · qur c te offi cio r erva s para 
s r n•mcltido ú ·ommi fio ti ' fazenda, logo que fo. c 
nomrada. 

() , n. 'EChETAIIIO .\Q)iEJRO DE ,\liPO fez 8 Cha-
mada do rs. d pulado-, c acharão- c todo prc-

nte . 
~'ls ou- e á ordem do dia, c entrou em discu ão 

d pois de lido, o I'Olo d' graça proposto na sessão 
ant ·cedente p lo r. \.nclrada Marhado. 

O 11 . A)iotuoE LnL\ :-A falia de ua Mag -
tade Imperial lá m duvida c nc biela em termos 
con tilucionac , ma notit -se no fim d !la alguma· 
palavras arobiguas, cuj.o entido nào é tah·cz b m 
claro. Diz, que e p 'ra que a a embléa faça uma 
con tituiçào digna d ll o, c do Brasil, e que cndo 
as. im a defenderá ; ora co n ti tu indo-se deste mode 
juiz m causa propria, s ndo ao m mo tempo 
de f •nsor do Drazil, poderá in f rir-se que ua 1\la­
g ladc protend por i ·6 julgar da bondade da 

FundoAu<lmbklia GQrol Cooot~uintu 
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çonslituição; c como eu estou atta'mente persuadido 
que esta assem bléa sÇ\ empenha em faz er uma cons­
tituição digna do Brazil, e por tanto digna do seu 
monarcha constitucional, proponho que no voto de 
graças se declare o seguinte: 

cc A assembléa se persuad e não poder deixar de 
fazer uma co nstitui ção di gna do imperante e doBra­
zil, por assim confiar dos seus sentimentos nobres e 
patrioticos . n 

O Sn. ANDII.ADA MACHADO:- Eu não terei duvida 
ele admittir em parte o que propõe o· nobre depu­
tado : pois ainda que nüo acho na falta de Sua Má­
gestacl e termos que não sejão muito constitucionaes, 
c que r co nheça que ninguem estú obrigado a de­
fonder o que julga indigno de si, com tudo não 
acho tamb m inconveniente, em que se declare que 
a assembléa confia que ha de fazer uma constituição 
digna do Brazil, e por t;anto digna do imperante . 
(, lpoiados.) 

O n . .'IJO)iiZ TAVARES:- Sr . . presidente, hontem 
quandó se apre entou esta moção, eu quiz levan­
tar-me logo, e pecl1r que ella passasse sem a menor 
discussão: o que nüo me animei a fazeT por isso que 
desejo, que nada aia desta augu La assembléa sem 
o cunho da rcflcxüo e da madureza; hoj e porém 
que se passa a discutil-a, e os SI·s. deputados sem 
durida já hüo de tel-a examinado, eu posso com jus­
tiça exigir_ te pedido, esperando que seja sati feito 
pelos moL1ro que pa so a cxpôr . Apenas Sua 1\fa:­
gcstacle acabou ele repelir o cu onergico c patrio­
lico clisctu· o, u ri toda esta assembléa reti nir aos 
repetidos vivas ele jubilo e de prazer, pronunciados 
por todo nós de mtstttra com o immenso p01'o que 
no rodeava: uI' i a alegria estampada em todos os 
cmblantes: todo universalmente satisfeitos. Sen­

timentos de semelhante natureza nüo se m'udão 
com fucilidade, muito principalmente quando o ob­
jecto que os mo1·cu, ofl'erece cada 1·ez maiores atra­
ctil·os . Por mim o julgo, e ingenuamente o confesso 
que quanto mais leio a mencionada falla mais me 
per uado que se devem decretar lom·ores ao seu 
sempre re peitarei autor. E nem se diga que as 
palavra - Dignas do Braiil e ·de ;\lim- merecem 
cen ura; pelo contrario eu julgo que ellas forüo 
applicada mui judi ciosam ntc, c que deootão ttma 
frnnqur.za, hoj e pouco vn l9ar me mo ntre monar­
cha . . \ caso protcnder-se-h1a r1ue o chefe sup remo da 
nacão bmzil ira, aqucllc so)H'C quem rocahe todo o 
przo da cxcruçào as i,.nasse uma constituição que 
t•m lu"ar d' ·oncorrcr para a prospel'idade de te 
lmp rYo, o ubmPrgis c no hediondo abysmo 'da de-­
va tadora anar •h ia ·1 Per uado-me que nenhum de 
nó pretende scmdhantc desvario, antes estamos 
todo concord m faz er uma constitui çilo que 
nos honre. Que rcc io pois pód haver? E' desne­
ce ar i o fali a r mais; roncluo dizendo: praza aos 
céo que todo o manarchas do universo usassem 
de uma linguagem igual! Então o genero humano 
podia considerar- c feliz, e muito feliz. Assim o 
pen o, c as im voto em favor da mo .ão . 

O Sn. DIAS: - ·Eu creio que se trata de fazet• 
consta r á Nacão s o ta asscmbléa se conforma com 
o que 'ua ·Mâgestacle expres ad\ente declarou nas 
palavra que me par cem dema iadamente geraes­
e for digna de mim ·e do Brazil ;-c parece-me 

que o julgar s a constiluiçfio, que se fizer , é digna 
do Drazil, só comp te a nós como repres~ntantes 
do povo , e a_ o mais que ainda faltão de mu:tas pro­
vinciàs. Demais se nó co'nfiamos tudo clelle, porque 
não· confia cllc lambem tudo de nós? T em um povo 
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fiel que o elege seu defensor, que o acclama , que 
o· co rôa, t ha de desconfiar? Acabem- se por uma 
vez estas iridifferencas; e seja uma só a voz da na­
ção e a qo chefe do poder executivo, por mais ar­
riscada que fôr a crise. Nós, como representantes 
da na cão não seremos injustos, nem faltaremos aos 
nossos deveres; o povo brazileiro -ama com predi le­
ccão a dymnastia de Braganca, e é tão brioso e Iibe­
r:âl como amigo ~e se u imper:adOI'. Entendo pois que 
deve entrar neste contracto sem desconfiar de nós . 

O SR. l\tuA :- Sua Magestade Imperial, na pr; ­
posição em que diz que approvará a constituição se 
for digna delle e do Brazil, parece- me que se con­
forma com o sentimento dos povos que já r enun-

1 ciárão, por meio de sua camaras, ao juram 'nto 
' p,révio de Sua Thlagestade á cons tituiçU.o; mas tam­
. bem me parece que, concedendo- lhe nós o veto 
absoluto sobre ella, deveremos tomar todas a 
cautelas para que não aconteça trabalharmo o per­
uúm os o tempo. Eu apezar de não ter nascido no 

.Brazil, so u todavia patriota e constitu cional, mas 
não posso deixar de considerar que es ta nação, 
antes de ser-representada nes tl,l augusta e so berana 
_assembléa, já tinha acceitado Sua Mages tad e por 
seu imperador constitucional, já o tinha acclamado, 
já tinha assistido á · sua sagração, e ouvido o jura­
mento que oll e ent.ão pres tára sem condição al­
guma; e por tanto agora que se acha representada 
não póde deixar de considerar o ) mperador um 
con tratante de alta e reconhecida di gnidade, ·que 
deve ' ser allendido e respeitado na organização da 
constituição. Sou por isso de parecer que, para não 
perdermos tempo, - se convide o imperador para 
que, por s~ ou por se us ministros, nos e:\1JOnha 
succinta e brevemente as condi ções com que qu er 
entrar no pacto social , pois se não forem justos e 
r11soav eis, não se lho acceitão, e não sérá reconhe­
cido imperador, senão quizer concorrer coro esta 
assembléa para o bem do Brazil. Proponlw por 
tan to que a mesma deputação que ha de dirigir-se a 
Sua uJagestade para o voto de ~racas , Sirva lambem 
para o convidar, em nome da Naçào , a declarar-nos 
succinla e brevemente as sobreditas condições para 
serem descutidas. ~ 

o SR. AcciOLI :-Eu não vejo no disc urso de 
Sua Magestade o que tem causado tão yiva di scu -
são. Talvez ã primeira vista pareça que Sua Mage -
lade quer marcar o caminh o que a assembléa deve 
trilhar .·organ izando_ a constitu ição; porém o seu 
procedimento tem s1do tal e tão constante que não 
deixa a menor dnvid a sobre os principies constitu­
cionaes que o diri gem. Pergun to se a assembl 'a 
fizer uma constitui ção liberal, e es tabelecer o equi­
librio dos tres poderes, dando a câda um as attri­
buições competentes póde por ventura ua Mages­
tade deixar de acceital-a ? Certamente não ; pois 
marche~qs guiados por es tes principies, e deixemos 
controvers1as de que nenhum bem res ulta. 

O SR. MoNIZ TAnRES :- Sr. presidente, o j llus­
tre deputado ,o Sr. Maia, querendo incul car uma 
grande cópia de iqéas liberas, desgracadamente 

· cahio, talvez sem considerar, no detes tavêl absurdo 
em que cáiem os patronos da legitimidade na Eu­
ropa. Sr. presidente, nós fomos eleitos para fazer 
uma constitnição ; e para a fazermos não se nos 
~an~ou pedir _bases ; uma proposição tal não deve 
Jámais consentir-s~ -que passe entre ríós. Se o mo­
!larcha por infehcidade nossa, (o que não creio) 
Julgar que a constituição, que com desvello preten-

Fundo Au<lmbloia Ge rol Cooot~uintu 
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demos fazer, não· merece a sna approvaçüo, ell e 
seguirá o que a sua conscienoia lhe ditar; preferirá 
antes deixar de reinar entre nós ; fará o que a pm­
dencia lhe aconselhar, entre tanto que nós vamos 
tambem fazendo aquillo de qu e somos incumbidos. 
Torno por tanto a instar irue acabemos com esta 
discussão . 

O Sn . A:-~on .IDA M.\CII ADO :- Eu tenho quasi a ex­
primir as mes mas idóas qu e por nenhum motivo 
abandono. Ninguem res poi ta ,rna i · do que eu o 
poder real na monarchia, tanto quanto deve ser 
respeitado ; mas irmos m endi gar supplicanlos as 
bases da c-on titu ição, nun a o admillirei. Quo nos 
diz na l\ia "estad . lm[Jeria l ? Que a ·e ilarú a COifs­
tilttiçilo se for di gna d' !l o c do Brozil; llla se 
i to é um direi to quo o mai pequeno l:idad i10 tom; 
e a entrar no pacto so ial ningucm é obri l-Jnd o ; 

qualqner póde qu r r, ou náo qu ror, po1· o quo 
não qu er d ixa de or id a lão bruzileiro, onío o 
pretendo negar es ta lib rdad ao supremo chefo ? 

Diz o nobre prCO jJinante o 'r. ;\ laia , qu o a ca­
maras do llrazil desis tirüo do jttrain nlo prév io n 
que a camara d ta cidade qu ria obrigar o Impe­
rador, e daqui prcJende deduzir o illu Lr ' deputado 
que tendo sido esta co ndiçüo rC'geilada, como co n­
trária á ordem, por isso me mo pocl ia dei xar de 
acceilar a coost.it.uicão, a que e não obrigá ra. J las 
não é justo de confw ·e r os forte moLiros q u ti ­
verão as mai camaras para do cjar ta derogaçãp . 
Elias o renunciárãõ porque era um juram nto pru­
missorio, um jttramenlo quo podia rocaii ir sobre um 
fac to lorp , so bre uma con li t uição ind igna do 
Brazil, in capaz de fazer a ua felicidade . Co nfo. so 
que i lo não é na tural; mas ·o a in i fos cria o 
imperador obri gado a su ·tentai-a ? ó por es o ju­
ramento prévio devia acc ital-a; mbora rPco nii e­
ces e o seu nenhum pres timo, a liá eria p rj uro. 
Is to é qu e a camaras tí1·erão em vis ta; não qu i­
zerão forçar a reli giilo do imp cracl or a abraçar 
inepcias e mon tru osidadc. , só por pro lar o jura­
mento sflm saber o que j11rá ra. 

E u já nas corte de Li boa mostrei que nin" ucm c 
obriga po r juramentos promissorios, e r1u o i~' erào 
contra os bons co tu me ; que era preci o onhrcer- o 
a materia sobre que ahe o juram nlo ; r que Ju ando 
se não conhece, jurar ou nilo jurar · o mo mo. Diz 
lambem o nobre de putado qu p rd mo o no o 
tempo se, depois de traba lh arm o , o i mperador nito 
acceita. ão por certo; quem c um pr con1 sua 
obrigações não perd e o tempo ; omo os lei to 
da nação ; Lemos obrigaçáo de form ar o pac to co n ·­
titucional; de dar-lhe leis co nformes á razão ad e­
quadas ao estado de ci,·i lização n Brazil, o quo 
sejáo a expros ào da vontade geral. E' pre ·i. o en­
tender que qual for o e pn:ilo popular ta l d ve ser · 
o ll.Osso ; nós devemos ser o es pe lho em qu oll e e 
r efii cta; cumpre que entre nós r e pire o me ·mo 
espirito qu e anima a i\açào. Es ta verd ade t 111 id o 
expendida pelos escriplore · classicos em ma terias 
de liberdade ; um dos mais sin ceros amigos dc lla, o 
celebre Burk_!l , que apregoo u, e vic tori o amcnte 
demonstrou que o geni o da liberdade de le ta igual­
mente chimeras exageradas corn o o baixo servi­
lismo, a pôz fóra do alcance da contes tação . e 
representarmos pois o espírito popular, o expri ­
mirmos a vontade ge ral, se cumprirm os com os 
nossos deveres fazendo uma con stituição em que 
nada abandonemos dos direitos da nacão, antes lhe 
seguremos as liberdades a que terri dire ito, mas 
ao mesmo tempo não levemos as cousas ao cabo, 
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1 invadindo e aniquilando as legitimas prerogativas 
da corôa, que garan lindo a existencia da moiiãr­
chia garantem tambom a ordem social; sem du­
vida uma 'lal constituição merecerá o agrado e ac­
ceitação do imperador, que tanto I em trabalhado 
para sua instauração, e tanto amGr tem mostrado 
ao povo. ~ la s se, por desgraça, fei ta a constituição, 
Sua ~lagestade recnzasso acceilal-a, então ou Sna 
Magos tado tinha por si a opinião nacional, e nós 
nos tínhamos desviado do nos o mandato, e nesse 
caso nullo era o que tivossemo feito, on ua Ma­
gostado não tinha por si a opiniilo geral, e nes ta 
hypothese ou havia de annuir á cou titui ção, que 
ora a vontade geral,.- ou deixar-nos, quod Dws 
averlat. 

A nnrü , r. pr sidentc, leg u um imperador 
con tituciona l, d u-lho o pode r xecutivo, e o de­
clarou cb fe b r dita ri o; nisto não podemos nós 
bu li•· ; o quo no pe rt nce é estabelecer a relações 
entre os p deres, de.fórma porém que >e não ata­
qu a realeza; ·e o fizerm os ·erá a no a obra 
di gna do imperador, digna do Braz i I e da a cm bléa. 
Isto c p •·o que fa çamos; não temos pois necessi ­
dade de 1' dir o mesmo que temo di reito a dar, e 
que só pódo se r recuzado se 1}a armo~ a raia da 
nos. a procuração c dc,·e ·. Para ati faze r porrm o 
m lindr de algun · ' r . depulado5, não duvido quo 
o a rcscenle qu a a~sembléa e lá p r uadida que 

fará umA con lituição digna da naçào, digna do 
imperado•·. e digna de si . (Apoiado .. ) 

O R. DIA :- O povo brazileiro tem po to em 
nó. a ua conHança, e espera que façamos uma 
con ·lituição digna dell ~ma eu me con idero c o 
todo nó m critica · circum tan ·ias, logo IJUC se 
u cita a qne tão , c , ua ~lagr ladd fmp ria l me­

r c mai amor ao publico, c l 111 mai influencia 
na opinã geral do ~ue a as, rmblúa; poi m tal 
caso p.od rá 11 dar uma con tituiçao, ou prlo 
meio t.la força de roberta, ou por qualquer maneira 
inju ta, entretanto qu • o po,·o no en ·ommendou 
uma con tituicão mui conforme ao eus enti ­
mento ; donde· s egue IJUr depoi~ d nos lermo 
expo lO a muito inrommodo. l' perigo , taln~z lo­
remo a orl qu.c qua i · cmprr rabr-m ao dofon-
ore. da liberdad . Eu niw quero a lib rdade licen­

cio, a, ma a · JibPrdadr b~>m entendida; e a favor 
della cmpre ·lama rei, corno o•·gito do pO\'O sem já­
mai me dr ,·ia r d · ·te caminho por temor on co­
bardia. E', poi , muito prud nlo pr venir-no para 
não perdermo n o trabalho, n m darmo. arma 
contra nó me mo . 

O· R. HJU EII\O 01' A~nnAD.\ ·ombatou o IJUO aca­
bara de ouvir, mostnmuo qu ra m fundamento 
o receio do illu tr preopinanl . ob re o perigo 
da ua . ituação: 1•, porque nun •a linha ido mais 
visível a lranquil lidade e a atisfal(àO do po,•o; 2•, 
porque não constava qu o povo 11\·es e declarado 
as condiçõe com qu aLraçaria a con lituição; e 
depoi de expor como se-do,·ia entender s a ap­
provação de con tituição de que ouria fallar lanlo 
relalivam nto ao monarcha como ao povo, co n­
clu iu que a graças e do1•ião dar a ua Mage lado 
sem mai declaração alguma, porque em súu dis­
cur o tinha manifestado o me.mo spirito con li­
tucional que em pre o di rigira dosd • o principio 
de seus trabalhos, pa1·a ngrandecer o feli citar o 
Brazil. 

O n. DIAS:- Peço 11 palavra. 

O SR. ANDRADA MAC UADO: -Eu peço por amor da 

ordem a lição d? regimento no capitulo que !rala 
do modo de dehberar, onde se est(!belece que na 14 

discussão de qual"quer materia cada deputado tem 
só direito de fallar duas vezes . · 

O SR. DIAS: - Eu só de~java ~aber quantas 
vezes tem fallado o illustre deputado ? • 

O SR. SECRETA niO CARNEI RO DE CAliPOS leu o ar­
tigo do regimento. 

" Art . 55. Todos os deputados da assembléa tem 
direito de fallar a respeito de qualquer proposta 
em geral, do cada artigo em particular, e das alte­
rações que se fizerem.· Na primeira e tercei ra dís­
eussão duas vezes, e na segunda tres vezes . n 

O , R. DIAS :- Estou inteirado; decide a assem­
bléa que eu não fall e mai~. 

O Sn. RoDRIG UES DE CAR\"ALHO :- Srs., é para 
mim do maior . espanto ouvi r as desconfianças que 
rei não nesta a:::sembléa, das (juaes não posso per­
ceber a razão . De certo não é da n.ação, quo se 
desconfia; se e lia acaba de nos nomear eus ropre-
entanles, prova é de que nos acha dignos de ser­

mos os cus orgãos . , uspei taremos uns. dos outros 
pouc~ patrioli mo? Tambem não é possível, não 
só porque tlinda não ha factos que provem tão das­
honro a su peita, como porque não nos compete 
eri girmo-nos cen. orcs uns dos outros. E' do im­
perador? E quem nos njuntou aqu i senão elle? Foi 
ell e que co o ultando os desejos da nacão, nos abriu 
o pa ~ o para e te recinto, que ello mesmo mandou 
edificar. 1:.' da falia que reci.tou quando veio tomar 
a s nto entre nós? mas eu não vi em sua exP.osição 
e nào a linguagem da franqueza ingenua. Ouvi o 

det..1lhe do eu procedimenLo publico e em alguns 
artigo::: até me pareceu minucioso . Se as circum ­
s tancia o obrigárão a algumas medidas que, á pri­
meira vista, partJcem duras, elle mesmo deu a 
razão; era preciso suffocar paTtidos, ata lhar inno­
caçõe que tonJanclo ala póde causar incendio em 
tun e~tado. Eu julgo muito injusto o reparo que se 
faz das expre õe. com que firmou o juramento, e 
o ratificou entre nó. - e a r-onsti luição for digna 
d min1 e do l:lrozil ;- lodo o homem tem o direito 
do regeilar o que é indigno, e lerá o i• • verador 
meno direito ? · 

'enhoro , l ong~ d nós temores e desconfianças; 
a nação co lheu o. r. D . . Pedro I para seu impe­
rador, c a nação o anta. :.\ ó não a podemos ouvi r 
unida; ma consu lte cada um o que ,·iu e ouYiu no 
dia da abertura de la a embléa: o:: Yivas dentro 
de t recinto, fóra, e pela rua , erão i!1 Ce. antes; 
no thealro o r gozijo o as acclamações furão ignaes; 
o oi -aqui o thermomelro do entimento publico. 
Comecemos a nossa tarefa em toda a egurança, cer­
to ~ de que o ch fe da nação não ha de perturbar a 
o!l ra que de ej~ e para que tanto nos tem propor­
ciOnado os me1os. 

0 11 • ANDRADA E ILVA :- Eu não lenho t..1.lentos ~ 
de orador; ó no si lencio _de meu gabinete sei 
formar o meu di curso ; ma· vejo-me obrigado a 
falia r agora sobre esta ma teria . ~ão posso nem tenho 
ex pressões para exprimir a admiraçito que me 
cuu ão a propo içõe que acabo de ouvir neste au­
gu to recinto. Como é possível que hajão homens 
que do mel puro do di curso de- ua ~Jages l ade Im­
perial des tilem ven no? En nào acho n~s expres­
sões do Im perador senão as nossas propnas expr~s­
sões, e a vontade geral do leal Povo do Brazll. 
Qtre quer oste povo? E para que tem trabalhado 
at é agora tanto o governo ? Para centralisar a uuião 
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' e previnir as desordens que procedem de princípios 
r evoltosoS'. O povo do Brazil, Sr. presidente, quer 
uma constituição, mas n_ão quer dema.gogia _e anar­
chia; assim' o tem declarado expressan~enle, e é uma 
verdade de que hoje não pó de duvidar-se . 'Declaro po­
r é,n1 que.não é tenção minha atacar algum dos rs. 

_ deputados, mas ·sómcnte opiniões; a guerra terrí­
vel que eu poderia faz r;·, seria contra e scs tnentc­
captos r evolucionarias que andão, . c.omo em mer­
cados publicas, apregoando a liberdaci'e, esse bal­
samo da vida de que elles só se servem para indispor 
o incautos; mas seria muito injusto . o que fiz e 
esse conceito dos que nes t.e r ecinto se r ' unem. 
Estou certo que todos nós temos m vista um só 

- obj ecto : uma constituicão digna do Brazil, di gna 
do imperador, e di gna de nós . (Apoiados:) 

Queremos uma conbtit.uiçào que no dll aqu clla 

\ 

liberdade de que somos capazes, aquclla liberdade 
, que faz a felicidade uo es tado, e não a li herdade 

que dura mom ento ; e que é sempre a causa o 
fim de terrível desordens. Que quadro no apr -
sen•a a desgraç<;~.da America I ffa 14 annos quo se 
dilacerão os povos, que tendo sahid o de um governo 
monarchico pre tendem estabelecer uma. licenciosa 
liberdade ; e depois de Lerem nadado em sangue, 
n ão são mais que victimas da de ordem, da po­
breza e da miseria. Que temos visto ·na Europa 
t odas as vezes que hom ens allucinados por princi­
pi as metaphysicos, e sem co nh ecimento da uatu­
reza humana, quizerão crear podere i 111 possi veis 
de sustentar? Vimos os horrores da Fran a ; as suas 
constituições apenas feitas logo de Lrui àas, c por 
fim um Bourbon que os francezes tinhão ex:cluido 
do tbrono, e até exec rado, Lrazr r-lh es a paz e a 
concordia 1 Na Hespanha, ond e o povo se levantou, 
não para pedir conslil uição, mas para e defe nder 
dos exercitas fran cezes que pretendião domina-la, 
tamhem os hypocritas e os Jibertin ó~ se aprovei ­
tárâo das circum s!ancias para formar um a consti­
tui ção que ninguem lhes encom mendára, emquanto 
o povo corria a atacar os invasore-s. E que sue­
cedeu? Entrou Fernando VII, de repente; segui­
r ão - se horrores: levantou-se o partido das baio­
n etas, dizendo- se o defensor da vontade do povo 
e desde essa epoca es tá nadando em san" ue a in~ 
feliz Hesp~Jnha . P ortugal, o desg raçad o Portu gal 
que tem ganhado? Pelas ultimas noticia o sabe~ 
mos. Emfim, senhores, confi emos nos principias 
constitucionaes do imperador, e procuremo· com 
todas as for ças fazer feliz a minha patria; oxalá 
que eu pudesse firmar sua permanente ventura 1 
Mas protesto á face da assembléa, e á face do povo 
que não concorrerei para a formação de uma cons­
tituição demagogica mas sim monarchíca que 
serei o primeiro a dar ao imperador o que re~lmenle 
lhe 'pertence. (Apoiados.) 
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O SR . CARNEIRO DA CuNHA :-Não era de esperar 
que o ill ustre J?reopinante! que acabou de fallar, 
em lugar de defender os dtreJto's daquelles que o 
con~ t.iLui~ão seu r epresentante, apresentasse uma 
declamacao w nti:! os pQvos, contra os consLiLucio­
naes da Franca, ela Hespanha e de Portugal, que 
no seu entend er, são os demagogos daquellas tres 
naÇões ; e· é para lame ntar que não declamasse con­
tra os puros realistas, esses deso rganisadores, fau­
tores do despotismo, que nos podem causa r maiores 
males , ou ao menos ta ntos quantos elle imagina 
que resultárão do furor demagogico. So pretende 
r eforçar seu argum ento com o estado actual da 
guerra civil da Hespanha, eu posso mostrar-lhe que 

ella não procede da fórma da sua constituição, sim 
de habitas inveterados, prejuízo c aferro a suas an­
tigas in stituições; send_o muito diffi cil, ouquasi im­
possível, o r eformar-se um governo sem estas com­
moções . Demais Fel'llando VLI ·, e foi , o prim eiro 
author de todas as desordens e desgraças que tem 
oiTrido e es tá sofl'rendo aquella tão briosa como 

i nfoliz na cão. • 
Elle foi 'o que provoco u o tumulto de Aranju(lz, c 

entregando-se depoi stupidam nt na m~os de 
Napo leão obrigo u eu ·ubditos a so!fre rem uma 
dominaçi10 d r inco ann o ·, nos qua es pclejárão 
romo lrõe para flxpul~ar d eu t rrit.orio 300,000 
fr llncezos. No prineipio de sua glorio:a luta, lles 
pl'dom faculd ad para or gani ar uma ro nstitn..i ão , 
r o fer oz Fernando acced promott nd sun cio­
na- la logo qno fo~ c I'C~ tituid, ao throno ; ma. ape­
na~ volta o tyrann o, cs. o ingrato monnrc·ha . nb­
trahe- .o om a ma i ne" ra p ' rfid ia á sua r a l pro­
me a; a h a in f amo genora qu o apoiâo, que 
con1 pri10 c scd uzein os ~oldados, lança por LeiTa 
a constituição pela qual eu · ubdito enthu ia -
macl · 1 in hão r si tido ao mortífer o forro do mais 
terríve l c sob rbo do conqui ladores, e ub litue­
lhes in quisiçõe , cadafal o , fen o e ma morra . 
G mem os hc panhóos po r a lgum tempo m . il n­
cio; ma , torn a nd o a r gu r o grito da lib rdade, 

rrund a vez acc de es e 1e ro do nos o dia , e 
jura hoje a on ~t itui c~o quo hontem d '~ lruira. 
!\la ~ logo qn P se lhe ofrer co ocra ião mprrga de 
novo mr didas ub n•r. ivas, s m ia a di .cordia, di­
vid e a H e~panha, e anima o partido da oppMição. 
E' portanto r llc e eu satellitcs o quo pe rt nrbão 
a ordem para de truir o sy tema c t.ah loridu, e 
não os povo , como di c o illu tre PI'E'Opinante; 
o povo. não P revolliio sr não para q11 brar o c p­
t ro dr feno com qu o go ,·o rnao o tyranno . . 

Fos e qualfo cacon titui'çãodo Portu gal.tive s 
um a ou duas cama ras, como ex i tia o grrm n d de -
uni ão na rivalidade e diiTerença de in tere esed irPi­
tos, era infalível a eparação. E tes são os motivo 
porqu e proclamâmo a no sa independ nr in, não 
pelos defeitos daquclla con tituiçào ;ant pelo con­
trario a mai or parte dd povo a qu r de eja om 
aquella modificaçõ que pedem a difl' r ntc cir­
cum Lancias quo exi tem entro o Brezil o Portugal. 

Emqnanto ao qu e dis o honrado mAmbro que 
as r epublica · ão mon t.ruo idade em política, é ttm 
ab urdo, porque toda fórma d · governo póde util­
mente adapta r-se, logo qur o accommode ás cir­
cum tancias do povo qu a oscolhoJ nó a v mo s­
tabelecida c bem comolidada nos L lado. -' ·nido' ... 
(A' o1·dem I rí ordem!) E.to n na ord m, S.r. presi­
dente ; s é porque fall o t• m r pnblicn, tarnbrm o 
illustre dep utado fall ou nella s c nã o foi r.hamado ft 
ordem. Eu não digo qu e de~ej o estabeJrof'er co ntrc 
nós uma republica; ou oherente rom o. 111 ns 
princípios ; adheri á ra u ~a do n rn ?.il. o rcronl u·roi, 
romo todos o brni lienRH o . r. n. l' uro J, então 
príncipe regente, c. mo choJu do pode r r Pr lll i,·o. 

Deix mos, portanto, de<:lama cü s contra d ma­
gagos e rep nhl irano~ porqno os nüo ha ; lodo noís 
qu eremos o mesmo por diiTerentes meio$. E' rcrto 
qu e houverão receios e desco nfianca na · província , 
a que derào causa al g Lm s papei · rl o Uio d • Jan iro, 
e o decreto de 16 de Feverei ro; porém, o de 3 do 
Junho reun ia os povos, socego u o. an imas, e lan ­
çou um. balsamo anto nas chaga~ do t do · o· ain i­
gos da mdepcndencia e de uma bem entendida E­
herdade. 
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O Sn. ANnn ADA MACHADO :- Sr. presidente, ouço 

fall ar muito em liberal, mas muito poucas pessoas 
\ subem o quo quer dizer liberal. Ni ngu m dirá que 

nüo é lrgi laçüo liberal a qu admitte sancção do 
monarcha; despotismo e opposição não quadrão; o 
mais é ignora r-se o qne é libera lidade. (A' o1·dem ! 
á ordem I) l\'lantonhão-se os ill ustrcs deputados nos 
seus limites, quo eu não sahi dos m us. A sancção 
é o direito de fazer pa sar a lei, mas no direito dado 
por le1 anteri or não ha despotismo ; uma co nstitui­
cão bom equ ilibrada, (> a constituição, que quer Sua 
1agesladc, é a que nós queremos ; nào vamos con­

fundi r tud o, uma cousa é legislação ordinaria, outra 
co usa, , r. prcsidcnt , é leg i ~ l a ção ronslituinlo, e 
outca cousa r pacto ocial. on tituição firma o 
par to sor.ial, <' é qur. mnrra as formulas do mesmo 
pa to soc ia l. Quando indivíduos dispersos c ajuntào 
para f rmar uma ocirdadr, rada um r juiz da ua 
acção ; pód o ~ não entrar ; para . ua ohrigacão é 
n r ar io se u cons nlim nto ; a unan imidade, é, 
pois do n rc idade ne. ta prirn ira as. ociação; mas 
quando ind ividuo qu já earh ão formando um parto 
socia l, querem r . t.abr lccc r a relaçi10 ntre o pode­
res, sua .quant.idade, e a ndamento ,~eral, então rege 
a plurahdadr ; mas não a pluralidade entro nós, 

r. pre idento, ~im a plu ralidade da nação. Quando 
porr m, a naçiw mar ou a. rulaçõo , ó trata rio_ 
anda m nto ordinario, d cide a plu ralidade da a -
embl éa. (Apniado.ç .) 

O 11 . VELLO o DE OLIVEIRA: ~ ( i\'ão o outirão 
os lachyg raph os.) 

O n. PnE IDENTE :- Eu cn·io quo a materia e tá 
suffi r:ienlem •ntc discutida, e qu poli mos pa sar á 
votação; e tendo-se reso iYido que si m, leu o r. c­
cr tario arn iro d Campos a propo la. 

O l o arti go foi approvaclo m discu ão . 
O . n. CAli,\RA propoz que no 2° artigo [t pala­

vra lom•a e agmdece e suh titu isse a palavra re­
conhece ; por . rom pr hr ndPrnesta ó a ignifi arão 
das dua ; depoi d brev cl ebat foi apfJrovada a 
emenda na fúr111a eguint e-ucnnhecc, /rwva e Clgro­
decc. 

O R. A:-; nr.ADA 1\IAcnAno:-Qu ira\' . Ex. man dar 
l!'r a mr nda d r. Andrad Li ma. 

O It. "ECIIt:TAHIO leu a em nda. 
O Sn. Mo;x1z TAVAitE :- r. pr idente, e· ta emen­

da não pód pa sa r como slá ; r io quo a fazer- e 
alguma em o da bastará dizer- r qu hav mu · d 
fazer wna consti tu ição digna do Brazil ; porque o -
tando o i n te r ·~ e d ' ua ~lag tadc ident i 1 ados 
com o do pov , fazendo- ·e uma cu n ~ t itu ição d1gna 
do Drazil, necc m·ia111 nlo ha d' ser Lam bem digna 
do lmp •rador. 

O n. Al'innADA MACHADO :- H a uma di fi' r nca cn­
tre·povo e. nação, o se as palavra- "e co nfundem a 
de ordem na co. ação abrange o obe rano e os sub­
ditos; povo só comprehendo o uhdito ·. O obe­
rano é a razão social, colleccão da razões indivi ­
duao ; povo é o corpo que ·obedece ú razão. Da 
confuzão de te deus Lermo , da amalga n1ação im­
phyloso phica da oberania e povo, Lom di manado 
absurdos, que ensanguentárão a Europa o nos amea­
ção lambem; exij o por isso , que e sub, ti tua á pa­
lavra povo a do (!ação todas a · vezes que se fallar 
em soberania. 

Fizer ão-·o ainda alguma breve refi >xões , e 
voncou-s por fim que a em nda pa ~a se conco­
bida nos term os seguintes : 

« A assembléa confia. que fará uma constituição 
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digna da nação. braziliana, digna de si mesma, e 
do Imperador. » 
- O resto da proposta foi approvado sem alteracão 
alguma. • 

O Sn. ANnnADA E SI'LVA :- Eu julgo que se deve 
tratar ago ra da deputação que ha de ern nome da 
assem bléa, ü dar as (,'Taças a Sua Magestade. 

O Sn. ANDRADA MACHADO:- Se a assembléa não 
deêide o contrario podem ir as mesmas pessoas 
que formárão a l • deputação; mas por minha 
parte tenho de requerer que sendo o autor da pro­
posicão, 6 de osty lo o ser nomeado pois que nunca 
o deÍxü rã o de ser os autores das proposições em 
caso algum . 

O n. A N~l\A DA E SILVA pedi o ser dispensado ; 
o di se o Sr. pro idento que entraria em seu lugar. 
o r. Andrada Machado ; e que para o lugar do Sr . 
Furtado de Mendonça, que tambem não podia ir 
por doente, nomeava o Sr. Nogueira da Gama e 
qu e quanto aos mais irião os mesmos senhores 
que tinhão compos~o a 1• deputação . 

Suscitou-se depois a questão so deveria a as­
semhléa deliberar primeiro sobre a admissão do 

r. 1avarro de Abreu, deputado pela província dn 
Malo-Gro. so , ou tomar-se de preferencia em con­

ideração a proposta do Sr . Alencar , relativa ao 
r. deputado Pedro José da Costa Barros ; e no­

ta ndo o Sr. Andrada Machado que o prim eiro 
gostes deus negocio já estava aJTecto á assembléa 
para se decidir logo depois de install ada, resol­
veu-se quo entra · e em discussão a parte do pa- , 
recer da com mis ão do poderes que àe ll e tratava. 

O Sn. RIBEII\O DE ANDIIADA sustentou que o Sr. 
~aYa rro de Abreu deYia ·er admittido á assembléa 
como deputatlo por toda a pruvincia de Mato­
Grosso : 1°, porquo a irregularidade da eleição me­
recia' desculpa em um povo que praticava pela 
primeira vez a Los desta natu reza ; 2°, porque des 
de a data do ah·a rá que lllandou remover a junta 
da fazenda de Villa-Bell a para Cuyabá, com a qual 
pa árão t~1 m bem as outra autoridades, estava 
Cuyabá c m o caracter de capital, pois até era a 
r ·idencia do governo ; 3°, porque ainda que Villa­
B li a não '!Llizesso reconhece r o direito que Cuyab,\ 
pro um ia ter como capital, nunca deYia deixar de 
executar a c. rden de Sua Magestade, não fazendo, 
·on1o não fez, a sua. eleições de districtos, cuja 
Olllllli são nãu podia er menos do que uma desis­
Lr nc-ia e pontanea do direito que tinha de concorrer 
com os outr dous districtos para a nomeação do 
dcput ad ; 4°, porqur , cal u ada a população, era 
<.'v idente que não p di{..o o Yolos do distri cto de 
Villa-Bolla alte rar a nomeação ; :Jo, porque os dois 
dLLriclo do Cuyabá e Paraguay-Diaman tino, sem­
pro se tinhào com111 unicado com o chefe do impe­
rio, e mo brado decidida adllesão á causa da nossa 
i ndependencia, o que nào podia dizer-se de Villa­
Bolla ; 6°, porque e ria im poli !i co, negando-se a 
admi :5si:.o daquelle deputado, desco ntentar os povos 
que o linhito elegido, muito p~n cipalmen te sendo 
estes limit rophe do outros que s achii.o agitados 
do intestinas revoluções. 

O 11. CAnNEIIIO DE CAii!JlOS :- 1'. presidente, o 
illustre proopinante illudiu-se com o alvará que 
apl'esenta, entende que elle transferio de Villa­
Bolla para Cuyabá a capi tal da província de .Mato­
Grosso, só porque mandou collocru: em Cuyabá a 
junta da fazenda, que dantes residia em Villa­
Delta; mas engana-se o illustre.preopinante, porque 
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destà nova disposiçào nào se póde tirar a conclusão 
que tirou. . _ 

Sr. presidente, quando na segunda s~ss~o prepa­
ratoria eu sustentei o parecer _d_a comrmssao d_e po­
deres que não reconhecett legt tuna a n on~eaçao do 
deputado de J:\Iato-Gr?SS?, mostrei que Vil la-Be_lla 
era a capital da provmcia, _e qu_e Cuyabl\ mmto 
mal se arrogava esta _preeim~encia, porqtte,_ p~ra 
a obber e ser delta pnvada VIlla-Bella, era. tndis­
pensa:'el lei, que assim o ordena~s ; ora, ~ Jsto é. o 
que nÇ\O apresentava ~uyabá, e e o que n,to apre-
. senta o illustre preopman te. . . . 

Cuyabá, vendo que nella t•es i~Ia a ma1or pa1·te 
do tempo o governacl~r e capitao-general, e qHc 
para ali fôra tran fenda a JUn la da faz nda que 
dantes estava em Villa-Bella, concluio que pa sava 
a ser a capital; no mesmo eng~no, c pela me ll~a 
JUai].eira, cah io o illu Lre preopmante, s m advertir 
qu esta translação era uma consoqnencia _da hce n­
ca que. havia obtido o governador caplt iiO- "' no­
ra! de residir a maior parte do tenrpo em Cuyabá 
para evitar o pe~tifero c.lima do Yilla-Bcllu, P?is 
sendo elle o presidente daquella JUnta era prect o 
que esta estivesse aonde elle por mais tempo se de­
morava, e até porque se pareceu pondero a a rus~o 

·de evilaT um clima pouco sadio ao governad or, nao 
0 era menos pura por em abrigo da molú_ Lias de 

_ Villa-Bella as pe soas que compoem a JLmta; e 
tanto esta nova disposição não é prova ~ e e hav~ r 
transferido a capital para Cuyabá, que a1nda depois 
do alvará citado se tem como dantes dirigido as 
cartas ré"ias para a pos e do crovernador daquell u 
provincü{' á Villa -Bella e não a Cuyabá, vi to que 
á camara de Villa-Bella como <I cap ital p rtenco 
dar-lhe a posse do governo; isto me. mo acontece 
em Pernam])l[co, cuja capital é Olinda, e todavia 
não é em Olinda que reside o gov rnador, nem lá 
está a junta da fazenda, ma sim no ~ecif~: ; por­
tanto, da re idenc1a do governador e 1unta da fa­
zenda não se pó de concluir o direito de capital ; ; 
preciso lei, e é esta que se devia apre <' ntar. 

Passando agora deste incidente ao parecer que 
offerece a commissão, approvo que o dt> putado no­
meado pelos districtos de Cuyabá e Paraguay-Dia­
mantino ·entre e tome assento neste augu Lo con­
gresso, sanando-se a illegalidade da sua nouieaçáo, 
por esta vez sómente, e que se ordene a Villa-B lia 
que faça nomear outro deputàdo p~ l o seu districto, 
afim de não ficar em represen tacao, po1s co mo Já 
demonstrei em outra occasião, e!ia não deve er 
privada da sua representação deixando de proceder 
á eleicão, não por capricho, mas tão sóni ente para 
mantér em sua integridade nm direito que po uia 
e de que só a lei Ih ' o podia privar: e é axioma ju­
rídico, que quem possúe w11 direito. deve Lambem 
ter os meios proporcionados para o fazer e!Iec tivo, 
aliás não é dl!eito. 

O SR. C.urARA :-Eu entendo que a a sembléa 
não deve ficar privada dessa pane de representação 
nem a província de ter aqui o seu deputado, só pelo 
capricho de meia . duzia de indivíduos, depois de 
assim o querer a maior parte da província . 
.o SR. · CARNEIRO DE CAMPOS :-Não ha aqui. ca­

pricho, ha coherencia e consequencia de princípios. 
Quando, como membro da commissão, e na segun­
da sessão preparatoria, eu votei que este deputado 
não devia por ora tomar assento, fundei-me na il-

. legalidade da sua nomeação, porque devendo toda 
a -província de Mato-Grosso ser representada por 
um só deputado, este não era nomeado por toda a 
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província, mas tão sómcnte pelos dous dis trictos 
de Cuyabá e Pa~·agnay-Dian~a ntinO', e por sta ma­
neira fi cava o dtstncto de Vtlla-B lla sem represen­
tacão. B. conheceu-se que esta illegalidade nilo 
po"dia ser sanada então, porquo esta assemblén não 
eslava ainda instalada; hoje porém que a assembléa 
já se acha install ada, e no ex ' rci io d?s seus po~e­
res póde muito bem dar a providcncJU quo znd1ca 
a commi são, poi de ta maneira não fi a a a· m­
bléa privada de nm deputado quo lhe é muito pr~­
ciso para o seu · uu gu Los trnbalhoti, n m o dis­
Lri cto d Villa-Bella fica m repre ·entação, visto 
que o manda por es ta vez óm nt proc d r á 
eleição de um deputado quo o r presente . 

0 1\ . ÁN!lllAD ,\ JllACIIADO: - r. pro id nt, a 
que tà é ruui inge la. A commi s. f1o nilo appruvou 
inteiramente o diplo111 a do deputado r leito, p r­
que nfto podia. A ·onuni. ito tinhu llll1tl I i da 
qual enão podia de via r; o eu a111bito o us po­
dere e limita vão a conf rir o diplonta ·um a a ·ta, 
e esta om a lei; co nferia achou o diploma ·on­
form á acla, rna a a ta oppo ta á IPi; o vendo que 
o di stricto não tinha poder d • altem r a !oi, nüo ud­
mittio o deputado eleito ill "a lnr nll\ . ,\la ag ra a 
que tão é div r a : nó tom · o pod r dr IPgi ·lar ; 
d -cidamo . E' ju to qut', ap zar· da ill galidafh' , rn­
tre o r leito para deputado? E' ju to e ju ti · imo, 
porqup c e d pulado ainda que ron ·orrrsse com 
outro eria o me ·mo dr putado clri tu porr(U" r m­
pre teria pluralidade marcada, vi to o prqncno nu­
mero de lnbilante~ do di tri cto d Villa-0 lia, cujo 
voto -, ainda endo-lhr todos nrga do ', jámais lhe 
arranca ri ão a muioridad obtida no di'Ll'if·to ele 
Cuyabá c Paraguay- Ui amantino. ]~ntr tanto a l i­
cào foi appro,·ada por quem não del'ia . er, rua. rP­
quer- e circum pecçüo em dr ·i õt•s que no tem po 
actual precisamonto admittcm modifif·açõe . A ci­
dade de Cuya bá, como um nobre d putadu ucalra 
de dizer, tem muito razão dr julgar- o ca pitnl, ain­
da qne le&almente o não fos e; portanto, ntPnt.l eu 
que ni10 aeyia mandar a ~lato -Gro o, e porque 
tendo avi ado não cbegóriio o r ll' it orl:l dr ~lato­
Gro. o, c ITOu a eleição . Yol poi .·, quf• Pja ad­
mittido ntr nó o eleito para deputado, como 
do doi di lri Lo de Cuyabá c Paraguay- Diaman­
tino. ~la s resta outra CJUI' tão: ' . t· ndo adruittido 
o prc roto deputado deve aca o fi car Villa-Delln 
. em r pre cotação? A' prim ira \'Í ta pode riu pa­
rece r que s nd o uma populaçüo tão p qu ena, não 
deve dar ella 6 um d pulado, qunndo toda a pro­
vin ia não dá mai s que um; ma por não t •r lr ito, 
não tcv culpa verdad iramcntc, i ~ Lo (•, não I -ve 
cu lpa, na phra e legal, porqur c tava uutori~ada a 
decidir. 

De facto nllo ha uma I i quo marqu daram nte 
o que o clistri ·to d via obrar, c puni-lo com a pert.la 
dos direitos politico , quando u ava elo sou di r i to, 
eria a maior das viol ncia . Conheço quo 6 i11 ig­

nificante o di tric!o d Villu-B lla, mas nem por i o 
deve ser !e ado. E' v rdade que ' d mui impor­
tancia o facto que apontou um illustr preopinante, 
que esse districto nem ao meno fez as ua I i­
ções, e que a sim tendo in orrido em culpo a ne­
gligencia, merecia a perda de um direito de que 
nenhum caso f z ; mas como era inutil fazer elei­
ções de districto que não podião ler e!I ito pela 
dissidencia de Cuyabá Paraguay-Diamantino que 
não querião reconhecer a supremaria do Villa­
Bella, e menos es ta a de Cuyabá, a quem a lei não 
apadrinhava, é de consequencia não haver culpa, e 
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por isso não ter lugar o castigo. Vendo eu, pois, 
quanto é delicado o direito de r epresentante, per­
suadido, como estou, que ó a característica de um 
povo livre a participação dos poderes políticos, per­
suadido que uma só ferida neste ponto di~tróe o 
corpo social, voto que por es ta legislatura se 
passem ordens ao distric to de Villa-Bella, para que 
nomeie um representante, visto que não teve culpa 
nõ succedido ; o que a assembléa, como guarda re-

, Jigiosa dos direito s da naçào , lhe permitte apezar 
da pequenhez de sua população. 

O Sn. AnA UJO VIANNA :-Eu concordo com o il­
lustre 111embro que acaba do fallar, quanto á ad­
mi ssão do Sr. d puLado d Cuyabá c Vuraguay-Dia­
mantin o; quanto porém á segunda parte do seu dis­
curso m qu pcrmitt um r pr senlante ao peque­
no districLo d Villa-Uella, sou de diver sa opini ão, 
porqu o na verdade fi ca a representação de ~lato­
Grosso I)JUito d propor ·i onada a r spcito das ou­
tra · pro v in ia do imperí o; portanto assentava cu 
propr)r á a semblea o eguint arbítrio. Venh a o 
Sr. deputado de Cuyabá tomar ass •nto e oxpecão-se 
ordens a Villa-B lia para proceder á efcição do Oll 

distr icto, e 1•e metter o resultado á assembléa, que 
sommand o uo e outro votos verá quem reune 
maior num ero delles, e es te será o deputado da 
provi nria. Póde sor quo o vo to recáíão no me mo 
Sr. avarro, e não re ahirem fi cará entre tanto 
como suppl ntc. De te modo não fi ca a maior parte 
dg. provmcia ~em repre e ntante, e a nação te rá 
mais co mpleta representação. 

O n. ;\L\IA :- e ad mi ttir-mo o parecei· do íl­
Justre proopinante, r econhecemo quo foi nulla a 
primeira nomeação, e e foi nulla não póde er ad­
mittido o deputado. 

O n . AnA JO VJAN ·A :-0 meu arbitrío não sup­
põe la l nullidad e, ante por onhecer válidas as elei­
cõe é quo permítl e a admí ão do r . deputado, o 
qual de facto r unio até agofil o maior num ero de 
vo tos; ma póde succeder que com a eleição de 
Villa-Bella venha outro a ter a maioria; nesta hy­
pothe é que ou o co nsidero upplente. 

seja approvado o diploma do Sr. deputado eleito 
pelos districtos de Cuyabá e Paraguay-Diamanti­
no, concedendo-se ao districto de Villa-Bella a no­
meàÇão de um deputado para o representar nesta 
assembléa. Não me parecem allendiveis as accusa­
ções que se tem feito do deleixo e ommissão deste 
distri cto, e da injusta opposição que tem feito ãs 
pretenções de Cuyabá a ser capital da província · 
até o presente gosa Villa-Bella da prerogativa d~ 
ser a capital da provinciã, e como tal ·ali se devia 
fa·zer a ultima apuração dos· votos de todos os co lle­
gios eleitoraes, não ob~ta a passagem da r esidencía 
dos dois ultimos govemadores, e da junta da fazen­
da para Cuyabá, isto procedeu de se querer atten­
der á co mmodidade destes empregados, esquecend o 
talvez a grande necessidade de augmentar a força 
de Villa-Bella tão proxima aos es tabelecimentos hes­
panhóes, que sempre se teve em vista desde o pri­
m íro governador de !\lato-Grosso, apPzar das ms­
tan cias, qu e todos fiz erão para residirem em Cuya­
bá, fu gindo, como é natural, de um máo para um 
bom clima; com es ta passagem não se declarou 
que a capital seria Cuyabá; os dous ultimos gover­
nad ores não deixárão de ir a Villa-Bella tomar posse 
do gove rno da pro vín cia; demai s nos dous alvarás 
por onde forão elevadas essas duas villas á cathego­
ria •de cidades, e que são de recente data, temos 
que Villa-Della, cap ital da proví ncia, passou a ser 
cídad de !\lato-Grosso, e Cuyabá, sem tal designa­
cão de capital, foi declarada Cid ade de Cuyabá. 
Éstes diploma ainda mais roborárão a pretenção 
que teve o districlo de Vi !la-Bella a serem ali apu­
rados os votos dos dois outros di stríctos; portanto, 
merece toda a conlempl'üção e que não seja estra­
nhado o seu procedim!:' nl o.-

0 R. SECRETARIO FRAi'iCA e o Sr. PINHEIRO DE Ou­
VEIRA fall á rão igualment e· a favor da admissão do 
Sr. ·avarro de Abreu, e o Sr. Andrada e Silva de­
pois de mostrar pelo num ero de fogos do dístricto 
de Villa-Bella qu e não podião os seus votos alterar 
a nomeação do deputado elei to pelos outr0s dois 
dis tt·ictos, lembrou a desordem e anarcbia em que 
e Lava a província de ~J a t o-Grosso pela installação 

O R. ·ocuEmA .nA GMtA :- A ommi são do po- dos dous govern os que a dividíão, bem que ambos 
dere nada soube por documento officía s do r1ue quízes em mostrar grande adbesão á causa do Brazil 
s pa ou m Vílla-Bclla sob re Plciçõc : r co nhe- e decidida vontade de obedecer ao imperadDr . 
cou n1ente quo o di tl"icto de Villa-Bella não on- O SR. ANDHADA ~I ACHADO :-0 que o nobre "pre-
orreu para a nom ação do unico deputado de toda opinante acaba de dizer não vem para a questão; 

a prov íncia de ~Jato-Gro oj qu lhe competia dar e tes Vo males que é preciso remediar ; são e!Ieítos 
pelas in trucçõe d 19 de unh o de 1 22, por isso da celeberr1ma monstruosidade chamada governos 
foi d parece r que o diploma do r . deputado eleito provisori os ; mas i to nós. remediaremos muito 
pelo di strí to· de Cuyabá e Paraguay-Di amantin o, breve. Agora a questão offerece um novo caso, e é 
não e tava l gal. A oh rvaç.'i.o que alguns dos íl- e se dirá que eleja Villa-Bella seu deputado, porque 
lustro preopínantos têm feito da au te rídado do parece força-la , e talvez sem ella ler meios de o sus­
parocor da commí . ão no prc ente caso, em lem- tentar; mas a duvida cessa uma vez que a não obri­
brança do qu pratico u com os diplomas dos r~. guem. se quer eleo-e e se não quer não elege. O 
deputad_o d~ província ~o Pernambuco, p~ra .cuJa que é 'mister é que ba ~ssemb léa most~e o mais firo­
nom eaçao n~o concorrerao os votos dos dtSLEI Ct?s· fundo e religioso res peito aos direitos do povo, 
d~ ser ta o, n.ao pó de ter. luga r; o povo do ertào já mais roubando é\ O districto eleitoral a participação 
nao fi cou p~tvado do dll"eJto d~ nomea~ o seu rep1:e- ·nos direitos políticos que lhe pertence. A assembléa 
s~ntnnte, VI to que_ nos colleg10s de.Ohnda e Recife não 0 póde despojar. desta herança de toda a nação 
nao. c fez nome~ça.o do todo os deptllados . que livre; 0 dístricto não commette'* crime algum para, 
devta ~ar .a proviOCJa de Pernambuco. Competwdo por castigo, ser della despojado; houve má intelli­
á provmCJa de ~Jato-Grosso dar sóment~ UI"~? depu- gencia ; consequencia das discordías e terrível crise 
lado, e sendo es te no~eado p~los dous d1stnctos de em que nos achamos; mas não houve nem podia 
Cuynbá e Paraguay~_l)Iamanti!lo, sem o co.nc~rso haver delicto em manter o qúe acredi~ava qu e lhe 
de Vllla-Della, fi~nao os habllantes deste· distrJcto competia. E', pois, justo que uma assembléa con-:­
sem representaçao. vocada para manter os direitos da nação declar~ ao 

Para se evitar este inconveniente concordo com districto eleitoral que se lhe permitte que eleJa o· 
os illustros preopinantes que são de parecer que seu representante apezar da sua .pequena pop~laçã.<>, 
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attendendo, porém, aos sens meios; bem 9~e, S_r. 
. presidente, talvez, quan~o se trata de par~Jc1paçao 

nos direitos politicos, seJa melhor que se nao levem 
em conta consideracões peculiares, quaes as da po­
breza do districto eieiLoral. Que importa que o the­
souro -nacional pague mais seis mil cruzados para 
sustentar o rigor dos princípios? Venha, .pois, o 
deputado de l\'Lalo-Grosso,·apezar da pobreza do seu 
districto. 

O SR. RIBEIRO DE ANDIIADA :-0 thesomo já paga 
a alauns Srs. deputados de diver a província , . e 
nein° por esta despeza ext.raordinaria c! ixará de 
pagar a-o segundo deputado qu•· elegeu lllato-Gro. so. 

O Sn. PnESlDENTE:-Eu julgo que a mal eria o lá 
suflicientemente discutida, e que d~e pa~sar-se ú 
votaçao. 

Assim se reso lveu, e faz endo o Sr. presidente a 
proposta r espectiva, decidio a as ombléa que o r. 
Navarro de Abreu tou1asse a sento velos dLtricto 
de Cuyabá e Paraguay-Diamantino, e que o clistl'Í­
cto de Villa-Bella ti,resse, por es ta vez sómento, o 
direito de mandar tambem um se 11 deputado, para 
formar com o já nom eado pelos dous outros di tri­
ctos a representaçao de toda a provipcia. 

O Sn. ALENCAn :-Sr. presidente, eu creio que a 
minha proposta deverá ter agora a 2• leitura como 
hontem se reso lveu. 

O Sn . VELLOSO SoABES :-Eu peço a pa1avra por 
que tenho cousas a dizer. (Começou a /€1· um dis ­
C'li?'SO 1·elati·vo á liberdade da impren a.) 

O Sn . ANDRADA MACHADO :- Sr. presidente, aqui 
não se lêm discursos; por escripto só se permitt m 
_proj ectos; é preciso ?bservar o r~gimento; e por 
isso só estando em forma de proJecto se póde lêr. 

O Sn. VELLOSO SoARES declarou que era parte do 
·preambulo o que tinha lido. 

O S11. ANDRADA l\iACHADO :- 0 i !lust re deputado 
deve estudar a falia em casa e traze-la de cór, ou 

--então em fór .ua de proj ecto . 1 
O Sn. CosTA AGUIAR :- Julgo que seria acertado 

convidar-se o illustre preopinante a expõr amanhã 
a forca do cliscurso que hoje pretendia lêr : hem 
que, segundo o que lhe ouvi, não me parece vir a 
proposito. Lei de liberdade de imprensa já existe; 
agora se o nobre deputado pretende que se faça 
uma nova lei, é outra cousa: Quanto á observan­
cia da que temos, corno já o Sr. Pereira da Cunha 
propôzhontem um proj e_cto para o cumprimento de 
todas as antigas que es tão nos termos de se exer.u­
tarem, parece desnecessario um projacto separado 
para esta lei sómente, porque vai comprehendida 
na collecção dellas. s: 

O SR. PRESIDENTE declarou ao Sr. Velloso Soares 
que se queria lêr a sua faila a reduzisse primeiro a 
artigos pois assim o ordenava o regimento; porém 

· o nobre deputado, por saber da proposta do Sr. Pe­
. reira da Cunha, cedeu da sua. 

O Sn. sEcRETARIO FRANÇA leu a proposta idõ Sr. 
.· Alencar, transcriifta na sessão antecedente . 

O Sn . VE~Loso SoARES pretendeu mostrar que o 
governo tinha todo o direito e autoridade de mandar 
proceder contra o Sr. deputado Pedro José da Cos­

. ta Barros ; mas os tachygraphos nao puderão ouvir 

. os seus argqmentos. 
· - O Sn. ANDRADA MACHADO:- Sr. presidente, eu 

não me levant_llria senão vi~se que aqui se tratão 
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doutrinas anti-constitucionaes. Que direito temos 
nós de perguntar ao governo por materi as da sua 
competencia 't Na o e i como o nobre preopi!1ante 
diz que o eleito deputado é deputado nosso collega I 
Nós não conhecemo senão aquell es cujos dip lo­
mas e acta forào reconhecidos I gaes : só. depois 
des ta ver ifi caçao é que deve o Sr. Pedro José da 
Costa Barros ser considerado depqtado; antes tem 
o direito do vir a se r deputado mas ainda nao é ; 
nao ba ta a eleiçào s!:' rn a formalidade da sua vori­
ficacão. E senão existem e sa · formalidade· como 
que!- o nobre deputado sab r de um homem qu 
na o pertence ao no so se io I l sto e ra ingerirmo-nos 
no poder exec utivo judi iario . c r ' qu C' r . como 
cidadão ou o nobre dcputadt• aponta s violaçito da 
libenlacl o individua l, ntão podíamos, omo guar­
das aa libordade, inquiri rm O Sf'll a .. O; lll ll n[IO 
uc ede assin1. ingnom mais do quo 11 es pe ra e 

do ja a o xi s~encia da innocc n •ia do lo cidadao; 
ninguem e ma goa ma i· ela . llll ort ; mas nito posso 
affirmar qu e oll "Cjo innocenl e. üo • da no sa 
co mpetencia arroga r-n os o poder jttdic iario, vi ta 
a divi ão d s podere como implica a palavra co n -
tituicão. Deixemo qu o poder j udic iari o d cida 
a uá inn oce ncia, e uma yez dotorminatln, ·omo es­
pero, apt·o entar-no -ha o . eu dipl oma, o ve rifi ado 
ell e, tomará a sento entr nó : de d nllto sorá 
deputado; ante di o nào é nom pód . cr. 

E' um principio r conhecido em direito, r. pro­
id enle, que quando um neto choga a um ponto 

donde na o podia co me .nr, es e a c to é nullo ; ora as 
instruccõc. ordenão que não so oi jão crimin o. os, 
e sendo· o Sr. Pedro José da Co la Unrro Timi noso 
é nulla a sua eleição, e lle nao 6 logalm nte depu­
tado, oom póde l? ntrar em oxercicio . o pois o r. 
Pedro Jo 6 da Co ta Uarros não é ainda deputado, 
se ainda não é do no. o eio, e apenas tom direi to 
a vir a ser, esperemo que ox i la e ta qualidad 
para o r conhece rmos como tal, par~ pu , narmo 
pela honra sagrada de um coll ega no o. e elle é, 
como de factõ é, um imples cidadão, ou a pri ão fm 
lega l ou foi i! legal; . e I ga l, nada tem de quo quei­
xar- se, ~e foi porém illega l devia dirígir-.e a nó 
pedindo-no que como pai . da patria, co mo guarda 
dos direi to nacionae , fizo mos ob:ervar a lei , 
e emenda sem o aviolencia que o lho fazia;· nada 
di to e fez tah·oz porque nao fo , c neces al'io . E te 
t.:idadão ao que parece niio tem olfddo vi olencia al­
guma, a marcha do pl·oce · ·o t m ido r guiar; o 
juiz proceqeu por dova sa co ntra e lle; o caso ora 
di so conforme a lei ; o re ui lado elo proce so in­
formalorio foi a sentar o juiz, nao i o ju la ou 
injustam nte , que esto cidadão e ra su peito do Cl'Í­
me, e pronunciai-o. 

O que me admira ' que 'avança sem nobre do­
pulados que o juiz commettora injl! tiça; para i ·o 
atlirmar-se n esta as embléa, relevava que o pro­
cesso fosse prese nte, que a sua inda~nção fos e 
commetticla a uma commi são, e e ta acpois do a 
examinar fize so o seu relatorio, o sobre elle de li­
berasse a assembléa, se hou-vera ou não razão legal 
de pronuncia, e por consequencia de prisão. ada 
disto e fez, Sr. presidente; nós não vimos o pro­
cesso; ignoramos S(l ell e pecca na ma teria ou fórma; 
affirmar, pois, a innocencia do réu pre umpto, é 
leviandade de que devemos fugir. Resu mindo-m e, 
voto que nao tomemos conhecimento deste caso, 
por nos faltar o preliminar exame, e mesmo por 
não ser da nossa competencia no e 'lado om que e 
acha. Não comecemos desde já a empolgar um 
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poder que a mesma palavra constituição divide e 
separa do nosso. 

O Sn. ALENCAR :-Sr. presidente , é-me muito 
sensível, que o illustre preopinante me taxe de in­
con~Litucionalidade e leviandade, sem ter reparado 
na minha moção; de certo o illustre preopinante 
nem a e lia attendeu, e só tratou de atacar-me e isto 
porque eu defendo a innocencia de um cidadão he­
nemel'ito, que mereceu a escolha da patria? Nin­
guem mais do rrue cu aborreca a ingerencia d~ um 

' em outro poder, ninguern mai do que eu está con­
vencido do quanto e La ingerencia é pr ·judicial ; 
mas, Sr. pre. ident , em que me quero en ingerir 
no pod r judiciario om a minha moção? Que peço 
cu nella? Que se di Q'a ao goveruo que solte ao Sr. 
]> dro Jo é da Co ta Barro , se 6 só por· moti1•os de 
precaução qu cll c. Lá pro o. Será inco nstitucio­
nalidadl dizer- ·e qu ·e . oito a quom ostá preso 
. om culpa formada? Nilo podia succedor, quo o go­
ve rno o tive ·c feit só por motivos de segurança 
publ icn, tend o em vi ta o sa lus populi suprema 
lex? 

E endo assim nao s ria bom que fosse solto um 
cidaclão qu está eleil o deputado, e ·ujo diploma já 
e Lá entre nó ? Um cidadão que no póde vir ajudar 
em um t mpo em que no · a hamos ainda tão 
poucos ? Mas LL p di ainda outra ousa na minha 
moção, · fni que di o se ao governo, que se o 

r. Pedro Jo é li vos pre o, não por precaução, 
mas im pronun ·iarlo na deva · a, que aqui e pro­
cedeu, qu f o e rnand ado julgar immediatamente; 
e haverá aqui algum a incon ti tucionalidade ? erá 
inro n~ titucjo nal mandar- e acabar ·orn o proce so 
de um hornern que está ha lro meze ·pr so ? Em 
1 mpo de con titu ição deveráõ star preso os ci­
dadão· po r tanto tempo sem ser m julgados ? De­
veria sofTr r em ilencio que um cidadão leito 
d pulado pela minha pro,·incia Leja pre o ha tres 
mozo , em s~hc r seu crime, o ·o fi'rerfl a a scrnbléa 
lambem cxi tir pri vada de um rolaborad r, sem ao 
mano indagar o porqur, c dar-lhe o rerncdi o que 
for proprio ? !\Ia · taxou- e-me do levi andade (J Or 
ou aJlrmar a innocen ia do r. Pedro Jo é da Co la 
Barro , som o lar eu no facto do proce. ~o ; como 
abo o i! lustro preo pinant qu eu não aiba .cou a 

alguma d ll ? eria u tão indi ereto que avan­
ça o urna a erção . em ler fund am ·nto pat·a e lia? 

Dfl certo u não '' i o proc · ma a tr11 di r.ção 
tarnbem • uma da fonte do- no o conhecirn n­
tos, c urnn n l tradi ção m alllrma que uma unica 
t t rnu Í1ha to ou· no r. Barro. , como já honlem 
aqui di s ; é por i ·o qu u upp nho, quo erá 
ó por pr aução que ll e l ja pr ·o; porqLi não 

po o uppor, que uma imples to t munha, e des­
mentida, pos a fazer prova ufficiente para e r pro­
nunciado; omtudo, co rno poderia ucceder que 
fos o pronunciado, pr cavi-me na egunda parte da 
minha moção, a que o i Ilustre pr opinante não at­
t ndeu. Porém, inda mesmo es tando o r. Barros 
pronunciado, ser-rn o-hia prohibido affirmar sua in­
no encia, estando eu della conv ncido? Inda cem 
tost munha jurando contra elle tal é a conflanca 
que eu fa9o da sua innocencia, sempre fi caria della 
convenciao ; e portanto podia affirmar: a innocen­
cia on isle em não tran gredir-se a lei; e orno 
eu eslou inteiramente convencido que o r. Barros 
a não tran gredi o, como lhe imputão, ainda que 
cém testemunhas affirmassem o seu crime, eu affir­
maria sompro sua innocencia, c com esta condição 
.clamaria sempre a favor delle. ao deve, poi , ser 

taxado de leviandade quem affirma aquillo de que 
está convencido, e isto é o que eu fiz. 

Diz o illustre preopinante, que o Sr. Barros não 
tem sofTrido violencias, que seu processo tem sido 
regular, e 'será isto bastante? Não sabe o illustre 
preopinante, quaes são os incomrnodos de urna pri­
são? Quantos prejuízos physicos e moraes se sof­
frem? Craio que os não ignora: ambos nós já os sof­
ffrêmos, e então corno, gabando-se de tão compade­
cido do Sr. Barros, não quer que se lhe dê o menor 
rern edio ao seu mal? Como quer que elle continue 
preso, incommodado o vexado, só por satisfazer ás 
chi canas de um processo, formado ainda á maneira 
dos do tempo do despotismo, quando todo o mundo 
no Rio de Janeiro, sabe, e o mesmo i Ilustre preopi­
nante parece nao desconhecer, que elle es tá inno­
cente, e quando nós tanto necessitamos delle ? 
Quando eU o já nos deve pertencer, de muito perto, 
poi está com direito a ser do nosso seio? Sim, se­
nhores, o r: deputado Pedro José é innocente de 
facto, e talvez nem mesmo do processo lhe resulte 
ind icio de culpa; é um cidadão benernerito; se us 
erviços são pu~licos e notorios nesta cõrte, a bem 

da causa do Braz i!; necessi tamos delle ; tem direi­
to de vir sonlar-se entre nós, e portanto é necessa­
ri o que appliquemos o remedio conveniente para o 
conduzirmos dentro de le recinto. 

O . R. Ar;onADA MACHADO :- Eu in to muito ter 
magoado o i ilustre deputado, mas seguramente não 
posso entender como nao seja lev iandade avancar 
co mo verdade o que se-não sabe, nem póde saber: o 
nobre deputado nao leu o processo, e ainda que o 
les o não tem conheci mentos profl ssionaes para de­
cidir se o réu está bem ou mal pronunciado ; a de­
ci à o pois cathegori ra de sua innocencia sem exame 
prévio compete nte nao póde escapar de ligei reza; 
a cen urn do magistrado inaudito tem re:;:aibos de 
inju liça ; se eu me propuzesse á defeza do Sr. Pe­
dro José da Co La Barros não d_iria que E>ra innoeen­
te, porque o não podia saber sem exame do pro­
cesso diria sómente que era rumor geral e Yaga 
fam a que elle era innocente ; não confundiria boatos 
com JH'OYas, que decidissem o mett assentimento ; 
o co nrrario obrou o nobre preo pinante, e isto achei 
eu que ora an ebatamento que não merece iíni­
tacão . 

· · e as formalidade da lei tivessem sido violadas 
no a. o de e cidadão, eu não gritaria vagamente, 
ma xporia e pecifl cadarnente que tal cidadão se 
arhaYél preso em culpa, ou com e lia; se sem culpa, 
diria que deYia se t· solto em conformidade do. re­
"imcnto das ju liças ; so com culpa, que devia 
apr sar-so o seu proce ~o ; em um e outro caso, 
seria pa .. o digno da a ombléa advertir ao governo 
ou ao poder judi iario, qualquer que fosse o vio­
lento ou negligente, quo vigia e mais na execução 
da leis, que ão a salvaguarda da liberdade indi­
vidual, pam cuja conservação nos ajuntamos em so­
ciedade. 1\fas tomar parte, corno quer o illustre de­
putado, por um cidadão que e diz violentado, sem 
se mostrar que o é, e principalmente porque é de­
putado, que, ainda não é, parec•me anti-cons,litu­
cional, pois admitte ingerencia no poder judiciario, 
c confunde os poderes cuja divisão e harmonia são 
o principio conservador da liberdade. 

Por fim 1 Sr. presidente, é muito possível que no 
calor da d1scussão escape alguma palavra desagra­
davel a algum Sr. deputado, mas eu não duvido re­
forma-la; não são os homens, mas as· doutrinas, e 
opiniões perigosas que eu ataco. 
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O Sn. FRANCA :-Eü vejo que ha neste negocio o 
facto de um ciêladão preso ha tres mezes; e que 
versando a imputacão de culpa que se lho faz sobre 
crime de estado, tódavia ainda está até agorn por 
sentenciar; quando o mesm? crime é_ d~ classe 
daquelles em que o processo e ttmm_anssuno; de 
sorte que prescinde de cer~as solemmdades para a 
sua prompta ·ultimação. 

Esta demora, pois, merece a attenção desta as­
sembléa, que deve vigiar sobre a liberdade_opre. ·a 
de todo o cidadão; fazendo obs~1:var as lei ~XI_ -
tente ; e exigindo a respon ab_1hdade_ do ~m-~ -
tros que a infringem . E', porlanto1 mmha optmao 
que se pergunteao governo o mottvo porque esiEI 
cidadão tem e tado pre o ha tan 10 tempo, em e lhe 
facilitar os meios de -ua defeza, sendo a o e 1·e -
peito ou,ido o juiz da culpa, e depoi ~ornará a 
as_embléa mais circum pecta d liberaçao obre 
.este ass11mpto, que lhe toca pela generalidade com 
que deve attender, e fazer I:eparar os vexam~s pr_a­
ticados, na execução das lo1s co n Lrn lodo o ctdad110 
opprimido. 

O Sn. CAn EIRO DA CuNHA :-Eu po so affirmar 
que o Sr. Bar-r? mandou enlreç~r o eu diplo~na 
aó governo, e e natural que de la fos e remotlido 
a esta as embléa pua tomar delle conhecimento a 
commissão de poderes, e se o governo o não r -
metteu pergunte- e-lhe o motivo deste procedi­
mento . 

O R. RonRIGuE- DE CAI\VALHO :-Eu fui incum­
bido de apresentar a Sua l\iageslade o diploma do 
Sr. Peru·o José da Costa Barros, e Sua Mage lade 
o entre9ou ao mini lro dos negocios do imperio, o 
Sr. Jos.e Bonüacio, e consta-me que ell e e acha 
com os dos mais Srs. deputados. 

b SR. Ai'iDRAD.-1 E ILVA :- ão ba du-rida ; 
o remetti com os mais que tinha dos outros 
nbores. 

O SR . AnAU10 LIMA :-Emquanto eu considerava 
esta mataria como pertencente ao poder judiciuio, 
conservei-me no firme proposito de não íallar 
nella, porque empre fugirei quanto puder de 
apoiar ingerencias de um poder em outros; ma. 
differente é o meu modo de pensar quando ouço 
affirmar que o diploma do Sr. Pedro José da Co. ta 
Barros foi remettido pua esta assembléa com os 
dos outros Srs. deputados. Até agora eu pen ava 
que nem havia titulo da sua eleição ; ma como já 
sei que está elei-to e que existe aqui o seu diploma, 
então digo que a commissão de poderes deveria 
ter dado o seu parecer sem lhe importar com a si­
tuação do deputado eleito, porque a sua obrigação 
limita-se. a conferir o diploma com a acta, e esta 
com as leis que a devem regular, e depois decla­
ra-lo legal ou illegal. Portanto, parece-me que a 
assembléa deverá determinar que a commissão, 
verificando a legalidade do diploma, dê o seu pa­
r.ecer, para que a mesma assembléa, se elle estiver 

_ legal, possa depois indagar o motivo que embaraça 
a entrada do Sr. Barros neste congresso; sem que 
por isso pretenda, f!ie esse motivo fôr justo, impedir 

_que o governo continue no exercício das suas func­
ções sobre este negocio. 

Fundo Au<l mbkl ia Ge rol C<H1ot~uintu 
e l egi>llltivo dolmpériodoBraoii· 111.2J 
lnscribedonthe Registerin201J 

Esta medida é ..tão necessaria quanto é certo que 
os governos (fallo em tbese e de nenhum em parti­
cular) muitas vezes se servem deste expediente 
para frustrar as nomeações dos representantes, que 
por algum motivo lhes desagradão; e .-é tambem 
dever nosso provar á província que o elegeu que 

fizemos quanto em nós cabia para não ser privada 
daquelle defensor particular de eus direitos e de 
quem tanto mostra confiar. Peço, pois, a V. E;x. 
que proponha á assembléa se devo ou não a com­
mi!!Sào dar o seu parecer sobre o diploma do r. 
Barro . 

O n. ANDn.\DA MACHADO:- A com missão não 
póde tor duvida em dar o seu parecer. 

O n. ALEN CA R :-Ant de faz•~r a minha indi a­
ção lambem mel mbroi de reqnet· r quo a;:ommis­
são dé e o eu parecer obre o diploma; ma como 
ouYi ao illu Lre relator tlella que ómente s to­
mava conhecimento do diploma do quo e tavão 
pr z nlc , e mal podia o tur prozenlo [U m tava 
prc o pori o tomei o xpedi nto da indi nçilo, 
porém agora apoio o qu acaba de propôr o r. 
Araujo Lima . 

R. ANnnAD.I MACll 100: - a commt suo não 
1•erificou o diploma do um deputado tlo I' rnam­
bu o foi porque o nii o t v ll I"I ·to, o nem oll e -
lava prczunl ; ma o •a.o do ·r. P dro Jo · da 
Co ta Barro é di v r o· diz- ·o qn trm diploma, 
qu o r meLL u p r eu procurador, c q 11 e tú pre­
zente ne ta córte.• E', poi , poss i" l a ,. rificacão 
q~e so pede. A commi são nunca podia du,riJar 
di Lo. 

O n. P11E IOE.'TE propOz l! a ambl(•a se a om­
mi ão devia dar o eu par co1· obro o diploma 
do 1·. Burro , e I"'Elnceu- o quo im. 

u 'Citou- o depoi a qu tão ~ e ta v riflração 
e faria pela commi~são já nomeada, ouso deveria 

nomear- e a que o regimento otdenn, e di e 
O n. Co TA AGUIAR :-Eu ou do ,·o to quo de 

modo nenhwn e incumba a verifi ação de l gali­
dade do diploma á commi ão qno nomeou im­
pie mente para o no o& trabalho pr paralorio ; 
trate-se já de nomear a que devo ficar pcrmanonte 
e encan-ugue-se logo .de dar o ou rar r.or sobro o 
diploma. 

O n. ANDRADA li1ACH IDO :-Qu ira V. Ex. pro­
pôr e ha de er do tre ou de te m mbro . 

Feita a proposta, decidi o- e quo f os. e d tr ; e 
pa ando- o á votação sahirão el i to o r . fa­
noel Jacintho ogueira da Gama, Antonio Carlos 
Ribeiro de Andrada, E tevão Ribei ro d R z nde. 

O R. PRE IDENTE a ignou para onl m do cl ia a 
segunda leitura do projecto do . r. Pcroira da Cu­
nha, e levantou-se a e ão á 2 hora um quarto. 
-Jilanoel·José de ott.::a França, s ~:re tario. 

RE OLUÇOE DA A EMBLÉA 
PARA JOSÉ BONIFÁCIO - DE ANDRADA E SIT.VA 

111m. e Exm. r.-A as ombléa geral constüuin­
te e legislativa do imperio do Drazil, resolveu na 
sessão de hoje enviar wna deputação a ua l\1ages­
tade Imperial pua lhe significar os puros votos do 
eu agradecimento pelo di,curso que úa Mage -

tade proferia na mesma a embléa no dia da sua 
solemne installação. O que parLi ipo a V. Ex. para 
que sabendo de Sua Magestade o dia, lugar e hora 
em que determina recebe-la, V. Ex. m'o commu­
niquc, para eu o fazer presente ú me ma augusta 
assembléa. Deus guarde a V. Ex. Paço da assem­
bléa, em 6 de ·Maio de 1823.-José Joaquim Car-Mi­
ro de Cannpos. 
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. A a~semblén ~era! cons liluinte e legislativa do 
nnpeno do ~raz1l, tendo sana.:fo a irregularidade 
notada no d1plomn de _v. S., . tem resolvido que 
venha ter parte nos seus augustos trabalhos, lo­
mando ? ~s!!enlo que lhe compele como deputado 
da provmc1a de Mato-Grosso. O quo participo a 
V. S. para sua inlolligencia. Deus guarde a V. S. 
Paço da a sembléa, em 6 de Maio de 1823.- Josê 
Joaquirn Can1eiro de Cam1pos. 

Sessão de 7 de llfalo 

l'RESJDF;NCJA DO R. lll PO CA I'ELLÃO-~IÓIL 

Aberta a s s ito pelas lO horas da manhãa, I •u o 
r. s cretario França .a acta da antccedcnt . 
O n.- Ar;nnADA MA CHADO observou que Linha ha­

,·ido uma inexactidão na acta que se acabava de ler, 
pois nella se dizia que o r. presidente d rapara a 
ordem do dia a segunda leitura de um projccto, 
quando em regra nunca se davão segunda leituras 
para a ordem do dia e sim proj elos para discussão: 

0 11 . ECRETA RIO fM NÇA SU tentou que não ha­
via inconveniente m e dar m cgunda I itura 
paro a ordem do dia; o o r. Araujo Lima eguio 'o 
mesmo parecer, acr sccntando qu no congrrs o d 
Lisboa muitas vezes se Linhão dado. 

O n. Ar;onAilA lllACUADO insi üo novamente di­
zendo que crio de airoso que se di es e que a 
a embléa dera para a ordem .do dia o trabalho da 
lei tura de uma imples propo la, poi i to faria com 
que o povo tives e o deputados por un madraco , 
e que para o evitar 6 que tinha I mbrado o emen­
dar-se a acta nesta parte. 

O Sn. ECRETARJO FnA:"lÇA declarou que apezar 
de estar persuadido que b m podia dizer-se na neta, 
em inconveni nt , que e dava para a ordem do 

dia a segunda leitura do- um pr j elo toda,• ia como a 
intenção do r. pr sid nte fôra que m seguimento 
da segundo IPitura do proj cto do r. Prrr ira da 
Cunha houv s e a re. pPc tiva di cu são no caso de 
. e vencer a urgcn in dcll •, não duvidava que c-om 
c ta declarnçáo se emenda c o a ta. om e ta al­
teração foi npprovada. 

O n .. ECRF.T.uho ARNEIIIO or.; C,urros lru os dou 
offi cio s guin.tcs do ministro de c lado do negocias 
do impcrio : 

'' 111m. c Exm. r.-Tendo levado á prc ença de 
ua Mag lad o Imperador o oficio de V. Ex. da 

data d hoj e, em qu participa ter a as cmbléa 
geral, con Lituint c lcgi latrva do impcrio do 
lira il procedido ú nomeação do presidente, vice­
presidente, e crclario , que hão de servir durante 
e m z, que decorre até 5 de Junho :.o mesmo Au­
gusto S nhor me ordcl)a participe o V. Ex., para o 
fazer presente na m sma nss mblóa, que fi ca sciente 
da p ssoas leitos para os referidos cargos. Deus 
guarde a V. Ex.-Palacio do Hio de Janeiro em (i 
de Maio de 1823.- José JJomfacio de Andrada c 

ilva.- Sr. José Joaquim Carneiro de Campos. >> 

'' Illm. e Exm. Sr.-'.l:cndo levado á pre enca de 
Sua 1\fngestnde o Imperador o oficio de V. Ex'., da 
data de hoje, em qu ~nrticipa ter o assembléa geral 
constituinte e lcgrslatrva do imperio do Brasil r sol­
vido a enviar uma d putação para significar ao 
mesmo Augu to enhor ·os puros votos d seu agra­
decimento pelo di urso, que recitou no dia da sua 
solcmnc instnlnçüo: ua Mágestadc Imperial me 

ordena participe a V. Ex., para o fazer presente na 
m~sma asserl"!bléa, que tem destinado o dia de sexta­
ferra para receber a deputacão no paco da cidade á 
h~ra do meio dia. Deus guarde a V. Ex .-Palacio do 
l\w de JaneJro, em 6 de Maio de 1823.-José JJoni­
(a~io de Anckada e Silva.- Sr. José Joaquim Car­
neuo de Campos. >> 

O _Sn. SECIIETARIO FRANÇA, leu uma representacão 
do Sr. deputado Goulão, que lhe tinha sido én­
tregu~ pelo Sr. Ribeiro de Hezende, em que pedia 
ser dr spensado de nr tomar assento na assembléa 
por al.lenção á sua idade e molestias. 

O Sn. ANnnADA MACHADO :-Sr. presidente : o 
d ' pulado eleito devia dirigir-se ao Sr. secretario, • 
com o seu requerimento em fórma, para a assem­
bl éa ~ elrb erar sobre o projecto delle ; isto não é 
supplrca nem officio; é uma communicação parti­
cular de um deputad~ eleito com outro Sr. depu­
tado; e e ta as emblea como corpo constituído só 
póde lomar co nh eCimento da materia quando se 
appres~n te em fórma; e por isso o que me parece 
con v~nr cnte é que por seu p-rocurador dirija a sua 
upplrca á assembléa, porque esta a mandará á 

respectiva commissão para dar o seu parece r e 
sobre ell e decid irá a assemblén se deve ou não cbn-· 
ceder a escusa. 
o~ s~. RIBEIRO D_E REZENDE pedio que U1e fosse 

restttmdo o referrdo papel, visto não estar em 
fórma de poder a assembléa tornai-o em conside-
racão. Assim se fez. · · 

O . n. SECRETAIIIO FnANÇA leu lambem outro re­
qucnmen1o do Padre Venancio Henriques de Re­
zende concebido nos termos seguin Les : 

'' Senhor. -0 Padre Venancio Henriques de Re­
zende, natural, e morador na província de Per­
nambuco, repre enta que tendo elle sido eleito 
deputado com cento e sessenta e nove votos e jul­
gado no lermos das in truccões em ambos os 
oll_egio~ elcil oraes d_o Heci fe; e de OJinda, foi 

arb1tranamen te cxcl u1do pela camara de Oli11da: o 
rcpre~c ntnnle convcnç.ido, como está, da falta de 
autorrdade naquclla camara para o excluir, não 
pr te11de com IUdo mortrficar o con"resso com 
argume n~o obvias~ todo mundo; ell e ap~·e~enla só 
á neta d aqucll c dra, que pelas 111 truccões é o 
diplo ma dos drputados, submettendo á <ÍILa sabe­
dona_ da a _embléa _a decisão de te ncgocio.-0 pa­
dre, J e1wnc1o ll rmnques de Rc;;endc. )) -Ficou. obre 
a mesa. 
. A_ca bada a leitura propoz o Sr. Araujo Limo como. 
rndrspensavcl, para se não roubar o tempo á as­
•embléa, a n?meaçâo da commissão de peti ções­
para as exammar c dar-lhes as respecti1·as di-· 
recções. 

Foi approvada esta proposta; e ficou reservado o. 
requerimento para seguir a marcha regular. 

O SR. SECRETARIO CARNEIROJlE CAMPOS fez acha­
mada, e aeharão- c pre~entes 52 Srs. deputados­
faltando o Sr. Furtado de l\fendonca. 

O Sn. RwEmo DE REZENDE, ~orno relator da 
commissão de poderes, leu o seguinte parecer: 

<< A commiss iio de poderes revendo o diploma 
do Sr. Pedro José da Cosia Barros, eleito deputado· 
pela província do Ceará-Grande, o achou conforme 
com a acta, e esta segundo as leis que a derião 
r guiar: é, pois, de parecer que o mesmo Sr. depu­
tado póde vil" tomar o seu assento. Paco da assem­
bléa constituinte e legislativa, 7 de l\fai"o de 1823.-

9 

·' 



\ 
I 

SESSÃO m1 7 DE MAIO DE 1823 

. Estevão R-ibei1·o de Rezcnde.-Antonio Gados Ribei:iJ 
de Aná1·ada 1li achado e Silva-.- .ilf anoel Jacmtho I\ o-
gueú·a. da Gama. » - Foi approvado. . 

O SR. MoN IZ TAVARES:- Como já está 1 gal~sado 
o diploma do Sr. Pedro José da CostaBanos,Julgo 
-que o Sr. secretario deverá participar-lhe q~e ~óde 
vir tomar assento ; e no caso de na o compa1 ecer e~ 
per aremos alguns dias pela sua respo~ta; e depois 
deliberaremos, tomando em cons1deraçao a proposta 
do Sr. Alencar. - Assim se resolveu . 

Passou-se á ordem do dia e leu-se pela segunda 
· vez o proj ecto de lei do Sr. ~ereira da Cunha (tran-
• scriJl_tO na sessão de 6 de l\1a10) para entrar em d1 -

-cussao. 
O SR. PEREIRA D,\ CuNHA :- Eu já pon~er i o 

justificados motivos que nos devião dec1dn·. a pro­
mulgação de uma lei geral , que dé~se _:1gôr, _e 
autenticidade ao actual systema de leg1slaçao brazl­
lica visto que proclamada nossa separaçfto da mo­
narchia portugueza, e devendo constltmr-nos como 
poYO independente, era de absolul_a n_e~ess1dade qu 
oro-anizassemos não só uma const1tmçao ~m qu e 
estabeleca a fórma do governo, e a bases gerae 
que regÚlão as leis fundam entaes deste imperio, 111,a 
.que formassemos um cod1go em' que se c~mpreh~n­
dessem as leis civis prescrevendo os d!re1tos, c In­
teresses dos cidadãos entre i. Para esta grande obra 
é que fomos aqui reunidos, mas e ta importante 
empreza só pód~ sPr bem dese~p~nhada co m Yagar 
e circumspecção, porc1ue a, le1s ao filh a d~ cxpe­
riencia, e da sabedona. Entretanto assummdo a 
nacão brazileil·a sua soberania, fi cou consel'l'ando as 
m êsmas leis políticas e civis que a governavão, até 
que se con ummassem no sos trabalhos, aos quaes 
nos prest~mos com o fervor , c as 1du1dade que ex1 g_e 
nossa obr1gação, e patpollsmo; mas _es~e con enti­
mento tacito da nacão, dev1a ser expllCJ.tamente de­
clarado por esta â.ugust~ assembléa, a quem e tã 
r.ommettido o alto exerCJCJO de leg1slar. Esta tem 
~ido a pratica das nações, . que mudando de fórma de 
governo, ou de dymnast1a tem aul ?n sado a legt,­
lacão anterior, em quanto novas le1s adaptadas _a 
su·as circumstanciaS', não fórmão o compl x:o da JU­
risprudencia patria. a monarchia portugueza mesmQ 
achamos es es exemplos, e é o ultim o o de el-rei 
D. João IV, que subindo ao throno que de justiça 
lhe pertenci-a, ordenou no mesmo ann o de sua ?Ccla­
macão e o ratificou -pela let de 29 de JanBll'o de 
1643 qhe as ordenações filippinas, e leis posteriores 
se houvessem por boas, e firm es, como se por ell e 
fossem promulgada!i e estabelecidas. Eis as razões 
que me induzirão â propositura deste decreto, para 
que como primeira lei, fosse as primícias de nossos 
trabalhos . Eu muito folgaria, e grande gloria me 
resultaria se pudesse apresentar um novo cod igo 
com todas ·as circumstancias que exige esta obra 
prima do saber humano, maS'faltão-me forças, e ta­
lentos para fazer á ~inha patria este grande ser­
vico: o tempo, e as nossas constantes fadi gas 
coiupletarjõ nossós desejos. 

O Sn. Mo:m TAVARES :- Sr. presidente, sempre 
me opporei a que esta assem'bléa tome deliberações 
apressadas sobre objectos de tanta ponderação como 
este . Trata-se de confirmar leis existentes, e isto não 
póde fazer-se sem preceder demorado exame. Con­
venho que a materia é Ul'gente, mas não tão urgente 
que não possa esperar cwe se imprima o projecto, e 
se distribúa para o examinarmos e reflectirmos sobre 
elle com madureza. 

Fundo !UHmbloia Ge rol Cooot~uintu 
e l egi>t.tivo dolmpériodoBraoii · 111.2J 
lnscribedonthe Registerin201J 

O Sn. CosTA AGUIAR :- E u sou do mesmo parecer . 
Temos um numero infinito de leis, publicadas em 
cpocas mu i diiTerentes, e até em tempos mui des­
graçados, umas para Portugal outras par~ o Brazi ~ , 
cujo e~ame não pótle ~ m deve ser fe1t? com h­
(Teireza. Por tanto par c1a-me que para cammharmos 
~om prudencia de,·eria mandar-s imprimir o pro­
jac to (e sem demora, porque tamb'em entendo que 
dev ser quanto antes discutido )_ e depois _destri­
huir-sc, para fallarm os com o pr e1 o conhec1mento 
de mat ria tão importante. 

Depois d br ve debate, decidiu- ~ que fi_c asse o 
projecto adiado, mandan~o- c logo 1mpmn1r para 
entrar em di cu. ão , depot de ter dado obr ell • o 
cu par cera oommi . ão de legi laçi10. 

O ' n . Co. TA Ar.UIAn :-Peço licença pàra lembrar 
a V. Ex. a nomeação da commi õe , p rque em 
ella ui\0 pódem o _negocio pr?gredir e r~ ?rdem; 
e apontarei como mUito n ces ana a do poli 'HI para 
o governo interno da a rmbléa, a da rrdarção do 
Diario, porque o tachygrapho escr vem, c o pu­
blico nada sabe das se sõr , a da faz nela porqu 
até já lemos um offi cio, c r i o gue da junta da fazenda 
das Alagclas, obre o qual a d1la ommis ão d •v dar 
o cu parecer . 

O , n. HonRrG uEs DE CA HVALilO lembrou a co m­
ro i ão de legislacão porqu . em ell a nada e poderia 
fazer so bre o prÓjectn do 1'. Pr rPira da unha , cuja 
im portan ci a já eF1n' a re~onhec1da pela a m~l éa ; 
e pedindo d po1s ]JCI'llll sao para propdr um PI'OJCCto 
de decreto, fali ou no ·gu in te termo : 

<r Os go ,·erno arbilrario andão semprr ce rcado r 
de rec io c temeroso da conducla do poYO op­
primido , e c e te não gozão dos nca ntos da f li­
cidade, aquell es não tem rr pouso m ua 1·igilia , ,.. 
e sonhando rPacçõe im·então quanto e tratagcmas 
lhes suggere o ysl ma de r g r povo p lo terror 
dos supplicio P dos ferros . O go r erno portugucz, 
ainda Pm us ultimo períodos, no deu uma prora 
desta r r rdadc, promulgando o dr humano alvarú 
d 30 d Março do 1818, que fulm inou co ntra as o­
ciedadcs s ereta pena digna. do l mpo de 'ylla; 
e de gracadam nle o raio v io de f har sobrr 
algun · cidadão , que ha mai de 3 mez g mcm 
debaixo da formalidades de um r nfadonho pro-
ce o. Eu seria l mcrnrio, c e rraria em ponto da 
minha profi são . e quiz entcnciar o m m 
processo de inju to; nilo vi a provas; l' em te 
dados não po. o julgar c cxi te impula~ito , nem 
cal cular os seus gráo ; mas pczando a opt ni ão pu­
blica, conh cco bem que a medida aterrou muita 
gente d sta côrtr, e até produziu um terriv 1 choque 
nas província , e eu não m alr vo a taxar de tí­
midos povos que ainda conser viio a ma rca do des­
potismo. Dá-se por {undamen lo da prizõe erem 
os cidadãos implicados membros da so icdade ma­
çonica . O alvará homicida r xistc ; os ju ize são 
servos da lei; e o~ cidadãos qu e estão nas circum­
stancias dos pr . os t emem, c com razlto, o mesmo 
fla gello. Se é pois verdad e que o fundam ento dai 
prizões nasce do crime de sociedade ecreta, ti­
r emos aos juizes o obstaculo que lhe faz uma 1 i, 
reconhecida por uma inaudita crueldad , ainda 
mesmo entre as nações que mais se temhão das so­
ciedades secretas; e e não é essa a culpa dos presos 
arredamos da cabeça dos idadãos este alfange de 
que se póde servir a perversidade de um d !ator. 
Portanto proponho para este fim o seguinte 

( 
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« PROJECTO sentenciados, e Ler já começado a sofTrer .a pena 
<< A assembléa geral constituinte e Legislativa gravíssima da lei que se pretende revogar: 

1lecr ta: _O Sn. PINHEIRO ·DE 0LIVEm,~:-Parece-me que 
<<Lo Fica desde já cassado e revogado o alvará de na~ tem logar 0 que acaba de di~er o ill!lsLre pre-

30 de Março de 1818, pela barbaridade das penas im- opma!lLe, porque estou persuadido, que não temos 
postas contra as sociedades secretas. autondade para embaracar a marcha do poder ju-

<< 2.o Todos os processos pendentes em virtude do diciario. (Apoiados.) • · 
mesmo alvará fi cão de nenhum efieito, e se poráõ O SR. RoDRIGUES DE CARvuuo:-Quando se tem 
em perpetu6 silencio, como se não tivessem existido, em vista fazer uma lei para anullar o efieito do 
tendo para esse fim o presente decreto o etreito re- alvará, havemos principiar por passar uma portaria 
troactivo. para se suspender o processo? De mais o Sr. 

« 3. 0 ão é com tudo da intenção da assembléa Jos~ Bonifa~io, que deve ter sobre este 'negocio 
approvar confirmar pelo presente decreto as so- mais conhecimentos, que todos nós, já asseverou 
CJodad s s eretas, antes deixa para ~ mpo compe- qua é .o utro o objecto do processo; mas quando 
lent a leff i !ação . sobre este objecto.-Paço · da fosso este, é muito provava!,- que elle se não 
as embléa 6 de MaiO de 1823.-0 deputado, João conclúa antes de chegarmos á decisão deste ne-
Antonio J!odrigues de Carvalho. )) gocio, que não póde levar muitos dias. 

O R. ANDRADA MACilADO:-E' preciso que V. Ex. . O SR. ANDRADA MAcnADO:-Nada de nos inge­
declar se fi ca pru:a st}gunda leiLura ou se é consi- mm~s em poderes al)l~Ios. Os magistrados applicão 
derado urg nte. as le1s; se ellas são lDJUstas nós as revogaremos; 

O n. MONJZ TAVARES :- r. presidente, se e te mas antes executem-nas. (Apotado.) 
projecto e declara urgcnt não haverá co usa alg_uma O R. DIAS :- Eu estou persuadido que achan- . ) 
qu o não rja; d 1·emo (ll'O ed r mpre com r _ do-se _es ta assem bléa em estado organisante~ es tá 
gul~ridade; u nun a adm1ttirei urgencia neste ne- re_vesl1da de todo_s o p~deres, e que longe de Ler 
goc10. IOJ a que se SUJeite, e ella que as dirige todas. 

9 n. An ·cA n :-:-Eu sou de opmiao contraria, O project.o já está declarado urgente ; e portanto 
1 

p01 entendo que c ha ~lguma ma~eria, urgent é atalhe- e o mal, venha ell e do poder executivo ou 
e ta, porque talvez em vntude do Citado ah·ará e _ do judiciario. (A' ordem, á orde-m.) 
tejão hom n prc os o!Trendo peno o incommodos .o . n: A:-;DnADA 1\L\CIIA_oo :- Sr. presidente, estes 
cujo mal e t rminaráõ com a rei'O"acão d~ pr!DctpJOs são desorgamzadores, perdoe-me a ex­
mesmo alvará. Digo, poi , r. pr ident ,

0 
que é 0 pres ão o illtLstre preopi nante. ós não temos se 

projecto mai urgente que e tem aqui apre entado. não o poder legislativo, os outros dous não nos 
O n. ANDRADA E JLYA :-Ainda que s não trata competem. ·o governo que abracamos onde estes 

agora da materia do d ereto, Pntendo er do m u Ires pod,ere. es tão divididos, sería tyrãnnia se a 
d 1•cr como deputado, e como mini tro de e lado a emblea 1nvad1sse o execut1vo ou o judiciario. 
~cclarar ai•'!Jma~ ci rcumstancia , apontar o· mo~ J:on::;e de nós esta idéa; o que nos pertence é a 
ttvo do proced imento do govern o. Eu não s i legistaç<'i.o, e nesta legi !atura sómenl!J a nós per-
porque o juiz d ,·as ant pronunciou essa pe soas tence. 
que r ..r hão pr ·a ; n:ra p s o a. ser orar que 0 R. RmEmo DE A:~DRADE :-Quando fomos no­
for_llo en'l' on ~que n_cia de d~1• a a, e que 0 não meados para d pulado desta assembléa consti­
forao po1: pedreiro ltvrcs pelo que é propriam nte tuinte e lcgislati•a vimos pelos_ nos os diplomas, 
maçonana. Tal v z te r u c serv1 em dr ocie- qu ll nhamos de. fazer a constttuicão política do 
dap e ereta p~a perturbar a tranquillfdade pu- im pcrio do Drazil, e nem podia sei· outra a nossa 
bllca e en4 a s1m todo os argumento do illu·tri> ~ommis ão; ora, endo a baze de todo o governo 
pr opinant a utão obr prin i pio fal o., com livro a diVJzão dos poderes, cuja reunião fórma 
tu~o, m entra r por ora na analysc particular do a obcrania, nào poderia a nacão deixar de olhar 
arl!go d de r•to, ou de par c r, que é mui li- como tyrannia a protenção de querer a assembléa 
b rnl _e m .rrr,e toda a ·~ n id ·ração, poi . rmpre a~rogar- e· o outro poderes . Semelhantes prin­
volar 1 que conceda ao Cidadão toda a liberdade Clplo pódom espalhar desconfiancas nas nacões 
que fth· ju ta, ainda m mo para a " Ociacõc s ~ com quem commerciamos; o entre nÍttitas des"'râcas 
eretas, toda. as v ze qu não tender ma pérturbar internas pódom trazer-no. ·a pobreza que é a ~uaior 
a publica f licidade. calamidade do· e lado grandes. Úe mais parece 

O R. ANDIIADA l\1ACliADO :- ejão quae forem o que nos e qnece o juramento, que ha pouco demos 
~otivo da pri llo,_ não~ stroem a nrgc ncia do pro- nós j~Iram o~ fazer a constituição política deste 
Jecto; aca 0 nao e tao pre 0 por maco naria a unper10, e Sim plesmente as reformas mais urgen­
abrogação da 1 i não lhe faz n m bem 0 m m~l. te . Como poi agora pro tendemos suspender a 
e se não é outro o eJt rim o, é da no a abo: ma_rcha de um proce so, usm·l6ando o poder ju­
d · l d d d1C1ano ·? Como pód , sem a mawr admiracão 

ona arranca -o a gaJTa 0 antigo despoti mo; ouvir..ge dizer nesta a sembléa - per"nnt.e-se· a~ 
portant~, voto que se declare urgente, e qu se im- 0 

prima Já, para entrar em demora em di cu~ ão . governo P9rque fez isto ou aquillo, porque teve 
Assim se decidiu. tal proced unent.o?-Já um 1llustre preopinante de-

clarou, que houvera devassa, e que a esta .se 
. O R. 1\IAIA :- Como c declarou urgenl o pro- soguiu prizão em consequencia de pronuncia; e 
Jecto, parece-me acertado mandar snsponder o pro- será possrvol, que a a sembléa reunida para fazer 
cesso; porque pódem Q preso lm· sontenca c uma constituição, se lembre hoje de ser legislativa 
so!Trer a pena, som lhes apr_oveitat· o bonoficio, ·que executiva e judiciaria? Sorá possível que se eutend~ 
lhes pretendemos fazor, po1s este sómen te e veri- que as atn-ibuiçõe da nação inteira nos perten­
flca. depois da deci ão do projecto, e ante~ d con- cem todas, .quando a nossa commissão é sómente 
clull'lnos o nosso trabalho pódem oslar os réos legislativa? Vai errado quem assim pensa . . Deixe- , 
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mos a cada um dos antros poderes o exercício das 
suas 'funcções, e limitemo-nos a · clesempenhar 
aquillo de que est.amo,s encarregados. 

O SR. ALENCAR :-Eu quizera que advertissem os 
que estamos gastando inutilmente o t.empo por não 
se observar a ordem . Quando qualquer Sr. depu­
taâo apresenta uma proposta, é es ta remettida á 
mesa, para se vêr se ha de ter segunda ·lei tura, 'e 
depois se entra em discussão; ant es disto nenhum 
Sr. deput.ado póde fallar sem transgredir o regi­
mento; mas aqui não se ob~erva isto. Propoz o 
Sr. Rodrigues de Carvalho , o eu projecto, e a as­
sembléa, declarando-o urgente, decidiu que se im­
primisse para entrar logo em discussão. Outro 
nobre deputado lembrou-se, que se devia escrever 
ao governo para a suspensão do processo dos 
presos, e por es ta occasião entra- e na que tão 
da divisão dos poderes, falla-se, falla-se, falia-se, 
e po1· fim, sem concluirmos nada, achamo-no fóra 
da materia, e da ordem, e com muito tempo per­
dido. E' preciso consid erar, senhores, que o povo, 
que por ora nos escuta · com gosto, se vir que se 
passam quatro e ci nco mezes sem nada fazermos, 
tàlvez perca a confiança que tem em nós, e Pnlão 
t.udo irá mal. Portanto, peço a V. Ex ., que declare 
o que temos a fazer agora. 

O SR. PRESIDENTE :-Entendo que se dere passar 
á nomeação das commissões, começando pela da 
redacção do J)im·io .-A assembléa conformou-se. 

O SR. ANDRADA E SILVA lembrou que faltaYa 
saber de quantos membros se havia de compôr a 
dita commissão, e decidiu-se qu e fosse de tnJs . 

O SR. CosTA AGUIAR :- Em quant.o se Yai proce­
der á votação da commissão I em bra-me perguntar 
porque não está ainda impresso o regímento. 

O SR. SECRETARIO CAR:'<EIRO DE CHIPOS referiu 
que no dia antecedeu te fóra pessoalmente, depois 
de sahir da assembléa, á typograpbia nacional, para 
inquerir a causa da demora da impressão do re­
gimento, mas que não achára Já nem o admini s­
trador nem o compositor ; concluindo que á vista 
di?t~ allr~buia a demora . ao deleixo daquella ad­
mimstraçao . 

O SR. CosTA AGUIAR :-Peço Sr. presidente, que 
ou os Srs. secretarios1 ou a commissão, que se vai 
nomear, da. redacção oo Dia?'io, se encarregue de 
promQver a impressão do regimento, pois é da 
maior necessidade para nos dirigirmos por ell e nos 
nossos trabalhos. 

O SR. A_~DRADA MACHA~O :-Eu exijo mai s alguma 
causa; exiJO que se offiCJe ao governo para advertir 
a-esta administração que deve ser mais cuidadosa 
na impressão dos papeis que vão desta assembléa, 
prefenndo-os a. quaesquer outros; e quando isto 
não baste dar-?e-ha novamente parte ao goYer­
no p_ara a pumção de tão deleixados obreiros. 
(Apowdos.) • 

o SR_. SECR~TARIO c~~NEIRO DE CAMPOS disse que 
se dena offic1ar- ao m1mst.ro da fazenda a es te res­
peito, por pertencer a typogrophia á referida Í-epar­
ti~ão.-Decidiu-se que sim. 

Passou-se á nomeacão dos membros da com mis­
são da redacção do · Dim·io, e sahirão eleitos os 
Srs. Candido José de Araujo Vianna, Antomo 
Gonçalves Gomide, João Antonio Rodrigues deCai·-
valho . · 

O SR. ?EcRETAIÜo FRANÇA :-Como se segue agora 
a comnhssão de petições, digo que me parece 

que deve s~r de cinco membros.-Decidin-se que 
sim. 

O SR. Rummo DE ANDRADA :-En dosejo quo se 
tome em consideração qu e os m mbros da com­
missão de constituição não devem ser nom eados 
para outra porque es tando encarregados do tllo 
grande e importante trabalho, mal o poderão des­
empenhar occupados de outros; u por isso, pro­
ponho qt~e ~r-jão excluído em 4ualqncr nomoação 
de COJ11111!SS80. 

O Sn. ANDRADA MA c nAno :-0 qu e es tá fe ito, está 
feito; ma m vordad é ju lo qu não scjão mais 
nom eados para outra commi õ . porque o tr~ba­
lho da constitui ção, é mui posado e rontinuo. J~u 
já stou em duas o es timaria nilo entrar cmo ntr11, 
outra, e outra. -(Apoiados.) 

O Sn. P~E IDENTE propoz e o rs. que erão 
membro da commi . ão de constituição devião ser 
nomeados para outras com missões ; e decidia-se 
qu e não. 

Procedeu-se logo á votação para a commi ão 
de petiçõe , e sahirão eleitos os r . D. un o Eu­
genio de Locio, Jos Teixeira da Fon ca Va con­
cellos, Estevão Ribeiro de llczcnde, ae tano Maria 
Lopes Gama o Luci o oares Teixeira do Gourfln. 

O n. o ZA E 1\ú:LLO :-Como vejo quC' não cabe 
no tempo o nomear- e ou tra com mis ito peço li­
cença para lêr um proj eclo que con ·id r o de 
muita urgencia. Depois que se in tallou esta as­
sembléa tem- e apresentado alguma propo ta 
di gnas de toda a consideraçllo, esprc ialmente a 
que tem por objecto o soccorrer a innoc ncia op­
primida, e previnir-nos contra a p rfidia de Por­
tugal, que por meio dos seus emi ario. occultos 
se propoem espalhar a di cordia entre nós para 
destruir a no sa união c força, que nào tem podido 
nem poderâõ jâmai s Yence r , p la acertadas me­
didas que . e tem tomado. Porém u ainda vejo 
outro objecto de grave pond ração . O governos 
das prorinr.ia s do llrazil, ainda e. lito '~ani ado 
segundo o derreto das côrte do Li boa do 29 do e­
lembro de 1821 , e eu con idero indigno de vós, il­
lu Lres depositarias da oberan ia hrazilion c, o con­
sen tir. que es tes governo · es tcjüo r guiado pelo 
qu e d1 ctou o congre o de Portu gal, qn . 6 medi­
tava subm etler-no ao eu domíni o. A organi ação 
aclual deste governos impli ca com a felicidade 
do povos, · o seu clamor gorai o alto ta . Já 
servi em duas juntas prol'i. orias o por i so os 
conheço o aprecio bem; elles só pro tão para se­
mear a discordia, o talrcz de I ruir o credito de al­
guhs cidadãos benemeritos que ncll s senem. A 
mat eria é pois de grande mom ento, e o estado 
ac tual do llrazil . nãq per_mitto demoras; o por isso 
propondo o segumte proJecto, poço qu e se declare 
urgente . 

(( PROJECTO Dll DECHETO 
(( l.• Em cada província do Drazil harerá um go­

vernador, ao qual estaráõ sug ita e responsavei 
todas as autoridades della. 

(( 2.• Haverá da mesma fórma em cada prodncia 
um chefe militar, o qual terá o titulo de comman­
dante das armas, quer a província seja dnprim oira 
ordem, quer da segunda; e será lambem subordi-
nado ao governador da província. ~ 

(( '.3.• As duas autoridades ccima seráõ nomea­
das pel~ imperante chefe do poder execut.ivo, 
com CUJa representação coincidem as referidas no­
meações. 
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cc 4. o O governador da província será presidente 

da junta da fazenda, promoverá o seu melhora­
mento de finanças·, e a manterá na organização 
em que se acha, até quo a assembléa geral consti­
tuinte lhe dê em breve a melhor fórma possível. 

« 5. o Para uesafogo, e liberdade dos povos, ha­
verá em cada província um juiz do povo, a quem 
este recorra nos casos de oppressão, para apre­
zentar na côrte as suas queixas, o que o mesmo 
juiz do povo deverá fazer ex -officio. 

« 6. o Sem embargo do expos to no artigo prece­
dente, fica livre a qualquer pessoa o direi LO de pe­
tição para recorrerem co mo e quando lhes co n­
vier. 

"7. 0 O juiz rlo povo erá eleito com pluralidade 
relativa pelos eleitora de paro c h ias, r •nnidos nas 
cabeças dos di stri ctos, e pela fórma da eleição do 
deputado· · 

cc 8.0 A eleição do juiz do povo deverá recah ir 
exclusivamente om pes oa deconheci mentos, luzes 

prudencia, o que tenha a geral confiança, e 
amor el os povos. 

c< 9. 0 O governador, commandante das armas, o 
juiz do povo deverão residir no centro e capital da 
prov ín cia, para commodidade igual dos recursos 
e da administracão pnblica. 

'' 10. A comm·i são respectiva proporá á nssem­
bléa o r~gulamento, atlribuiçõo, o ven ~imentos 
das autondades oxpo las no prezente prOJecto. · 

" Paco da as embléa geral co nsti tuinte e legis­
lati va do Brazil, 7 de ~]aio de 1823.- José de Sou::a 
e Jllello, dopnlado pela província das Alagoas. '' 

O n. A~<nllAllA MACHADO declarou que na sessão 
~eguinle offereceria lambem um projecto sobre 

· esta mesma materia, para er tomado em conside­
racão com o que se acaba,·a de lêr, e o r. Gomide 
disse que lambem traria outro, para se r allendido 
com o dous primeiros. • 

O SR. PnE IDE TE as. igno u para ordem do dia a 
con linuacão da nomoacão da commissões e jun­
tamente á do the oureiro da a. embléa . 

Levantou-. o a e._ [tO á. 2 hora da tardo.-11 a­
noel Jost de ouza Fnwça secretario .. 

RE. OLU ÕE. DA A El\ll3LÉA 

PARA JOSÉ nO:-IIFACIO DE A:I"Dl\ADA E IJ .VA 

lllrn . e Exm. r.-A -os ombléa geral con lituinle 
e Jegi:lativa do irnp rio do Bruzil, tomando m 
con ideraçüo, quo p la irregulariclade da nomeacão 
do deputado elei to polo di tri clo do Cuyabá, e Pa­
raguay-Diamantino, onde nüo concorrêrüo os votos 
do collegio do di tricto do Malo-Gro srf, ficaria 
sem repr entação na a sembléa osto ultimo di -
tricto se não se dé e a e te ro petto alguma pro-. 
viden~ia, rezo!Y u que e proceda no roferid di s~ 
tricto de Mato-Grosso á el •içtto de um deputado, 
qua- concorra orn o já nomeado por Cuyabá e Pa­
raguay-Diamantino, por sta v z .sóment , e que 
elle venha quanto antes tomar parte no trabalhos 
da mo~ma assombléa. O que participo a V. Ex. 
para quo, levando-o ao onhecimento de Sua Ma­
gestade se pa sem as ord n nece sana . Deus 
guarde a V. Ex. Paço da a ~sembléa , em 7 de Maio 
de 1823.- Jo é Joaquim Can1ú1·o de Camtpos. 

PAl\A PEDRO JO ~: DA COSTA BARROS 

Tendo-se verificado pela commi são dos poderes 

Fundo !UHmbloia Ge rol Cooot~uintu 
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·a legalidade do diploma de V. S. para deputado da 
assembléa geral constituinte e legislativa do im­
perio do Brazil, pela província do Ceará-Grande; 
rezolveu a mesma assembléa que V. S. venha 
LomaJ assento e ter parte nos seus augustos tra­
balhos. O que participo a V. S. para sua intelli­
gencia. Deus guarde a Y. S. Paçp da assembléa, 
em 7 de Maw de 1823.- José Joaquim CaTneiru de 
Campos. 

PARA MARTIJ\1 FRANCISCO RfllEIRO DE ANDRADA 

lllm. e Exm. Sr.- A assembléa geral constituinte 
o legislath·a do imperio do Bmzil, tomando em 
consideração a necessidade da mais prompta expe­
di ção em se imprimirem os escriplos, que manda 
remetter á typogr-aphia nacional, ordena que a 
junta da directoria da mesma typographia tome as 
medidas necessarias para que se consiga na'impres­
são dos ditos papeis a maior brevidade possível, e 
se evite ~esde já o deleixo com que se tem traba­
lhado no projecto do regimento provi8or io , tão ne­
cessari o para o desempenho regular das augustas 
fun cções da mesma assembléa. O que V. Ex .l \)vará 
ao conhecimE!'nto de Sna Mageslade Imperial. Deus 
.guarde a V. Ex. Paço da assembléa, em 7 -de Maio 
de 1823.-Jo ·é Joaquim Cm·neiTo de Campos. 

Sessão de · 9 de Maio de t 8 23 

PnESIDE1iCIA DO SR. BISPO CAPELLÃO- liÓR. 

Aberta a sessão pelas 10 horas da manhã, leu o 
Sr. secretario França-a acta da antecedente . 

O SR. ALENCAR notou que faltava na acta o pare­
cer da com missão de poderes sobre o diploma do 
Sr. Pedro José da Costa Barros; e tendo reconhe­
cido o Sr- secretario a falta, foi approvada a acta 
com o referido aditamento_ 

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAJiros leu o se ­
guinte officio do ministro de estado dos negocies 
da fazenda: 

" Illm. e Exm . Sr.- Sua 1\Iagestade o Impera­
dor pelo ofllcio de V. Ex . de 7 do corrente mez que 
lhe foi prc ente, fica inteirado de que a assembléa 
geral constituinte legrslativa do imperio do Brazil 
acaba de ordenar á junta dil·ectora da typograpbia 
nacional a prompta impressão do projecto de regi­
mento provisorio, e mais escriptos necessarios ao 
regular desempenho das suas funcções . O que V. 
Ex. levarA ao conhecimento da mesma assembléa. 
Deus guard a V. Ex. Paço, em 8 de Maio de l823.­
,Jl arl!-m Fran cisco Ribeiro de And1·ada .-Sr. José 
Joaquim Carneiro de Campos. 'l 

Ü R. SECRETARIO FRANÇA Jeu O parecer da COm ­
missão de petições em que indicou as direcções que 
devião ter os seguintes requerimentos: 

De Joaquim GonçalYesLedo, Joarruim Ali-ares de 
Oliveira e Venancio Henriques de Rezende.-A' 
com missão de poderes . · 

De José Fernandes Gama.- A' commissão de le­
gislação e justiça civil e crimina"' . 

Observárão alguns senhores que a commissão de 
petições se dava a um largo e desnecessario tra­
balho, escrevendo o seu parecer sobre todos os 
requerimentos dirigidos á assembléa, e que bastaria 
indicar a direccão de cada um, para a tomarem 
logo directamerite da dita commissão .- Assim se 
decidio. 

Annunciou-se ao Sr. presidente que estava á 
l O 

-

/ 

' 
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porta da sala da a sembléa o Sr. 'avarro rle Abreu 
deputado pela provincia de 1\'Iato-Grosso; e sahindo 
os Srs. secretario , na fórma do e tylo, a bu cal-o, 
o introduzirão na sala; c tendo o dito r. deputado 
prestado o juramento, tomou a sento. 

Fez-se a chamada, e acharão-se pr sent s 52 rs. 
deputados faltando por motivo de molcstia os 
Srs. Furtado de-Mendonça e Hodrigues di Carvalho. 

O Sa. PnE !DENTE fez repartir p los Sr . deputa­
do o projecto do decreto do r. Uodrigue de Car­
valho para a rerogação do ahará de 30 de l\farço 
de 1818 contra a sociedade e e~·etas . 

Pas ou- · á ordem do dia ; e omeçando- c pl' la 
commissão de 1 gislaçào, re olveu-, e que fo r dl' 
ete membros; c procedendo-se á votação snhirão 

eleitos o rs. Antonio llodri&:ue Yello o cl Oli­
Teirà, José Antonio da ' ilra 11Iain, D. Nuno Eu­
genio de Locio, Bernardo José da Gama, .lo é Tei­
xeü·a da Fon eca e Ya concello , E teYão l:Uboiro 
de Hezende c João Antonio HodriguC' d Carralho. 

Como eram io-dia mandou o r. pr -id nle ahir 
a deputação incumbida de levar a ' ua 1\Iage la!le 
Imperial o voto de graças da a mbléa, pPla falia 
que dirigira á mesma a sembléa no dia da ua ins­
tallação . Voltou ' pouco depoi a deputação ; c o 
Sr. Andrada Machado, como orador della, I u o 
seguinte discur o que fizera a ua 1\fagestade : 

rc S nhor.-A dPputação, a que pertenço or"ão 
da assembléa geral con tituinte, é com o maior pra­
zer qL.e r em apre entar a \'. 1\1. J mperial as re o­
lucões da me ma a emhléa;-e o eu puro r oto 
dê agradecimento. ' enhor, nunca foi V. 1\L Impe­
rial, nunca poderá er maior, do que no dia memo­
rando de 3 do presente mpz, quando no meio do 
anciãos da patria, animado dos mes mos sentimento 
de ternura, e afinco ao Brazil, de amor da ordem c 
da liberdade genuína, augurou a nós, e á nos ·a 
posteridade o e peranço o pro pecto da geral pro -
peridade, que graça á prol'idencia, dosponla ra­
diante, torneada pela paz, concordia, e frat rrnal 
união, e e:~.-trem e-das den a nuv n das de avencas 
ciYi . Insensivei seriamo nó ao gri to das no ~a 
consciencias, e cégos á luz da verdade se de ronh -
ce emos o de intere , a genero idade, e a gran­
deza d'alma de V. jJ. Imperial , u seus paterna . 
di.srellos pelo adiantamento da no sa commum pa­
tna, mesmo no JlenciO de toda as 1n titui rõ 
liberaes·, no torpor de todas a autoridad ·s. • 

cc Conheceu V . • u. Imperial, e conheceu rapida­
mente, que a grandeza do poder g ra de necessi­
dade o abu o, que a ú·aqucza humana impede o 
pontual de empenho dr attribuiçõ exagemdas; 
dahi o de governo, dahi a oppressão do povo, cujas 
carne maceradas prrão voraz<'. corvo ociae , zan­
gão políticos, agentes corrompidos, o inertos au-
l_ico . . . co~heceu ma i V. 1\1. Imperial quo a justiça 

a pnm 1ra das v1rtude ·, na qual se cnre1Tãó 
todas, c qu a ua pratica é cmprc util ao que a 
xercc ; vio que rr tiluir IÍ naçil o qu , lhr d vc 

pcrlrncer na o r 'llnisa~iio ocial , rrn con ·olidar, 
melh r rgumr os dirl' ito encinr• ao m nnr­
cha, dir i lo L' l11 cuja r xi ·tenria uão pód har r 
verdadeiro r·oneril dl' monnrrhia. 

CC I) poi dP lO SPill par (' f I'ÇO de ab daria 
g n 'I' idade m nu· prsilo na minha lia lan ça, rom 
quanto muito d và1 peza~l o trabalho, r n ~. idui­
dnd incan av I, om qur v. 1\1. 1 mperialtrm atl n­
did a concr rtar, c fazer <· ontinuar o harrnoniro 
andament o, aiuda da mai prquena. rodagrn ~ da 
complicada ma hina do E lado. Ia a ar!mirarão, 
como tudo qu!' é humano, t m r u maxirno·; o 
qual un?a YC' Z locado, rgu ~ - . a gradual drclina ~ão 
do nt1ment , quando a nov1dad1 não rrfre ca. 
Foi ste o olfoito que pr duzirão na a em bl ria 
nolJre entimento de rivi mo, e v rdadeira lilJera­
lidade com que \'. 1\1. 1 mperial alpicou a ua gra-
io a falia, que rociando-no , ro m o on·alho da 

man hü excitárão de novo a maruc nt admiraçüo. 
« ma - Ú orda, _enhor, que podia parrr·rr di -

rnrdP no bem ord!'nadn ru ncerl o, ma qu r> m 
du,·ida devia de contribuir para n grral Plf il n da 
harmonia, ferio o nosso ou.rido . Pria po ivel 
que dr confia-se Y. Jl. lmpr ri ul qu a a •n bléa 
bm ilien · fo~~ capaz de fazer uma co n tiluicão 
me no di gna da nação • d V. jJ. lmpr rial ? Ntio 
euh nr em lhautr usp ita náo e1iu ron oant' 

C?m o ger'àl ~eo r de ronfian~a que re pira todo o 
d1 cu1· o de \ . jl. J mperial. 

cc \' . jJ. Imperial e lá rom razão . P"ur , e dl've 
e lar, que a a·_embléa bra ili n c náo c d ixará 
de-Jumbrar p lo fogo futuo d th oria imprati­
cav i , criaçã de imaaina ·õ • P. raldada · : ante 
pelo .coutmri o guiadn .P. lo phai'Ol da xy(fril •n ·ia, 
a un1ca me tra m poltl1 a arTommndaru rum di -
cernimento a nont in. ti lu i ·õr · á matr ria, quo é 
dada, qu não e_tú no cu p d r muda1· : c lia 
conh •re qu de outra artr p rd r;í a de pezas do 
plantio, e a nova planta d linha ní á vi ta dr olho 

cc Insensato e inju lamente prevenido no mo 
trariamo , se não de cortina emos nas francas, e 
leaes expre sões de Y. I. Imperial os entimentos 
de Yerdadeira constitucionalidade, e o espirito não 
dessa liberdade ~spuria, ou antes licença, que'mar­
cba sempre atav1ada com a roupa en. angucnlada 
da discordia, mas sim da verdadeira liberdade filha 
de uma regeneraçã?, que pesa com prude~c ia o 
bem_, e o mal das mnovaçGe politicas, que não 
sacrifica. a geração pre ente á futura e meno aban­
dona o mteresse real do individuo, que ente ao 
presumpto de collecções metaph.isicas, que tão 
fóra da esphera _das'- sensações. 

_ cc Como não se penetraria de respeito, como se 
nao enchena de ternura a assembléa dos pais da 
~atria á vista de um joven príncipe, que volunta­
namente provocou a reunião de uma assembléa 
que deve dividir, e diminuir o poder que indiviso' 
e em toda a sua totalidade possuião de facto os seu~ 
P!edecessore~? Muito seria isto pnra qualquer prin­
Clpe, po~co e para V. M. Imperial, cuja conducta 
magnamma nos tem acostumado a maravilhas. 

!' por fim acn lJara por não pod r apr pria1· par~ 
nutri~·- .e _uc o h L rog nro mini ·trado por um 
solo 1111m1 ' 0 . A a · emblén nr m trnhirá o · eu 
committ nt , oiT r ccndo o dirr ito da naciio m 
baixo _hol oca~ to ant o thron.o d \': l\1. lm·p ria!, 
qu nao de Ja, a quem me mo nao convrm tão 
degradant acrifi io, n m t rá o anlim nlo d in­
vadir as prerogativa da corôa, que a razão aponta 
com compl mentodo ideal da monarchia; a a em­
bléa não ignora, que ella quando e c n rvão 
na raia proprias ão a mai. effi caz d I za do 
direitos d? cidadão, e o maior ob ta ulo á irrupção 
da tyranma, de qualqu r denominação que s ja. 

" Estes são, senhor, os sentim ntos da a s mbléa 
eonteudos nas r soluções, que a d putação t m ~ 
honra de pôr na presença de V. M. Jmperial as 
quaes não tenho feito mais do que parafra; nr. 
'estes sentim ntos permane(!erá inabalavel com 

a. sua inspiraç.'io, e g~iada pelo dictamcs da mais 
Clrcumspecta prudencta marchará na sua espinho a 
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cal'rcira, esperando, que a feitura sua lhe dê honra, 
e seja digna do brioso pqvo brasiliense, e de V. M. 
fmpcrial seu illustre cfiefe. >> 

Acabada a leitura uissc que Sua Magestade lhe 
dóra a r sposta seguint : 

« Eü me lisonj eio muito vendo que os serviços 
que prestei em benefi cio da nossa cara patria são 
louvados pela nação representada na asscmbléa 
geral consLitui nte, legislativa deste imperio . 
Dou-me por bem pagc, c a não me faltarem as forças 
hr. id co ntinuar a presta-los a fim de desempenhar 
o honroso Litulo do dr fcnsor perpetuo do Brazil, e 
tl e mo Lrar sempre a par dcll cs a minha constitu­
cionalidad . Jgua lmrnt agradeço so br man oi ra á 
a ombléa a d •liberaçiio Pm que c tú de fazer uma 
con tituiçit , dign·a u mim, di gna de si, c digna 
ela uaçiio bra il cira, que tão credora é de r ecbcr 
em premio do u brio, valor c gcnrrosidadc, uma 
constituição que Ih ass gur aquclla ju ta liber­
dacl , qu é a unica , quo lhe pódc acarretar lou­
vore , conci liar amigos, c cobri-la de felicidades . » 

A ass mbléa declarou qu esta resposta era rece­
bida com muito esp cial agrado. · 

O Sn . Al'iDRADA MACHADO pedio licenca para lêr 
o projecto sobre a fórma do governos provmciaes, 
que na essão antecedente promcttêu apre entar, 
c leu o seguinte: 

« PROJECTO DE LEI 

« A a embléa geral constituinte e IPgi !ativa 
brasilien e decreta: . 

« 1.° Ficão abolidas a junta. provi oria de 
governo e tabclecida na província do imperio 
do BraziÍ, por decreto das côrtes de Lisboa de e­
Lembro d 1821. 

cc 2. o er_á o gov r no da provincia confiado pro-
vi oria mente a um pr idente e con elho. , 

cc 3. 0 O pr identc crá o executor, e admini -
trador-geral da província, crá da nomeação do 
Imperador, e amoviv I ad nutum. 

cc 4. o Para o expedient e terá um ccretario, que 
ser;\ tamb m o do con lho, mas em voto, o qual 
será igualm nle da nom nçiio do lmperado r, c amo-
vive! aâ r~t~tum. • 

cc 5. 0 Tanto o pre. identP, como o ecr tario terão 
ord nado pago pela faz nda publica da re pc tiva 
província. 

<< 6.0 O pre ident d 
dirá todo os n gocio , m que gundo 
monto euão xigir p cifieamcnt 
do con . elho. 

doei-
regi­
ração 

cc 7 .0 O con lho na proYin cia maiore cons­
taM d ei membro , nas menore de quatro. 

cc 8. 0 Tanto m uma , orno em outra o magi -
trado mais condecorado, e a maior patente de orde­
nanças da capital, rã o membro natos do QOn elho, 
e os re tan te dou. , u quatro , serão electivo , a 
sna eleição será pela mesma maneira, e modo, 
porque e elegem õ deputado á a em bléa . Ele­
ger- e-hão, mais dou supplenles nas provirrcias 
maiores, e um nas menorçs, que uprão o impe­
dimentos do ordlnarios. 

<< 9.• Este conselho se reunirá duas vezes em 
cada anno, uma em 1 do Janeiro, e outra em 1 de 
Julho; cada uma destas se sões não dtlrarú mais 
de 15 dias, salvo se por affiuencia de negocies im­
portantes unanimemente apontar o mesmo con­
selho, que se deve prorogar por mais algum tempo, 
o qual p~rém nunca poderá passar de 10 dias em 
cada sessao. 

cc 10. Além das reuniões ordenadas por esta lei 
podenl o presidente convocar para consultar o qu~· 
lhe aprouver, ou todo o conselho, ou parte adver­
ti ndo, que sejão principalmente aquelles de entre -
elles a quem menos incommode o comparecimento. 

c1 11. O_concelh? não terá ordenado algum fixo: · 
nas reumoes porem determmadas por esta lei 
onde é de necessidade a sua cooperação, teráõ o~ 
c.onselhetros electtvos tão sómente uma gratificacão 
diaria designada pelo governo, ·e paga. pela fazenda 
publica da respectiva provín cia. 

cc 12. as sessões ordenadas por esta lei, nas 
ma terias da competencia necessaria do conselho, 
terá este voto deliberativo, e o presidente em caso de 
c_m_pate o de_ qualidade. \"a!f convocações porém que 
fi cao ao arbntrto do prestdente, terão os conselheiros 
tão sómente voto ronsultivo. 

cc 13. Tr~Lar-se-hão pelo presidente em conselho; 
todos os ObJ ectos, que demandem exame, e juizo, taes 
como os seguintes: · 

cc l. o Fomentar a agricultura, commercio, indus­
tria, artes.l.. salubridade, e commodidade geral ; 

cc 2. o l'romover a educação da mocidade ; _ 
cc 3 .0 Vigiar sobre os estabelecimentos de cari­

dade ; 
cc 4. o Examinar•annualmente as contas da receita 

c do peza dos co nsell10s ; 
cc 5. 0 Decidir o con!lictos de jurisdic.:cão; 
cc 6. 0 Suspender magistrados. · 
cc 14. 1ão estando o conselho reunido, em todas 

estas materias proverá o presidente, como for justo, 
submettendo c!epoiso que houver feito á approvação 
do conselho. 

cc 15. Todos as resolucões sobre as materias 
acima especificadas seráõ publicadas pela formula-
o presidente em con elho rosolveo- . .. 

cc 16. O governo da forçª_ armada da província 
de l • e 2• linha compete ao commandanle millitar, 
e é independente do presidente, e conselho excep­
tuão- e as ordenanças, que são sujueitas tão sómente 
ao presidente, e com quem nada tem o governo das 
arma . Exceptua-se tambem o recrutamento, que 
deve ser feito _pelo presidente, a quem o comman­
dantc militar parUcipará a necessidade do dito 
r crutamen to. • 

cc 17. A administracão da justiça é independente 
do presidente e con elfto; póde porém o presidente 
em cons'31ho uspender o magi trado, em casos 
urg nte ; e quando se não possa e per ar resolucào 
do Jmperador; dando porém logo parte pera seci·e­
taria da ju Liça, do motivo, e · urgcnc.ias da sus-
pen ão. . -

c< 18. A administração, e arrecadação da fazenda 
publica da províncias, far- e-ha pela respectiYas 
jun las, ás quacs presidirá o mesmo presidente da 
província, da mesma forma, e mm1 eira que a pre­
sidião os antigos governadores, e capitães- gene­
raes. 

cc 19. e al&um dos conselheiros electiyos abusar 
da ua autoriaade, o Imperador o poderá suspender 
dando parte motivada á assemb~éa, e neste caso 
entrará em seu lugar um supplente. 

20. Ficão revogadas todas, e quasquer leis e 
alvarás, cartas regias, decretos, ordens, c determi­
nações, que em alguma parte se opponhã9 ao que 
vai determinado. Paço da assembléa, 9 de Maio de 
1823.- 0 deputado, Antonio Can·los Ribeiro de An­
drada JlJ achado c Silva . »- Ficou para a segunda 
~t~a . · 

Depois de lido requereu que fosse tomado em 
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consideração com os outros relativo~ ao mesmo 
objecto. 

O SR. GoumE igualmente pedio licença para 
ler o seu projeclo t.ambem relaLJvo aos govern_os das 
províncias, e conceb1do nos termos segumte~. 

« PARA 1\EGULAAffiNTO DOS GOVERNO~ PllOVINCIA ES 
DESTE IMPEI\10 DECI\ETA-SE O SEGUINTE: 

« 1. o Haverá em cada província um presidente 
nomeado; e autorisado pelo poder executtvo para 
promover, e inspeccionar todos os ramos da admi­
nistracão. 

« z."o Sobre elle ficará tq,do o pezo da r e pon a­
bilidade, certa, e preci96l. ~ 

« 3. 0 Seu emprego s~rá_LnennaJ. . . 
« 4. o Poderá ser desluUido no tnenmo por má 

gestão. . 
« 5. 0 Não será reconduz1do. 

• << 6.o Ouvirá préviamente ~!11 tudo _o con clho 
pr~vincial ; e no cas~s , que ex!Jao dec1sao urgcnt , 
immed1atamen le depois. 

« 'l. o O conselho provincial será con~posto de 
quatro con se~h eiros,, e um . ecre tano,. ele!los pelo 
collegios ele1toraes a pluralidade rela~I_va de ' o lo . 

« S. o De trez em trez annos cnlrarao novo seCJ·e­
, tario, e dous novos conselheiros, eleitos pelo mesmo 

methodo. 
« 9.o Do primeiro lriennio sahiráõ P?r sort_ o 

dou. consell1eiros exclmdo , e dos lnenmos segumtes 
os mais antigos . 
- « 10. Os conselheiro não erão reeleito , em 

intermediar um triennio. 
« ll. O secretario será reélegil·el. 
<< 12. O conselho será isento de respon abi li-

dade. . 
« 13. Cada conselheiro dará o seu parecer motJra­

do que se escrevérá, sendo line ao presidente adop­
ta~ ou não as razões dos conselheiros, que nunca 
llie' serviráõ de meio de justificação. 

« 14. Haverá em todos os actos publicidade, e 
notoriedade geral. 

« 15. Qualquer, ficando responsavelá rerificação, 
terá direito de anali ar, e publicar pela impren a 
os votos dos conselheiros, e as decisões do presi­
dente. 

« 16. Ha>erá mais em cada província um com­
mandante militar, po to pelo poder executivo, e 
por elle amovivel. Paço das corteti, 9 de Ma10 de 
1823.- Antonio Gonçalves Gomide. »- Fico u para 
segunda leitura. · 

· O Sn. PAULA E SouzA:- Peço licença .rara lêr 
uma proposta. Um dos nessos maiores deveres 6 
fomentar todos os meios de auxiliar o thesouro 
publico e um delles é o que appresento nesta 
propost~, que por ser mui clara escuso motiva-la. Eu 
vou lê-la: 

« Proponho: l o. Que a bem da fazenda nacional 
de todo o imperio se diga ao governo que faca 
suspender a apresentação de todos os beneficiós 
ecclesiasticos ainda mesmo os curados, ficando a 
cargo dos bispos pfoverem a estes interinamente, c 
vagos aquelles. 

<c 2. o Que todas as congruas competentes aos 
beneficios enn-em no thesouro publico, e nunca se 
distribuão, como se tem usado. 

« 3. o Que esta providencia dure até que -se 
estabeleça uma constituição ecclesiastica da igreja 
brasiliense, ou uma lei regulamentar a tal respeito. 
Paço da assembléa geral 9 de Maio de 1823.-

O deputado, F'rancisco _de Paula otu::ctc jiJ cllo ,, __ 
Ficou para segunda leitura. 

O n. MAnTINS BA TO :-Eu peço a alt •nção 
da a sembléa para o r,ro~~cto que vou l ~ r , que 
julgo muito mgente. Eu Jil expuz m ~ _sno de 5 do 
corrente os motivos que m dctermmao a appre-
enta-lo: 

(( Proponho: l. o Que c conceda pl ' na, o c_omplcta 
amnistia a todos aqucllcs que dii'oc_ta, u ll1du· c­
tamont e t. nhão nvolvido em ObJ. tos politic~:, 
pelo que. respeiln á agrada ·nu. a_dn Indrpc: nd cn Ia, 
o ao y t mn de "overno monarchiCO ·on t1tu 'Ional, 
que felizmon I temo adoplado i quer a ·h m 
pr e os, au ut s: ou cxpntnadM. 

« z.o Qu n pres~nt amni tia j~ . ~ll'I l s iva a 
todas a p ssoa , conlra quem lenha!' Ja coiTirçado 
pro o. , ou pronunciado :cnt u~a . Paço da a cm­
bl ·a, 9 d ' ,\I aio de 1 23.-Anlomo AI urti1t · /Jasto . . l> 

Fei ra a h>itura, rpqu rcu o · •u illus_lrc a~lor 
qu c d clara - c urgcnl , entrou 111 à1 · ·u ~ao a 
urgen 1a. 

O Sn. SECnETAnio FI\ANÇA: -Eu voto 11 favor da 
urrroncia. E' nece ario, r. pr Idonto, derramar 
ge~eroso bal amo sobr as feridas, q~ mititC! 
cidadão tem n'cebido 'do govemo, por dJvC'_rgencJa 
d suas opiniões política m tempo · d n ·t·_, ' 111 

qu tal r z fo e ~1i ter á scgu~;~n ça . pul~h ·a _ a 
pratica de mc10s nolcnlo , que_ J11 h lJ • nau. ao 
preciso . Eu não entro no co nh Cim~nto do mot~vo 
qu derão cau. a fizerão ncce ano r e. mc1o · : 
o que digo é qu fossem llo qu~cs fo em, tem 
ce ado agora que no. v em ~ r Hnldos ne ta a 
bl ·a. E'ue c ano, po1 , r pilo, qu ' lancem · 
tifero bal amo sobre ua f rida . 

Porqu havemos nós deixar con i· de ~la 
mais tempo o corros1vo rurmo. do od10 
vi ugança, quando sabemo qu . cll latando-sc 
pelo amigo e parentes dos queJXo o , d v por 
força engro sar um partido d . mal ,cont nt e , c~1ja 
dissidcncia póde vir a er no 1va a au a pubh~a 
da nossa indcpendencia ?. A. n ~ssa força, r. pr· __ l­
dent e, con i te mrus na mt1m1dad da no . a ui~Jao 
do que no numei'O dos nos o oldado : dPStlllldos 
seremos emprc fraco quand~ Ullldo er mo 
invenciv 1s. Congracemo-nos, po1 i congrac mo-n~s 
qu a im o exige o bem da no sn .a~ a; <' eJa 
a mrdida que adopt mo para cll eilo o c. qu -
ci mento do erros, do desvio , o u peita · pa -
sada . 

O R. Cnuz Go uvÊA:- r. pr ·sid nto: 11 pro­
víncias do 'orto e tão m do ord m omo n lodos 
ó noto rio; e que fará a prOI1incia do Ceará divididn 
em partido un · a favor do l'or !Jem !Jarbosa, 
outros da ca'usa do Brazil? quando oub r qu e l<Í 
preso o seu deputado? o H io-G ~andc a ha- e gover­
nado p lo presidente Manoel Pmto, um crctano, 

o d putadocommandant Antonio Germano, como 
se vê das re.presentarõe do povo de Porto-Alegre. 
A Parahyba, que unánimement adhcrio á cau a do 
Brazil, já mandando para aqui seu procw·ador, e 
deputados, já enYiando tropas para a 13ahia, já 
guarnecendo suas praias com luzidos batalhões dos 
filhos dos lavradores que voluntarimentc se orr rec m 
para rebater as baionetas européas que a a meação, 
não está em socego: o presidente vai para um lado, 
o governador das armas para outro, en tregue o 
commando a um coronel dcmilicias; e para desgosto 
geral de toda a província quando acaba do acclamar 
com' a maior pompa e prazer o seu augusto impe-

I 
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rador contitucional, c defensor perpetuo, recebe a 
portaria para se devassar dos que duvidassem da 
constitucionalidade do imperador, c de seus minis­
tros, como se fossem os tempos do marlJ.uez de 
Pombal. Sr. prcsiden te, aParahyba não .fez Bernarda; 
ella não quer mercês; só quer uma constitui ção 
libeml. Pr.mambucoacaba agora de-dar umaiuuostra 
da scr.na de S. Domingos; e AlagAas goza de pouro 
socego aqui os homens de gra vala lavada ou pedrei­
ros ltvres (como lhes chamão) clamão cõntra o 
dospoti mo; o Sr. V · llozo de Oliv ·ira tem dito 
nes ta ala que 11 •s ão innuc nlis imos; que da 
devas a não resulta culpa; e quo o ministro merece 
quo . lhe dispa a h •ca; c o publico sa be que Sua 
Mag lacj o imp rador quiz mandar queimar esta 
maldita drvas a. Sr. prrs idenlr , esta a scrnbléa é o 
th r~n ome tro on lo os povos ohscrvão lodos os dias 
a altura da ·ua fel i idade futura. Portanto, a bem 
do ímp rio, c do m ·mo imperad r, voto pela 
urg n ·ia da amni tia. 

O tt . PINHEII\O u E 0LIVE IJl A : - ( cio o ouvirão 
os lachigrophos.) 

O n. VEuo o DE 0LJVEIR .~ :- .Eu, r. presidente, 
não proferi uma s ntença ab oluta.. co nlra o desem­
bargador deva santo ; - fallci condi ·ionalmcnte, e 
di e quo s · era v •rdadc o que deU geralm n te se 
affirmava , dizião o mr mo illu. tres dr putados 
com qu m e lava fallando . obre abu o praticados 
na deva sa, bem merecia até que se lhe despi, c a 
béca; co nf soque isto me mo, qu não pa ou 
dP uma convor ação particular·, não c peravaqursc 
r lula e n ta augusta companh ia. i'íes a occa ião 
acr contei, e ag ra repito, IJU C a falta de corpo 
de delicto era iu~a navc l; c que o juize cum mí·­
·arios não podião afa lar- e dO lf'rmu l't! lrÍCIO 
a ex presso do diploma da ·ommi. são , poi ha muita 
clitr r nça enlr juiz ordmario juiz co mmi, ario: 
o 1• faz tudo quanto convem ao de.cubrin]('nlo da 
v rdad e punição do réos: o 2• súment e o quP se 
lhl? ordena, ficando até, muita vezes, a dili"en­
ciá sub eq ucnt iÍ deva a a rn rgo de outro 

trad . 
R. AlliiEIJ\0 DA C 'H.I :-Eu tive nuti ·ia 

qu·e mand <í ra tira r uma d v as a geral , e qae um 
d Pu artigo ra co nhecer do C(LLO duvidal'ào da 
onstitw:ionatidndo dos mini tru de e. Lado; niio 

p · so crer que rja verdade, ma tal uecedeu, 6 
para mim um co ·o novo, um pr ccd im nto pnnto o 

di gno do maior r paro; é um acto o mais impo­
liti co, e arbitrn.ri ~ (ql~ e"nndo o mr~ ju_izo/ podia 
prí!ti ar . mr.m ~criO, fazendo-o ~rmc1pa m n~e 
exlen ivo u prov111 ta da Parahyba, CUJ O povo adhcno 
uqanime ú cau a do Brazil, quando ainda vacilavão 
os povo das mais províncias limitrofes, e que 
resenlido dos mate M 1817 por as muitas deva -
sas, qn ali e LirJrão, ~ n~s ~uac~ sahir~o 
criminosos todos quanto lrverao wrm1gos, nao 
ptíd, deixar de olhar com .horror para sem ~Ih ame 
medida . Se o go,•erno rçc 10 o do algum movrmen to 
tomou aqui medida xtraordinarias, e violentas, 
tnlv z mais por suge tões de muitos, I(Ue quizerão 
cslab lecer sua fortuna sobre a de-graça alheia, do 
qu por vcrdad~r?s motivos, como ngora é_notorio, 
já não existem fehzmentc c~tes recero : alem drst o 
não é de crer que o povo, que hontem acclamando 
com enthusiasmo o Sr. D. P dro, claramente e ta­
bcleceu o governo constiLucionaJ, queira hoje 
destrui-lo; e muito ~priucipalmentc aquelles, que 
mais se d1stinguirão, e trabalhúrão para tão glorioso 
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fim, porém que r or mú sorte se achão hoj~ oppri­
midos, presos na Ilha das Cobras, e arrancados do 
seio de suas famílias; e porque crimes? Por meras 
suspeitas, por crimes_fabricados por infames dela-
tores, ess11s vermes do Estado. -

Se motivos de desconfianças fizerão, que muitos 
Brazileiros duvidassem da justir.a da causa, e de·seu 
feliz resultado em quanto não es tava generalizado 
já não ex istem estas descon·fianças; antes todo~ 
convencidos hoje desejão .vê-la concluída, traba­
lhando para o mesmo fim. Sendo por tanto da politica 
e prudencia de todos os governos, ainda despoticos ' 
depois de taes mudanças, e convulsões concedere~ 
uma 11mnistia geral, ju~o ser do dever desta 
augusta as. embléa, no começo de seus trabalhos, 
este pas u magnífico, e generoso, lançando desta 
forma um véo sobre crimes de opiniões, so bré enos 
políticos, e restituindo á affiicta, e lagrimosa esposa 
o perdido conso rte, ao pai o ausente filho, ao irmão 
o opresso irmão, ao amigo o saltdoso amigo, e ao 
Braz i I inteiro cidadãos uteis, e benemerito · ; excep­
luoodo todavia alguns presos de Pernambuco que 
de certo não devem regra sar á sua. patria p~ta a 
não perturbarr.m, já que desgraçadamente sed uzidos, 
não sei porque máo genio, se deslizárão do caminho 
da moderação, e de seus deveres, insurgindo-se 
contra o governo civil, e causando derramatn·ento 
de sangue ; porém tambem não approvo que estejão 
•'m prisões apertadas, antes tenhão aquelles soe­
corres~ alívios que se deve esperar da justiça e 
humamdade em gue se firma o governo das leis e 
não os homens. ' o to, pois, pela saudavel medida 'da 
amni tia. 

O Sn. ANDRADA MACHADO: -E' isto o que eu ia 
dizer; da urgencia é que devemos tratar; e que 
não h a semelhante urgencia é o que eu mostrarei; 
não fallarei por ora na salubridade e prudencia da 
medida, ha muito que dizer pró ou contra, mas este 
não é o lugar. Disserão os nobres deputados que 
h a discordias por opiniões políticas, quero conceder; 
ma a amni tia remedia as disrordia , abafa a diver- · 
genci a das opiniõ s polit!eas? creio que não ; a que ­
tão fi ca sempre a mesma, e se reduz á seguinte:­
E' a amnistia rem dio apropositado para produzir 
união de opiniõe ? Creio que não, torno a djzer . . 

O proces o com que se formão opiniões na cabeça 
do homem é 1 nto, e o meio dfl as extirpar não póde 
rr senão 1 nto igualmente. Eu não decido cathe­

goricamente que a amnistia não possa con orrer para 
adoçar a ferro ntação em certo tempo, mas nem 
sempre o conseguirá; e nun ra de todo, c de um 
golpe trará ao apri sco da moderação opiniões exa­
geradas. l\Ia Sr. presidente, não é por opiniões, 
qlte se acha alguem preso ; eu cuido que nenhum 
magistrado pronunciaria a um seu concidadão por 
pensamentos e opiniões; mas sim por factos, filhos 
e expre são de opiniões damnosas ao bem social. Se 
porém houve magistrado que pronunciou algum cri­
minoso de actos, que a lei não erigira, nem podia erigir 
em crime, elle tem responsabilidade, exija-se-lhe. ­
Se pois a amnistia que rola ~obre opiniões não 
se póde appli car a fact.os que é o caso dos réos pre­
sumptos, e lhes é por isso inutil, como será urgente? 

De mais, Sr. presidente, proficua que fosse, era 
tarde no actual estado do processo, quando sabemos 
que até e ·tá já decretado o livramento summario; e 
que por necessidade pouco ou nada ganharáõ em 
materia de tempo os que houverem de ser soltos ; e 
o peior é que o innocentes perderáõ muito re­
cebendo como graças o que de justiça lhes pertence, 

ll 
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e soltos sem exame, sobre suas desgraçadas cabeç~ts 
planará o nevoeiro da sus!leita de ~riminalidaàe . 
Por estàs razões voto .contra a nrgenC1a de amms~ta, 
_em quanto me não êhega a vez de 1Í10s~rar a sua 
impolitica, perigo, e inj usliça. 

Agora, Sr. presidente, não posso deixar de cen­
smar as duras, e não motivadas expressões de um 
illttstre deputado, que ex-cathedra decidio, que se 
devia tirar a béca ao mag1 s~rado, que pronunc.JOu 
os réos; ti·iste em verdade é a sorte dos magistrados, 
se sem preliminar juizo podem ser appresen ~ado á 
Nacão como indignos do honroso cargo, qu e exer­
ceni., e npontados com.o bestas mivas, como object 
do odio geral. E porquem,justo Deus, pelos deputa­
dos nacionaes, pelos mantenedores da ordem, pelos 
membros de um dos poderes publicas,' como aqu ·ll 
de que , elles .fazem parte. Se em tão pouco tempo 
caminhamos tanto ;1a carremt da anarch1a, que nao 
devemos temer? Cresceu ainda mais o meu pasmo 
ao ouvir outro illusCre deputado, um magistrado 
encanecido na arte de julgar increpar e duramente 
a o~üro magistrado por ter feito perguntas aos réus; 
julgar de excesso de jurisdicção, por não se lhe ter 
ordenado pela portaria de onde se originou a de­
vassa! 

Confesso que é para miril novo, e n o~vi ssim o si­
milhante reparo . Sr. presidente, a todos os magis­
trados é não só permit~ido, mas até ordenado faz er 
pergun tas aos suspeitos de crime, uma vez presos, 
a lei o manda, a practica e estylo geral o prescreve ; 
quantos temos sido julgadores, o fizemos; até o 
illustre deputado que censurou ao seu co !lega; e se 
algum não cumpria com este dever, as relações os 
reprehendião, e com razão pois o processo informa­
torio devia vil instruido com todas as peças que po­
dessem servir para aclaramento da Yerclade, e para 
estremar-se a innocencia elo crime no processo in­
quisitorio. Se nisto é qu e peccou o magistrado 
devassante, eu digo que merece elogios, e n ito cen­
sura . 

O SR. ANDRADA E SILVA:- E~l não entro no exa­
me dos prül'eitos ou, damnos qtte podem resultar da 
amnistia, só digo que não j nlgo mgen te o projec to, 
como o illnstre preo p!nãnte acaba de estal:ielecer. 
Pedi a palavra porque a todo o cidadão é licito do­
fender-se, de falsas accusações, e eu as acabo ele 
ouvir de dous illustres preopinantes . Como minis-

;'tro de estado pesava sobre mim a responsabilidade 
·da conse~·vação da trauquillidade publica, e do cuida­
do de evitar que homens perversos e deslumbrados 
maquinassem contra a seguranca do Estado, e con­
tra a vontade geral elos povos. 'Escorado na gra'nde 

/ ,lei, da salvação da patria, pri !,Deira lei sobre todas,' 
.quan do 'Sua Magestade estava autorisaclo tambem 
como defensor perpetuo a tomar todas as medidas 
que julgasse necessarias, eu faltar ia ao meu dever 
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·s e deixasse de pôr em execução o qne exigia o bem 
da minha patria. Os dons illustres preopinantes 
ousárão atacar o ministerio de Sua Magestade sem 
reparar que pedia r. prudencia que não avancass.em 
_proposições que não podessem demonstrar. É' falso 
q~. se man.dass~tirar_uma dl:),v?-ssa dos q~te lãlfávão 
contra o )llillts_tertp: o caso fot este, e bem pubfico 
nes.ta cidade. 

O povo em numeroso concurso, e os procuradores 
·das províncias denunciárão certos homens como 
·p'ertubadores da ordem estabelecida, e pedirão que 
se procedesse a devassa para se conhecer da extensão 
de seus crimes e de seus cumpliees. Foi então indis­
pensavel tomar me~das contra individ~os designa-

dos na opitliào publica por conspiradores contra o 
g·overno, e cuja conspiração se affirma v a Ler ramifi­
cações em todas as províncias, o ser o· fóco de todas 
~~s desordens que inquietavão os povos. Logo se o 
min isterio, por essa portaria ele que fall ou 11 m illltS­
tre preopinan te, generalisou a devassa, foz sómen te 
o que exigia a segurança interior do Estado, em 
cuida r de desaggravos pessoaes como fal sàmente se 
a abou de assevemr. Portanto o maior elogio que 
se pócle faze1· aos ministros ele sua un t\l,tges tade é 
dizer q11 e elles cniclárão, por lodos os meios que 
cstavllo ao eu alcance, da . allraçâo elo E l.acl<>, 
ameaçado por co nspiradores, e 6 prccisan1en te o qne 
elles praticárllo . Tudo mais stto impritações ca­
lumn iosas que assoutüo em notorio fa lsidade de 
facto, c qtte cu não pus o nem clei'O ouvir a sangue 
fri o. 

O Sn. ALr::.-;c,\1\: - r. pro id ntr , cmprr qu se 
trata ele medidas para occorrer abumanidacln oppri­
mida, eu as reputo urgente· ; .c como te proje ·Lo 
é para nma amnistia, pela qual c ali viaráõ o ma­
les de mui bos desgraçado , que gemem, eu nü o po o 
deixar de votar pela sua urgencia, inda mesmo ele­
baixo unicamente de t.e ponto de vi ta geral: ma se 
considerarmos é\'S circun ta ncia peculíarc , em que 
nos achamos, ai nda mais convencido 11 fi ·o da ur­
ge ncia elo projccto , ele quo . e trata um a razi10 de 
politi ca assim m'o dieta. Sr. pr iclenl e, o l[llO . ilo 
factos publi co uüo se podem of'cu lta r ; c 6 n ' ·es­
sa rio fa llar c.om a fra nlfU za, propria de tun re­
pmsentante el o povo. Desde 30 de Ontulro do an no 
passad o a marcha dos nego cios polili co do BraziJ, 
não é serena, ~ regular. O governo l m to mado 
medidas violentas, e anti-con títucio nae : tem- e 
prendido homéns · em culpa form apa: L' m- e de­
portado outros ; ahrindc-se uma deva sa niw só na 
corte, mas pelas provincias, que nada mono é que 
uma inquisição polílica; a liberdade da impren a, 
está quasi acabaua, se não d direito, ao 1ncno de 
facto. O .Rio de Janeiro donde ~ah i rão tantos papeis 
liberaes, até áquella data, está hoje recl Ltzido .ao 
Diari!J das Ve ndas,. ao do Governo, e ao E spelh o. 

Os escriplores de maior n meada c tão clepoha­
clos, ou presos ; o~ espirilos aterrad os ; mu ita ge nte 
timOI'ata, clesco nflacla, e vacilante ; temc-. e, des­
co nfia- e do de:pol ismo; e o dcsgo ·t é g ral fl ai­
mente alô me mo o strang iro · que ·e tão n.t re 
nós parecem reconh ce r, e ntir es ta verdade : ·àm 
de les di as dous inglezes, aliá hom n de hvm, 
amigos do Brazi l, e muito ela lib rclacl d todos os 
povos, me di · e rã o em minha caza, em 011 fiao c·al ele 
amizade :- «Senhor, na ua patria não h a agora li her­
dade; a imprensa nào es tá Livre; ex i te un1a inqÚ si­
\ião politica; e os ani mps estão closconflatlos, ' é pc­
cessa n o que a t~ssemblea dê a Jsto algnllJ remea io, 
etc. "-e eu não pude deix ar de reconhecer cbm 
elle, es tas verdades . 

Não quero com isto atacar o minislerio; qúfJrO 
antes crer, que elle obraria tudo debaixo do ponto 
de vista da salvação elo povo; quero mesmo rer que 
se persuadiria ser necessario á cansa publica o tomar 
essas medidas; mas o facto é que essas. medidas são 
violen tas; que se forão em algum Lem po neces­
sarias já hoje o não são ; e que é in dispensa vel re­
mediar os males, que por ellas tem so ffricl o a liberda­
de publica, e individual. Eu sei que a salvacão elo 
povo- é a suprema lei; porém tambem sei que foi 
d~baixo des ta maxima, que Itobespíerre e se us cal­
legas na Fran ça perseguirão n quasi 200,000 cida­
dãos. Longe de mim a idéa ele querer comparar o 



SESSÃO mi 10 DE MAIO DE 1823 43 
nosso ministerio com o cruel Hobespierre, c é por 
isso que eu cruero, mesmo de comm um accordo com 
ell c, visto, que algu ns de seus membros estão com­
no ·co id ntifi cados, rem ediar os males succedidos. 

F.u fui leslt- munha , Sr . presidente, do quanto em 
Li boa uma devassa bem semelhante a es ta, a que 
aqui c procedeu, acabou de perder toda a popula­
ridade do goyemo portuguez; e nin guem me lira da 
cabeÇ<I, que forii o as perseguições de José da Silva 
Carva lho a mLlita gente boa de Portugal, quem 
ocrn. ionou a revo lução ela s provín ci as, que ago ra 
as. ola uquell !l ei no. Tom mo poi o exl' mp lo, é 
fujam os d semelhantes mal s. Tratemos jà de uma 
amni lia, qu lance um véo so bre o passado : sus­
pendão-se ~sa deva sa , arahem-se ess s processos 
infames, res tab lcçn-:c a · liberdade da imprensa: 
voltem ao. seus !are o deport.ad s ; arranquem-se 
das ma morra· o. infeliz s, que ali gemem, muitas 
vezes só pelo odio, calumnia, e malícia ele inimi gos 
c inrcjoso , que ne les tempos de pertu rbações 
sé vão seu depravado gen i os ; recondu.:::a- se a alegria 
ao· coraçâo de todos: c fi n almen le res tabeleça-se a 
liberdade, um pouco aterrada, e suprimida. A ;\a­
ção e pera i lo cl nós : a opinião publi ra o reclama ; 
e nó dcYemos mostrar ao Brazil, e ao mundo todo, 
que so mo guardas da liberdade,- e que em quanto 
cada um de nó pud r levantar a vóz neste rc in to, 
l rão o~ cidadã s outro lanlo ~rop ug9 aclo rcs ela 
sua libnrdad , e de cu · di r i lo . 

J ulga ndo-s a maleria suffi cienlemenle di C(Il icla; 
propoz o Sr. pre identrseas:embléa julgava urge n­
lr o projccto da amnistia, e 1·coceu-sr que im. Em 
con cqucncia di l fez- e gunda leit ura, e man­
dou- e imprimir para entrar em di cussão . 

O n. OU 7.A E J\I ELLO la mh m requereu que se 
drclara e ur"Pnlc ci projecto que apr ntúra na 
se ·ão an trredcnle obre a no1·a f nua elo· go ­
YCI'I10 da proví nci a . 

O R . • \.Iu JO VIA:'i !'i.l : - Eu entendo que m lho r 
será mandar · •s proje lo obre o governo pro­
ví ncia · á ommis ão dl' lcrr i !ação para formar 
d ll r um só, porque lodo: lr não podem r ntrar 
em di cu ão m al guma co nfu ·fto; c p dcm, 
qu izr r m aj11n lar- ·á omm i·süo o r. depulado 
au lo r do proj elo . 

ll p i · d p qur no dcuale v nr· u-s tamb m 
qur ra urg ntr o projr ·to do r . ouza ' ~ l e ll o ; e 
co m o do. r . AndraCV-I .\l a ·hado e Gomidr Li nhlto 
por obj cc lo a mr ma malPrin, I'C ohrcu- e que c 
fiz~ d ' lodo~ lr l' rgLtnda I itura . Fcila ta 
mancl u- c que fo em impr o para ntrar em 
di cu üo . 

O . 11. PnE IOE "ITE de ignou para a ordem do dia a 
continuacã ela nomcaçà da co mmi sõcs . 

L l'an to u-s a c 'i'\O ú dua · hora da larde. ­
Manoe! Jo é de. ott.:::a Frcw ça, secretario. 

Sessão de tO de ~laio de t 823 

PRE IDE NC IA nO R. Bl PO CAPELLÃO-~IÓ R 

Ab rla a e são pelas lO hora da manhã, leu-se 
a acla da antecedente, foi approvacla. 

O R. SEC itETAiliO CAI\:_II EII\0 nE CAMPOS I u um · 
omcio do secrPlario de estado dos negocios do im­
p rio r metLend ao conhecimento da a sembléa 
uma repr ntaçlto do _.gov •rno provi orio da pro­
víncia de Goyaz, r !ativo ao impedimento que linha 
o deputado da m sma província Joaquim Alves 
d'Oli veira para vi r desempenhar as suas funcções 

Fundo !Uo<>mbklia Ge rol Conot~uintu 
e l egi>t.tivodolrnpériodoBraoii · 1EI.2J 
lnscribedontheRegister in201J 

na assembléa, e lembrava a providencia de ser 
chamado o supplente Luiz Antonio da Silya e Souza. 
-Foi para a commissão dos poderes. 

O mesmo Sr. secretario le l.l a r esposta do Sr. 
depu i a do Pedro .I o sé da Costa Barros ao officio que 
so lhe dirigi ra para vir tomar a.;;senlo na assembléa 
como depLttado p~ la província do Ceará, concebida 
nos lermos s guintes: 

« Irlm. Exm. Sr . -Em cumprimento ao res­
pcitavcl ollicio, que v. ex., em nome da angusta 
assC'mbléa geral COJI SÜtuinte e legislativa elo im­
perio de Brazil, me clir igio com data de '7 do cor­
rente, ropo a V. Ex. queira lel'ar á presença do 
soberano congresso o seguinte : Em co nsequencia 
dos. di turbios acontecidos no dia 30 de Outubro 
passad ,> , procedeu-s á horrenda, monstruosa, e 
cxncravel devas á, em que aleivosos, e iJ?famcs de­
senfreárüo as furias, r1ue tinh ão no co ração ; envol­
verão- me ne. se pelago de horrores, e atrocidades ; 
pronuncio11-me o minis tro d'ella, e recebi a 9 de Fe­
Ycrciro ordeo1 de S. J\1. Imperial para recolher-me á 
fortelrzã ele Santa-Cruz da Barra; d'ali, passados ll 
ou 12 dias, fu i r.' movicl o .para a da Con êei ~ão, onde 
fui retido até o di a 1° do corrente inclusive, e d' ella 
sahi com homenagem ií a cidade ; estado em que 
aclualmenlc me acho. SL1birão á Relacão os autos 
pelos quaes me julgárão réo-: sustento LÍ esta a pro­
nun r ia I ! ! e manda-me responder summariameute 
a não ei o que ; pois que ainda me não foi enun­
Ciada culpa ; e co mo no accordão da -mesma vinhão 
comprrhendidos réos, que se achão auzenles, e que 
dr l-ião sr r ci tado jJOr carta cl 'cdito, cujo prâzo se 
dilata ã mais 60 dias, requ.eremos, os chamados réos 
pr sentes, ao regedor da justiça para conceder-nos 
o rrs pomler-m os j<í , não ficando s uj eitos á delonga, 
a qu r e ·tão sugeitos os réos ausentes ; ele cuj o reque­
rimento não tenhó ai nda solução ; e é por este mo­
tivo; que niio ouzo appresenlar-me entre os meus 
irmão. para aprender cl 'elles à 'fazer a ventura deste 
riq uíssi mo im perio ; o que farei com o maior jubilo, 
e ajucla-los- hri com o mais decidido inter esse a le­
va nta r o magr toso eclifl cio da nossa felicidade, 
logo qu o Areu pa"o Bra ilico me julgar innocente, 
e di rr no dr tl' r parte em s us au gustos tra balhos ; o 
que e per d seu sal)cr , da pureza de suas mtenções, 
e da sua inabala,·eJ ju ·ti ça . Cumpre:me flnalm ente 
mostrar ao soberano congresso que eu fui nomeado 
pela mc.ma prori ncia, que hoje me tem nomrado 
pnra a . prcsen Le curtes, para as de Portugal; o que 
par tici pei logo a S. ill. Imperial, então príncipe-re­
gente, rogando-lhe me não o bri ga ss~ a partir, carre­
ga ndo com toda a ros ponsabilidade áquellas côrtes, 
que cnlão mrttilto medo ; não .me fascinárflo o ouro e a 
rr pre;;entaçà ; posterguei es tes dois ídolos, só para 
ter parte nos desti nos da minha palria, c servir ás 
ordens ele S. :\l. [mperial , por quem tudo troquei: 
isto abe- S. i\1. Imperial, sabe-o o ministerio, 
sabe-o o ltio de Janeiro, sabe- o Lodo o Brazil, e 
breve o saberá lodo o mundo, bem como o que se 
eguL' . Commnniquci esta mi nha resolu\ião á minha 

província, e ella louvou o meu ~·ocedimento . 

« Eu fui o primeiro deputado elas províncias do 
norte, quo felicitou a S. :\L. Imperial, pela heroicn 
e magnan ima re ·olucào, que tomou de ficar entre 
nós ; medida . tào humana, como sábia, e que foi a 
percursora da dita, que hoj e gasamos. Eu fui o que 
no dia lO · de Outubro em aclo da camara desta 
cidade defendi os direitos de Sua Magestade Im­
p ria!, reprovando a idéa do juramento previo á 
constilu.ição bruzilic.\{' como vjolenta, e inconsti-
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tucional, com sacri fi cio da minha vida, entregJ,le a· deputado fez a sua moçlto relativa ao Sr. Pedro 
um partido dissidente ; convocando para fazerem. José da esta llarr_os, e como o que_ lle ped1a m 
parte commigo muitos dos meus amigos (entre os uma parte della Já está fmto, e ~ao vcnfica a 
quaes são alguns dos presos na ilha das Co~ras), a· hypotlrese da oulraJ co 1~1 mmla razno r quer ~ara 
fim de apoiarem esta moção ; o que elles fizemo com n rett rnr; e deve aefim- so nos seu ro~os. o o 
a melhor condescendencta, e maior enthusiasmo. illuslro pr opinante quer usar do direito ar peti ção 

" Eu fui que en'i dias de Setembo esct:evi _para n n favor ~le In ou de oulra pos. ôa, pódo faze-lo, mas 
minha província rorrando-lhe fos se a pr1me1ra das emmoçao propr1a; a do r. Alencar deve I' t1rar-se . 
do norte em pr~cla~ar a Sua Magestade Jmp ria!, D ~mai , ou não sei para que hn de ir d novo á ·om­
imperador· constitucional do imperio do Brazil, e o m1s ilo e te negocio com a r. · I~Os l~ do r. Pedro 
cof!segui, sendo lle acclamado alh promptamenl c, Jo é da Costa Barro . A r9rrum . uo d1z-o r. depu­
e com a maior efi'usão de coracào . _ lado pódc nr tomar a s nl o;-o r. drputado re -

" De todo o expendido posso, quando o qu ira o pond -não pos o porque ·t u riminoso-; om _e 
mundo, apresentar documento i_ndubitavei _; toda o 'r. Barro não vem totnar a ·. nlo por lar rim l­
esta cidade falia em mett abono vmgando a vtrlude n o, cguo- o que ó póde alm d ·t mbaraço por 
perseguida. . . _ . • um do d?u meios, ou porquo o pod L' judi :i nrio o 

" E é o premw de tes ernço , tao nqtonamcnte doclm·o mno •nto, ou p rqu alguma molhda !e­
conhecidos, a privaçlto da minha liberda~ 'j o ui- gi ·lato ria o occorra. Esta m ditln lt>gi lat o ria .• tít 
trage do meu nome, e o meno~cabo da f!1111 ta J' - pond nt ' ·o e pas ar então o nobre dcputa~o, hvre 
putação! ;\J ereço por prom10 d? meus ~IS\' c llos a do 1mped1mento que o estorva, poderá ~1r tomar 
calumnia, a mfam1a, e a pronuncia de um JUIZO bar- a onlo entro nós; e se não pas nr· d ver a e porár 
baro, cruel, sanguinario, e ... I E' no seio virginal do a d cisão da sua orlo do pod r quo· unicam ' Jlle n 
campeões da liberdade brazilica que eu solto as póde del ·rminar. Não ha poi ncc s idad d ·ou­
vozes da dor, e da oppressão : é á augusta assembléa, fundir os nego ·i os : con v ' m dar-1 h e: o de li no que 
que eu levo a petição dos meus direitos, tão vil e Ih compete, dirigindo-o pPl rumo que lho · 
aleivosamente negados. O céu faça que prosperem proprio. 
os lm?inosos t~·abalho~ d~ augusto representan~es o ~ n. AtENCA.B. :- ou da me ma opiniit , o avoio 
da brwsa naçao brazile1ra. Deus guarde a V. Ex. 0 que di1ro illu tre pr opinante. O m li fim f> r­
Quartel na rua das Vwla l em lO ~e 'Imo de 1823. m diar 0 mal om geral , P 0 particular do r. de­
-lllm. e Exm. Sr., Jo e Joaqmm Carne1ro de pulado Pedl·o José da o ta Uarros; como c lá 
~ampos.-Pedro Jo ·e da Cosia Barros. " propo ta uma amni tia g ral qur aprov i la a todo , 
. O Sn. ALENt:AR :- Pela leitura ~a resp~sta_ do r. s m dopendencia do pod r judi iario jul rode -
Pedro Jo é _da Co ta Bar!·o .J v eJO quP Já na o t m n c a rio a minha indicação. 6 por um motivo u 
lugar a moçao que fiz no d1a;) do corrente; porque podia preferir o meio da minha moçào ao da am­
a hypothese da primeira parte da. indicação não se ui lia, isto ·, por querer alvar a h nra elo meu 
verifica, pois n ão está preso por precauçãQ de e- collega; ma para quem tem li e ne o sidad d e 
gurança publica; e quant~. ao .que prevenia na Justificar? erá para o povo do Jlio d Janeiro? 
segunda parte affu·ma-se quc Ja esta fetLo, achando- e fodo elle lhe fazju tiça. 'erá para o ·hefeda naçao? 
pronunCiado~ o que eu nao abta C?m certeza._ Por Elle mesmo o condecorou l' o honra. orá para a 
tanto peço hçeuç~ _para re~1rar a dtta mdtcaçao; e ua província ·? Ainda não perd li o c nc i to que 
r etn·ando-a, pedma a palavra para propór algum formava do d pulado que dua vezes e colh u. Por 
r~me<;tio a .e.ste ma!e , e ou!r~ nobre depu~a~o tanto repito o qu já di e, jul rro d ne e aria a 
nao ttvesse Ja otrereCido um pro~ ecto de ammslla minha indicação, o por i o pert ndo retira-In. 
geral, ~ue comprehende o ~eu illustre collega, e 0 R P~>:nEIRA nA c '.'ill.\ :- Eu tamb m u d 
que va1 a entrar em d1scussao; por 1s o e a as- . · .11 . · d ' · . 
sembléa m'o permitte eu retiro a minha indicação. p_atecor que o I u tr . aut ' dom I açno pód, ' -

O SR SECI ET R O FR 
,. Oppo· h lira-la ma nem por 1 so en(rnd qu o. r. I dro 

. 1 A 1 At>CA:- n o-me a que J · d B d v t . ir ·i 
o illustre preopinante retii·e a sua proposta; eu a 0 P a ? ta arr . _e a Pt pa . n ~, r. P rar 
apoiei, e fallei sobre ella; e 0 r . Barros clara- pela c?ntmg nte dec1 .~o da ~~~nt tia. UI Já xpoz 
mente se queixa na sua resposta das demora do a razoe que o eston ao d '11 tomar a • nt~ ne ta 
livramento. Quando eu faltei sobre ste ob'e~~u a s mbléa2 o agor_a r ta n_trar n conh . _1m nto 
propoz 0 Sr. Araujo Lima que se tomas~e a maJtori~ d . as rnzoe , ~01 ?:tú v rlfl •ndtt n legnltdau d~ 
em outro ponto de vista conhecendo-se pr' mei ·o . eu diploma, e e po! tant doputado. O qu prop_oz 
da legalidade do diplom; do Sr. Barros, ~ara ~e o nob re _deputado o r. fra?ça ~ pnroc ":IUI~O 
decidir se era ou não deputado. Em con equencia acerta~o, ~á a respo ta do _1. Banes á comm1 ao 
do que propoz 0 Sr. Araujo Lima, mandou-se á de leg1_lnçao para que a exa~!n~ dt' u parec r, 
co=issão de poderes para interpôr 0 seu parecer. ~ depo1s a assembléa. dec1d1ra. I to é o qu eu 
e achando esta legal o diploma escreveu-se ao S ' Jul go que e deve. pratlcar . 
Barros para vir tomar a sento~ Nestes termos e:~ O R. A!'mR.\DA IACHADO:- Eu creio qu V. Ex. 
tendo que visto haver já a resposta d'aquel le d. de':erá propô~ á_ as~embléa se o Sr. Al encar póde 
deputado, deve voftar tudo á commissão de poderes r ttrar a sua md1caçao. 
para que unida á de legislação e justiça dêm o seu O Sn. PRESIDENTE fez a proposta; o u cidio- e 
parecer sobre este objecto, que já está affeclo á as- que sitn. 
sembl~a para o to_mar_ em consideração, não como o Sn. CAMARA propoz que so mandasse a rbsposla 
negocw de um c1dadao part1c~lar, m~s de um ~e- do Sr. Barros, e os mais papeis relativos a e te 
putado. Voto por tanto que nao se ret1re a .moça o. negocio á commissão do legislação unida á de po-

0 Sn. ANDRADA MACH.,Do: -Eu sou absoluta- deres. 
mente de opinião contraria. Estamos continuamente O Sr. ANDRADA MACH A'.DO :-Eu ou d par r · 
em confusões; isto é o que se chama misturar que não deve ir a commi são algwna. O que ha a 
cousasquenãotem.relaçãoal&umaentresi. O nobre fazer neste caso é dirigir o Sr. secretario, em norne 

11111 - CÂMARA DOS 
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dã asssembléa, um officio ao Sr. Barros' signifiéan­
do-lhe que sente muito ver-se privada das · suas 
luzes e talentos emquanto durar o impedimento 
temporario cfue o impossibilita de comparecer. E 
se durante este impedimento algum Sr. deputado 
quizer representar em seu favor póde fazê-lo, .como 
já disse, em moção propria, a qua~ seguuá a 
marcha de qualquer outra. ·rudo o ma1s é alterar 
a ordem e confundir os negocias. 

O Sn. sEcnETAIUO FnANÇA:- Não julgo que se 
proceda fóra da marcha ordinaria dirigindo-se 
estes papeis á respectiva com missão; an~es se não 
seguirmos esta ordem precipitaremos as clecisõos. 
Nada se perde em que e~te negocio vá a uma com­
missão 'para que o examine com vagar e nos m­
forme ; antes muito mais facilmente poderá a 
assembléa depoi · deliberar. Não vejo nisto nem 
inconveniente nem confusão. 

O S11. AnAUJO LmA:- Eu não digo só que nada 
se perde, digo que é necessario que vá á com missão. 
O Sr. secretario não póde escrever ao Sr. Barros 
sem preceder decisão da assembléa, e para esta 
decisão é que convém que a commissão nos in ­
forme. Por ora temos sómeote o que representou o 
Sr. Barros, e pelo quo elle unicamente nos diz não 
é que a assembléa ha de deliberar que não póde 
entrar oeste recinto. Voto por.isso que vá a com­
missão; pois por muito simples e claro que seja o 
negocio, sempre melhor se ha de conhecer delle, 
depois do juizo da commissão. Esta é a marcha 
regular. 

o -Sn. ANDRADA MACUADO:-Sr. presidente, eu 
easmo de ouvir dizer que esta é a marcha regular 1 
(.!uem não abe que o Sr. secretario não responde 
a ninguem sem ordem da assernbléa? Quando eu 
disse que, 1l proceder-se em regra, devia escre­
ver-se ao Sr. deputado Pedro José da Costa Barros, 
não podia lembrar-me que se entenderia que eu 
julgava que o .Qfticio do Sr. secretario era.anterior 
á decisão deste co ngres o, pois todos sabem que o 

r. secretari o não expede oi:Iicios sem ordem da 
assembléa , por is ·o não fiz esta explicação por 
desnecessaria. Quanto ao que dis o o illus tre preo­
pinante sobre a necessidade de se remetter este 
negocio a uma commissão, velo que confunde re­
querimento com re po ta . O Sr. Barro não fez 
requerimento; respondeu á intimação da nssomblóa 
e mostrou que não podia obedecer, porque estava 
pronunr.iado em uma devassa em que fora compre­
hendido. Logo a assembléa sabe que se o Sr. Barros 
não vem tomar a sento 6 porque na conformidade 
das instrucções o não póde tomar pela qualidade 
de crimino o, o que con ·ta por factos, e não porque 
elle imple m nte o di ga . Se fizesse requerimento 
eu seria lambem de voto que se remettesse á com­
missão de legislação e justiça para conhecermos da 
legalidad do processo, e defendermos seus di­
reitos se prec i o fosse; mas elle deu a sua resposta 
e declarou a inhibição, e se es ta é legal deve es ­
perar que ce e o motivo que o e. torva de com ­
parecer. 

O n. AnAt:.ro LmA :-Sr. pre ·idente, eu lambem 
me admiro muito da admiracão do illustre pro­
opinante. Quando eu disse que' não se devia officiar 
pelo simples dito do Sr. Barros, não suppuz que se 
entendia que o oiiicio se expedia antes da decisão 
da assembléa; nem o i Ilustre preopinante colligiria 
isso do meu curto dis urso, se o co n ideras e todo 
inteiro como eu o liguei . A assembléa tem de de-

liberar, e para que delibere ..com mais acerto vá 0 
negocio a uma commissão ainda que , pareca sim­
ples e claro : eis-aqui o que eu disse, e o que ainda 
repito. D.emais, o negocio de reconhe.cer se um 
deputado deve ou não tomar assento na assembléa 
não é de pequena monta, é de summa importancia 
e muito melindroso. ' 

As províncias querem que os homens que esco­
lhêrão para advogar a sua causa levantem a voz 
neste recinto em seu favor; e quando algum não 
fôr admittido é preciso mostrar que não fomos pre­
cipitados, que seguimos a marcha ordinaria, que 

.fizemos quanto estava da nossa parte para não 
errar. E' pois pela importancia e gravidade do 
negocio que eu desejo que elle tome a direcção que 
tenho proposto. Finalmente devo dizer que não 
confundo r equerimentos com respostas, que foi o 
segundo objecto da admiração do illuslre preopi­
nante; o que escreveu o Sr. Barros sempre o con­
siderei resposta; mas tendo a assembléa de deli­
berar sobre ella, e não sendo o negocio de urgente 
decisão, requeiro que esta seja acompanhada de 
todas as so lemnidades que mostrem que a .assem­
bléa deliberou com o .vagar que deve deliberar 
sobre taes negocias. Este é o meu voto. 

Julgando-se a ma teria sui:IicientemPnte discutida 
propoz o Sr. presidente se devia ir o negocio a 
alguma commissão e venceu.se que sim. 

Propoz depois o Sr . presidente, se iria só á com­
missão de legislação e justiça ou tambe·m á de 
poderes. 

_O Sn. A~DRADA ~fA.CHADO seguia a opinião de que 
nao deVIa 1r á comm1ssão de poderes porque esta 
só co nhecia. da leg~idade dos diplomas, o que já 
estava fe1tQ a respe1to do Sr. Barros. O Sr. Pereira 
da Cunha foi do mesmo voto; mas o Sr. Carneiro 
·de Campos sustentou que tratando -se do caso de 
impedimento á entrada de um Sr. deputado na as- ' 
sembléa nenhuma commissão era mais competente 
que a de poderes . 

Depois de breve debate clccidio a assembléa que 
fosse commett!do o conh ecimento do n egocio á 
commissão de legislação e justiça unida á de po­
deres . 

Fez-se a chamada, c acharão-se presentes 51 
Srs. deputados, falLaodo os Srs. Andrada e Silva, 
Furtado de Mendonça e Rodrigues de Carvalho, por 
impedimento de molestia. 

.Os ns . SEC RETAIUOS fizerão as duas seguintes 
indi cações : 

<< L• Que se officiasse ao governo pela secre'­
taria de es tado dos negocias da guerrq, afim de se 
nomearem dua ordenancas ele cavallaria ás ordens 
da assembléa. ' 

« 2. • Que se offi.ciasse igualmente ao gov,erno 
pela secretaria de es tado dos negocias do imperio 
para se expedirem as ordens necessaTias afim de 
virem da livraria publica os livros que precisasse e 
pedisse a assembléa . » 

llesolveu-se que se expedissem os respectivos 
offi.cios . • 

O n. DuA.RTESILVA:-Peçoapalavra. Asvan- ;, 
tagens que r esultão da liberdade da imprensa são 
tão conhecidas que eu seria importuno tomando o 
tempo a esta augusta assembléa para demonstra-las. 
E' verdade que eJla se acha decretada e provisoria­
mente regulada pêlo decreto de 18 de Junho- do 
ao no pa sado ; porém, Sr. presidente, motivos 
talvez imperio~os fizerão emmudecer 'a lei; çeral­
meote se crê que tal liberdade não existe de tacto. 
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Com a installação desta augusta assernbléa devem 
desapparocer as desconfianças; a liberda~e da im­
prensa 'deve resurgir escudada por uma lei protec­
to'ra; aquella de qüe fallei precisa ser reformada, 
pois que as circumstancias em que e 11chava en tão 
a nação brazileira tem mui felizmente mudado. 
Julgo por isso urgente o que vou propôr a as-
sembléa. o 

O Sn. Al'\D~ADA 1\IACHADO:- P11ço, por amor da 
ordem que V. Ex. declare que esta indicação não 
tem agora lugar, porque a ordem do dia está pri-
meiTo que tudo. o 

O SR. DuAl\ TE ILYA:- r. presidente, eu não 
_post.erguei a ordem do dia ; já se tinhào proposto 
indicações sem q!le ninguem a reclamasse; e assim 
como a assemblea tomou conhecimento daquellas, 
entendi q~1e lambem o tomaria do que pretendia 
propór, e por is o prin.cipici a fallar; mas deixarei 
a minha proposta para outra occasião. 

Pass.ou-se á ordem do dia; e procedendo-se á no­
meacão da commissão de fazenda, que se resolveu 
sei' de cinco membros, sahirào eleitos os Srs. No­
guelrà da Gama, Ribeiro de Andrada, Rezende 
Costa, barão de Santo-Amaro, e Toledo Rendon. 

. Segui o-se a nomeação da âe imtrucção publica 
q_ue Igualmente se assentou que devia compôr-se de 
CJ_nco _membros, ~ sahi~ão eleitos os Srs. Gomide, 
Jlmherro de Ohvella, R1betro de Andrada, Nogueira 
da Gama, e Velloso de Oliveil'!l. 

Passou-se á de policia, de que ão membros natos 
os Srs . presidente e secreLarios, e para adjuntos á 
mesa sahirão eleitos os Srs. José Custodio Dias e 
Teixeira de Gouvêa. ' 

O SR . RtBEJRO DE REzENDE comó relator da com­
missão de poderes leu o seguinte parecer: 

« A. ;:orumissão de poderes examinando o reque­
rimento de Joaquim Alves de Oliveíra, deputado 
nemeado pel_a província de Goyaz, que pede ser 
e cuso. de VH Jomar assento nesta assembléa por 
m_ole.shas, que alle~a, mas qu~ qão comprova por 
nao JUntar attestaçoes, ou certidões de professores 
e sómenle. s~ples atlestações dos juizes ordinarios, 
e das rem1ssoes: é de parecer, que não tem ]urrar 
a preLenção e ql\e se expeça ordem pelo secl:eta~io 
da ass~mbléa paravir tomar assento . Paço da as­
semblea, lO de Maw de 1823.-Estevão Ribeiro de 
Rezende.-Antonio Ca?'los Ribtn?'O de And•rada !ti a­
chado e Silva. - ilfanoet '.!àcintho 7Voguei1·a da 
Gama. >> - Foi approvado. 

Q SR. SECRETARIO FRAiiÇA: - Assim como se of­
ficia ao Sr. Alves de Olimira para ' 'ir tomar as­
seuto, enttm do que se dHe officiar a todos os Srs. 
deputados ainda ausentes; e para isso é necessario 
que a commissão de poderes apresente nma lista 
dos seus nomes com a de.claração das províncias a 
que pertencem, o que se póde fazer na sessão se­
guinte.~A assembléa resolveu que assim se fizesse~ 

O Sn. PnESlDEl'\TE assignou para a ordem do dia 
a. conti~uação ~~ nomeacão das · commissões, e a 
dJSC1lssao do pro.Jélclo de decreto do Sr. Rodrigues 
de Carvalho. 

Levantou-se a sessão ás 2 'horas da tarde.-Ma­
noel José de Souza Fmnça, secretario. 

RESOLUÇOES DA ASSEMBLÉA 
PARA JOÃO VIEIRA DE CARVALHO 

Ill~ . e ~xm . Sr.-A assembléa geral constituinte 
e legislativa do Irnperio do Brazil, manda parti-

cipar ao governo, que é de urgente necessidadL• a 
nomeação de duas ordenanças effectivas de caval­
llrriá' para o ex pediente das ordens da mesma as­
sembléa. O que V. Ex. levará ao conhecimento de 
Sua Magestade Imperial. Deus guarde a V. Ex. 
Paço da assembléa, lO de Maio de 1823.-José 
Joaquim Carnei?·o de Campos . -

PARA JOSÉ BONIFACIO DE ANDR~DA E SII,VA 
Illm . e Exm. Sr.-A assembléa geral constituinte 

e legislativa do lmperio do Brazil, tomando em 
consideracão a necessidade que t m de livros para 
a conveniente illustração dos negocios ' quo se 
tratão nas uas essões, e querendo, por outra 

.par.te, poupnr á fazenda nacional a despezn que 
fana na compra dell es, ordenou-me que partici­
pas e a V. Ex. que muito conviria quo da biblio­
theca imperial vic sem para a mesma assembléa 
os livros do tiue precisasse no decurso ·dc eu tra­
balhos, ob~endo para iss~ V. Ex .. de ua 1\Jages­
tade Impenal a neces ana pel'lms ão, e fazendo 
expedir a convenientes ordens á referida biblio­
llleca. O que V. Ex. levará ao conhecimento de 
Sua Magestade Imperial. Deus gual'de a V. Ex. 
Paço da assembléa, em lO de i\laio de 1823.-José 
Joaq11im Can1eiro de Campos. 

.PARA JOAQUJAl ALVE DE OLIVEIRA 
A a~sembléa ge:al con titujnto e leg!slativa do 

Jmpen o do Brazil, tomando em constderacão o 
motivo allegado por V. . para er dispen ado 1le 
exerce r as funcçõ es de deputado na mesma a s m­
bléa pela proví ncia de Goyaz, e não o re('Onhe­
cend.o snfficiente para o eximir de tão importante 
serviço, ordena que V. . venha quanto antes 
tomar as ento ne le augu lo c n·gres o, e des­
empenhar ~ nobre.s t.rabalho de qu o cncarre­
gára a referJda provJnCJa. O que partiripo a V. S. 
para sua inlelligencia. Deus guarde a V. S. Paço 
da assembléa, em lO de 1\faio de 1823.-Jo é Joa­
quim. Carneiru de Campos. 

Sessão de t2 de Maio de t823 

P~SlDENClA DO SR. fi! PO C.II'ELI.ÃO-MÓR. 

Aberta a e ão pela lO hora da manhã fez-se 
~chamada, acharão- .e pr ent 52 rs.' depu­
tado~ , faltando por mottvo d moles lia os rs. Co ta 
Agmar, e Furtado de Mendonça. 

Leu-se depois a acta da e ão ante cdente e foi 
approvada. 

0 ll . SECRETARIO CARNEIRO DE AMPOS leu O S -
guinte officio do ministro secr lario d estado do 
negocios do imperio : 

cc Illm. e Exm. Sr.-Tendo a camara da villa de 
S. Jorge dos Jlhéos, em officio de 31 de.l\larço do 
corrente anuo, representado a ua 1\lageslade o 
Imperador que dous allemãe ali e tabelecidos não 
cumprirão a prome sa, que haviiio f ito do dar 
terras c meios de . ub isten ia a 98 pcs~oas que 
mandárão 'rir de Francfort, uccedendo fi~rem 
nquelles colonos desgraçados, e morrendo á min­
gl!a; ~ que no ~~a 19 do dito mez, de embarcárão 
a h mats. 28 famtltas com 161 pes oas; pedindo por 
Isso a dtta camara as necessarias providencias para 
o. estabel~ci!llento daquella gente, por ser pobr a 
Vllla, e d1mrnulas as rendas do concelho, afim do 
qu~, longe de perecerem de miseria, se tornem 
utms, e aJlgmentem a povoação livre. O mesmo 
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augusto senhor me ordena que envie a V. Ex. e 
referido o1ncio, para qu~. fazendo-o presente na. 
assemblóa geral, constituinte e legislativa deste 
iJnperio, possa a mesma assembléa, se lhe parec~r 
conveniente, delibet·ar sobre o que julgar ma1s 
prop.rio a e te respeito; e estabelecer outrosim uma 
medida geral, que para o futuro sirva de legislação 
para o fom ento de tão importante objecto. Deus 
guarde a V. Ex. Palaeio do Rio de Janeiro, em 9 
de Maio d 1823.;-losé Boni(acio de Andrada e 

i lva.-Sr. José Joaquim Carneiro de Campos. )~ 

cr Senhor.-l'lorencio Soar s de Souza, presidente, 
Luiz Caetano da Silva, Vicente Marques Brandão, 
Francisc.o de 'Paula d'Eça c Castro, e o capitão Ma­
norl Alves dos Rei , procurador da camara desta 
villa dl:l . Jorge dosJlhéos, cabeça da dita comarca, 
c IR presente anno por V. M. Imperia l que Deus 
guarde. Prestados ás benignas plantas de V. ·f. J m­
perial, com o mais profundo respeito represen­
támos a V. 1\1. Imperial, que Pedro W eyle, e 
Adolpho Sauraker da nação allemã estabelecidos 
em o terreno denominado Rio de Almada, termo 
desta vi!la pas árão a mandar vir de Francfort 16 
famílias rom 98 pessoas, afim 'de estabelecPr uma 
colonia no sobredito terreno rom condi cão de lhes 
dar terra para agricultttra, ustenta-las dÕus an nos, 
dar-lhes igualmente casas de r idencia e lodo o 
mai 'Sflpprimento necessario a beneficio do predito 
estabelecimento. Arontece quechegando a. me mas 
família no lugar destinado nenhum e!Teito produzi o 
aquellas condições, ant a grande roi eria em que 
se achão t m conduzido á sepultura grande parte 
da r -feridas familias, e as .quo r stão e tão sugeitas 
ao me mo precipício por não terem com que sub­
sis~ão, e pelo pouco ou nenhuns fund os dos sobrr­
dito ·, proprietarios. 

« No dia 19 do corrente mez desembarcão nesta 
villa 28 famílias com 171 pessoas vindas daquella 
nacão com o me mo projecto, !' e perão-se mas 500 
pes oa das m smas para o pr dito fim de e tabele­
cimento naquell~ t rreno: e conh ce ndo nós que 
esta gente lá expo ta a s ITr r iguaes de graçâs, 
e d sejand ao m mo tempo o estabelecimento 
dcll , o qual pela summa pobreza d la 1•illa, e 
seus hab itante e não póde eiTectuar, rogamo a 
V. ~1. Imperial queira compa ivo olha-los e deli­
berar o que for a bem da xi tencia, o c labeleei­
menlo da menrionada famil ia ·, e por con -
qu ncia, para o fulur t rá augmento es ta villa: 

. 1\1. Imp •rinl mandará o qu fôr rvido . Deus 
guarde a V. ?IJ. Imp ria! muito annos para nos o 
amparo. Tlhóo , em camara M 31 d lllarço d 1823. 
D V. !\1. lmperialn mai humilli ·si mos ubdilo 
e crendo .-0 juiz pr id nte, Plorencio oares de 

ou.za--0 ver ador, l''tÚ lt/e 1lfarques RHIIIdão.-
0 vereador, Lniz Caetano da ilva.-0 ver ador, 
Franci ·co de !'aula d'Eça e Castro Biriba.-0 pro­
·urador, J/ anoel A l1 es dos Reis. " 

O Sn. NDHA D\ j! CHAOO:- Por este motivo 
proponho que s nomei sem demora a commissão 
d coloni ação para r[uc, unida á de fazenda, -vi lo 
que se trata de meios pecuniario , dê o seu par cer 
sobre este objecto. 

O n. ANDHADA E JLVA: - E ta medida é d ab­
soluta n cr sidad , porque impor_ta o augmento _de 
população; e eu t nho na repartição dos n goCJOS 
estrang iro muito papeis que pod m dar luz sobre 
esta ma teria, e tou prompto a r meltiHos á 
commi são. 

O SR. PnSIDENTE declarou que a ordem do dia 
era a contiu uação da nomeação das commissões, .e 
qLte julgava muito urgente a de colonisaçao. 

O Sn. ANDllADA. MACII'ADO disse que lhe parecia 
'!Ue · es ta commissão -devia ser de cinco membros, 
porque não só tinha de dar o seu parecer, mas até 
um plano de coTonisação. • 

O Sn. PRESIDENTE propoz se seria de ll'es ou de 
cinco membros a commissão de colonisacão e de , 
civilisacão e cathechisacíw dos indígenas do. Brazif: 
n resolveu-se que fossê de tres, e que unida á de 
fazenda désse com urgencia o seu voto sobre o ob­
jecto acima indicado dos colonos allemães; ficando 
além disso a seu cargo foi"mar um plano que satis­
fizesse ao fim geral do augmento de população dos 
llomens brancos, e oi vilisação e cathechisação .dos 
i ndios selvagens. 

Procedeu-se á votação, e sahirão nomeados os 
Srs. Gomide, Si lveira de J\Jendonça e Jlodrigues da 
Costa. -r 

·o Sn. A;.~nRAllA E StLVA disse que tinha um tra­
balho feito a respeito da civilisação e cg.thechisação 
dos indipenas o qual offerecia, porque poderia mi­
nistrar a commissão algumas idéas sobre tão im­
portante materia.-Fqi accei ta a oiTerta na confor­
midade do r gimento. 

Pas ou- e á nomeacão da de commeroio, agricul-
1 ura industria e ru·ies, e tendo-se resolvido que 
Ioss~ de lre membro , sahirão eleitos os Sr~ . Sil­
veira de 1\fendonça, Teixeira da Fonseca e Duarte 
Silva. • 

'eguio- se á de marinha e guerra, e sahirão eleitos 
o rs. Couto Reis, Chagas Santos e Toledo Rendon. 

o fim desta nomPacão o Sr. Rodrigues de Car­
valho pedio licença para se retirar, por incom­
modado. 

Continuou- e na nomeaCão das commissões, e 
procedeu-se á votação .Parâ a de esta~istic.a e di­
plomatica, ahirão e.leitos os Srs. Rt~e1ro de An­
drade, barão de Santo-Amaro e Nogueira da Gama. 

O SR. RmEmo DE. REZENDE como membro da 
commi são de podere leu os seguintes pareceres: 

cc A commis ão de poderes examinando o reque­
rimento de Ago tinho Corrêa da Silva Goulão, de­
pulado eleito por esta provincia do Rio de Jane1ro, 
em que pede es u a do cargo de deputado em razão 
de sua avançada idade de perto de 70 anuos e de 
graves molestias, e chronicas, que padece e <Il:.le 
comprova com certidões de p:of_essor~s, que forao 
examinada pela mesma comm1ssao: e de parecer 
que se Ih conceda a escusa pedida; não sendo ne­
ce _ario novo chamamento do immediato, a qpem 
cabia segundo a ac ta !las eleiçõe , por já se achar 
supprido pelo que tem exer..:icio nesta assemblé~. 
Paco da assembléa, 12 de 1\Iaio de 1823.- Estevao 
11-ibei?'o de Re;;ende.-Antonio Car-los Ribei1'o de 
A?Idrada e Sih"a .-Afanoel Jacintho Noguei1·a da 
Gama.)> 

cc A commis ão dos poderes. examinando o di­
ploma do deputado pela província do Rio de Ja­
lleiro Joaquim Gonçalves Ledo o achou l~ga~ por se 
achar conforme á acta, e esta conforme as mstr'!-c­
ções; e é de parecer, que o dito deputado eleüo 
pód~ vir tomar assento nes ta as embléa uma vez, . 
que se mostre sem crime, que o inhib_a, em ~on- . 
formidade do disposto . nas mesmas mstrucçoes ; 
vi to que no seu proprio requeri"?ento confess~ ter. 
sido obrigado a retirar-se desta c1dade por molivos 
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oliticos. Paço da as embléa, 12 de Maio de 18".2. 
- Estevão Ribeiro de Rc::cnde.-M·anoel Jacintho 
!Voguet:ra da. Gama.-Ant.ollio Cm·los Ribeiro de 
A1tdrada Machado e Silva. » 

« A commissão dos poderes examinando o roque­
menta do bacharel José Alves ~ Couto Saraiva, 
em que pede escusa do cargo de deputado a esta as­
sembléa pela província de J\linas-Geraes pelos mo­
tivos de sua avançada idade de 73 annos; e por 
molestias, que teme se augmentem no clima do 
Rio de Janeiro: é de parecer, que não tem lugar 
a admissão de sua supplica por não julgar razão 
sufficiente a idade que tem, e por serem destituída 
áe fundamento as molestias que allega, visto, que 
o 1~ão tem impossibilitado de comparecer, e que 
ma:s >'e fundão em temor do que na sua existencia . 
Paço da assembléa, 12 de Maio de 1823.- Estevão 
Ribeiro de l!e.::ende.-Anlonio Carlos Ribeiro de 
A11drada ,JJachado e Silva.-.lfanoel Jacinhto 1\lo­
gueú·a da Gama. » 

« A commissão dos pod rcs examinando o re­
querimento do padre Venancio Henriques de Re­
zende, em que se se queixa da exclusão do honroso 
cargo de deputado á assembléa geral, constituinte 
e legislativa do imperio do Brazil, por parte da pro­
víncia de Peruambuco, que lhe fez a camara de 
Olinda, sem ter para isso autoridade alguma: exa­
minando igualmente os officios das camaras de 
Olinda, e do Recife a es te respeito, e a cópia das 
actas da camara de Olinda, capital da província 
O?de se_ fez a ultima apuração dos votos dos colle2 
g10s elmtoraes: tendo finalm ente as instru ções, e 
ordens por onde se devião regular o collegios elei­
toraes, P. a camara da capital, achou: 

<< Que a camara de Olinda fundando-se na recla­
maj;ão·, que no acto da apuração dos YOlos do co\-

- leg10s "eleitOr<jeS lhe fizerão os elei tores, e homens 
bons, que se achavão presentes, em numero de 33 
incluindo-se neste numero tt·es eleitores como ~ 
feconhece pelas suas assignaturas, excluil?a do bon~ 
roso cargo d·e deputado ao padre Venancio Hen­
i'iques de Rezende, que pelos votos dos colle"io 
eleitoraes devia ser o oitavo dos nomeados visto" ter 
r eunido 169 votos, fundando-se para es ta exclusão 
no § 2° do cap. 4° das instruccões de 19 de Junho 
do ~uno passado, visto que cori tava por duas carta 
a~s1gnad~s P?r es te pad~·e, c impressas nos perio­
dicos _? J/ anbondo ~ Ga:;e/a _Pernambucana, que 
elle nao era aiTecto a cau a do Brazil, promovendo 
o systema republicano; que a camara do Recife 
proclamou contra esta exclusão, apresentando um 
pro testo a sipnado P?r 213 cidadão em cujo nu­
mero entra\·ao 33 elmtore5, contra um tal procedi­
mellto da camara ~c Olin.da, que em v~ de apurar 
os votos dos collegws elmtorae , co mo unicamente 
lhe cumpria, e arrogo u o direito de verificar as 
qualidades dos ~otado _, que ómente comp lia á 
~eza dos çolleg10s elcttoraes na conformidad li' das 
ms1!ncções . A'v_isla do exposto, não póde hav r 
duvtda obre a 11legaltdade do procedimento que 
houve co1~ o paike Venancio Henrjques de 'Re­
zende, pOis que a sua enclusr'io sómenle podia ter 
lug~r nos coll egios eleitoracs, em que obteve votos 
dec1dmdo-se pela competen te meza, que elle não 
era aiTecto á causa do Brazil, 011 que 'tinha os outros 
defe1tos, q1_1e o inhabilitavão para ser deputado na 
f61:ma das 1nstrucções . CorQO porém a camark de 
Ohnda se fundou em provas que nos papeis publicos 
se, lhe apresentárão, das f!IáS doutrinas,_ que pro­
fessava, e propagava o dtto padre, poder-sc-hia 
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desculpar, mas nunca approvar, este seu illegal 
procedimento á bem da causa do Brazil, se com 
eiTeilo o corpo de de!icto fosse c.laro e real; mas 
não o sendo, como se deprehende da leitura im­
parcial das suas cartas accusadns, não pódo a com­
missão dos pbderes deixar de apresentar o seguinte 
seu parecer: 1 o, que o padre Venaneio Henriques 
de Rezende se acha no caso de ser r eco nhecido de­
putado pela província de Pernambuco a esta as­
sembléa, e ter nella as ento, não obstante a falta 
d diploma, visto qnc pela actas da camara de 
Olinda se verifica, que obteve nos coll rgios elei­
tora s 169 votos, vindo a d ver occupar o oitavo 
lugar entre os 11 qu obtiverão diplomas; 2°, que 
merece ser reprehcndida u camara de Olinda por se 
haver arrogado a juri diçào, qu só rompetia ás 
mesa do collegios c! itorae na fórma da m trnc­
çõe . Paço da assembléa, 12 d Maio de 1823.­
l!:stcrão Ribeiro de Re:;e11de.-Manoel Jacinfho J\'o­
gueira da Gama. - A ntonio Carlos Ribei1'0 de An­
drada Machado e St'l•va. » 

O SR. RIBEIRO DE A.I\DRADA: -Requeiro que os 
papeis impressos o a ignados p lo padre V nancio-
e ajuntem ao parecer da <..:>mmi ão de poderes, 

para que a assembléa possa decidir s está nomeado 
deputado . egundo o deLcrminado no decreto o ins­
trucções . 

· O SR. CAIUiEIIIO vE CulPO :- r. presidente 
parece~m~ e cu ada a propo. ta do illusLre preopi: 
nante a v1sta da clareza com que se acha concebido 
o parecer da c9~mi 1io, e do solidos princípios 
qu a persuad1rao a declarar l eg~tl a eleição do 
padre Venancio Hcnriques de Rez ode, c arbitraria 
e nullo o procedimento da camara de Olinda que o 
excluio da nomeação de deputado para c ta auausta 
a · embléa. " 

Porquanto verificando-se pela acta quP no ta 
~lei<;ão e gunrd'árão a formalidad s marrada nas 
m trucçõe , c qne em nenhum do collegio elci­
toraes a quem mni privativam nte compete o co­
nhecimento e decisão da inhabilftlad elo leitos 
e u cilára a menor duvida obr a r apacidade d~ 

mencionado padre Vr.nancio ; for(jOSatn nle e deve 
r pular legal a na nomcac;ão, . em qu lhe possa 
obstar a exclu:.ão da camara, pois qun esta iud •vi­
damente se ingerio no onhe imcnto do que lhe 
não competia, quando súmente devia limilar-s a 
apurar fi elmen l o voto , e a x rc r as nfai fun c­
çõr.s que lhe incumbem a instruccõ ; toda na 
verdade, mui alheias da autoridade qnP e ' ar­
rogou. 
~c t termos par ·c que nada mais . ,. d ve 

exigi r para que o meocio uado padre Venancio pos a 
tomar a sento n~sta_ a embléa como Legi timo de­
putado pela provmc1a de Pernambuco não consta 
que elle eja ~riminoso , pois sóm~nt~ o é quem se 
acha pronunciado em competente JUizo nem a e ta 
angu ta as embl_éa compete formar- Ih~ ttlpa pelo 
exame dos papel que _exige o illustrc pr opinante 
nem por ellc e podena dcr idir da sua in habilidade 
qua~do os c~llegios e mesa c)eiloral o r pularão 
hab1l, co~fcn od o-lhe desta maneira tito grande 
presumpçao a_ seu favor, qnc só póde ser destruída 
por provas ev1dentes m contrano, a · t{uacs certa­
mente nunca produziráõ os poriodicos de 'que se faz 
cargo o illustre prco pinante . Portanto voto pelo 
parecer d_a ~ommts ão, sem o oxamtJ que se úg 
dos papeis 1mpressos. 

O SR. RtBEIRO DE A:<DRAOA: - O illu trc pr opi-
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nante não me entendeu. Peço que ajuntem os pa­
peis impressos em nome. do padre Venancio, para 
que a assembléa, pelos princípios nell~s profes­
sados, aj uize da legalídade da nomeação; pois se 
por elles se conhecer que segue doutrinas. oppostas 
ao governo entre nós estabelecido, faltou-se na 
eleição ao que se ordena nas instrucções. Quanto á 
camara de Olinda não fallei no seu procedimento, 
porque se errou, todas as outras que apurárão votos 
tiveriio mais ou menos defeitos, e se reprehendes­
semos ú de Olinda deveríamos reprehender as mais; 
c eu pelo contrario assento que devemos disfarçar 
estes desvios, mui naturaes em quem pratica netos 
inteiramente novos como são entre nós as eleições. 

O Sn. CMti\'l!tno DE CAMPO :-Ainda insisto na 
minha opinião. E' privativo da nação a nomeação 
dos eus rrpresentantcs; cllas muitas vezes exerce 
esta füncçào por si mesma, como nas eleições di­
rectas, e e a d lega é ómente aos eleitores. Por 
tanto se estes observárão a formalidades que de­
vião empregar no exercício deste poder, que a elles 
sómentc foi dele~ado esta asssembléa não deve in­
validar a s~ta cl tção. As aCtí\S das eleições mostrão 
a legalidade ou illegalidade das mesmas eleições; e 
a legalidade da que se trata, torno a repetir, não 
póde ser invalidada por argumentos deduzidos dos 
1mpressos que se pedem. 

O R. ANDRADA 1\lÁCHADO:- r. preside9te, o 
voto do illu tre preopinanta me parece justo; os 
papeis, que se requerem é bom que se juntem, e 
venhão ao conhecimento da assembléa para sua 
instrucção. Dua ão porém as que tões, que se 
suseitão ne te aso: 1 •, póde a assembléa julga'r da 
legitimidade ou i ilegalidade do deputado eleito? 
2•,- ha razões para julgarmos o deputado leito, 
como illegalmente eleito á vista das suas doutrinas, 
principies e sentimentos? Quanto a primeira pa­
receu a commi são, á vista da letra das instrucções, 
que a assemb léa não podia julgar da illegalidade 
da eleição, não porqué a nação a quem só compele 
a eleição lambem só compita a exclusão; lambem 
a mesa eleitoral nes e caso não poderia julgar 
das qualidades do eleito; porque á ma a inteira 
dos eleitores é que -compete eleget·, e por is o só a 
elles competeria lambem o excluir, e não á mo a 
eleitoral, com tudo s gundo as instruccões a mesa 
o leitora!, julga das qualidades xigidas para a 
eleição. A eommis ão aferrou~ o á le~ra da~ in -
lrucções, e por ellas só a mesa elmtoral é mvesltda do 
direito do julgar. A commissãoreconhece quo é ab­
surdo o não conhecer na assembléa, o direito que 
deve ser inheronte ú legislatura; conheceu que é 
perigosa a attribuição dada á mesa eleitoral; mas 
absurda e perigosa que fosse, a lei exislia, c era de 
dever da commissão cingir- e á ella no eu pa­
recer. A delegações nacionaes, não se interpretão, 
expri.mem-se; as instrucçõe Iorão def01tuosas, se 
não declarárão que á assembléa afinal compele o 
juizo das qualidades dos eleitos; mas não decla­
rando, não ha outro remedio e não obedecer. 
Quanto á- outra questão pareceu á commissão, qúe 
o deputado eleito fôra illegalmente excluído não só 
porque quem o excluio não tinha direito para o 
fazer, mas ainda porque não havia fundamento de 
exclusão nos im~ressos, em que se escorou a ca­
mara para o qualificar inimigo da causa do Braz!l, 
e como tal inelegível. ão ha prova clara para o 
privarmos de um direito tão sagrado como o de 
cidadão; indícios, e estes fracos, não bastão, a. 
meu ver, para negarmos a alguem a elegibilidade 

passiva; não são sufflcientes para tornarmos illu­
sorio o direito que o povo tem de ser repr.esentado 
refogando as eleições feitas, sob pretextos futei~. 
Emfim, Sr. presidente, se nós mesmos, na fórma 
das instrucções, não podemos julgar das qualidades 
dos eleitos, como poderá a camara:, .que é simples 
apuradora? Resumindo-me, quem excluio o de­
putado não o podia excluir; as razões porque o ex­
cluio, não tem pezo. Isto-porém não toThe que se 
ajuntem. os papeis requeridos,' para que a assem- 1 
bléa se mstrua, e deCida á vista delles, em ultima 
instancia, (se crê que o póde fazer) se o deputado 
eleito é ou não amigo da causa do Brazil, afim de 
repudia-lo, convencida a sua inimisade. 

O SR. 1\lo~Iz TAVAHES :-Eu não me opponho .á 
moção do nobre preopinante, desejo .mesmo que 
appareção essas cartas, que tanta· bulha tem feito, 
afim de que a assembléa fique inteiramente conven­
cida que só de p"roposito se podia lançar sobre ellas 
o odioso; bem que eu me persuado que já a com­
-missão as teve presentes, pois não havia de dar o 
seu parecer sem cabal conhecimento da mataria. 
Eu Sr. presidente, eu que já li as ditas cartas, 
posso desde já approvar o parecer da commissão, 
por isso que o acho em tudo conforme com a jus­
tiça. O requerente deve ser logo e logo reintegrado 
em um lugar do qual ~ó a maledicencia e a intriga 
o tem esbulhado; e essa camara que tão errada­
mente procedeu usurpando jurisdicções que nunca 
lhe competirão, de"e ser com severidade repre­
.hendida. 

O Sn. PRESIDENTE propoz, por ser chegada a hora 
de levantar a sessão, o ficar adiada para a sessão 
seguinte a discussão deste parecer e dos outros tres 
que tambem se tinhão lido; e decidia-se que sim . 

O Sn. SouzA MELLO disse que convinha propor á 
asse!Jlbléa se o dia seguinte 13 de iUaio seria feriado 
para a assémbléa; e resolveu-se unanimemente 
que na conformidade do regimento provisorio os 
unicos dias feriados erão os domingos e ·os dias-
santos de guarda. -

O n. PRESIDENTE assignou vara a ordem do dia a 
di cu são sobre os quatro pareceres da commissão· 
de poderes apresentados nesla .sessão, e a di$cus~ão 
sobre o regimento provi orio da assembléa. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.-ilfa­
noel José de Souza França, secretario. 

Sessão em f 3 de Ma-io 

Reunidos os Srs. deputados pelas lO horas da 
manhã, fez-se a chamada, e acharão-se presentes 
4.6, faltando os rs. Andrada e Silva, Ribeiro de 
Andrada, Costa Aguiar, Vellozo de Oliveira, Couto 
Reis, Furtado de Mendonça, Gama e Ferreira Bar­
reto. 

O Sn. PRESIDENTE:- omos sómente 46; e como 
o regimento determina que não haja sessão com 
menos de 51, não ha sessão. 

Distribuio-se pelos membros -tia assembléa uma 
memoria de agricultura; tJ retirárão-se todos os 
Srs. deputados. 

. Sessão em t 4 de Maio 

Reunidos os Si·s. deputados pela.s JO horas da 
manhã, e fazendo-se a chamada, acharão-se pre­
sentes 48, faltando, por motivo de molestia; os 

13. 
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Srs. Furtado de M~ndonça, Ribeiro de Andrada, 
Costa Aguiar, Ferreira Barre to, Rodrigues Velloso, 
e Couto Reis. 

Declarou o Sr. pr"esidente quo não podia han•r 
sessão, porqtte não estava presente o numero ·uf­
ficiente de Srs. deputados·; e propoz se convma 
revogar o regimento nesta parte, para l1aver sessão 
com menor numero de Srs. deputados. · 

I-louve uma curta discussào a este respeito; e 
afinal assentou-se qtie sem o numero legal, não se 
podia tomar r esolu ciw alguma. 

Levantou-se o sr: presidente ; e r etirárào-se todos 
os Srs deputados. 

Sessão em t. 5 <le lthdo 

Reunidos os Srs. deputados pelas lO horas da 
manhã, disse o SL presidente que se fizesse a cha­
mada e acharào prcsuntes 49 ' r s . deputados, fal­
tando' por moti1·o de moles tia os Srs. Costa Aguiar, 
Furtado de Mendonça, Vellozo de Oliveira, Couto 
Reis, e F erreira Barreto. 

O 8 11. PnESI!JENTE: - Como estamos SÓI)leute 49 
não pó de haver sessão. 
· O SR. ANDRAD.l i\lAciuoo: - Eu creio que o Sr. se­
cretario dBverú officiar a estes senhores moles tos, 
para lJne venhão como puderem, afim de se tomar 
alguma deliberação para a continuaçào dos nossos 
trabalhos, aliJs aqui es taremos a vencer paga, e 
st>m trabalhar. 

O -SR. RIBElllO DE ANDR.\DA lembrou que no dia 
antecedente tinhiio ·chegado dous Srs. deputados, e 
que se lhes podia, expedi r aviso para virem tomar 
assento; mas o Sr. Andrada e Silva obser vo u, qut> 
aquelles não augrnentavão o numero, porque es­
tavão os supplentes na assembléa, e que assi m não 
se reme dia v a o mal. 

Afinal se -!·esolveu que se expedissem a1•isos aos 
senhores que faltávrto por molestia para que fizessem 
os esforços possíveis para comparecer no dia se­
guinte, afim de que· se podasse, com o numero legal, 
tomar a deliberacão conveniente. · 

Leyantou-se o ·sr . secretario Carneiro de Campos 
para fazer expedir os avisos; e todos os mais se­
nhores igualmente se retirárào. 

-- ... 
RESOLUÇOES DA ASSEl\1BiÉA 

PARA ANTONIO I{QDRiciUES VELLOZO DE OLIVEIRA 

A assembléa ge ral constituinte e legislativa do 
lmperio do Brazil manda partici par a V. S. que 
não tendo podido celebrar tres das suas sessões, pelrl 
(alta de alguns de seus membros, cujo numero entra 
V. S., espera do seu zelo pelo seniço da nação, 
que fará todos os esforços para comparecer amanhã 
neste augusto congresso, afim de poder tratar-se 
novamente do numero de membros sufficiente, nas 
actuaes circumstancia8, para a continuação dos seus 
trabalhos; ficando y. S. na intelligencia de mandar 
quando lhe seja impossível comparecer, ' a sua le­
gitima escusa por escripto para ser presente na 
sessào de amanhã á mesma assembléa. Deus gttarde 
a V. S. Paço da assembléa, em 15 de Maio de 
1823.-José Joaqui-m Carneiro de Ca-mpos. 

Na mesma conformidade se escreveu aos Srs. Ma­
~ noel Martins do Couto Reis, José Ricardo da Costa 

Aguiar, Jacinthll Furtado de Mendonca é Francisco 
Ferreira Barreto. • 

FUt>Oo ........,..._ .. GI,aiConot~LIÔI\1• 
• legloa.d••Ool"""'lodollriMii-1112J 
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Sess:\o em t. 6 ele Mnlo de 1~~3 

PRESIDE.NC IA DO s'n. UJSPO C.\PELLÃO-MÓI\ 

Heunidos os Srs. deputados pelas 9 1/2 horas, 
fez-se a chamada, e' acharão-se presentes 5.2, fal­
tando o · Srs. Ribeiro de Andrada e Costa Aguim:. 

O·Sn. SECRETA RIO CAnl'iEII\0 DE CMIPOS declaro u 
ter expedido os competentes avisos aos rs. depu­
tados que ti n hão faltado no dia an tecêden t , para 
comparecerem, e poclesscm. 

O Sn. PRESIDENTE declarou aberta a sessão, e o 
r. secretario França leu· a a c la do dia 12, quo foi 

approvada, assim ,~orno as declarações dos motivos 
de não ter havido S'ssào nos dias 13, 14 e 15. 

O n. ECilET.I 1uo CARNEmo oE CAMI'O 1 u o se­
gui nt' o fi i o do m !n i tro secr ta rio de es tad o dos 
negocias da guerra : 

<< 111m. c Exm. r.- u'a fllage tade o Jmperatlor 
a quem foi pr ent e o ollicio que V. Ex . m dirigio 
em data de lO do corr ' nt • mez, mandou xp dir as 
co nv eniente ordens para que fossem logo nomea­
da as ord nanças efl"eclivas de cavallaria para o 
exp diente U<lS ordens da assembl a geral consti­
tuinte e legi la~iva do Imperio do Brazil. O que 
pnrticipo a V. Ex:. para que assÍltl o p1 s a levar ao 
co nheci mento da m sma assembléa . D us guarde a 
V. Ex. Paco , em 12 do ~laio do 1823.-Sr. 
José Joaquim Carnei ro J CampoH.-João Vie·ira de 
Ca n:allw . >> 

Os rs. llibeiro de Andradn e Costa ,\ guinr en~ 
trárão mt ala á lO horas. 

O 11. Pn ES IDEH E propoz como urgbnte o d ter­
miuar-se no vamente o n11mero do rs . deputados 
su(ficiente para harer se são. Entrou- u m di cus­
são sobre esta materia; e tendo depoi de al gum 
debate, assentado qu • n o se podia por ora, pela 
dissidencia das provin ciDs do Pará, ~lara nhão e 
Piauhy, reputar eiTectivo o numero de 100 mm·catl.o 
para a representação total do Brazil, e im o de 90, 
reso lreu-se que fo se suill ciente o de 46 pa ra · haver 
sessão; e que a commis ào de. co nstituição se n­
carrega se de apresentar com urgencia uma indi­
cação , que s pa rasse as mal ria qu _podião ser 
decididas ·om este numero das que d p ndes m, 
para sua d cisão, de maior num ero de rs . depu­
tados. 

O Sn. PR ESIDEXTE di se que acabava do receber 
um officio do ministro o ecrotario d e lado dos 
negocias da justi ça; e o r. sec re tario Carneiro de 
Campos, o leu: 

« Exm . e Revm. Sr. - Por ordem de ua Mage -
ta de o Im p •rador parti cipo a V. Ex. que forüo re­
ferido por tes temunhas eu1 um ummurio a que 
és tú procedendo o dese mbargador Francisco de 
Fran~a 1iranda, ajuda nte do intendente geral da 
po l~c1a_. os rs . Au toni o Carlos Ribeiro de Andrada, 
Jose R1cardo da Costa Aguiar, e Pedro de Araujo 
L1ma; e para elles serem inquiridos é preci o que 
Y_. ~x. com pr:evia Li cença da assembléa geral cons­
t.tlutnte e legtslattva, as ~tgu e o lugar e o dia em 
que o mesmo ministro deve ir tomar os seus depoi­
mentos. Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 16 de Maio de 1823.-Exm. e llevm. 
Sr. Bispo Capellão-Mór, presidente da assembléa 
gera~, constituinte_ e legislativa do Imperio do 
Brazii.-Caetano Pmto dç Miranda llfontenf!gro. 11 

O ~n. ~nESIDilNTil propo:.: se convinha dar are­
quenda licença para serem inqueridos os Srs. de-



SESSÃO EM 16 nE MAIO DE 1823 51 
putados nomeados no officio do secr~tario _ d'es­
tado da justiça, e depo1s de curta d1scussao re­
solveu-se que sim, c· que se olllciasse ao mesmo 
secretario d'estado para o ministro se entender com 
os ditos deputados sobre o lugar e hora de se lhes 
tomar o juramento. . 

Passou-se á ordem do dw, e leu-se novamente 
o parecor da commissão ~e pode1:es sobre o reque­
rimento do padre Venanc10 Hennques de Rezende, 
que ficára adiado na sessão do dia 12, e entrou 
em discussão. 

O Sn. RtBEll\O DE A 'DRADA: -Eu creio que a 
questão que se suscitou na ultima sessão sobre este 
parecer da com~issão ~e ~odores, foi se a assem­
blêa tinha, ou nao, o dtre!Lo de approvar ou des ­
approvar a eleição dos deputados. Eu fui do pa­
r cor que tiuha, e ainda insisto na mesma opinião. 

e a asscmhléa não pódc julgar dos procedimentos 
do co11 gio eleitoral e da camara, para que se or­
denou <i commissão de poderes que désse o seu pa­
rece r? 

a nomeação dos deputados d Pernambuco não 
e seguirão as . in~trucçõest porque f~rão sómente 

eleitos pelos dtstuctos de h eclfe e Ohnda, c apesar 
de h'aver aHeração de lei , a assembléa a julgou vá­
lida. Logo a as cmbléa róde _decidi r da val.idade 
das eleições fCitas. Derna1 , nao ha monarch1u al­
guma co n titucional onde e te direito não compita 
ao corpo 1 gíslativo. 

Lemhro-mo, entre outros fa tos referido na his­
teria de Inglaterra, do que ucced u com o celebf'i 
William John, duas vezes nomeado por Oxiord ou 
Carnbridge para a camp.ra dos communs, e duas 
vezes por ella exduido, o que o determinou a reti­
rar-se de Inglaterra . 

Firm , poí , na minha opinião, digo que á as­
sembléa compele o exame dos procedimentos do 
collegio eleitoral e da cama ra, e afinal d cídi r 
pelas provas ou documentos que tiver, se o padr 
Venaucío es tá ou não nos termo de er admittido 
a tomar a sento ne te congre so, e porís o já re­
queri na se ão ,an te<:eden.tc, e ag~ra rspito que. 
fação conhecer a a mblea se unpr os as Ig­
nados em nome do padre Venanrio para julgar 
da legalídad da tJleição. 

O n. ANDRADA i\IACLIADO :- r. pr ídentc, é 
mi t r que eu expliqu á a mbléa a minha ma­
neira d pen ar sobre a mataria, que tá em de­
bat . 

A' vi ta da letra da in trucções persuadio-ss 
a commi são que não podia de approvar um eleito 
que a 111esa eleitoral approvúra; o direi to d a p­
provar ou de approvar as eleiçõas populares é fun­
dado em lei e ó pód competir áquelles a quem a 
lei o atlríbue; ora, as in truccõe só o co ncedem á 
mesas eltJiloraes, e a mais nÍiiguem nomeião. 

A assembl~a parecia , pois, esbulhada de um di­
reito que, confes~o, é es~encial a tod~s as reprcson­
tacõ s, e compeltr-lhe tno sómente Julgar se a ex­
c\Úsão era ou não conforme á lei, quanto á Cllmpo­
tencia da autoridade que a exerceu. Isto ; o que a 
commissão fez; não reconheceu na cama r a de O\ in­
da autoridade pua excluir nenhwn .elei to popular, 
e ex-abundanti accresce ntou que, amda quando ti­
vesse a autoridade, não havia cau a legal que no­
cessi tass , ou ao menos justificas e a exclusão . 

Confesso porém, que é da essencia das camaras 
ropresentat1vas julgar das eleições de seus I_ll.en~­
bros e sem estarem ellas certa da sua legtttmt­
dnde' não ndmitti-los ao seu seio i isto sempí·e pra-
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ticou a Inglaterra, sempre o praticárão todas as as­
sembléas de que tenho conhecimento. 

Outros privilegies tem o parlamento inglez: não 
só julga da legalidade das eleições, mas até exclue os 
eleitos, ainda quando se não violárão as regras que 
dil'igem a materia e !órma das eleições. 

Este foi o caso de que fallou o illustre preopi­
nante, e eu accrescentarei o de l\ü . Wilkes e o de 
Walpole; mas então era obrigação manilar-se pro­
ceder a novas eleições, e assim se procedeu no caso 
de Walpole; mas tão sagrado era reputado o di­
reito dos povos, que o mesmo expulso não era por 
direito excluído de ser novamente eleito, e quando 
o fosse podia continuar in infiniturn o processo das 
exclusões e das reeleições . • 

Pela primeira vez obrott o contrario o parla­
menLo inglez no caso de Mr. Wílkes, em que depóis 
ile ser este reeleHo, apesar de ser expulso, não 
mandou proceder a nova eleição ex pulsando-o outra 
vez, mas logo co m quebra dos direitos do povo, abri o 
a entrada da casa dos communs; ao coronel Lutrell, 
contra o qual aUenLadd, de~envolve u toda a força 
da sua patnot1ca eloquenc1a o celebre e classico 
autor das Cartas de Junius. 

Ora, o llíreUo de expelli.r de nosso s~io a quem 
fo se legalmente éleilo, é que graças a Deus não 
emos nó , nem desejarei que júmaís nos arrogue­

mos. Re ta, pois, vêr se o padre Venancio foi ou 
não eleito segundo direito. Os que sustentão que 
elle não era elegi vel, pegão-se á condição de ser 
dt:lsaffecto ú caüsa do .Brazil, o que acreditão que 
se demonstra das suas ca rtas inseridas nas folhas 
publicas, e como não duvidão da sua autoridade 
em ennunciru· este juizo, lambem não hesitão em 
estender á camara de OliJ1da. 

Eu, porém, que não estou certo mesmo se acaso 
segundo as ínstrucções nos comp.cte o julgar !Ia ha­
bilidade ott inhabilidade dos eleitos populares, em­
bora esteja convencido que é da es encía das assem­
bléa repre entalívas semelhante ~utoridade, muito 
menos me persuado que ha provas ila inha:bilidade 
lega l do eleito, isto é da sua inLmisade á causa do 
Brazil. 

Podem haver indícios, podem existir suspeitas 
mai ou menos fundadas, mas provas co nvincente s 
da culpa do de putado eleito é o que não encontro 
nos seus papeis apontapos. Estes são tambem os 
sentimento da com missão; ella disse que a câmara 
de Olinda não tinhq direito de excluir, e que ainda 
quando tivesse sse direito, não existia causa de ex­
clusão qualificada pela lei, 

Sr. presidente, nós somos guardas do direito do 
povo; somos os mantenedores da sua liberdade, e 
esta não póde xístír sem direito de representação, 
mas representação de livre escolha, e nunca arbi­
trariamente aniquilada por algum individuo ou cor­
poração qualquer que ella ~eja . Sem representação 
n~o ha .nação livre : sem hvre escolha não ha re­
pr sentação. 

E' mister que a inhabílidade .conste com mais 
clarrza do que a da luz meridiana, para não pro~ 
duzir efl'eito a vontade popular; em duvida attenlar· 
contra ella, é declarada tyrannía, que a commissão 
não del'ia patrocinar. 

O Sn . HmEmo DE ANDUDA :-Requeiro que· se 
ponha á votação se a assemblén tem direito de julgar 
da capacidade ou incapacidade de qualquer eleito 
para deputado, e decidindo-se, como eu penso, que 
tem esse direito, mostrarei rrue o padre Venancio 



SESSAO m1 16 DE MAIO DK 1823 

f L 

não está eleitq na conformidade do decreto e ins­
trucções. 

O Sn. PRESIDENTE propoz se ~ompetia á as~em­
- bléa tomar conheeimenlo e' dec1du· da legalidade 

das nomeaçõ·es dos . deputados, e venceu-se que 
sim. 

o s~. ANDRADA MACf!ADO :-Leião-se os docu­
mentos, e julgue-se muito embora o deputado. 

O Sn. SECRETARIO CAnNEIRÓ DE CAMPOS leu os ar­
tigos que se designárão no ./Jfa!··ibondo e Pe1"!W1n­
bucana. 

O Sli.. GAMA :- Se as acções e escriptos porque 
foi accusado o pretendente padre Venancio, fo~sem 

. publicados no tempo em que Pernambuco vactlava 
entre os dons systemas, um de Portugal e outro do 
'Rio de Janeiro, eu de alguma fórma o relevar~a 
como acontecidos em tempos em que era talvez h­
cita a escolha mas como forãb praticados já depois 
de estar aqueha província solemnemen te ligada a 
esta côrt.e, é por isso · que deve est.~ augusta assel!l­
bléa informar-se das crrcumstanc1as p.orquc o dito 
pretendente foi removido da nomeação de depu­
tado. 

Não admil'a que elle ainda pretenda ser admil­
tido contra os honrados sentimentos da camara de 
O!idda, porque. ~m ?os phenomenós que hoj e em 
dia já não admtrao e o dos am1gos da causa brazt­
lica soffrerem trabalhos, serem atacados na honra, 
vida e fazenda; serem aqui inal vi~ tos e até des­
acreditados para que os inimigos della, e os demo­
cratas, como é este pret&ndente, sejão bem vistos e 
até protegidos. 

Pelas gazelas de P:_ernambuco e "desta côrt.e, ~oi 
publico que as tropas e o povo daquella provmeta, 
não podendo mais supportar a conducta ambígua 
do ex-governo de Gervasio Pires Ferreira por des­
obedecer tanto a Lisboa como ao Rio de Janeiro, 
tomárão a resolução d!l pegar em armas no 1 o de 
Junho, e de o obrigar a declarar-se adberido ao sys­
tema brazilico, reconhecendo a Sua Alteza Real (o 
imperador) unico chefe do poder executivo no Brazil, 
do que &e fez auto solemne pela camara, com assig­
natura do mesmo governo. No entanto .chegão a 
Pernambúco os impressos de 3 de Junho de 1822 
q.ue continhão o decreto que ordenava, com o pa­
recer do conselho d'estado, o estabelecimento de 
uma assémbléa constituinte no Brazil, mas não o 
quiz o gove~no .de Pernambuco cumpt_:ir dizendo 
que era prec1so t1rar o censo da·populaçao, quando 
este embaraço estava já prevenido pelas iostrucções 
que decreta vão o numero de deputados de cada pro­
víncia, e como por estas e outras semelban.tes eva­
zivas as tropas vissem que o tal governo não Sl3 de­
liberava a cumprir as ordens desta côrte, pegárão 
outra vez em armas no dia 3 de Agosto, e o ohri­
gárão a mandar affi.xar ·editaes, e a expedir os o1Ii­
cios circulares para esse effeito. 

Por estes dous actos solemnes e repetidos, ficou 
bem·manifesta a vontade geral daquella província, 
e tanto assim que ~té o principe regente fez expedir 
em Agosto o decreto de agradecimento ao valor das 
briosas tropas e povo da mesma província. Mas foi 
nesse mesmo tempo que Gervasio passou a perseguir 
cruelmente todos os 'pernambucanos, que tinhão 

· ' figurado na empreza da união ao Rio, até ao ponto 
de tornarem as tropas a ~ornar. armas e a depôr 
aquelle governo inimigo. 

Foi nesse mesmo tempo que o pretendente em 
questão, o padre Venancio, como Cyrineu que era 

í'iTiTh c_.,.,.,,~ .. '"··· 
e l egi>llltivodolrnpériodoBraoii · 1112J 
ln scribedontheRegister in 201J 

ele Gervasio, empregava as suas fadi gas em des­
acreditar o systema do Rio de Janeiro em túdos os 
lugares publicas, por palavras e por escripto, sendo 
por todos os homens honrados conhecido e qualifi­
cado inimigo da monarchia brazilica, e inimigo 
publico; por consequencia já se vê a justiça porque 
devia ser excluído do cargo de deputado, pois que 
na fó~·ma das instrucções do decreto não era preciso 
tanto, e bastava que tivesse alguma sombra de sus­
peHa; quanto mais sendo inimigo a peito limpo, 
que ate uos seus impres os inculcava ser o mesmo 
homem que foi em 1817, que era inimigo de mo­
narchia e amigo de 1·epublica. 

Sr. presidente, sinto não poder narrar muitos 
factos escandalOsos, porque egundo o nosso r {)ri.:. 
menlo nào me posso referir a documentos quo não 
estejào neste congresso, e em cima da me a. Mas 
os docum entos já lido no ./Jfm·ibondo n. 3, o na 
Ga::eta, Pernmnlntcana n. 1, dão prol'ns ba tantes 
para -quauto venho ennuncia r. 

Na ca rta do .IJicwibondo confessa o pret ndente 
ser um republicano, e para torcer o sentido obvio 
que occorria a todos os leitores que era a demo­
cracia, desculpou-se com a filologia da palarra re­
p1tblica, mas cahio miseravelmente no fim da' tal 
carta, apontando exemplos de democracias _puras! 
quaes as d Roma e da America ingleza. l)e ta 
fórma era o eu en tbusiasmo que até se squ cru da 
ironia que figurava na boca do redactor, e concluio 
por seu mo tu proprio, dizendo: « hoje os america­
nos têm provado ser o seu governo o melh01· do 
nnmdo; o ma·is é não saber o que vai por (6ra de 
nossa casa f » 

Erão e tas as idéas que"elle vÚlgarisava. E o mais 
é que !Jrão estas as mesmas iaéas que ai nda hoje se 
repetem em Pernambuco e no Rio de Janei ro, e 
me mo dentro deste augusto recinto I Prouvéra ·a 
Deu que eu, aqui me mo, as não tivesse porcebido 
quando se tratou das clausulaE do nosso juramento, 
chegando-se a contesta-las por não darem occasião 
a que as províncias se pudessem destacar! Prouvéra 
a Deus, torno a dizer, que neste mesmo augusto 
congresso eu não ouvis e elogiar a constitui ção hes­
panhola e da America inglern, exprobrando-se Fer­
nando Vil como ty:ranno, etc.; idéas om tudo con­
formes ás do pretendente em questão. 

Mas eu quizera que os se us clef nsores que aqui 
e achão me di sessem a que veio dizer elle que 

bem ignorante era o povo romano, e que comtudo 
fizera a sua republica que durou mais de s te ·entos 
annos? Desejá r a que me explicassem u que fim 
quiz explanar tão perigosamente a sua uppo-ição ? 

Por stas palavras bem se vê que o fim ra cohe­
rcln te aos principias que costumava espalhar, para 
excitar o povo. a separar-se do Rio de Janeiro, e a 
seguir o seu systema democrati co, e para dissolver 
argumentos que alguns lhe fazião de que Pernam­
buco não tinha luzes nem virtud s para rstabelecer 
um systema tão illuminado; (note-se que até por 
este lado o pretendião convencer, para que ao 
menos não fallasse nessa materia, agora que se tra­
tava de firmar a monarchia pois que estabélecida 
esta poderia fallar o que quizesse, que já não havia 
de perigar o systema.) 

Se o seu fim não era o separar a província, a 
que fim quiz animAr o povo com semelhante 
exemplo de Roma? A que veio o lembrar que o go­
verno dos Estados-Unidos era o melhor do mundo? 
Por esta gazela, pois, eu entendo estar plenamente 
provado que o pretendente é e sempre foi inimigo 
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da monarchia brazilica. O mesmo fica provado pela 
outra chamada Pernan~bucana de n. l. que appare­
ceu á luz ua vespera da ':JUéda do seu protêctor Ger­
vasio Pires Ferreira, po1s que comecando o preten­
dente nesse tempo já a desenganar-·se que o povo o 
não attendia, antes, pelo c,c>ntrario, se revoltava até 
contra o governo provisorio pot· ser dos mesmos 
sentimenLos, tomou o desabafo não só de atacar a 
monarchia brazilica, mas Lambem a toda o consti...­
tuição que não fosse a portugueza (referindo-se a 
uma certa memoria ill}pres~ a favor .das aLtribui­
ções do poder executivo que devia collaborar com o 
lef$islativo, e ler mais preponderancia do que o nulo 
re1 de Portugal), adiantando-se a figurar a pos­
sibilidade ·de o u JTrincipe-regen le (formaes pala­
vras) ?nandar entrar neste salão, prender tudo 
e ptJr eRcriptos de alttguel; e mais abaixo tor­
nando a dizer que este augusto congresso se•·ia uma 
o{ficína de serralheiros que {abricm·iào ferros para 
agrilhoar o Bm::ill ão sei que um mimigo da 
.causa pos a fallar mais claramente 1 

Sr. prosidonte, emquanto ao numero de votos 
com que se argumenta, nós temos lido e visto, nós 
sabemos como so tem engendrado essas maravi­
lhosas eleições; os eleitores, pela maior par(e homens 
do campo e quasi s mpre seduzidos, não tiverãÔ oc­
cusião e nem podião penetrar nestas matarias de 
exclusão, por cujo motivo ainàa tendo o pretendente 

, muito mai votos, i to não desmanchava as provas 
quo poster~ormente apparccêrão impres as no acto 
da apuraçao. 

Profundemos a malcria. Dizião as instrucções de 
Junho que nos collcgios eleiloraes se fizesse a apu­
ração de votos e a acclamaj;ão dos que th·cssem 
pluralidade. !'tias a experi uc1a logo mostrou que os 
que tinhão a minoridade podcrião ter uma ines­
perada maioria, quando reunissem niuitos votos do. 
outros districtos na camara da capital, ficando por 
i so illu oria a maioria daquellcs que por votos de 
um 6 distri cto parecião ser deputados. Para re­
mediar isto baixou o decreto de 3 de Agosto que 
trasladou para a camara da capital aquella apuração 
e acclamação q11e a ditas in trucções tinhão man­
dado faz r nos r ferido collegios leitorae , visto 
que ficaria illu oria. Como, pois, em vi rtnd do de­
creto onão podia nos collegios fazer a publicação, 
já nell s não havia lugar a fazer- c a r morão de 
~~- . 
Ei aqui, pois, fazendo- se e ta operaçào na ca­

mara do O linda, como ca pital; oi -aqui porque esta 
mesma camara ( com cl!u muita , gente d lei) en­
tendeu aqucllo decreto como d via entender- e em 
toda as província , ju. tament recebeu as rccla­
maç-e do povo contra aqu llo eleito, e i to na pre­
sença dos eleitores da capital, e em discrepancia 
de pe soa. A exclusào , pois, foi bem feita por ser 
onforme ao espírito do mencionado decreto de 

3 de gosto. 
Como, onhores, como \ possível não só admit­

tir- e o pretendente a or deputado, endo inimigo 
da causa, c por tal excluído expressamente pelas 
ditas instrucções, mas Lambem ser além disto rc­
~rehendida uma camara que foz a sua obrigação 
(a que não attendeu a ommis~ão de poderes). 

Uma ramara circumspecta, vigilante e zelosa, 
que conho ndo a indignidade do candidato, com 
tudo não fez mais do que cumprir com a I i, e are­
querimonto do povo 1 E' n maior das iniquidadcs 
que se pódc inventar! Ha de tomar assento entre 
nós, e n ste respeitavel congresso um homem que 

tanlo perturbou a união daquella província a esta 
córte, e que tanto trabalhou contra o systema mo­
narchico e até contra a verificação deste mesmo 
congresso que elle destruía! · 

Não duvido que clle tenha . defensores, m&s os 
seus crimes estão impressos em papeis publicos, e 
á vista delles eu ~oto e sempre votarei contra os 
divisores do Brazil, e ainda que hoje apparecão re­
presentados como forçosos Protheus: · · -

O SR. MoNIZ TAVARES:- Sr. presidente, ap enas 
se apresento11 este parecer eu. declarei immediata­
Jl! COte a. minha opinião; agora. reitero--a porque 
amda VCJO atacada a honra do ctdadão que faz ob­
jecto do dito parecer: um cidadão probo a quem 
conheço de longo tempo, cidadão que por suas 
qualidades r e peitaveis se faz merecedor de tomar 
assento entre nós. 

SI;. presidente, toda a questão se reduz, a saber: 
I o, se as cartas do padre Ve~ancio Henriques de 
Rezende, insertas nos periodicos Maribondo c Per­
nambucana o fãzem excl uir ou não _do honroso 
cargo de deputado, ao qual o elevou uma maioria 
absoluta de votos de dous círculos eleitoraes; 2°, se 
no caso de exclusão a camara de Olinda tinha di-
reito de o fazer. ' 

Emquanto á primei ra questão, persuado-me que 
só poderá r solve-la pela affirmativa quem estiver 
demasiadamente prevenido ou quem não dér atten­
ção alguma ao sentido das ditas cartas. 

Vejamo o que nellas se contém e decida-se se 
tem razão o illu~re preopinante que acaba de fallar. 
(Leu uma parte da carta do llfaribondo.) · 

Neste segundo período encontra-se o padre 
Venancio affirmando que é, por principios, re­
publicano ; porém o sentido em que elle toma a 
palavra republicano o põe a coberto de da a 
imputação calumniosa. Quem tem aprendido os 
pnmeiro elemento- de hermeneutica sabe que as 
palavras só se devem tomar no sentido de quem 
falia ou escreve, e não de quem ouve ou lê; e tendo 
o autor da carta declarado por si mesmo o sentido 
das sua palavra , só por prevenção, odio ou incu­
ria, e pas árão a entender de diversa maneira. 

Além de que, Sr. presidente, como se poderá 
chamar republicano no sentido vuJgar a um homem 
q11e não soffrc o autor deste peri.odico, quando ton­
tamente c labeler:e que talvez seja -o systema repu­
blicano o mais adaptado ao Brazil? Que o increpa 
mesmo segun do se vê destas expressões: -i to é 
que é perigoso di::er, etc. T Quem falia assim não 
póde"ser accusado de republicano. 

Pretende-se lambem envenenar estas pala nas :-
o amrricanos Um provado ser o sett got·erno o me­
lhor do mundo; porém não se lembra o r. depu­
tad6 que isto c entende só co m os americanos do­

orte; é o melhor govern,p do mundo ~ra elles, e 
não para lodo os povos, porque, attendendo ao 
contexto da carta vê-se que o seu autor c01úessa que 
O melhor governo é O qtte melhor quadra 1ÍS cu·cum­
stancias de um povo ; ora, quadrílndo a nós o go­
verno monarohico-constituóonal, que toda a nação 
braziliana t m a.doptado, segue-se que não podia ser· 
da inlencão do autor applicar-nos aquella asserção. 

em se diga tambem que o autor da carta, as eve­
rando que a ignorancia não é impecilho para o es ­
tabelecimento de qualquer fórma de goverpo, pro- -
ut'll promover o ystcma republicano; todos os 

p nsamentos destacados podem ser condemnaveis ; 
mas quando se olha para a ligação das idéas di ver-
si fica muito e muito. ' 

14 
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O autor tem em vista refltlar de alguma .fórrua as 
asserções afrontosas que contra nós se tem feito, e 
por isso, co11formaudo-se com a opinião de muita 
gente sensata, affirma que a ignorancia não podia 
estorvar (se se julgasse conveniente) o estabeleci­
mento da fórma·republicana; mas não quer que esta 
se estabeleça porque não é conveniente. 

Mas diz-se: da carta inserta na Pernambuca11a 
collige-se que o padre Venancio · põe em descon-
11tlnça a cattsa do Brazil, suspeita mal della . 
· Em todo o tempo, Sr. presidente, é licito ao ci­

dadão suspeitar, mórmente quando pam isto tem 
alg-uns dados; o que não é licito é convocar par­
tidos com estas suspeitas afim de se transtoruar a 
ordem publica, c isto é o que não faz o dito padre ; 
t'lle é o mesmo que abona o que louva a Sua l\'la­
gestade Imperial, e e desconfia das intenções do 
seu ministerio, é porque desgraçadamente as pes­
soas que se mandavão para tratar da reunião das 
províncias erão as mesma (ao' menos em Pernam­
buco, segundo me consta) que atraiçoavào u minis­
terio, e davào azo a essas suspeitas. 

Tenho, pois, mostrado quanto â primeim ques­
tão, que as cartas do padre Venancio Hcnriques de 
Rezende não apresentão motivo pelo qual elle me­
reça ser afastado do nosso seio. Resta a segunda 
questão, a qual por si mesma se resolve. ão se 
apresenta um só decreto que autori~e as camarus a 
privar qualquer deputado eleito de exercer as sua 
funcções; ora, não havendo decreto algum a este 
respeito-, não se póde tirar outra conclusão senão 
que Jl. camara obrou arbitraria e despoticamente; 
e quem obra desta maneira deve ser reprehendido. 

Eis-aqui as razões pelas quaes voto em fav ot· do 
pareci-. -

O SR. SouzA MELLO :-P~o a palavra. 
O SR. GAMA :-A mim pertence a paluna; é do 

regimento de todas as assembléas deliberantes que 
emquanto dous deputados se conteslão nenhum 
flutro póde interromper o fio ·da contestacão. 
(A poiado.) • 

ão basta ter sido deputado em Lisboa para se 
adivinhar o que se passou em Pernambuco na sua 
auz~ncia. O mui conspícuo opinante é hospede na 
q.uestões (não direi de direito) mas de facto, o que 
bem -se comprehende até pela azeda recriminação 
que faz â camara de Olinda, sem desmanchar os 
fundamentos da lei que guiou a mesma camara. 

Parece impossível que a só vontade de defender 
o precipitasse não só a sustentar as doutrina do 
pretendente, ma~ até a inventar novas e'·azivas, de 
que nem o mesmo pretendente se lembrou 1 Parece 
impossível que neste mesmo augusto congresso· se 
avancem proposicões coutrarias aos mesmissimos 
papeis que se acabão de fêrl 

Affirma-se que o motivo porque o pretendente 
escreveu; animando, - q11e Pernambu co podia ser 
mna 1·epublica, apuar de não ter lu::es nem scien-­
cias, era. porque em Portugal so tratavão os brazi-

- leiros por ignorantes; mas a isto mesmo é que 
c)1amo argumento especi'óso, pois que · uma repu­
blica ignorante ainda é pe10r ignorancia, é a 
peior de todas as loucuras. Mas é lembranca de ar­
bitrio particular e não do agudo pretendente. Nós 
estamos feitos juizes para julgarmos uma acensa­
~ão ; . requeiro que o Sr. secretario lêa outra vez no 
M.anbondo o. 3, o paragrapho que comeca: « ão 
importa o subterfugio. >> ' 

0 1\. SECRETARIO leu O seguinte: 
<< Não importa o subterfugio de lugares com­

muns da falta de luzes e virtudes, a que Vm. re­
corre o que implica quo os brazilienses são um povo 
som costmnes, no que Vm. lhes não faz muita 
honra ; pouco ou nada mais do que is o se tem 
dito de nós no congresso de Portugal. Não impor­
ta, dizia eu, porque com tanto que se pré~ue o con­
vir-nos talvez uma ropublica, o povo fana esforços 
para consegui-la. Mm~ ignorante e brutal era o 
povo romano, quando exp lio os Tarquinios e ins­
tituio o seu governo consular, que durou mais de 
setecentos nonos, e o elevou ãgu llo aug de gran­
deza que Vm. bem sabo. Não Importa, t rno a di­
zer, a falta de luzes, com tanto que Vm. apr g(}e 
quo repuQli a seja talvez o governo que convenha 
ao Brazil, o povo faria esforços para o conseguir, 
a im como os nossos vizinhos d toda a America, 
de quorn so dizia o mesmo, de do qu os am •ric!l­
nos por excelloncia proclamArão a sua ind penden­
cia ; hoje elles têm provado ser o . eu o molho r go­
verno do mundo . O mais é não sab r o que vai 
por fóra da nos a casa. » 

O Sn. G,uu :-Eis-aqui a prova ma i· evidente 
de que o fim da carta não era r p !li r ataques dos 
portuguezcs, ma sim espalhar a doutrina om que 
conclú • o seu paragrapho, já e quo ido da ctymo­
logia da palavra 1·espublica, pois quo já !e arremessa 
a mais alguma cousa, dizendo que não importava a 
falta de luzes e virtudes em Pernambuco r·omtanto 
que se prega e a republica, porque povo faria 
e forços para consegui-la c qu mais ignorant e 
brutal era o povo romano que a e tabelr eu, c du­
rou mai · de ete seculos. A este argum nto é qt.te 
cu espero que se responda. E a qu flm veio o dizer 
que o systema da America i11gle.::a está prot'ado ser 
o melhor governo do mundo ? E' poi fórn d toda 
a duvida que o pretendenlo s c quecou da ironia. 
suppos ta ao redactor do Maribondo, fallou de 
mo tu proprio, dizendu: « hoje os a111e1·icanos Um 
p1'ovado ser o seu governo o melhor do mundo . O 
mais é não saber o que vai por fóra da 110 sa casa ... 

ão e teso argumento· que ainda não vi desatado , 
e p los quac dove o pr tendente . or excluído. 

O R. Mo~tz TA\'AttES :- ào mo I vantarei para 
blasonar de que ou vet rano na cau ·a do Brazil · 
o a!U or proprio niw me faz de conh cor o qu ou; 
asstm como lambem não m abato a ponto d ·edor 
nesta parte a primazia ao Sr. d pulado. (ão me le­
vanto lambe~ para refutar ditos quo nada vnlêm ; 
levanto-m sun Jlara mostrar que 0111 vão s pre­
tende torcer as palavras de ta carta com interpr -
tações desvairadu . O que · que contém nP. te 
período que o nobre preo pinante mandou lr r? Eu 
o lorno a lêr . (Let~.) 

O~a, qu~m não vê primeiramente que i to é uma 
contmuaçao da refutação que o autor da carta faz á 
perigosa a~serção d? redactor_'r Em egundo lugar, 
tambem nao se ~olhge que a mt nção é refutar as 
atrev tda proposições que no congr sso d Portugal 
se tem propalado, querendo quo no consider m 
C?mo povo est~pido e ubjecto'r Eu confe so que 
nao esp~rava tao afincada obstinação em condom­
nar aqutllo mesmo que se estâ conhecendo er in­
nocentissimo. 

Emquanto á camara de Olinda, eu não duvido de 
sua adherencia á causa do Drazil ; porém é inno­
g_av~l_que ella ultrapassou os limites da da sua ju­
riSdtçao; todo o em pregado publico que assim 
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uiJra, é digno não só de reprehensão mas de sevéro. os incommodos inherentes á horrorosa situacão em 
castigo. que se achava. -- . , • 

·. P~r estas razões, pois, voto pelo parecer da com- Em conscquencia do fauoto e memorando aeon~ 
m1ssao. tecimento do dia lO de Fevereiro voltou á §.!!a pa-

0 Sn. SouzA .MELLO :-Sr. presidente, como se tria, então tyrann.isl\da por Luiz d~ B_:ego,. e foi 
Lnttn de discutir 0 parecer da com missão de poderes . no_vamente e?.~olvtdo na cruel proscnpçao felta por 
~;o bre a admissão do Sr. Venancio Henriques de .esse Sylla lusitano que, ~ppo_ndo-se abertame~t~ a_o 
Rezende, deputado eleito pela província de Pernam- progresso da causa const_ttucwna!1 reputava lDI.mt­
buco com maioria de votos, e excluído pela camara gos todos aquolles que .nao se um~o ao s?u pa:ttdÔ, 
de O linda no acto da apuração, eu me levanto para que, seg~ramente,. serta f~nesto . a causa da mde.­
dizer os meus sentimentos com as reflexões de- pendencta do BraZil, senao. apparecessem . para .o 
· d desfazer pessoas zelosas da hberdade da patr1a, pots 

VI as. . . _ , . . ficanç!o por mais tempo em Pernambuco esse atroz 
O ref~r~d? parecer da co~~ussao _esta SUJeito inimigo da humanidad~, infallivelmente se uniria 

a tre dmsoos ou ~at:tes: a l e se o dtto deputado ao feroz Madeira. · 
eiPito deve. er adm1tttdo e chamado a tomar asse~to Regressou a Portugal, quando os negocies da 
n la nug!tsla assemblén s~~ em~ar~o da exclusao; causa do Brazil não apresenta vão boa face, e quan­
a 2• cons1ste_em se permlthr? !Dd_teado a~sento e do a divergoucia de opiniões fazia vacillar as pessoas 
po se sem. o_ dtploma que lhe nao fo1 exped1do por mais prudeutes. . 

.llcar ~ el~1çao sLtsp n. a naquclla parte em conse- Apparecêrão alguns escriptos seus em periodicos 
'tuenc~a da exclusao ; e a 3• ve":l a ser se a camara de Pernambuco, que mui los não en tendêrão e seus 
r! c Oh_nda deve ser mprehend1da do semelhante inimigos envenenárão, .t~xando-os de _republicanos, 
procedimento. e isto porque elle defendia e pretend1a sustentar o 

Em quanto á l' e 2• partes . do parecer da com- governo da sua província, entãa vncillante, por 
mi ão, conformando-me ·o.m os seus fundamentos que assim o exigião as imperiosas circumstancins -
julgo que o doplllado leito devo vir tomar ass~nto em que se achava o povo de Pernambuco, como 
t· posse sem embargo da cxcl usi10 que foi injusta o bem o tem provado os trist~s resLlltados que depois 
of\'onsiva á delegação dos povos; por quanto obtida se seguirão. . · , 
a maioria nos collegios el itorn ~,que se concluirão Comtudo, não obstante a deposição do governo, 
livremente, não sP.i om que direito o circulo ou de queln seus inimigos o fazião parcial, e da pu­
adjuoto da méra apuração de votos excluio da listá blicação desses mesmos tão fallados escriptos, con­
rlos d pulado · a um do numero dos escolhidos com tinuando a merecer a consideracão de seus patrícios 
prcferencin pelos povos 1 E ainda mesmo reflectin- foi eleito deputado. E' verdade que dons ou tres 
tfo obre os impressos comprehensiTOS de escriptos seus inimigos, á testa de um pequeno numero de 
do d pulado eleito os quaes se acabão de lêr, como p ssons forão representar á camara de Olinda, ti­
part da aécu ação qüc deu lugar á ~xclusão por mida e receiosa em dias de pcrturbáção, que o de­
I'Onter m doutrina subversivas anti-!Jrazilicas, putado eleilo Venancio Henriques de Rezende era 
eu as con idcro incapazes de semelhante epitheto, inimigo da causa do Brazil, sem outra prova mais 
porque ó descubro nelles amor e lendencia no do que a sua ca rta inserta em uma . das folhas do 
Brnzil e á sua indepondencia, e mesmo termos de Mm·ibo11do, e como tal dev;a ser excluído, quando 
reconlwcim nto e elogiO' a 'un Mngestade Imperial, no caso de haverem legítimos motivos para essa 
r•nti10 príncipe regent , marchando pela bem cnlen- exclusão, ~'ó ao collegio eleitoral pertencia o conhe-
rlida li h rdade da imprensa. cimento de e negocio. 

1? clar~ porém, que q~talqucr que s~jn a fórmn ~a Além di lo se se quizer dar algum pezo a essa 
li hheraçao favorav. Ir na o ~c~e dtspe~sar o dt- rrpre entação feita por seus inimigos á camara, 
pl~ma, sem o qual Já a comm1~ ao devena t. r sof- tamhem se d ve tomar em consideração o nssignado 
fnd . mbaraço om ua funcçoos, nem deixar de de duzentas pessoas das principaes de Pernambuco, 
d c~d1r-so ag~rn m · mo 1·sta partc. d_o .par cer, que feito em S{'U favor. Se me ~osse concedido rrovar 
mutlo ·onv nten~e mo par ceu d!Vl~lr. Pelo que perante esta illustre as emblea que o Sr. deputado 
lo~a fi. reprohen ao da camarn ~ Ol~n~a que faz que tanto tem declamado contra a admissão do 
obJc to da 3• parte. do parec r, julgo IDJusta c des- padre \'enuncio é interessado .. . (A' ordem! A' 
n snria, porqu a dila cama r a procedeu em con- ordem/) 

f . •que!'cia tlt.! accu~a õe. que, se desprezasse, talvez Torno, pois, á questão, e digo que a commissão 
lo mcr pnda, o do que s d u parte com a actn. de poderes fundando- e na justica da sua causa, e 
Portanto, voto pela udmis ão na fórma c:x pendida. tendo em vista todos os papeis pró e contra, já deu 

O Sn . C.IR:oiEIRO DA C ·u,1 :.....,-Sr. presidente, se- Q eu parecer sobre este negoci~ ,_ julgando; como 
ja-me permitlido dizer alguma cousa a respeito da se dena esperar das luzes e rectld~o dos hon~ado~ 
<'Ond~tcl.a do padr Y nancio HenrigllC~ de Rezende, mer:n~ro que a comp_oem. Dema1s, ~nmbem Já fô1 
l' l CIUJdo da deputacão da ua provmc1a por um ar- decHhdo pela assemblea que o conhec1mento da le­
bitrio da ramara de Olinda nos dias de luto e in- galidade ou illegalidade da elei~ão dos Srs. depu­
Lrign, que succederno á d s~rgnnisadorn disposição tados ficava sómente r~servado ao juizo da mes1_na 
da junta provisoria de Pernambuco. ass~mbléa, porque podta succeder que nos col~eg10s · 

Como éidudão particular sempre merec~u o con~ ~l~It.orne hou:'essem sub?rno~, resultando .dt~to a 
c:eito dos que o conheciã<l pela sua prob1da~ e Si! InJusta e1clt!sao de um ctdadao talvez mm dtgno. 
moral. Nomeado coadjutor para a paroolun do de bem sernr este emprego. . 
Cabo, ali adquirio geral estima de seus freguezes; Tendo, pqrtmrto, mostrado que o padre Ven_nnc10 
foi infelizmrnte emolvido nos desgraçados sue- por sua C?nd~cta sempre mereceu o conce~to de 
eos o· de sou pai i' no anno d 1817 e mesmo nos seus concidadaos, e que sondo dotado de senttmen­
carceres da Bahia deu prova da su~ honra e ca- tos ''erdadeiramente patrioticos ~ão podia, nem 
J'aCtl'r firmo, soffr ndo com con foncia e resignação póde ser inimigo da causa do BraZil, que é a sua 
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patria, e que sendo legitima e lega!'menle eleito 
não podia de fórma alguma ser oxcluido pela ca­
mara de Olinda, sem uma manifesta injustiça e 
usurparão evidente de autoridade, voto que tome 
assento· entre nós, tendo em consideração esta au­
gusta assembléa o recto parecer da illustre com­
missão. 

.O Sa. RmEmo DE ANDR,\DA :-Estranho a todas 
asidéas individuaes relativas ao deputado eleito, 
lfmitar-me-hei sómente a tratar da materia, isto é, 
se ha validade na eleicão. 

Começarei por apontar o art. 2• do eap. 4• das 
instrucções qtte diz que para ser eleito deputado 
cumpre ter mostrado decidido zelo á causa do 
Braz i! ; ora, por causa do Brazil, eu entendo o es­
tabele,eimento da monarchia onstitncional ; por­
tanto, a eleicito será válida se os papeis impr s o 
em nome do' padre Venancio nos mostrarem que 
elle professa as idéas dos amigo desta fórma de 
governo. 

Ha muita difrerenca em amar o Brazil e amar a 
sua causa: o democrata póde amar· e ardentemente 
o 13razil, mas corno não ama a fórma de governo 
por elle abraçada,«lão póde entrar na repre entação 
nacional. A nação já assentou certas bases : esco­
lheu dynastia; acclamou o seu imperador, que é 
tambem protector e defensor perpetuo do llrazil, e 
declarou portanto a fórma do governo que preferia, 
Isto é, a monarchia constitucional, em que é essen­
cial a divisão dos poderes, a harmonia delles, e a 
ingerencia do poder executivo uo legislativo. 

1estas bazes, nós, constituídos representantes da 
nação, nada podemos mudar, para as alterar não 
nos dérão poderes, só os temos para edificar sobre 
ellas; logo o que não amar esta fórma de governo 
abraçada pela nação, não póde ser (segundo eu en­
tendo as instruccões). representa nte della. 

Appliquemos agora estes principias ao padre Ve­
qancio. 

Em um paragrapho da sua carta elle diz que é de­
mocrata mas que a democracia deye formar-se com 
o poder Íegislativo nas côrles, o executivo no rei, e 
o judiciario nos tribunaes; e talvez porque elle re­

·quer no governo esta divisão de poderes, se julga 
que segue a causa que o Brazil abraça, mas eu não 
o entendo assim. 

Para haver monarchia constitucional não ba ta 
essa divisão de poderes que é commum .a todos os 
governos lirres, não basta dar ao chefe do poder 
executivo o nome de monarcha, porque póde ser 
um fantasma como succede em Portugal; é preciso 
e indispensavel que esse poder executivo tenha tal 
ou qual ingerencia no poder legislativo; sem clla, 
seja qual for a denominação des ·e chefe do ex u­
tivo, e ainda mesmo com a qualidade de heredita­
rio, não h a para mim monarehia constitucional; 
ora, o· que se collige das expressões do padre Ve­
nancio é que prefere a democracia representativa, e 
como não é esta a fórma de governo escolhida pela 

_ nação, que já declarou altamente a sua vontade 
pela voz de todas .at camaras, segue-se que foi jus­
tam~ute exeluido do cargo de deP.utado na fórma 
das mstrucções; e portanto voto que não deve er 
admittido nesta augusta assernbléa. 

Fundo Au<lmbklia GQrol Cooot~uintu 
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· O Sn. Ar>DRADA MACHADO:- Sinto muito dif­
ferir tanto do nobre preopinante, mas nem os lacas 
de parentesco e alJliªade, nem o justo respeito que 
tenho ás suas luzes, podem fazer que não discorde 
do systema ue abraca. E' verdade que concordo 
com ~lle, que a causa do Braz i! é a mesma que íl da 

monarchia constitucional que só ella é quem nos 
póde segurar nas bordas do abysmo das revoluções 
a que tendem a despenhar-nos loucos innovadores . 

O estado de civilisação e cultura do Brazil, os ha­
bitas e costumes e. mesmo os prejuízos dos Brnzi­
lei.ros lhes não deixão aberta outra vereda plausível 
de prosperidade, senão e_sta. $e o padre V cna ncio 
não adaptasse a monarchta, se elle ao menos clara­
mente lhe sola passo os alicerces, cu seria o primeiro 
a votar contra a sua admi.s ào. Eu serei sempre ini• 
migo decidido daquelles que contra a qatur za das 
cansas, contra a cxpcriencia, qu rem no Brazil des­
vairar a QPinião publica eom anhos e himeras re­
pubilcanas, c por b m da sua precária fortuna ,va­
dear rios de sangue, para · h c~arcm a um alvo que 
jámais consegui ráõ. Mas é m1ster que isto, quanto 
ao padr V cmtncio, fo ss provado plenam n te ; e 
é o que me não par · cc . 

. Examinando a duas carta - do padre V nancio, 
que fazem o corpo de deli to no processo que m 
certa maneira s Ih int nta, não apparP.ce, a m u 
vêr, inimisadc deliberada ft monarchia; n m se in­
fira que i to exist porqu a idéa que lle tem de 
monarchia constitucional parece avisinhar-se ás 
constituições hc panhola e portugueza as qua o 
nobre preopinnnte julga mais democraria do que 
monarchias. 

A defi nição que o nobre preopinant dá d mo­
nlll·chia, c! falsa, segundo creio, por serre tricta de 
mais, e não abranger gov rnos qu não podem ler 
outro nome. Quando uma nação é regÍda por um só 
individuo, o governo desta nação é monarchi o, e 
o poder é hereditario na dyna tia reinante, c se o 
monarcha tem alguma parte ao rn no no poder mo­
derador nacional. 

Se todos os poderes se conccntrão n'um só ho­
m m, a mouarchia é absoluta, a qual porém difT re 
do despotismo em ser o poder exercit.:ldo egundo 
leis fixas, quando no de poti mo- tudo d p nde ~o 
arbítrio e capricho mriavcl do despota. Se porém 
os poderes são dh•ididos, fi rando a legislação na 
mão dos rcpre entantes na ionac , e o poder rxccu­
tivo na mão de um monarcha h rcdilario, inl'iolavrl 
e com alguma influencia obr os outros pod re , 
Lemos o que chamamo. monar h ia con titucional r -
presentativa. 

Ora, isto é o que oncontr:1.rno na conslitniçõ s 
he panhola e portugu za. ão monarchicas, por m 
monarchira def ituosa , porque os poder s ão i o­
lados, quasi por neces idade inimigos uns dos 
outros; porque niio h a nem pó do hav r harmonia 
entr 11 s, pela falta dr uma entidade intrrm dia 
que conci lie os di . cord inter s e do elcm ntos• 
inimigo , demo ratico e monarchico, que embote a 
nímia nergia mobilidade de um c augm nte a 
gravidade o estabilidade do outro, porque Pmflm a 
roda principal da machina não t 111 a precisa força 
para pôr m mevimento os rodízios quando inrrtcs, 
ou moderar-lhes os movimento , quando desorde­
nados, donde ha de vir por necessidade, on a P.íl­
rada de todo o mechanismo, ou o desconjuntam nto 
das suas peça . 

.\Ias nem por isso d ixão a H panha e Portugal 
de ser monarchias; a mesma etymologia mostra o 
contrario; o mal é que om tão defeituosa consti­
tuição não podem continuar a se•lo por muito 
tempo, ou .o monarcha s ntindo a sua nullidade 
trabalhará por subverter a constituição se fará 
absoluto, ou a democracia aniquilando o monnrcha 
depois de mil convulsões annrchicas marcadas com 
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o sangue e miseria nacional, precipitará de novo 
essas tristes nações no despotismo de que se pre­
tendião livrar. 

A característica essencial das monarchias existe 
nellas, mas muito mal desenhada. Não se diga que 
o rei de Portugal não é na realidade outra cousa 
mais que um simples presidente como o da America 
Septentrional, e que por isso é o governo democra­
cia e não monarchia, o elemento de herança e a tal 
qual infiu ncia que essas constituições concedem acr 
monarcha, desmentem .esta opinião. 

Nem mesmo, Sr. presidente, houve no mundo de­
mocracias rigorosa : Athenas o não foi; não o são 
os Estados-Unid s; todas são aris tocracias electi­
vas. e, pois o padre Venancio admitte a monarchia, 
embora se aproxime ao systema de Portugal, não 
se póde dizer inimigo da monarchia em geral e por 
conseguinte inimigo da causa do Brazil. Confesso 
que o padre Vena'ncio não entende o que diz, nem 
nós o podemos entendêr quando falia em poder re­
publicano executado por um rei, e outros ab urdos. 

Elle faltou com [ranquezíl; as suas cartas mostrão 
uma as ombrosa confusão de idóas; mostrá o que é 
novico em mat,erias de organisaçlto social; mostrão 
qlt não tem idéas clara~ ~as ma~erias de que falia; 
mostrão que nunca as distiOgUio, separou e menos 
coordenou; mas não mostra claramente que o seu 
escriptor seja inimigo da monarchia constitucional, 
e por isso inimigo da causa do Brazil. 

A justiça me força a confessar que de quando em 
guando assomão nas cartas expressões que podem 
parecer contraPias á monarcbia e que ress umbrão 
chimeras republicaníls; tal parece a asserção que 
atacou o Sr. Gama, ·e á qual, na minha opinião não 
respondeu completamente o Sr. Moniz Tavares. 

A passag m arguida, aquella em que com mani­
festo erro da theoria, e engano nos factos, e nos 
crê proprio para um governo republicano, é em 
verdade su peita, e a suspeita não se desfaz com di­
zer-se que o seu fim era arredar as imputações que 
nos fazião as cortes portuguezas. A tendencia déssa 
pas agem é perigosa ; o seu alvo podia parecer 
muito b m o de ejo de encaminhar-nos a um sys­
tema político conhecidamente impratica,·el no Bra­
zil, o mais damno o ;i sua prosperidade. 

A analogia dos Estados-Unidos só a cegos póde 
impOr; é mister dormir ao pino do meio-dia, e ter 
os olhos fechados ao clarão meridiano para não vêr 
a dill'erença de um povo nutrido de de o berço em 
idéas d mocraticas para outro que creado no seio da 
monarchia ab oluta não tem a frurraJidade e tempe­
rança e amor da igualdade, condições insuppriveis 
das fórmas republicanas. 

1\Jas, r. pr sidente, por erros não julgo ninguem 
cri mino o; e ainda quando esta e outras passagens 
podessem despertar suspeita , não é por indícios 
que '!lrivarei a um cidadão do direito de elegibilidade 
pas 1va e menos á nação da livre escolha daquelles 
que a !~i não exclúe. A participação do povo nos 
direitos políticos é a essencia do governo, a liber­
dade da escolha deve ser pois o menos coarctada 
possível. Voto, pois, que seja admittido o pa.dre Ve­
nancio, e que se faça boa a escolha da provmCia. 

Quanto á reprehensão á camara, bem que assig­
nasse o parecer, canto a Palinodia, e convenho que 
não seja reprehendida. Peccou poP excesso de zelo ; 
peccou por amor da ordem; e como o Divino Mes­
tre ex.cusou a Magdalena, por ex.éesso de amor, nós 
tambem a devemos desculpar por excesso de zelo. 
Depois a sua inexperiencia em situação tão nova, é 

Fundo!Uwmbklia GQroiCoootituintu 
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motivo justificativo do seu erro; se nós mesmos 
não sabemos ainda bem as raias das nossas obriga­
ções, com que _justiça condemnaremos a camara, 
que menos razao tem de . saber as suas? 

Se algum de nós é de todo puro, seja o primeiro 
a lançar-lhe a pedra; eu não o serei, nem o ul­
timo; conheço-me e conheço todas as minhas im­
perfeições ; e não censurarei com rigor aqul"Jllas em 
que eu bem podia incorrer. 

O SR. ALENCAR,__Sr. presidente, apezar de tam­
bem desejar alistar-me no numero dos defensores 
da honra e credito de um cidadão benemerito, como 
o padre Venancio I-lenriques de . Rezende, tão in­
justamente ca lumniado, e por isto impossibilitado 
de prestar á sua patria os serviços que ella delle 
confiou: com tudo eu _deixaria de fallar sobre a ma­
teria, visto ter ella sido desenvolvida por tão babeis 
e instruidos membros; mas como existe ainda em 
pé uma accusaçào sobre um ponto da carta do dito 
padre, in erta no Ma1·ibondo, que não foi refutada 
por nenhum dos Srs. deputados que o têm defen­
dido, e succeda mais que o honrado membro que 
acaba de fallar, ainda sendo dos defensores, pare­
cesse vaci ll ar úcerca do sentido que se deve dar ao -
dito ponto, emprehendo eu mostrar que em nada o 
padre Venancio mostrou com mais clareza quanto os 
seus sentimentos são os de um verdadeiro" constitu-' 
cional, do que no mencionado ponto da dita carta . 
Vamos ao caso . 

Accusa-se ao padre Venancio de ter acenado ao­
Brazil ,com o governo republicano, mostrando-lhe o 
exemplo dos antigos romanos, quando expulsárão 
os Tarquinios, e lembrando-lhes a America ingle­
za, etc.; finalmente accusa-se o paragrapho da 
carta, que principia: cc Não importa o subterfugio 
de luzes, etc. -» . 

Ora, Sr. presidente, isto é que é vontade de en­
venenar as cousas I Porque não se lê este paragra- -
pho da carta, que principia:· cc porque, se Vm. não-
é inimigo das republicas, etc: >>? Sim ;- lêa-se é 
combine-se com o debaixo, que immediatamente 
cahe por terra a accusação. O redactor do llfari­
bondo tinha dito- que talvez fosse uma republica 
o governo que conviesse ao Brazil. 

Ora, o padre Venancio nos mencionados para­
graphos da sua carta reprehende este dizer, e ao 
mesmo tempo diz que aquillo é que é muito peri-· 
goso dizer como aqui se lê, e que de nada serve o 
subterfugio, a que recorreu o dito redactor, da falta 
de luzes no Brazil para ter um tal governo. Sim, o· 
padre Veuancio ·diz que é sempre perigoso dizer 
aquillo, não obstante o dizer que ba falta de Juzés; 
porque assim mesmo o povo póde querer atirar-se 
ao governo, que lhe dizem, talvez lhe convenha; 
pois a este governo se atirou o povo romano, quan­
do expellio os Tarquinios, não obstante sua· igno­
rancia, e ~ue a mesma ignorancia se dizia dos ame­
ricanos, e comtudo elles proclamárão o mesmo go-
verno e.o conservão . • 

Vê-se, pois, que o padre reprehende o dito do 
llf m·ibondo, não obstante o subterfugio da falta de 
luzes, porque ainda com esta falta póde o povo da 
Brazil, como o povo romano e os ltmericanos, que­
rer tentar o tal governo, apezar de não ter as luzes 
necessarias, como lambem não tinhão aquelles 
dous povos. · 

Onde pois está aqui o republicanismo do padre Ve­
nancio, quando elle reprebende a·quelle dito com o 
medo de que o povo do Brazil o queira segui,r? Como 
imputar-se a um homem que elle é republicano, 

15 
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quando elle r eprehende a outro só porque este diz 
que talvez o republicanismo convenha ao Brazil ? 

Com eiTeito, Sr.· presidente, ou eu es tou com a 
cabeça perdida, ou então ha tal desejo de accusar 
que até se fazem imputações, que bem .long.e de 
prej udicarem ao acc~1sado, pel9 contral'lo o J-USti­
ficão. Quanto ás ma1s accusaçoes, nenhuma refu­
tacão farei, porque' já estão bastantemente refuta­
da·s, e com evidencitt se tem mostrado a innoc ncia 
do padre Veuaucio e a inju tiça que com elle se 
praticou. Nada direi tambem ácerca da incompeten­
cia do juizo ond foi expu! o de deputado, porque 
esta malrria e:>tá bem dilucidada, e eu nada de novo 
poderei dizer. 

Approso portanto o parec r da commissão em 
quanto á admissão do padre Venancio como depu­
tado, que de direito é, ne ta augusta assembléa, 
mas quanto á reprehensão á camara de Olinda não 
approvo , não só pelas razões, que já têm dado al­
guns Srs. deputados, como porque eu esJ,o u intima­
mente convencido, que a dita camara é quem tem 
menos parte na injustiça praticada com o padre 
Venancio. 

A camara seguia talvez o impulso que lhe dérão 
os intrigantes e inimigos do padre; a es te d seja­
ria eu, que se désse o devido castigo, porém é difi­
cultoso conhece-los e nomea-los; ba ta que o povo 
de Pernambuco os conheça, e que os dele te como 
perturbadores do socego publico, e. calumniadores 
de cidadãos honraclos daquella pl'ovmcw. 

O Sn. Pll'iHEIRO DE 0LIVE!RA :-Eu tambem pro­
fesso os princípios que acabo de ouvir; penso como 
um illustre preopinante, que ninguem deve ser jul­
gado sem provas convin centes, mas estou persua­
dido que nas cart.as impressas do paili·e enancio se 
achão essas provas para a sua exclusão . Ainda sup­
pondo que na 1 • carta em que elle falia de repu­
blica, se póde entender (por interpretação forçada) 
qualquer fórma de governo, e não sómente a demo­
cracia, bem que seja esta sem duvida a intelligencia 
mais vulgar, fi cão a meu vêr, manifestas as suas 
idéas na 2• carta em que declara ser democrata, por 
que este termo não admitte nem essas mesmas in­
terpretações com que o pretendem salvar. 

Além disto, escrevendo em 1822 a severa que as 
idéas que tinha, cinco annos antes, erão as que 
ainda professava, e como em 1817, que é a época a 
que elle se refere, o projecto, qu e abortou, era o 
do estabelecimento da democracia, conclúo que elle 
segue priqcipios oppostos á causa do Brazil, porque 
a fórma de governo abraçada pela nação é a monar­
cbia constitucional, e que por isso que os segue foi 
justamente excluído de deputado, na conformidade 
das inst.rucções. 
- O SR. GA~IA :- Sr. presidente, peço a palavra por 

amor da ordem. . 
- Devo informar a P.~ta augusta assembléa que quan­

do se publicárão os impressos do pretendente, im­
pressos pelos quaes a camara de Olinda justamente o 
excluio, já os eleitores tinbão sido nomeados, e terião 
feito o seu juizo tal ou qual, faltando sómenle os elei­
tores de Recife e iliinda. Foge-se da questão princi­
pal que é a que acabou de opinar o nobre deputado o 
Sr. Pinheiro de Oliveira, e é que devia ser excluído 
deste cargo todo aquelle que fosse inimigo da causa 
<to Brazil, e que para isso bastava ter sombras de 
suspeita, como ordenão as instruccões : que olhando 
para a qualidade de pretendente ·este nos seus im­
pressos de 1822 di sse que co'nservava os 111esmos 
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sentimentos que tinha ha ·cinco annos, que criio os 
d~ 1817 de Pern ambuco; e sendo assim inimigo da 
causa era excluido pelas referidas instrucções. São 
estes os fundamentos da exclusão, que ainda não 
vejo desmanchados, apezar de ser já longo o debate . 

O Sn. DIAs :-Nenhum argumento prodltzido até 
agora contra o padre Venancio foi convincente; 
pelo contrario o vejo justificado na mesma accusa­
ção, e uella fundo a sua defcza. e os . cu im­
pressos mostrão que qualquer povo pódc adoptar a 
fórma de governo que lhe convier, igilalmente 
mo trão qu ell entende que a fórma que co nvém 
ao Brazil é a monarchia con titucional, pcl mesmo 
Brazil adoplada : governo mixto qu participa das 
outras difi"orentes fórmas quo pódc ch gar a u­
perior perfeição, cou tra o par cer do cscriplor pelo 
referido padre refutado. 

SabemQ além disto, que elle foi eleito com 169 
voto , e julgado no termo das instrucçõ s nos col­
legios eleitoraes de Recife e Olinda, e se lho falta o 
seu diploma, a sim como este augu to congr sso já 
dispan ou igual falta em deputado d ' .Paulo, seja 
esta lambem supprida; o d pulado el i to o m r ece 
e é talvez mui digno do que se pcn ava. Yoto por 
i o que entre, e tome a son to ne. ta a . • cmbl a. 

O R. Ano~um LmA :-Eu não dir i talvez nada 
de novo depois de tllo xtcnsa di scus ão : o mo li­
mitarei á parte do parecer que respeita ao proce­
dimento da camara de Olinda. • 

Em primeiro lugar, d claro que não reco nheço 
nella o direito de excluir um deputado eleito, e 
m' uito menos não lendo outra prova mai do que 
os impressos já lidos, pois delles de n nhum modo 
se conc1úe que o padre Venan cio seja inimigo da , 
causa d<_J llrazil: portanto ainda qu rend o con eder 
á camara a autoridad que eu não lhe concedo1 não 
poderia negar- se que tinha u ado mal dclla. loda­
Yia não me conformo com o YOio da mmis ão 
quando julga dever ser reprohendida a camara pela 
exclusão do deputado cl ito. 

Alguns já tocárão t>sto ponto, concordo co m os 
que pensárão que e a camn ra não fez o que devi<!. 
erron de boa fé. 1om nos d vemo admirar de te 
seu procedimento; e ta ma teria constitucionaes 
ão nova entre nó ; o povo ainda não onhecem 

bem e tes direitos, e os me mos que já são v lhos 
na pratica d stes actos commettem nos. E q 11e 
muito é que a ca mara assim procede c quando 
pessoas de abali ado talontos c luze , que até se 
assentão n sta assembl •a, mostrão não lar llrmes 
sobre os limites da autoridad da camara ne ta ma ­
teria? 

Portanto sou de parecer que não appareçamos em 
publico,. logo no principio dos nossos trabalhos, re­
prehendendo uma camara, que talvez só teve em 
vista promover assim o progresso da causa do 
Brazil. Este é o meu voto. 

O SR. PEREIRA DA CuNHA :-Eu podia deixar de 
fatiar sobre esta materia, cuja primeira part e sup­
ponho vencida, a favor da entrada do -padre Venan­
cio n esta assembléa, que tem sido vigorosamente 
defendida por tantos illustres preopinantes ; mas 
sempre direi que quando fui membro da commissão 
de poderes logo julguei não ser necessario o diploma 
uma vez que haja acta por onde conste da nomeação 
legal; e já assim se praticou com o Sr. Costa Aguiar 
que apezar de uão apresentar o seu diploma, foi a<t­
mittido, como devia ser, a tornar assento nesta as­
sembléa. Sou, pois, de parecer que o deputado eleito 
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deve entrar não obstante a falta da apresentação do 
diploma. 

o s~. CosTA AGUIAR: -Sr. presidente, não me 
levanto para fallar sobre a questão tão ' debatida da 
entrada do padre Vennncio nesta assembléa1.porque 
não faria mais que repetir o que outros atsserao. 
Não me opponho a que elle venha tomar assento en­
tre nós , mas não se diga que a exem plo do q1te se 
praticou comigo elle deve entrar independente do 
diploma. · 

No meu caso e no do r . Andrada Machado dis­
pensou-se o diploma á vista da acta combinada com 
os mais diplomas dos Srs. deputados de S. Paulo, 
meus collega ·: pelos quaes consta~ estarmos eu e o 
9r. Audrada 1\lachado nomeados deputados daquella 
província qne não mandou os referidos diplomas, 
talvez pel~ nossa ausencia, e por não constar da 
nossa chegada a esta côrte. 

O caso, porém, do Sr. Henriques de Rez.ende é 
d.i verso porque não póde apresentai: o seu d1plo.ma, 
que lhe foi negado, em consequencta dos m~ltvos 
da accusação f i ta contra elle, e que obstarao ao 
passamento do competente titulo. Portanto, v nha 
muito embora tomll'r o seu assento, mas por modo 
algum s pretenda comparar a falta do seu diploma 
com o que aconteceu a no so respeito, devendo ao 
contrario expedir-se ordem á camara para que o 
remetta com a brevidade possível, visto a re olução 
da a sembléa, e até para que não fique para o fu­
turo duvido o este negocio, que parecendo á. pri­
meira vi ta de pouca monta, é por ontro lado de 
alguma con ideração, especialmente para as respe­
ctiva províncias a que elle se refere. 

O n. GMIA :-Estou absorto, Sr. presidente ! Já 
s dá por decidida a entrada do pretendente n te 
re peitavel congre_so, c já se passa á egunda qne -
tão se deve entrar sem diploma,, antes de e haver 
votado obr a primeira ? 9 esta primeira que tão 
fôr decidida negativamente, orno ' póde di cuLir 
a segunda relati vn a diploma, quando lia ó po­
d ria ler cabimento e a prim ira tive e decisão 
favoravel? Par ·e-me, portanto, que se deve já 
pôr a votos a prim ira que lã o; e que ahindo p la 
afirmativa, poderá então diiTerir- e ao r queri­
mento ou r prcscntacão do impetranto, para que 
mande l>u car á camára r pectiva o eu diploma, 
que 6 como um requisito de id ntidad de pes oa 
que as in trucçõo xigcm dos povo con tituintcs . 

E' vordad"e qne este honravel congrcs o tem a au­
toridade de as revogar, pori so que tem a de legi -
lar; ma é preci o que nppareça esta dispensa, não 
em fórma arbitraria, ficando no e curo a lei que 
temos em contrario. 

endo as ditas instruccões revogaveis nesta par­
te, de 'I' e-se fazer uma· discussão regular : - Se 
são ou não pr ci o os diplomas para a a sembléa 
reconh cer deputado -,vi to que pela lei exi lente 
á sua apresentação é um objecto essencial. E será 
possível verificar-se tal admissão niw só P~canda­
losa pelo princípios democraticos do impetrante, 
como lambem ·escandalosa por uma surda dispen a 
na lei I Se esta dispensa é justa não ha motivo de 
se occultar aos povo . • 

Julgando- e a mnteria ufficicntcmentc di cutida, 
propõz o r. pre idonte se devia ser admittido o 
padre Venancio Henriques d Rezende, como.l~gal­
mente eleito, a ter a ento na assembléa, e dectdJO-se 
que sim . 

O Sn. MoNIZ TAVARES :-Sr. presidente, visto a 
deliberação que acaba de tomar a assembléa, de 
reputar legalmente eleito o padre Venancio, sou de 
voto que por via do governo se officie á camara de 
Olinda para que remetta q_uanto antes o seu diplo­
ma ; mas se quero que ven'ha o diploma é para que 
na secretaria desta assembléa se conservem os títu­
los de todos os Srs. deputados que formão a repre­
sentação nacional, e não para que só á vista delle 
possa tomar assento entre nós o dito padre, pois 
para isto não se faz preciso, achando-se legalisados 
os seus poderes pelos outros diplomas. dos deputados 
da mesma província. Esta é a minha · opinião . 

O Sn. PnESIDENTE propôz se devia entrar não ob­
stante a fa lta de diploma, e decidio-se que sim, de 
vendo ordenar-se á. camara a remessa do dito di­
ploma. 

Ultimamente propôz o Sr. presidente se deveria 
ser reprehendida a camara, e decidio-se que não. 

Segui o-se a lição dos outros pareceres da commis­
são de podere~ apresentados na sessão antecedente, 
e dados para ordem do dia, começando pelo que ver­
sava sobre a escusa que pedio o deputado eleito 
Agostinho Corrêa da Silva Goulão, do exercício 
daquelle carço, por sua avançada idade c moles tias. 

Depois de JJreve debate approvou-se o parecer da 
comrn.issão que julgou justa a concessão da escusa, 
endo o Sr. Alencar de opinião que nunca se deveria 

negar escusa a quem a requeresse, porque muito 
convinha que este serviço fosse feito de mui livre -
vontade, pois o que servisse sem ser por amor á 
ua patria, muito mal desempenharia os seus de-

veres. • 
Passou-se ao parecer sobre o deputado eleito Joa­

l!Uim Gonçalvés Ledo, em que a comrn.issão julgou 
que podia vir tomar assento, mostrando-se livre 
de crime; e, depois de alguma discussão, foi ap ­
provado. 

Leu- e depoi o parecer da mesma commissão so­
bre a escusa que requereu o deputado eleito José 
Alves do Couto Saraiva allegando molestias e idade 
avançada, para er dispen ado do exercício do cargo 
para que e tava nomeado, o tendo fallado alguns se-· 
nhore sobre-a materia, approvou-se o parecer em 
que a commissão declarou que o não considerava 
nos termos de ser atLendido na sua supplica. 

O R. AilAUJO VIA'I'.'I'.AJ como relator da commissão 
da redacção do Dim·io, tez a seguinte proposta: 

« A commissão da redacção do Dia,'l.:io, ·não tem 
podido apre entar ao publico os trabalhos da assem­
bléa -por falta de um redactor, e como deseja que a 
nação quanto antes se instrtia dos negocies da 
mesma: pro pó que o official -maior da secretaria, 
Th odoro José l3iancardi , seja interinamente encar­
regado da redacção, pois se ofTerece para esse fim, 
sem que, por ora, se entre na destgnação do orde­
nadoJ. que deva merecer pelo seu trabaU10. 

« Yaro da .a sembléa, l4 de M!tio de 1823.- Can­
dido José de AratLjo T'ianna. - Antonio Gonçalves 
Gomide. » 

Foi re-cebido com agrado o oiTerecimento do offi­
cial-maior interino da secretaria da assembléa, Theo­
doro José l3iancardi, para redigir o DiaTio da mesma 
assembléa interinamente. . 

O mesmo Sr. Arat~o Viãnna•leu o seguinte pro­
jecto de regulamento para a redacção do Dl:m·io da 
Assembléa1 c o indicou como urgente : 

« A 'com missão da redacção do Dim·io, desejando 
liar a prompta publicação delle com a fiel exposição 
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dos negocios da assembléa para que a nação conve­
nientemente se instrúa dos t.rabalhos dos seus repre­
sentantes e julgue do fervor com que estes sustentão 
os interesses publicas na árdua e difficil tarefa da or­
ganisação de lei fundamental, e das mais leis e refor­
mas urgentes que a seus desvelos se a chão confiadas: 
p_ropõe o seguinte plano de regulamento provisorio 
p_ara o estabelec1mento da redacção : 

«CAPITULO I 
<< DO ESTABELECIMENTO E SEUS EMPIIEG;I.DOS 

- << Art. I. o Haverá um redactor com um ordenado 
annual de ] :000$000; 

• << Tres tachygraphos maiores com - o ordenado 
de 600$000. 

<< Seis ditos menores com o ordenado entre 100$ 
e 300$000, conforme os seus merecimentos. 

" Dous escripturario com o ordenado de 200$000. 
<< Um servente com 300 rs. por dia. . 

_ << Um administrador encarregado da venda do 
Dia1·io, com o ordenado de 400$000. _ 

_ << Art. 2. o· Estes empregados serão providos pela 
assembléa á proposta da commissão, precedendo 
exame da capacidade e costumes dos -pretendentes . 
A cada um dos empregados se dará titulo da sua 
nomeação ficando-lhe pro h i bido occtipar-se em qual­
quer outro periodico; ou-dar a alguem apontamentos 
para·ene. 

<< Art. 3. 0 A corbmissão lerá inspecção sobre 
todos os_empregados, os quaes lhe !leão responsaveis 
pelos abusos ou faltas no exerci.cio de seus cargos. 

<< CAPITULO 1 I 
<< DO 1\EDA CTOR 

<< Art. 4. o O reda'ctor receberá dos tachygraphos 
o manuscripto das notas decifradas, e da secretaria 
as cópias das- actas e os mais papeis que devão en­
trar no Diario por inteiro ou por extracto. Incum­
be-lhe fazer estes extractos com fidelidade e con­
cisão. 

<< Art. 5. 0 E' mais attribuicão do redactor corri­
gir os mantiscriptos apurados· das notas dos tachy­
graphos. Esta correcção estende-se : 

« I. o Riscar repeticões viciosas de palavras ou de 
proposicões; • 

<< 2. o "Polir a linguagem; 
« 3. 0 Substituir -termos proprios, que na rapidez 

da falla não acudirão ao pensamento, a outros de 
menor propriedade; · 

<< 4. o Supprir lacunas e atar o fio do discurso; 
<< 5. o A's concordancias grammaticaes; e 
« 6. o A' orthographia pelo systema etymologico, 

porém jámais se extenderá a substituir ás fallas re­
co-lhidas pelos tachygraphos outras mais longas e 
diversas dellas; salvo se tendo sido primeiro traba­
lhadas de espaço, fossem de memoria expostas á as­
sembléa. Em caso de total obscuridade ou ·duvidosa 
in.telligencia consult!rá os autores das falias. 

<< Art. 6.° Corrigido o Diario manuscripto, e as­
signado pelo redactor, ficará por 24 horas sol>re a 
m~sa no gabinete da redacção para os Srs. deputa­
dQs irem (querendo) retÇJCar as suas falias, ou verem 
os toques que lhes fez o redactor. 
• << Art: 7. o O Diario será depois remettido para a 
III!pressao, e as provas voltaráõ ao redactor para as 
rever e emendar. 

« Art. 8.0 Impresso o Diario, o redactor fará a 
tabella dos erros ou faltas que escapassem á sua at­
tenção, para sahir no seguinte numero. 
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« CAPITULO III 

<< DOS TAGHYGRAPHOS E ESCI\IPTURARIOS 

<< Art. 9. o Os tachygraphos serão distribuído,; 
pela commissão em tres turnos para se alternarem 
nos dias de sessão; a cada um se designará assento 
na sala. 

Art. 10. Comprehenderáõ nas suas notas tudo o 
que os senhores deputados disserem, e lles pude­
rem abranger, apontando os lugares em quo aquel­
les lerem papeis. 

<< Art. 11. Deciú·aráõ depois as suas notas sem 
demora, juntando-se para esse fim lodos os qu tra­
b_a lhárão ua. es ão, di~igindo a op ração o mais qua­
hficado; nlu será scn pla a ver ão por um delles, 
ou po~· um escripturnrio, o que feito passará o ma­
nu cr1pto ao redactor. 

« Art. 12. Os escripturarios s rão applicados pela 
ommissão já em pa sara limpo as notas dos tachy­

graphos, já em copiar o trabalhos do r daclor, ou 
em outro qualquer escriplo que convenha ao Dian·o 
e sua redacção. 

c< CAPITULO IY 

<< DA CO:\ThllSSÃO DO cc D!AniO 1> 

« Art. 13. A commi são fará a proposta para 
os empregos do estabelecimento do Dia rio, conforme 
o art. 2. 0 

" Art. 14. Regulará as condiÇijas das a signa­
turas do Dial"·io, procurando sempre facilitar ao pu­
blico a sua leitura. 

<< .A:rt. 15. Examinará as contas dadas mensal­
mente peli!- impressão, e pelo admini trador, c a 
folha dos ordenados das pessoa do estabelecimento, 
para tudo set pago com a sua approvaçito. 

cc Art. 16. Proporá as reforma neces arias no 
systema do estabelecimento e no da impre são quan­
do convenha mudar de officina ou methodo.' 

<< Paço da assembléa, 12 de Maio de 1823.-Can­
dido _José de _Araujo J:ianna.-Anlonio Gonçalves 
Gomtde.-Joao Anlonto Rodrigues de Cart:alho. )) 

O mesmo Sr. relator leu ta.mbem o .seguinte pa­
recer so bre o requerimenlo de Vicente Justiniano 
da Costa : 

<< N~ commissão da redacção do Diario foi visto o 
requerunenlo de Vicente Justiniano da Costa no 
qual pede ser provido no emprego de impresso~ do 
Dtano e mais papeis. A' commissão parece que não 
lendo a assembléa mand~do estabelecer_typographia 
propna, _como no requeriiDento se suppoe, é por ora 
mattendtvel a pretenção do supplicante, que será 
comtu~o tomada em consideração, quando se julgue 
convemente aquelle estabelecimento. 

<< Paço da assembléa, 12 de Maio de 1823.- Can­
dido José de Amujo Vianna. - Antonio Gonçalves 
Gomide.-João Antonio Rodrigues de Ca?·valho-
Ficou adiado . · 

O 811:. PRESIDENTE designou para a ordem do dia 
a . COI!tll}Uação da discussão sobre pareceres da 
co~mtssao de poderes; a do projecto do Sr. no­
d~tgues de Carvalho; -e por fim a do regimento pro­
Ytsorlo. 

Levan~ou-se a sessão ás 2 horas da tarde.-Ma• 
noel Jose de Souza França, secretario. 
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RESOLUÇOES DA ASSEM~LÉA 

I'ARA CAETANO PI NTO DE MIRANDA AlONTENEGRO 
Illm. e Exm . Sr.-A assembléa geral constitui nte 

o legislativa do lmperi do Brazi l, sendo-lhe pro­
sente o officio de V. Ex., da data de hoje, em que 
participa a necessidade de licença da mesma as­
sembléa para que possão ser inqueridos os deputa­
dos Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, José Ri­
cardo da Costa Aguiar e Pedro de Araujo Lima re­
feridos por testomun h as no summario Q. que está 
,Pr.ocedendo o desembargador hancisco. de França 
1\hranda, resolveu qur não devem os dttos deputa­
dos e:cusa r-se, e que cumpre ao referido mini tro 
dirigir- C' n lles parn que Ih as igncm o dia e- a 
hora em que p de ir tomar-lhe eus depoimentos 
na ua re pcr tiva moradas. que participo a 
V. Ex. parn ua inlelligencia. Deus guarde a V. Ex. 
Paço da a embléa, m 16 d ,\!aio de 1823. - José 
Joaquim Carneiro de Campos. 

PARA VENANCIO flllNRIQUES DE REZENDE 
A ass mbléa geral co n titumte e legislativa do 

Imperio do llrazil tem resolvido que V. S. venha 
tomar a sento ne te augusto congresso, e ter parte 
nos sPus'trabalho como deputado pela província de 
Pernambuco. O qu · participo a V. S. para sua in­
tellig ncia. Deu guard a V. . Paço da a embléa, 
em 16 de Maio de 1823.-José Joaquim Canteiro de 
Campos. 

PARA JOSÉ BONIFACIO Dll ANDRADA E SILVA 
lllJn. e Exm. Sr.-A a sembléa geral con tiluin­

te e legislativa do lmperio do Brazil ordena que a 
camara da cidade de Olinda lhe lran mitla com a 
maior brevidade possível o diploma do padre r enan­
cio Henriques de Hnende, nomeado deputado á 
mesma a embléa pela província de Pernambuco, o 
que V. Ex . levará ao conhecim nto de ua jJages­
tade Imperial. D u rruarde a V. Ex. Paço da a -
sembléa, em 16 de .\1aio de 1823.-Jo é Joaquim 
Carneiro de Campos . 

PARA AGO TINIIO CORRÊA DA SILTA GOUL.lO 
A a embléa geral &onstituinte e I gi !ativa do 

Imperio do Brazil, tomando em con ideração o le­
gillmos motivo allegados por V. . para ser dis­
pensado de comparecPr ne te augu to congre so, 
resolveu, def rindo á representação de V. ., dis­
pensa-lo do exercício das nobre~ fuoccões d depu­
tado, bem que la Limo o ficar a sim prf vada da co­
operação das sua luze em favor da grand obra da 
regeo ração política deste Imperio, o que participo 
a . S. para ua intelligencio. Deus guarde a V. S. 
Paço da a mbléa, m 16 de 1\Iaio de 1823. - José 
Joaquilm Carneiro de Campo . 

PAliA JOSÉ ALVE DO COUTO ARAIYA 

A as embléa geral constituinte e l~~islativa do 
lmperio do Brazil tem Tesolvido que v. S. venha 
quanto antes tomar assento neste augusto congresso 
e ter part nos seus trabalhos como deputtdo á 
mesma as embléa pela província de Minas-Gerae , 
o que participo a V. . para sua intelligencia. Deus 
guarde a V. S. Paço da assembléa, em 16 de Maio 
de 1823.-José Joaquim Carneiro de Ca111pos. 

Na mesma conformidade a Silv str Alve da Sil­
va1 Manoel Pacheco Pimentel, José Joaquim Xavier 
Sonreira, José llfariano de Albuquerque, Manoel 

Rodrigues Dessa de Hol!'anda Cavalcante Antonio 
Manoel de Souza, Lucas Antonio Montei;o de Bar­
ros, Theotonio Alves de Oliveira Maciel Francisco 
Pereira de Santa Apolonia, Antonio Teixeira da 
Costa,_ João Evangelista de Faria Lobato, Miguel 
Joaqmm de CerqueJra e Stlva, Francisco de Carva­
lho Paes d'Andrade c Manoel Maria Carneiro da 
Cunha. 

Sessão em t '1 de !li aio de t. 8~3 

PRESID ENC IA DO SR. fliSPO C.\I'ELLÃO-ii!ÓR 

Reunidos os Srs. deputados, fez-se a chamada ás 
lO horas e meia, e acha rão- e presentes 51, fal­
tando por molestos os Srs. Rod.rigues Velloso 
Gama, e Perrira da Cun ha. ' 

O Sn. PnESIDilNTE declarou aberta a sessão· e 
lendo o Sr. sccrptario França a acta da antecede~tP. 
foi approvada. 

Passou-se á ordem do dia, e leu- se o parecer da 
commissão de poderes relativo ao deputado pela 
província de S. l'aulo, Diogo de Toledo Lara Ordo­
nhes. 
. « A com missão dos poderes examinando o reque­

rimento do deputado pela província de S. Paulo, 
Dio~o de Tolcdo Lar~~: Ordenhes, que pede a escusa 
do dito cargo, em razao das graves molestias que 
padece, e que já servirão de motivo para ser e~cuso 
do exercido de conselheiro da fazenda com licenca 
illimi~ada, e que comprora com documentos legaes 
que aJuntou: é de parecer que lhe seja concedida 
~ escusa pedida, mandando-se chamar o supplente 
ImmedJato em votos para tomar assento nesta as­
sembléa em seu lugar. 

« Paço da assembléa, 14 de Maio de 1823.-Es:­
tevào llibeiro de Rezende. - Antonio Carlos Ribeú·o 
de Andrada Machado e Silva.-ill anoel Jacintho 
1\-ogueira da Gcona. >> - Depois de breve discussão 
foi approvado. 

O Sn. PIU!SIDEl'iTil annunciou que estava á porta 
da sala o Sr. deputado Venancio Henriques de Re­
zende. 

O Sn. ANDRADA 1\IAcR.\DO :-Como os Srs. secre­
tarias ':ÜO recebê-lo, devem os supplentes ir tomar 
os s us lugares, porque a mesa não h a de ficar vazia . 
Creio que o supplentes são o Sr. Moniz Tavares e 
o r. Costa Aguiar. 

O SR. CoSTA AGuun :-Parecia- me melhor que 
os Srs. secretarias ficassem as entados, e que fossem 
os supplentes receber os Srs. deputados que entra­
rem, até para se evitar uma tão futil ceremonia de 
tomarmos assento por alguns in tantes. E' verdade 
que por ora deve subsistir o regimento, mas isto 
n~>.o obsta a que se revogue tão ridícula etiqueta. 

O Sn. ANDRADA ~lACRADO :-Por ora ha de prati­
car-se o que manda ú regimento, e não ha remedio 
senão obedecer. 

O SR. CoSTA AGUJ ,\R :-De cer~o obedeço porque é 
o meu dever ;. mas espero que a seu tempo se revo­
gará sem duvida a tal contradança a que nos obriga 
um tão minucioso regimento. , 

O Sr. deputado Henriques de Rezende foi intto­
duzido na salll. pelos Srs. secvetarios, e· tendo pres-­
tado o juramento tomou assento no congresso. 

Seguio- e, segundo a ordem do dia, . a discussão 
16 
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do projecto do Sr. Rodrigues de Carvalho sobre a Impôr penas e penas atrocissimn a homens só por 
revogação do alvará de 30 de Março de 1818, pro- que se reunem em segredo, é até onde póde chegar 
hibitivo das sociedades secretas, apresentado em o excrsso da tyrannia 1 · 
sessão de 13 de Maio. Sim, se_nhore?•. o alvará. de 30 de 1\larço de 1818il a 
· O Sa. RoDRIGUES DE CAnVALRO :-As razões que prova mms dec!Slva do avtltamento a que tínhamos 

me determinárão a propor a revogação do alvará de chega~o i elle é o de~estavel s~ygma da nossa antiga 
30 de· i\'larco de 1818, que irrogou penas contra as escr~vtdao, escravtdao qne nao voltará jiunais. E' 
sociedades ·secretas, são tão obvias, que pouco pre- pyectso portanto faze-lo de apparecer para. sempre 
ciso dizer sobre o referido projecto. d entre nós, e com 1sto temos onsegu1do não 

O governo portuguez emquanto residio em Lisboa, pouco. ' 
ainda que mostrasse temer as sociedades maçonicas, . F aliando _cu, _porém,· desta man ira, podor-se-ha 
talvez as uni.cas secretas, e que via apoiada pela J';llgar á prlffiOira VJSla quo so u o clogiador da so­
opinião publica, e com membros de todas as classes, Cledades secretas; nào, Sr. pr i dente, nã ou nem 
contentou-se com a prohibição geral das leis do P0 so ser, tendo a ventura de viver pr senl m nte 
r eino· sobre as ociações occultas; mas quandq mu- em um paiz lirre ; eu falto óment co ntr-a a des­
dou o seu assonto para o Brazil até pareceu tole- proporçào da pena impo ta no pre ·itail alvará, 
ral-as, sujeitando-as unicament ás vi tas da policia, falto _co ntra c a bru:baridad quo a leg i laçào philo­
e co nsta-me que Sua Mage tade o Sr. D. João VI ti- o~uca tanto conqcmna, com razão. 
nha perfeito conhecimento deltas. Porém os acon- ojc é nm principio geralmen te admitlido que 
tecimentos de Pernambuco em 1 li, e. õs de Lis- a pena devem_ er proporcionada ao dr licto , por 
boa, assustárão o governo e o detcrmimírão a pu- que do contrano u cede ou dar m- a cada ins­
blicar o facanhoso decreto que fulminou contra tanto bof tada como em J:loma, só porque a multa 

- ellas penas ·de co nfisco, proscripção, infamia e mor- era peq uena, ou levantarem- cruzes ao ma i ve­
te; e presumo que a inaptidão mais do que a per~ quen ~ aceno de olhos. i'lest segundo caso o ta o 
versidade do ministro produzio aquelle decreto, por a! rara de 30 de Março ; logo não póde deixar d ser 
não conhecer que, esgàtado o so!Trimento dos povos, revogado. Ar~re ce de mais a mai q u • npprovan­
procurão estes na reacção o mais prompto remedio do-so este proJecto podemos desde já con orrer para 
dos seus males; mas pouco foi preciso para o go- 0 ali mo de .algun de graçados qu , dizem, stiio 
verno reconhecer os erros dos seus passos, pois prezos em con equoncia do mcn ionad alvará, e 
apenas erão passados dous anrros e tantos mezes, Isto por I 6 era ba tanto para m estimular a 
rom eu a revolução em ~lortugal, e então se vio votar em favor de te proj elo. Este fio o meus 
que nada ,-alem ordens, le1s, nem cadafalsos contra entun entos . 
a opinião geral . O . n. A ORADA E SI LH : - Confos ando que o 

Nesfe ah·ará o governo, com supposições gratui - a! vara de 3_0 de Março de 1 18 é ab urdo o barbaro, 
tas, estabelece penas contra crimes imaginarios, faro1 tod!lv1a alguma reOexõ ·obre a propo ta do 
contra crimes que quando muito poderião existir na Sr. Rodr_1gue. de Carralho. Eu a s nto qu ó manco 
intenção, e fulminar penas e penas barbaras, con- este prOJOClo, em grande parte de nece ario. 
tra elles é o maior dos absurdos . Em l 0 lugar não creio que esse homen qu estão 

A' nsta disto parece-me assaz precisa a provi- pmzos o fo sem po_r maçons ou por m mbros de 
dencia do meu projecto. Se depois do l o artigo, que qualquer outra so~tedade ecreta, ante rroio r te­
revog~ o referido alvará, eu estabel~ci no 2°_ a an- nho mm f~rtes razoes para cn' r que forão prezos 
nulaçao dos _pro~essos pendentes, tJYe em vtsta os por su petto ! e pronunciado por qu rcrcm entrar 
de alguns ndadaos actualmente prezos, em CUJO em consp1raçao contra o sy toma do Brazil o contra 
favor queda r~mover o embaraço que poderia_ fazer I a seg!-lran<;n publica. 
o mesmo alvara para s~rell? fa~oravelmente Julga- . Alem disto, por aquelle alvará não con. ta que 
~os. Fmalmen~e o 3° nao e mats que ull?a cantella mng~em fosse j ui gado nem om Portugal n m no 
com_ q~e eu qu~ mostrar que a assemblea não ap- Br~z~l: tal é a sua co nf~ ào, o a ab urda de pro­
p:o\·a:na as ~octe~ades secrel~s, !?as que lambem I porçao d que fall ou o 11lu tro preopinante, ntre 
nao coarctarta a l_tberdade do c1dadao a e~terespeito, I o mero facto do uma reunião de pe oa a mais 
quando taes soctedades fossem conhecidas do go- graves penas. Digo por i to que é de n ·c sario 
verno,_ e ~ormadas para fins louvav~is e patrioticos . Ag~ra_ direi que é manco porque o autor raÚa, 
Mas nao e p~a a_gora tratar por mJUdoda materia, sem dt ltnc_ção alguma de sociedad s secretas. 
bas~a::-me ter mdtcado em geral os moltvos que me Eu _pa sm , Sr. pre idenle, a maior parlc da mi-
levarao a propô r o proJecto. nha_ VId~- na Europa, . onheço até por mim proprio, 

O SR. MoNiz TAVAilES :-Sr. presidente, sem me a htstona destas sociedades ; nss1m como rs tou 
envolver por agora na grande questão da utilidade capacltad_o que alf?Llma~ ha mnocento , de outras 
ou inutilidade das sociedades secretas, limitar -me- sei gur. sao a~ommave1s, e _co ntra a quae não ha 
~-ei tão sómente ao que o regimento prescreve, con- âa ~lgo q~~ eJa severo. _Crew_portanto c:J:U o a_utor 
~rderando em geral as ':antagens que offerece 0 pro- \ t eta exp ICar-se ~elhor, B:_.nao destrUir ~ lot em 
Jecto que se acha em discussão. Examinando-o com ~ a ~ s~a gen~raltdade, altas ficará a soc1cdade á 
attenção e!-1 d~scubro que o seu illustre autor tem ~sg~IPÇU0 dos Ill!-Im!llados, carbonarios, radicaes, 
por fim priiDetramel'te revogar o celeberrimo alvélt'á Jar meuos 0 muitos outros que tem desordenado e 
de _30_ de Mar~jo de 1818; nada se póde considerar ensanguentado a Europa, e q~~ amcaçào o o cego 
rua1s JUsto nem mais necessario. \ de _lodos ?5 povos, e a estab1hdade dos governos pots abolimos l · I - ' 

Custa a crêr, Sr. presidente, que no seculo XIX outra. uma egts açao sem lhe s~bstituirmos 
apparecesse um tão extravagante alvará. Custa rem e~ )~~~~e sge:m as ~ossas o_rddendaçoes se refe-
mesmo a conceber que houvesse homens tão de e 1 . a · aes soCJe a es secretas, e 
nerados que o aconselhassem I Os barbaros do no~t~ . ror ISSO o ?Onhecer_ d_ellas tem sido até agora da 
da Europa não legislárão de semelhante maneira. 1 1~:a_p:~f~c~~~ poh~Jaé, re~artição ~üo mal regu-. que nao ma1s, por v1a de regra que 
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uma especio do almotacoria-mór. Quanto ao. argu­
Jn nto que se Lira da barbaridade das suas penas, 
direi que então deveremos pela mesma razão abolir 
tambem o livro 5° das ordenações, pelo qual j ulgão 
os juizes, não obstante o rigor de suas penas. 

Nada direi do 2° artigo pontue o considero intei­
ramente absurdo, pois nenhuma lei póde ter effeito 
retroactivo, e porque não póde por ora discutir-se 
o proj ecto por artigos. Comtudo, louvo e approvo a 
humanidade do illustre autor do projecto, e no que 
disse só tive em vista declarar a minha opinião. 

O Sn. ANDIIADA MAOIIADO :-Sr. presidente, eu 
hoi de cingir-me ao regimento sem divergir, como 
u nobre deputado, a discutir desde já a.materia dos 
artigos; o que me cumpre é debater tão sómen te 
se é ou não conveniente a abolição do alvará de 30 
do Março do 1818, s é em geral, e se é ao menos 
na época actual, porqu uma de isão não implica 
a outra. 

Sr. pre idente, não posso deixar de pat ntea r· a 
esta ass mhléa o eff ito que fez sobre mim a lei­
tura do fuçanhoso alvará! teterunt comw, et vox 
fancibz~. hesit. 

Pareceu-me vllr nello os ultimes arranco do as­
sustado do poLi mo que certo d largar para sem­
pre o en angue ntado assento, que para desgraça do 
Brazil tanto tempo occupára, queria ao menos na 
sua quéda rodear-se de cadaveres e de angue. 

Tae crão o fins des e parto da callejada insen­
sibilidade o embotada intellig ocia, ou aot s per­
f ita imbt•cilidade ~um mini tro, que com inde-
1 vel vergonha do Brazil enchovalfiou por algum 
tempo o eus fa Lo ministeriaes. 

Prá o meu Hm mostrar que elle é inj usti imo, 
e para i o r montarei. ao fins das penas1 e pro­
vada a ua injtr tiça segui_r-se-ha a n cessrdade da 
sua abolição pelo repre entanles da nação; afinal 
fru·-me-hei cargo de alguns argum ntos, com que 
se pr tendia que tionar a utilidade do proj cto . 

Tres são, segundo os philosophos, o fins das 
penas. Um, o ca ligo e correcção do crir111noso, ao 
que o gregos chamão oouthe ia ou cola is ou pa­
raine i . Outro, a satis açao ou vingao~ da auto­
rídade o!Tendida a que chamão !cimoria. )1; o t rceiro, 
u xemplo dos out ros, o qual d nominão paradei ­
gma. Tres são ~amb rn a condiçõ da ju tiça cri­
mlital para se drz r tal, lre o caracter s que se 
d vem encontrar na açções que ella cond mna e 
nas penas quo impõe. 

Ora, a todo o fin das pena , a toda as condi­
çõe da jusliça critl~ina!, falta o dele tayel _ah•aní. 
Não consegue o prrmerro fim, p rque uupoo uma 
pena como a caP.iLal, que anniqui llando o so!Tr dor 
acaba a possibilidade da corrrcçno, ou se impõe 
m nor, é ainda assim tão desproporcionada, que não 
deixa a pó i outra co usa mais que o resentimenlo. 

Quando nos convencemo da j u tiça da pena, po­
demo abaixar-nos ·a reconhecer a razão punitiva, 
embora o contrario affirme Godwin na sua-Politi ­
cal Justicc-; mas· quando sentimo , que se qos 
faz ofiensa punindo a çõe que não são criminosas 
ou mesmo punindo as criminosa de um modo d -
proporcionado á ua .criminalidade, o sentimento 
que nos re ta depois do castigo, é a colera contra 
a erueza da lei, e seu executor; entimento ste 
quo não é onducenle para a reforma; toda a nossa 
dignidade se revolta contra a oppressão ; se a pru­
dencia nos aconselha evitar o neto, para escapar­
mos ás coosequencias qne delle podem vir, 6 só 
emquanto dura a impossibilidade de o fazermos 

impunemente, e de vingar-nos de quem nos insul­
tou, faltando-nos á justiça. 

O segund~ fim d~s p~na?, a Yingança da autori­
da~e offend1da, esta hoje rrscado pelos cri.minalistas 
ph1losop~o_s; elles conhecê~ão que a lei não devia 
ter as parxoes do homem, e já Platão assim. pensou 
pois excluio a vingança d'entre os fios legaes com~ 
se deprehende do seu Gorgias. 

Mas se. não ha legi?lação alguma, se não ha poder 
q!le querr~ se }he tmpute a barbara precisão de 
vmgança, e por.em certo que torto o poder quer a 
seg:urança, e é rsto o que constitue a efficacia ma­
terra! das penas. Esta varia segundo os diversos es­
tados da sociedade, seus gráos de civilisacão idéas 
dos póvos, • situação do poder. • ' 

ós não estamos . mais nos tempos; em que a 
mor.te de um chefe aniquillava o partido ; não é 
punmdo um ou outro membro de sociedades secre­
ta , que consegu~remos de tr.uir estas sociedades.­
Será, pois, mister castigar em massa, assassinar 
em montão todos os associados ás sociedades se­
cretas. E é isto possível, sem convulsões que arris­
quem a segurança do poder, que o intenta, e assim 
se yenha a destruir o mesmo ftm que se buscava ? . 

Uma ligeira vista de olhos comparativa sobre o 
estado da sociedade nos tempos antigos e nos mo­
dernos, dará a resposta apropriada. 

Antigamente o homem do povo era um ente mi­
seravel, profundamente incognito, mais fraco, mais 
isol.ado do que o magro a·rbusto que definha no 
me10 de corpulentas arvores; sua morte não linha 
mais importancia que sua vida; a sua sorte não 
se ligava a cousa alguma; ninguem se julgava 
compromettido pelos infortunios que a multidão 
soil'ria. 

Hoje tudo mudou; não ha ninguem tão elevado 
que a vozes debaixo lhe não cheguem aos ouvidos; 
não ba ninguem tão forte que os perigos dos fracos 
o não possão ameaçar i ninguem ha tão isolado 
que não tenha que temer ou esperar daquilló que 
se pas a em torno delle. Como, pois, aniquillar so­
ei dad compo tas de homens, que se ligão e 
apoião, em que a mai decidida aversão contra o 
pod r nascesse, e se fixa se nesta sociedade electri­
ca onde tudo se abe c se propaga? Sem que o pe­
rigo que e tinha em vista remediar crescesse em 
vez de desapparecer 't 

Pa~semos ao terceiro fim das penas, a . exemplo 
do mais. E te lambem se uão consegue pelo bar­
baro alvará. Quando vemos nossos semelhantes sof­
fr r por causas, que com difficuldade extrema nós 
me mos evilariamo , quando os vemos sofirer por 
neto de cuja criminal idade não estamos convenci­
dos, o exemplo que sta li ção nos· dá ou a ellicacia 
moral da pena, é nulla. Eis o que succede no cas­
tigo cruel das ociedades ecretas só porque são se-
cretas. -

A propensão que tem o homem de querer sobre­
sahir aos outros em illustração é invencível i o 
alistamento nas corporações que apregóão possuir 
luzes desconhecidas ao mais homens é natural, e a 
lei que {>liDO uma tendencia natural se nos antolha 
como let injusta, e obra sobre •1ós tão sómente 
pelo medo do cas tigo i mas o fim principal que é 
fazer detestar o cri.me, não póde existir porque não 
cremos no crime. 

De ordinario as leis não têm, nem de•em ter, 
nada com as crencas ; ellas mesmas não são senão 
a sancção das crenças publica.s apP.licadas aos ho­
mens que as infringirão, mas partrlhando~as. 
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A pena suppõe crime; não ~dmittida a supposi­
ção, desapparece a sua efficac1a ~or~l; os homens 
que pensão como o que soffre, JUlgao q~te houve 
injustiça no castigo, e _tal_ deve ser o effe1to que a 
pena produz.: ella os n·nta e confirma-os nu sua 
opinião em vez de a n_:udar, separa-o? do poder 
mais do que antes estavaot e vai assu~ directamente 
de encontro a uma parte aos seus desigmos. 

Moralmente fallando ha duas cousas a considerar 
em toda a accão : moralidade do acto em si, e 
moralidade do agente. A moralidade do acto de­
pende ,da sua conformidade com as 1 is et_ernas da 
verdade da razão e da moral ; a moralidade do 
acrente ~stá na intenção, isto é, na idéa que elle 
cgncebeu da moralidade da acção, e na pureza dos 
motivos que o decidirão a fazel-a. Ora, o acto de 
pertencer a uma sociedade secre~a sem outra qua.­
lidade a"crravante. jámais por mnguem será consi­
derado c~~o contrario ás lei da verdad e eterna, e 
será; quando muito, crime legal _; as intençõ_es, 
pois, podem ser puras, e faltar _assun. os dous m­
gredientes que co_nstJtuem a ~:~m~nahdade da a -
ção e que justificao a sua prolub1çao pela lei. 

Está pois, visto que é man co o alvará em todos 
os fins ' das penas, e não. conseguindo algum delles, 
segue-se a nece~sidade da _ sua abolição. Accres~e 
que as tres condições da JUStiça crumnal . se n~o 
desempenhão nelle. Nos actos por elle pumdos tao 
sevéra e desproporcionadamente, não se venfica 
criminalidade r eal rigorosa, como já demonstrei, 
nem mesmo perigo social, tal que ao menos justi­
fique tão acerbas penas; e até nunca o só perigo 
social basta para impôr tão duras penas aos actos 
que o· excitão, como aos crimes em que domiua a 
perversidade. 

O perigo social é uma idéa complexa, fructo da 
reflexão, que não desperta no homem a anti patina 
expontanea e violenta que excitão os crimes de P.~r­
versidade : nenhuma le1 IZ_óde fazer que na opuuao 
aos homens a justiça de urpa pena senão avalie 
principalmente pela gravidade moral ?o delicto ; 
uma justiça que exacerba-a pena em razao do pengo 
social quando .a criminalidade moral é fraca ou du­
vidosa é prenhe de injustiça, e seus atreitos devem 
saber á sua impura fonte. 

Quanto á efficacia da pena já mostrei que nem a 
material nem a moral podia conseguir o alvará. Se 
pois, o alvará é injusto cumpre logo aboli-lo. A in­
justiça nunca aproveitou a ninguem, embora se 
separe o justo do util, embora se creia que um 
é ás . vezes opposto ao outro ; para . mim não 
e)(iste utilidade duradoura senão na justiça, e 
como Aristides a julgo de !la inseparavel. Sei 
que póde haver utilidade de circumstancia, e que a 
lei que ora tanto detesto, podia ter sido util no 
tempo em que foi feita; a força do governo era pe­
quena, as forças aggressivas grandes; a unica trin­
cheira da força publica podia parecer consistir na 
aspereza das penas contra os ataques até presumi­
dos. Mas é preciso conhecer bem pouco o coração 
humano para fiar tanto da dureza das penas. 

No meio de leis barbaras pulão e crescem de dia 
em dia os delicto~ stigmatisados por essas mesmas 
léis ; são ellas as que gerão a impunidade, e esta o 
crime. A humanidade oppõe-se á execução de leis 
que revoltão; preferem-se os sentimentos de ho ­
mem aos deveres de juiz ; e o legislador que pro­
mulgou leis barbaras commetteu um crime inutil ; 
é a certeza do castigo, não a sua dureza, quem 
impede a commissão do acto vedado. 

Mas demos que fosse então escusavel a lei contra 
o que acabo de provar, contimia ainda a se-lo ? 
Creio que ningnem o dirá. 

E' mister que demos, no principio da regeneração, 
uma prova de respeito aos direitos civis do povo, 
que, para criarmos a confiança que em nós deve 
ter, veja a justiça com que attcndemos a rf'mover os 
gravames de que se quBJxa . 

Mas dizem alguns dos nobres preopinantcs qne 
não é precisa a abolição da lei porque ella se não 
pôz em execução . A não execução da lei traz -com­
sigo a idéa de fraqutlza de go~erno, vê-se a pena e 
adia-se a lei que a impõe; e quan~o e !la enão exe-

ltta, não se agradece a indulgoncia, que se attribúe 
á fraqueza e não á bondade. 

Demai s, em quanto a I i ac rba existe, deve XIStlr 
o u to no coração do cidadãos; ella é a cspa da 
ferrucr ' nl;a e embainhada, que a inimisad r , a vin­
gança c o odio podem, a seu arbítrio, afiar rle novo 
e brandirl sem perigo seu, contra o objectos da sua 
aversão. lor fim cons rvar leis que ab mos não 
s rão executadas, é propagar a immoralidade, o dar 
an a á crimiuo a discripçito dos magistrados. Ellcs 
são servos ela lei, são seus executores : se a não 
executào tornãu-se culpado . Idéa tristis. imu I Po­
dem o magistrados faltar aos seus dev res a seu 
bel prazer? Não de certo ; emquanto a lei es tá em 
vigor devem applica-la; se ella é injusta devemos 
revoga-la, nós que o podemos fazer. 

Disse um illu tre orador que a abolição era ne­
.cessaria, porque não auxiliava os prezo qu e se con­
tava as im remediar, por se não acharem compre­
heudidos nos crime que ella castiga. Muito bem; 
basta que lhes não faça mal a revogação ; a razão 
que apadrinha a abolicão não é a ~o~a applicaçiio 
possível ao prezas; é a inju tiçn da sua anrção 
que não quadra com o systema liberal que ado­
ptámos. 

Allegou-se lambem que o projecto era manco por 
que· havendo sociedades ;;impl smcnte secretas e 
indifiereotes, outras havia nociva á ord m social, 
que fi cavão lambem sem sancção penal e como 
permittidas, uma vez revogado o alvará. E' facil a 
respo ta. 

Quando as sociedades secr tas se tornão em con­
venticulos de conspiradores, ba lei no no so co­
digo contra conspiradores, e nó , rovogando este 
inju to alvar•i , nem por is o revogamos a ordena­
ções que regem es te Imperio. Accrescc que não é 
proprw para a l • di ·cu são ; na 2• eu considerarei 
as lacunas que me parece haver no proj cto, c bus­
carei suppri-las ; se é que as leis exi stentes não 
bastão, como cr~'io provavel. Ató as soei dad '· -
eretas simplices, nem por is o que voto p •la revo­
gação do alvará, as exclúo do alcan ce da lei. 
. Toda ~ associação _sem conbeciménto do governo 
e probib1da por dtretto portnguez, embora não seja 
a prohibição arompanhada de pena determinada. 
Todos os jurisconsultos sabem que um acto vedado 
quando a lei lhe não marca a pena, fica esta ao ar­
bítrio do julgador. 

Acrescentou-se mais que se a só barbaridade das 
penas nos apontava a revogação do alvará ; revo­
gar tambem deveríamos todo o liv. 5• das ordena­
<t.?es, e'? gue se contém o nosso sanguinario co.:. 
dtgo cnmmal. 

Ah I Sr. presidente I por~ue não podemos de um 
golpe abater todas· as leis de sangue que testemu­
nhão nossa antiga.barbaridade, desabriremos mão 
desta ou daquella reforma que mais insta, ç que 
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sem perigo podemos encetar ? Cuido que ningnem ções ou estabellecimentos, que podem como causa 
o affirmará. proxima ou remota produzir os perniciosos successos 

Voto, pois, que passo á 2• discussão o projecto, que se intentão inventar, nem lambem o seu exer­
aflm de revogar-se o detestavel alvará de 30 do cicio é tão absoluto. que não deva ser regulado , 
Março de 1818. Chamemos por este acto meritorio, pelas maXlmas que aconselhão a justica e a huma­
por es ta expiação das cruezas do governo que es- nidade para a devida proporcão entre· os meios da 
pirou, as b~nçãos do céo, que só nos será propicio defeza, o o perigo que se receía . - , c:vt-• 
se acabarmos as más artes e instituições oppressi- Bem que eu esteja convencido que com grande ' 
vas sob que gememo , como se exprime Metello o falsidade se attribuem : s sociedades secretas todas 
Numidico : << Quid ergo nós a Diis irJmwTlaUbus ílS convulsões qu e tem sofTrido. a Europa nestes 
dú~ntius 9ue expectemus, nisi maUs 1·ationibus ultimas tempos : todavia não as quero i.ustificar, 
fin em [ctctmus? iüdem Deos p1·opicios esse (J'qtttvm antes as contem plo como um bem uzado meio 
est, qnt sibi adversa1·ii non Sltnl. Dii immortales para se combinarem, ageitarem e organisarem con­
virlttlem ctpprobare non adhibere debenl . >> jurações contra o governo ; tambem não posso af-

0 Sn. CAn NE II\O oE CAMPOS :-Não é preciso of- firmar qu as instituições de todas se dirigem á tão 
ferocer grand cópia de argumentos para conven- :eerverso fim, pois algumas ha em varias estados da 
cor a o ta augu ta ass mbl ;a da n cessidado ur- Europa, quo e não são protegidas pelo governo, são 
gent de r parar perante o mundo illustrado a ao menos toleradas e cantão entre os se us membros 
honra na ional, maculada por uma lei barbara, príncipes e príncipes soberanos, assim como outras 
mon truo a tão deslocada do sccul o em que vi- grandes persona gens, bem interessadas na mana-
vemos. tenção da ordem publica. 

Par ce incrível, senhores, rrue no scculo XIX, Mas, sejão noci1•as ou innocentes, pouco importa 
dopo itario de tantas luzes, neste secul o em que para o no so assumpto, visto que o projecto li­
se achão tão difTundidos os lumino. os princípios do m1ta-se tão ómente a reprovar o alvará de 30 de 
direito crim inal , c em qu e ão tão vu l.~ares as pre- Março de 1818, pela barbaridade das yenas e nesta 
cio a obra~ de Beccnria, Filangieri, i:lrisso t, Pas·· parte tanto convenho com o illustre autor do pro­
tor t, c outro ralcntc defensores dos direitos da jecto, que não ó affirmarei que ~emelhantc alvará 
humanidad , o désse tão pouco apreço ao sangue é barbaro e sanguinario, mas lambem que é mons­
c-á vida do homem qu tives e lugar e apparecessc truoso e absurdo. 
para desdouro nos o, p.ublicado no Brazil o alvará Bastante e mui bem se tem demonstrado quão bar­
de 30 de l\Iar o de 1818, como apolheo e da era a haras são as penas que formão a sancção deste al­
ignorancia do seculo X I Phenomeno tão extraor- vará , e para nos convencermos bem disto será suffi­
dinario só póde s r conci liado com a natuTeza do ciente a reflexão de que não ha proporção alguma 
governo que o produzio. O governo absoluto, arbi- entre o ser membro de uma sociedade prohibida, 
trario e despotico, faltando-lhe a base· olida da ainda que esta tendesse a fin s nocivos,. e o atten­
in tituicõe liberae~ , e o apoio da razão' é por sua tar contra o Estado· ou seu chefe. Os males que 
natureza fraco o r c io o. resultão do primeiro facto, já mais podem ser equipa-

Por mais raras c imminentes que ejão as virtu- rados aos que a nação recebe do segundo. 
d que adornão o morrarcha, qu o preside com tão No primeiro facto o mais que se póde considerar 
extravagante instituição elle jámai poderá contar é uma intenção perniciosa, é um perigo para o Esta­
com o amor, e xpontanea obedi ncia dos eu do; no segundo já apparece executada a intencão 
subditos, autes verá empre obr i pendente a malrada; portanto ainda prescindindo da injusta ge­
ameacadora padá d Damocle ; eu mini tro · n ralidade com que ão ni veladas todas as associa­
mal Íntere ado na con rvação in t gral dos pie- ções secreta , é barbaro, é execra1•el applicar ao cri­
no podere de quo di poem a ru bel prazer, do me de inferior graduação na escala dos crimes, as 
que m orrigir o vi io radi al de emelhante go- penas que um codigo, aliás barbaro e sanguinario, 
verno, ofT r c m a mais dura rc i tencia áquell a t m destinado para o maior dos crimes, o crime dos 
r formas que firmarião o throno no coração do· crimes, que abala a sociedade em os seus funda-
povos, e intentão defende-lo p la força, por l'iolen- mentos. . 
cia e pelo terror ; pouco escrupulosos na escolha Na verdade, senhores, só a tyraonia, confundin­
dos meios de que podem lançar mão, não resp ·i tã o do palavra e idéas as mais claras, podia caracte­
a liberdade civil, n m as justa proporções entre as risar de crime de lesa-magestade, o simples facto 
penas e os d licto umas vezes erigem em rime de se haYer alguem constituído membro de uma 
as acções as mais innocentes, outras veze dão sociedade secreta de qualquer natureza que ella 
um caracter de atrocidade postiça aos mai ler s seja, intervir na suas sessões, assi>tü· á -recepcão 
crime , só afim de lb s poder applicar os mais dos eus membros, convidar alumnos, ele .. ãÕ é 
sevéro castigos: elles caminhão directamente aos isto fazer victimas por um simples abuso de pa­
seus fins, só tratão de defender o poderio de que se lavras ? 
achão empossados, e o defend m pro a ris et {ocis ; l\Ias não é só barbaro e injusto es te alvará, elle 
foi nestes termos, senhores, que no r inado do traz comsigo o mais assignalad~ cunho do absurdo, 
mais benefico monarcha se concebeu e se promul- quando se considera que em vez de obstar ao crime 
gou o sanguinario alvará de 30 ' de l\Iarço de 1818. que se propunha evitar, o promove : com efl'eito, 

inguem certamente poderá disputar á sociedade se pelo simples facto de ser membro de uma se­
civil o direito de previnir por providencias antoci- ciedade secreta, já qualquer se acha incurso nas 
padas aquelles acontecimento , que podem pertur- penas do .crime de le5a-mages tade, fica este crime 
bar e transtornar a ordem puplica ; porém este sem sancção, e por isso facil é a passagem do crime 
direito por mais sagrado e co nncxo com a ex.is- inferior ao maior, em que nada se arris~a; pois não 
tencia e segurança da sociedade nem por isso é se augmenta a pena. 
tão illimitado que não deva ser rigorosamente ad- Tal é a marcha natural que as mesmas leis pro­
stricto a prohibir ou vedar sómente aquellas ac- movem todas as vezes que se propoem a... corrigir 
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com as mesmas penas crimes ·de diversa graduação. 
Quantos assassínios não tem produzido a pena de 
morte imposta ao simples -fu:~o 1 . 

Se o ladrão, só pelo furto, 1a se acha mcurso . na 
pena de morte, deixará elle de assassmar ao nuse­
ravel a quem roubou, quando n~o tendo maior pena 
se poderá livrar de um persegu1dor ? 

Po~ estes princípios vo~o qu~ o l?rojecto passe á 
segunda discussão, e entao mms crrcumstanclada­
mente trataremos de cada um dos seus artigos; mas 
desde já confesso que não acho pezo na reflexão do 
illustre preopinante, que para o combater recorreu 
á barbaridade do nosso codigo penal. 

Sem duvida senhores, o livro 5• das nossas orde­
nações é barba~·o, é sanguil!ario, deve se1: abo~do, !I! as 
não deve ser já, porque nao basta abolt-lo e prec1so 
subst.ituiJ:-lhe outro codigo penal, e esta tarefa não 
é de pequena monta, exi_ge muita meditação e m_ui_to 
trabalho ; o nosso princ1pal obJecto é a conslttmçao 
do Imperio, e tambem as reformas urgentes e in­
dispensaveis; nós não podemos aqranger tudo ; po­
rém, porque n~o nos _é possível cuidar no codigo 
penal, dei.xaremos de rr abo~ndo o_u reformando a~-­
gumas leis, que nos l?areçao mms duras e mats 
contrarias ao systema ltberal que adaptamos? Nm-
guem certamente o affi.rmará. . 

Considero com a mesma força quanto se tem dtto 
ácerca do effeito retroactivo declarado no 2• artigo 
deste projecto ; verdade é que nenhuma lei deve Ler 
effeito retroactivo, mas este -principio, que eu reco-

. nheco quando se trata de mandar ou prohibir al­
guma cousa, não pôde ter applicação quando se 
trata de abrogar uma lei como barbara e injusta. 

Quando a lei ordena, ou . prohibe, seria injusto 
retrotrahil-a para- o-tempo em que ella não existia, 
pois seria considerar existentes obrigações em tempo 
que realmente não existião : não é assim no caso 
que tratamos, porque considerada ~ lei bar~ara e 

"injusta, não a podemos reputll! senao uma_let nulla, 
-e nullos são, por consequenc1a, os processos que 
della se derivaráõ ; portanto, se existem alguns 
ainda pendentes, devem ficar sem effeito, como se­

·não tivessem existido, e vem a ser este effeito re­
troactivo uma verdadeira restituição, cuja applica­
~ão é mui diversa e nada tem de commum com as 
leis que ordenão ou prohibem. 

Pelo que diz respeito ás ponderações ácerca do 
~ art. 3• eu tambem convenho que este artigo deve 

ser reformado, porque fazendo subsistir a prohibi­
·cão das sociedades secretas depois de abolidas as 
-penas a que esta vão sujeitas, não lhes substituindo 
outras penas, fica a prohibição se sancção, e a lei 
imperfeita. 

O Sn. SECI\ETARIO FRANÇA :-Sr. presidente, leis 
más são a peior sorte que ha de tyrannia, princi­
palmente em materia criJne. · Muitos legisladores 
-gostárão do assérto theologico- al·ia sUrnt mala 
guia prohibita sed alia swnt prohibita guia mala­
sem reparar na differença que vai de legislar para 
o fôro interno ou }iara o fôro externo; daqui nasce 
esse montão de leis inquisitorias, que erigindo em 
.criJnes os actos indifferentes do .cidadão, acabão de 
-perder o resto da liberdade dos povos. 

Uma lei civil, nada mais é do que uma medida 
politica ordenada a promover um bem, ou a reno­
var um mal na sociedade. Actos indifferentes não 
podem ser objecto de leis P.enaes : a lei que as pro­
hibe ataca directamente a ltberdade civil do cidadão; 
-e desta classe é o alvará de 30 de Março de 1818 
sujeito á discussão. 

Fundo Au<lmbloia GQrol Conot~uintu 
e l egi>t.tivod ol mpériod o Braoii · 111.2J 
ln scribed on the Register in 201J 

As sociedades secretas são tão más em sua es­
sencia, como o são as sociedades publicas ; todas 
ellas são instituições indiiTerentes para o bem, e 
para o mal; a difl'erença que ha entre umas e outras 
é que as primeiras tem pessoa moral civil, podem 
obrar em corpo, entretanto que as outras niw podem 
ter rêpresentacão política, e esta é toda quànta pena 
lhes pôde impôr o legislador. 

Dir-me-hão que o que se faz em segredo não ' é 
bom; miseravel sophisma, contra o qual .se podem 
apresentar muitos argumentos praticos l 

A sociedade dos Jesuítas era approvada pelo go­
verno e piritual e temporal, comtudo abusou, se é 
verdade o que della e diz, e foi extincta pelo mesmo 
governo que a tinha approvado. 

O segredo é a p · dra angular e principal funda­
mento de muitas instituições. 

O Evangelho1 por exemplo, nos ensina que faça­
mos a esmola e todavia occultemos a nossa mão 
bemfeitora que a dá. Múitos homen inflammados 
do zelo da caridade chri tã, c se~uindo esta maxima, 
por ventura pretendem bem fazer a humanidade 
com uma successiva receita; unem-se em segredo 
para, com mão occulta, soccorrer ao proximo, fôrmão 
uma sociedade ad hoc, e C(ual é o s u fundamento? 
O segredo da sua obra. E esta sociedade porque é 
secreta poder-se-ha. dizer que é má? ão certa­
mente. 

Por outroiado, é um principio de juri prudencia 
nomothetica, que é sempre má a lei, que por sua 
natureza não póde preencher o eu fim . Ella mo tra 
a importancia do legislador, e tal é a condição do 
ab·ará de que tratamos. 

Quem me póde prohibir a mim ou a outro qual­
quer que em sua casa dê uma partida, dê um chá, e 
que depois delle obre em compromisso com os con­
correntes ? inguem certamente. A lei fica â porta 
da casa do cidadão, e não póde influir no interior 
della, e vem assim _a ser inefficaz e iJnpotente ares­
peito do f1111 que se propõe. 

O Sn. RoomcuEs DE CARVALHO: -Peço a pala­
na. Quando propuz este projecto não expendi ra­
zões sobre os eiTeitos das sociedades secr ta , por 
que não era esse o meu objecto. Delie mesmo se 
vê que não tratei da questão de approvar ou de ap­
provar essas sociedades, mas .siJnple mente da bar­
baridade do alvará, pela qual entendi que devia ser 
revogado. 

Se ha motivo para reprovar esta ou aquella so­
ciedade, e se sabe que existe entre nós, fulmin e-se 
contra ella penas competentes, eu não me opponho, 
mas, torno a dizer, não me propuz legislar sobre 
sociedades secretas. 

Pessoa mui respeítavel me disse que apparecêra 
agora na Casa da Supplicação o referido alvará; 
pergunto eu agora: se eu fosse juiz, e ali tivesse de 
Julgar alguns dos ;réos que se achão prezas nesta 
cidade, que havia de fazet ? Tinha só um subter­
fugio, e era que esta sociedade se não podia julgar 
secreta, porque era conhecida do governo, e nella 
assistião as primeiras dignidades do Imperio ; mas 
isto não é razão de juiz; quando a lei está presente 
é do seu dever applical-a. · 

Quanto ao eiTelto retroactivo, que o illustre pre­
opinante o Sr, José Bonifacio considerou absurdo, 
dtgo que longe de o ser, a justiça o reclama neste 
caso, pois nada vejo mais justo do que suspender a 
execução de uma lei que se reconhece barbara e 
contraria aos princípios de direito, donde se segue 
ficarem nullos os processos que dellas se tiver~m 
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derivado. Portanto, revogue-se o alvará e legisle 
depois a assembléa como bem lhe parecer. 

O Sn. ANDRADA E SILVA :-Pelo que tenho ouvido 
nesta assembléa parece suppôr- se que eu disse que 
o alvará de 30 de Março era um chefe d'obra quan­
do pelo contrario declarei que o considerava absur­
do e barbaro. Disse que julgava manco o proj ecto e 
as ra:dres em que me fundei ainda as não vi des­
truidas ; mas não conclui disso que devia subsistir 
o alvará, nem eu o podia fazer depois de lhe ter 
chamado tyrannico e injusto. Disse que era manco 
o proj ecto porque abolia uma lei sem lhe substituir 
oulra, e este meu argumento subsiste, apezar de ter 
dito um dos illustres prcopinantes qu e tin hamos leis 
sobre es ta ma teria, pois eu não sei -quaes sejão, a 
não sereín as da policia que deixão tudo ao arbítrio 
dos magistrados. 

Sr. presidente, eu fallo pela ultima vez, e digo 
que o motivo porque mais se inculca a necessidade 
desta lei é inteiramente imaginaria ; ninguem es tá 
prezo por pedreiro livre ; procedeu-se á devassa 
para saner quem conspir~va contr a a or_dem êstalJ ~­
.lecida e a causa do Braz1l; e nem ereto que haJa 
magistrádo tão falto de senso commum que julgue 
por tal alvará_. Tamb~m não disse que_não se_abo­
lisse ; e senao gastê1 palavras com 1sso, fm por 
não entrar em lugares communs : basta ]e-los para 
se vêr que é contrario a todos os princípi os de jLL­
risprudencia criminal. 

O que ê u disse foi qu e o motivo que se dava para 
a abolicão nascia de um fanãti smo, porque nenhum 
juiz julgava _por erre, e que aboli-lo sem lhe ub ti­
tuir ou tra 161 era muito perigoso. 

Estamos rodeados, como já disse, de carbonarios 
e ae mil outros perturbadores da ordem publica, e 
cumpre precaver-nos contra semeThante gente ; se 
os deixamos galgar, tudo está perdido ; es tes homens 
são capazes de commetter os . maio ~·es crimes para 
que vinguem se.us wtentos . E1 s aqui como eu quero 
que se entenda o que disse. 

O Sn. AccLOLI :-Sr. presidente, eu nada tenho 
que a roscenlflr em favor do projccto, cujo autor é 
digno dos mruores louvore.s p~l os senttmentos qe 
humanidade que o determmárao a propó-lo, !Tias 
sempre farei al9umas reflexões sobre o que expóz 
o illu tre preopmante, 

As evera elle que nin guem está prezo por maço­
naria mas por attentados con tra a ordem publica ; 
agor~ perguntarei eu se o illustre preopinant~,. que 
lambem já foi julgador, fos e actualmente JUIZ, e 
achas e algum des es réos envol_v ido tamb_em ~o 
crime de maçon se por essa CLrcumstaneta nao 
acrescentaria a pena, e unicamente att~nderi a ao 
crime de perturbadores da ordem pubhca, apezar 
de existir em vigor naquelle alvará? 

Quando eu fui juiz de fóra de Cabo-Frio, acaba­
va-se de publicar este alvará, e r ecommendou-se-me 
que devassasse e que o cumprisse, .e eu u fiz em­
quanto não sahi do meu lugar e mcorporando o 
seu objecto nos artigos da devassa de Janetro, 
perguntei por elle ; ora, se houvesse al~um mate­
voto poderia accusar alguem e persegml-o. 

Porlanto, se elle está em vigor abre a porta pru·a 
se fazer mal, e por isso voto pela ~ecessidade de se 
abolir, como injusto e indigno de apparecer em um 
seculo de luzes. 

O Sn. SouzA :s MEtLO :-Quando se propuz este 
projecto entendi que n.ada devia dizer~ c _agora 
mesmo nada diria, depois de vêr a matena tao sa-
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biamente discutida, senão ·assentasse que devia 
fazer a reflexão seguinte. 
. F;u. ouvi dizer a~ora ' nesta assembléa que esses 
mdrvtduos que estao prezos, o forão por suspeitos 
de quererem att_eJ?-tar contr~ a ordem estabelecida, 
mas se a sua pnsao teve ongem por se tramarem 
e~ses projectos contra a segurança publica em so­
Ciedades secretas, póde ser-lhe applicado o alvará 
de 30 de Março de 1~1~, e· como elle impõe penas 
barbaras, nada ha mrus Justo do que aboli-lo. 

O Sa. CARNE mo DA CuNHA : - Nada te.nho que 
accresc~ntar -ao que · ~em expandido sobre o proj ecto 
tantos I~u~tres preopmantes ; mas, todavia, alguma 
cousa duer sobre o que avancou o Sr. José Bonifa­
cio quan~o disse que o governo devia examinar qual 
era a soctedade boa, e qual a má, donde se segui­
ria que a seu arbítrio ficava proteger ou desappro­
var a· que lhe parecesse. 

O Sn. AN'IlRADA E SILVA o interrompeu dizendo: 
Eu não f aliei nisso. 

O orador continuou : 
Eu estava persuadido que o tinha dito; mas pas­

semos a out_ro ponto. O mesmo illustre preopinante 
dtsse que nmguem estava prezo por maconaria · 
mas eu sei que o juiz da devassa perguntoú se erã~ 
pedreiros livres ; logo, disto resulta a duvida em 
que estou, e em que estarrw muitos, sobre a õri­
gem e funda mento de suas cul,pas , porque, diz o 
honrado membro (que deve fallar com conheci­
mento de causa) que sabe não estar ninguem prezo 
por ped~ei ro _livre ; mas o ministro no in terroga­
ton o prmc1pta perguntando aos prezos se são pe­
dreiros livres, isto dá a entender que elle se fun ­
dava n o alvará de 30 de Marco de 1818, e como o 
presente projecto tem por fim derogar o dito alva­
rá, cuja barbaridade de penas é revoltaute, voto em 
favor do projecto_ para que passe á segunda dis­
cussão. 

O Sn. A:-;onADA ~I.~ c nAD.O :-,0 illustre preopi­
nante a que se refere o Sr. Carneiro da Cunha, não -
disse que se deixasse ao governo o arbítrio de jul­
gar das sociedades secretas, porque isto é um ab ­
surdo ; julgar dellas, modificando ou revogando o 
alvará, é um acto legisla ti v o que s.ó pó de ser feito 
por nós . O illustre preopinante, que muito bem o 
abe, não podia dizer semelhante absurdo ; até me 

admira que houvesse quem de tal se lembrasse . 'Eu 
lambem tenho bastante amor á minha patria, e 
não deixaria passar semelhante principio. 

Sr . presidente, todos témos saltido da ordem; de: 
via un icamen te tratar-se se era ou não conveniente 
abolir o alvará ; por ora não nos pertence discutir 
por ser contra o regulamento se as sociedades se­
cretas são ou não innocentes . Na occasião propria 
eu mostrarei quanto ellas são perigosas, e aponta­
rei o que parecer acertado sobre esta materia. . 

Se algum illustre deputado acha manco o projec­
to, conheça que não póde agor~ tratar de emen­
dai-o; guarde~se para a egundã discussão; aliás 
falia fóra da ordem. 

O Sn. SECRETA.R!O FnANÇ.~ :-Quando disse que 
as sociedades secretas erão indifferentes tanLo para 
o bem como para o mal, não sahi fia ordem; disse 
o que devia dizer . O fim do proj ecto é abolir JJ al­
vará ; ora, mostrar que elle prohibio c.om penas 
actos indifferentes, é dar mais uma razão para se 
adoptar o projecto. Portanto entendo que fallei na 
fórma do regimento. 
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O SR." ANDRADA MACHADO :- Não é assim ; o il­
lustre preopinante divagou por fóra da questão. O 
nobre autor do projecto só teve em vista abolir as 
penas demasiado severas, fossem ou não criminosas 
as sociedades secretas,· pois declaràu que não era da 
sua intettcào approva-las ou desapprova-las ; por-

1 taiJ,to tendo fallado o illustre preopinante dos efrei­
tos que podião ter as mesmas sociedades, fallou fóra 
da ordem. 

O SR. SECRETARio FRANÇA :-Não respondo por 
que já fallei as vezes que me pertence1p. 

. Julgando-se a rnateria sufficientemente discutida, 
· propõz o Sr. presidente se o projecto devia passar 
á segunda discussão, e venceu-se que sim. 

O SR. RoDRI GUES DE CARVALHO, como relator da 
commissão de legislação, disse que tinha alguns pa­

_receres promptos, da mesma comrnissão, e com a 
permissão do Sr. presidente leu os seguintes : 

cc PRIMEIRO PARECER 

cc A commissão de legislacão tomando em consi-
. deracão o requerimento de' José Fernandes Gama, 
actuáJ.mente prezo na fortaleza da ilha das Cobras, 
nada póde deliberar sobre o seu conteúdo, sem 
que primeiramente seja illustrada pelo governo 
sobre a qualidade do seu crime, e estado do pro-

-cesso se o houver, e por isso precisa que o Sr. se­
cretario da assembléa exija da secretaria compe­
tente as sobreditas illustrações com urgencia, para 
serem presentes á commissão. 

cc Paço da assembléa, 12 de Maio de 1823.-An­
tonio Rod1·igttes Velloso de Olivei1·a .. -José Anto­
nio da Silva llfaia.- José Teixei1·a da Fonseca c 
Vasconcellos.-D. Nttno Eugenio de Locio.-Joâo 

-Antonio Roá1·igues de Ca1·va.lho.-lJernm·do José da 
Ga.ma.-Estevâo R1:bei1·o de Rezen de. » - Foi ap­

· provado. 

cc SEGO 'DO PARECER 

cc A commissão de legislação vio o reque ril!lento 
·de Luiz José liioreiiaê e outros moradores da villa 
de S. Salvador dos ampos, que requerem serem 
alliviados das contribuições applicadas para a sub­
sistencia do hospital estabelecido na villa da Victo­
ria, porque não forão ouvidõs para a sua imposicão 
e porque se não 'utilisão do estabelecimento ; e { de 
parecer que se não defira por agora este requeri­
mento porque fica o seu objecto reservado para 
quando opportunamente se tratar dos melllDramen­
tos em geral sobre este e outros semelhantes ob­
jectos. 

cc Paço da assembléa, 12 de Maio de 1823.-An; 
tonio Rod1·igues Velloso de Oliveim.-Estevâo Ri­
bei1·o de Rezende.-D. Nuno Eugenio de Locio e 

-Seilbitz.- Bentm·do José daGan.a.-José Teixei-ra 
da Fonseca Vasconce!los.-José Antonio do Silva 

. Maia.-João Antonio Rodrigues de Carvalho. >> 

- O SR. RIBEIRO .PE ANDRADA :-Os moradores da 
villa de Campos pedem ser desonerados de pagar 
uma contribuicão para o hospital da villa da Victo­
ria, do qual,· dizem elles, se não utilisão . Estes 
moradores fazem parte da mesma província; o im­

·posto existe por um titulõ, por uma lei, e esta as­
sembléa bem sabe quanto é delicado, em materia de 
finanças destruiF impostos que sempre tem mais ou 
menos conne:x;ão e ordem no systema seguido. 

Confesso que o systema das imposições é defei­
tuoso e por isso precisa de legislação propria ; mas 

porque um povo de urna villa pede a abolição de um 
tributo não se segue que se deva conceder. Perde-se 
uma parte da renda com que se conta para as des- · 
pezas publicas, e havendo este defi.cit falta -se ao 
supprimento dellas. 

Fundado nestes principies digo que é preciso que 
a renda publica dure no estado em que se acha até 
que a as embléa tome em consideração o systcma 
total de impostos . Emquanto não converte os ac­
tuaes em outros mais proporcionados ás forças dos 
povo , e mais faceis ·de arrecadar, cons rvem-s os 
que e tão, porque assim o exige o bem do Estado. 

O R. ANDRADA MACIIADÓ :-Concordo com o il-
lu tre preopinante; vá pagando, s houver que 
remediar, a seu tempo nós o faremos. 

O Sn. RmEmo DE SAMI'AIO :-Eu ou d pulado 
por aquella provin ia, e não t nho informaçõrs al­
guma sobre este negocio . O habitant d ·Campos 
entendem que porque não mandão o seus enfermos 
para aquelle hospital não devem pagar o imposto, 
mas e1les lambem se utili ào de alguma vanta­
gens, como, ntre outras, a de ser guru·necida a villa 
de Campos pela da Victoria. Portanto, sou tambem 
de parecer que emquanto enlto regula o y t ma 
geral da renda publicas, devem soflrer este incom­
modo pois lambem tirão prov ito . 

Propo to á votação o parecer, foi approvado. 

cc TERCEII\0 PARECER 

A commi são de·legislação, sendo-lhe presente a 
repr~sentação do Dr. João Lopes Cardozo ~!achado, 
que se diz commissario-geral e juiz d legado do ba- -
rão de Alvaiazere, nas províncias de Pernambuco 
Alagoas, Ceará e Rio-Grande ·do orto, em que s~ 
queixa de uma e pocie de anarchia em que se achão 
os boticarios dos sobreclitos di tricto , abrindo boti­
cas sem serem examinadas e de pachando-a nas 
aliandegas, vendendo remedios incapazes autori­
sando-se com a prohibicão de taes ex;mes de­
cretada. pel ~s côrtes de Portugal, e m que pede 
a observanCia do reg1mento de 22 de Janeiro de 1810 
continuando elle no ex_ercicio ~a ua d I gação : é 
de parecer que o supphcante nao pód ser att ndido 
na qual1dade de delegado do barão de Alraiaz r 
que foi physico-mór, por i o qu não é reconhecid~ 
neste Imperio a autoridade do d legante ; mas como 
na r_eeresentaçã? se _ fazem lembrados abusos que 
prec1 ao de provJdenc1as, pru·ece á me ma commi ão 
que se c~ca~reguem á commissào de saud publica, 
a que pnvat1vamente pertence emelhante objecto. 

cc Paço da assembléa, 12 de l\Jaio d 1823.-An­
tonio Rodrigues Velloso de Olivei1·a.-Estevão Ri­
bei?·o de Re;;ende.-Bernm·do José da Gama.-D. 
!Vuno E11genio de Locio e ei/bit::.-José Tetxeim 
da Fonseca Vasconcellos.-João Anto11io Rodn'gttes 
de Ca1·valho.-José Antonio da il,;aJJJaia. ll-Foi 
approvado . 

Por occasião de se approvar este parecer, se pro­
pôz, e venceu como urgente, a nomeação de uma 
cdmmissão ~e ~ande publica, e que esta propuzesse 
outra comrrussao de fóra para a coadjuvar nos seus 
trabalhos, cujos membros assim propostos serião 
approvados pela assembléa . 

(C QUARTO' PAJ\ECER 

cc Sendo presentes á commissão de legislação os 
requerimentos de Agostinho José Coelho de AI-
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meida, João Antonio de Bastos/ Jacintho José 
Francisco, Manoel Antonio de Oliveira e Souza, 
José Placido Bittancourt, .Thomaz da Silva Alves, e 
Manoel José Hodrigues Guimarães, prezes na ca­
dêa des ta côrte por terem sido pronuncip.dos em 
differentes devassas : é de parecer 'que não com­
pete á assembléa o conhecimento de negocias pen­
dentes da inspecção e attribuição do poder judicia­
rio, quaes considera os dos supplican tes. 

cc Paço da assembléa, 12 de Maio de .1823.-An­
tonio Rod?·igues Velloso de Oliveira.-Estevão l!i­
bei?'O de Rezende.-D. Nuno Ettgenio de Locio e 
Seilbitz.-JJernm·do José du Gctma.-José Teixeim 
dcl Fonseca Va concellos.-Jo é Antonio dct Silva 
JJfaia.-Joiio Antonio Rod?·igttes de Cct?·valho. >>­
Foi approvado. 

O n. MoNIZ TAVAI\ES: - Sr. presidente, creio 
que será m•tito conveniente qu e a assembléa de­
cida que póde a commissão de petições deferir a 
ellas dizendo - não tem lugar- ou - não per­
tence á assembléa o conhecimento do negocio -, 
porque desta maneira roubão-nos o tempo que nos 
é tão preciso para o desempenho dos nossos deve­
res; quanto mais que, a excepção de alguma in ­
justiça notaria, desejaria que não tomassemos co­
nhecimento de casos particular s. Req ueiro, pois, 
que se tome isto em consideração , resolvendo-se 

. que a commissão de petições fique com a faculdad e 
de deferir aos requerimentos que não pertencem á 
assembléa . 

O Sn. TEIXEII\A DE GouvÊA :- Como membro da 
commissão. de petições tambem req ueiro que se 
ponha a votos o que propõe o r. i\loniz Tavares, 
porque não desejamos ultrapassar nossos limites, 
antes queremos ter uma raia que nos marque até 
onde chegão as nossas attribuições. 

O Sn. ÁLENCAn :- Eu creio que uma das attri­
buições da com missão de peti .ões é julgar se a ma­
teria pertence á assembléa, e neste caso dirigi-la á 
re pectiva commissão; e outra é rejeitar o reque­
rimento quando julga que não pertence á assembléa 
o conhecimento delle. 

O n. ANDRADA MACHADO :- ou do mesmo pa­
recer. O que ó uma com mi ão do petições ? E' a 
q'n dá direcção ás petições. As que não competem 
á a sembléa dá-lhe a direccão dizendo- Não com­
pete - Requeira ao governo, etc. - e compete 
dá-lhe a direcção- A' commi s[to tal. 

O Sn. AnAU10 l:.IMA :-Eu Ópponho-me a que se 
dê essa autoridade á co mmissào de petiçõe . 

O direito de petição ó um direito que todo o go­
verno livre deve proteger com clesvello, como um 
dos mais preciosos de que se póde gozar na socie­
dade civil, e portanto não devemos difficutta-lo ao 

·cidadão. Quando este espera alguma decisão da as­
sembléa não se satisfaz só com o juizo da com missão 
que de facto não é o juizo da assembléa. Demais, 
tendo a commissão a faculdade de regeitar in h­
mine os requerimentos, poderá succeder muitas 
vezes que julgue não pertencer á assembléa quei­
xas de algum cidadão. ~ontra empregados pu~licos 
sujeitos á responsabilidade ; e é o que eu JUlgo 
que devemos evitar. 

Portanto, sou de opinião que a commissão diga á 
assembléa que tal requerimento não pertence ao 
seu conhecimento por taes razões, e a assembléa 
decidirá, pois o juizo definitivo deve ser da as­
sembléa e nunca da commissão. 
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O Sn. ANDRADA MAcHADO :-Não me conformo 

com o parecer do illustre preopinante. Aquella 
commissão foi creada para facilitar o trabalho ; e o 
que ella julgar que não pertence á assembléa é 
desnecessario que venha ser aqui decidido. A parte 
que se julgar lesada tem o recurso de mandar á 
mesa um segundo requerimento. · 

O Sn. MoNIZ TANARES:- Ninguem aqui negou 
que o direito de petição deve ser protegido, n em 
isto se póde negar. O que se pretende é não gastar­
mos tempo inutilmente : nós não estamos aqui 
para decidir. questões particulares, mas para tratar 
do bem geral. 

O Sn. A.HAUJO LmA : -Não se trata agora de 
casos particulares : tratamos de assignar as attri­
buições da commissão de petições . 

Quando um r.idadão requer á assembléa, é porque 
julga que a ella pertence o conhecimento da mate­
ria; se julga mal, nós o devemos decidir, .e não a 
com missão. 

Nunca digamos que não nos devemos occupar 
com negocies de particulares, porque estes nego ­
cios muitas vezes versão sobre os direitos inauferi­
veis do homem, que é da nossa obrigacão guardar 
e defender. Dizer-se que póde requerer· de novo e 
mandar a petição á mesa,, é multiplicar os incem­
modos ás partes, e até succederá que muitas não 
usaráõ desse recurso por ignorar que lhe compete . 

Quando fallei em direito de petição não foi por 
que alguem aqui negasse esse direito, servi -me 
delle para corroborar a minha opinião e funda­
mentar o meu argumento. Julgo pois, como já disse, 
que a commissão só deve dar as razões, e a assem-
bléa decidir. . 

O SR. ALENCAR :- ão se trata aqui de negar o 
direit<Jtde petição, o qual eu lambem confesso ser 
um dos mais preciosos que tem o cidadão. Niriguem 
duvidou desta verdade; trata-se tão sómente de 
economisar o tempo para sé poder attender a esse 
mesmo direito dos cidadãos. 

Para que são feitas as commissoes da assembléa 'I 
ão, sem duvida, para facilitar os trabalhos, e di­

minui r o tempo das deliberações ; logo a com mis­
são das petições é feita para o mesmo fim, isto é, 
para dar o destino ás petições, sem se roubar o 
tempo á assembléa . 

Sendo, portanto, este o seu fim, está visto que é 
da sua propria attribuição mandar ir embora as pe­
tições que não competem á assembléa, pois que 
jámais será possível distribui-las pelas respectivas 
commissões, quando a sua materia não é da nossa 
compeleneia. Nisto não ha prejuízo algum para os 
cidadãos, antes economisamos mais o tempo para 
podermos atteuder aos seus direitos. 

Não é de crêr, que a commissão de petições es­
colhida d'entre nós, despessa, por maldade ou por 
ignorancia, petições que sejão de nossa competen­
cia ; !sto não é possível moral; mas supponhamos 
que succede : não restão ainda •aos cidadãos tantos 
meios de fazer chegar a sua peticão ao conheci­
mento da assembléa? Não póde airigir em carta 
fechada ao Sr. presidente ou a qualquer dos Srs. se­
cretaries ; não póde mesmo entregai-a a mim ou 
a qualquer outro Sr . deputado? 

Sim, pó de ; isto é facilimo ; nós somos do povo, 
vivemos com o povo, nossas casas sãb d'outros 
tantos particulares, não estão cercadas de guardas, 
somos, pois, de prompto e facil ac~esso a qualquer 
individuo, e portanto nunca as que1:ras de qualquer 
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cidadão deixaráõ de chegar ao conhecimento da as­
sembléa, quando elie pense que _a com missão . d~s 
petições não julgou !Joa a matena da ~u.a pet1çao 
dizendo não competir á assem~léa. Nao h~, p01s, 
prejuízo algum. Is~o mesmo fot o que eu VI prati­
car nãs côrtes de L1sboa. 

E', pois, da a~tribuição da _commissão de petições 
despedir aquellas que nos na o. c01;n pelem ; agora, 
porém se se lhe pretende restnng1r alguma, ou al­
gumas' de suas attribuições essenciaes, a asse'?bléa 
o póde fazer, mas eu o supponho desnecessarJO.-

. O Sn. AccJOLI :-Não posso deixar de approvar 
a opinião do ~r. Araujo Lima, porque nunca se ~Irá 
que perdemos tempo quando co nhecermos da m-
justiça que se fizer a algum cidadão. , 

A assembléa dizendo sim ou não á vista do que 
expõe a commissão, tem feito a sua obrigação . 
Se a constituicão senão acabar em cmco mezes, 
acabe-se· em seis ; e demais o· povo se irá des­
enganando que a assembléa não toma conheci­
mento de cousas pequenas e affectas aos ~utros 
poderes . Pottanto, ~ou de parecer qtte se Siga a 
-opinião do Sr. ArauJo L1ma. 

Outros Srs. deputados fizerão ainda alguma~ ~re­
ves reflexões sobre a matena ; e por fim dec1d10 a 
assembléa que a commissão de petições? além da 
attribuicão de mandar .para as :r:espect1vas com­
missões· os requerimentos sob_re objeclos do conhe­
cimen.to da assembléa, tivesse a de dar o seu pa­
recer sobre a_guelies que julgasse não pertencerem á 
mesma assembléa. 

• c< QUINTO PARECER 

vinclas até final decisão da assembléa, ou empre­
gar-se no 'IJUe lhes conviesse . 

O procurador-geral de que falia a comm1ssao, 
creio que deseja ser empregado na magistratura, 
cuja carreira tinha principiado, e tem toda a hber­
dade de retirar-se. Agora, quanto ao ordenado que 
pede, digo que a lei não Ih' o dú, e que Sua Mages­
tade, quando decretou que viessem os procurado­
res-geraes, confiou· que as províncias escolherião 
homJl!l.s abol!._ados, que por cõnsequencia não c~- l 
recerião e taes pagas, e nada por 1sso lhes arbt­
trou. Voto, portanto, contra o parecer da com-
missão. ~ 

O Sn. ANDI\ADA MACiuoo :-Sua l\1ag stade fez 
muito bem de teres a d licadeza , pois não podia 
destruir a I i, mas podia faz · r o que fez, despedir 
esses procurador s como conselheiros, porque isto 
era da competencia do poder executivo . Quanto, 
porém, ao parecer da commissão, digo que ella não 
pó de dar o que a lei não dá; esta não arbitrou paga 
aJgumaaos procuradores, e como apezar .disso quize­
rão vir sem qtle ninguem os forçasse, não tôm direito 
para pedir indemnisação. Se não era rico, não viesse . 

O Sn. CARNEmO DA CuNHA: -Tenho que dizer 
relativamente ao procurador-geral da província da 
Parahyba, de que se faz menção no parecer da 
com missão. 

Quando foi nomeado aquelle procurador, o go­
verno provisorio, tcudo em vista as suas circum­
stancias, porque elle as representou, conheceu ser­
lhe impossível fazer as despezas da viagem, e sus ­
tentar-se nesta côrte sem algum subsidio da fa­
zenda publica. 

Ordenou por isso á junta da fazenda que lhe désse 
" A commissão de legislação vendo o requeri- um subsidio de 2008000 por mez, e levo u tudo ao 

mento do bacharel José Vieira de 1\'[attos, procura- eonhecimento de Sua !\Iages ta de para o confirmar, 
dor-geral pela província do Espírito-Santo, em que allegando que assim praticára porque a falta do 
pede algum subsidio para sua. subsistencia por se dito procurador no conselho podia ser prejudicial á 
·achar sem emprego publico, porque r eceba. orde- provincia que muito esperava da sua cooperação e 
· nado, e não ter rendimentos alguns proprios; é de tinha de encarregar-lhe negocias de consideração; 
parecer que este requerimento é apoiado p~la. jus- e apczar de não haver lei que mandas ·c dar este 
tiça, e que ten~~ o suppllcante todo o dtrelto a dinheiro, attendeu-se á n ecessidade do procurador 
exigir os subs1d10s necessanos para a sua decente em quem a província confiava, e ordenou-se que se 
subsistencia, emquanto se emprega no serviço pu- lhe pagasse. 
blico e nacional, deve ser deferido, mandando-se-Lhe Accrescento, porém, que achando-se installada a 
satisfazer pelas rendas da província de que é pro - assembléa, onde estão installados os deputados da­
curador-geral, o mesmo subsidio que se assignou e quella província, que são os seus unicos procurado­
tem percebido o procurador-geral da província da r es, não é preciso aquelle procurador-geral. Se Sua 
Parahyba do Norte, começando o seu vencimento 1\-lagestade quer que elle continúe na qualidade 
desde a data da sua posse. · de conselheiro, continúe muito embora; mas como 

" Peço da assembléa, 13 de ]\'[aio de 1821.-José procurador é desnecessario . 
Antonio da Silva Jlfaia-.-Estevâo R·ibei1·o de Re- 0 SR. RIBEI!l.O DE ANDliADA: -No parecer da 
zende.- D. Nuno Eugenio de Locio e Seilbitz.-Joâo commissão diz-se que o procurador allega que se 
Antonio Rodrigues de Carvarho.~José Te1:xeim da mandára dar um subsidio ao procurador da Pu­
Fonseca Vasconcellos. » ~ rahyba, Manoel Clemente Calvacanti; mas Sua 

O SR. ANDRADA -E SILVA :-Peço a palavra para Magestade não mandou dar subsidio algum a pro­
dar á assembléa, se me permittir, uma illustração curadores de província. O caso do procurador da 
como ministro e s~retario de estado dos negocias Parahyba é inteiramente differente. 
dó Imperio. . . Aquelia província nomeou o seu procurador, po-

Sua Magestade queria já abolir por um decreto o rém elle representou que sim estava prompto para 
conselho de procuradores-geraes da província, como partir, mas que o não fazia por falta de meios ; e a 
talvez julgava que poderia fazer por ter sido o junta do governo assentou que se lhe désse um 
mesmo conselho creadó por elie, como mencionou quantitativo para a sua subsistencia ; assim o par­
na falia do throrip, e terem cessado os motivos da ticipou para a côrte, e Sua Magestade ordenou que 
sua convocaÇão, que era representarem-:lhe as ne- se lhe págasse. Porém isto não é subsidio que Sua 
cessidades dos povos; todavia por delicadeza o não 1\'Iagestade mandasse dar-lhe; verificou o que a 

d fez, por estar proxima a installar-se esta augusta junta promettêra . 
assembléa ; mas disse-lhes que os que quizessem O procurador de uma província necessitada re­
podião retirar-se, com licença, para as suas pro- quereu o mesmo a Sua Magés tade, e sómente se 
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lhe mandou pagar o que se lhe devia dos seus em­
pregos. 

Quanto ao que disse o illustre preopinante refe­
rindo-se á qualidade de conselheiro, quando a as­
sembléa tratar deste objecto, direi os meus senti­
meu tos; por ora falia só do parecer da commissão, 
concluindo que nenhum direito tem o procurador 
da província do Espírito-Santo a pedir semelhante 
subsidio. 

O Sll. MAIA :-Quando a commissão de legisla-. 
ção disse que o requerimento do procurador se 
fundava em justiça, teve em vista o principio de 
qne deve ser pago~ que trabalha, e que.os que- tra­
balhiiO para o pubhco, das rendas publicas devem 
receb r a sua subsistencia. A commissão não quiz 
dizer que o requerimento era fundado em justiça 
de lei, mas rra justiça universal . que deve ser a 
base de toda a le1. 

O procurador-geral veio empregar-se nesta côrte 
em serviço publico, tem portanto direito de haver 
do publico a sua subsistencia, mórmente podendo 
estar empregado na carreira da magi~traLLtra em 
que tinha entrado . Demais, se a lei lhe não deter­
mina ordenado, tambem não declara que se lhe não 
dê, e, como servia, justo é que se lhe pague. E' 
neste entido que a com missão entendeu que ore­
querimento era fundado em justiça. 

O SR. CAM,\RA· : - Alguns procuradores vterao 
bem necessitados ; sei das suas circumstancias por 
qLte m'as communicárão, e além disto vierão na 
boa fé de que terião recom pensa. 

O SR. TEIXEIRA DE GouvEA :- Nós temos na nossa 
legisla·cão uma disposição em que talvez nos pode­
mos fÚndar para differir a este requerimento. A or­
denação da faculdade ás camaras para mandarem 
procuradores á cõrte, e estabelecer-lhes alarias 
quando os procuradores necessitarem ; parece-me 
que o caso que está em questão tem alguma analo­
gia com o daquella lei. ão estou, porém, bem 
certo~ \o lugar da ordenação, e julgo que seria acer­
tado adiar-se a discus ão para se examinar melhor 
a materia.-Foi apoiado. 

O SR. PRE IO~:NTE propoz o adiamen~o da discus­
são, no caso de não querer fallar nenhum Sr. de­
putado, e resolveu-se que ficasso adiada a discussão 
do parecer. 

O SR. SI!\.'RETARIO FRANÇA fez presente á assem­
bléa que o cidadão Josó Gonçalves Cdrtes offerecia 
um plano para a formacão de uma estrada que vá 
desta -capital á villa de l3arbacena.-Foi recebido o 
p1ano com agrado, mandou-se que fosse remet­
tido á commissão de commercio, agricultura, in­
dustria e artes. 

O SR. PRESIDENTE des ignou para a ordem do dia 
a segunda discus ão do projecto do Sr. Rodrigues 
de Carvalho; a nomeação da comruissão de saude 
publica, e a discussão do regimento provisorio da 
assembléa. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.-Jlfa-
noet José de Souza F1·ança, secretario. · 

RESOLUÇÚES DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ BONIFACIO DE ANDRADA E SILVA 

Illm. e Exm. Sr.-A assembléa geral constituinte 
e legislativa do Jmperio do Brazil, achando legal-
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mente eleito o padre Venancio Henri~ues de Re­
zende para deputado á mesme assemblea, pela pro­
víncia de Pernambuco, e não reconhecendo a ca­
mara c!a cidade de O linda por autoridade competente 
para annullar aquella legi.Lima eleição, ordena que a 
mesma camara lhe transmitta com a maior brevi- -
dade possível o diploma do referido deputado Ve­
nancio Henriques de Rezende : o que V. Ex. levará 
ao conhecimento de Sua Magestade. Deus guarde a 
V. Ex. Paço da assembléa, em 17 de Maio d<l l823, 
-José Joaqnim C01rneiro de Campos. 

PARA CAETANO PINTO DE nllRANDA MONTENEGRO 

lllm . e Exm, Sr.-A assembléa geral constituinte 
e. legislativa do Imperio do Brazil, querendo decidir 
com preciso conhecimento de causa o requerimento 
de José Fernandes Gama, prezo na ilha das Cobrall, 
ordena que lhe sejão transmittidas informacões ou 
documentos relativos ás causas que derão motivo á 
sua pnzão : o que V. Ex, levará ao conhecimento 
de Sl!a \\lagestade. Deus guarde- a V. Ex. Paço da 
assembléa, em 17 de Maio de 1823.-José Joaquim 
Carneiro de Campos. 

Sessão em 20 de Maio de t 823 

VICE-PRESIDEi'íCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados, pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada e acharão=se presentes 52, 
faltando po_r molestos os Srs. bispo capellão-mór, 
Paula Souza e Gama. 

O SR. vicE-PRESIDENTE ANDRADA E SILVA, que na 
falta do Sr. Presi9ente occupou o seu lugar, ·decla­
rou aberta a sessao, e hda a acta da antecedente foi 
aJ.lprovada. 

0 SR. SECRETARIO FRANCA declarou que por in­
commodado precisava rebirar-se, e tomou .o seu lu­
gar o Sr. Costa Aguiar, secretario-supplente. 

0 R. VICE-PRESIDENTE disse que Se passava á 
ordem do dia , e que se principiaria pela no­
meação da commissão de saude publica, e ten­
do-se assentado que fosse composta de tres mem­
bros, procedeu-se á votação e sabirão eleitos os 
r . Gomide, Araujo Vianna e Teixeira de Vas­

concellos. 
Lembrou o Sr. vice-presidente que muito con­

vinha que a dita commissão nomeada propuzesse 
quanto antes as pessoas que bavião de formar a 
commissão de fóra, para a coadjuvar e correspon­
der-se com ella, na conformidade do que se tinha 
decidido na sessão antece_dente. 

Seguia-se, na fórma da ordem do dia, a 2• dis­
cussão do projecto do Sr. Rodrigues de Carvalh.o 
sobre a revogação do alvará de.30 de l\Iarço de 1818; 
mas para que a discussão progridisse na fórma d.o 
regimento, leu ·o Sr. vice-presidente o artigo 89 no 
capitulo 7• do -mesmo regimento, concebido nos 
termos seguintes : 

« Art. 89. Na segunda discussão debaler-se-ha 
·cada artigo da proposta de per si, com as altP.raçõeª 
e subalterações correspondentes, escolhendo-se por 
meio de votos as que houverem de suhstituil' em 
todo ou em parte, os artigos a que se referem. " 

O SR. SECRETARIO CosTA AGUIAR leu logo o J• 
artigo do projecto que diz assim: 
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« Fica desde já cassado e revogado o alvará de 
ao de Marco de 1818, pela barbaridade das penas 
impostas côntra as sociedades secretas. » 

O Sn. PEnEIRA DA CuNHA ·: -Este projeeto tem 
por assumpto revogai o alvará de 30 de Març~ de 
1818 que impôz acerbas penas c~ntra os que flzes­
.sem sociedades secretas, classificando-as como 
crirpes de lesa- magestade pelos mo ti vos ~xpendidos 
no seu preambulo; e funda-se este proJecto para 
essê fim na barbaridade de suas penas. De uma de 
duas maneiras devemos considerar estas socieda­
des : ou como licitas e honestas, e então é com este 
fundamento que se devia motivar a revogação da 
lei : ou como criminosas e oppostas á segurança 
publica e neste caso não é a atrocidade das penas 
que deve legitimar a sua abrogação_; porque o ma1s 
que em taes circumstancias se pod1a preten~er ra 
a modificacão do .seu n gor, reduzmdo-as uquella 
proporção que deve escrupulosamente guardar-se 
entre o cast1go e o cnme. . 

Que as sociedades secretas sllo reprovadas e pen­
gosas o annuncia o mesmo decreto no § 3°, qtlan~o 
diz que deixa para tempo competente a leg1slaçao 
que as deve regular: Todos sabem_ que as partes 
essenciaes de uma le1 são a sua razao, a sua dispo­
sição e a sua sancção penal. Quando esta razão 
desapparece, por in util ou prejudicial, é de rigorosa 
consequencia que deve tambem cessar a sua dls­
posicão. 

sê a dureza e gravidade das penas fosse o uni co 
motivo para a total revogação de uma lei, parece 
que devia ficar _ absolutamente suspenso na sua 
execucão o livro 5° das nossas ordenacões aonde se 
não guardou aquella proporção quê deve haver 
entre as penas e os delictos, faltando na sua orga­
nisação aquella ph.ilosophia com que se deve olhar 
para a moralidade das acções humanas. 1inguem 
duvida que uma lei cruel impede a sua execução e 
autorisa por isso a impunidade do crime, mas 
o remedio é modifica.:Ia. Noto, por exemplo, 
quanto seria estranhava! no seculo presente que 
fosse punido de morte natural um homem por ca ar 
COl,ll duas mulheres, com? ~etermi_na a nossa ordo­
nacão : e porque esta le1 e hornvel segue-se que 
devP ser totalmente abolida e fique sem pena este 
crime 'l Não : pois ainda que a polygamia seja per­
mittida como um contracto natural e até admittida 
por muitas nações, todavia ella é prohibida por um 
preceito da religião christã que na Europa pre-
domina. .._ 

As sociedades secretas por si mesmo mostrão que 
o seu objecto é manifestamente opposto aos prin­
cípios de um governo constitucional aonde será 
licita a congregação de homens para certos e deter­
minados fins, com tanto que estes sejão autorisados 
pelo governo para fiscalisar sua conducta, conhe­
cendo os indivíduos que formão tae-s ajuntamentos, 
para responderem por seus factos quando se desli­
zarem do caminho da honra e do bem geral do 
estado. • 

Uma confraria, qualquer que seja, achando-se os 
mesarios em seus consisloriós e ás portas ·fechadas, 
podem tratar de todos os objectos que lhes convier; 
e ainda que estas conferencias sejão feitas em se­
gredo, nem por isso ha receio algum de que 
abusem do que é estabelecido em seus estatutos e 
que sejão desviados para fins. sinistros. De asso­
ciações tenebrosas, Sr. presidente, e feitas na 
obscuridade, não se devem esperar resultados uteis 
e honestos. Por acaso poderá isso acontecer; e ha 

na óossa historia um exemplo bem notavel. Qua­
renta homens de qualidade e saber se associarão 
para tracarem o plano pelo qual deverião expulsar 
de Portugal n intruso governo hespanhol reco brando 
os direitos que pertencião á serenissima casa de 
Bragança pela Sra. D. Catharina e passando do 
projecto ao facto assim o conseguirão no 1 o de De­
zembro de 1640. J\'las este mesmo acontecimento 
nos persuade mais quanto convém acautelar taes 
associações se retas, porque dellas á conspiração 
não ha senão um passo. 

Pelo que reprovo a total abolição d_o alvará de 
30 de Março de 1818, e conv nho umcamente em 
que se reformem suas p nas, remettend o- e á com­
missito de co nstituição ou d legislnçllo para fazer 
e ta reforma e propô-la a es ta augusta assembléa 
para deliberar como mais convi r ú segurança 
publica, sem atlenção a motivos particulares por­
qne a 1Qis devem s mpre ter em vi la o bem geral 
da nação . 

O Sn. CARNEIRO DE C.~uros:- r a primei ra dis­
cussão deste projecto, eu confessei, que elle era 
imperfeito, porque fazendo subsi tir a prohibição 
das sociedades secretas, deixa sem anc~ão a lei, 
visto quo não substituo outra pena as qu se 
propõe abolir : toda a lei prohibitiva deve ler c ·sen­
cialmenle dua partes: a sua dispo ição c a ancção, 
neste projecto temos-a disposição, ma falta-lh e a 
sancção Porém po to que eu reconheça e te defeito, 
todavia não-posso co nvir, que por i o deixemos de 
approvar o primeiro artigo, que constituo, verda­
deiramente o objecto do seu illustre :1utor. r. pre­
sidente, penas barbaras e tão anguinaria como as 
do alvará de 30 de Março de 1818, não ão para 
home11s livres e são incompativei oro o scculo em 
que vivemos . Verdade é, que lambem é barbaro o 
livro 5° das ordenações : eu não o gabo o quer eria, 
se fosse possível, que se abolis e já ; mas como não 
basta abolir, pois é indispensavel organisar outro 
codi go criminal, não é possível fazer- e já, porque 
demanda grande trabalho e demorado. ' 
. Portanto não acho, que seja bom argumento 
para não se revogar o alvar<i de 30 de Março, a 
razão de serem lambem barbara as lei do li vro 5° 
das ordenaçõe . Além da reflexão já indicada 
sobre a difficuldade do novo codigo, oc OtTe que 
sendo semelhantes I is promulgada em tempos 
barbaros não é de admirar, que ellas lambem sejão 
barbaras, disto não no vem outro do douro, se não 
o de as não lermo.s ainda reformado; mas não é 
assim o alvará de 30 de Março , quo foi promu l~ado 
em tempo; que já não podia t r lugar uma le1 tão 
barbara e tão absurda. 1ão insisto em que se con­
serve no primeiro artigo a razão que dá o projecto 
-de serem barbarasas penas;- uprima-seembora 
no artigo esta razão; mas tran fira-se para o pre­
ambulo da ~ei, pois sou de parecer que é sempre 
mm convemente fazer constar aos povos a razão 
porque se promulga ou se revoga uma lei. Igual­
mente é bem fraca a razão de não haver actual­
mente sobre quem possâo recahir as penas deste 
alvará ; que certeza tem os illustres deputados, que 
avanção esta proposição, de não haver por ventura 
algu~ miserav~l que es~eja incurso em penas tão 
crue1s ? Se o nao ha aqu1 nesta côrte, não se póde 
affirmar que não o haja em todo o Imporia. 

O alvará não é limitado á cidade ou província do 
Rio de Janeiro ; a sua disposição e pena& esten­
dem-se a todo o Brazil; elle manda os magistrados 
inquirir deste crime annualmente na devassa geral; 
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e quem nos diz que por effeito desta medida não 
esteja soffrcndo algum infeliz? Além disto se 
subsiste a prohibição do alvará, som seTem abolidas 
as suas penas, fica uma porta aberta para intrigan­
te e malvados poderem facilmente fazer victimas 
do odio ou ela inveja; bastava este perigo a que está 
exposta ~ segurança individual, para abolirmos tão 
barbaras c crueis penas. Pci<Vque, voto pelo artigo, 
e. transfira-se para o preamb n lo a razão quo dá ; 
depois trataro,mos da manei1·a com que deve ser re­
form~do o artigo 3° para quo a lei não fique im­
perfe!ln. 

O Sn. Hoon1CUES DE CAnVALHO:- Qua11do con­
cebi o projocto orn di scussão contra o alvará de 
30 do Márço, não foi rnou intento confirmar as 
so i •dado · secreta , ma rcvog~r uma lei, que esta­
belo rndo no prcantbulo como cau a de erimc , o 
que remotamente podia er meio , tira da po sibili­
dade argum nto para estabolocor a existencia de 
crime. ela primeira ordem, acabando por fulminar 
as mais terriv i penas contra es pecies differentes, 
que não forn cem provas de actos reae e que 
quando muito olfereceráõ pTosumpções do mera 
intenção. Estas hypotheses, enumeradas nos §§ zo e 
3° da lei, são ralruladas pela me ma e cala collo­
cadas no mesmo gráo e a pena para todas é a que 
usão os povo barbaros qual a extenção do poder 
physico do dolinquente, meio quo em regra nenhum 
proveito traz á na<;ão. 

Eis aqui demonstrada a barbaridade das penas do 
ah-ará e como tal dev ia ser revogado. H e onhecida 
a mon truo idade do alvará, tudo quanto por elle se 
faz, dsvia ser reparado ; tudo quanto estava pen­
dente devia sPr r dnzido a nada; porque I i bar­
bara não podem produzir enão effeilos inju tos, 
e barbaros. E tabelecida pois a doutrina e reco­
nhecida a justiça da revogação, pelo vi io intrin­
zico da le~:,ri !ação anterior, ve m a er o 2° do 
projecto, con oquencia do l o e por aquello se res ­
titue ao cidadão a liberdade, qu inj u lamente e 
Ih arran ou, em pena de facto , que ão indiffe­
rontos, em quanto e nllo mo trão r rimioo o . 
E_mb?ra_ o diga gu . ~ lei o vedava, que a infrac­
çao o cr1me ; a le1 CIVll devo tor por ba o prin­
cípios ue ju ti ça otorna e e la não rc onhece como 
cri.m o que o não '•. E' verdade quo a infraccão 6 
um a taque á lei, ma e e mal não tem in( n i­
dado, qu fornc~a objecto a pena d anguo e nem 
desculpa ou ana a des proporÇão. Ora conhecido, 
que o meu fim não foi o d leg iJar sobro ocieda­
des secretas1 vt'\- se que eu segui o regimento , 
quando e tanoloci no § lo o meio de rovogar 
o alvará, d~ndo sóm nt a cau ai. 

Quanto á outra idéa, quo uscita o honrado 
m'mbro, de que o projecto vem indir clamrnle a 
approvar as ociedades ecretas, lia fenece em 
pr sença do § 3°, no qual deixei para tempo oppor­
tuno a legislação obr taes a sociações, que não 
de1•em er prohibida indistinclamente e só depoi 
do xame do fim de sua in tituicões. Portanto 
o § lo d ve passar independeJ;Jte dá classificacão, 
con essão ou prohibição das sociedades. • 
- O n. ANnnADA MACHADO :-Eu voto pelo artigo, 
supprimidas porém as palavras pela bm·baddadc das 
penas impostas, ondo então redigido deste modo­
fica desde já cassado o alvará de 30 de Março 
de 1818 ontra as sociedade secretas- duas são a 
razões, que necessitão a suppressão, que aponto : 
l• o nosso regimen tu, que prohibe dar nas leis 

razão da s~a disposição, permittindo-a tão sómente 
na _sua ~1scussao, 2• P?rque a admissão da dita 
r_azao sena um erro log1co e até solecismo legisla..: 
tn:o_. fazendo e_ntenJer~ que todas as vezes, que uma 
le1 e barbara, Isto é, Impõe penas crueis ao acto 
vedado, é preciso revoga-la e nada lhe substituir 
ficando assim o acto na classe dos permittidos sÓ 
porque~ lei tinha u,rna sancção mais dura, q~e a 
nece,ssana. Ora 1sto e um erro ; quando uma lei é 
ba_rBara por suas -penas, o que é- mister é substi­
tUir-lhe outras mats doces, mas não destruil-la de 
todo. 

O que dá motivo á lei. p_enal é o m_al, que á socie­
dade vem do acto proh1b1do; esta e a causa uni­
cu justificativa da coarctacão da liberdade natural· 
a s~gnnda parte da l~ i , isto é, a sancção penal, é ~ 
rn JO de to~· nar _offepttva a enun ciação prohibiliva; 
se es te mew na o e sufficten te por defeito, ou por 
excesso , o que cull?pre_ ao legi slador é augmentar­
l~e a força no pnrne1ro caso, ou diminnir-lbe o 
n g?r no segundo; mas nunca destruir a prohi­
l? t~a?; o que s~ pód ter lugar, quando a prohibição 
e inJU~ ta, 1sto e, quando nenhum mal vinha ou po­
di~ v1r a soCiedade do acto, que se erigio em 
cnme. 

A: vi,s ta do que tenho dito creio, que ninguem 
pensara q_ue cu approve as desprop_orcwnadas penas 
do alvura. Eu penso com o !ynco romano, que 
a penas devem ser proporCIOll.!ldas ao delicto 
- ne scutica dignum sectcre flag ello-penso, que 
sob:e a cabeça do desgraçado criminoso não deve 
cah1r nem um só fragmento de pena de mais da 
precisa para corrigi-lo, e conter por' seu exemplo 
aos outros. Sei ll:ue ha criminalistas que pensão ser 
a exacerbação das penas meio eflicaz, em certos 
casos de evitar os delictos. 
. Além de ser ~sta doutrina revoltante, a expe­

r~en cla nos en wa o contrario. As leis inglezas 
sao _as ma1s seYeras contra as conspirações, e erii.o 
anllgamente pontualmente executadas; em tempo 
do bmtal Henrique VIU, subirão a 70 mil as exe­
CU\iões ; ai.nda no tempo de Isabel, chegarão a 
19 mil, e a maior parte erão por crimes de estado, 
e c9m tudo cada dia apparecião noYas conspi­
raçoes. 

Voto pois, a favor do art. 1 o supprimidas as pa­
lavras já mencionadas, não só por os motiYos ex­
pendidos, como principalmente pelo processo hor­
rível n lle instaurado, isto é, as devassas geraes, 
como perigossimas, oppressivas, e fontes de todo o 
abuso possível i que os processos informatorios re­
caião obre factos conhecidos, e nunca sobre fac­
tos aerios, nos quaes é facil ao odio, e á vingança -
implicar a quem br rn lhe parecer. 

O SR. SECRETARIO FRAi'iÇA.: -Quando eu fallei na 
sessão antecedente a favor da admissão· deste pro­
jecto, não tomei por fundamento da minha opinião 
aquelle, que no mesmo projecto se aponta, da bar­
baridade das penas cominadas co11tra as sociedades 
secretas no alvarú, que as proh~io. . · 

Eu disse então, que o motivo porque se o dito 
alvará devera revogar, era a indifferença que tanto 
para o bem, como para o mal, se descobria em taes 
sociedades; o que as punha na mesma identica 
condição das sociedades publicas, que igualmente 
erão azadas ·como aquellas para differentes fins. 

Eu encarei a questão pela parte que o seu 
objecto respeita v a a li herdade do cidaàão, e o pacto 
primitivo, com que elle entrou na sociedade polí­
tica com os mais homens, no qual certamente -se 
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não compr.9metteu elle, a que se lhe erigissem em 
crimes, actos puramente indifi'erentes, ·como é o 
associar-se com seus concidadãos, ou seja _em pu­
blico, ou em particular; distinguindo eu bem, e 
discriminando os actos criminosos, que por ven­
tura hafão de prati car taes sociedades secretas con­
tra a segurança publica, ou individual (os quaes 
tem a sua punição marcada na lei) da innocencia 
do acto da mera associação secreta, que deve ser 
livre a todo o cidadão. · 

Se acaso se admitlisse, que a bru·baridade das 
penas era motivo bastante para a révogação do al­
vará, de que se trata, viríamos a reconhecer im­
plicitamente, que o acto da associação secret.a, é 
essencialmente máo, e haveríamos então co ntra­
dictoriamante, que o permittiamos de ora em dian­
te, sómen t.e porque ell e não devia ser cohibido com 
penas desproporcionadas ; como se as mesmas po­
nas se não p•)derilo em tal caso mi tigar substituin­
do-se-lhes uma cominação menos rigorosa. 

Assim, que votando eu pela doutrina do artigo 
em substancia, mandarei todavia a mesa uma men­
da·suppressiva da ullima clausula delle, afim de qui:' 
passe redigido nos seguintes termos. Leu a emenda 
seguinte : 

" Ao art . 1. 0 Proponho por emenda a su-pressão 
das palavras ultimas - pela barbaridade das penas 
impostas contra a sociedades secretas. - Paço da 
assembléa, 20 de 1\iaio de 1823.- O deputado, 
F1·anca. » 

Ea 'conheç,o que póde haver presumpção de abuso , 
em taes sociedades secretas ; mas entendo t.ambem, 
que presumpção gratuita do legislador, não deve 
ser nunca motivo .sufficiente para se prohibir com 
penas, e erigir em crimeo, actos de sua natureza 
innocentes ; porque isso é atacar directa mente a 
liberdad e ciVil do l~omem socíal. 

Ao govern o incumbe a vigilancia na prevenção 
dos abusos tanto das sociedades secretas, como pu­
blicas : isto cahe debaixo do artigo de policia interna, 
cuja perfeição póde evitar os males, sem que com 
tudo se offendão os direitos do cidadão, como em 
verdade se offenderão na promulgação desse alvará, 
que ora queremos revogar. Eu já na primeira 
discussão deste projecto citei os abusos da sociedade 
dos jesuitas , que derão motivo á sua extincção; 
e agora o repito , para que se não tenhão os 
abusos como propriedade das sociedades secretas 
sóm ente:-

0 SR. PEREIRA DA CuNHA: -0 projecto não deve 
, passar tal qual se acha, pois não entrando em du­

vida que as sociedades secretas tem feito males 
incalculaveis, devem ser prohibidas para não em­
p e tarem a sociedade maxima. A Baviera e o lm­
perio da Allemanha tem sido o theatro de suas pes-
tilentas doutrinas. · 
- Cõm apparencias de uma· igualdade opposta aos 
principias sociaes creou tantos vagabundos que 
seria um processo infinito numerar os males que 
tem causado. 

A junta secreta< de Helbret em Paris levou 
muito extensamente as suas sqbversivas opiniões 
l?JOpagando as fantasticas idéas de felicidade, origi­
nadas do estado de igualdade, que reduzirão a 
França a uma perfeita anarchia, e cujos effeitos de­
sastrosos soffreu a Europa inteira. 

. Os delírios de Helvecio, e de outros philosophos 
d,.a sua tempera, forjados nas sociedades secretas, e 
P..Ubltcados com habilidade, transtornarão toda a le­
g~ ti ma or.dem social. 

Fundo!UHmbloiaOGrol C<H1ot~uintg 
e l egi>lativ• dolrnpériodoBraoii · 111.2J 
lnscribedon the Regi•ter in201l 

A perversidade de taes sociedades es tabeleceu 
que a sua moral particular servisse de regra e 
norma invariavel á moral geral dos Estados. 

Qtle males pois não tem produzido I Elias tem 
confundido a bOa moral; tom fascin ll'do os povos 
naquelle ponto principal de seu sénso intimo, e 
conscguintemente as regras da fraternidade. Os 
seus protectores dizem que se os seus princi pios 
fossem perni ciosos e!'taria d todo dostruida a ca­
dêa' social; mas es te argurn,ento não é verdad eiro, 
porque o govern o político das naçõf:'s tem solll:ido 
uma guorra formidavel pela div rgencia do opi­
niões, pelo imperio da hypocri ia, c pelo re ultado 
de con piraçõe , umas abortada , e outras de de­
sastrosos effeitos . 

'ão ha nação al guma seja qual fór a sua rom­
munhão , que tenha expre samentP appt·ovado e 
permi tlid.9 as oriedades erre tas · logo cllas são 
más de sua natureza, porque, . o o não fo sem, 
algum a haveria que as abraças c. e r emontarmos 
aos primeiros annaes de Rom a a har mos a legis­
lação , que ' 'eda e condemna os coll ogios occu\tos, 
e formados sem previa CO!lhecimento de autori­
dade publica. Se consulta rmos os escripto res das 
nações culta e bem morigeradas, veremos o co m­
mum sentir de todas ellas, ondemnando em suas 
legislações as sociedades secretas. 

Nos codigos por tligurzes c na na legi !ação pos­
teri or não se achava lei alguma até l 18, qu e on­
demn a se positivamente as sociedades secre ta , 
e porque? Porque a politica nacional s não havia 
corrompido por esse pr~ n ci pin ao ponto de exigir 
prov1denCJa legal; porem logo qu apparecerão 
mo vimentos democraticos com todos os signae que 
fazião entender que a sua origem provinha de 
sociedades secre tas era um dever da publica auto­
r idade legislar contra ellas, c prevenir que os males 
se não estendessem; e por i so o alvará de 30 de 
Março de 1818 se não póde chamar barbaro quanto 
á sua disposição, ainda que o pareça quan to ás 
penas por elle irr_ogadas; porque_ cria neces ario 
que fossem barbaras as nações mais illuminadas 
que tem legislado contra a ociedad s ccretas, 
que tem grande afiu idad.e com as con pirações : 
min or e-se sua san cção penal gradualmente acerca 
dos autores o cumplices de o iedadc , que não fo­
rem approvadas pelo ~ov rn o, para s não fazerem 
terrireis no nosso pa1z, e para que não aLtentem 
co ntra o nosso pacto social, contra a pnblica moral 
politica interna, e imprcscriti\·e is direi tos do cida: 
dão ; nã~ se ~oixando espaç? d tempo em que não 
haja legtslaçao que as prol11ba, qu ó o que e diz 
no projecto quando- pede revogação do oh·arrl e 
deixa para tempo co mpetente o legislar so bre e~ te 
objecto. 
. Evitemos assi.m o risco de ella pôrem em pra­

tica seus terr1veis planos, e de conspirarem contra 
o governo, e systema estabelecido da nossa inde­
pendencia. 
. O Sn. ANDRADA l\IACFLADO :-Levanto-me, Sr . pre­

Sidente, para f~zer observar o erro, em que cahio 
o n?br~ preopmante o Sr. França. A sociedade 
c!gs Jesuitas, e seus. estatutos erão parte de dQu­
tt:,l!l_~ _ene'br~sa, CUJO conhecimento ninguem ad­
qu!na, se nao entrava em votos superiores. E' 
pois contra producentem a citacão da sociedade 
jesuitica; se ella fez males e estragos no mundo foi 
por ser secreta, e com isto se reforça o justo temor I 
que existe contra estabelecimentos taes. ' 
Con~ordo que a só possibilidade d~. abuso de um 
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acto, quando aliás-o uso póde ser innocente, não 
autorisa a probibição desse acto; mas perguntára 
eu ao nobre preopinante, se por desgraça a essen­
cicí do uma cousa, ou instituição fosse tal, quo o 
abuso fosse inhercnte ao uso, e de tal fórma amal­
'gamado, que jámais iJO podasse ~epar~r ':1m. ~o 
outro, quereria ello que se consentisse mstiLu1çao 
tão perigosa? ~ 

Ora as sociedades secretas desde que existem, 
e se ingerirão em matcrias políticas ni1o tem feito 
mais que abrolhar convulsões em todo o mundo. 
Em quanto fizerão o divertimento ~bs ociosos e 
vadios, não vei? dellas ot~tro mal senao a pe t"da de 
tempo quo podia . er mats ulllm ente empregado; 
perda ~a verdade séria, mas nã tal que ju tificassa 
a meu ver a sua prohibi ção . . 

Do. do que porém se crigirão sem vocação octal 
em rr formadorn políticas, o começarão a tratar 
o negocio da humanidade, que nada Ih s cncom­
mendára, m oc ultos e tenebroso~ conciliabl:llos, 
cobrio o mundo um vexame de horroro os crimes 
sabidos do seu seio. Que tem cllas feito desde 
então? Preco nisar princípios des_organisadores, e 
convul i vos· espalhal"ideas ana:rch1cas; gabat' como 
re"'ra i! co~duta ataqué-formal á sociedade civil 
existente em man ira que, graças aos srus esfor­
ços, v rdo h_ojc o edi fi cio ocial solapado, . em 
base em alicerce , c ameaçando uma proxima 
rui na', que aby me não ó a f_ortuna publi ca, . e não 
a particulare . e tal tem Ido a marcha ordmaria 
quem duvidará ~ prohibi-las? A' vi ta. de tanto 
perigo, qu m he Ilarâ om veda-la ? ~~ 01 gu para 
a prohibição dr; um act_o, e ua pumçao, na~ ba la 
o ó perigo s~c1al, é mt ler de !Da~s a ua tmmo­
ralidade; 1 quE' , em a convtcçao moral da ua 

riíninalidadc, o ca"tigo, em vez de exemplo, não 
fa1·ia cnão revoltar-no e c candali ar-nos. Por 
e tes motivo não quero a prohibiçào absoluta da 
ociedades secreta , ou mai liberal do qu isto ; 

o que de ·ejo é _es~abe l ece-las de f~rma IJUO nunca 
po são r tcnwe1 ; quero a re pCito della o me -
mo qu a constiluiçõe tem feito a res~ei l? dos 
monar ha · n im como no systema con Lituc10nal 
bem organi ado o monarcha, jámai p~de fazer o 
mal a im lambem pero, que a oci dade e­
cr t~ cow nlida pola fórma qu pas o li mandnr 
á meza, j:lruais poderão er nociYas ao E tado. 
!andou a m a a cg uiilte emenda: 

,, Art. 2.• Fica em eu vi,.or a prohibição , quo 
as lei antiga do Jmporio fazem das sociedade 
se r ta ; o arbítrio por 'm que ao juiz cabe na 
i mpo iriio da p O((" não pa ará além de d gredo 
para fÓra da comarca por tempo d i mezes, 
quando muito . . . 

cc 3. • ão erão consideradas como soCiedades se­
cretas, a que participar m ao _go!erno a sua exis­
lencia, o fins gerae da a soctaça~, COII\ prole to 
de qu c não oppõe á ordem octal, aQ ystema 
constitucional estabelecido · neste Impeno, e á re­
ligião· o lugares tempos dos seus ajuntamen­
tos ' o nomes do indhriduo, ou indivíduos, 
qu~ compuzerom o governo da ordem ou socie­
dade. 

c< 4.• A participação ~e~e ser feita nesta côrte ~a 
intendcncia geral da pohcta, e nas outras partes as. 
autoridades policiaes dos lugares onde existem as 
ditas soei dades. 

"5.• Todas as sociedades que tiverem, ou não, 
cumprido com a prescri pção da lei, se se proyar 
quo tem princípios subversivos da ordem soctal, 

-
opposto? .~o reg~en cons_titucional deste Imperio, 
e á rehgtao, serao constderadas como ninho- de 
conspiradores; e os membros dellas, que tiverem 
prestado o juramento de seguirem as ditas dou­
trinas ; serão punidos como conspiradores com 
as penas, que as leis impõe a semelhantes de­
lictos. 
. " 6.• O processo começará. por denuncia ou ac­

cusação tão sómente, e esta será contra pessoa 
certa e determinada. Paço da ·assembléa, 20 de 
Maio de 1823.-0 de.IJutado, Antonio Ca;rlos Ri­
bei?·o de A ncltrada. >> 

O SR. SECll.ETARIO FRANÇA : - Eu descubro no 
discurso do illustre preopinante um perfeito para­
legismo, em quanto pretende accumular a institui­
ção de uma sociedade secreta: á sociedade publica 
dos jesuítas. 

Confundindo assim o abuso do homem, com 
a innoce ncia do instituto para fazer valer Qomo 
um crime o segredo. 

Sr. presidente, ninguem dirá, que a sociedade 
dos jesuítas fosse jámais uma sociedade secreta 
em todo ou em parte. Era, e sempre foi em sua 
essencia uma sociedade publica, approvada pelo 
poder temporal c espirilual. Se alguns dos seus 
membros cabalarão em segredo, conspirando em 
plano, e sy tema coordenado para algum fim si­
ni tro, segundo finalmente se lhes imputou, _não 
·póde prej udicar o co nceito desse crime, e apos­
tasia da regra, á innocencia e santidade do insti­
tuto. . 

O crime cobre -se ordinariamente com a capa do 
segredo, mas nem semp,re ha crime onde ha se ­
gredo; e isto é o que eu quiz dizer, e o que ainda 
agora digo. O meu argumento está poi em pé; 
uma sociedade não -pó de ser considerada em sua 
essencia como má, sómente porqtie ·é secreta, é 
mister, que seu instituto seja criminoso, que attente 
contra a le is existente para ser co nsiderada como 
má: e em tal cru;o a difi'erença que vai de facto a 
facto, é ser praticado o crime por um ou por muitos 
em unidade de accão. 

O alvará porém de que estamos tratando não 
faz difTerenca de ociedade criminosa ou não cri­
mi nosa: o ·cu presuposto fôi erigu· em crime o 
im pie aclo da a soei ação secrela, sem fazer dif­

fcrcnca nem ler respei to a moralidade da accão 
de e" corpo collectivo; ou antes o que pretendeu 
foi e tabelecer a criminalidade do acto sobre uma 
supposição gratuita . 

Ora, se isto se permitte, se o legislndor póde 
haver as suppo içõe como regras de criminali­
dade das acções do cidadão, não sei onde es teja a 
primitiYa liberdad e civil cujt's direitos revindi­
camos. 

O SR. ANDRADA MAcn.mo:- Sr. presidente, o 
nobre preopinante parece u responder ao meu argu­
merlto, mas em verdade não respondeu. 

ão era abuso, era uso legal o segredo dos Esta- 1 

tutos Jesuíticos, e este segredo mo possuião senão 
os que tinhào gs votos ultimos. Neste ponto erão 
os jesuítas uma sociedade secreta, em tudo seme­
lhante , aos lllaçons, ao Illuminados, e a todas as 
ramificações dos aspirantes ã autopsia. 

Como sociedade secreta é que os jesuítas fizerão 
mal, e grande mal á humanidade. 

Eu não cornprehendo pGrque se deva óccultar a 
cara para fazer o bem; sei que o Divino Mestre 
manda que a mão esquerda não saiba da obra de 
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beneficenciq. que fizer a d~eita; mas isto é um acto Eu achava que na occasiào de declararmos certos 
individual ; o preceito tmha em v1sta arredar o direitos do cidadão, podia vi r esta matcria, veTbi 
orgulho, que enxovalharia a pureza da v1rtude gratia, fallando· do que ó livre ao cidadão fazer, 
est.reme. podia dizer-se - excepto ser membro de soei dade 

.Esta razão poré~ se não_ ~ncontra. nos e~t~bele- que directa ou indirectamentc ataque ou tenda a 
cimentos geraes plnlantroplcos, nas mst1tUJçoes de atacar a constituicão do Est~do, e então uma lei rc­
beneficencia comprehensiva; nelles não ha nem gulamentar classlricaria c prohibiria certas socie­
póde haver necessidad d e segredo; e quando c~te dades . 
existe, quando a obs~ur1dade rodea ~s transacçoes Já disse c torn o a repetir que não se seguo do co­
de uma, sociedade, e natural a suspe1 ta nos gover- nhecimento que temos de que ha ociedudc perni­
nos, e nenhum motivo têm as sociedades de quei- ciosas que se prohibão todas ; a prohibição é um 
xar-se das medidas que os governos tomarem a con trangimento á Jib rdad natural, c este só póde 
respei to dellas. ão se creia que só porisso as ela s- ser justo quando da acçüo que se pro.hib poderia, 
sifico como cri mino as, não por certo ; o egrçdo não probibida, resultar damno ti sociedade. 
nã destróe a ua innocencia ; esto u mesmo em-Lo O n. ouzA ~IELLO: -Ainda não estou conven-
que entre os seu membros ha c póde haver homens cido que a o icdadc ecr ta , indifT •rentcment 
muito probos e benemeritos; mas diço que o se- fallando, scjào um crim e, porque na a ções natu­
gredo absoluto assusta a sociedade geral, e que clla raes do homem só o abu o é quem faz o rime. 
tem direito de arr\)dar por medidas de precaução o O alvtlrá de 30 d Março de 1818 que I gi la o-
usto que a inquieta . bre ociedades secretas, Leve por lim impedir que 

Confesso que não ha justiça de erigir em crimes n \la ·c Lramas em wbvcrsões conlm a ordem os­
actos indiffereutes ; que o cunho da immoralidadc tabelo ida do Estado; mas som diffrr nçn r o aclo 
·é preciso para justificar a coarctação da liberdad , simple do qualificado, ou abu o, slab •leceu in­
que é um direito inalionavel ; que é mister que an- dislinctamente penas barbaras; o como no caso da 
tes nos convencamos da criminalidade de um a to, abolição se julga ncce. a rio substituir uma legi la­
para podermos' achar justa a lei que o prohibc ; ção que distinga em bom sc n o, eu a nlo que, 
emfim que a lei não póde crear as crenças moraes, revoga ndo-se o dito a~·arú, dere começar a nova 
mas sim acornmodar-se á já creadas; e que se o lei, dizendo- e no 1 o art. do eu projo ·to quo dle 
c~ntrario fizer será im.potente e nociva. i\! as tambern se rel'oga cmquanlo sobre a o ·icdades secretas 
!lm~ue_m_ me poder a_ neg:a~ que quando em certa legi lou sem distinrção, c farei uma emenda que 
mstltu1çao o u o é tao VIZinho do abuso, que por pn o a mandar á mesa . 
natural pr~pensão e tendencia um _se incorrer~ com I « Art. 1. o Fica desde j;[ as ado e rerogado 0 
o ?~tro, nao tenha a _sociedade _cn~Ii 0 dtreJto de alvará de 30 de Marco de 1 18 obre as ociedades 
SUJeitar estas mstJtmçoes a restflcçoes t~es que es- secreta emquanto sóbre ellas legislou em distinc­
torvem a ~assagern do uso a a~:mso, nao ve~ando ção. 
actos lJ?d_tfierent es, n em os pumndo como cm~es ; « Paco da assembléa 20 de l\lai -de 1 23.-
mas sujellando-as a regras que lhes amorLeçao a 0 d • d J · d S ~ li ll 
tendencia perigosa, e castigando como simples epula o, ose e ou~a e 0 · JJ 

contravenções policiaes o desprezo das regras dadas O Sn. OGUEIRA DA GAMA: - Já na essão antece-
ea resislencia á força e vontade geral, que implica dente, havendo-se co ncordado em que o ail•ará de 
no individuo ou corporações uma presumpção 30 de Março de 1818 devia er revogado pela des­
inadmissivel com os fins da formação das socieda- proporção e barba'ridade das pena e tab l cida 
des, e com a condição necessaria e essencial, isto contra o indiriduos de quar quer ociodad e­
é, a ,subordinação da unidade e da pluralidade ereta , e até me~mo co ntra o qur Ih d\ em [a­
mesma á universalidade. vor ou a não denuncia sem, abendo, e dPiiberou 

O Sa. RoDRIGUES DE CARVALHO:.- Parece - me que o projecto do illu tr • pr opi nant !1 ' r. Ro­
que todos estamos conformes nas idéas e só diferi- drigues de Carvalho, tcnd nte á r vogação d t 
mos no modo de nos exprimirmos. alvará passa se á 2a di u ão; portanto ó dev -

E' preciso que eu co nfesse que não gostá de so- rei agora occupar-mc com a analy dl' cada um 
ciedades secretas, já fui membro de urna, nunca dos artigos do proje to, dando a razilo vorque ofTe­
lhe aêlíei utilidade: os membros que erão bons, reço a seguinte emenda, quo mandar i a me ·a. 
bons continuavão a ser, e os que erão irnmora s « A assembléa grral <'O nslituinte I 'gislativa 
persistirão em sua conducta ; não vi pois que os do lmp rio do Brazil, reconhcc ' ndo a despropor­
máos se tornassem melhores; mas porque eu não ção e barbaridade das penas P tabcl cida pelo ai­
gosto dellas, não se segue que devo coarctar a li- vará de 30 de Março de 1818 contra a or iedades 
herdade individual. ~ecretas, sem distincção de u statuto , e fins 

Sei que ha sociedades perniciosas como os Illu- mnocentes ou perversos, ha por bom: 
minados, os Cavalheiros do punhal, Carbonarios, « 1.• Que fique desde já cassado revogado o 
Jardineiros, e outros, mais nada sei de posHivo, e alvará de 30 de Jlarço de 1818 contra a sociedades 
apenas asserçõest:yagas, que me não podem deci- secretas . 
s1vamente deterrnmar, e só aconselhar-me a acau- « 2.• Que, crnquanlo a a sembléa não· publicar 
telar. Não sabendo eu o que existe, não posso pro- a competente legislação sobre as sociedades secre­
videnciar; fazer uma lei para punir crimes que não tas, se proceaa contra estas segundo as leis anlerio­
conheço, é caminhar ás escuras. res á de 30 de Março de 1818, muito especialmente 

O ministerio tem meios de conhecer o que ha .quando, por abuso de seus estatutos, ou pela qua­
prejudicial na sociedade, ainda que esteja rebuçado lidade destes, se dirigirem a perturbar o socego 
com '! capa do segreao. Examine o rninisterio, publico, attentando contra o governo estabelecido 
saiba-se, e prohiba-se; mas não comecemos por ou contra a religião do lmperio . 
estabelecer doutrinas vagas, coarctando a liber- « Paço da assembléa, 20 de Maio de 1823.-
dade. llfanoel Ja cintho Nogueira da Gama. JJ 
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Adapto o 1 • art. com a suppressão dos motivos 

da rcvogaçito do alvará, por me persuadir de que 
esta declaração deve ser1 mais esplanada, e tem me­
lhor lugar no preambulo do decreto, como fiz na 
emenda que acabei de ler. 

Quanto ao 2• arti 17o persuado-me de que deve ser 
supprimido, não obstante as razõ s dadas por al­
guns illustr s preopinantes, para desculparem o 
pretendido efl'ei to retroactivo . 

Nüo poss<l, capacitar-me de quo, dado o caso de 
se acltaremãlguns desgraçados em processo, como 
m ·m!Jt·os de socidades secretas, sejão estes senten­
ciado· om con formidade de um ai vará já dcrogado; 
mas se 6 po sivcl quo hajão magistrados que assim 
proccdão, não trrei duvida em concordar que 

ubsisla o 2• artigo do projeclo, afim de livrar de 
tão barbnro penas essas desgraçadas victimas, 
levada de t'nvolta ao patíbulo sem a devida ela si­
ficação d cus rimes. 

Quanl ao 3• artigo, persuadido como estou 
dos males que nos podem vir de todas e qua quer 
so ieclades ecretas, ainda m smo as que se desti­
nao a fins innocentes, e até mesmo louvaveis, pelo 
faci l abuso e insensível tendencia que todas ellas 
trm a se in volverem em projectos e que tões polí­
tica , não quizera que ficando revogado o alvará 
de 30 do ~Jarço de 1818, se p rsuadis,e o publico 
qu tac ciedades erão permittidas, ou quo pelo 
mono flcavão impunes, emquanto a assembléa 
não publi a o a competente lei a tal re peito; por 
is o ub Litui ao 3• artigo do projecto do Sr. ar­
valho o art. 2• da minha emenda, uscitando a exe­
cucão da I i e providencia anteriores ao alvará 
de rogado; fi ando ao poder judiciario a ela i fica­
ção do deli to para a ua devida punição, ou com 
pena l v s o correccionaes, no caso de rem tae 
ociedades bem que innocenles, incursas na lei que 

prohib toda e quoesquer corporaçõ s com osta·­
tuto sem approvação do governo, ou com p nas 
mai SP.V ra quando por abu o de seu lalutos, 
ou p la qualidade deste , se dirigirem a perturbar 
o ocego publico, attentando contra o governo es­
tabel cido ou c ntra a religião do lmp rio. 

Julgando- c ufficientemcnte discutida a materia 
do 1 • artigo pa sou- e ao segundo. 

O n. PEni!II\A DA CuNHA :- ou de parecer que 
a d utrin~ de te ~aragrapho não. de~e. pa ar. p~r­
que não e compahvel com os pnnCip!Os de direito 
pubhco. 

Todos sab mos que a lei, sendo a vontade da 
supr ma autoridade, legilimamonle promulgada 
para r guiar a acções do homem e.m sociedade, é 
sem qu tão, qu lla não póde ter outro fim sonão 
o d dirigir nos os futuros passo . 

Fazer retroactiva a di po ição da !oi é pretender 
que o facto pre entes e regulados .Pela I gislaçã~ 
eJtistente, tenhão por med1da preceitos de uma lei 
que ainda existe na mente do legislador, o quo é um 
absurdo jurídico; o que posto, tenho a dizer que 
ou c trata aqui dos processos findos ou dos que 
actualmento correm . 

Quanto aos primeiros não se deve mover questão, 
porqu declarado por meio legal, que ó a sentença, 
o castigo do delinquente, elle deve so!Trê-io em­
quanto não obtiver perdão do soberano, a quem 
compete o direito de agraciar, e modificar neste 
r.aso o Jigor da lei, que é o flm do exercício desta 
grande attribuição. ' 

Em taes circumslancias deve-se cumprir o que 

está julgado, como pede o bem da ordem social, 
para se conservar íllcso o poder judicial e estar em 
seu vigor a divisão dos poderes, que faz a base es­
sencial do systema constit ucional; sem se inverter 
o que está dividido, porque o juiz nada mais faz do 
que applicar a lei ao facto, que é o fim principal de 
seti nobre oflicio. 

Ainda digo mais, que o réo uma vez sentenciado 
de.ve espiar o seu crime por meip da pena imposta, 
de qu e elle mesmo, póde-se aflirmar, · que é o juiz, 
porque se fez servo da mesma pena quando com­
metteu um facto illicito, sabendo que lhe era ve­
dado pela lei, c que ficava responsavel pelo resul­
tado de sua acção criminosa. 

Quanto porém aos processos que actualmente 
correm (se alguns ha desta natureza), é fóra de toda 
a duvida que os magistrados que de taes delictos 
houverem de conhecer, se derem regular para as 
suas decisões pela I i, gue, punindo as sociedades 
secretas como nocivas a boa moral, e arriscadas á 
segurança publica do Estado, lhes tirou todavia a 
qualidade de · crimes de lesa-magestade, como as 
classificou a lei de 30 de 1\Iarço de 1818; e neste 
caso o processo é meio diverso, e se deve dar aos 
réos todos os meios de defeza e de purificarem sua 
in nocencia. 

Eu me lastimaria que logo no começo de nossos 
trabalhos apparece se uma lei que pudes~e ser ta­
xada de absurda, estabelecendo a sua execucão re­
troactiva, que é reprovada pelos mais depÜrados 
princípios de·direito. 

Evitemos este erro de qne muitas vezes se tem 
lançado mão para se remover alguem de uma he­
rança, ou para outros fins de interesse particular. 
As leis devem ser geraes, e ter sómente em vista o 
bem publico da nação. 

Sigamos as regras impreteríveis da justica, que 
deve constantemente presidir a nossos conselhos. 

O Sn. FnANÇA : (Não o ouvú·ão os tachygraphos.) 
O R. CARN!lli\O DE CA~IPOS:- _ ão posso por 

maneira alguma convir em que se supprima o 
art. 2• deste projecto, porque o julgo indispensavel 
para por a salvo algum cidadão que por ventura te­
nha tido a desgraça de se achar comprehendido na 
barbara disposição do almrá de 30 de Março; e in­
cur o na suas sanguinarias penas. 

e reflectirmos b m sobre o espírito do projecto 
onheceremo que elle não faz cessar a prohibição 

das soei dades secreta , como mui bem e clara­
mente indica no art. 3•, quando expressamente diz 
que não approva nem confirma semelhantes socie­
dades; a mente, pois, do projecto é só e mui espe­
cialmente que sejão abolidas as penas a que estavão 
sujeitos os membros de taes sociedades; e este 
art. 2• vem aqui como uma amnistia para os que se 
acharem presos e em processo. 

Sr. presidente, as lei devem ser claras, aliás nem 
os cidadãos saberão a que se o brigão, nem os jui­
zes Lerão uma regra segul'a para qualificar a culpa, 
e c.onsequentemen te a pena ~ue a deve acompa-
nhar . . . 

Este principio geral deve entrar em muita con­
templação na materia que tratamos, visto que con­
servando-se a prohibição das sociedades secretas, 
ainda que sejão abolidas as penas que dantes lhes 
erão impostas por direito stricto, não ficão todavia 
livres de sofTrerem estas me mas penas duras .e bar­
haras aquelles quo ·antes da publica~o ·da lei que 
estamos organisando 'se acharem ja presos, e até 
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nem podein entrar em outro processo se já estive- · estt~ nova lei, de~ão soiTrer sómont~ a pe_nà dcs~a, 
rem processados .segundo a fórmula absurda orde- e nao as ~o alvnra, só com esta .P:ovtdenct.a, oiTete-
nada pelo mencionado alvará. cemos nos um seguro b~lua_rte a.mnocenct~ ?. 

Esta minba proposição, que parecerá estnmha a N~o c~rtamente; pots n~o deiXa de ser lDJUsta a 
muitos é para mim tão evidente quanto são os apphc~çao da pena, por mats ~oderada o suave que 
princípios da boa doutrina criminal, donde ella se ella seJa, todas as vez~s, qu~ ~ao se obs~rvou um 
deriva. processo. reg ~tlar. A 1sto po1s e q!:Ic ficarão expostos 

.E' uma verdade bem sabida, c ninguem a c.ont.es- alguns ctdad~os, se Lambem s nuo annularem, na 
tará, que a pena que deve recah!r ~obre o tndtvt- fón.na do arttgo, os processos penctcn tes ou co n.-
duo que comme~téu um facto crmnnoso, deve ser clmdos. . . . 
precisamente aquella, que estava em vigor ao em s~ dtga que have~1a a.qut o absurdo ~e se 
tempo em que clle perpetrou~ delicta, porque só :etr?trahn o e!Tetto d~ lc1.! po1s pelo artJ 9o nao se 
esta e nenhuma outra se offerccta ao réo, para que tmpoe uma nov~ ?bngaçao, n~m se .P:1va a ai: 
elle se uesviasse da acção criminosa a que .as.pai- gnem .. de um dn·e1to, qu~ h~v~a adqumdo.por .lct 
xões o concluzião; logo- que elle achou ma1s mtP.- anten.or, casos em que sCt~a . tl.lJU t~ o e!Tetto te­
resse em praticar o crime do que em dcsvia1·-se 1 roacttvo; o qu e faz aqut e ~n vabd~t·, o d cl~rar 
delle fi cou lambem immediatamcnte suj eito á pena nullo o q~e por sua natureza nao p_odw . OI' valido, 
que Ilte prvpunha a lei como uma co ndição ncces- n 111 ub~ 1 ~ ~to, aos. ol!JOs da r~zao_; o por tanto 
saria que infallivelmente se realisaria no caso da u.ma rest1tut ça? ct os dtrertos ,do ctduduo, dc~c? nhc­
commissão do crime. . crdo , . oiTcndtdos p~r um .Proce so barbaro, InJUSto, 

E' isto tão evidenLe, que se por acaso depoiS se o abommav I ; . ora ISto ~o o }onge e tá d ·er um 
agrava se a pena, seria injusto, e execravcl, que ~e ab u~d~, que nmguom d 1xara de reconh cer, COJ!IO 
impuzesse ao réo, anto~iorm~nle prezo, a pena mars o _mats JUSto,. an.to e r~zoavel . . Por tanto vo.to que 
grave da nova e postenor let. E porque? Pelo r~ - na o se supr!IDa o .ar·ttgo, e que cllo subs1 ta tal 
conhecido e inabalavel fundamento de que o reo qual se acha co ucebtdo . 
não se dP.ve considerar sujeito a soffrer senão O n. A. ·onADA ;\lAcHADO:- Quanto di c o il­
aquella pena com que podia ·c.omparar o interesse lu tre preopinante o r. Carneiro não é onforme 
gue lhe re ultava da acção crimtnosa com o mal que ás regras cl direito. Ellc confunde o ataque feito as 
lhe pro vinha tlo castigo. . garantias, om o ataque il humanidade. Quando 

Por tanto depois do delicto perpetrado , se em vtr- \I ma ociednd erige em crime um acto que a nin­
tude delle o réo for prezo, nada deve influir na sua guem faz mal, chamando immural o que todo jul­
sorte qualquer alteração, que se faça, ou na natu- gão moral, viola a liberdade, diroilo para cuja 
reza, ou na gravidade da pe~a; com estas alt · r~- co n ervação nos reunimos em sociedade : e se de­
cães elle não co ntou nem d~vra co ntar; a o.b i~tgaçao pois mais illu Lrada, e justa, revoga a lei lib rticida, 
ae soffrer a pena, não naSCia de uma COndiÇ~O 111- a retroaccàO tem em duvida lugar, porque é uma 
determinada, mas sim da que se achava especrflçada re tituicllo; e a lei nunaa foi lei, porque não tinha 
na lei; desta é que resulta o quasi contracto, que auloridáde para prohibir o qu prohibio, não póde 
o sujeita a uma certa, e detennr.nada pena. _ exigir-se .a vena de uma violaç<'to do qu não era 

Disto se deduz, por uma ngorosa tllaçao, que lei ; mas esle não é o caso do presente artigo ; n lle 
assim come os juizes não ~evem applicar aos ~eos tra ta-se de um acto, que, pel!is ci rcum tancia que 
aquellas penas, que postenormente ao seu dehcto o acompanhão, é crimino o, e o illu tre autor do 
se aggravarão m~is, Lam~em , qua~do. ellas s~ mo- projecto o r co nhece no 3• artigo, mas que na lei 
llerào, não se pode em l'lgoroso d.tr.etto c_ons1derar se acha castigado desproporcionadamente. 
inju~to , que se :epute o. r~o SUJeito, nao .a pe.na Neste caso não ha resti tuição ã liberdad • antiga, 
mais suare 11_1as a que extstta quando delmqwo, quando a lei é revogada, pontue não tinha jiunais 
vosto que mats sev~ra. . . havido liberdade de fazer nrn neto, qu se reconhece 

E' verdade.qu~ !lao se pratJCaassim, por um bel? criminoso. E' muito diversa a injustiça do accr s­
entendido .p.rmctpto de humamdade ; mas eu .qut- cimo da pena devida a acção, daquolla, que so faz 
zera, que 1sto me~mo se declaras5_e na n_ova le.t, .da ergu ndo em crime um acto indiftcrente, e ás vezes 
qual só deve prqvrr esta m?deraçao, e D:ao do JUIZ. ate vil·Luoso. 
. Esta declaraçao tant? maJS se faz prectsa, quanto ão ha poder humano absoluto ; ainda o sobe­
este artigo .tem por ObJ ecto .annullar os m~n •truosos rano é sujeito ás regm de justiça eterna; _ para 
processos fettos na conformidade do alvara de 30 de garantir nos os direitos naturaas é que nos reuni­
Março. _ . . mos em sociedades puliticas, e o direito de fazer-

Co~ proces~os tao lllJUStos, e absurdos, em .que mos o que não faz mal aos outros é um de es 
se na o gua:dao .Jormula~ regulares, estabelec~d!is direitos ; em manei ra que o limite da liberdad e de 
para garanltr a mnocencra, em que se aproveitao cada um é a liberdade dos uutros . 
como pr?vas, os· mais leves !ndicios, c e~ que final- A lei, que transcende da sua orbita é lei ímpia, é 
ment~ nao ha testeiD:Ut:Jh~s mha_bOJs, e s!lo adrutltt- lei injusta, a que temos direi to ele resi.tir; e se lhe 
dos amda os mesmos mtm1gos, ~ao podera acon~ecer, obedecemo , é a prudencia quem <l aconselha, não 
que algum malvado tenha sacnficado ~algum tnno- a virtude quem o prescrev . Igualmente coufundio 
cente,. que sendoc. processado p~r tao execravel outro nobre preopinante o acto de soberania com 
manerra, se_ a~rese~te corno crtm~no.so, quando acto de legislação, quando são tão differentes. Que 
realmente nao ~ ma1s do que um~ vtcttma desgra- o artigo introduz um acto de soberania, concordo 
·ç_a~a _da cal um ma? Ouç.o,. que na o se mostra que eu ; e por isso digo, que o não podemos fazer, por­
exJstao semelhantes vtc~tmas; mas Lambem, q\le que não somos soberano ; a soberania não se com­
prova~ temos de que as nao ha em todo este vasto põe de um só dos poderes politicos "mas da reu­
lmpe~lO, aonde se mandou ·observar este barbaro nião de todos ; não reside em uma co;·poração mas 
-ai vara? . em toda a nação ; é inalienavel; e os deleg;dos a. 

Ora, amd~ que taes réos, depois de publicada quem se commetterão fracções de lia, não podem ar-
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rogar-se o todo, . que se lhes não delegou. Só a 
naçiio inteira podena, a meu vêr, estender ao pas­
sado as proviqencias para o futuro ; muito di!ferente 

·é o poder de uma delegação . Conheço .que nas 
nossas circumstancias como constituintes á mais 
podef{l avançar as nossas pretenções; mas nunca 
nos devemos esquecer, que somos delegados, e não 
soberanos. Por estas razões voto contt:a o segundo 
artDigo. . . é . t'l . - 'I ' e mats o artlgo mu 1 , po1s nao auxt ta a 
alguem: 

Os ministros não podem impôr se não a pena, 
que existe no acto da sentença ; se já a esse tempo 
estiver substituída uma pena mais doce á outra 
dura, a doce e não a dura, é obrigado o magistrado 
a impôr. Isto succedeti na revolução de Pernambuco, 
em que fui implicado. Logo que se publicou o de­
creto das côrtes de Lisboa, que perdoou os crimes 
políticos, não se at.tcndeu mais á lei que existia 
ao Les, e que caduqára á vista da posterior. Accresce 
que o e!feito rectroactivo não é senão agraciamento 

- mascarado; e isto em uma monarchia constitucio­
nal, qual é a que a nação brazileira quer, compete, 
não ao poder legislativo, mas ao monarcha, não na 
qualidade de poder exeClltivo, mas sim na de poder 
moderador,· para evitar males, que se seguirião da 
stricta applicação da lei, quando sua enunciação é 
imperfeita, e estendendo-se a casos di versos con­
trahc mancha de iuju.stiça, ou de severidade de sen­
tença, ai nd a quando justa, se os melhores interes­
ses da nação o!ft·em com sua execução. Põr esta 
incompetencia mais que se me antolba confirmo o 
meu voto contra o segundo artigo. 

Propôz então o, ' r. vice-presiden te que se nin­
guem mais pretendia !aliar, se passaria ao art. ao 
e assim e decidia. 

Alguns ~ rs. deputados fizerão sobre o referido 
art. 3° algumas ligeiras obser\<ações ; e depois 
deltas dis e 

O SR. CAR:o~Emo DE CAaiPOS:- Já reconheci quo 
era defeituoso o art. ao, e por isso lhe substituirei 
os dous seguintes que offereço como emenda do 
projecto. (Leu a seguinte emenda que depois man­
dou para a mesa.) 

" Art. 3. 0 ão é com tudo da intenção daassembléa 
approvar, e confirmar pelo presente decreto todas 
e quaesquer sociedades ecretas; poi sómente 
serão toleradas aquella , cujo. estatutos forem co­
nhecido pelo governo, o reputados 'indifTerentes. 

« Art. 4. o As quo se destinão a perturbu, ou a 
organi ar urna ordem diversa da estabelecida no 
Estado, fi cão prohibida ; o seus membros pela 
primeira YEYt, serão puni~os com a privaçáp do di­
reito de e! g r, e r eleJ tos para tres legtslaturas, 
e no ca o de r incidencia com degredo por dez 
annos para a ilha de Fernando.- Paço da assem­
bléa,20 de 1\laio de 1823.-0 deputado, l os' Joaquim 
Cm·nei?·o de Cmnpos. » 

Esta minha emenga funda- s nestes prinmp10s; 
1 o, que nào é comparavel o facto de ser membro de 
uma sociedade, por mais abominavcis que sejão os 
fins da sua instituição, com o de e!fectivamente 
realizar esses m smos fins; 2°, que a melhor e mais 
proficua pena é a que annulla e destróe o interesse 
que se espera do d licto; 3°, que, não fallando da 
mocidade allucinada por persuasões de pessoas com 
quem indiscr lamente se ligão, e por um estimtllo 
de curiosidade de vir no conhecimento do que se 
lhe o!ferece como um rnysterio, os que entriio em 
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s?cicdades ~ue tendem a ~u~verter a ordem publica 
sao conduztdos pela a~btçao de figurarem e ter 
parte no gover~o. Por Isso a privação de voto para 
el~ger e ~er eleito, me P!lrece uma pena muito apro­
priada, amda que a muitos pareca assaz diminuta · 
pois não se .prevíJ!-e~ delictos cóm o espantalho d~ · 
penas crue1s e mm1amente acerbas ; semelhantes 
p ~nas t~aZ? !'fi S~mpre COmsigo a advertencia de que 
nao se t·ao JamaiS executadas, c de ficarem os crimes 
impunidos; e quando a pena tem par ticular ana­
logia com o crime, posto quo seja muito moderada-,.. 
nada ha que se opponha á sua exec ucão, e se esta 
fôr infallivel, será sempre ulil e pi:ofiêua, por fazér 
um suffimente conlrapezo ao appetite do crime .pela 
certeza de se tornarem nullos . os interesses que 
delle poderião resultar. 

Não ba vendo ~uem mais pedisse a.palavra, propôz 
o Sr. vtce-pres1dente se a assemblea julgava con­
cluída a 2• discussão; e venceu-se que sim. 

Propoz depois se o projecto passava a 3• discus-
são; e resolveu-se que sim. . 

Ponde~ou mais o ~r. vice-presidente que lhe pa­
recta mut conforme a ordem -que sendo impressa a 
emenda do Sr. Antonio Carlos por constituir quasi 
um novo projeclo pelos artigos que accrescen tava 
fosse dop~is disto distribuid~ pelos Srs. deputados; 
e que e~tao s~ 1 marca na o dia em que devia entrar 
em 3• dtscussao o mencionado projecto com as refe­
ridas adrlicções, que lambem sel'ião discutidas com 
todas as mais emendas que se havião remettido â 
mesa. Assim se resolv.eu depois de breves reflexões. 

Entrou e.m duvida qua! era a continuação da 
ordem do dta, se a d1scussao do regimento da as­
sembléa, ou se .o parecer da com missão de legislação 
sobre o requenmento do procurador da província 
do Espírito-Santo José Vieira de 1\fattos, e depois 
de algumas observações, e do que ponderou o Sr. 
vice-presidente de estar quasi chegada a hora e 
não caber já no tempo a discussão de projecto tão 
extenso, venceu-s~ quê se .discutisse o referido pa­
recer da commtssao de legtslação. 

O SR. MAJ ,í : - Que se dê alguma cousa a este 
procurador, não como ordenado, mas só como in­
demnisação das despezas, e prejuízos, que tem tido 
por occasião do serviço nacional, é o que diz a com­
missão, e que julgou ser apoiado pela justiça. Eu 
como membro da mesma com missão, e como secre­
tario, que redig·i o pare'ter, mostrarei, ao menos 
que ella não foi precipitada, e não obrou sem exame: 
Disse que o requerimento do procurador da provín­
cia do Espirit~-Sa,n~o é apoiado pela justiça, porque 
sE"ndo da altnbutçao desta, dar a cada um o que 
lhe pertence, não pó de deixar de apoiar a pretencão 
daquelle, que teudo servido ao publico, ás suas éx­
pensas, exige do publico .a indemnisacão de lias · 
d'aquelle cidadào, que tendo ?ervido á pátria e em~ 
penha do nesse serviço a sua pessoa, e sacrificado a 
sua lal, ou qual fo~luna, .Pede <Í patria uma rem~­
neracão, ou substdiO, pam que a sua ruína, e a sua 
desgraça não seja o prer,nio da ~ooperação na causa. 
A honra, a fazenda, e v1da do c1!tadão, tudo se deve' 
sacrificar á patrla, s~ ella está nas circumstancias 
e na urgencia de precisar destes sacrificios; poré~ 
fóra destas circumstancias não deve depender o seu 
engrandecimento da perda, e da destruição dos ci­
dadãos: fóra deste caso aquelles cidadãos, que se 
Q_ropõem a servir iÍ vatria, celebrão com ella o 
quasr contracto - (ac·io ut des - . servem á patria, 
para haverem della a sua subsistencia. E' certo, que 
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a gloria de haver bem servido á patria, ~ a acquis_i­
.cão do excelso nome de beuemento, e o prcm10 
maior, a que póde aspirar o cidadão ; porém_ nem 
.esta gloria, nem este nome excelso se preJudica 
pela circumstancia accidental de n ão ter o cidadão 
meios de subsislencia, de Sel·limitada a sua fortuna. 
Mal desta assembléa, se assim se -::onsiderasse; 
se a necessidade de ser sustentada pelas rendas pu­
blicas lhe, dimin uisse o merecimento do serviço. 

Na sessão passada, se oppoz que·quando Sua Ma­
gestade Imperial convoco u os procuradores geraes 
das províncias teve em vista, que só fossem nomea­
das pessoas abastadas, com possibilidades para se 
tratarem conforme a dignidade do em prego ; porém 
cop1o no decreto de 16 de Fevereiro de 1822 não e 
declarou expressamente esta intenção do legisla~or 
por isso os povos não ncarào persuadidos d ssa lll­
'tençào, nem ligados á supposla res tricção . . Esco­
lherão aquellas pessoas, que acharão ma l em 
circumstancias de bem desempenhar o emprego ; o 
como mui raras vezes as qualidades necessaria se 
reunem em homens de grande fortuna, aconteceu 
nomearem-se pessoas pouco abastadas, quo nem 
por isso tforão excluídas. Oppôz-se mais que o me mo 
decreto não e tabeleceu expressamente ordenados 
para os procuradores geraes das províncias; e por 
isso aquelles, que vierão sen•ir celebrarão o qua i 
1:ontracto de servir gratuitameu te: mas como lam­
-bem naquelle decreto expressamente se não declarou, 
.que os procuradon>s geraes devião prestar os seu 
serviços de graça, ficou em pé a regra geral, a regra 
da justiça, segundo a qual, aquelles que trabalhão 
devem ser pago .\ e aqnelles que se 'lmpmgão no 
servico publico, aevem manter-se das rendas pu­
blicas ; regra que tendo prevalecido sempre não 
deve fugir de entre nós, quando mais se conhecem, 
e respeitão os direitos do homem. 

Tambem se diz, que o procurador geral da pro­
víncia da Parahyba, não quiz sahir da sua provincia, 
e não quiz vir servir o emprego, por não ter orde­
nado, sem que se lhe segurasse o subs1dio para a sua 

. subsistencia, para a qual não linha meios, e IJUe o 
mesmo poderia ter feito o pretendente : porém este, 
digo eu, .que não teve aquella cautella, e que 
veio servir padecendo incommodos, . e prej uízo , 
certamente teve mais patriotismo, e confiou mais 
na justiça da nação, e do Imperador, entendendo 
que servindo não podia deixar de ter algun emo­
lumentos para ~ubsistir. PÜ)l' tudo isto a commi~ ã.9 
foi de parecer que se lhe arl!iJ.rasse alguma quantia, 
não como ordenado, mas como indemnisacão das 
perdas que teve por occasião do serv1ço da · patria. 

O SR. ANDRADA MACHADO :-Eu continúo infe­
lizmente a ser adverso ao procurador; nada do que 
ou>i me convence. Confesso que qLtem serve a na­
ção deve ser pago; mas nem sempre este paga­
mento se faz em numerario. 

Demais eu creio que ninguem dirá que se possa 
dar dinheiros publicos sem que a lei o ordene ; ora 
o decreto da creação do conselho dos procuradores 
não assigna ordeQado algum; logo falta-lhes o ti ­
t-ulo legitimo, donde unicamente se podia derivar 
o direito de pedir, e sem e~te titulo não sei como 
podia entrar na cabeça de ninguem que se arbitra-
ria um ordenado. . 
- Se as circumstancias de qualquer procurador no­

.Iheado o inhibião de acceitar o emprego, declaras­
se-a, disesse que não tinha meios de subsistir, e a 
sua província tomaria o, accordo que lhe pare-

cesse; mas acceilando o lugar mostra que serve 
por amor da nacão, pelo nome de benernerilo que 
espera merecer ·desempenhando com honra seu 
deveres. s 

Todavia ainda que seja evidente que o procurador 
não tem direito algum a pedir paga do ~eu traba­
lho, nenhuma duvida terei em apoiar o voto dos 
<JLLC julgarem que a nação póde para com elle usar 
de gun rosidade, arbitrando-s alguma som ma sem 
ser como orde nado, para supprimento de suas preci­
ões, uma vez que esteja nec s itado; mas sem 

que es ta dispo ição s po a appli a1' aos ricos, por 
q11e as uas éircumslancias são diver as, c a nação 
l lll outra moeda: com qn o· r muner . 

Por L11 occasião eu de !aro que proporei ama-
nhil ;[ a semplóa um projocto de decreto para a 
rcvogacão do d 16 do Fevereiro de 1822 qu creou 
o con "elho do procnl:adore df' provincia, porque 
em vordadc não ei agora em qu c mprrga. 

O Sn. DtAS :-Se o gov rno du Parahyba tinha 
direi to de dar ao seu procurador o que lhe arbitrou 
em reco nhecimento do serviço quo fazia, parece 
gue c l que se acha em iguac circumstancias 
deve ser do mesmo modo atte ndido . 

Todos concordão que o idadão qu ' serve o pu­
blico deve ser pago pelo publico; ora s i to é ver­
dade reconh cida, e ste procurad r não tem com 
que sub i tir, como lhe havomos negar alguma re­
compen a do eu servi ço na moeda de qu ellc pre­
ci a? Embora não haja titulo; clll bora lhe fall e e 
direito rigoroso que se funda m lei po ilil·a como 
sabemo quo trabalhou , e que não tem com que se 
u tentar, tem direito utncicnta a er attcndido. 

\ ós lambem aqui e I amo para d fend er o· direitos 
da humanidade. 

O n. SEC nETARIO CARNEmo DE CA;POS :-E' in­
dubitarel que todo o homem tem direito as r pagtl 
do sr.rviço que faz; e é tambcm igualmente certo 
que todo o homem tem obrigação de servir no Es­
tado; mas como o empregado publico deve L r certa 
a sua sustenlacão, a oci dade lhe dá meio de snb-
i ti r quando eile o não pos ue. 

D'aqui vem o est.abel cimento do dilferentes 
ord nado para os lugar e mpregos da ocicdad ; 
porém algun ha que o não tem d L rminado, por 
qu a honra do serviço e con idera r rompensa. 

Tal é o de conselheiro de · tudo que nunca teve 
ordenado, c que sempre so dava a pes oa que ti­
nhão meios de decente u tentação. Aquclle pois 
que servem taes lugares n ~nhum direito L m a pe­
di-lo ; e ó por isso que não julgo fundada em j u tiça 
a pretenção. 

~las como vejo que se eleg u para aquello hon­
roso serviço pessoa que não tem com qu po a sub­
sistir, nem pagar despezas originada desse mesmo 
serviço, julgo que é da dignidad da nação dar-lhe 
alguma indemnisação, paTa que não aconteça que 
elle solfra vexames em paga de s ter dedicado ao 
serviço da patria. 

Fizerão ainda alguns outros senhores dilfercntes 
observações a favor e contra o parecer da commis­
são ; ·e julgando-se a materia sufficientem(:lnte dis· 
cutida, dividio o Sr. vice-prcs~dente a ma teria em 
tres partes para maior regularidade da votação, e 
propoz: 
. I. o .Se ao supplicante era ou não devida alguma 
1~de.mnisação fundada em justiça ; venceu-se que 
nao. • 

2 . o Se o supplicante merecia, ou não, alguma 
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indemnisação por equidade e generosidade nacio­
nal, decidio-se que sim. 

3°. Quãl devia ser esta indemnisação, se igual á 
que se déra ao procurador geral da província da 
Parahylra, ou outt·a; e havendo a este respeito 
lembrado alguns Srs. deputados que devia remet­
ter-se o negoCLo a uma commissão, resolveu-se 
afinal que fosse rcmettido á commissão de fazenda 
para dar o seu parecer. 

O SR. VICE-PI\ESIDENTE assignou para a ordem 
do dia a diS"eussão do regimento da assembléa : e o 

yrojecto do r. Martins Bastos sobre a amnistia, por 
assim' ser requerido por alguns Srs . deputados. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

Jlfanoel José de Souza Fmnça, secretario. 

Sessão em 2t de Mnlo de t 823 

PRE IDENCIA DO SR. BISPO CAPELtÃO-~IÓR 

Reunidós o Srs. deputados ás lO horas da 
manhã, fez-se a chamada e acharão-se presentes 
52, faltando por molcstia os Srs . Gama, Paula 
Souza o Rodrigues Costa . 

O R. PnESIDENTE declarou aberta a sessão; e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O R. ANDRADA lACHADO : - Peço a palavra para 

rropôr um projecto de decreto que revogue o de 
6 de Fev reiro de 1822 que creou o conselho dos 

procuradora de província; e desde já requeiro que 
se declare urgente, poi e tes procuradores tem 
servido gratuitamente sem recompensa alguma de 
seus trabalho . Leu o seguinte 

PROJECTO 

« A assembléa gorai constituinte e legislativâ 
decreta: 

<( Art. l. o Fica revogado o decreto de 16 de 
Fevereiro de 1822, quo criou o conselho de procu­
radores de província. 

(( Art. 2. o O cidadãos, que estiverão nesta hon­
ro a commi ão levão comsigo a graças da nação e 
s us serviços ficão registrados na memoria da 
patria reconhecida. 

« Art. 3.0 As províncias não tem outros procu­
radora senão os seus deputado , em o numero 
que segundo a constituição lhe couber'. 

« Art. 4. 0 Emquanto a constituição não decre­
tar a existcncia determinar a organisação de um 
conselho privado do imperador, erão tão sómente 
con·elheiros de estado os ministros e secreta rios de 
estado, os qua s serão respon aveis pelos conse­
lhos que dorem. Paço da as embléa, 21 de ~ l aio 
de 1823. -O deputado, Antonio Carlos Ribei1·o 
de Andrada.» 

Sendo apoiada a urgencia pedida pelo illustre 
autOl' do vrojecto c vencida, fez-se a 2• leitura e se 
mandou Imprimir, para se distribuir e seguir a 
ordem das discussões . 

O Sn. ECRETA.niO CAR.~IRO DE CAMPO :- Como 
é da competoncia dos secretaries propór as pe soas 
precisas para o expediente da secretaria da assem­
bléa vou apresentar a seguinte proposta para o 
referido fim : 

« PROPOSTA 

(< Os secretaries actuaes. desta assembléa, satisfa­
zendo li incumbencia de seu officio no art. 14, 

cap . 3" do regimento provisorio da mesma assem­
bléa,propõe serem necessarios para o expediente· da 
sua secretaria os seguintes empregos: 

<c 1 offi.cial~maior, 6 officiaes ordinarios, 6 ditos . 
supranumeraw~, l porteiro e guarda- livros, 2 aju­
dantes do porteiro, qne servirão de contínuos . Paco 
da assembléa, 21 de Maio de 1823.- José Joaqu(m 
Cwrnei1·o de Campos. - llfanoet José de Souza 
França. » 
· Proposta a urgencia, depois de apoiada, venceu-se 
que era urgente; e lendo o Sr. secretario segunda 
vez a mesma proposta, mandou-se imprimir para 
entrar em discussão. 

Passou-se á ordem do dia; e entrando em duvida 
se ~everia começar-se pel:.t discussão dos artigos do 
reg~mento ou pela do projecto de amnistia do 
Sr. Martins Bastos, decidia-se que se principiasse 
pela dos artigos do regimento, durando até ao 
meio-dia e depois se seguisse a do projecto de 
amnistia. 

Entrou pois em discussão o referido regimento, 
cujo cap. lo trata do presidente da assembléa . 

Art. 1. 0 O presidente é nas sessões o orgão da 
assembléa, todas as vezes que ella tiver de enun­
cia:-se collectivamente; é lambem o fiscal da regu­
lartdade dos trabalhos e da conservacão da boa 
ordem, tudo na conformidade deste regimento . -
Foi approvado sem alteração. 

Art. 2. o E' pois da sua attribuição abrir e- fechar 
as sessões ás horas competentes, conceder a palavra 
aos deputados que a pedirem, dar ordem aos traba..,_ 
lhos para o dia segujnte, convocar sessà!l extraor­
dinaria em caso urgente, tomar 'juramento aos de­
plltados, que se reunirem no congresso depois de 
sua installação, firmar os decretos da assembléa 
com os secretaries respectivos- e igualmentê as 
actas das -sessões, estabelecer o ponto da questão 
para sobre elle recahir a votação, recolher os votos 
dos deputados, promover a publicidade dos a c tos da 
assembléa ; suspende-la quando possa produzir 
efíeitos nocivos, impdr silencio e advertir a [Ual­
quer deputado que commetler excessos e não sendo 
obedecido, depois de segunda advertencia, pode-lo 
mandar sahir do salão por aquella sessão e até 
prendê-lo; mas tanto em um como em outro caso 
com accordo da assembléa . 

Depois de larga di cussão principalmente sobre 
a clausula-su pende-la -decidia-se que em lugar 
de la palavra se puzesse- st1spender a sessão;- e 
se suprimi sem no fim do artigo as palavra -e até 
prende-lo; mas tanto em um como em ottli'O caso;­
ficando por tanto o artigo sem alteração até ás pala­
vras-publicidctde do. actos da assembléa ; - ,e 
destas por diante na fórma seguinte- suspender a 
,sessão quando pos a produzír effeitos nocivos, 
impôr silencio e ad1rertir a qualquer deputado que 
commetter excessos ; c não sendo obedecido depois 
da segunda advertencia, pode-lo mandar sahir do 
salão por aquella sessão,· com accordo da assembléa. 

Art. 3. o O presidente não poderá fazer moção, 
discutir nem votar. 

O SR. ANDRADA E SILVA: -Eu opponho-me a que 
passe este artigo. Quizera qu~ o Sr . presidente 
podesse propdr e discutir, pois muitas vezes terá 
mui fortes razões para o fazer; e nada contra isto 
obsta a wesidencia, porque como em tal caso, não 
será mais que um deputado ordinario, deve largar o 
seu lugar, que será occupado pelo vice-presidente, e 
voltar a elle depois de acabada a discussão. 
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o SR. BARXO DE SA~To .AuAno: -So~ do me.smo 
parecer. Se a assemblea tn•esse s~ pres1~ente , muda 
admittiria o artigo; mas tendo VJce-presLdente, que 
vai occupar o se-u lugar, em quanto epe to?'la 
assento como simples deputado e entra na d.Lscussao, 
não -vejo porque a assembléa deva ficar pnvada das 
luzes do Sr. presidente, quan~o até .Póde succeder 
que elle esteja nas circum tanc1a de lllustrar a ma­
teria melhor do que qualquer outro. Portanto voto 
que todas as vezes que o Sr. presidente entender 
que deve propôr ou disc,utir o possa fazer, porque 
nisso interessa a assemblea. 

O Sn. NoG UElR,I. DA GAMA:- Eu creio qll:e o fun­
damento deste artigo é . conservar a dtgmdade do 
lugar de presidente, evltar C[~C o voto de quem 
0 fôr, possa influir para a dectsao da m_atcna e d s­
embaraca-lo de qualquer outra attençao que po~sa 
di twhi:lo do perfei to desempenho das ~nas fun cçoe 
como presidente. Quanto a l • tanto nao ~en o que 
possa ·perder da sua dignidade, que até J~lg:o q~te 
não deYe ahir do seu lugar c só por di ~n cçao 
fallar assentado ; e é deste unico modo que nao fi ca 
a assembléa privada das luzes ~e um de seu mem­
bros pois sahindo o Sr. prestdente do se.u lugar e 
occu'pando-o o Sr. presid ente, se não fica pnvada das 
luzes do primeiro fica do segundo. . 

Quanto á influencia do seu parecer para a deci­
são não julao que tenha lugar este recew, porq~e 
est~u certo que todos se dirigem pelo bem da n~cao 
e intimo convencimenl o, independente de consHl.e­
racões individuaes ; mas creio que este mesmo ob • 
taéulo se destroe faUand o o r . · pr~sidente. em 
ultimo lugar depoi que se julgar a matena suffiCLe!l­
{emente discutida. Por fim o qu e se dtz da d1stracçao 
que póde ter o presidente dos primeir os objectos 
que estão a seu cargo, não me parece. te1· pe o, 
porque a altencão que elle dará á matena em que 
pretende falia r o fará conhe~e r , melho~ do estado da 
questão, para a propôr depots a votaçao. . . 

O SR. ANDRADA MACHADO : -Um dos requiSitos 
necessarios no presidente de uma assembléa é a 
imparcialidade ; e será mui dillicil conserva-la se 
tomar parte na questão , debatendo-a ; ass1m como 

· é tambem muito perigoso o seu parecer, porque 
póde arrustar a opinião de outros Srs. deputados, 
como a experiencia tem mostrado . Além d1sto, 
como será possível estar atlendendo aos argumentos 
em particular, preparar-se para lhe respond~r ou 
para os corroborar e ao mesmo tempo r esum1r em 
um ponto o o.bjecto da . discussão para o prop~r á 
votação. O regimento pois neste artigo tem em vtsta 
não distrahir o Sr . presidente da sua prmc1pal 
obrigação por a~tender . a outros. objeclos. Quant_o 
ao que se tem d1to do mconvemente de 'fi car pri-

. vada a assembléa das luzes de um dos seus membros, 
respondo que entre d~us males de~emos esc.olher o 
menor; e quanto ma1s qu~ este . e pa~~agell'O ; no 
mez seguinte sóbe outro a cadeira e Ja o que era 
presidente entra na ordem geral dos d!Jputados e a 
assembléa se aproveita das suas luzes nas discussões 
das materias. 

FUt>OoÁMI..._>aGitaiConot~Liinl• 
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O SR. Cosr.-1. AG -,AR: -Sr. presidente, concordo 
que a_imparcialid~e é um dos requisitos l! ecessa­
rios ao presidente áe uma assembléa; mas nao posso 
concordar e menos admittir que seja perigoso o seu 
parecer e que possa arrastar a opinião de outros 
Srs. deputados ; ao menos pela minha páJJie declaro 
altamente, que respeitando, como respeitãrei sem­
pre os Srs. presidentes, todavia nem a consideração 

que lhes teuho, nem outra alguma idéa de acata~ 
monto nfe farão jámais mudar do opinião; tenho 
franqueza bastante para enunciar meu modo de 
pensar, embora agrado ou não agrade; a razão só 
me convencerá e não o respeito de quem quer que 
seja. 

Quanto ao que se diz de o distrahir da attenção 
que deve prestar aos argumentos enunciados pelos 
Srs. deputado no meio da discussão, Lambem não 
me parece ter peso; porque não implica isto com as 
suas fun cções ; e talvez pr te ainda maior attenção 
para melhor poder e sab r rcspond 1· aos argumen­
tos que pretender contestar; além· d(} que tambem 
os rs. secretarias prestão ba tanto attenção, par­
l icularmentc o que r edig a acta não obstante isto 
fallão , discutem e não o distrahcm de suas obri­
gações. 

1\Ienos póde val r o que se diz d s r passageira a 
falta que podemos sentir na privação da luzes do 

r. pr sid nte ; porque podendo ello ser reeleito 
para o mez guinte talvoz para os outros, o que 
não é impos ivel, porquo o reg1mento o não prohibe , 
não virá a ser ne te ca o tão pa ageira a ua falta, 
ante terá a a sembléa de privar- e por al s um 
tempo das ouas luzes, quo aliás pó de aprove1 tar, 
especialm ' Dle em ma terias de ponderação, onde são 
em verdade necessarios todos o esclarecimentos 
po siveis; o que póde consoguir-se ahindo o 
Sr . pre idente por um pouco da ua cadeira para 
dizer o que ent nde e s ndo no em tanto ub tituido 
o seu lugar pelo vice-presidente, no que não acho{) 
menor inconveniente. 

Resumindo pois minhas idéa , dig que o presi­
dente póde e deve propor e discutir ; não ou porém 
de opinião de que pos a vo tar, porque ntão fi caria 
des truido e inutil o que se determ ina no cap . 8• do 
nosso regimento, que, a mou v r, deve sub i tir e 
me parece muito sensato : por quanto determ inan­
do- se no art. 132- que havendo empate de votos, 
se vote 2• vez e ha vendo segundo empate, se ponha 
a materia segunda vez em di cus ão para repetir-se 
a votação, até ser por fim regeilada e succeder 
haver terceiro empate- este proc sso, em verdade 
de consideração e até necessario para a melhor 
indagação da verdade, ficaria baldado, e o r. pre­
Siden te votasse, achando-se dentro deste augusto 
r ci nto um numero ímpar de deputados, incluído 
elle r. presidente ; por exemplo achando- e 85 ou 
95, porque então, votando o r . pr sidente, nunca 
poderia haver empale nos votos ; o qu e acontecerá 
no caso proposto, se não votar; porqu ficando 
84 ou 94, Srs. ·depu tado , podem votar por uma 
parte 42 ou 47 e outros lauto. ,Pela outra c por con­
sequencia haver empate e seguir-se depois á doutrina 
do mencionado art. 132. • 

O qu o fi ca dito a respeito das volaçõ s ordlnarias, 
é ainda de maior pe o nas votações nominaes ; e 
além do ponderado accresce qu e discutir e votar ou 
decidir, são cousas em verdade bem difTerentcs e 
por isso não podem tambem militar as mesmas 
razões para se conceder esta prerogativa. Voto 
portanto que possa o Sr. presidente propô r e dis­
cutir, porem não votar. 

O SR. RIBEIRO DE ANDRADA : -Além das razões 
apontadas pelo nobre deputado o Sr. Antonio 
Carlos, direi algumas outras em que me fundo para 
approvar o artigo. · 

Eu entendo que implica presidir um homem á 
marcha de trabalhos, e ter ao mesmo tempo parte 
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nelles. Como póde ser regulador e juntamente re­
gulado ? Como entrando na discussão de qualquer 
materia, dará a precisa attenção aos trabalhos para 
os dirigir? Como aquelle que está autorisado para 
chamar á ordem póde ser tambem chamado á ella? 
Não é isl,o destruir a dignidade que consideramos 
naquelle lugar, e encarrel>ar um homem de func­
çõos entre si contradictonas? Não sei como não se 
attende a esta implicancia ; eu a considero por si só 
como razão sufficiente para approvar o artigo sem 
al~eração alguma. · . 

O Sn. ARAUJO VIANNA:-0 illustre preopinante o 
Sr: ·n:1iJei.ro de Andrada prevenio-me e defendeu 
excellentemente a doutrina do artigo; farei por isso 
só uma observação a respeito do que disse o hon­
rado membro o r. Nogueira da Gama, que não 
achava razão plausível para que o presidente, no 
caso de se lhe conceder a discussão, deixasse a ca­
deira. 

Quando se vença ontra o artigo (a favor do qual 
cu sempre vot.u·ei) acho que o pr idente deverá 
deixar a cadeira, porque como clle no acto de dis­
cutir passa a ser um simples deputado, ficará a as­
sembléà sem ter quem mantenha a ordem, nem 
faça a outras fun cções privativas daquelle cargo. 

Como fosse chegada a hora do meio-dia o Sr. pre­
sidente interrompeu o debate para se passar á se­
gunda parte da ordem do dia, e entrou em discus­
são o projecto de amnistia, depois de ser lido pelo 
Sr. secretario França. (lido nasessão de9 docorrente.) 

O n. fimEino DE ANDRADA: - E' fatalidade, 
Sr. pr sidente, que a historia de acontecimentos, 
ou a\nda fresco ua no sa momoria, ou não ha 
muito verificados entre povos quo, como nós trilhão 
o caminho das novas in tituiçõe , tenha fei to tão 
pouca sen ação em al" uns dos illu tres deputados 
desta a embléa: é ainda maior fatalidade que quei­
ramos có pia , e cahir no maior dos erros que elles 
commettêrão: eu fallo da lei da amnis tia. 

O pa1·tido reformador de Portugal, não se jul­
gando eguro contra os poderes constituídos que 
restavão, e e oppunhão ás novas reformas, julgá­
rão reforçar-se ehamando a seu partido todos os 
traidores que, ou se achavão presos ou desterrados 
em dif!erento pontos do lleino, e de facto o conse­
guia fazendo passar a lei da amnistia. A guerra ci­
vil, já lavrada em muitas de suas províncias, prova 
que tal medida, pelo menos, lhe não foi ú·uctifera; 
eis o que cu sei por hora das amnistias de direi to: 
passemo ás de fn cto. 

O regenerador s da França, cobertos com a capa 
de philantropia, palavra magica com que e cos­
tuma ombahir u povo credulo, fizerão arrombar 
todas as prisões publica da França c soltar todos 
os preso · que, segundo a opinião delles, erão victi­
mas da arbitrariedade do regimen passado ; e estas 
fóras, ou carregada de crimes, ou ulceradas por 
uma longa pri ão, sedentas de vingança, forão os 
insLrumen.tos de que s ervirão os ferozes dema­
gogos para aniquilar as bases antigas da instrucção 
publica, derribarem os templos da moral, arrasta­
rem pelo lôdo os sagrados objecfos do culto, sacri­
ficarem em nom e da lib rdade milhare de victimas 
ao seu odio, delapidarem as finança · de uma nação 
rica e industriosa, devastarem as cidades mais po­
pulosas, para finalmente não perdoarem se quel' ao 
sexo amavel, a quem servia de escudo sua belleza, 
suas gracas c sua mesma fraqueza; para, Sr. presi­
dente, . :. . . corramos o véo sobre este quadro de 

atrocidades, e procuremos, se é possível relevar os 
erros de taes regeneradores. ' 

Os refor~adores por.tuguezes tinhão a temer um 
gr~nde parhdo contrano, qual o do governo subsis­
tente; JIOrém estaremos nós no mesmo caso? Segu-
ramente não. . 

Aqui o monarcha, ou 1:econhecendo a usurpação 
feita pelos seus antepassados, ou temendo succum­
bir ao immenso peso que sobre elle carregava e 
em ambos casos desejando anciosamente uma co~s­
tituição, pelo decreto do 3 de Junho convida a nação 
a que nomêe se us representantes para a assembléa 
geral constituinte e legislativa que deve dá-la. 

Que somos nósl Sr. presidente, inimigos do go­
verno? Não; somos o~ escolhidos do povo, por 
quem o mo~arc~a ancwso suspirava: temos, pois, 
força de ma1s; nao precisamos da talle1 de amnis­
tia. Que se respondeu a tudo isto? Que o clamor 
pop.ular. exigia esta lei para salvar as victimas da 
arbttranedade do governo; como, Sr. presidente l 
O povo ~a c ~te .e das dill'erentes províncias do Im­
perto v10 anteriOrm ente com magua silenciosa e 
muda, troi_>as ~ublevadas, . ca ilaes extg_rquidos _a 
seus propnetar10s, çadêas arrombadas, criminosos 
de toda a especie soltos, nas mãos de semelliãntes 
féras instrumentos de morte e de carnagem, e em 
alguns lu.gares o terreno ensopado no sangue de 
seus con<!Idadãos, e ... e hoje brada e grita á favor 
de homens presos em consequencia de uma devassa 
c pr~nuncia? A favor de homens que só forão presos 
depots de observadas todas as formalidades pres­
criptas pela lei? Se assim é, abandonemo. este au­
gu to r ecinto, voltemos aos nossos lares, porque 

ão viemos fazer leis.2_ara tigres, e só sim para 
homens. -

ejãmos justos, Sr. presidente ; nenhum clamor 
tem havido da parl.e do povo; é sim a opinião pu­
blica que se pronuncia a favor des ta lei, segundo 
atlirmou um dos illustres preopinantes que me pre­
c~deu ; e pó~e havê-la na crise acluJll, no meio de 
diversos partt.dos, que loucamente se cruzão e com­
batem? Póde havê-la agora que a moral parece ter 
perd1do sua santidade, e as leis sua forca? Eu não 
u creio, mas quando fosse possível suâ existencia 
para obter e conservar a boa opinião de meus con­
ciddadãos, não faria o sacrificio dos dictames de 
minha razão e dos gritos de minha co nsciencia, que 
só devem dirigir-me como legislador; ora, ambas 
me dizem. que semelh~nte lei não é precisa. Dis­
s -se maiS que esta le1, fazendo restituir cidadãos 
infe lize~ ao . e io de suas famílias desoladas, põe um 
-termo as vmganças do governo, á perversidade e 
prevaricação dos j uize . 

Meu coração, Sr. presidente, tambem sympathisa 
com a desgraça; vendo, porem, que taes cidadãos 
forão presos em consequencia de uma devassa e 
pronunci.a, e se achão já em processo, julgo seme­
lhante lm, uma completa usurpação do poder judi­
ciario, e as invectivas e voclierações cont.ra poderes 
cons tituídos, uma triste lição para os povos, e de 
terríveis consequencias para o futuro. Como é pos­
sível q.ue sôem taes vozes no augusto sanctuario da 
lei I Não vê acaso esta assembléa que ella propria 
abre o abysmo em que um dia dPJe ser precipitada? 
AnalysemQs finalm ente esta lei tão desejada. Qual é 
a regra geral que ella prescreve ? Nenhuma; logo 
não é uma lei, porém sómente uma determinação 
especial, quero dizer, um perdão dado á presos que 
se achão em processo, ou por opiniões políticas, 
comg suppoem alguns, ou por conspiradores contra 
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o governo estabelecido, como,suppoem outros. Ou espionagens e crueldades de Vasconcellos, e outros 
elles são innocentes, e demais, cidadàos honestos, agentes do governo hespanhol em Portugal, para 
como creio, e então esla lei não é uma medida de deixar de tramar-se e rebentar a revolução de 
beneficencia, mas um verdadeiro mal, porque lhes 1640. 
rouba o direito de se justificarem aos olhos de seus ' ei que póde dizer-se que o goYerno hespanhol 
concidadãos, e de se reintegrarem no conceito e era illegitimo, mas assim como tinha durado 60 ao­
opinião geral pela sentença que os declarar inno- no , mais duraria se injustos castigos e tyrannias 
centes; ou elles são culpados, e em dtiTerentes não accelerassem a época aa sua quéda. 
gráos, e neste caso é lambem um grande mal, por- De nada valerão tambem os horrorosos castigos 
que, perturbadores da ordem publica, ulcerados ordenados pela regenci de Portugal contra os in­
pela dolorosa lembrança de uma longa prisão, não felizes do campo de a t'Anna, a que se seguio o 
agradecem ordinariamente a beneficencia co1,11 elles mesmo systema d espionagem c violencia : a re­
praticada, e só dão ouvidos á paixão lirutal da v,in- volução preparou-sQ1 e nos dias do 2-.t do A. · v:;~o e 
ganca . 15 de Setembro de 1820 cahio o despotico e des-

TÕdavia era para com estes qne poderia ter lugar confiado gov rno. 
o agraciamento ou commutação de pena, s gundo Agora me mo a? dcmssas, per eguições e d por­
a diversa gravidade do delicto; ora, o direito de taçõ arbitraria com que Jo ó da tlva Carvalho 
agraciar compete ainda ao monarcha; logo não é tem flagellado grau de numero de cidadão , silo as 
justo, Sr. presidente, que lhe roubemos a melhor cau 11 da nova revolucão de Portugal. E' certo que 
das suas prerogativas. muitos lhe dão por orfgem os defeitos da constitui-

R esumindo as minhas idéas conclúo que o prc- ção ; mas cu reconhecendo-lhe alguns defeitos não 
sente projecto não deve passar á segunda discu são, os co n idero caúsa daqucll s mal s. 
ou por superfluo, ou por inju to, ou por incom- Es cs defeitos não atacão immediat.am cnte o povo, 
petente. e por isso não podião excita-lo a lançar mão do 

O Sa. ALENCAR: -Principiarei por onde princi- ultnno dos recursos que é a revolta: o que o f crio 
piou o illustre preopinante que me precedeu: que dircctamente forão as violcncias c medidas arbitra­
fatalidade, Sr. presidente, que singular fatalidade rias do ministerio desde o principio do anno pa -
que os exemplos da historia em geral, e mórmcnte ado. Concltio, pois, r. pre idente, que os ca Ligos 

· os da nação de q~e já fizemos parte, nos não sirvão dos crime de opiniões não sal vão os governo , ante 
de regra para evitarmos os males que ella tem of- a.dianlão a ua ruina. 
frido I Estou intei ramente convencido que é sempre O unico meio de pre,·enir a revolucõcs acha- e 
mais perigoso punir do gue deixar impune os cri- na marcha ju ta e legal do go\•erno; ·quando este 
mes de opiniões. Quem tiver profundamente son- a im obra ou as não ba ou não mcdrão. 
dado a marcha do coracão humano, facilmente se· Depoi da elevação do r. D. João lV ao throno 
penetrará desta verdade, comprovada pela historia tramou-se a aleb·o a con piração do marquez de 
dos governos . 'i lia Real, ducrue de Caminha, arccbi po d Braga 

O povo em quem, geralmente.Jallando, predomi- outro ; e o monarcha que PO!I o antes Linha 
não os sentimentos de piedade e commiseração, só sentado no throno, tratando só da felicidade de seus 
tolera os castigos quando as provas dos crimes são vassallos, em per eguiçõe nem c pionagens, · vio 
tão claras como a luz do m~io-dia, e quando a pena abortar o projecto dos seu inimigos, que pa~úrão 
se segue immediatamente ao delicto ; pois se em carceres e patíbulo o attentado a qu e ttnhão 
intermeiél tempo esquece a culpa, e a compaixão arrojado. 
toma o seu natural ascendente. Ultimamente, o governo provisorio de Portugal, 

Se isto succede nos crimes rigorosamente reaes, sem perseguir nem tyranni ar, con eguio desfazer 
quanto mais natural é succeder nos crimes d!'l opi- a conspiração de 11 de Ko,7embro de 1820, e re-

- nião, que nunca são reputados taes por todos os movendo seu autor para fóra da capital, ontinuou 
membros da sociedade; pois os que não os conside- em socego a sua marcha r guiar. 
rão crimes, julgão necessariamente innocente o sup- Agora, r. pre idente, applicando e tas ob erva­
lJOsto réo, cbamão a compaixão do povo sobre elle, çõcs ás nossas ci rcumslancias particulare , parece­
e excitão o odio contra o governo que o pune. me evidente que não só é util, ma neces ana uma 

Fu<>OoAOM-IaGI,aiConO!~LIÔrll• 
•Leglsio1ilrodo l"""'iodollriMii-1112J 
l nocribed011th~ Regiot"' in 2thl 

Além disto nos crimes reaes considera o casti- j amni tia geral. 
gado justa a pena, pela intima convicção de ter de- 1 e com? acabei de mostrar, os castigos dos cri­
linquido, e por isso tolera a mão que o castiga; mas ' me de opmiõe só servem de exa perar os punidos, 
nos crimes de opinião, como cada qual sempre sup- 1 porque se suppoem innocentes, julgo preferivel tra:­
põe que as suas idéas são as acertadas, quanto l' zê-los ao nosso seio por meios brandos que, quando 
maior é o castigo, tanto ~ais injusto e tyranno os não con:'e!lção dos seus erros, oxcitaráõ ao menos 
elle reputa o governo que Ih o dá, e tanto maior é a sua grattdao para com o governo paternal que se 
o d~sejo de vingança por meio da revolta; este j compr~ de fazer ~raças aos me mos de que se julga 
sentimento commumca-se aos parentes, aos ami- o!Ten~1.do. Dema1s, os governos novos precisão 
gos, e a t_odos com quem tem relações; e serviu- 1 adq.umr força moral, o amor e confiança dos povos; 
do-se habilmente da compaixão natural dos povos, ! e _mn~uem se.gurame!lle dirá que os .meios doceis 
trama-se. contra o governo, e consegue-se muitas i nao sao os mats proprws para cons guu este fim· e 
vezes a sua ruina. · i tanto isto é certo, que quasi nunca os governos ~e-

Em p~ova dest~ verdade mil exemplos nos ofTe- 1 cem-erectos têm deixado de lançar mão delles. 
rece .a historia das nações. Não cançarei a ~sse~bléa ! Por outro lado, Sr. presidente, eu não vejo em 
refenndo todos os que me oc?orrem, cttarei só-: I que _!lSta amnistia po~sa. prejudicar o Brazil. A' ex­
meu~ , alguns que, por ~conteCidos em tempos mm ; cepçao das duas provmc1as do Norte, que não têm 
p~onmos, e entre a naçao ~ que ha pouco perten- 1 adherido á nossa causa pola influencia européa, em 
Ciamos, nos dev~m com ma~s força assustar . . _ I tod~ a parte se tem gritado-Independencia e Im-

De nada valerao, Sr. presidente, as persegmçoes, peno-todos estão conformes neste grande prinei-

\ 
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pio; se ha divergencia é em opiniões secundarias 
é nos meios que cada um julga dever applicar par~ 
se consegmr o mesmo fim; e esta divergencia até 
é muitas vezes nascida de rivalidades e odios pu­
ramente particulares' e ciumes ridículos, que quando 
tem tomado o caracter de desordem polí-tica é só 
pela constd~ra~ã:<? ou relaçã? com a causa publica 
que _têm os wdLviduos que msso fi gurão. 
. ~a.o se Lema que a amnistia traga para entre nós 
IlliiDLgos da nossa causa; ha de trazer- nos muitos 
cidadão~ amantes della, e que talvez só padecem 
pelo mutto q11e a amão; ha de reconciliar os animos 
que hoje se mostrão oppostos, e espa lhar entre nós 
a pa~ e.o prazer; e esse povo que h a tempos a esta 
parte se mos tra [Del~ncolico e desconfiado, reco­
brará a ant1ga ai gna, e todos seremos contentes. 
Por ultimo, ·r. presidente, até direi que a amnistia 
é agora um acto de justiça, com ella salvaremos da 
oppressão alguns homens que padecem sem terem 
commettido crimes. 

ão pretendo accusar ninguem, como já declarei 
em out~a oc~asião, e agora repito, nem o meu cara­
cter é propno par& accusações, mas nem por isso 
deixarei de dizer que o ministerio, talvez com as 
~elhores intenções, como quero crer, e tendo só em 
vJsta o salus popul·i, fez prender uns homens e de­
portar outros sem culpa formada, e que estes actos 
me parec~m injustos e inconstitucionaes; e accres­
centarci que até agora não c tem proyado crime 
algum a taes homens, tudo são meras suspeitas 
desconfianças, e nada se vê de real. ' 

Remediemos pois estes male ; lançando !Obre 
. tudo um véo com a ~nisLia; voltem. QS opprimi-

- dos a gozar dos seus dJr_eJtos, e !1 grat1dão lhe fará 
esquecer os autores de seus mfortunios. Desta 
gratidão não participaremos nós sós ; participa 
tambem o ministcrio porque alguns dos seus mem­
bros aqui trabalhão comnosco para este mesmo fim· 
e até participa Sua 1\Iagestade, que marrdando exe ~ 
cutar ~. n~ssa lei cooperará gostosamente para a 
~econcthaçao e ventura de seus subditos, à quem 
Já tem dado tantas provas do .mais puro amor pa­
ternal. 

O Sn. TEtXlliRA ue GouvKA: ~Depois de se achar 
a n'lateria t~o sabiamente discutida, nada teria a 

, accr scentar; mas como um dos rs. deputados 
que defend!:lu a n cesstdade da amni tia distinguia 
épocas de opiniões politicas, e pretendeu mostrar 
que ella era necessaria para sa il'ar as expendidas 
a!ltes da solcmnu declaraç~o da nos a independen­
cra, cumpre mostrar que nao ha tal necessidade por 
semellrantc mo1ivo. 

O Imperador logo depois da declaração da inde­
pendencia publicou um decreto de amnistia-, e em 
virtude delle mLtitos se retirarão, e outros tomarão 
a deliberação que !hes pareceu; portanto para estes 
é cvident~ente desnecessaria; e se é para os que 
emittirão as mesmas opiniões depois daquella épo­
ca, então direi que é prejudicial. 

Sempre, Sr. presidente, me opporei a uma tal 
medida; firme nos meus princípios não posso con­
ceber como queiramos chamar ao nosso seio víbo­
ras que nos roão .as entranhas. 

Bastão, r. presidente, os inimigos internos que 
já temos, não accrescentemos o seu numero com a 
impunidade. Demais, logo que uma nação pronun­
cia tão solemnemente a sua independencia, como 
nós fizemos, já não póde considerar-se mero crime 
de opinião o que se dirige a ' destruir essa inde-

-pendencia. -

Fundo !UHmbklia Ge rol Cooot~uintu 
e l egi>llltiv• dol rnpério doBraoii · 111.2J 
ln scribedonthe Registerin201J 

Por fim.;,.. S~. presidente, de que servio aquelle 
dec~e to?. Uimm~to-se com elle o numero dos nos­
sos/mmigos? Nao: eu estou ant~~ persuadido que 
angmen.tou. Logo se nenh~ma u_t1hdade tiramos de 
tal medida, e pelo contrano se correm riscos em 
adopta;la, voto c_ontra o projecto, para que· não 
passe a 2• dtscnssao . -

O St\. ANonADA J\ifAca~uo: -Sr. presidente, ant,es 
que -~om~ce . o ~e11 dJscu!so, protesto desde já 
sonlra Stntstras Inlerpretaçoes , que se queirão dar 
as mmhas palavras, e desminto qualquer allusão , 
que se pretenda faz~r a alguem; as co usas, e nã~ . 
o~ hun:en.s . em partiCular, a especie em geral, e 
nao o IndlVlduo, é o que tenho em consideracão. 

Severo_ era o regtmen ~a escola Pithagorica ; 
os que erao recebtdos para discípulos rrão obri­
gados á est_ar callados dous annos ouvindo tão só­
mente, e nao se lhes permittindo 'nem perguntar 
nem com~entar o que ouvião, e durante esse tem~ 
po cl:)amavao-se. acu_stwos. Em segundo degráo, no 
qu-al se denommavao mathematicos, já lhes · era 
hctto falla_r, perguntar, escrever, e declarar as 
suas .opm10es. A fio~~ depo1s de inbuidos nos estu­
dos e que se lhes abnao os- arcanos do mundo e se 
lhes .Pate_n teavão. os princípios da natureza, e ~e de­
nomtn avao phystcos. 

Se esta disci_plina, bem que rigorosa, nos fosse 
appl!cada, se nao _fossemos cba!_IIados para medicas 
do Estado sem prevtas provas, não teria talvez eu 
de a_tac~t· o presen~e projecto. 

~o e porém assim, que so mos escolhidos; a voz 
ommpotente do povo no~ preconisa curandeiros po­
htJ~os; de refi ente nos_ mveste do poder de cons­
trurr, e. destrUir, mas na:o nos dá, porque não pó de 
as precisas luzes ' 

E' por Isso Sr.' presidente, que tenho de arredar 
dos muros da ainda não bem começada organisacão 
socllll no Braztl, os re pe~idos golpes d?s aríetes, qutJ 
contra ~Jle avança o proJecto de ammstia. -

Embaraçosa é a situação em que me vejo: df> 
um lado me conVIda com terno pranto, com geme­
bnnda voz, a doce e me1ga humanidade; de outro 
me aponta ao dedo a vareda que devo seguir, com 
olhar solemne, com aceno magestoso, a rainha das 
v1rtude~, ~ sev.era mais salutar justiça. -

DJfficJI e dtctdtr-me entre as duas irmãs· mas eis 
qu~ benigna divindade faz ·tuzir a Qieus' olh-os o 
um co ·pharol porque devo guiar-me. Que demanda 
o bem real do Brazil? A resposta a esta ,questão 
dectde de mmba conducta. 

q amor do Bra~il, este sentiinento, que foi o pri­
me~ro que. me ammou, assim que me abrolhou a 
razao, assim que me palpitou o coracão este senti­
men.to, que será o ultimo, que abandohe a minha 
mortbunda machina, dictará as regras do meu dis­
curso. 

Eu mostrarei, que o projecto be nocivo ao Brazil 
porque: lo é injusto ·na sua ma teria, e fórmas ~ 
2° porque é impolitico nas circumstancias ac(uaes: 
3° porqu e é perigoso pela dis~rdia, tJUe tende a 
gerar entre a assembléa e o poder executivo . E a 
final f~r-n:e-~ei cargo das razões co m que o pre­
ten.derao. J ust1ficar alguns nobres ptl!opinantes , e 
satisfarei, ao que ... me parece, as objeccões sus-
citadas. · 

Quando um. acto· é erigi.do em crime, porque é 
rea.lmente nocivo, a assoc1ação entre a pena e o 
delicto, é natural, e tão sómente habitual ·quando a 
criminal idade do acto é dispulavel; mas tanto em 
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um como em outro caso é tão stricto o nexo, que sidente hereditario, com um chefe do execução 
uma idéa disperta a outra . com alcunha de Rei ou Imperador. 

Quem diz pena suppõe crime como .causa ; que~ · Entre nós a nacão declarou-se pela monarchia 
diz crime espera a pena como eJTello . . Destr.UJr constitucional; existe um Imperador; como fazer . 
esta associacão é atacar a verdade essenc1al, é m- pois só proprio de nós o que deve ser de nós e delle? 
traduzir o reinado da falsidade, e da impostura. Mas agora dir-se-Iue-ha, não póde haver sancção 
Se a justiça declara que o cas~igo é a conseqt~encia imperial; bem; por isso é que a aministia não póde 
da perpetração d? acto nu~Jvo,, a ~eclaraç~o da ter lugar, porque exige uma cooperação, que por 
impunidade não pode ser seuao IUJUStiça. Ora Isto · é emquanto não póde existir. Considerado, porém 

· o que s~ nos aconselha com o acLtlal projecto. Não o projecLo como um agraciãmento é mais serio o 
se disputa a cl'iminalidade dos' actos, que se quer meu. reparo. 
cobrir com o véo de amn!stia; não se nega a rea- O agraciamenLo, r. presidente, não senão a 
lidade da causa ; mas quer-se que ella não produza introducão do arbítrio para remediar a injustiça da 
o effeito, que deve necessariamente produzir. Mas lei, assim como a lei ou regra se inventou para 
não se lembrão, que destrmda a c~nseqnencta lega l evjtar o mal do arbitrio. a imperf ição humana 
do delicto vacilla todo o edtficto soctal, anton- fugimos de um mal, e cahimos n'outro; e ás ve­
sando-se hs actos, que se conhcceem prejudi- zes o remedio de um mal é o mesmo mal anligo, 
ciaes. differenLemente modificado. Esta humilhante ver-

--- ~ 
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Sei muito bem que um acto, que considerado dado deu nascimento ao agraciamento ou perdão; 
abstractameqte parece injusto, · ,,isto em con.certo não ha con tiLuição que o não tenha admittido, 
varia ás vezes, de natureza, em razão da utltdade á excepção da fran ceza de 1789 -90- e 91, mas 
que d'ahi vem á sociedade; mas isto é um diffe- em toda o poder de perdoar foi conferido ao mo­
rente ponto de-vista, em que devemos conslderar a narcha e não a representação nacional. 
questão ; agora tr~tamos do honesto , e por ?Onse- O mesmo direito linhão entre nós os reis de Por­
guinte justo, depms encararemos a sua ut!ltdade, tugal; c o mesmo tem exercitado o Imperador ; 
ou real ou apparent.c . Se o projecto é injusto em como roubar-Jh'o agora~ sem que anteriormente se 
regra, como creio que fica demonstrado, muito declare devolvido a nó e e poder? ão é i to 
mais o é na sua fórma. A meu vêr não cabe nas um perfeito e polio? A co ustituição já fallou, já 
funcções a que nos limitamos. - foi ella acceita? Passemo a outro ponto á polilica 

Fomos escolhidos para fazer uma constituição, e da medida. 
só para isso é que nos escolherão; · somos uma con- A ju tiça e a utilidade não são inimigas; antes , 
vencão ad hoc, não uma legislatura commum ; as são irmãos bem unidos o util real, e o hone to. De­
necéssidades porém do Brazil ílzerão que ensan- cisões abstractas da justiça é certo que, quando 
chassemos, talvez com injustificavel arbítrio, o po- revistas pelo principio de utilidade social, declarão-se 
der que só nos pertencia, e que nos declarassemos ás ''ezes injustas, e d'ahi o summ.um jt1s, summa 
competentes tambem para reformas indispensaveis injuria; m·as isto ó quer dizer, que ba ju tiça 
e urgentes, além da constituição. Ora em que ramo absoluta, e justiça relativa; uma eterna e de todos 
destas nossas attribuições, entrará o projecto de os lugares e circum tancias, a outra variavel, 
amnistia? Certamente não se póde encartar em segundo varião as circumstancia , que a modi­
arLigo constitucional. Poderá porém classificar-se ílcão. 
como reforma indispensavel e urgente ? Se a lei, E' d t d 1 ê · -
que vede actos nocivos á sociedaaé é indispensa- es a segun a c asse, a meu v r, a pumçao 

dos de li tos; o castigo é um mal para evi tnr o mal 
vel, para a sua existencia, o silencio della poderá maior do delicto, e por isso um bem relativo; se 
ser indispensavel 't Se a colúbição do delicto é ur- porém succeder, que o mal da punição, seja su­
gente e insta, poderá ser urgente 0 não cohi- perior ao do delicto, se_rá o castigo um mal ex­
bi-Jo? tremo, e a razão, e a ju tiça acon elharão de mãos 

Confesso que pela só enunciação me parece claro dadas o silencio da lei, isto é, a amni tia. 
o absurdo_ da suposição. Vejamos pois se este é o nosso ca o. Em regra 

Advirta-se, que é muito differente cousa ser util as amnistias são concedida no fim das revoluções, 
uma medida de ser indispensavel; uma cousa não ou das conquistas; o partido vencedor julga pru­
implica a outra. Se porém o projecto n~m util é, dente adoçar a sorte do vencido, cicatrisar, e não 
como ao depois mostrarei, como ~erá indispensa- irritar a~ ferida , quo lhe fizera; 6 mesmo impossi­
:veJ e urgente para Cl!-ber em· nossas attribuições? vel pumr uma gran~e. parte da nação sem ferir 
Demais o projecto não é de pura e extrema amnis- profundamente a sensibtltdade humana pela multi­
tia, mas envolve agraciamento mascarado ; pois plicidade das victimas, objectos da sua compaixão 
que se estende aos processos começados, e ainda sem mesmo a revoltar, e pôr em risco a seguranç~ 
áquelles em que já houvera sentença. geral. · 
· Como simples amnistia, Sr. presidente, é sem 0 perigo da impunidade é nenhum porque oi:ar­
duvida, um acto legislativo ; só quem faz a lei tido está subjugado; o mal do castigo é certo, or­
póqe dispensar na lH; o parlamento inglez tem con- que a irritação existe . E' por isso, que um ar­
cedido muitas amnistias, e nós Lambem a pode- baro Octav1ano se-converte em Augusto, e tra­
ríamos conceder, Mas advirta-se, que é um acto balha por abafar na doçura do Imperador a cruel­
legislativo, mas de legislatura ordinaria; é um acto dade do Triumviro; é por isso que um monstro 
legislativo mas onde devem intervir todos os ra- de nossos dias, Robespierre, contava firmar-se no 
mos do poder legislativo. mando por meio de uma geral amnistia, e doçura. 

Em todas as monarchias constitucionaes tem Mas são estas as nossas circumstancias? Acabou a 
sempre o monarcha alguma tal qual ingerencia na nossa revolução? Nem ainda começou; a intelli­
legislação; sem o que não existe monarchia, mas gencia desc!>rtina-lhe ao longe a medonha cata­
um simples goverqo' poliarchico com um pre- dura, e o coração se encolhe de susto ao ima-
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gina-la ; não appareceu ainda, mas apparecerá por 
desgraça nossa. 

Talvez algum ·diga, que a amnistia a afogará 
no nascedouro. Homens ílludidos! o remedio a pro­
positado no fim da febre, quando a natureza ex­
hausta pede estímulos, será prudente na geral 
stenia, na erecção de todas as forças? Que fa­
ríamos nós com a amnistia em quanto as paixões 
não tiverão tempo de gastar-se, em quanto o mal 
soffrido não as pôde aínda arrefecer, e dar lugar 
a que escutassem os conselhos da razão? Anima­
las-hia-mos á acção, c a formar em batalha todos 
os seu· recursos, com a vantagem de estarem 
instmidos pelos se11s primei ros máos successos. 

Amuistiar nestas circumstancias seria o mesmo, 
que dizer :' - eia bravos campeões da discordia, 
q:ue torneis I Continuai a atacar a monarchia cons­
titucional, que (embora a naçào queira) vós re­
provais; se a ventura corôa os V?S os e~forços , 
serei collocado no templo da glona, sere1s apre­
goados como pais da patria ; e dovota a nação, 
ou por vontad1 OLL por força, queimará incenso 
ante vossas imagens. Se a desgraça, porém ata­
Lhar os vos os passos, não vos assusteis, está prom­
pta a aministia, que cubrirá de eterno véo as 
vo sa malfeitorias. Instruão-vos os máos succcs­
sos a concertar melhor os vo sos planos , a 
dirigir melhor a ua execução, machinai, ma­
chinai, até que em fim caia por terra o go ­
verno que detestais.- E dirá isto um legi lado r? 
E' o que diríamos e admittissemos a amnistia, 
mas é o que eu nunca aconselharei, 

o actual e lado de fermentação lançar. na 
mas a da nação um bando de pessoas desafeltas, 
e de mai ulceradas pelos procedimentos, que com 
elles se tem Lido é, a meu vêr, loucura rema­
tada. 

Demais não é um partido num roso, o que te­
mos de punir, se fôr criminoso; são uo poucos 
de indiv1duos, e muito poucos; não ha risco de 
ferir profundamente a sensibilidade nacional, ainda 
quando seja rigorosa a pena, que se lhes impon.ha; 
não J?Odem ser repettdo os exem plos do casttgo. 

VeJamos agora o terceiro ponto, o perigo de dis. 
cordia entre o poderes legislativo imperial, a 
que provavelmente nos póde sujeitar a adopção do 
projecto. 

Nós, Sr. pre idente, não concentramo , nem 
podemos concentrar todos os poderes, ~isto _exis­
tir ante de nós um poder, que até fo1 orgao da 
nos a convocação, e cuja conservação junta com 
outras foi uma clausula explícita do nosso mandato; 
este poder tinha, c d ve ter attribuições, que pa­
recem invadida pelo projecto de amnistia; que­
rerá elle man amante abandona-las, sem luta, 
sem contenda, sem disJ?uta? erá prudente pôr a 
a sembléa sua paciencta á prova 'l 

Eu creio, que o Imperador não recusará pro­
mulgar a amoistia, se o decretarmos ; est.:>u mllito 
convencido da lltt bondade, do seu amor da paz, 
e do bem do Brazil, para temer o contrario ; ma 
se por desgraça entende se o Imperador, _que ~e 
lhe invadião attribuições que o bem da naçao exi­
gia que elle tivess.e ; que se Ih~ invadião por ~uem 
não tinha a alltondade para 1sto ; se acreditasse 
emflm, que a resistencia para sustentar a sita dig-' 
nidade era dever de consciencia, e serviço do 
Brazil, qllal seria o resultado ? As discordias civis 
no começo de llilla organisação nem ainda bosque­
jada. 

Corramos o Téo sobre um futuro tão horiü­
noso. 

Mereçamos o nome de pais da patria, não a em­
pu:rem.o~ a unfa contenda tão inutil e perigosa. Se 
pots é !~Justo na m!ltena e fór~a,. se é impolitico, 
se é pengoso o proJecto de ammstla; como não re­
jeita-lo? 

Mas dizem os que a defendem, que é conforme 
os sentimentos do P?vo, que é compadecido, e 
apenas tolera o castigo quando o crime é claro 
con:to a luz do meio-dia, e a pena se segue logo ao 
dehcto. 

Concordo que o povo quando leis e institllições 
barbaras e repetidos actos de atrocidade o não tem 
tornado feroz, é n~Lu~al~ente compassivo; aggre­
gado de seres se nsL vc1s na o pó de ser insensível: é 
impossível que a união em massas neutralisasse 
esse amavel ing~·ediente. na composição da natu­
rez~; C'O ncordo moda ma1s que o povo brazileiro é 
emmentemeote se nsível, e por isso eminentemente 
compassivo; em nossa forma ção a Divindade pro­
digalisou os elementos de amor a de docura. Mas 
que vem dahi ? Não é lambem o povo justo assim 
como é compassivo? E'; e basta por prova o acto 
do .povo atheniense, que rejeitou, sem ouvir, o 
proJecto de Them1stocles, pelo ter qualificado de 
injusto, bem qlle util, Aristides, a quem incumbira 
q1u; o soubesse de Themistocles. 

Sr. presidente, é bom escutar a humanidade, mas 
sem quebra da justiça . 

O que Pericles dizia da condescendencia com os 
amígos, que subordinava ás ordens da Divindade, 
estendo eu á humanidade em relacão á justica­
JJei me symprattein tais philois, alia rnech1·i théon: 
- attendamos á Jmmanidade, mas não desprezemos 
a justiça; quando a justiça falla, a humanidade 
tem sómente de adoçar-lhe as ordens, mas não an­
nulla-las. Que só deva ser punido o crime clara­
mente provado, que a pena deva logo seguir-se ao 
deli.cto, é _o brigação da justiça, e nada tem com isto 
a p1edade. 

Eu f(Ue ora- me opponho á' amnistia, mas qlle te­
nho sido, SOLL e hei de ser propugoador da verdade 
e da justiça , não quero que a innocencia tenha a 
~orLe do crime; que se confundão temerariamente 
cousas tão adversas, e que se aggrave o mal do 
castjgo com o da desnecessaria demora; mas 
isto já disse, não é acto de compaixão, é de rigo­
ro a justiça, a que todo o cidadão tem direito. São 
crimes de opinião, di~se um nobre preopinante, 
merecem por isso índulgencia; o seu castigo ir­
rita ao que solfre, pelo julgar injusto; revolta 
aos que o vêm; e torna odioso o governo que 
o executa. · 

Cumpre dcstinguir. Se o nobre preopinante ataca 
as penas contra meras opiniões, metamorphosêa a 
meu ver moinho de vento em gigantes para ter a 
gloria de os debellar. · 

ão ha codigo algllill no mllflllo que castigue 
opiniões, salvo quando ellas se apresentão incorpo­
radas em facto~; as opiniões ~o domínio nosso, 
em que o poder político não pó de. tocar; só quando 
ellas se manifestão por actos é que principia a 
superintendencia e regulamento social. 

Se, porém, a nobre preopinante chama crimes de \ 
opinião os crimes politicos, por deverem a sua 
origem á differença de opiniões sobre a natureza, e · 
preferencia de governos, então não duvido confes ­
SF que mais circumspecta deve ser a marcha 
do poder político na punição de semelhantes, 
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eriÍnes ·do ,que .ria dos crimes par.tieul~es; ·· e que oppressão ' e vexames, · o·•resentiriiento•peló'S males 
a razKo e a justiça aconselha ·a parcimonia.,• a soffridos, eo desejo de vingança. 
docura· nas. p~nas, : , · '•f • • · • • ' r"J.Ent'i'e nós é •O M'ElSSO; é 11m J!lW!Íhado de hemens 
.· ó .: célebre ~uizot esgotou és La rp.ateriá nas suas (sé são pro~adas as· aocasações), que quer resisti~· 
obrâs r'"": Des co1~~pfmtions· et de ,la j1tstfc.e'jJOlit·ique, .á opinião geFal; é' a torrente da opinião geral 
'-'-De 1a peine· 4e 1JW1't , en rnatim·e poltttqu.e :-Elle que. os afóga .; 'e será o·seu.castigo capaz de pi·odu­
faz ver que nqs Cl'iines políticos não ha': padrão zir revolucões, quando quasi partilha as suas opi­
eerbo.·e d'eterminado de criminalidade,,. essencial ele- niões· exagerad'as ? Só quém delirar Úirá semelhante . 

· me.nto' da justiça das le~s p_enaes; que . o. que uns ·absurdo. , 
iul<>'ã:ó. crilne, outres· Julgao virtudes; que falta ·A mesma resposta é applieavel ás cruezas de 1817, 
ine~mo a. imputação muitas yezes, pois o perpe- em Portugal,• que ·não puderão tolher a revoluÇão de 
trador cuida fazer bem e não mal; que o exemplo 24 de Agosto de · 1820, e 15 de Setembro em 
so-bre ·os espectadores. é .circumscripito ao circulo· :Lisboa. 
dos que crêni .o acto crimioso; mas não abra~1ge O pov,o pmtuguez estava ca11sado do .desgoverno 
os que pénsãó. comp_ o. ~9ffredor, os quaes JUl- velho; sua marinha, seu .commercio, suas artes, 
gand0 o acto vrrtuoso .Irntao-se com a pena, que até sua glor1ia militar tinha esvaecido para elle ; 
não deve ser cónseq-uencra de tal acto. uma regeneração era qlhada geralrílente como .pre-

E' mesmo mui differente a situação dos cri- cisa; em· tal constituição dos espiritos os casttgos 
ininosos ,politicos cómparada com · a dos faéino - são de necessidade impotentes contra a massa dos 
rosos particulares, taes como ·o assassino, o ladrão, desejos de todo um povo; satisfa:.:ê-los ·e illuslra-los 
etc. Estes tem por inimigos a sociedade inteira; era o unico remedio; isto é o que se não fez; e a 
quasi ningu.fub. soffre com o seu mal, porque delle r nacã·o se vi o na preCisão de buscar por força o 
vem a segurança geral~; os criminosos poliLicos, que se lhe- devia de justiça: , e se lhe não queria dar 
porém, não estão no mesmo caso; se t~m partido por gosto. _ . 
os aborrece, e goza com o . seu castrgo, outro · Mas entre nós nao ex1ste tal choque ; o chefe 
partido o ama e soffre com elle; e a maior parté lieredilario da nação franqueou-nos o que deman­
d·a nacão, que está no estado de a.tamxia., affiige- davamos, estão satisfeitos nossos desejos; e é neste 
se com o espectaculo -das dôies de homen-s, de tempo . que indivíduos obscuros, e sem vocação 
cuja perversidade não te!U apodictica convicção. elevão novas pretenções oppostas ás da totalidade 
Isto, e muito mais que se podia lembrar para do povo ! · 
differen·çar as duas classes de criminosos, prova Julgará alguerú como precursor de revoluções o 
sómente a necessidade de prudencia e economia no acto da léi, que esmag·ue os ousados pygmê.2,s? 
infligir pel).as a taes delictos, mas nunca àcbns·elha Emfim, quer-se amedrontar-nos com o ex~mplo 

. a sua permissão o·u impunidade. das pers~g uições do desprezível José da Silva Car-
. Ha outro elemento que merece attenção na elas- valho; ê ujas arbitrariedades e -espionagens não têm 
sificação de um acLo como crime, é o perigo social; podido suffocar o· desejo de mudanca que parece 
-uma ·vez que · um acto . o ·gera deve ser prohibido ter outra vez invadido os porluguezes: 

.e punido para prevenir ·a sua repetição. · · Que _ha ele commum entre as manobras ~ne·hro­
'. Seja pois a justiça doce nas penas que .se sas de José da Si li• a Carvalho, e seus socios, ·a o 
-impuzer~m aos c~imes · .politi~o~, mórmente no es- que vemos entre nós? 
tado de _1gnor.anc1a dos prii~crrnos ~ocraes; em gue 1 Os portuguez~~' que suspiravã.o pela_nova ordem 

· nos aç~arnos,_ mas por ammstras-nao lhes segure- de cousas, quenao-a porque a JUlgavao aurora da 
mos a 1mpumdade .. - . . : - . ventura e riqueza; odia,·ão o governo velho, por­
-- O ~astlgo nos crrmes pohtrcos, d1ss~ UlJ!-noh_re que o, julgavão cauS'a da s.ua pobreza e mjseria:. 
·preopmante, em vez de abafar- consp1raçoes nao Fez:-se a renovação, e até agora das promessas 
a_s pó!le ·estorvar, e provou Ist.o· r.om exemplos de çonstiLucionaes nada mais tem colhido senão des-
J>ort~gal. - _ graças; o governo novo, herdei.ro da · inepcia e 
· VeJamos ~e quepes? sao elles . . . . cow,rpç~o do velho, lem-o excedido, se é possi-vel, 

.O De~oruo do Mew-Dia, Felrppe li, ,aux1hado em desacertos e prevaricações. Que devia succeder? 
pela balXa. nobreza portugueza, rou_bou a casa de Ter-se-lhe odio, desejar-se a sua _quéda; e é o que 
Bra~ança _o throno portuguez; os meiOs d~ ~onser- õ uccedeu, a pesar das proscripções de CArvalho e 

_ vaç_ao forao consoantes com os da adqulSlçao; UlD; companhia, porque proscripções poden:i conter pelo 
· l'egrmen tyranmco e desconfiado pareceu ao gab1- terror um homem ou uma pequena faccão nuncA 
net~ de Madrid o nJ!ico capaz de segurar a usur- .uma-nação . · ' 

.. pa911:~ e· sop,e~r os JUstos arremeços de um povo Mas o que lá foi e devia ser inutil e insufficiente 
InJ!1fiado. M1guel de Vasc~mcellos, um_ portu~uez é entre -nós util e bastante ; é a força 'nacional que 
tra1dor e, abastardado, fm o ma1s act1vo execu- se desenvolve contra indivíduos isolados . 

. t?r de tã.o loucas e ~arb_arás resolu~ões;_ ~toda- Concordo que a marcha franca, justa e legal é 
VIa appareceq a quasr nuraculosa revol uçao de quem estorva as revoluções ; -por isso condem no a 
J640 · . . . ' . amnistia, qúe é uma medida extraordinaria -que 

Que tem- isto ~e applicavel ao nosso caso? Os não é justa, que não é regai, antes é o silencio da 
pcirlügtiezes tendião irresistivelmente a recuperar lei. -
á perdida liberdade e dignidade nacional; os ta:len- O qué me fez pasmar foi o argumento que da 
tos de Vasconcellos, que possuía tantos quanto úa conspiração do marquez de Villa-H.eal e duque de 
'a .pervetsid.ade d? _seu _coração, não h~tárão para C~minha quiz tirar a fayor da amnistia, ·como me­
:esto).'Var a app.ariçao de um successo que era effeito d1da doce, .o nobre preopmalllte; se este argumento . 

-de todas as .paixões reunidas, quer benevolas, quer alguma cousa provasse, provava contra o ·nobre 
-m.álevolas: de uma revolucão, que demandavao igúal- preopipímte, que a .do cura não bastava para ímpe-
mente o amor da patria,· da ind~pendencia e da di- -dir conspirações. • . 
gnidade.naciona11 o. l).atu~al desejo ·de'furtarein-se á · Elle confessa que João IV cuidava do bem do 
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povo, não perseguia, não espilll'a, c todavia não 
evitou quo contra elle conspirassem o desvairado 
marquez e seu filho. 

E' verdade que o nobr'ê preopinante, o effeilo que 
quer allribuir á doçura do governo é a descoberta 
da conspiração; e se a descoberta de conspirações 
e seu castigo provasse a doçura do governo, contra 
~uem se conspirava, docissimo foi o imperio de 

oro e d Domiciano, docissimo o de Napoleão. 
E' tal o ab unlo que me p rsuado que nesta 

cilàção não leve o nobre preopinante outro fim 
senão mimosear-nos com um retalho de erudição, 
nmbora fosse mal applicado. 

A novidade do govem , diz o nobre pr •opinante, 
torna a a111nistia necessaria; um go v •rno novo 
vrccisa adquirir força moral, ganhar a estiwa e 
amor do p ''0 , c não ha para isto meios mais 
apropriados do que o suave~; o balsamo cicatriza 
chagas que o cauterio 6 irrita. 

Examinemo a rru tão. 
i'iingu m duvida que um governollovo preci a 

de adquirir força moral; ma romo e adqutre ella? 
Por medidas energica · ou de fraqueza? Pelo de -
vio habitual da leis, ou pela firm adh rencia a 

_nlla ? E' um gq1· rn fra o inju l qurm ga nha 
n alfei ção dos povo , ou um fortr r ju to? 

A re posta a r ta pergunta decide do fado da 
amni ·tia. Ella · cotno já mo ·trei medida extraor­
dinaria, de vio da I i; r om razão ha 'tl er ~o­
rnada pelo qu e della e aproveitarem rhai como 
filha do temor do que da bondade do go,·cruo. 

os crimino o politico crêm obra r bem 
quando conspirão, não pod m agrade ·er como fa­
vor n que cmdão lhe pertence de ju tiça não at­
tribuiráõ o poupar- -lhe o casug á humanidade 
e piedade, ma im a L mor e tardio arrependi­
mento; c tardi o arrependimento não faz e 4uecer 
.as pa ada ufTen as . 

De. ' nganemo-no_, r. pr idcnte, a força e a 
ju ti ça é ó quem cri ge, qu m co!) erva os go ver­
no : tudo mais • expedi nte de limid e ignoran­
tes empi rico . 

O bal amo ricatr iza a chaga , mas qHando o 
caut ri o a tem limpado, applicado ao te ó . et'I'C 
de cobri-la d enganosa cru la, d baixo da qual a 
ferida lal'fa continúa putrida upfuri.I.Çi'IO-

~la que n:al vem da aruni tia clama o nobre 
pr opinant . Tod o Drnzil adh ere lt mdepen.dcn ia; 
a dil· rgt·ncia ,. r a ómcnt oi re o mews de a 
co n gui rmo·; a amni ·tin trará a no ei não 
inimigo da no ·a cau a ma os cus mel h ore · 
atUigos. . _ 

Eu não ou' bo qu ' o amtgo da ordem, que sao 
o n ~ o amigo , pr i m d amnistia, quem vil'e 
conforme a lei , nã dcs ~ja o ilencin dell.a .. ; r. con­
tra o inimigo que c. tá a e lada a arttU1ana da 
leis é em fa,·o r d lle que quer pela amm lta 
est~rvar que di parem o seu~ canhõe . Que m~l 
vrro da amnUia? O u to gcrnl do bons a ou ad1a 
geral do má o . 

"\lós niw proclamamo a independencin, pro-
clamamos lambem um impel'io constiturional; quem 
bu ca a independencia por outros meios é um tc­
mcrario, que despreza o diclarocs da abedoria ge­
ral 6 um p rjuro, que calca ao pés o juramrnto 
na ·ionnl, a estes é a qu m r medeia a amnistin. 

e o Drazil todo adhere ú monarchia cun Litu­
cional, se ha a pena um ou outro furio o, que a pro­
l enda derrubar ou solapar, menos razüo ha do con­
-ceder-se uma amnislia, que só d ''e ter lugar 

quando o numero dos culpados assusta o executor 
e força a comroiseração do poro; lobos solitarios, 
ammaes de presa, detestados cabem sem que a pie­
dade gema. 

Que seja justa a amnistia, depois do que fica 
dito, é absurdo tal que me não canso a demons­
tra-lo. 

Recorre por fim o nobre preopinantc, como á 
ultima trincheira, depois de forcadas as mais.) á 
utilidade q•1 vem da amnislia á ãssembléa , ao Im­
perador, c por firo até ao minislerio, a quem ac­
cusa de inconstitucionalidade, que des te modo se 
lavaria. · 

E' ulil a nós, diz elle, porque participaremos da 
gratidão dos amnistiados, que nos olbaráõ como 
lendo posto fim a seus males. 

O nobre preopinante conhece mui pouco o cora-­
ção humano; a sua idad o excusa • quem sotrreu 
justamente, se a mão que o pune o levanta, póde 
er-lhe talvez grato; mas quem gemeu sob o late"o 

imperioso da violencia, ainda quando e\la ces a nào 
lhe lel'a em conta a cessação intempestiva e 
tardia; o sentimento da injustiça tinha la nado 
111uito m sua alma para desapparecer n'um mo­
mento, coro o leve sopro da presumida bondade ; 
rli farça- sc o rescntimento até que chegue a hora 
da 1·ingança. 

E' ulil ao Imperador, diz o nobre preopinante, 
pois executando coopera para ventura do povo. 
.\I ui la injuria faz o nobre preopinante á nossa intel­
ligencia se crê per uadir-nos ; e triste amostra i 
no dá da ua, se acredita o que11iz. 

O Imperador, que podia conceder a amnistia, u 
que a não concedeu, ganhará em executar o que a 
a embléa decretar? Cumprir o que não é obra sua, 
ganhar -lhe-ha o anirnos? 

:';ão é mais natural que se- diga, que amigo da 
,-eridade, foi inexoravel ao grito de dôr, quando 

podia abafa-lo, e só se mostra humano quando não 
póde deixardes r ·l 

~ ias o mini terio qu prendeu e deportou sem 
culpa, orno diz o nobre preopinante, visto estar 
com no co idrntificado, ganhará sem du1ida. Como 1 
Haverá quem U1e agradeça não continuar uma in·­
ju tiça, de que dizem fora autor, ó porque não tem 
pod r para contin'uar a ser injusto? 

r. pr idente, se o ministerio errou emendemos 
o seu erro; se peccou deliberadamente , punamos 
o seu. crime ; sede graçados, sem delicto pro1·ado, 
t m ofTrido como criminoso , recorrão a justiça 
nacional, ella não recu ará OUI'i-los; mas não se 
nos proponha que demos como lavor o que r de 
obrigação ; que dispcn emos como graça o que é de 
j u tiça; isto nunca votarei eu; o roeu grito d'armas 
· justiça a lodos e contra todos. • 

\ oto, portanto, que não passe á 2• discussão o. 
projrcto de amnistia. 

O Sn. Moi'itz TAVARES :-Sr. presidente, depois 
de me haver. precedido um tã<T sabio, e eloqnente 
orador, depois de eu ter ouvido um tão completo 
discurso, respeitosamente guardaria o mais pro­
fundo silencio, se em razão do meu pesado cargo, 
não fosse obrigado a faUar. 

Fallarei portanto, e principiarei d;zendo, que 
quando se trata de melhorar a sorte de cidadãos 
desgraçados, eu desejo ser sempre o ~riroeiro em 
alçar minha voz, em seu favor; por 1sso que me 
cu ta a resistir aos doces impulsos da mais excel­
len te das virtudes, a santa beneficencia; a minha 
couducta a este respeito é assás notoria; nas côrtes. 
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de Portugal, tive por mais de uma 'vez, occasião de 
o mostrar. 

Porém ao mesmo tempo, quando considero, que 
uma compaixão mal entendida, umtt raridade mal 
-applicada, costuma ser muitas vezes origem fecunda 
de desgraças sem numero, co!'l'endo mats para um 
orgulho soberbo, do que para nma gratidão sinceral 
tremo, co nfesso ingen uamcnte que tt~emo; e tal e 
o estado, em que presentemente me acho. . 
- "Eu w jo ·por um lado e~e,. t~ as_cent~ imperio ainda 
bambalra ndo; os nossos t~umtgos mternos, e ex­
fet1los, invejosos da alta gloria, que nos es tá rcs r­
v-:'tda, anciosos procurão, não destruir-no com a 
força, por q:uanto não podem, mas sim <Hvidir-nos 
com a intnga, valendo-se da calumma C' da men­
t1ra; vejo por outro lado a'l" LlllS dflstes inimigos 
de cobertos já prezos, impossi'l5t!itados de nos élam­
nlficarem; e á vista desta fiel exposicão , qu~ pes-

- soa nenhuma reputará exagerada, pÓderemos ad­
miLtir estP projecto, sem que sobrevenhão gravíssi­
mos incommodos·? Franquearemos os portos aos 
nossos inimigos? Não o posso crer; eu faço senho­
res um alto conceito de vossas virtudes patrioticas; 
e por consequenciã ~ão posso esperar que_procedais 
de semelhante maneua. 

Eu bem desejaria salvar a todos, se todos conhe­
cessem, depois do seu erro, os seus deveres ; mas 
quanto é isto dilficil a experiercia me tem mos-
trado . _ 

. -'" O que se póde esperar da soltum de um homem; 
que tendo vivido por mais de qttatro annos nas 
mais claras prizões, apenas é solto (e para o que eu 
concorri) procura de novo ensauguenlar o eu paiz, 
e de facto o ensanguentou, como me co nsta? Que 

· emenda esperaremos de outro, que quasi sempre 
vivendo em prizões pelo seu espírito turbulento, e 
inquieto, .logo que é 'solto das prizões desta cô rt e, 

- voltando a Pernambuco, promove alli immedia ta­
mente a revolta, a sedicão, e anarchia? · 

Ah l Sr. presigente ? Causa-me horror só o ou1·ir_ 
fallar em revolução ; exprimo-me fr ancamente 
como um celebre político dos nossos tempos-Les 
q·evolutions me sont odieuses pa1·ce qne la libertê 
rn'es t chere- od.eio cordialmente as revolucões, e 

1 
odeio -as, porque amo em extremo a liberdáde ; o 
fwcto ordinario das revoluções é sempre, ou uma 

evastadora anarchia, ou um despotismo militar 
crudeliss.imo; a revoluçã o sempre é um mal . e só 
a desesperação faz lança r mão della, C[ltando os 
males são extremos. 

Todas as vezes, que me lembro, que a minha 
muito amada patria tem soffrido este horroroso fla­
gello; quando me lembro, que homens perversos, 
esquecidos dos seus deveres, ha pouco a envolvêrão 
iia mais sanguinolenta guerra civil; não posso ..... 
basta ; o que digo, é, que se certos homens volta­
rem a Pernambuco, não sã i, o que será daquella 
província. - _ 

E o que 'succecte' trli, não poderá Lambem succeder 
em outros lugares ? O nobre deputado, que acabou 
de fallar, dispensou-me de ser mais extenso, e eu 
mesmo ~ão in tenciono cançar á assembléa; só res­
ta-me _ dtzer, ~ue se ha~ (co~o querem alguns, e do 
que nao dú.vtdo) se ha mUitos prezos por opiniões 
politicas, que estão innocentes, não será mais hon­
roso para elles o· sahirem livres por uma sentença 
sem deverem favores a pessoa alguma? E' verdade 
_que tambem poderá haver algum, que por facto~ 
pra~icados em contravenção á sagrada causa, que a 
naçao adoptou, mereça uma punição capital: mas 
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em favor deste já d'agora protesto, perante o povo, 
que me ouve, protesto, que irei; (se fôr preciso) 
não com·o deputado, mas como cidadão amigo dos 
homens, sim protes to, que irei pedir á pessoa a 
quem comp te o poder de agraciar, que lhe perdôe. 
Porém não approvo, que como legisladorr.s por ora 
o façamos. Esta é a minha opinião. 
. Como . erão quasi duas horas, o Sr. presid nte 
mterrompeu o debate ; e assignou para a ordem 
do dia : lo, a discu são do projecto do regimento 
proposto pela co rrunissão da redacção do dia rio; 
2°, a co ntinuação da discussão do projecto de am­
nistia até ;i uma hora da tarde ; 3•, a dos artigos 
do regimento da assembléa da uma hora por 
diante. 

Levantou-se a s ão ás 2 hora da tardr. 

.Jianoel José de ott;:;a F1·ança, secretario. 

Sessão em 22 de Maio llc f. 823 

PRE IDE NC IA DO R. DISPO CAPELLÃO-lUÓR 

Heunido o r . deputados p la lO hora da 
manhil, fez-se a cbamª da, e acharão- e pre entes 
53, faltando por molestias o Sr . Gama, e .outo 
H eis. 

O R. PnEsmEXTF. declarou aberta a se são; e lida 
a acta da antecedente, foi approvada. 

O SR. SEC REU RIO Carneiro de Campos leu uma 
repre entação do deputado leito pela · pro,rincias 
do_Rio-Grande de ·. Pedro do ul, e de S. Paulo 
José Feliciano Ferna11dcs Pinheiro, concebida no' 
termos seguintes : 
• cc lllm. e Exm. r.-Constando-me que as provin­

ctas de . Paulo, e de . Ped ro me honrarão com 
a eleição de deputado para a assembléa geral co nsti­
tuinte do Imp-erio do Brazil, com tudo nem de uma 
nem de outra recel i ainda. o competente diploma; 
rogo pm: tanto a y. Ex. haJa de.apre entar á mesma 
assemble_a esta mmha declaração, para que jámais 
me seJa 1mputavel qualquer demora ou ommissão 
na pontual entrega do referido documento.- Deus 
Guarde a V. Ex.- Rio de Janeiro 21 de Maio 
de_ 1823.-Illm. 'e Exm. r. Jo é J'oaquim ar­
neH·_o de Campos .-~osé, Felicia110 Fernandes Pi.­
nhetro. >> - Hemetttdo a commissão de poderes. 

O m ~10 SR. SEC HETARIO leu o scguint parecer 
da commissão de pod res : 

cc A ommissão d poderes examinando o .diploma 
do S!· ~anoel Caetano de Almeida, deputado pela 
provmeta de Pernambuco, o achou conforme com a 
act~,_ e est~ conforme ás instrucções que regulão as 
e~etçoes ; e de parecer que o mesmo deputado p6de 
vn· tomar assento nesta assembléa. Paco da assem­
bléa, 21 de Maio de 1823.- EstevãÓ Ribeiro de 
Resende.-Antonio COII'los Ribei1·o de Andrada Ma­
chado e Silva.- llfanoel Jacintho Nogueira da 
Gama. » - Foi approvad9. 

O Sa. BARÃO DE S. AMARO: - Tenho que apre­
sentar uma proposta a esta assembléa e como a sua 
~f!.teria é m!-li clara e por si mesmo s~ recommenda 
nao perderei tempo em preambulos. Leu a seguinte 

<! INDICAÇÃO 

<c Pr_?ponho: l. o Que se exija do governo uma in• 
formaçao do estado actual em que se acha a nação. 



t 
SESSÃO ElVI 22 DE lVIAIO DE 1823 91 

<< 2.o Que esta informação comprehenda todos os 
ramos da administração publica~ · 

<< 3.o Que as ma terias que exigirem segredo venhão 
notadas em separado, se dessa revelação não peri­
gar o bem da nacão. 

(( 4. o Que, na mesma informação venhão indicados 
os abusos que mais carecerem de reforma. 

<< Paço da asscmbléa, 22 de Maio de 1823.-0 de­
putado, Ba.rão de Santo Amaro. » 

Depois de alguma discússão de~id!o-s~ que se of­
ficiassc ao governo na fórma da Indicaçao. 

O I\. H.mEIIIO DI! ANDRADA, leu o seguiu te parecer 
da commissão de colonisação e fazenda sobre o 
officio da camara de ' . Jorge do Ilhéos respectivo 
aos colonos de Francfort. 

<< PAI\I!CRR 
« A commissão de colonisacão, e a de fazenda 

examinando à representacão dâ camara da villa de 
. Jorge dos llhéos sobre ·as colonias de allemães 

alli chegados, é de parecer: » 
<< I. o Que a camara assigne no terreno, que pelos 

ajustes lhe fora de ti nado, porções de :terras a cada 
familia, m que se possão manter, praticando o sys­
tema de cultura, qu melhor se conformar com as 
suas circumstancias. 

" 2.o Que na falta do referi.do terreno se lhes as­
signo outro qualquer, que est~Ja dt:~oluto. . 

" 3. 0 Que pela fazenda {lublica seJao. uppndos por 
dous anno da neces aria ub i tencia dando-se a 
cada individuo de ambos o sexos diariamente 
160 réis, e a cada chefe de família 320 réis, 110 pri­
meiro anno, c no segundo a metade desta~ quota~, 
vi to que já podem ter obtido por sua mdustna 
algu~s subsídios para subsistirem. 

Depois de algu~ deb"ate resolveu-se que se remet­
tesse outra vez este negocio ao governo autorisan­
do-o para faz er a despeza apontada pela commissão, 
e dar, quanto ao mais, todas as providencias condu- · 
centos ao estabelecimento dos referidos colonos, 
emquanto a assembléa não ~ecreta um regimento 
que fi·eenc)1a os fins da colonisação. 

O SR. ~lONIZ TAVÃRES:-Antes que se passe á or- • 
dem do dia, peço licença para ler um projecto de 
decreto que julguei necessado fazer, por me lem­
brar que tendo o Brazil, por mui justas e legitimas 
razões, renunciado para sempre a toda e qualquer 
união politica com Portugal ou outra qualquer 
nação, que se opponha á sua indcpendencia, assu­
mindo por este acto solem ne o distipctivo titulo de 
nação soberana e verdadeiramente livre, não póde 
Portugal deixar de ser co nsiderado por nós como 
nação estrangeira; e por consequencia todos os 
portuguezes, ainda mesmo os que residem entre 
nós, fazendo parte de-outra família, ficào, pelo di­
reito das nações , iuhahi!itados pa_ra o goso de 
certos predicamentos que só competem aos que 
possuem o fóro de cidadão. · 

Ias como entre os portuguezes residentes no 
Brazil, ou sou informado que existem alguns que 
se tem mostrado adherentes ã nossa sagrada causa, 
e até trabalhado para ella, e que existem outros 
que esquecidos dos immensos beneficios que lhes 
temos prodigalisado, arteiramente procurào sola­
par-nos, e afinal de truir-nos, seria _uma injustiça 
nivelar uns com os outros ;. assim como muito im­
político e repugnan.te o consentirmos que os que 
de ora em diante 1ierem attrahidos .pelo vellio ha­
bito de desfructarem tudo quanto possuímos, con­
tinuem a ter accesso ás honras e empregos, sem 
que precedão certos requisitos. 

E', portanto, o fim do projecto distinguir os bons 
dos..máos p6rtuguezes, e os portuguezes ora resi­
dentes no Brazil dos que para o futuro vierem resi­
dir, Isto melhor ~e verá pelo seu conteúdo . 

<( PROJ"I!CTO DO DECRETO 

<< 4.o Que do thesouro se rem~tta a cam5U'a, e a 
contabilidade respectiva a quantia de 4:3488300, 
para a obredita a sistencia nos pr~e!ros quatro 
mezes, fazendo-se o paga me~ to no pnme!ro de cada 
.m~z c adiantado, da quantia total relativa ao mez, 
dev~ndo cr ao d pois upprida pela admini _tr~ção 
da província rcspe tiva, para o que s ~xpediráo as 
ordens necessaw1 ; poróm e lando amda aqnella 
prorincia, em c tado do o não poder fazer, se con- ' << A asscmbléa geral constituinte e legislativa do 
tinuartí j>elo the ouro do me mo modo. . Tmperio do Brazil decreta: 

<< 5.o Que a camara informo~ . M. Impenal pela « 1. 0 Aquelles portuguezes que presentemente 
repartição da fazenda sobre o 10 trnmento necc - re idem no llrazil com intenção de permanecerem, 
sarios ás operações agrícola , que aquclle. col?nos e qLlO têm dado provas não equivocas de adhesão á 
hajão de emprchendcr, para lhe serem Imediata- agrada ausa da independencia, e á augusta pes-• 
monte forncr.idos, c dn mesma fórma_, sobre as se- soa de S. 1\1. Imperial , são declarados cidadãos bra­
mente , e plantas, que preci em, e Julguem mais zilciros. 
analoga , e ad quada fi rultura do lugar. . . << 2.o Aquelles, porém, cuja conducta fôr sus-

<< 6.0 Que ~ndo talvez algu ns dos colono? mmei~?\ peita, 0 governo .fica aulorisado, por _espaço de trez 
tecelões, curttdorcs, etc., e como taes mais propuos mezes, contados do dra tla publicaçao do presente 
para rem empregado om outi_:as parte , a c~mara decreto, a fazer retirar immediatamente para_ o seu 
envie uma li ta com a declara~ao da profissao de paiz. 
cada um· . d ue << 3. o Posto que se franquêe a livre entrada ·a 

« 7.0 Que e _tos tra_?getros. ora chega os, e q. todos os estrangei ros, e por con~quencia aos por-
para o futuro vie~em, nao po .sao gozar _do s?ccorro tugueze que desejarem estabelecer-se neste vasto e 
de qualq~er quallda4e que. eJa ~ s~m P~•meno prer ri co Jmperio, todavia nenhum sorá jámais admit­
tarem o Juramento de obedi~ncia as leis do lmp~r .0 tido a qualquer lugar de honra, confiança e in to­
perante a cama.:a. onde ha,erá 0 c~mpet~n.tc ll~ro resse; depois da publicação do presente decreto em 
para a sua matncula om a necessnna mdi23vtduaçao~ diante, sem que preceda car1a de natura_lisação COJ?-

<< Paço da as embl~a, 20 de ~lato de ~8 · _Ma cedida pelo governo, para o que havera o mais rt­
noel Jacintho . ogue~ra ~a Gan_w._-Jose de ~e-ende oroso escrupulo, marcando-se desde "já, emquant_o 
Cosla.-:-Marttm Franc1s_co Rtbe1!'o de Andwda .. _ ~ão se conclti.Q a consti tuição, sete _annos de r~si­
An/omo Gonçal1 es Gomtde.-loa~ Gomes da S!.l d ncia não interrompidos e possessao de propne-
veim Mendonça.- ilfanoel Rodngues _da Costa.- dade territQ.rial. , 
José Aro1lcli e de Toledo Rendon.-Bamo de anlo 0 d t Amaro. » « 4.0 ecre o de 14 de Janeiro do presente 
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anuo não se julgará por e~ te revogado, antes fica 
em pleno r igor. . 

« Paço da assembléa, l O de Maio de l 823.-F1·an­
cisco Jl/ 01bi:: Tava·res .- F~cou para ·segunda leitura. 

Passou-se á.ordem do dia, e lendo o Sr. secreta­
rio J:rança o projecto de regulamento para a redac­
cão do üia1·io, e sendo approvado o preambulo, 
éntrou em discussão o art lo do referido projeclo. 
(apresentado na sessão de 16 do corrente). 

O SR. ARA t:JO.VIANNA :-A respeito do art. lo que 
vai ent.nn em discussão, direi succintamente quaes 
forão as razões que movêrão a COI1Jmissào a forma-lo 
desta manei ra . 1 

n ous objeetos se offerecem nell e á considera ção 
da assembléa~empregados- alario delles. 

Quanto ao primeiro objecto julgou a com missão 
indispEin avel um reddctor, cujas at.tribuições mar­
cadas do § 4° a 8° se reduzem á correcção dos tra­
balhos dos tachygraphos, e á organi~ação do Dia1·io. 
Julgou a commissão igualmente indispensavel o 
n~ero de nove laehygraphos, tres maiores e eis 
menores, afun de os distribuir em tres turnos diri­
gidos cada um por seu taehygrapho maior. 

Aqui teve a commissão em vista não só a nece 
sidade de dar tempo á dec ifração, confrontação e 
apuracão das notas, mas Lambem a falta de pe soas 
peritas em tar,hygraphia: inda assim receio que o 
espaço ~o ncedido na alternativa dos tres turno não 
seja sufficientP para noviço na arte. Além disto 
pretendeu a commi são habilitar maior numero de 
taehygraphos para que possa haver na publicação 
do Dim·io maior celeridade. 

Para a creação dos dous escripturarios considerou 
a commissão que devendo , segundo o systema 
desse projecto, haver muito trabalho na escriptu­
ração relativa ao DiC1Jrio, não podia deixar de os 
propôr. 

O servente, que á primeira vista parecerá super­
·nuo, não dei.xará de se julgar necessnrio quando 
se refl ectir que um correio para correspondencia 
do redactor com a imprensa, e com a commissão 
é indispensavel. 

Um administrador que receba as assignaturas, 
mantenha a correspondencia com as proví ncias, e 
faça a distribuição do Dia1·io na cidade; pareceu 
igualmente necessario . 

Quanto ao segundo objecto- salarios-não podia 
a commissão ser mais economica: propõe 1:0008 
para o redactor: e quem se exporá por menos a 
trabalho tão enfadonho ? O que se estabelece para 
os tacbygraphos é certamente o. menor, que na 
-circumstancias actuaes sé pó de offerecer; tan Lo 
assim, que sendo lido pela primeira vez este pro­
jecto, os tachygrapbos então presentes e os outros 
a quem chegou a noticia, corrêrão á commissão 
q':leixand~-se d~ escassez do sal_ario1 e protestando 
nao serVIr senao lhes fosse arbitrado mais . 

Peço, portanto., á assembléa queira tomar isto 
em consideração, e estabelecer maior quantitativo 
.do que e~se que vem no proj ect~. Outro tanto di go 
dos_demais empregados, a respeito dos quaes não 
duVIdo apresentar outro arbítrio. E' quanto tenho 
que expôr ácerca do primeiro artigo . · 
- O SR. ANIDRADA MAcHADo :-Este ordenado é al­
'gum tanto superior ao que tinhão• os redactorils 
-em Lisôoa : mas é verdade que deve ser um ho­
·mem de letras e de algum merecimento. -

· O SR. ARAUJO VIANNA :-Cumpre ainda observar 
que em Lisboa erão dons redactores. -

O SR. RoDRIGUES DE CAnV~\LHO: - Julga-se grande 
este ordenado; e assim mL•smo não tem convidado 
ninguem. Eu como membro da commissão convidei 
um homem muito habil para ser redactor e quando 
ouvio que o ordenado ra 1:0008 dr.clarou logo que 
não queria. Portanto c é preciso um redacl.or e que 
saiba o que faz, dê- e-lhe bom ordenado, até para 
continuarmos com o que slá, pois não sei que o haja 
mais digno. Creio que a as~emblén tomará isto em 
consideração. 

O Sn. ANDllADA MACHADO :-O que •u julgo in­
dispcnsavel \ declarar-se qu este ordenado corres­
pondo a um anno de tmba lho , para que c nito 
entenda que tem dir ito a esta quantia ainda que 
sirva muito m ' UOS tempo. 

O a. t'loGOgin,, uA Guu: -listou persuadido 
que o ordenado dove s r relativo ao tempo do ser­
viço; e ~e rei de voto que se dê ao rcdactor 1008 por 
mez ; s trabalhar um anuo vence 3,000 ruzados; 
pouco mai é do estabelecido no artigo c não o a ho 
.demasiado havendo bom desempenho. 

Depois de alguma refl xões, Yenc u-s<' qu o re­
dactor percebesse 1008 por cada mez de trabalho 
ell'ecti v o da redarção . 

Pa sou- e ao 2" § do me mo nrt . 1 o que trata do 
numero do ta ·hygraphos c se u. ordenado . 

O 11. CAllNEII\O DE C.llli'O :-Eu •Ill 'udo que o 
ordenado de Goog para os lachygraphos maiores é 
muito ufficienle ; ma tamb m julgo qu deve s"lr 
autorisada a commi ão para lh'o augmentar, no 
caso de cumprirem com o ou · de1·err e ú l'i ·ta do 
me rec~mento de caJa um. Pagar jú muito a homens 
que ta!Yez não sati farão como e precisa, nilo me 
parece acertado. 

O n. CoSTA AGUIArt: - ou de opiui ito ontraria; 
julgo que devemos esta bel c r bons ord!'nndos aos 
tachygrapho . Eu ei o que é o trabalho de ta hygra­
phia ; é mui grande; é até xce ivo ; c por conse­
quencia a sua rec mpensa não pód er diminut.a. 
·e elle não cumprirem, u commi ão co nhe erá 

disto e tomará as mE'didas couveni en tc ; ma · o 
ordenado deve corre ponderao traualho que {• im­
rnenso e de muita ·on:idera ·ão ; ai 1u ddo são 
muito ·preci os e ha mu1to poucos. E' poi o meu 
vot.o que assim como . c augmentou o ordenado ao 
redactor, e accres ent e lam beJU este, dando- e-lhe 
808 por rnez. 

O Sn. A:-;na .~oDA ~1 C. IIIDO: - Eu nr.ho drmn~iado o 
numero de tre. tachygrnphos muiorr. : em l.'ortuaaJ 
hnvia sómente dou e cumprião exactam nte a _ua 
obrigação. ão é por augmrnlar o ·numero qn c . e ba 
de fazer melhor o servi co. Onanlo ao mf' nores con­
ve nho que sejão ris; e' então eu asslgnaria ao. oito 
um ordenado memal de 25S ai é 708 bem entendido 
que I?unca seri~o mais de dons o que vencessem 
o maJOr ordenado; firando á rommissiio in umbida o 
conhecer do sen merecimento para f,'l'arlnar os 
ordenados dos menores, . egnndo a ~ua capa idadr . 

O SR. ANDnAD_I ll SrLvA :- Eu quero sómente 
fazer uma explicação para illustrar a ma leria . Logo 
que :e convocou egta asscmtiléa vio Sua ~1agestadc a 
necessidade de haver tachygraphos; eu fni encal'l'e­
gado de dar as pre isas providpncias. l nr offtcial da 
~ecretar!a de est~do dos nogocios estrangeiros se 
mcumbw de abnr uma aula de tachygrnphia; e 
alumnos matriculados trabalharão ne sa anta. Para 
que fossem mais assiduos Sua Magestade lhes man­
dou dar uma diarin de dnus patacas, obrigando-se 
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elles a aprender esta arte de que devião fazer uso em 
serviço da assembléa. Eis aqui o que Lenho que dizer 
para que sirva de regulamento na deliberação. 

O Sn. sEcnETAnio FnANÇA: - Convenho que por 
agora se estabeleção esses ordenados aos tachygra­
phos, para promover este novo ramo de industria 
entre nós; d pois os teremos até por duzentos mil 
réis; mas ste bom preço só pód vir pela concur­
rencia; por emquanto demos- lhe bons ordenados, 
pois Lemo necessidade de\les. 

O n. RmEmo DE ANDRADA: - Parece-me que 
primeiro que tudo deveria a commissão dar um 
orçamento do producto da venda do Dia1·io para 

. t rmos uma baso para as nossas deliberações. A 
vista d Ile até poderíamos talvez estabelecer orde­
nado mais vantaj so do quo os propo tos i mas 
como a commis ão não fez i l.o o não podemos dis­
pensar os tachygraphos para qu se publiquem os 
trabalhos da a ·embléa, serei de voto que qualquer 
que seja o ord nado arbitrado para cada um do 
tachygraphos se consid re simple mente como gra­
tificação por cada m z quo trabalharem, podendo 
o ta er augmentada á proporção do seu adianta­
mento. 

O Sn. oG EIRA DA GAM.\: - Como é indi pensa­
va\ que a nação conheça os nos o trabalhos e o 
canal por onde i to se con egue é o Dia1·io, egue-se 
que a !az nda publica ha de carregar com despeza 
delle ja q11a\ fdr o producto da ua Yenda. Posto 
i to é laro que não dependemos dJ oréam nto para 
arbitrar os ordenados ; e até e quize mo que 
aqueUe producto cobri se as de pezas do Dia1·io, 
como estas ão muito grandes, eria preriso vende-lo 
por tal preço que teria mui pouco compradores, ao 
mesmo tempo qu deve ser lido por todas as classes 
de cidadão . (Apoiado.) 

Portanto demos aos tachygraphos ordenado que 
os sali fação e que at' promo1•ão a applicacão de 
outros a e te ramo para o futuro Além di to pro­
oi amo dell i a commissão tem talvez já feito 
alguma e p cio de aju com elles i c por i o não 
m pareco qu seja extraordinario o arbitrar-lhe 
80S por mez ao mai habei , de cendo de ta quan­
tia para os outro 1i medida do eu merecimento. 

Depois de varias reflexões tanto obre o numero 
como obr o ordenado dos tachrgrapho , venceu- c 
que fo_ em 8 por todo , 2 mawre e 6 m nore , 
s ndo o maximo do ordenado oitenta mil réis e o 
mínimo 258 em ad~ um do mczes que efTectim­
mentc trabàlha em. 

lnterrompou o Sr. presidente a di cu ito para se 
tratar do projecto d amni tia, do r. l\lartin 
Ba to , cgundo a ordem do dia. 

O R. RocnA FRANCO:- r. presidente: em ma­
teria , qual a da presente discussão e que e enlação 
com a politica, só reputarei justo o que reconhecer 
util. Para decidir-me pois sobre a ju tiça ou inju -
tiça da projectada amnistia, cumpre observar pri­
meiro se clla é util, se póde convir nas actuaes 
circum tancias, em que os humores do corpo poli­
tico, como que ainda estão em ebullição. 

Muito máo professor de saude publica é, r. pre­
sidente, aquelle g,ue cedendo ás emoções de uma 
humanidade imp1a, não ousa, não se anima para 
preservar o corpo do estado a separar delle, pela 
amputação, membros que o amcação de contagião . 
Ucconheço e com bastante pezar meu, que a torrente 
d.as circumstancias envolveu, arrastou com os faccio-

sos alguns cidadãos a meu vêr, innocentes e mesmo 
bene~eritos da patria, qual contemplo o padre Ja­
nuar~q da Cun_ha Barbosa qne na minha pa.tria:, a 
provmCia de !'lfmas-G eraes, nada disse, nada obrou 
que de_sment1sse, que ,não abonasse mesmo o seu 
patnot1smo e adhesão a causa do Brazil; perorando 
a sua causa, perorára a causa da innocencia eu 
pagára mesmo um dever de consideracão ao v'arão 
probo, ao cidadão benemerit?, e oxalá" que o meu 
testemunho. o podesse rest1tmr á graca do César ao 
seio ao osculo da patria, como outr'Óra a Marc'eno 
o pai da romana eloquencia. 

Mas chama-me a ordem e quando se trata de dis­
posiçõe_s g~raes não é dado descer a casos singulares . 
Co ncluiret, r. pres1dente, com a observacão se nas 
circumstancias actuacs do estado póde convir se é 
util a amni ·tia nos termos propostos? Pcl~ que 
tenho ouvido a e ta illustrada assembléa certo não 
ousarei afiirma-lo ; pelo menos é duvidoso e em 
cas~s taes sabemos todos que, por via de regra, 
arytullo_ se deve adoptar na pratica que geralmente 
for mms seguro. O mais seguro porém é attender 
p~la tranquillidade publica i e os facciosos, como os 
g1gantes da fabula que Jupiter imparedara nas ca­
vernas das montanhas, não cessarão de reunir seus 
esforços para acudirem o Olympo, quero dizer o 
throno e a co~s~ituição do imperio. Voto porta~to 
contra a amn1stm nos termos vagos e geraes em 
que é projectada. ' 

O R. DIAS: -Parece-me que a decisão da ques­
tão que faz objecto do present'e debate, depende de 
outra que estimaria vêr primeiro decidida, isto é se 
a a sembléa tem ou não, poder de conceder am~is­
tia: resolvida esta, trataremos depois, no caso de 
que -tenhamos a referida faculdade, s~ é conveniente 
concede-la nas nossas actuaes circumstancias. E eu 
entendo que, sem esle preliminar, estamos perdendo 
tempo a discutir e ta ma teria. 

O Sn. Mmoz TAVARES :-Levanto-me para dizer 
duas palavras. O nobre deputado não tem razão de 
exigir semelhante deliberacão ; a ordem do dia é se 
deve conceder-se ou não, â amnistia ; mas não se a 
a embléa póde ou não, concede-Ia : questão mui 
difTerente e para a qual julgo que os rs . deputa­
dos não eslaYào preparados; ao menos da minha 
parte confe o que não posso já declarar a minha 
opinião. Tratemos da questão principal e decidida 
esta, e não estiver prejudicada, trataremas então 
em outro dia e com reflexão, do que propõe o 
Sr. deputado. 

0 R. llENRlQUES DE REZENDE: -Sr. presidente, 
não acho razão em querer o Sr. J\Ioniz Tavares 
chamar á ordem o r. Jo é Custodio, que com jus­
Ltça rêquer, que se decida se a assembléa, póde on 
não , conceder a amnistia i parece fóra da ordem, 
ma não é, uma vez que para se não conceder, os 
illustres rs . deputado , que houtem faUarã o, pre­
tenderão sustentar, que esta assembléa, não tinha 
autoridade. Com efTeito como dis~utir o projecto de 
amnistia, s m. decidir a questão se a assembléa 
pó de ou não concede-la? Eu portanto tratarei 
ambas as questões : l • se a assembléa póde conce­
der amnistia: 2•, se ella tem lugar. Sr. presidente,· 
os homens que tem de julgar em materias e cir­
cumstancias difficeis, devem estar despidos. de 
odio, de ira e de amizade i o receio e a comp·aixão 
mesmo lhes são perigos. 

Eu cá não estava, mas consta-me que a urgencia 
deste projecto foi geralmente ~ecidida i consta-me · 
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que aqui houve protestos de coragem, mas agora 
reparo, que ha receio de fatiar sobre a materia. 
Elta é espinhosa, porque se concede a amnistia, um 
partido se exaspera ; se se negíl outro se indispõe 
contra a assembléa ; tudo é compromettimento ; 
mas é preciso coragem. Os legisladores não vem 
para aqui vingar nenhum partido: a raz.ito e a jus­
tiça devem ser o seu pharol. 

Ninguem talvez é mais inclinado do que eu a 
esta' amuistia; basta, que duas vezes eu tenha sido 
victima das maiores desgraças, para que o meu_ co­
ração se interesse pelo infeliz: o meu coração . se 
dilata para o desgraçado e propende todo para 
amnistia. Mas neste momento a minhn. razão vem 
combater os meus desejos: eu votarei" co ntra 
amnistia por agora; mas nitO é pelas razões, nem 
pelo modo que allegarão alguns . rs. deputados. 
Eu ouvi na discussão de hontem um illustre depu­
tado sustentar que só. o Imperador ou a nação em 
massa podia perdoar e conceder amuistia . Em ver­
dade só a nação em massa tinha esse poder; mas 
isso era quando só a nação em massa tinha o 
direito de fazer a lei, porque então só ella podia 
dispensar na lei de que só ella era ~utora : mas 
hoje no adoptado sy_slema d,e goverpos representa­
tivos, em que a naçao nomea os seus r~presentan­
tes e lhes delega o poder de fazer as -leis, delega­
lhes por igual razão o poder de as derogar, annul­
lar, "interpretar, ampliar, suspender e dispensar: 
per isso claro fica, que esta assembléa tem o poder 
de conceder amnistias . 

O mais, Sr. presidente, é recon;er a princípios 
puramente democraticos, quando se é abertamente 
inimigo de democracias : eu lambem o sou e por 
isso não recorro a semelhantes princípios. E' ma­
nejar os fins com princípios contradictorios : é r e­
correr á nação em massa, quando se não quer, que 
ella obre assim, ou tem por impossível, que ella o 
faca , para fazer cahí.r exclusivamente nas mãos do 
Jrúperador o direito de conceder amnistia. 

E' verdad,e, que a assembléa não deve descer a 
casos particulares, como seria um perdão: ma 
tambem o Imperador não se deve estender a casos 
geraes, que precisão legislação como é uma amnis­
tia. Tenha embora o Imperador esse direito, mas 
com a exclusão da assembléa, nunca. Engana-se o 
il!ustre deputado quando pensa que só o Imperador 
tem esse direito : tem-no por concessão : tem-no 
pelas conveniencias e não por osseucia. Não o tem 
por essencia, porque nem sempre os monarchas 
gozão deste direito. 

Lembra-me do exemplo de Esparta, onde foi 
preciso que o corpo legislativo declarasse que o rei 
ad hoc ficava acima da lei, para poder suspender 
os effeitos da lei de infamia contra os que nos 
combates dessem costas ao inimigo . Não tem por 
essencia, porque segundo um grande jurisprudente 
só nas puras democracias compete ao poder execu­
tivo por essencia o poder agraciar, porque só nas 
democracias o poj}er executivo está nas mesmas 
mãos em que esta o legislativo, que é quem póde 
anullar, suspender e dispensar na le"i. . 
· E' pelas conveniencias que se concede ao eiecu­

livo o poder de agraciar, porque mesmo nas repu­
bEcas, em que não ha rei o presidente goza desse 
direito, porque é justo, que não estando o corpo 
legislativo sempre junto, haja no estado uma auto­
ridade que possa remir o cidadão probo que por 
desgraça cahio na infracção da l11i. Tenha pois o 
Imperador o poder de agraciar, Il)as não exclusiva-

mente, porque a dispensa na lei compete mais 
essencialmente aos legisladores. Tambem me não 
agrada, Sr. presidente, que outro illustre deputado 
para negar a assembléa o poder dar essa amnístia, 
dissesse que o Brazil já esttí eonstituido pelo facto 
da acclamação e que nós só viemos aqui fazer 
não sei o qu . Daqui segue- e que esta assembléa 
não ó constituinte. 

Mas eu direi ao illustre deputado que uma nação 
só e constitúe quando ot·ganiza o s u pacto social; 
no qual marca as condicões debaixo das quaes·os 
homens edem dos seu Órigi nario direil.os e pelas 
quaes se conhece as vantagens, que elles tirão dessa 
sessão . Eu não toco na monarchia: isto está cl ci­
dido e feito pelos povos. O que digo ó que quando 
QS povos acclamarão o Imperador, nilo foi para que . 
ell e governa · e em absoluto : os brazil iros não 
querem r cravo . A cclamarüo o 1 mpcrÇLdor na 
implicila e me·mo explícita co ndiçào d governar 
debaixo d uma con tituiçà.() : mas quem hade fazer 
e sa ronstit ui ção ? Será o Imperador co mo incul­
cava uma clausula do decreto da convocacão do 
conselho de estado, que diz. - A constilttiÇão qtre 
ett}'nrei da1·? Não de certo. Quem a deve fazer? O 
parlamento inglez? 1ão . As côrtcs c1 Lisboa .? As 
de Hespanha ? Peior um pouco. 

A assembléa braziliense é quem d 'v faz r la 
constituição . I lo é o que queria dizer, jurar ua 
}Jagestade Imperial a constituição que fizer a a -
sembléa do llrazil. -
- ConcQrra elle para essa obra com o seu voto 

como cidadão, e cidadão qualificado, que com a 
experiencia dos negoeios póde ter-uma razão po­
derosa contra tal, ou t.al dispo ição : c então a as­
embléa, que certamente se. não le,·a por raprichos, 

attenderá a essas razões ; ma não s r a a embléa 
constituinte .. . ter o Imperador o 1·eto obre a cons­
tit_ui ção ! Jamai . A as embléa é pois constituinte ; 

mesmo não o sendo, compele-Ih o podPr de on­
ceder amnystia. 

Tambem desagradou-m , Sr. pre iclente, que um 
illu tre deputado, contra_o art. 115 d no. o re­
gimento, trouxes e para aqui a autoridade do Im­
perador, eu re peito a luze , e as virtude do illustrc 
deputado; -ma não profanarei c le lugar e:m que me 
collocarão meu constituintes, sacrificando a parti­
culares consideracões os interesses da nacão. 

Pergunto pois,· para que trouxe aqui o· nobr~ de­
putado c a duvida se o Imperador quereria ou não 
cumprir o decreto de amni . tia? Que empenho teria 
o Imperador em não rumprir? Estou que cumpriria. 
De mais isto · a. sustar a a embléa, r faz l-a r cear 
a autoridade do Jmpe~ador. Por mim fallando, pro­
testo que com toda a mmha [raqu za urro traria todos 
os perigos, e nenhuma con ideracões me faráõ afrou­
xar em defender o in tere es dá na cão á custa mes-
mo do proprio sangue. • , 

1ão é pois, Sr. presidente, por semelhantes ra­
zões, qu~ eu voto contra .este projecto por agora : 
üutros sao os meus pnncip!Os. A amnystia 6 a meu 
ver ~ma lei_ bem dilferente das outras; porque es­
tas nao olhao o passado, a amnistia não pensa no 
futl!-l·o. De mais. a amnyst.ia é lei geral; não se 
limita a casos particulares.; se ella se- concede agora, 
abrange a poucos, e deixa fóra o maior numero 
e, ou estabelece a necessidade de outra ou est~ 
se faz ext~n siva ao futur~. Julgo incongr~ente, que 
ella abranJa a poucos deixando a muitos .fóra · e 
tambem julgo mconvenienle que pelo facto de~ta, 
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fique em pé a necessidade de segunda, ou que 
esta se estenda ao futuro. 

A amnistia é de absoluta llecessidade quando, 
depois de uma grande luta em que grandes parti­
dos se chocarão, e forão-se âs mãos, estando tudo 
já tranquillo, ó preciso oppôr uma carreira á ge­
ral perseguição de uma parte do povo contra a 
outra. 

A nossa luta continúa ainda: a Bahia está como 
se sabe; o Piauhy em briga; o Pará e Maranhão 
não tem ainda adherido ; a extremidade do Sul 
lambem convulsa; e nos os "inimigos ainda com 
proporçõ s para perturbar-nos. Deixemos segurar 
a nos a cau a ; quando e ti vermos tranquillos, e 
no so inimigos fóra do es tado de nos poder per­
turbar, então a amnistia é indispensavel, porque 
o Brazil não póde perder um só hom m, e muito 
meno faz r uma pro cripção geral, porque muita 
gente m duvida ha de ficar envolvida no partido 
opposto. 

Eis aqui os princípios em que me fundo para 
votar por ora co ntra o proj eclo, porque acho in­
convenienl uma amnistia agora, outra daqui a 
pouco . e com tudo c ta se faz extensiva ao fu­
turo, cu sou do il, e votarei por ella, apezar da 
sua impropriedade. 

O n. P.enEJR,\ DA CuNHA: -Este proj elo de 
amm tiá e acha nlr gue a tão digno oradores 
que u me podia poupar de fatiar delle, guardan­
do-me unicamente para int rpor o n:ieu voto na 
sua dcci ão definitiYa; ma o illustre deputado, 
que acaba de fallar, fazend o increpaçõe a lodo 
aquelle que não declara sem muito expre amente 
o seu modo de pensar a ~ te respeito, me obrigou 
a leranlar para declarar altamente qu o m u si­
lencio não provinha de algum receio, porque nun­
ca du vidar i pronunciar a minha opinião em qual­
quer tempo, como exige a dignidade do lugar que 
tenho a honra de occupar. 

Eu sei que a humanidade, de mãos dada com a 
reUgião, no per uade a praticar o acto de benc­
flcencia que m no o poder es tiverem a respeito 
do de graçados cuja orle é d pendente de no o 
bon officio ; mas este seutim nto de moral, 
gravado em no o coraçõe , não no devem illu­
dir a ponto que nos q1reramo do importante 
devere a que e tamo ligado , porqu o direito 
da ociedad ão agrado . -

on ultcmo de mai perto a opi r~i ào 
um p vo qu delegou m no a mao , e ob a 
co ufiança que d nó fiz rão, toda a . ua autori­
dad , para levar- no ao fim o implemento de tão 
importante mmi ão_, em o ri ·co de co mmoçõc 
populare , m um pa1z aonde ha pouco despontou 
a aurora de no a liberdade civil. 

Confe ·o quanto prol'eito L m muitas vezc pro­
duzido o meio conciliatorio , confundindo-se o 
ingrato om generoso beneficio , para o condu­
zir, por c t agradav I caminho, ao verdadeiro 
arrependimento. Podia trazer para exemplo a Fran­
ça, aond o rigori mo do anguinario Robe pierre 
n!to teve tão bon resultado como a amnistia gra­
cio a de Luiz XVIII, a quem os fran ceze tem 
re peitado por suas reconhecidas virtudes. A Hes­
panha mesmo não es taria no lastimo o estado em 
que se acha, se Fernando VII cumprindo o pacto 
social pronunciado em uma con. Lituição que ac­
ceitou, não til'esse, em recompensa dos sacrifi­
cios praticados, xcitado naquellc desgraçado paiz 
as :Proscripções de ylla e Mario. las é neces-
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. . . 
sarro aprove1tar o momento porque nem sempre 
é opportuno para ter uma indulgencia sem limi­
tes, e abysmar uma nação nos horrores da dis­
cordia, e da anarchia . 

Dous são ordinari!lmen~e os objectos que repro­
duzem as guerras mtestmas de uma nação, e 
vem a ser, ou a mudança da fór.ma do seu go­
verno, ou da preferencia de uma dynastia. 
A~bos excitam partidos porque os homens não 

pensao todos da mesma maneira; porém estas con­
vulsões tem limites, e hão de necessariamente 
aterrnar . 
. Então um partido supplantado ha de ceder á for­

ça de seu destino, e o vencedor ha de proseguir 
em seu systema para firmar sua es tabilidade· 
n este. caso os que a elle se sujeitarão, e prestarã~ 
co~ JUr_amento sua promessa, tem a mais r igorosa 
obr1gaçao de obedecer de coracão ao governo es- ' 
tabelecido : ~ é nestas circumsfancias que tem lu- . 
gar ~ ammslla, porque_ se não deve castigar, e 
pumr a met~de da naçao .ou uma grande porção 
della, por nao le r adhendo a uma causa duvi­
dosa. Este tem sido o costume das nacões civili­
sadas ; mas deste momento em diante ninguem póde 
traçar planos ~ontra a segurança publica sem com­
met~er um cnme de lesa nação, e como tal ser 
pumdo. 

endo pois proclamada a nossa Independ encia 1 

nenh.um procedi.J?ento houve contra os que erã~ 
de diversa opmrao.: antes se lhes franquequ pas­
saporte, como mrus com'lesse a seus interesses · 
logo 9ue se sujeitarão a? systema geralmPnte esta~ 
beklctdo,, era. de sua ~tgorosa obrigação sujeita­
rem-se a l_et que deVJa reger a nova fórma de 
gol'erno . 

Longe de mim a idéa de que esta assembléa 
&e não achal'a autorisada para uma tal disposicão · 
ella era uma dispensa da lei, e quem a faz é. qu~ 
a póde dispensar e abrogar. 

Ao soberan o pertence o direito de agFaciar por 
uma delegação que a nação faz desta grande qua­
l" dade de soberania ; cada um deve- usar destes so­
beranos altributos em eus devidos termos. 

Eu ignoro as razões que motivarão os processos e 
prizões que son·rem alguns concidadãos, nem ~e 
atrr,·o a interpor temerariamente o meu parecer so­
bre nego io de tanta importancia, sem o exame 
da prova que lhe devem servir de base, mas devo 
p~ r, uad i~-me que {lroccd~mento de uma tal mag­
mtude hao de ter ttlo fe!to c.om a ~aior legali­
dade; e quando a srm nao seJa, aos JUizes que da 
causa háo de conhcc r, pertence proferir suas sen­
tPnças co m con heci mento de causa, o que é tanto 
mais vantaj o o aos mesmo réos quando é es te o 
meio mais proprio de purificarem sua conducla que 
flca1·a al[ás equivoca quando fossem cober tos ~stes 
factos com uma amnistia, ou perdão; e se elles são 
verdadeiramente culpados respondão por seus factos 
criminosos1 como pede a execução da lei, e a segu­
ran ça publtca. 

_1~ como posso eu 1·er de san~1e fr~o, que~b.,razi­
~etros degenerail?s, e portuguezes esfmmados estejão 
tmpunemente dtlacerando a pobre ·Bahia, minha 
patr:ia, vindo depois este malvados gozar dos ' doces 
fructos da paz, ficando impunidos tão enorm es cri­
mes ? Não é tempo por ora de uma semelhan te in­
du lgencia; não deve por tanto passar o decreto, até 
porque l)ão se acha concebido em termos proprios 
para produzir o cu devido efl'eilo na fórrna do 
nosso regimento. 
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O SR. RoDRIGUES DE C.mvu,ao: -Sr. -presidente. 
Eu tinha resolvido não fallar sobre a materia em 
questão por não o julgar necessario. ' 

Quando nos debates vejo que a minha opinião é 
igual' á da maioria da assembléa, satisfaço-me com 
a votação, por não repizar idéas já desenvolvidas, 
e de ordinario, melhor do que eu o faria, pela 
muita erudicão dos honrados membros. 

Nós não êstamos na posição dos advogados, que 
ordinariamente maior honorario recebem pelo mais 
extenso escripto, e nem ao nosso credito depende 
de sermos difuzos,e falladores.l\ias suppondo mesmo 
que um, ou outro deputado não queira fallar, aonde 
está o direito de o increpar? 

Ora se ninguem tem o direito de tomar contas a 
outro, muito menos tem de se attribuir juiz no 
fôro interno, decifrando o motivo porque cada um 
não falla. Ouvi a um honrado membro dizer, que 
alguns deputados não fallavão por medo; é preciso 
rebater esta asserção, que acho injuriosa á a sem­
bléa . 

Declaro, que nem eu, e assim reputo ,todos os 
illustres deputados, tenho receio de expôr meus sen­
timentos, nem reconheço em meus · éollegas o di­
reito de mereprehénder, á excepção do Sr. presidente 
nos casos do regimento, a que eu der causa. 
- Se é pois necessario que eu falle, desejaria fazel-o 

perante a nação toda, ou ao ·menos perante esta 
cidade inteira:- votn contra o projecto de amnistia. 

Apenas o li, assfl'D me decidi, tanto pela materia 
que faz o seu objecto como pela amplitude com que 
está concebido. Pela materia; porque ella é a que 
eu jurei defender- a Independencia do Imperio, e 
a monarchia constitucional-, e eu não podia deixar 
de ser perjuro concordando para se perdoar os qu e 
se declaravão contra estes dous principias consti­
tucionaes1 que fazem a baze das instituições politi­
cas para que fomos congregados, 

Reunirmo-nos para formarmos nossos pac.tos so­
ciaes, e começarmos por perdoar, os que tem pu­
gnado.cont.ra taes fins, seria não só inconsequencia, 
mas crime ; muito mais tendo antecido um decreto 
de amnistia pelo qual o chefe da nação perdoou a 
todos os implicados em taes crimes antes da decla­
ração de nossa independencia; cumpra-se o decreto, 
quanto a esses envolvidos no primeiro periodo ; de­
pois da independencia declarada, e abraçada pela 
nação reputo um sacrilegio toda a _idéa de amnistia. 
Nem se traga por aresto as amuistias concedidas 
em Portugal: alli perdoarão-se os que tinhão sido 
processados e condemnados por seguirem as dou­
trinas que hoje vogão,e não as contrarias ; aqltelles 
que em 1817 se oppozerão ás tentativas das desgra­
çadas victimas do campo de Sant' Anna, não só não 
forão perdoados, mas até não se lhes admittio 
defeza, por mais que a tenhão requerido . 

Quanto ao projecto, a extensão com que abraca 
todas as bypotheses, até actos perpetrados, consú­
mados, julgados e executados, é outro motivo de 
minha rejeição. Temos amnistias e temos perdão . 

Se e·sta assembK:a quer começar por se ingerir 
no que é attribuição do podeF executivo, não será 
nunca com a parte de meu voto, e muito principal­
J;llent~ quando a apP.rovação do projecto é diame­
tralmente opposta ao nosso dever primario - In­
dependencia e monarchia constitucional. 
· O SR. CosTA AGUIAR: - Sr. presidente. Princi­
J!iarei por onde tambem comecarão hontem dous 
1llustres deputados, ainda que d·esgraçadamente de 
opiniões contrarias. 
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E' fatalidade humana que nem sempre os homens 
aprendão da histo1·ia a evitar males a maior parte 
das vezes originados por medidas imprudent s, 
e por um excesso mal entendido de piedade ou 
r.ommiseração da pobre humanidade, que quasi 
sempre é o manto escuro com que se pJ;otendem 
encobrir vist...1.s sinistras de amizade, ou do uma 
protecção decidida para a melhor consecução de 
fins parti culares . _ 

E' maiQr fatalidade ainda qu .o os mesmos exem­
plos destes males, acontecidos tão perto de nós, não 
sirvão de abrir-nos os olhos, e d excitar a nossa 
en rgia pela segurança c es tabilidade do systemã 
d governo que adaptamos, c da santa causd que 
def ndemos. 

im, r. presidente, cu deixaria de levantar mi­
nha d bil voz, se o coração me não pulasse ouvi ndo 
nunciar principias tão contrarias entre si mesmos, 

e ti\0 pouco consentaneos aos fin s para que no jun­
tamos aqui neste augusto recinto; e cu trahiria o 
mais sagrado dos meus deveres, se por mais tempo 
guardasse o si! ncio; e suppo to a matcria tenha 
sido tão nobre quanto egregiamente dellucidada 
pelos honrados membros que me precederão, toda­
via farei algumas breves refl exões para melhor mo­
tivar depois o meu voto. 

Cingindo-me pois á ordem estabelecida no regi ­
mento que nos rege, quanto ás primeiras !li cus ões 
das proposta , eu fallarei por ora sobre os incon­
venientes ou vantagens deste projec to em geral, sem 
entrar no exame e analysc d . cada um de eu ar­
tigos em part.icular; e quanto em mim coub r pro­
curarei provar que tão lon ge está o pres nte projecto 
de con eguir os fins que seu autor se propõe, isto 
é, o de conciliar por um tão estranho modo a·a!fei­
ção da pessoas dissidentes, e int ira mente avessas 
e inimigas do nosso systema, que prlo contrario 
semelhante medida só serviria de envo lver-nos em 
novos males ; e de introduzir até no espírito publico 
a desconfiança de nos para outros cidadão e talvez 
o transtorno geral da ordem publica, ou pelo menos 
a difficuldade de conseg1úrmos a melhor e mais 
prompta união que pretendemos; sen4o por is o 
semell1ante projecto impolitico, inju to e perigoso, 
e até contradictorio aos fins á que se propõe, e 
por consequencia incapaz de por r lle se Jaz r obra 
alguma, e nos termos de não passar á egunda di -
cussão, ou o que importa o mesmo, de ser regeitado. 

E' impolitico, porque concedendo-se por este 
projecto uma tão geral e ill imitada amnistia aos 
que directa ou indirectamentc se tem involvido em 
objectos pblitioos pelo que respeita á agrada causa 
da nossa independencia1 teriamos de te modo a 
porta aberta para a repet1ção das mesmas tentativas 
contra o actual systema e o que é ainda peor, tal­
vez desenvolvidàs com maior energia e audacia 
pela impunidade· dos primeiros esforços; porque 
Sr. presidente, a impunidade é, em verdade, além 
de outras, uma das primeiras causas da perpe­
tração dos crimes particularmente quando a irnmo­
ralidade e a dissolucão dos costumes fazem sobre­
sahir ainda mais a necessidade do castigo dos réos. 

O melhor dos governos é sem duvida aquelle, 
em que o homem perverso tem menos occasiões de 
destmvolver seus malvados planos tendo tudo á 
temer da lei, que infallivelmente punirá sttas 
maldades, quando ao contrario os homens honra­
dos nada temem, e tudo devem esperar da protecção 
do mesmo governo: impedir os crimes no seu nas­
cimento, para assim expressar-me, destruindo-os 
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antes pela in~tilidade e impossibilidade da suâ pra.: 
tic~, do q no pelo medo dos castigos, é o segredo 
umco na arte de governar. • 

E' Lambem injusto e perigoso, porque além de 
ingerir-mo-nos em ohjectos fóra da esphera de 
nossas attribuições, e diversos do fim para que 
aqui nos ajuntamos, arrogando-nos demais poderes 
que nos não comp tem, atacamos o grande prin­
cipio que devo fortalecer c dar toda a segurança ao 
governo, a sua independ encia, um dos primeiros 
atLributos do poder xecutivo; porque Sr. presiden­
te, tendo o govern o poder e vontade, quero dizer, 
sempre qu o governo possa usar das attribuicões 
que lho ·ompetem harmonisadas, em perfeito 
eqnilibrio, om os outros poderes, as facçõ s nada 
podcráõ ; ma ollas se tornaníõ p rigosa no pri­
m eiro dia em quo forem temidas Jlela fraqu za do 
govem o, o q u á meu v r é sem duvida o defaito 
que mono se lhe deve lançar em r osto. 

Além disto o govern o não póde ser responsa­
vel pelos eu netos, se não em tanto quanto es ta in­
dcpendcncia lhe for garantida e segura : ora se nós 
obstarmos ao dC'scnvolvimento da sua · medidas, 
como r. presidente, como poderemos nós accu­
sa-lo? Elle então nos poderá dizer - vós me to ~ 
lhe les o meio·, sobre vós ucve só recahir o peso 
do malc que nos co reão: - e se penetrado da im­
portan cia do s us deveres, ou conYencido como 
deve es tar, d que quanto mais extenso fõr um es­
tado, tanto mais a acção de autoridade deve ser 
co ncentrada, o governo aspir ar a obte r por arte e 
astucia, ou me mo por força esta independencia, 
esta medida d poder, que a imprudencia de uma 
lei lhe recu~n, que- acontecerá? Accu aremos nós 
o governo ? Eu e elle r e istir? Cederemos nós ? 
Então dominará, o com uma terrível poderosa 
superioridade. 

Conheço em verdade, r . pre idente, a franqueza 
do acluai governo ; faço justiça ao eu nobre pro­
c dimento ; ma lambem observo que a rircum­
slancia podem mriar, que se desgraçadamente 
c verificas em, o que cu não e pero, tão lri tes 

idéa , o rC' ultado de uma tão d graçada lula seria 
ou o de poLi mo, o govern o f o o o vencedor, ou 
a anarchia se nós o fo emo l i 

Lon"C, longe d nó tão medonho futuro, que 
para sempre a I rovid ncia aparte do va to e rico 
Braz i I. 

111 u trr o p cladore que me ouvi , povos todos 
do Brazil at é onde a minha fraca voz puder chegar, 
não vo illudaes, e m nos a apparencia do bello 
ideal Yo seduza; apr ndei com o xemplo de a­
potes, d He panha, e do pobre d graçado Por­
tugal; tira i proveito da exper_ie_n cia que nos t~m 
cn inado á custa dos no sos Vlstnhos da Am ertca 
he panhola, e um dia as gerações. ft~~uras abenço~­
ráõ nossas obra , e melhor e1og1arao a constanc1a 
e firm eza do caracter brazileiro. 

E' contradictorio es.te projecto aos seus me mos 
fins, porqu longe de conciliar a melhor e mais 
prompta união que pretendemO!:i a esto~va, ou pelo 
menos difficulla, não só por dar uma h vre entrada 
á impunidade, como . já acima a ponder~i, co~ o 
prinCipalmente porque semelhante med1da nao 
póde ser applicada nas circumstancias em que nos 
achamos. 

Como, Sr. presidente, como poderemos nós lan­
çar mão de um r emedio que mvella.e confunde os 
mesmos culpados, á alguns dos quaes, talvez este 
mesmo remedio seja ainda mais prejudicial e of-
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f ensivo, por pretenderem livrar-se ' pelos meios 
legaes das culpas ou imputações de que são accu­
sados? 

Além disto será conveniente semelhante medida 
nos tempos actuaes em que estamos, occupada a 
Bahia pelos nossos encarniçados inimigos, e pri­
vados ainda da união das nossas províncias do norte 
onde com particularidade dominão os nossos op­
pressores, ajudados desgraçadamente por aquelles 
mesmos que em troco do bom agasalho, que em tão 
amenas e ferlei i·egiões recebérão, retribúem com 
a mais negra e in solente perfidia, tantos carinhos e 
a fortuna alli recebida? . 

ão, Sr. presidente, semelhante projecto só ser­
virá de difficultar a nossa mais prompta união pelo 
que fi ca ponderado, lançando-nos em novos males 
sem que por outro lado possa resultar conveniencia 
alguma de tão extraordinaria, quanto intempestiva 
de li beracão. 

UltímÓ com as proprias expressões de um celebre 
político francez : a força e a energia fundão os im ­
perios; a prudencia e. a _j us~iça os consolidão; a fra­
queza porém e a preCipltacao nas suas deliberacões 
os fazem correr á passos "largos para a sua ruina ; 
e nesta desgracada hypothese, Sr. presidente, o re­
sultado será Óe certo a anarchia, e por ultimo o 
despotismo; porque o despotismo é sempre o pro­
dueto da anarchia, e da dissolução dos cos­
tum es . 

Resumindo pois as minhas idéas, digo gu e o 
projecto é impolitico, injusto e perigoso, e até con­
tradictori O' aos seus mesmos fin s, e que por conse­
guinte não dev(l. passar á 2• discussão, sendo por 
isso regeitado. 

O Sa. ANDRADA l\lAcHADO: - Sr. presidente, 
pouco me deverião importar princ.ipios geraes ; 
a questão é a vantagem do proj ecto, e a este r es­
peito cr eio que ninguem respondeu a quanto ob­
jectei co ntra elle, ninguem mostrou que elle fosse 
justo, que fosse politico e conveniente, na sitnacão 
em que nos achamo. ; ninguem mostrou que êlle 
não fosse perigoso e proprio a causar motim e dis­
cordia entre o poderes exi stentes, e proprio a con­
correr para a mina do es tado ; nin guem mostrou 
por fim que o projecto não fosse promover aquil)o 
me mo, que á primeira vi ta se queria evitar. Os 
nobres preopinantes _gue fallarão a favor, em Diida 
disto tocarão, antes se metterão em cousas es­
tranhas á questão, demorarão-se em incidentes, e 
deixarão de parte a tendencia do projecto, c a com­
petencia nossa, que era a qu e tão primaria. 

O que o nobre deputado o Sr. H.ibciro de Andrada 
disse veio de longe, e J?Odia talvez dispensar-se, 
mas por nenhum modo foi combatido pelas opiniões 
contraria ; verei se é conforme á razão. Eu assim o 
creio. 

Poz o nobre preopinante a questão, a quem com­
pete o direito de arnnistiar? A' nação ou ao mo­
narcha? A meu vêr a divisão é wcompleta, faltão­
lhe ainda dous n~ombros,' á asscmbléa só, 0•1 á as­
sembléa juntamente com o monarcha? Corramos os 
olhos por cada um destes membros; mas antes disso 
vejarpos o que é amnistia no rigor da palavra. 

Amnistia é a lei que dispensa nas consequenciil.s 
da commissão de actos vedados por outras leis, e 
distingue-se de agraciamento em não attender a 
pessoas dadas . 

Quando se amnistia tem-sP. em vista a utilidade 
geral, quan~o se agracia attende-se ás circum-
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stancias particulares do agraciado. Dado isto, va-~ que só compete ao poder legislasivo, o que não é 
mos á competencia. puramente o monarcha. 

Que compita á nação o direito de amnistiar,' creio O que me causou I.>asmo, Sr. presidente, foi 
quo ninguem dm•i~a. E' ella a unica e verdadci!a , falia r um nobre preopmante em. amni tia para o. 
soberania, nella re 1de essencialmente a collecçao 1 futuro; o que a meu vêr, é o mawr absurdo. Toda 
de todos os poderes, que juntos formão a soberania, a amnistia é para o passado, é o véo lançado sobre 
., que delegados dividamente formão outras tantas I netos praticados em dos preso da lei, c que se não 
delegaçõe soberanas. . fossom cub~rlos por es~e véo, deverião so!Trcr as 

A ua · vontade é a collec<;ão da vontades m- i con equenCias necessanas do netos vedados. Uma 
diYiduae ; a sua razão a collecção da razõe par- j amnistia para o futuro eria a destruição das leis, 
ticulares; a sua força o complexo d~ todas a 1 seria .uma proclamação de impunidad , um conYile 
for~'as separadas; e a razão e a força c que fazem ao cr1me. 
a Ôberarua. Quando e concede uma amnistia t m-se om con-

Mas do direito se não segue o exercicio; em ideraçiw um deliclo, qu é porém nocivo punir, e 
toda as sociedade qu~ se _não restringe!? a p~- ~ mni util não proseguir ; tudo rola obre o passado 
quena_ cidades a 'xpen enCia mostrou a 1mposs1- e o presente; nada sobre o futuro. E' a c colha 
bilidade da oberania exercitada por todo , e a 

1 

ntrc dons male , o do ca ligo, c o da impuni­
neces~dade da delegação. Em_ q~anto, poi , . n_ão h a dad? a qu . lá rcduzi_da qua i mp:c a no a as­
delegação a nação tem o dll'elto exerclClo do , pccm ; a c_Lrcum. lanc1a é que dec1d m a rguer 
amnistiar; uma vez porém, que delegou o pode- a bem r lal1vo um mal ab oluto, porém menor que 
res j<í não póde mais t r e te exercício, sem recla- o cu antagonista. 
ma~ a delegação, sem de manchar a feitura sua. Foi por isto que votei contra a amnistia no nosso 

Mas a qual dos poderes delegados competirá o caso, por parecer-me que não havia mal uperiQr 
amuistiar, ao monarcha ou a assembléa? Ao mo- no castigo, que ju tiiicas c, ao me no politicamente 
narcha certo se não póde conceder um direito que a imvunidade. 
é acto de legislação; e elle não faz a lei, não Por mai que folheio a hi toria nnnca vejo enão 
póde dEpen5a.r n lia : eria anomalia no y tema dou ca o em que c tenhão roncrdido amni tia· 
repre: ntat ivo emelhante concessão. E' verdade 1•, no fim de uma conqui la para ronciliaravonladé 
que em todas as con-tituições se concede ao mo- do povo ubjugado, e imprimir-lhe profundam nte 
narcha::: o direito de aaraciar bem que elle em ri- a id(la da bondade do conqui lador. E' politica dar 
gor _ ri>:::olva. como a amnUia, em dispensa de lei orno grara o que e devia de justiça poi quem lhe 

;:tricta. porem. á pe- oa ou pe_ oa . cujas circum- re istio, tlnha direilo de o fazer, e llc n nhum de 
;;tancias merecem IJUe e extremem da regra com- punir are i lencia; 2•, quando de av,•nca politicas 
mum; mas um é diJJerente do outro, como já no- divid m o•m dou partido os membro de uma 
tamo;: -e a oonveniencia que acon elha a conce são ociedade; alternão-se o bon. e os máo ucc _ o ; 
de um, fal!~ contra a c~nces ão do ?utr_o; o princi- é -incert? qua\ ~?s partidos tem razão, qual egue a 
pio de ulllidade, que e talvez o pnmell'o pnne1 p10 v rdad 1ra opm1ao geral; e um succumbe por fim 
reaolador em política, é que é a fonte desta di ver- que deverá fazer o outro? Encher o medida da v in~ 
sidade. gança , ou lançar um véo sobr o eu e alheio. 

E' util a uma nação que exista em alguem o de vario ? , 
poder de di p~n-ar na ancção de uma lei declarada Creio que não póde haver duvida ua e colha. Mas 
por sentença, não 6 porque toda a lei, quando ap- e t não · o no o ca o ; é um punhado d homens 
:pJ!cada como é .de ne~eg idade, a di':e~ os caso , e que e ppõe, como dizem, <Í no_ a orlhodoxa dou­
e JUSta em um, e, mru ou meno IDJUSta em ou- trma e quer, á força, metter-nos no gr mio da ua 
tros como lambem porque ainda justamente appli- impura igreja; é um punhado de bom n oh­
cada, póde ser estiyado seu rigor. scuros, cujo ca tigo não póde onvnlcionar a ocie-

"llas -a quem se podia dar este direito? Ao po- dade, não póde ferir profundam nte a rnsibilidade 
der judiciario não; ao ~o~er legislativ<1 la~b~m d_o po1•o; não_ é _a elles applicavel a razão ju tifica­
não; porque o seu exerCJclO depende de um JUIZO t1va das amn1 L1a ; a nobre naçi1o bra ili n não 
discriminado, que 6 a uma razão unica é possível, participa das uas loucura para simpathi ar com os 
e de ímpossibilidade, ou ausencia de paixões, o que eus o!Trim nto , ofirimentos ju tos infligido pela 
não comporta a natureza de urna assembléa popular lei aos que violão os seu d vere . 
naturalmente apaixonada. Voltemo ao terceiro membro da divisão acima 

Era po· util que só ao monarcha se concedesse, feita: compete só á-assembléa o direito d amnistiar? 
po_rque suppondo-se, em linguag~m constituc!o~al, Com~ a sembléa cons~ituinle, como . onveoção ad 
aCllllil da esphera das no sas fraquezas e patxoes, hoc, certo que lhe nao póde compet1r, pois não é 
é só quem póde discernir o verdadeiro util da se- ma leria const itucional, para o que ó fomo con­
c~e~ade, e por elle g~i~-se ; é só ~em póde de- vocados, para. o q~e só recebemos podere . Como 
cLd~ o damno _'Jue ~~ á commumdade. de um as emblé!J. ordmapa _tambem não; poriJUe em uma 
castigo, que alia!~, sena JUSto, quando cahmdo so- monarch1a constlluc10nal não se encerra nella todo 
bre uma cabeça querida á nação, ou por serviços o poder legislativo. 
feitos; ou por serviços esperados, desacorço.asse_ a Em todas as ~onstitui~ões 0 monarcha tem sem­
uns, e ~abafasse _as esperanças_ ~os . outros,. é só pre tal ou qualmgerenCJa na legislação; não digo 
quen;t po_de esm~ril~~r bem·. a IDJUStlça pratica n~ que s_eja característica indispensavel da monarchia; 
apphcaça_o da JUstiça theor1ca, . corpparando a lel a razao pó de bem conceber monarchia, em que o 
com as cJrcums~ancla.s ?o ~so e da pessoa. - poder legislativo em nada sejá commum ao monar-

Outra co usa e ammstJa; ~ um acto ~eral, nao alr- cha ; mas a meu vêr não pó de a razão conceber 
tende a pess~as, e das Clrcumstanc1~s só se faz C?mo a monarcbia dure sem ingerencia na lei, e 
~~go das mau!' extensas em seu amb1to e. op~ra- msto. a ex~eriencia escuda a theoria. Esta inge­
çoes; emfim é um acto puramente leg1slat1vo, renc1a, ass1m como igual influencia sobre os outros 
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poderes politicos, é .quem c.~nserva o todo se~ .de~­
conj untar-se; sem 1sso senao tres poderes JDlml­
gos sem laço commum, que reduzisse á harmonia 
os 'u inharmonico andamento. 

A historia nos proclama a precisão de um poder 
conservador; e na monarchia outro qualquer que 
não seja o monarcha, é inuLil. 

Nas guerras entro o parlamento e Carlos I, des­
appareceu logo a camara segunda, um elemento 
copservador, e logo depois o rei, victima de ina.u­
dita violencia de partidos; creou-se uma repubhca 
sem l mento conservador, que succedeu 'I Foi re­
publica de um dia. 

Longe de nós esta perspectiva ; acabaremos o po­
der co nservador já esboçado pelos mesmos man­
da{os? 

I ão quero por i so ~izer, C?mo pen ou ~~ no­
br pr opinante, quo já e tejamos onst1twdos.; 
disse sim, o repito outra vez, que achamos os all­
c rces lançados; antes de virmos para aquLt\pha a 
naÇão determinado por acclamação alguns pontos 
constituciona s; tinha estabelecido que a I_9rma do 
governo seria monarchica e constitucional, ísto é, · 
r presentativa; e como quem quer os. fins, quer os 
meios; como não _pódo haver monarch1a representa­
tiva e tav I, sem que o monarcha · ~enl!a parte na 
lei, tinha de certo ~odo no. adstrmS'JdO ao com­
piem nto de ses m 10 preCI. o . . 

A nacão tmha d facto dlVldldu os poderes; no 
não pod.emos cone ntra-los. Toda a nossa tarefa se 
limita m minha OJ?inião, a marcar as relações 
ontr ~ poderes já dividido m maneira que seja 
e tavel o dificio que levantarmo , e tudo quanto 
fizermos deve a ent.ar sobre as clau tilas dos nos­
sos mandatos ; c fizermos o contrario, se pa sar­
mos no sos poderes, ningúem tem obrigação de 
sujei Lar- e. 

O poder monarchico, despojado das attribu!çõe 
qu já a nacão lhe-conccdêra e que o nosso cwme 
lhe arranca; tem sem duvida dir ito de recorrer ã 
nação, a im como elle recusar a_n~uir á .no. a 
ju ta decisões, de no sa parte e ta 1gual dJre1 to; 
é de ambos o me mo, o ultimo juiz, a nação o­
berana. 

r. pr identc, um nobre pr opinante, pareceu 
confundir pacto ocial rom deLcrminação de consti­
tuiçã até com legi !ação commum; é bom que 
distingamo$ cou a tão d.ive~sas. 1:res ão ~ J?~U 
vêr o degi·áos da orgam ~5.ao :;oc1al: I•, mdtvt­
duos di per os, se é que J,tmats o houve ou ao 
menos famílias s parada. por amôr do ua cons r­
vaçõo talvez priticipalmente arra lado por neccs­
sidad inlell ctual moral, r unem-se, para que a 
forca collectiva e cude a fraqueza individual.; para 
est· primeiro pacto é mi l r unanimidade, só é parte 
da nova ociedad quem quer. 

Dado este primeiro pa so, segue-se o segundo, 
isto é

1 
estabelecer a fórma de regimento da s?cie­

dade Já formada, c n ste degr~o ~ast~ a pluralidade 
não de um corpo, mas da naçao mtetra. 

mesm? que tal acto pe~e parlicipação de outro ramo 
de legislatura, é que nao póde competir a esta as­
se~blé~ . W um acto .ordinario proprio de um poder 
leg1slattvo já determmado, não é '[lois proprio de 
uma assembléa ou antes;eonvenção especial. Por 
. fi~ resta-me responder a uma arguição, que creio 
lUJUSla. 

Disse um .illustre preo~inante que eu, com des­
prezo do reg1ment?, serVJ-~e do.nome do impera­
dor, como de mottvo e es~1mulante g:ue obrigasse a 
assembléa a acc~der ás mmhas proposições por te­
mor de contrartar aquella vontade preponderante. 
O f~cto é, que não foi dest~ maneira que eu intro­
duzi o argumento; o que dtsse foi, que vedando-nos 
a meu vêr, o nosso juramento o aclo de amnistiar e 
que implicando a amnistia um exercício indiviso de 
legislação, que me parecia não estar mais indiviso 
á vista da declaração de UJ_D poder moderador, qual 
suppunha a escolha de um tmperador, e não podendo 
por o!-'tra parte dar-se participa~ão em legislação ao 
tmperador na presente assemblea, era de temer que 
se_fizessemos um acto de cuja competencia não es­
tavamos nós seguros, déssemos nascimento a dis­
senções ~nt~e a ass~mblé~ e o imper~dor, que podia 
com razao JUlgar- mvadida as attnbuições de que 
estava empossado por acclamaçõe da nacão. E na 
verdade, se nós me mos duvidamos, corrio não du­
vidará quem tem interessescontrarios, e como poder 
diiTerente e que perde em tudo quanto avançamos · 
além das métas reconhecidas do campo das nossas 
attribuicões T 

O quê apresentei como moti,·o para a nossa deci­
são, não foi a autoridade e nome do imperador; foi 
sim o dictames da prndencia, que aconselbão não 
decidir em casos duvidosos, mórmente quando da 
acelerada decisão podem seguir-se discordias e des-
avenças entre as diversas peças da machina, de cuja 
harmonia pende o bem, a prosperidade e a tran­
quillidade do povo. 

O R. HE~JUQUBS DE Ri:zE:-IDE:- Sr. presidente, 
levanto-me para fazer uma explicação. 

O nobre deputado enganou-se; eu não disse que 
a amnistia r a uma lei de futuro ; pelo contrario 
di se que, a meu vêr, a amnistia era uma lei bem 
difTerente das outra , porque estas não omão para 
o pa . ado e a amni tia não pensa no futuro, e que 
era por i o que cu votava agora contra ella. 

Por fim estabelecida a fórma do governo, o corpo 
ou individ

1
uo, que é a ~azão social, faz _actos, são 

obrigatorios para a naçao toda, quan~o ~aQ ?s actos 
re ultados da pluralid~de, não d~ naçao mteua,. m~s 
do só corpo que leg1 1~. Appltcando est~s prmet­
pios é claro que a amm tta para .ser obngator1a é 
mister que seja acto de .quem leg1sla; mas é a as­
scmbléa 6 á qu I gisla? Em nossa actual quadra 
não estando ainda determinada a divisão do poder 
legislativo podia parecer que ·sim, mas por isso 

Quanto ao dizer que eu linha alumniado, não é 
a im ; porque aqui se disse hontem que o Brazil 
e tava já con tituido pelo facto da acclama~ão, e o 
que eu fiz foi concluir que nesse caso esta assem­
bléa não era consti tuinte. Se a conclusão flão é 
legitima foi juizo meu. Talvez no fogo do discurso 
eu dis e se alguma cousa que ferisse o melindre 
de alguem, bem que não esteja persuãdido disso, 
porque eu não disse-isto é que é democracia­
disse que era recorrer a princípios democraticos, 
quando se era abertamente inimigo das democra­
cias, e isto só tem applicação a princípios geraes 
e não a pessoas em particular. • 

Fallei de pri-ncípios democraticos, porque hoje 
não tem lugar, são como antigas moedas achadas 
debaixo de velhas ruínas, que já não correm e 
apenas servem para museu; são princípios que se 
encontrão nos livros, mas pelos quaes nos não de­
vemos reger. 

Todavia se disse cousa que magoasse, declaro 
que não foi essa a minha intenção. 

O SR. ALE 'CAR:- Sr. presidente, cClmo eu vo-

~-~ 
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tei, voto e votareí sempre a favor da amnistia, é 
necessario fazer uma declaracão. 

Tudo quanto se tem dito êm detalhe ácerca dos 
artigos do proj ecto é íóra da ordem; nós estamos 
na 1• discJlssào e aqui só se trata em these de con­
veniencia ou desconveniencia de tl!lla amni tia ; 
na 2• é que caberia fazerem-se as emendas e r es­
triccões. que parecessem convenientes . 

N"inguem talvez se lembraria de approvar o pro­
jecto tal qual elle está ; o que se quer é approvar 
em these uma amnislia e é nesta hypothese que eu 
votei e ainda voto, porque acho conveniente esta 
medida. Embora não seja approvado o proj ecto, 
resta-me a consolação de ter procurado com mi­
-nhas pequenas forças remediar os males da huma­
nidade e muito prii_Jcipalmente os de uma f>Orcão 
não pequena de brazilen·os que gemem oppmnitlos 
sem utilidade, antes em grande prejuízo da causa 
publica. 

Voto pois que o projecto passe á 2• discnssào, 
para então se fazerem aos seus artigos as emendas 
que parecerem necessarias. 

O SR. DIAS: -Eu já disse que ainda parecen­
do-me o proj ecto exce sivo, tomado. absolutamente 
em toda a sua extensão, julgava comtudo com·e­
niente decidirmos já .se nós tínhamos ou não di­
r eito de amnistiar, e como desejo ser cohorente 
aos meus princípios direi quaes são os meus dogmas 
politicos, affirmando desde já que é um delles o 
maior bem da nação no meio das circumstancias ; 
ora por este vrincipio o nosso imperante, quando 
ainda príncipe regente decidia-se a ficar entre nós, 
porque justamente assim lh'o fez entender o povo 
que convinha ao maior bem do Brazil. 

A camara desta cidade lembrou-se de o acclamar 
imperadõr (já acclamado extemporaneamente em 
clubs nocturnos), escreveu ás outras camaras e cha­
mi:n1 - a sua opinião todas as pessoas que pôde . 
(A ' ordem, á ordem). 

.M:as emfim, foi reconhecido pela nacão brazileira 
que lhe tem predilecção e á sua dimnastia ; porque 
não havíamos de escolher um sapateiro para nosso 
imperador, e sim a quem a nobreza natal influe, 
como prestigio ainda necessario para o respeito do 
povo e assim quanto competi r ao monarcha cons­
titucional, se lhe ha de dar. 
' Conhecendo eu porém, como dous e dous são 
qua~ro, e como esta casa é maior que uma de suas 
portas, que nenhum poaer lhe vem aliundé, senão 
da nação, já então convocada para uma assembléa 
constituinte e legislativa, e sendo nós os represen­
tantes da nação como úão nos competirá o poder de 
concMer amuistias? Eu esfou certo que os repre­
sentantes da nação não hão de ser mesquinhos 
quando marcarem as attribuicões que devem com­
petir ao monarcha constitucional ; mas por ora se 
e-xerce de facto poderes que os n :presentantes não 
marcárão por não poderem obrar em antecesso á 
sua representação, comtudo, ainda por direito e 
titulo legal, não se sabe"que attribuições terá, e por 
is_so não ei_J._tendo' _9s preopinan!es, que parecem 
dtz~r estar _Ja. f~lla pela acclamaç~o u_ma especie de 
meta constltruçao ; o que para mllll sao heresias em 
politica . 

Nós e só nós é que havemos de fazer toda e nem 
o imperador é capaz_ de deixar de a aceitar, pois que 
ha de ser conforme á razão, equidade· e justica 
dando-se-lhe aquellas attribuicões que sábia e judi-

- cia~ente lhe competirem. · 
_ E por consequencia certo que só a esta assem-

bléa compete dar c suspender a lei, como remedi'o 
poli ti co em enfermidades políticas . Em vão quatro 
carcundas, e esses escriptores do embü·a no rou­
baõ fãsfidiosos momentos com seus artificiosos tra­
mas de servilismo e adulação. 

Infeliz a minha patria se a sua sorte dependess~ 
dos c~ciosos tramas e infulsas doutrinas de cor­
tesãos e diplomaticos corrompiuos, que ella não 
conhece . ' 

Quer emfim a nação o remedio <Í us males, 
donde ell e lhe podem vir; a liberdad bem enten­
dida, baseada em uma constituição prudente, justa, 
firme e moderada, sem a qual nunca poderá ser 
feliz. 

O II. . P EII.EIIl.A DA CuN II A. (Não o ouvirão os 
ta chygraphos.) 

Alguns rs . deputados e lcvantúrão para mos­
trar que taes di cur os rão fóra da ordem, pois 
sómente se tratava se onvinha ou ni1o a amni tia 
proposta, e julgan do suillcicntemente di cutida a 
ruat ria, foi requerida p lo Sr . .M:un1z Tavares a 
votaçào nominal e g ralm ente apoiada; e proceden­
do- e a ella ven eu- e por a:- votos contra 17, que 
não pas asse o projecto ;í 2• di cu sã . 

Yotarào contra, os rs. Fran i co das hagas 
autos, Joaquim Bernardino de na llibeiro da 

Costa José llonifacio de Andrada ilra, Antonio 
.Hodi;igues Yello o, 1\Iarlim Iranci co Hibciro de 
Andrada , Jo é Arouche d Tolledo Rendon, Jo é 
Hicardo da Costa Aguiar, Franci co de Paula ouza 
e .M:cllo, Antonio Carla Ribeiro de Andrada, Bel­
chior Pi nheiro õe Oliveira, José Joaquim da Hocha, 
Jo é de Rezende Costa, Antonio da Rocha Franco, 
João Gomes da Silveira ~Jendonça, Manoel José 
Yello o Soares, .M:anoel Ferreira da Camara, Lucio 

oares Teixeira de Gouvêa Manoel Hodrigues da 
Co ta, Estevão Ribeiro de Hezende, J acinlbo Fur­
tado de :\fendonça, barão de auto Amaro, Antonio 
LUiz Pereira da Cunha, Manoel Jacintho Xogueira 
da Gama, José Joaquim Carneiro de ampos, Tgna­
cio Acrioli de Vasconcellos, Ca tano :\laria Lopes 
Gama, Jo é .\nlonio alda , José d ouza ~lello, 

enancio flenriques d Hezende, Franci co 1uniz 
Tavares, Francisco Ferreira Barreto, :\lanoel Jgnn­
cio Cavalcan ti de Lacerda, D . Xuno Eugenio de 
Locio, João Antonio llod rigues de Can·alho e An­
tonio Navarro de Abreu. 

Votarão a fa vor, os Srs. Antonio Martins Bas tos, 
Diogo Duarte Silva, Candido José de Araujo Vian­
na, Antonio Gonçalves Gomide, Jo é Cu todio Dias, 
Jo é Antonio da 'ilva Maiaj Jo é Teixeira da Fon­
seca Vasconcellos, i\Jauo l . o é de ouza França, 
Lmz Ignac10 de Andrade L1ma, l gnacio de Almeida 
Fortuna, Pedro de Araujo Lima, Augusto Xavier 
de Carvalho, José Ferreira obre, José da Cruz 
Gouv.êB:, Joaquim ~lanoel Carneiro da Cunha, José 
Martm1ano de Alencar e Manoel Pinto Pereira de 
Sampaio. 

O Sn. PRESIDENTE assignou para a ordem do dia 
a continuação da discussão dos artigos do regimento 
da assembléa e do projecto do regulamento para a 
redacção do Diario. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.-Ma• 
noel José de Sou.::a França, secretario. 
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HE OLUÇÕES DA ASSEMDLÉA 

PARA MAR'fiM FRANCISCO RIBEIRO DE ANDRADA 

Jllm. e Exm. Sr.-A assembléa geral co nsti­
tuinte e I gislativa do lmperio do l:lrazil, manda 
remetter ao governo a cópia inclusa do parecer das 
com missões e co lonisaçiio e fazenda, sobre a repre­
sentação da camara da vi lla de S. Jorge do llhéos, 
e que lhe foi rcmettida pelo ministro c secretario 
de estado dos n ·gocios do imperio em officio de 9 
do corrente, e ord na que pelo thesouro pu!Jlico, 
não só se fação a despczas apontadas no mesmo 
parecer em favor dos colonos allemães alli chegados 
e que d pois vierem, c drterminem as providen­
cias que e julgar m conducentes ao seu melhores­
tabelecimento, mas que até sejão auxiliados, além 
daqu llc , com L dos o meio de qu preci. arem 
para c co nseguirem o melhore resultados da re­
f€ ri da olonia emquanto a a sembléa não decreta 
regimento qu preencha em geral os fins da oloní­
saçfto. O que V. Ex. leva rã ao conhccim nto de 
Sua ~!age tad . D(' u guarde a V. Ex. Paço da 
a cmbléa, m 22 de ,\I aio de 1823.-José Joaquim 
Carneiro de ampos. 

Sessão em ~3 de Maio de t 8~3 

PRESIDENC IA DO R. Bl PO CAPELLÃO-&IÓR 

Reunidos os rs. deputados pr la 10 horas da 
manhã f z- r a chamada e acharão-s pre ntes 51 
faltando por mole tos os rs. Couto Rei , Rrzend~ 
Co ta, Gama Carneiro da Cunha. 

O n. F:CRETARIO FRAN ÇA leu a acta da sessão 
ant cedente c foi approvada. 

O n. PnE ID E!'iTE anuunciou que lava á porta 
da a embléa o 'r. deputado pela província de Per­
nambuco J\Ianocl Caetano de Almeida c Albuquer­
que; c sendo introduzido pelos rs. s crelario 
pre tou o juramento do cstylo e tomou assento n~ 
congresso. 

R. li!AIA: - Hontem quando o r. barão de 
anto Amaro pr.o pôz a _ua indíca.ão, d idw-se que 

o gov rno d •v1a part1c1par a a mbléa o stado 
actual da nação ; eu proponho agora que 
m mo governo fa ça ab r á a embléa as no­
ti ia · do dia a · im internas como exL rnas, quando 
int re sarem de alguma orte a eguranca do es­
tado e a es tabilidade do lmperio. E como i conheço 
que n m s mpre e pódc dar a s as noticia toda a 
publicidade, principalment> emquanto c não 
tomar m toda a medidas convenieu te , proponho 
Lambem qu • e nomeie com urgencia uma commis­
süo, (que já foi aqui r querida) para examinar 
e sas notícias e dar conta d lias á a ·embléa. A 
minha indicação · concebida n te termo . 

cc INDICAÇ.\0 

cc Proponho : 1.• Que o governo faça sa ber ;i 
assembléa todas a noticias do dia, tanto internas 
como externas, que interessarem a segurança da 
nação e a tabilidade do lmperio. 

« 2.• Que se nomeie uma commissão particular, 
a que se dirijão es as noticias e os documentos que 
lhes disserem resp ito. Paço da assembléa, 23 de 
Maio d 1823.-José Antonio da Silva Jlfaia. » 

O SR. SECRETAI\10 FRANÇA leu segunda vez a indi­
cação e disse que continha no 1 • § um perfeito 

aditamento á indicação do Sr. barão de Santo 
Amaro; mas q uc o 2~ era uma indicação inteira­
mente nova, qu.e devia ser discutida. Foi apoiado. 
• Entrou-se pOI? em dis9ussã~ e approvou-se 0 

1 art. como adJtaJmento a Jndtcação do Sr. barão 
de Santo Amaro. I a. sa~do-se ao segundo e resol­
vendo-se qufl se. dev1a crear uma commissão 
entruu-se em duv1da sobre a denominacào que se 
lhe dana, 9uerendo uns que se chamasse de segu­
mnça pubhca (!lo que . e oppôz o Sr. Costa Aguiar 
para que ?e nao pensasse que a nossa situacão 
e~tava arnscada) outros de communicacâo ministe­
nal e outros emfir:n com missão ad hoc ;' e depois de 
alçu~ debate. d.ecidiO-se que . e creasse uma com­
mtss.a? de_pohttca i.n~erna, que receb ·ssc todas as 
parttcip~çoes c n oticia~ que o governo enviasse á 
as.~emblea, na conformidade da referida indicacão e 
~dila!)lento, afim de que examinando-as désse éonta 
~ assembléa , em sessão publica ou secreta, como 
Julga se necessar10. 

O n. SECRETA RIO Fn<~NÇA disse que estava sobre 
ã me a uma re~resen~ação dirigida ao r. presi­
dentr pelo Cidadao Joao José Pereira Sarmento 
mas que lhe fa~~ava o r co nhe~imento da a ss i gna~ 
tura . po~ tabelhao, na conformidade do regimento 
proVlsono da assemblea. Hesolveu-se que se lhe 
Jndicassfl pelo hvro da porta a observancia desta 
formalidade. 

. Pass~u-se ã or:dem do dia; e começou-se pela 
d1scussao do proJecto da redaccã o do JJia?'io no 
r sto do 1• art. onde diz-dous ésc ripturarios'com 
o ordenado de 2008.-(Sessão de 16 do corrente) . 
. O n. Ál"'nRADA MACHADO :-Eu não vejo neces­

Sidade alguma des tes dous empregos ; e lembro-me 
que em Portugal os não havia. Diz-se no cap. ~· que 
lhe toca pas. ar a limpo as notas dos tachygraphos 
e cop.'ar ? trabalho do redactor : mas eu creio qufl 
a pnme1ra dest.as tarefas pertence aos mesmos 
tachygr~phos e a segunda ao redactor. Porém 
quand.o 1sto .se admittisse, um seria sufficiente para 
abreviar ma1s o trabalho. 

O R. ARAUJO VI~ 'XA :-A commissão julaou 
nece a rio dou e criptnrarios, porque os tachygra­
ph.o co tumãn decifrar a notas, escrevendo de­
batxo de cada uma a ua significacão · e depoi é 
preciso passa-las a limpo para o redact~r as enten­
der melhor. e os me mos tachygraphos forem 
enCflrregado di so l ~va ráõ mais tempo e andaremos 
m~1s atr~zado . Alem d1 to os escrípturarios não 
erao destmados só a e te servtço; dcverião lambem 
fazer . as cóptas dos. documentos que entrão no 
JJwrto e as que prec1sas e a commissão. Portanto 
e a as embléa decidir que se snpprimão estes empre­

go , ficaráõ alguns de tes trabalhos a carao dos 
olliciacs de secretaria, como succedia Pm Po~tugal. 

O n. Axon.UJA E SILV~:- Parece-me que um é 
nfce ario para facilitar o traball1o da redaccão. 

O n. ALE!'iCAR : -Igualmente sou de par~cflr 
que basta um só ; mas lambem acho que se lhe 
d~ve .dar ~8 por mcz. e nós da1·amos a dous 200$, 
nao e mmto que a um que fica com todo o trabalho 
demos 2:58, que é qnanto se arbitt ou aos tachygra­
phos da ultima ordem. 

Propôz-se a mataria á votação e decidia-se que 
houvesse um só escriptnrario, com o ordenado de 
2:58 mensaes. 

O paragrapho que trat.a do servente do Diwrio foi 
approvado. 

9.6 

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 
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Passou-se a discutir o ultimo do artigo que diz­
um administrador, encarregado da venda do Diwrio, 
com o ordenado de 400SOOO. 

O SR. ANDnADA MACHADO : -Este administrador 
é inteiramente desnecessario. A commissão manda 
para a imprensa os originaes ; os quaes. vo\Lando 
impressos são por ella remett:Jdos ao ll vre1ro e este 
os vende por um tanto por cento. Não vejo para que 
seja preciso tal lugar. 

O SR . FRANCA : - Tambem me opponho a que se 
dê ordenado ao administrador do Dl:wrio ; o que de­
vemos dar-lhe é conveniencia na venda, um tanto 
por cent.o. Em uma palavra isto é objecto de espe­
culacão ; nada de ordenado. 

O· SR . NOGUEIR.\ GAMA: -Eu acho que se deve 
encarre\}'ar á commissão este negocio, que não é tão 
simple.s 

0 

como parece, pois não consiste só ell! 
mandar os Dia7'z:os a um livreiro para os vender; e 
preciso que haja quem receba as ignaturas, 9u~m 
se encarrecrue das vendas e qu em remetta os Dwnos 
para as rliff'erentes províncias. Portanto a com missão 
deve procurar esse homem e fazer com ellc os ajus­
tes precisos, pelo me??r ~reço ~ossivel,. com tanto 
que se promova a ma1or Clrculaçao do Dzano. 

O SR. RIREIRO DE A;-;DnADA: - Parece-me que a 
commissão póde encarregar-se da comm unicaç~o 
com as províncias, uma vez que as cait!ara~ seJaO 
obri C7adas a subscrever e tratar com um llvre1r0, -ou 
mais~ para a venda dos Dia1·ios por um tanto por 
cento. , . 

O SR. AR..4.UJO VIANNA:- Se a commissão ficar 
encarregada da cortespondencia com as províncias 
terá muito trabalho e será preciso um escripturario 
para tomar sobr~ si a escripturação e dis~ribuição 
dos Diarios, debruxo das VIstas da comrrussao. 

O SR. RIBEIRO l'E ANDRADA: - Eu não sei como 
se considera grande o trabalho da correspondencia 
com as províncias; porque sabido o numero das 
camaras de cada província, são tantos os Diarios 
quantas as camaras, remettidos ás respectivas ca­
becas de comarcas pelo governo provincial, a quem 
se ·deverá escrever para fazer esta distribuição pelas 
comarcas; de sorte que a correspondencia da com­
missão é só com o governo de cada província, 
sendo precisos tantos massas de Dia;rios quantos são 
os governos provinciaes, para os distri buirem ; ora 
limitando-se a isto a correspondencia não a acho 
muito complicada. 

O SR. FRA.NÇA: - Não convenho, porque é sobre­
carregar a commissão do Diario com um trabalho 
que não é proprio dos deputados. O que parece 
uma circulacão mui simples, é talvez urna tarefa 
mais penosa" do que se pensa á primeira vista. E' 
necessario abrir contas, haver certa escripturação, 
emfim ba trabalho não pequeno e perda de tempo; 
e em tal caso não poderá á commissão cuidar nos 
negocias da assembléa, por estar occupada em um 
mercantil. 

Por consequencia entendo que a commissão deve 
fazer quanto fôr preciso · até que o manuscripto vá 
para a imprensa; e que tudo o mais o encarregue a 
quem bem o dese~penhe. . 

O SR. AxDRADA MACHADO : - Eu creio que ha um 
methodo mui singelo, sem sobrecarregar a com mis­
são ; e é remetter esta os massas promptos ao 
ministro dos negocias do imperio e manda-los 
elle para as differentes províncias, faze)ldo-se as 
communicações na secretaria. 

O Sn. ANDIIADA E SILVA :-Isso é descarregar 
um para carregar outro. 

O SR. RmEmo DE ANDnADA: -Eu estou persua­
dido, como já disse, que se póde simplifica!• muito 
este trabalho ; e se não fôr ao ministro do imperio 
vá ao da fazenda. Pelo thesouro se hão de fazer 
todas as despezas de papel, impressão, empregados 
etc., e portanto receba o thesouro o producto das 
vendas e fiq ue tudo a seu cargo depois que as 
folhas estiverem impressas. 

Alguns rs . deputados declararão que fo sse de 
tudo incumbido o ministro da fazenda . 

O SR. ARAUJO VIANNA:-Como se propende ge­
ralmente para que vá ao ministro da faz enda, 
Lambem a isso me conformo; mas sempre direi que 
o que par ce muit.o simples ao 1'. Ribei ro de 
Andrada reco nhece-se, depois do meditado, que tem 
sua complicação : quando nada é pro iso um guarda­
livros um eEcri pturario e haver tal qual systema de 
complabilidade com as províncias; ora isto é o que 
se quiz evitar quando se propõz a creação de em­
prego de administrador. 

Propondo-se a materia á votação venccu-:e que 
ficasse npprimido o emprego de administrador; e 
que fosse o ministro da fazenda encarregado da 
impressão e extracção do DiaTio, dando sempre 
conta á commissão. 

Seguia-se o art. 2•, au qual depoi de lido disse 
O Sn. A:-;DRADA E SILVA: - Eu approvo a parte 

do artigo em que diz que a propo ta dos emprega­
dos será feita pela commissão, precedendo exame 
da sua capacidade e conducta; mas opponbo-me á 
outra parte em que pr·ohibe que so dêm para fóra 
apontamentos do que se pas a na assembléa, por­
que isto é contrario ao interesse que resulta da 
maior publicidade dos nossos trabalho . 

O R. ARAUJO VIANNA:- Sr. presidente, a com­
missão teve em vista facilitru· a venda do .lJiaq·io ; e 
por isso no artigo se prohibe que c communiquem 
extractos das sessões; pois sahindo nos periodicos 
e seguramente com mais brevidade do que no 
Diw·io da assembléa, não terá te extraccão 
alguma. Além disto quem quizer dar sessões no ·eu 
periodico, pague a quem escreva; e não tire o 
tempo aos empregados no erviço da asscmbléa; 
nem elles são tão apto que sirvão para tantp. 

O S1\. ANDR.W.\ MAC HADO : - E' ju to ; .os que 
quizerem ter Lachygraphos podem tê-los ; mas 
paguem-lhes ; porém pagar-se por clles, não en­
tendo. 

Fallarão alguns outros Srs. deputados ; e por fim 
foi approvudo o artigo com o seguinte additamento 
-visto achar-se facu ltado no regimento da assem­
bléa, art. 35. 

Passou-se ao art. 3•, que foi approvado; e entrou 
em discussão o art. 4. • 

O SR. ANDRADA E SILVA: -Tenho que dizer tanto 
sobre a materia co mo sobre a fórma de te artigo . 
Quanto á materia, digo que é muito amplo o poder 
que ali se dá ao red4ctor de fazer entrar os papeis 
no Dim·io por inteiro ou por extracto; pois não 
deve pertencer-lhe, nem á commis~ão , a faculdade 
de ajuizar quaes são, por sua importancia, os que 
devem dar-se por extenso ou em resumo ; i to 6 
podia pertencer-nos e a mais ninguem ; e por isso 
sou de parecer que todos entrem por inteiro no 
Diw·io. Quanto á fórma duvido que esteja bem em-
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pregac o o verbo incumbú·, porque é activo c não 
neutr( e por isso deveria dizer-se, incwmbe-se e 
não, tncmnbe-lhe. 

argumentos que se fizerão a respeito do Sr. presi­
de~te responder ou não ao discurso do Imperador pu­
zerao elles na bocca de Sua Magestade. Ora est~ndo 
as cousas n.este e.stado, como qualquer dos senho­
res póde ver1ficar mdo á secretaria ver as notas de­
Cifradas, parece que ao menos por ora se quizer­
mos ter Diar·io não póde coarctar-se de toda aquella 
liberdade ao redactor. 

O SR. A•uu1o VIANNA:- Ainda que muito res­
peito os conhecimentos phylologicos do illustre 
preopinante, que gastou lar~o tempo no estudo da 
lingua portugueza, não cedena talvez ÍJ. sua obser­
vação, por ter classicos de boa nota com que auto­
rise o us0 do verbo gue injustamente censura ; 
sendo porém ~.:ousa tão msignificante não duvidarei 
que se substitua cumpre-lhe a incumbe-lhe, que é o 
mesmo. Isto quanto ao defeito da fórma; quanto 
porém á ma teria, não julgo que da letra do artigo 
se po sa colligir que fica ao arbitt·io do redactor o 
inserir a peça no JJiario por inteiro ou por ex­
Lracto ; a designação é da a sembléa; e o artigo 
nem á commissão dú tal autoridade. 

U 'n. ANDil,\DA MACHADO :-Se dés~e este poder 
á commissão, ainda eu o admittiria; ma. parece 
da l-u ao redac tor, que 6 peior. U artigo não estabe­
lece r gra certa, não designa quaes são o papeis 
que devem er extractados, e quaes entrão por in­
tei ro ; e sta declaração me parece necessaria. Eu 
a faria as im-á excepção da actas que serão por 
extracto.-

0 n. RIBEIRO DE A~DRADA :-Eu creio que tudo 
fica co nciliado emendando assim-qu devem en­
trar no Diario, tudo por inteiro, ri excepção das 
netas qu ex lractará com fidelidade c conci ão.-

0 ll. PR.E !DENTE propõz se o artigo e appro­
vava com a emenda do r. Ribei ro de Andrada; e 
ven endo-se que sim, pas ·ou-s a di cuttir o 
art. 5.• 

O ' n. A:'IOR.\0,\ !\l,\CII.\00 :-Todas as attribui­
ções que se dá aqui ao redactor tendem ómente a 
fazer brilhar gralhas com ptlnnas de pavão; eu qui­
zera que todo os di cursos subissem com o cun_ho 
proprio, com o estylo difuso ou co n.riso de sçu 
auctor ; mas dPstc modo apparecem todo com a 
m Sllla ve tidura . Agora o que eu não consentirei 
jámai · é que, na fórma do artigo, e perrnitta que o 
redactor po a sub tituir á falia recolhida pelos 
ta higrapho , outra di ver as d'ella , quando Li v e,.. 
rrm sido trabalh~rla · de e paço, ou expo. ta de me­
moria á a emlJlr>a. 

O rcdartor não deve acceilar falia alguma uma 
Vl'Z quo os lachigraphos a não r rolhão ; (• verdade 
<ruo por ora qua i nada crevom do que nós dize­
mo poi tenho visto longa falia reduzida por 
elle a quatro palavra ' , e i lo ha de remediar- c de 
algum modo; ma logo quo ell e tiverem uffi riente 
habilidade para cs~ rcv •r as falia , nt\0 deve acceitar 
o redu ·tor outra diversas d'aquclla que ell ·sI' -
rreverão . Domais qual é o meio dP co nh cermos 
que a fullá · quo :;c lr•va.s\)m ao rodaclor tinhão 
ido untP trabalhada de e paço? Em uma pala­

vra o que a fiz r de espaço decore-a , ou pus e 
prl d go lo de a não ver impre sa . 

O 11. UooRIGUE DE CARVALHO :-E' prcci ·o que 
u a s&mbléa ·onheça o e tudo do tachigraphos. 
Em uma falia q n • hoje li e qu · o official-maior 
me mo trou, ningu m parara cu m ri o; não havia 
nexo nem deducção de 1déas; umas proposições sem 
v rbo, outras sem nominativo; em uma palavra, 
tudo o que li 6 rvia para rir. Portanto ou e não 
ha d • imprimi•· o Dictrio, ou ha de dar-se ao roJa­
CtOI' faculdade de consultar os uuctores da faliu . 

EntrP outras qu e lerão hojr, vi urna m quo os 
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O S1~. pas. :-Eu lambem sou tle voto que não 
se admlttao discursos que se não pronunciarão. 

O SR. CAI\AEII\0 DE CAlJPOS :-Mas se examinando 
a falia eu vejo quo a não tirarão, p_arece-me que 
devo ter a faculdade de dar a que pronunciei na 
asscmbléa. 

. O Sn. AND.I\ADA I ACHADO :-Eu cuido que disso 
nmgue~ duv1da; o que pretendo é que não se dêm 
outras d1versas das que pronuciarão. _ 

O SR. ARAUJO VIANNA :-Eu convenho que se 
sup~rima es a excepção-salvo etc.-; com tudo 
d~re1 a razão porque a commissão a julgou conve­
mente. Alguns Srs. deputados, não tendo talvez o 
dom de improvisar di ·cursos, e podendo aliás for­
ma-los elegantemente á banca, ficariâo desconten­
tes se não os pudessem publicar. Eu pela minha 
parte nunca os far i assim, direi sempre o que me 
lembrar, mas não se julgou acertado que outros 
perdessem o seu trabalho. 

O R. CARi\'EII\0 DE CA~rros: -Parece-me que o 
art1go poderá passar emendado da maneira seguinte 
- alvo se fossem de m!)moria exposta na assem­
bléa. 

Tendo faLindo alguns Srs. deputados foi appro­
vado o artigo pondo em lugar de-salvo se tendo 
sido .PI'imeiro trabalhadas d~ espaço forem de me­
mona exposlcts na assemblea--a seguinte emenda 
-salvo se essas mesmas falias fossem repetidas na 
assembléa. • 

Seguio-se o art. 6• e a respeito delle disse 
O Sn. Co TA AGUIAR :-Parece-me mui pouco 

espaço o de 24 horas para a rev isão das falias pelos 
.eus auctores; uccede que em algumas sessões fal­
lão muitos senhores, e fazem longos discursos e 
será difficil que em tão curto prazo tudo se veja : Eu 
ubstituiria tres dia . 

O ~ R. AR.\OJO VlAiiNA :-.\. cornmissào teve em 
vista abreviar rtuanlo fo e possível a impres ão do 
JJ iurio; com tudo convirá em que sejão tres dias. 
Accr cento lambem que talvez seja util mudar-se o 
lugar em que drvc esta r expo to o Diario em manu­
cl'ipto purn os rs. deputados retocarem as suas 

falia . O artigo lembra o gabinete da redacção mas 
sendo r. te em lugar incommodo, podia ficar ~a se­
cretaria. 

O SR. ANDI\.ID.\ E SILvA :-Deve ser em gabinete 
particular; na ecrctarta ha outros negocio .. Tam­
llem voto que se augmente o prazo da 24 horas. 

O R. FRAiiCA :-\'a secretaria de modo nenhum. 
E' preciso nãô confundir os trabalhos. Uma sala 
qualquer serve para i o. 

O SR. AR.lUJO .VIAiili\ :-Então• de igne-se outro 
gabinete, porque o actual da rerlacção é situado 13m 
parte do edificio que ha de incommndar os Srs. de­
putados, pois prec isa subir . 

Fiz rão- e ainda algumas observações; e afinal 
decidio-se que passava o artigo com as duas seguin­
te emendas: 1.•-TrêS dias em lugar de 24. horas: 
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2."--No gabinete que para isso fôr destinado a-fi'm 
dos Srs deputados etc -em lugar de-no gabinete 
da redacção para os Srs. deputados etc. 

Seguirão-se os arts_. '7. o e 8. 0
; e ambos forão ap­

provados sem alleraçao. alguma. 
Interrompeu o r. presidente a discussão para 

dar lugar á votação SQbre os membros da comrms­
sã·o de politica intema. destin~da a receber .e co~­
municar á assembléa as notrc1as e partlcrpaço 
que o governo lhe dirigir; na conformidade da In­
dicacão do Sr. barão de Santo Amaro, e adttta­
menlo do Sr. J\Jaia. 

Sahirão· nomeados para a dita commissão os Srs . 
Almeida e Albuquerque, Teixeira da Fonseca, e 
l\ laia. 

O SR. RtBEtRO DE R.EzEi\'llE como redactor da 
commissão de poderes, leu os dous seguintes pa­
receres 

PRn!Eit\0 
,, A commissão da verificacão dos poderes tendo 

examinado o diplomas dos ·srs. Manoel Joaquim 
de Ornellas e Jo~é Corr~a Pacheco e Silva, d pu­
tãdos supplentes pela provincia de S. Paulo o 
achou legaes, por se acharem conformes com o 
decreto de 3 de Junho de 1822, e instrucções de 
19 do mesmo mez e anuo a que elle se refere, e ao 
de 3 de Agosto, que declarou as mesmas instruc­
cões, e ás portarias de 20 e 22 de Feveret ro de te 
ánno : E' de parecer, que os mesmos deputados ve­
nhão tomar assento nesta assembléa.-Paco da as­
sembléa 23 de l\1aio de 18"23.-Estevão ilibe,:,·o de 
Re.::ende.-Antonio Carlos R·ibeiro de Andrada Jfa­
chado.-Jlanoel Jacintho ~og1teira da Gama. ll­
Foi approvado. 

SEGUNDO 

<<A commissão dos po'deres tendo em vista a repre­
sentacão do Sr. José Feliciano Fernandes Pinheiro, 
eleito" deputado pelas províncias de S. Paulo, e 
Rio-Grande de . Padro do Sul, e attendendo á de­
claracão, que elle mesmo faz de não ter ainda os 
competentes diplomas, recorreu as actas geraes re­
mettidas pelas competentes autoridades das duas 
mencionadas provincias combinaQdo-as com os di­
plomas dos deputados, que por ellas tem já assento 
nesta assembléa, e em ambas achou verificada a 
nomeação do dito deputado: E' pois de parecer, 
que venha tomar o seu assento como deputado pela 
província do Rio-Grande, onde tem o seu domici­
lio, em conformidade das instruccões, e do decreto 
de 3 de Agosto de 1822.-Rio 23·de ~Jaio de 1823. 
-Estevão Ribeiro de Rezende.-Afanoel Jacintho 
Nogueira da Gama.-A11tonio Carlos Ribeiro de 
Andmda Machado. )l-Foi approvado. 

Resolveu-se tambem que pela entrada do Sr. Fer­
nandes Pinheiro cessava a representação do depu­
tado supplente o Sr. Chagas Santos e que se olli­
ciasse ao governo para ordenar a camara da ca-. 
pital da provincía que remettesse o diploma do 
mesmo Sr. Fernandes Pinheiro, para se guardar no 
archivo da assembléa. 

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do dia 
a "continuação do projecto da redacção do Diario, e a 
1• discussão do projccto de decreto sobre os gover­
nos provisorios das províncias. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.-Jifa-
nõel José de Sou=a Fmnça, secretario. · 

URESOLUÇOES DA ASSmiDLÊA 

IPAl\A JOSÉ BON IFACIO DE AXDl\ADA E SILVA 

lllm. e Exm. Sr.-A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do lmperio do Brazill manda 
participar ao governo que é indi pensave para o 
acerto das sua deliberações, que lhe sejào t.rans­
mittidas iufo rmaçõcs do estado actual deste nnpe­
rio, nas quaes se comprehendi10 todos a ramos da 
administraçilo publica, e se indiqul:lm os abusos que 
mais carecerem de reforma, notando-s em separado 
as materias que exigirem segredo, quando nessa 
mesma revelação nrw perigar o bem da nação. O 
que V. Ex. levará ao conhecimento d ' S. Jll. I.­
lJeos guarde a V. Ex. Paço da a mbléa em 23 de 
Maio de 1823.-Josd Jaaqnim Carnei1·o de Campos. 

Na me ma conformidade a todo o outros mi­
nistros de estado. 

I'Al\A JOSÉ UONIFACIO DE Al\"01\AO ,\ E ILVA 

111m. e Exm. ·r.-A a embléa geral on títuinte 
e legi lat.iva do Imperio do Hrazil, manda partici­
par ao governo que lhe devem ser remr ttida regu­
larmente todas as noti cias do dia tanto internas 
como externas que interes arem a segurança da 
nação e estabilidade do lmp rio. O que V. Ex. 
I vará ao conhecimento de ·. ~I. 1.-Deo guard a 
V. Ex. Paço da as embléa em 23 de .\laio de 1823. 
- José Joaquim Cwrnei1·o de Campos. 

'a m ma conformidade ao mini tro da Marinha. 
PARA JOSÉ CO RRÊA PACIIECO E ILVA 

A asscmbléa geral con titninto e lrgi !ativa do 
Jmprrio do Brazil, manda participar a V. '. que 
achando- e legal o seu diploma, deve quanto ant 
vir tomar assento neste au"u to congre o, e ter 
parte no seu trabalhos, como drputodo á me ma 
a embléa pela provincia de . Paulo.-Deo guarde 
a V. . Paco da a sembléa em 23 de .\!aio de 1823. 
-José Joaquim Canteiro de Campo . 

a mesma conformidahe a ~lanoel Joaquim dP 
Ornellas. 

Sessão em 24 de Maio de t 23 

PRESIIJ ENCI.\ DO R. Bl PO CAPELLÃO-arÓ R 

Reunidos o rs. deputado pelas lO nora da 
manhã, fez- e a chamada, c acharáo- pre entP 
:», fa!Lando por mole tia o Sr. Gama. 

O Sn. SECIIETARJO FnANCA leu a acla da ses ão 
antecedente, e foi approvaéla. 

O SR. PnE IDilNTE anunciou que estava á porta 
da ala o r. deputado José Feliciano Ff'rnand s 
Pinheiro. Foi introduzido pelos , r. rcretarios; e 
prestando juramento, tomou a -ento no rongres o. 

O SR. HENRIQUES DE REzENIJE :-·r. presidente, 
antes de entrarmos na ordem do dia, peco a pala­
vra. São muitas as idéas e muitos os pensamentos 
que me occorrem; mas porqu não tenho bastante 
san~ue frio quando fallo em seme1hantr assumptos, 
e n~o quero. que _me e cape no di curso o que não 
deseJo profenr, d1re1 só que vendo-se o Diwl'io do 
go~erno de hontem n. 114, não admira que haja por 
aln desconfiancas. 

Longe de mi"m combater a liberdade da imprensa 
antes _sempre pugnarei por ella; quem se julgar 
offend1do tem o recurso da lei, ou a liberdade de 
responder. Mas as idéas expendidas neste Diario 
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do go frno não são as mais co~d.ucentes á harmonia 
e u . ão do grande todo bras11lense : trazem-me á 
meruoria o que eu ouvi de certa camara . 

. Eu não o crew, Sr. presidente i mas se ha um 
povo bastantemente servil para não querer consti­
tui ção, ha povos assaz livres para derramar a ul­
tima gota de seu sangue em defeza della . 

Seja-me licito mandar á mesa este Dian·io para que 
se tome na consideração que merecer. F01 remet­
tido á mesa. 

Sr. '()residente, como me cumpre sustentar a mo­
ção, d1rei, segundo me lembra, que tres são os 
princípios subversiyos preconisados neste Dian·io, 
e sobre os quaes fundei a minha accusação. 

O 1 • é dar por suspeit'Js de desorganisadores os 
illustres deputados que rallarão aqui a favor da am­
nastia ; o que é coactar a liberdade proclamada de 
emittirmos com franqu eza nossas opiniões nesta 
assembléa, e procurar que os deputados fallem sem­
pre á fei ção de .)Jm partido. Isto, c não querer cons­
tituição, é tudo o me ·mo. 

O 2• é dizer que o lmperador deve continuar no 
poder dictatorial, até que a constitnição seja publi­
cada e r ec bida. Tsto, Sr . presidente, é em extremq 
injurioso ao Brazil e ao mesmo Imperador, que 
nunca teve, nrm terájámais, essa ambição. 

O Brazil nunca deu a Sua ~Jagestad e esse poder 
dictatorial, n em quer que elle o tenha; foi por mo­
mentos necessario legislar em algumas cousas, e só 
em ordem á convocação da a_ssembléa. Beunida ella, 
e i_!lvestida pela nação do poder legislativo, a ella só 
com ele dar a lei , embora tenha o Imperador o di­
reito de cooperar como cidadão, e cidadão qualiii­
cãdo. Se alguem quer que o Imperador tenha o po­
der dictatorial, jámais o quererá o Brazil, porque 
de certo nunca o quiz . 

O 3• é dizer-se que o Imperador tem o direito de 
dar uma carta como Luiz XVlll á Franca, Sr. pre­
sidente, isto é ir temerariamente contrá os princi­
pies recebidos, contra a opinião publica, contra as 
idéas e luzes do seculo i é querer fazer uma revo­
lucão geral em todo o Brazil que não quer r ceber 
de" ninguem a sua constituição, poi quer faze-la, 
como lhe pertence por um direito que exclusiva­
mente Ih toca . 

Sr. pr idente trabalha- e continuadamente na 
sapa para dar com este edificio em terra ; procura-se 
abalar as idéas, e a opinião publica, minar pelos 
alicerces a con tituição, e deita-la abaixo. I to ó 
subversivo, é contrario á harmonia e união do Hra­
zil, e só proprio a produzir uma completa r evolução. 

O Sn. DuARTE JLVA :- r. presidente, e·m outra 
occasiiiO u quiz fazer uma indicação a;·espeito da 
liberdade da imprensa, mas fui interrompido por 
causa da ordem; agora ouvindo o nobre deputado 
que acaba de fallar, levanto-me p~ra repetir a neces­
sidade em que estamos de uma Ie1 r egulamentar que 
marque a carreira da mesl!la libe~dade, ?e. uma 
maneira digna da livre e bno a naçao bras1le1ra; e 
por isso faço a seguinte 

« INDICAÇ:i.O 
« Proponho: 1.• Que se promulgue uma nova lei 

sobre a liberdade da imprensa. 
'' 2.• Que se nomeie para redigir o projecto de 

lei uma comrnissão ad hoc; ou se encarregue á 
de' constituição. Paço da assem.bléa geral, aos .12 de 
Maio de 1823.-0 deputado Dwgo Dum·te Stlva . » 

O Sn. A oRADA MACHADO :-Sr. presidente: Eu 
peço unicamente uma explicação que me parece 

.• 
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necessaria. Como h a entre nós mlni~tros, requeiro 
que elles digão se ha alguma lei que revogue a da 
liberdade da imprensa, que se approvou para nos 
regermos por ella, porque se não temos nova lei 
que a destrua, não sei porque diz o nobre preopi­
nante que ha necessidade de marcar a carreir(l dessa 
liberdade. Não quero que esle povo se persuada que· 
não somos livres; pois nenhuma nac.ão o pó de ser 
sem liberdãde de imprensa. Se ha lei, ponha-se em 
execução ; se tem defeitos, procuremos remedia-los ;. 
mas não se despreze a que existe para fazer outra 
nova. Confesso que não entendo este remedio. 

O Sn. DuARTE SILVA :-Quando fiz a minha indi­
cação não tive em, vista motivo algum particular; 
o meu fito foi, e sera sempre, o bem geral: assim O· 
declaro a esta augusta assembléa e a todo o mundo . 
Sr. presidente I Entre nós não ha lei que regule ge­
ralmente a liberdade da imprensa; ha simplesmente· 
um decreto de S. J\J. Imperial que manda prMiso­
riamente que em certos casos que aponta, sejão 
taes delictos julgados por jurados, executando-se na­
quella parte sómente a lei da liberdade da impreusa 
promulgada pelas córtes de Lisbóa ; logo o que nos 
regula nesta ma teria é uma parte de uma lei estran-· 
geira, approvada unicamente para casos especifica-· 
dos . Se isto é assim, como não carecemes de lei 
propria, e capaz de acudir a todos os casos? Haja 1 
pois uma lei r~glamentar que dê á liberdade da im-·1 
J?!ensa to a a f~cilidade de fazer o bem, evitanilo 
ao mesmo tempo os males que podell!. resultar do 
seu abuso. 

O Sn. RoomGUES DE CARVALHO :-Quando se diz 
que é preciso uma lei para haver liberdade de im-­
prensa falia-se inexactamente, porque existe entre 
nós uma lei que faculta essa liberdade. Quando se 
diz que existia essa lei, mas que por ser estrangeira,, 
tem caducado, ou deve caducar entre nós, lambem 
se não falia exactamente. O imperador, sendo re­
gente, publicou por uma lei a liberdade da imprensa~ 
com uma latitude tal, que nenhuma limitação tem; 
veio depois a ' lei das córtes, foi mandada obserYar, 
e aqui temos leis nossas ; a primeira por ser do chefe· 
da nossa naç..'io; a segunda por ser por ell e sanccio­
nada . Além di to es ta assembléa tem concordado 
em confirmar todas as leis existentes, porque antes 
nos regíamos i estas duas entrão na generalidade, 
logo temos leis, e já promulgadas por esta asstlm­
bléa . 

Agora se essas leis não são adequadas, se não clas­
sificão bem os abusos, ou dando esse nome ao que 
o não é, ou impondo penas que lhe não correspon­
dem, ou pela sua brandura, ou nimio rigor, refor­
mem-se; mas nunca se diga que não temos lei, por· 
que assim damo idéa que temos abracado o sys­
tema constitucional, mas systema vasio, e· sem alma, 
qual é a liberdade da imprensa . 

Póde não haver liberdade de imprensa de facto, 
mas-que tem isto com a liberdade de direito? Uma 
nova lei guiará a opinião publica? Não certamente; 
não é por temor de violar uma lei que estará sujeita 
a liberdade; podem muitas caus~s influir; e essas 
causas, nem provém dá lei, nem ella póde remo­
ve-las. Portanto não se diga que é necessario para 
a liberdade de escrever uma lei, porque à não temos;. 
diga- se que precisa reformar-se a lei, se a assem­
bléa julgar que tal reforma é urgente, por defeito da 
lei existente. 

O Sn. XAVIER nE CAnVALHO :-Altamente persua­
dido, Sr. presidente, da necessidade da' liberdade-

27 
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da ímprellf~ L'llfll' pnladíum da libcrdad • civil ; e e 
{orle J1alu1U'Íf!, já 1 ~onlrn o de potismo avi!Lador, já 
rontra a Ô[!lWrganísaçfw annrchicn; ss alimento 
vítal do11 govcrntJH Jívrot!, n s m o qual lles pere­
!!Cnl, b!lm ~:omo nóH qunndn nos falta o ar q1u~ res­
piramos, tJillamPnlo1 rl lnrnrnto '·om muita nmargura 
qtte entre nós 'Hlr•Jil do fucto .truRs! ~upprimidn a 
r411ttldftdfJ dO faJinr, llt!I' I'I'Vtl l' 101pl'llllll'1 dom pre­
I,I"Í(}tHl tlOMédÍdO 110 ]inrtll'ln 1 O lt O nnLigo COiliO a 
fll!' lll!1ttdê ti> pCIIHIII'. 

F,m verdtul'', Sr. J!l'i lHicli rH1•, hOil"Prão n stn 
l~fll'tll OptÍIIlfJ t! l'~ I 'I'ÍplOH Jilli\ l'll ll 1 fiSI'I'iploS (lll , I'OITI 
p11!11 mllo, J,wo.vitn u póvo IÍ grnud cau :a qu' om 
ílnt 1 lwn~un, 'l"'' orloptn rlloH, t' IJUl' glono ·nm o~1le 
jUI'IIrtiO~ tl '"fi•Jtd!'r: fl l.lld oh ll1li HUll .I do ·appnrrc ruo, 
1 · nllll'il<l ~~~·, j(l 11 li 1• · 1 ~ 1 111: n n hb •rdnd nnsronle 
vo llf'i ll a, halbtwlu t•L\II't• t• 111111 vonnes des o· pou­
M~ (lll l'l' Í['lPI'I'~ qtltl l11 '111't111 1 IIIÍ Sf.'rllV i , d pr i­
VI'Í ~ !'! llt(• t·undPOllli\VIlÍS ·otuo u unnlyticamcnto 
}JfiJVIIl'Íilj ~ ll ll d i'VOSMI' lli'O ilOIUisar o tempo, O não 
abu~m· r o hrli"''ul •twin IJII • se 111 presta. 

Tb•tlhrt poi" ti visto disto qu cumpre ~ntimnr m~li 
p118itivamcnto '111' ' 1•stno r. m Lodo v1gor a le1s 
tlXÍ!!tlltHOM sohrc li IHmltttlt' dn imprnn u ; que a tudo 
rldntlt t (lllvt'l' !nllnr·, rscr v •r c imprimir, fienndo 
t brij;t\do o l'íl~~OtHllll' pr lllR abu ·os d(. · ·a liht•rdadc, 
1~ 11 lld\1 fl•nWI' ILIOH lli·~tll' j:\ l{lllll 'SlJ ll !.'l' ob~tnculo ' 
•{li" Üil't11'!!1 tlll indÍI'I'I ' l ll i111'1llt1 1'01\COI'I'l'l'ft I para 1\ 

~uppn•s. l\ qtu• opplll'l'l'''; •' •' a ,·~t,, llm qll\ C'u ' ' lHI 
l llll-11'111 f11 li 1: 11~~tl t'il i~SiUI'I't\ . 11), l' 1'\'l'li!liiO \'\l~~os 
•o to~ dt' Ul'f(t'nl'tl\, 1 ~nlnu~ ll'~l~lt\dllt't'$. n 1 ' l'~lllnl(l 

11 1'1\()J ' 1' 1'11 
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vincias do norLe adherido a causa, e não fosse pro­
tegido pelo minisLerio, nem causaria desconfianças, 
nem resultaria da publicação do suas doutrinas al­
gum perigo. 

OuLros escriptoros, que escreverão em opposi ção 
u os onsidero benemeritos, e não criminosos; 

porqu clles muito trabalharão a favor da cau8a do 
Braúl ; e ·ta razü.o foi que m . d~pidio a votar a 
favor da amnislia o niio por . ~~izades , conheci­
monto , ou outra. relações. · 

o ha lib rdad é só para s~ atacar o congresso 
e a todo aquell rs deputados, qúe votão contra as 
opiniões d alguns, que inserem cortas nas folhas 
do actuaes redactor s, onde são por esses desca­
mi ndos, taxados de annrchicos. 

c de direito, r. presid nle, existe o lei, torno 
a 1· petil-o, oito ' xiste de facto ; e por isso é de 
ab oluta nece idad qLte seja protegida; porque 
ella é pura um E tado, que se quer constituir livre, 
como para nós o ar, que respiramos, que se nos 
falla morrercmo : e eu altamente declaro, que não 
qu ro habitar o desgraçado paiz onde não haja 
perfeita liberdade. 

O 11. ANDRADA E ILVA:- Sr . pres idente : le­
vanto-me para mostrar que o discurso do nobre 
preopinantc é um tecido de falsidade, é uma miseria. 

Quando o redactor do Regulador quiz imprimir 
a ua folha como vio que a despezas erão muila 
para a publicação, e t •meu que o producto da 
l'enda as não uppri s , lembrou- e de requerer a 

ua ~!age Lade que houvcs e por bem favorecei-o 
de algum modo que lhe promovesse a signaturas ; 
e ua Iag slade a entou que e escreves e para 
as província afi m de a ignarem para aquella fo-
lha quize em e o jornal o merece se. 

.\ im e fez; e remeLteu- e o prospecto do Re­
gulador. 

Diz- agora que elle não ag!'adou; e que tem 
com i ~o governo? Por ventura compete-lhe notar, 
e dizl'r ao redactor que não e cr ·va es tas ou aquel­
la doutrina 'l 

O SR. ALENCAR : - Parece-me que todos estamos 
conformes em que h a lei de li bordado do im­
prensà; ma~ a ques~ão não é es~a: a questão 6 que 
de facto nao ha hberdade de 1mprcnsa no Rio dr 
,aneiro de_ certo tempo a esta parte ; isto é uma 

verdade, e o que se tem praLir:ltdo, B está J)rati­
cando abona com clareza esta verdade. Escr •ve um 1 
partido em sentido contrario, e outro partido que I 
poderia escrever · em opposição não escreve ; e o 
motivo parece ser porque aquell e tem alta e pode­
rosa protecção, !lO mesmo tempo que este · espe­
zinhado, e perse~uido po~ fl'i~ol o s pr~textos . Pa­
rece-me vêr aqu1 o que Já v1 em L1 shoa . Havia 
liberdade de imprensa; porém o partido rrrinístorial 
podia escrever tudo sem incommodo, e o partido 
contrario muitas vezes debaixo de certas mascaras 
era perseguido. 

Escrevia-se por exemplo contra o ministro da 
justiça, dizia-se é corcunda, é dcsorganisador, e 
mais em uma hora, ou noutra lá cahia o pobre es­
criptor. Aqui escreve-se contra um ministro, avan­
ção-se doutrinas contra o systema, que o JJíario do 
Governo protege, eis o miseravel reputado anar­
clústa, · desorganísador, democrata etc., • como tal 
pe~ez.uido e não t ol ~rado. Ve.mos pois que não lta 
iíl:ierdade de escrever, e necessano remediar este mal; 
e so bre isto devemos applicar toda a nossa at tencão. 

em a imprensa, senhores, perdida está a liberifade 
da patria. Façamos com que lodos os cidadãos 
fiquem garantidos nesse dueito; que lodos c de 
todos os partidos escrevão sem susto ; é do r:hoque 
das opiniões, que sahirá a verdade. DeclarPmos que 
todos podem escrever sem susto, e expriJOir suas 
idéas da maneira, que lhe parecer bem, fi cando só 
re ponsavei pelo abuso segundo a lei ; e far;amos 
com que o governo ponha em vigor, e e.lléctim 
eiTeito esta nossa declaração. 

O R. fuxRJQ~ES DE RESE':I'DE :- r. pre5idente: 
H.equeiro a Y. Ex. que proponha se merece a con­
ideração desta a- mbléa o que expoz sobr~ a 

carta inserida no JJiario do Go,·erno, para o que me 
parece que seria a proposito lê-la o Sr. settetario. O nobre preopinante que tanto quer advogar a 

cau·a da liberdade, não ve que i lo eria atacar O R. S'ECRETAIUo FRAXÇ\: - Leua citada carta; 
o direito que t m o cidadão d escreçer o que e finda a leitura falfou no~ seguintes WrlliM: 
muito bem lhe parece~ R. PRE JDE:I'TE: - Eu ha mais de seis meu:s que 

e o que e-creve, publica doutrinas nocivas, é não leio esse infame pap~>l, chamado DíarítJ 00 f.óo­
mão cidadàl' , a lei o punirá; ·e as e creve pro- verno, na intenção de forrar-me ao ~ojÕ<'J e ío­
veito ·a-. _ r.í reputado bom ctdadão. Demai e o dignação que agora soriro ao tê-lo. Parl:CI! qoo 
papel é bom todo o coruprão ; e é máo não e outra cousa _enão tem proposto ha muiw t~:mp.-1 
cnde e erd - -e a e pecula~ão . o redactore de-la folba _ .. não _:palharol) pu-

Emfim. r. presidente deixemo mascara fali e- blico iMas _0 b,-ernn_ da ordem, priori~ coa­
mos claro; o que se qu ria era que o governo trario- do 5)--tema da libenlad,., cít"il qu~: :; por -
favorec : ·e - e ripto- de ~r"aoLadore', ub,·er- geralmente lem abraçado, atacand9 por oulra 1"01P.I 
sivo da ordem e tabl'lecida, contrarios á 'rande 0 ("Ídadão- prob : e ("'nslítucíona • IJUi: poa 1'all­
cau- que abraçamos e juramo ; ma Jo- · Bonifacio tura se ap~nlão em condição de- pi'O(; :mar 
nunca o con entirâ . pela cau ... -'•a da mem~a IibenJade-. lia;; t!!'5ae' l!lá"JJ;. 0 

Em quanto e·tivcr a meu cargo a cons rçação da no~ (ôS : 0 que importa a e5la ~Liéa é Jà.u.r 
lranquilidadP publica erei empre o inimigo dos ob-en·ar as leis exís1ent qwmdo e~ JIOf» - " 
que a pretenderem perturbar, e defender i por mente e com e.>candalo da: nat:âOJ, - • • 
todo- Q meit>s a e.-.uran~,;a e a houra dó Brazíl. Ha entre n · _ libenlade • imp;~ ~- llll1l'll$ 

O R. ÜR:I'EtRO IH Clr.fBA:- O illu tre preo- Lambem ha I i; qu~ tohih.r: • ~ah -lJ.:f • .:: !j 

pinante diz que o mt•u discu r o é um U:c1do de auctor pois: ou. n>daclo. lk ~ .. ~ di 
fal idade , e 1110a tni ria; e eu re ponderei ó- _-do ja chamado. II"'ID<J tum['õa. at<:»- - . -
menlt: qur- fa I idade é dizer- se que a portaria foi rad05; e · H - ~ tin;ECJl t-·ilo a. -lll!ll_-fl'..at ~ri 
acompanhada do pro pecto do f legulador, 'Juando talt"ez que t>m ..-mpo ~ - • Illl ~lill-
ella levat"a os primciros num ·ro_, em qo: ja haria dade5 c:om qae impru enlemaule ~mdlesamn~dlii1ta>lbt 
doutrina f· tab,,Jecída; " qut• e ell~ julga o men o owmo na íofieot'áiiJ 2'JIII.Il!l\L ~•Ml!~ .lláiU'Il· J!l 
di curYJ um mí uía, ou reputo outra mL ria o n~n wa qur lhr ::r .. 
seu. O - ·nt'-- · p!lil' aann& 
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governo, para que mande proceder a devida accu­
sacão contra o auctor, ou auctores de taes msultos 
coÍmnettidos com manifesto abuso da liberdade da 
imprensa, nomeando esta assembléa um procurador 
para lhes ser parte. 
· E' necessario, Sr. presidenl~ , que esta assembléa 
não dissimule, que ataque de frente taes desorga­
nisadores. Se formos indifferentes em casos seme­
lhantes em breve cahiremos no·ridiculo; seremos 
-insultados a cada passo; e perderemos a opinião pu­
blica que é a nossa força)noral; e isso é o que cumpre, 
-e eu' quero evitar. Eu não vim a as le congresso 
como representante da nação, para ser i_nsultado; 
_se acaso se facilitão asos de sermos deprumdo no 
conceito publico, dou por concluída a minha missão, 
e não venho mais aqm. 

O Sn. ANDRADA MACAUDO : - Sr. Presidente : 
Levanto-me para observar, que se d facto for c te 
Dia.n:o aos jurados, talvez elles ouviráõ o que nunca 
lhes viesse nem se quer á imagina~ào ; Co_nheço 
que é prohibido tornar, pela imprensa, suspe1l.os os 
deputados nacionaes. Horrorisa-me a dictatura e 
"poder illimitado attribuido gratuitamente a Sua 
-Magestade Imperial, que não pretende tal, e que 
mesmo nunca· o adoptou, ainda antes da c.riação 
desta assembléa, com quem por necessidade se di­
videm as delegacões soberanas. 
- Se Sua Magestade Imperial, alguma vez pela n -
cessidade da sua posição absorveu todo o e:.:ercicio 
da soberania, obedeceu ás circumstaucias, mas nno 
firmou o principio do poder absoluto. Se nesse 
-tempo que ellé tinha todo o poder, não o creu illi­
mitado, como ha de agora acredita-lo, quando tem 
uma só porção, e mesmo não se póde ainda co­
nhecer a extensão é ambito da prerogativa imperial, 
sem que a constituição. o marque ? _ . 

Devo porém advertu que antes da e:ustenc1a do 
-padrão da constituição, tudo que não ata?ar os prm­
·cipios sagrados do governo representatrvo, é pura 
opinião doutrinai, contra a qual as le1s nada devem 
poder por emquanto. Se porém num esctipto não 
.fôr atacada a assembléa em massa, mas um ou outro 
.deputado, resta-lhe o recurso que tem os mais ci­
dadãos, dos quaes não dezejo que nos estreme1po , 
ao menos sem evidente razão de differença. Quando 
o fim do escripto é tornar suspeitos a todos os de­
-putados, o que implica o descredito da assembléa 
-inteira, confesso que é um ataque subversivo ; mas 
ainda assim a marcha não é tornar-se a assembléa 
parte, nomear procuradores, e apresentar-se ccmo 
supplicante ante o tribunal dos jurados; pois que 
isto é absurdo, e até custa a crer, que alguem co n­
cebesse a associacão de idéas tãd inconciliaveis com 
o poder soberan"o, e suplica sua ás suas mesmas 
creaturas. 

A marcha legal é dizer ao governo que fa ça 
chamar ·a juizo o auctor do papel criminoso; tudo o 
mais seria improprio, e indigno de uma assembléa. 
-Differente é a marcha que se deve ter nos ataques 
individuaes de cada um de nós. Se se ataca a nossa 
opinião com razões, com razões tambem devemos 
combater; ou CQ,lll o silencio equivalente do des­
prezo, se as razões nada prestão. Se se nos fere na 

-honra, como homem, como cidadão, e como depu­
tado, a lei nos offerece remedio ; a ella nos cumvre 
Tecorrer, como outro qualquer cidadão, simples. 

Se algum de nós tem medo de comparecer, ou sua 
delicadeza é tal que não soffre a luz de um processo, 
a lei não o força a apparecer; cale-se e soffra, que 
'é a sorte dos tímidos. Por fim, Sr. presidente, eu 

conheço que o Dim·io do Governo, o todos os papeis, 
ha tempos a esta parte, não escrevem se não em 
uma direçção; e não sei se a causa deste phenomeno 
é_a mudanca da opinião J?Ublica, se a co'!'press&o 
ou terror. Não gosto do stmptoma, e mclmo-me a 
attribui-lo antes á compressão, b m . que não ap­
P1J.reca, do que a mudança repentina. Mas isto im­
portâ-nos pouco; a liberdade da impr nsa não veda 
expressão alguma de opin ião ; se ella ó criminosa, 
ha penas contra semelhantes crimes. A questão é 
se a cal'ta denunciada ataca a assemi.Jléa, e os pt·in­
ipios do governo representativo por nó adoptauo. 

Assim nos parece, mas não julgamos; remctLamo 
pois a quem julga. Eis o meu voto . 

O Sn. TEIXEIRA DE Go v1;A :-Nenhuma neces i­
dade ha da nom ação de procurador qu lembrou o 
Sr. França. O decreto que mandou observar aqui a 
l i da liberdade da imprensa, foi previdente sobre 
este ponto, designando para promotor em tacs casos 
o procurador da corda e soberania nacionnl; e por 
isso nada mais ba a fazer do que screver ao go­
vemo para que o dito procurador da corôa promova 
esta accusação no juizo dos jurados. 

O n. CALDAS: - Se es e procurador da sobera­
nia nacional desempenhasse bem os seus deveres, 
não estaria agora a sssembléa tomando em consi­
deração este negocio ; e por isso entendo que dererã 
ser advertido que lhe cumpro satisfazer melhor as 
uas obrigações obre os papeis que se publicão. 

O n. CARi'iEII\O DE CAatl'O :-Se. Presidente. Eu 
conformo-me com o que di e o nobre deputado o 
Sr. Antonio Carlo ; quando o ataque é dirigido a 
qualquer de nós em particular, tem o offendido ore­
ur o lega l no juizo dos jurados ; e por isso entendo 

que a carta citada, do n. 114, não merece tanta 
attenção deste congresso como a in serta no n. 107, 
onde se lê a expressão- Merta- , que eu con­
sidero sediciosa, por isso que chama os povos contra 
a assembléa, insinuundo-lhe em geral que devem 
desconfiar-;- e prevenir-se contra os seus represen­
tantes . 

Se eu fôr atacado em particular, re ponderei, e 
entender que devo dar re posta; e continuarei, 
e~ todo. oca o, ~ dizer francam~nte a minha opi­
!lrao, . po1s para 1sso é 9:ue . me c colherão, o para 
1sso c que estamos aqUI. D1zendo o que me dieta 
a minha co_nscien.cia, désempenho aquillo a que 
mo obngue1 acceltando e te lugar; e nada mais 
querem de mim os meus constituinte . 'ou pois de 
parecer que se a assembléa d cidir que se escreva 
ao governo sobre este objecto, s lhe aponte 
Lambem a referida carta d-o n. 107, para e pro­
mover a accu ação contra o auctor d lia, pelas ra­
zões que indiquei. 

O Sn. SouzA E MELLO:-Estou nas circumstancias 
de annuir int~iramente á accusação, e modo de a 
formar pelos JUrados, ao auctor do insultante papel 
inserido no Diario do Governo que hora se apre­
senta sobre a mesa ; requerendo ao mesmo tempo 
que se lhe mande unir outro numero desse mesmo 
JJia.rio que eu li, um dos dias passados, om a carta 
de correspondencia em que seu author, alem de 
outras insolencias, ataca expressam nte um dos 
Srs. deputados dizendo que elle assigna em tudo de 
cr~z, por. t~r es!le nome. Nem se diga que o ataque 
fOI á mdtvtduo, e como tal tolerado pela liberdade 
da !mprensa, porquanto do escripto se collige que 
o drto Sr. deputado foi atacado por opinião pro­
duzida nesta assembléa, em . qualidade de deputado 
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caso 6m que é indispensavel a inviolabilidade, e 
respuiLo. O ministcrio não consetirá de certo que 
taes abusos se pratiquem contra os membros da 
corporação constituinte e legislativa, nem que taes 
escriptos vão achar lugar no Dia1:io do Governo ; 
fundado nisto requeiro que se lhe recomende a 
accusução não só co m as duas folhas que menciono, 
como co m todos os de semelhante methodo. 

O n. DIAS :-Eu não vejo outro principio nem 
meio que o Brazil, illudido pelas córtcs de Portuga l, 
pode se adoptar para a salvação publica, qu _ não 
fo e a convocuçào c reuni ão de córtes brazileiras, 
manifes to titulo de ua independencia. 

Guiado cu por este principio, c quando já e Lava 
nomeado para as córlcs de Li boa, cujos de -retos 
de organi adores são bem co nhecidos, convoquei 
meu i Ilustres companheiros da província d ' Mina 
Geraos , c fizemos a nu sa declaracão de não ir a 
Portuga l, por ter acabado a boa fé. c int lli gencia 
em que até ali estavamos. Depoi se ap resenta no 
Hio de Jan ei ro um partido que quer dar a lei ao 
Brazi l ; mas desengane-se este partido d aulicos 
e corlezãos corromÚidos que o Brazil outra lei não 
recebe senão aque a que der e ta a sembléa ; 
trabalho embora o Regulador e todos rs orvis e 
de prcsiveis c criptores para illudir o cspirito po­
pular: o publico não e illudc. 

A província de .Minas, pelo vice-presidente de 
eu governo malfadado, já havia primeiro annun ­

ciado em sua d putação a convocação de córl s no 
Brazil, poi bem sabião os deputado que, indo a 
Portugal, não farião mais qLLe as ig nar a rarla de 
scravidão já exarada quando ai nda de boa fé pre­

tendíamos com Portugal uma união que empre 
seria p ' rigo a, opposta ao feliz progres o da 
cau a do Brazi l, pela su pe.rioridad de voto con­
trario ao . ou bem naquelle congre o. 

Foi então que a sah ação publica no dictou que 
devoramo rea umir nos os inauferivei direito , 
pela me mas córte d Portugal onfes ado , 
quando an nunciarão que as ba da con Lituição 
obriga vão de do logo á ua ob crvancia o r ino 
de Portugal e Algarv , ma ao Brazil ú d 'poi de 
ompar errem eu rcpre entantes: ba e· qu lio 

na vcrdad allendivei , pelo qu comprl'h ndem do 
direito publico un i ver ai, e a que no conformamo , 
alvas a exc prõ s qua exigem as no su · pecul ia res 

circum tan ·ia . E Lamos portanto reunido ; • 
n cau. a do l3razil ; e dell o maior bem o 
fito. 

r . arneiro de Campo interrompeu o di -
cur o p di nd a ordem, e diz ndo que não era 
aquella a cca ião de tratar de principio de di­
reito public<>; e o orador continuou). 

l\la direi qu esta assembléa deliberante e co n ti­
tuinte tem o exercício de direitos obcrano , · nas 
mão a rcdeas de toda a felicidade braziloira. In­
fclize d nós se ella não deliberar com a indepen­
dencia e lib rdade que lhe compete, fa zrndo in Lruir 
o publico que c ses escriplor s abj ecto e illusore 
o escravisão quando pertendem deprimir a força 
moral da nssembléa, mostrando esta que o espirito 
daqu lles é a fraude e o arteficio I 

E como não apparecem escriptores que manifes­
tem a verdadeira opinião publica, por is ·o se diz 
que de facto stá uprimida a Liberdade da imprensa. 

Sua l'tlagestade, quando ainda príncipe rc~enlc, 
desapprovando o escripto intitulado Compt lador 
disse ao seu auctor em minha presença que escrc-

v esse com tudo o que quizesse ; mas que se lhe 
dessem. pancadas não l~'as tiraria- do corpo; e eu 
sobre 1sto lhe mamfestet que a liberalidade e não o 
terror lhe conciliaria o credito que havia perdido 
na província de Minas por se haver abandonado ao 
partido d~ tropa europea, sendo certo que a liber­
dade da Imprensa por ell.e concedida lhe havia 
grangeado o publi co louvor. Taes são as minhas 
idéas sobre esta materia . 

O Sn. CosTA AGOJAI\:- r . presidente, levanto­
me só para f aliar sobre a ordem, já que desgracada­
mente tanto se tem apartado della quasi todÕs os 
senhores que fallarão ; c por isso lembrarei, que 
V. Ex. propo nha : 1 •, se devr ou não officiar-se ao 
governo, para que faça pelos meios competentes 
chamar perante o juizo dos j qradós os auctores de 
taes papeis c ca rtas que ata cão a assembléa geral; 
2•. se deve, ou não ser admiLLida a lem­
brança de um Sr. deputado, que propôz dev2r 
er reprehendido o procurador da corôa e sobe-

rania nacional por não hal'er feito o se~ dever: 
deste modo evi la-se um a tão longa e renhida dis­
~ussão, que tantotempo nos tem roubado, e dá-se 
1gualmente remcdJO ao que se tem figurado um tão 
grande mal. · 

Quanto ao primeiro ponto eu nada direi para não 
repetir o mesmo que aqui tem sido ponderado por 
~guns dos illustres preopinantes, que me precede­
ruo; quanto porém ao segundo sustentarei, se 
preciso fór, que o procurador da coroa não deve, 
em verdade, ser reprehendido, e menos me persua­
do por ora que seja necessaria semelhante medida, 
contra a qual votarei. Digne-se pois V. Ex. expôr 
á votação o que deixo ponderado, que me parece 
o mais acertado para a conclusão deste negocio. 

Propôz o Sr. presidente se a maleria se julgava 
ufficientemente discutida; e decidindo-se que 5im, 

resolveu-se que se oficia e ao governo para que 
ordenasse ao procurador da corõa e soberania na­
cional que promoves e accusação no juizo dos ju­
rado eonlra o auct.ore de semelhantes impre5sos, 
e principalmente o do n. 107 do Diario do governo, 
por induzir suspei las contra a boa fé e adbesão da 
a · cmbléa a fórma d governo constitucienal, re­
comm ndando ao me mo procurador que, como ex­
officio lhe incumbia, fizesse e tas accusações em 
casos semelhantes . 

O S1\. CA.LDA :-Legisladores I Um imperio nas­
cente, tal como o que ha pouco acabamos de crear 
entre nós, jámais poderá prosperar rapidamente 
sem que prospere a agricultura e a populacão: 
Estes dous objectos tão essenciaes á feli cidade· de 
qualquer estado, achão-se nimiamen te di!Dinutos 
e atrazados. 

Cidadãos que podião pre~tar maiores servicos 
á sua patria cultivando um eampo, ou dando sub­
ditos á nação, pelo streitos e oocantadore tacos 
do matrimonio, ·são coactos, por um funesto pre­
juízo nascido de acanhada educação, á entrada no 
estado cleri cal e no claustro muitas vezes contra a 
ua vocação. E' pois preciso tratar de remover os 

obstaculos que se oppoem ao progresso dos dous 
referidos o bjectos. 

Um dos poderes economicos da sociedade é 
designar o numero de homens que devem entrar 
na ordem clerical ou regular para o se1·viço da 
igreja. Nós não temo5 precisão de tantos sacer­
dotes ; e em quanto se não designa o seu numero, 
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julao coUYeniente desde já prohibir o seu aug­
me~to; por tanto proponho o seguinte 

cc 1'1\0JECTO 
" A assembléa geral constituinte e legislativa 

decreta: 
,, 1. o Fica prohibid~ provi o~iamentc da data do 

presente decreto ~m diante •. a~e que a assembléa 
delibere o contrano, a admt sao d qualquer pes­
soa á entrada para nqvicrado em todos os ou­
ventos de um, e outro exo, podendo só.fi?ente ser 
admitlidos á profissão os que e tando Ja no no­
viciado quizerem professar. 

cc 2. o Qualquer regular do sexo ma culino, qu 
quizer poderá sahir do convento, prec dendo .li­
cenca pontilieia, que será requerida, e proteg1da 
pelÔ governo ; ficaM? . os egres os habeis para 
occupar os offic10s ctvt ou eccles1astJcos, como 
outro qualquer cidadão. - O deputado, Jose A1~ 
tonio Caldas.» - Ficou para a 2.• leitura. 

O SR. i\l.uA :-Como se tem tratado de pro­
postas seja-me licito apresentar uma, que reputo 
uraente. 

Suppondo como suppo.nho, .que ha neces idade 
de um reêrutamonto, Julgo md1spensave1s algu­
mas pro>idencias para bem se fazer; poi posto 
que não tenha noticias circumstanciadas das or­
dens, que se tem expedido ~ este resp~ito, ei com 
tudo de facto, que na provulCla de ~h na Geraes, 
e em outras proYincias não tem prosperado o me7 
thodo adaptado para o recrutamento, e que apezar 
de haverem muito habeis capitãe -móres, officiae 
e com mandantes de ordenança , encarregado delle 
nada se tem conseguido. A bem disto as província 
e povoações tem solf1·i.do mil. incommodos, e tem 
experimentado a carest1a, por tsso que o recruta­
mento mal dirigido tem feito desamparar a agri­
cultura, a industria e o commercio, faltando os 
homens lavradores, officiaes e artífices, conducto-
res dos mantimentos. · 

Portanto para se evitarem estes inconvenien­
tes proponho, que esta assembléa recommend á 
commi são de guerra, que junta com a de estatís­
tica dê com toda a brevidade um regulamento 
provisorio para o recrutamento tanto para os 
corpos militares desta corte, e província, como 
p~a as outras províncias do Jmperio do Brazil. 
Ets a 

« PROPOSTA 

cc Proponho que se recommende á commis ão de 
g!lerra que com urgencia, e unida á commissão de 
estatística, organize um reglllamentoprovisoriopara 
o recrutjmento do exercito do Brazil. Paço da as­
sembléa 24 de Maio de 1823.-José Antonio da ilva 
Jfa·ia. >> - Ficou para a 2.• leitura. 

Passou-se á ordem do dia, e entrou em discus ão 
o art. 9 do proje~o para a redacção do Dia1·io. 
(Sessão de 16 do corrente.) 

Depois de breve debate sobre a divisão dos tur­
nos dos tachygraphos, foi approvado, substituindo 
ás palavras- em tres twrnos-, as seguintes,- os 
·maiores em dous turnos e os menores em tres. 

Seguio-se o art. lO; e foi approvado pondo-se 
o verbo recolher em lugar de abmnger . 

O art. ll lambem passou substituindo unicamente 
a clausula- pelo escriptwrario, - em lugar de, ­
por um escripturwrio. 

O art. 12 igualmente foi ãpprovado, mudando-se 

as palavras - os escript,twa1·io serão applicados­
para - o escn'pt twm·io será dpplicctdo. 

O art. lS foi approvado sem alteração alguma. 
Os arts . 14 t: l5 forão suppl:imidos,por estar 'v~n ­

cido que fi cava pertencendo ao the. ouro a impres­
são e distribllicão do 1Jia1·io. 

O art. 16 ro"i app rovado sem mudança alguma; 
e pa sou na numeração a occupar o lugar do 14, 
pela suppressão deste, e o art. 15. 

O R. PnESlDEl'íTE lembrou quo seria convenien­
te discutir-se o cap. 13 do regimpnlo da a embléa, 
por tratar da redaccão do DiaTio, que: era a mate­
ria dcbat1da, e endo apoiada a propo içào, entrou 
em dcbat o dito cap . 13, pela ord m do cus 
artigo . 

Art. 210. A rodacçõo do Dim·io •rá encarregada 
a uma commi ão c pecialm l'll destinada parr c te 
fim. - Foi approvado. 

Art. 211. O obj cto do JJiaTio é patentear á na­
cão os trabalhos da assembléa, p·ublicando o dis­
êur os de cada um do deputado . - Foi appro­
vado. 

Art. 212. Todas as camm·a do Imp rio crão 
obrigada a as ignar pm·a o Diario da a mbléa. 

0 • 1\. llAI\ÃO DE A:'iTO ÁMARO:- . as de poza 
do Dim·io correm por conta da faz<· nda, não i de 
que irvão a a. ·ignatura da camaras, porquo é a 
me ma nação que a paga. se não é dir rlamente 
pelo the ouro, é indirectamente p lo rendimentos 
do con elhos . O nos o fim é dar a maior circula­
ção po ivel ao Diario, para qur cheguem ao conh -
cimento do publico os no u trabalho ; para 
isto que o pague o lhesouro ou que o paguem as 
camara é indifl'erente ; mas parecia-me mais pro­
prio que o the ouro o manda se distribuir pela 
província , sem preci iio d a5 ignatura . 

O R. ECnETAR IO CAn:vEinO DE CAMPO : -Os 
rendimen tos do con elhos não ntrào na rendas 
da nação ; são destinados a upprir as suas de pczas 
particulare ; por is o eu a ·senlUI'a que a amaras 
tiYes Pm cada uma o eu /Jia1·io ; e quP quando uc­
cedcsse que alguma não pude e coutribui1· com a 
imporlancia da a signatura, f o e ta upprida pola 
camara da r.abeça da comarra. 

O n. A:'I'DI\ \Jl ,\ E ILVA :-Eu diria que fo em 
convidada toda as camaras para a signar; mas 
não obrigai-a a isso ; porque eu não sri que te­
nhamo direito de obrigar camara alguma a r a -
signantc do Diario da assembléa. 

O SR. OGUEIIIA DA G.HtA:- 'e o no o fim é 
propagar luzes, e fazer conhecer o trabalhos da 
assembléa, ejamo genero os com a camara do 
Imperio, e não reparemos no pequeno rendimento 
que podem produzir a suas a signaturas. 

Parece-me pois muito mais digno, e até mais ade­
quado áquelle fim,que se mande di lribuir um ex m­
plar do Diario a cada· camara, assim como de muitos 
impressos se distribuem a certos empregados publi­
cas. E lembro que pm·a facilidade se remettão pelo 
thesouro ao chefe do governo de cada província os 
exemplares que forem precisos para a distribui~ão 
pelas camaras. 

O R. CARNEII\O DA CuN HA: -Levanto-me para 
apoiar a opinião do illustre preopinantc sobre a 
distribuição g_ratuita do. Diano pel~s camaras; e 
accrescentare1 que na mmha provmCia algumas não 
tem rendimentos para pagar assignaturas, e por 
isso ou não hão de ter Diario, ou se Ih ha de re­
metter de graça. 
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O Sn. ANDRADA MACIIADO:- Sr. presidente: 
Disse um nobre preopinante que se não deve obri­
gur as camaras a assignar os Dia1·ios, porque seria 
ataque á propriedade, forçar a sua disposição ; 
mas não reparou qu.e as camaras são corpos mo­
racs e não individuaes , que os bens do conse1ho 
são para utilidade do conselho, são propriedades 
de mui diversa natureza da propriedade individual; 
a sua e pecial natureza permitte que seja gravada 
difTerentomente do que póde ser gravado o indi-
viduo. ~ . 

Os bens dos conselhos forão concedidos para 
utilidade geral, c não se afastão do seu destino, 
quando se applicilo para compra dos Diw·ios, po· 
dendo d'ahi vir a in trucção do conselho . As ren­
das das camaras ou sobejão para as dcspezas mar­
cadas pela lei, ou não chegão ; no l o caso, não 
se faz ·mal applicando-se a um fim util o que 
sobra d Uas ; quando a não serem assim applicadas 
devcrião er remeltidas ao thesouro publico ; no 
2° caso, nada ha que dellas se exija ; e é mis­
ter que vão gratu.itos os Dial'ios. Que se lhe dêm 
em todo o ca o opponho-me ; a camara deve ter 
a sorte de outro qualquer proprietario ; adquira 
os Diario por um equivalente ; e capacitemo-nos, 
que ainda quando lho poupemos a de poza do 
Dia rios, nem por i so ha vertí mai sobras ; assaz 
conheço a índole de em lhautes corpos e os ha­
bitos dos que os com poem, para affirmar que elles 
descobriráõ outros meios de di ssi par as rendas 
publica . 

O n. EC RET.\1\IO FRANCA: -Como o nos o fim 
ne te a umpto é que se vulgarizem os trabalhos 
da assembl a, quereria eu que a camara a ig­
nas m por tantos exemplares do Dia rio quantas 
fo sem as parochia do s u di stricto ; e que aos 
re pectivos vigarios se incumbi e têl-o sempre 
patente ao domingos e dias antas em a sachri -
tia da matriz de ada fregu zia, para alli os l 1~ rem 
o fregueze , ou o · ouvirem ll'r, ao me mo pas o, 
que aUi concorr.em d ua di ta~ciada habi.ta­
cõr para utnpnrem ·om o prccmto da IgreJa ; 
poi , em verdade, o tae:; Dim·ios ' 'ào com di­
r cção aos escrivães das camara do conselhos, 
ningucm, ou muito pouco cidadãos ha,•eráõ por 
oll • comp tonl lição do qu.!l, pa a na a cm­
bléa: o DiaTio ficará na gaveta do e crivão ; e ~ó 
s ·r<i commt111icado quando muito, ao s u ami­
go ; crú urna propriedad do e cJ'ivão , e não do 
publico. 

Bem vejo que podem faltar a muita camaras 
renda para e ta de peza; ma ern tal ca o com 
uma pequena finta de con lho que talvez não 
exceda de vintem, ou dous vintens por anno, se 
póde fazer o preço da ~ si~natura, o, que não deve 
o randali ar quando d alh resulta a massa da na­
ção o bem geral d c difundir m nella, por este 
meio, os conhecimentos do seus direito , e do 
seus dever s, que tanto hão de co ncorrer para a 
g ral civilisação que é mister promover. 

O n. Co TA GUIAR: - r. presidente: Deus nos 
livre de finla ; eUas são sempre odiosas, e o que 
é peior ompr onerosas aos povos. 

Eu sou de opinião que a camaras sejão sim 
obrigada a as ignarem para o Dia.1·io da as em­
bléa, porém que isto seJa regulado de modo que 
não peze, incomrnode; quero dizer que o preço 
da a ·signatura seja o mais modico qu fôr pos­
sível, e que deste mesmo on u sejão aliviadas 

áquella~ Flllllaras que P. '11ão puderem-fazer, pp~­
que ex1stmdo, CIJil verdade., algumas q_l}e de certo 
nada tem, seria bastante duro i,mpor-u:ws sellle­
lhante obrigação, que toda pezaria talvez sobre 
os juizes e vereadores, havendo-os tão generosos 
que de sua algibeira o quizessem fazer; ou então, 
o que é mais ·provavel, ficaria inexequivel esta 
obrigação pela falta de meios das camaras. 

O que deixo referido é com particularidade re1ativo 
á maior parte das camaras nas províncias do 
norte do llrazil ; eu servi em uma província, que 
supposto conte tres comarcas , e estas divididas 
em militas villas, com tudo algumas mal podem 
merecer este nome pela sua pouca população, e 
pela falta de rendas das mesmas camaras, que a 
terem de pagar o preço dos Dia1·ios, de certo 
nunca elles lá apparecerião. 

Por tanto paguem sim aquellas qu e o poderem ; 
e ás que absolutamente fôr isto impraticavel car­
regue o thesouro publico com mais este encargo, 
sem o que de certo algumas da povoacões do 
interior do Imperio, especialmente as mais apar­
t~~as das capitaes das províncias, jámais pode­
rao saber o que por aqut se passa, e quaes os 
trabalhos, desta assembléa; o que mu.ito convém 
aos povo em geral, e em especial áquelles á quem 
mai particularmente possão dizer respeito ás de­
liberacões tomadas. 

Voto portanto que as camaras sejão sim obri­
gadas a concorrer para a assignatura do Dian:o .; 
por~m que deste onus sejão ali.viadas aquellas q1,1e 
o nao puderem fazer, o que deverá ficar debaixo 
da fi cali ação das juntas de fazenda, que deveráõ 
nesta parte ouvir os competentes corregedores das 
respectil·as comarcas, sem cuja audiencia não po­
deráõ er enviados gratuitamente os menciona­
do Düu·ios ás camaras que os não poderem 
pagar. 

O · n. DI AS :-Eu não sei que inconveniente 
póde haver em que paguem as camaras que tive­
rem rendim nto; e não paguem as que os não 
tirerem, devendo a estas mandar -se gratuitamente 
o Diflrio f 

O Sr. Cosr ,, E AGUIAR:- 1o e tado em que .se 
acha a que ·tão, eu creio que V. Ex. deverá pro­
pôr no ca o de se julgar a materia snfficiente­
mente di cutida, se as camara devem ou nã'o 
ser co nvidada a as igoar, porque uns Srs. d(}­
putaclos são de voto que o devem ser e outros 
que o não ; portanto a questão é se as camaras 
hão de ser convidadas ou obl'igadas a a~signar 
para o Dial'io. 

Alguns outro senhores fizerão ditrerentes retie­
xões ; e entre ellas se tornou a lembrar gue os cor.: 
regadores das comarcas poderião informar sobre os 
rendimentos das camaras, e apontar as que. tivessem 
meios de fazer as assignaturas; observando-se 
tambem que eria preferível que ~ governo de cada 
província paga se o numero de assignaLuras que 
fos em precisas para a distTibuição do Diar·io por 
todas as suas cama r as. ·E j ulgaudo- e afinal suffici­
entemenLe debatida a materia, decidia-se que o 
artigo fosse emendado e redigido no seguinte con­
texto. 

« ~erá remettido o Diario da assembléa a todas 
as camaras do imperio; o erá pago por aquella que 
possão pagar; e as que por informaç\lo dos correge­
dores dada ás juntas da fazenda pão tiyerenJJ:enda,s, 
lhes será di tribuido gratuitamente-. Recommendar-
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se-ha ás camaras que convidem pessoas que assignem ' O Sn. PRESIDENTE annunciou que esta vão á porta 
para este Diario. As camaras facilitaráõ a leitura do da sala os Srs . Manoel Joaquim de Orncllas e José 
Dia1·io a todos os cidadãos pelos meios que lhe pare- Corrêa Pacheco e Silva, deputados pela província 
cerem mais proprios. n de s ~ Paulo ; e sendo inl,roduzidos pelos Srs. s -

<< Art. 213. Para facilitar a sua leitura será franco cretarios, ·prestarão o juramento e tomarão assento 
o porte do correio, e a tarifa da assignatura será no congresso. 
regulada de modo que baste tão sómente para fazer O Sn. SECllETAIUO FRANÇA leu uma carta do oi-
face ás desqezas do papel e impressão. n dadão João Soares Lisboa, concebida nos termos 

.Debateu.:se por algum tempo a materia de.ste seguintes: 
artigo porque uns senhores deputados pretend1ão « Augusta e soberana assembléa.- O que ai­
que se calculasse a despeza do papel e impressão, e guem contemplará como desgrac~, cu contemplo 
por esse calculo se determinasse o preço da assigna- como felicidade real. O meu captiveiro 6 o emblema 
tura, e o da venda miuda; e outrvs exigiâo que se da futura sorte de meus concidadãos, ou o seu 
ajuntassem tambem para o calculo os ordenados dos desengano; ellcs escolhão. 
empregados para se taxar o preço na razão da des- cc P1:ivado da liberdad que tanto anhrlo, arro­
p~za total. E tendo alguns senhores ponderado que chado ainda debaixo dos ferro , off~reço a Vossa 
nao era a econ01ma da fazenda, e Sim a maiOr cn·- Magestade oberana os fructos da mmha liberdade 
cu~ação do Dia·ri9 par~ a instruc~ão do public?, o mental que me não pod rito sorprchcndcr ; nem 
obJecto que mereCia mais a atten9a? . da assemb1éa, conheço forças humanas que o possão conseguir. 
venceu-se que passasse o artigo ndigido nos termos São c~tes, e o ma.is transccdcntc e exaltado jubilo, 
segumtes: as mms puras felicitações pela tão longa como jus-

'' O porte do correio será franco para todos os ta1J1 ente desejada installação d sta obcrana assem-
assignantes . A taxa das assignaturas será ' regulada blea. . . 
de maneira que faça face ás despezas, comtanto que cc Desde .10 de Abnl ele 1822 eu fu1. a f~rLaleza 
seja sempre por menor preço que o de qualquer rud.e, mas mabalavel, onde meus. concidaclao fi-

. outro periodico. " zerao tremular ? esta~darte .da llbe~·dade; em ~ 
« Art. 214. A:s act.as serão impressas, e tanto dellas do m~sm~ A lm l solte! o ~nto d .mdependcnc1a 

como do Diario da Assembléa se fará a distrihuicão do Btazl~ • em 12 de Outub1o ~ante1 com o meus 
"Tatuitamente pelos deputados.- Foi approvado: , conc1dadaos. a grac1osa exaltaçao do Sr. D. J.?edr~ 
" . . ao constituciOnal e 1m penal throno; es te d1a foi 
. O SR~ PnESIDE~TE assignou para a ordem do dt~ a a vespera da minha quéda, c commigo cabio a Ji­

discussao do proJ~cto sobre os_ governos das provi~- herdade da imprensa. 
c1as; e contmuaçap da discussao dos artigos do regi- ,, Deportado, indefinidamente, voltei á acolher-
menta da assemblea. me ao abrigo desta soberana a sembléa palladio 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.- das seguranças individuaes e nacionaes ;' enganei-
llfanoel José de Souza França, secretario. me no meu calculo, tombei no abysmo ele um car-

cere! ~ lei não me apparcce e eu clcsconheco 

RESOLUÇOES DA ASSEMBLÉA 

PARA CAETANO PINTO DE MIRA~DA MONTE:'<EGRO 

Illm. e Exm. Sr.- A assembléa geral constituinte 
e legislativa do imperio do Brazil tomando em con­
sideração que em muitos artigos do Diwrio do go ­
verno é manifesta a intenção de induzir suspeitas no 
publico sobre a boa fé e adhesão da assembléa á 
fórma do governo constitucional que tem abraçado o 
povo do Brazil, e muito principalmente nas cartas 
incertas no dito periodico, n. 107 de 14 do corrente 
a pag. 526, e n. 114 do mesmo mez a pag. 569, 
ordena que o procurador da corôa e soberania 
nacional, na .fórma das leis existentes, promova a 
accusacão contra o auctor ou a-uctores das citadas 
cartas no juizo dos jurados, como lhe incumbe o ex­
offi.cio, e deverá praticar para o futuro em casos 
semelhantes. O que V. Ex. levará ao conhecimento 
de Sua Magestade ImperiaL-Deus guarde a V. Ex. 
~Paço da assembléa, em 24 de Maio de 1823.­
José Joaq·uim Ca1·f.eiro de Campos. 

Sessão em 26 d~ Maio de t 823 

PRESIDENCIA DO SR. BISPO CAPELLÃO-MÓR 

Reunidos os Srs. deputados pelas lO horas da 
manhã fez-se a chamada e acharão-se presentes 55, 
faltando por molesto o Sr. Gama. 

meu perseguidor. Sua Mageslade Imperial, dizem 
e eu creio sem difficuldade, reluta para que me 
restituão o que me hão roubado ; mas o g nio do 
mal arrebata de sua munificente mão o ceie te 
dom_ gue o fazia grande ! 

'' Nas trévas do carcere busquejei um lo co sym­
bolo da minha fé política, summario do meus tra­
balhos no C01nio do Rio de Janeiro, nOI'O mimo 
de que a Vossa Magesladc Soberana tomo a liber­
dade de offerecer 100 exemplares ; recebão elles a 
bençã_o do Céo! Novos tormentos antolho por esta 
ouzadta ; mas tndo é nada, com tanto que ja 
feliz a minha patria. 

cc Espiritualmente abatido perante a sob rania 
nacional, mil votos offer ço aos céos pelo feliz 
exilo dos seus trabalhos como o mais humilde c 
leal cidadão. Cadêa, 24 de Maio de 1823. - João 
Soans Lisboa. " 

O Sn. PRESIDENTE mandou distribuir os exem ­
plares mencionados na carta, assim como as emen­
das feitas ao projecto sobre as sociedade secretas. 

O Sn. ANDRADA MAcHADo:- Sr. presidente: Não 
deve ficar assim; é um cidadão quem offerece um 
e~cripto á assemhléa; o costume é receber com 
agrado ou despresar-se a offerta: eu voto que se 
desprese. 

O Sn, SECRETARIO FRANÇA leu a acta da sessão 
antecedente, e foi approvada. 

E' realmente um escripto incendiaria o papel que 
se nos offerta ; fervem nelle os ataques que não sei 
n.em posso saber se são justos, pois não tenho <i 
yist~ os autos co_n~probatorios da justiça ou in­
JUstiça da sua pnsao; mas não posso desconhecer 
que são ao menos extemporaneos. 

Fundo Au<lmbklia Ge rol Çooot~uintu 
e legi>llltivo dol rnpério doBraoii · 1112J 
lnscribedonthe Register in201J 

' . 
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Vejo um cidadão nos laços da lei, vejo este ci­
dadão clamar contra os orgãos della, isto an­
tes do rcsu!Lado legal da sua detenção; que devo 
pensar '/ Que ó ao menos um t_emera~io. Espere 
a decisão judicial, e clame entao II)U~to em hora 
se a julgar injusta; por ora o que se1 é que está 
como GS outros. Como · quem se nos apresenta por 
innocente? Que provas nos dá da sua pureza? 
Somos nós por ventura os seus juizes? Somos, é 
nrdade os guardas dos direitos individuaes e po­
líticos dos nossos concidadãos; mas para lhe acu­
dirmos era mister que lh'os atacassem. 

Defenda-se pois; . m~strc que está s~m. c_rime, 
que se lhe não devi~ tirar a II~crdadc JUdlVldual, 
uma vez que não vtolou as le1s. wlas antes de o 
provar, vil: dr. repente a esta_assembléa, a est~ san­
ctuario d JUStiça, vociferar e msultar a~ a_uton~ades 
judiciaes como tendo ordenado uma pnsao InJUsta, 
é novo p~ra mim em verqade. E' certo que a sua 
desgraça, se nito ju~tifica o SPU ran. oroso arrcmes o 
contra os que i magma seus persegmdores, ao menos 
desculpa o seu asedume, e embota o ~o das minh~s 
observacões: condonandt~m esl dolor1, embora nao 
seja dôr· insta. . 

As doutrinas de que está recheado o ~e.t1 CmTew 
não posso deixar de censurar; porém é l!ctto a cada 
um enganar-se ; mas fixa-se o m u re~aro em al­
gumas expre sões que me parecem sed1c1osas . . Que_ 
quõr dizer avançar que Sn~ "Mage lada :··. :''1flal 
reluctava ao genio do mal, 1sto é, aos mm1stro 1 
Sua 1\fagestade,~m phrase constitucional,ézero ~om~ 
individuo é acima da fraqu ezas humanas, nao e 
homem ~as é um ente metaphy ico. ós abemo 
a vontade de um monarcha constitucional pelos seus 
orgãos; vontade não r~vestida de. te atavios não 
é para nós vontade; nao póde po1s haver lula c~­
tre ent . não entes ; entre uma vontade que nao 
é vontade e outra que · é a unica nos termos 
da lei. S ~s 1ninistros tem atacado o direitos deste 
cidadão eu sou o primeiro a fallar em seu abono, 
o primeiro a pedir a. responsabilidad _ do mini~tros 
pre.varicador s, e violentos; mas na o ba ta d1zer, 
cumpre provar. . · 

Ferirão-me tambom os ouvido outras palavras 
nas quaes não estou bem certo, e p ço a leitura. 
(Leu o r. s cre~ario~. B m,j_á ~i; éou adi~gue 
este cidadão qualifique de capt1v u·o a sua pnsao; 
é falsidade s está pre o segundo a l is ; se o não 
está, justifique a violencia, e OJ?lilo. v nhu á nó , 
ou esper a· sentença, sendo JUStJficado por ella 
accuse os injustos detentor ~· 

"Mas frretender que desde Já lhe acudamos, pre­
tender que entremos 111 luta com os outro_s ~ode­
res trahe intenções sinistras. Emfim se é crun_moso 
soiTra a p na da lei; e o náo é, mostre-se umo­
cente · e nós faremos pôr em juizo, e o poder exc­
cutiv~ se descuidar, os que opprimirão a sua inno-

• cencia. 
"' 0 SR. SouZA M-ELLO:- ão me conformo com 
0 parecer do n_obre. preop~nante. Eu v jo q~e é u':n 
cidadão que gnta que esta preso, e que faz ouvir 
seus gritos nesta assembléa; e parece-me as_saz d~ro 
que se desprezem os seus clamores. _Eu nao sm se 
está ou não culpado ; mas elle queua-se ; e por 
tan'to julgo que a assemblé~ _deveria informar-se, 
do seu delicto, e da sua pnsao ; porém qu sedes­
prezem os seus queuumes não o posso tolerar. 

O Sn. CA~NRIRO DA CuNnA:- Ainda outro dia o 
Sr . Antonio Carlos amrmou. que so algum cida-

dão levantasse a voz para se queixar a esta augusta 
assembléa, de qualquer oppressão, elle seria o pri­
meiro a punir pelo seus direitos, e que teria muito 
em vista indagar os motivos da sua oppressão. 
1ão entendo pois que razões tenha agora pará dizer 

o contrario: nem tambem para querer que nem ao 
menos se accei tem estes papeis. Eu declaro que 
sou de_ opinião, que se leiãQ. e se !orne conheci ­
mento delles, para se saber se devem, ou não, 
ser recebidos com agrado. 

O Sr . ALENCAR,:- E' isto o que eu queria dizer. 
Por ora só vemos que nos offerecem um escripto, 
c emquanto não sabemos o que contém, não po­
demos decidir o corno deve ser recebido. 

Quanto ao que disse outro nobre deputado quo 
elle nos fazia queixas, não entendo assim; eu estou 
persuadido que nom nos dirige qu'lixas nem nos 
pede cousa alguma. · · 

Emprega algumas expressões fortes, talvez porque 
se julga innocente, porque a sua consciencia de nada 
o accusa ; mas disso não nos devemos occupar ; 
vejamos se o esc ripto é bom para decidirmos da 
maneira de o receber, mas sem preceder discussão 
para não entrarmos em controversias desagradaveis . 
Basta que se reso)va por méra votação . 

O Sn. ANDRADA MACHADO:- Levanto-me para 
fazer uma explicaç..'i.o. O que disse ainda o repito; 
quando algum cidadão mostrar que está opprimido, 
eu serei o primeiro a f aliar por elle; mas, como 
disse o Sr. Alencar, o autor do Correio não se 
queixa a esta assem bléa, e nada lhe pede. 

Se soubermos que algum cidadão se acha real­
mente oiTendido em seus direitos é obrigação nossa, 
como guardas delles, defendei-os; mas nesse caso 
ninguem pede qu e lhe fáçamos justiça; nem o que 
se acabou de lêr é-requerimento; e eu não conheço 
para isto outro meio que não seja .o de petição. 
Devo porém, declarar que não me oppui a que se 
recebessem estes papeis; oppuz-me só a que se re­
cebessem com agrado, por algumas expressões que 
notei, e nessa opinião me conservo; outros Srs . 
en tenderáõ talvez o contrario : a assembléa decidirá. 

Continuou ainda o debate por alooum tempo; e a 
final se rPsolveu que fizessem os §rs. deputados, 
pela-leitura do pap I, o seu juizo, e depois o pro ­
nunciassem por méra votação. 

Pas ou-se á ordem do dia, e entrou-se na dis­
cussão dos projectos dos governos das províncias. 

O Sn. ALE:'ICAR :-Sr. presidente: Antes de en­
trarmos na materia da ordem do dia, proporei á 
consideração desta assembléa, se não será conve­
niente o reservar a deliberação definitiva sobre este 
objecto para quando estiverem presentes todos os 
Srs. deputados, ou ao menos os da Bahia, que é 
uma província da- primeira ordem, e os quâes se 
não estão aqui não é por sua culpa . 

Quando em Portugal as côrtes julgárão criminosa 
a junta do ~overno de S. Paulo, por não obedecer 
aos decretos daquelle congresso, nós a defendemos 
com o argumento de que não e t<tVa obrigada a obe­
decer porque a·~provincia ainda não tinha os seus 
representantes nas côrtes. A isto nos respondião 
que o Brazil era uma parte da nação alli represen­
tada, que o Brazil tinha jumdo estar por tudo o 
que as côrtes fizessem, e que por isso estava na 
rigorosa obrigação de obedec r . . 

Estas Tazõe nunca no convencerão, mas afinal 
fomos vencido. pelo numero. Agora trat.a-se de 
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rdar um plano gei.·al para os governos de todas as -Lisboa fa1larão éontra o 'decreto que orgnnisou (I.S 
-proVincias; e ninguem dirã que não seja 'necessn- juntas de I governo, derão como razão o não sl:lr 
rio ··mas, senindo-me do mesmo argumento, sou aquella prganisação apropriada lis circumstancias 

.de parecer que entrem os projectos em discussão, do Brazil; este foi o eixo sobre que vôlveu a ques­
·.mas que não se delibere definitivamente sobre elles tão. E' verd~e que tambein se tocou na irregulari-

1 ~lJ!re_m present~s os Sr~iit~dos M Bahia, dade da fórmn da sua decretação e questionou-se da 
/ @.mes.ma fó_rma que· o Sr. Antonio Carlos lembrou sua validade, por. causa da ausencia da maioJ:_ parte 
-ares eito da _constituiçãõ . Demais 'e].e §.... prova~el- dos deputados do BraziL 
meiúe chegão em poucos dias, e como a discussão J\las as .circumstancias são hoje differcntes ; a 
hà de levar algu!l s> nada nos prejudica o que pro- ezar da in!e_!l lada amalgação, saltavã aos olhos <ffi.C 
ponho. · il monJ!.rC 1a porJ,ugueza era composta de duns 

· E' até tÍma contemplação que eu julgo necessa- partes Q.istinctas e ·até inimigas, visto que oSSeits 
ria, nãQ...Y.Q _por ser aquella provincia, como já mtenisses se crusavão e chocavão. O reino dõ="Brazil 
diss'e, aa pümeira ordem, mas porque a causa da hoJe Imperio s~bia que o êu engrandecimento não 
demora dos seus deputados provém da luta em que pod1a ser d. seJado por Portugal; sabia que aquello 
se acha empenhada com o partido europeu, so!fren- decre_p1to r.emo, se a tferrava como planta parasita r 
dõ calamidades que são bem conhecidas de todos . sücom os incommodos nossos pÕdia mearar; a de -

O Sn. l\io'Niz TA V AlVES:- Sr. presidente: Não so confiança era na~ural ·; tudo o qu d Portugal se 
trata por ora da doutrina destes pro~ectos ; trata-se ongmava nos deVIa ser suspe1to .; por isso com razão 
da proposta, que acaba de fazer o Sr. Alencar; e clamamos nas côrtes de Lisboa, que não conhecia­
é para fallar contra ella que me levanto. · mos leis, que interessavão só no .Brazil feitas pelos 

Para-não se tornar porém em tempo nenhum, sus- só deputados de Portugal ; pois nesse lompo esta vão 
-peita a minha conducta a este respeito, eu devo faz er nas côrtes dos deputados do Brazil, apenas Õs de 
uma confissão ingenua,de que me retirei das côrtes Pernambuco. 
de Portugal <eoni a versão decidid~ ã leis provisorias ; · 'Em verdade seria mais que baixeza se consE> ntis­

~ ellas marcão necessariamente ou vacillação de prin- semos, sem reclamar, que os deputados de Portu­
cipios. ou pouca segurança da bondade da cousa gal se arrogassem o legislar para nós sem assisten­

.sobre que se legisla; as leis devem ter estabilidade cia nossa. Tudo é o avP.sso no no so caso . Os nossos 
I para inculcarem mspeito, e conseguirem o seu fim, in te resses são os mesmos, todas qua·n tas província 
estes são os principias, de que me acho possuido; formão ~ste vasto Jmperio, não são, nem podem 
mas desgraçadamente é tal o estado das províncias ser 1ll1m1gas; o q1te a uma faz bem, não póde damnar 

.deste Imperio, que me vejo na dura necessidade de a outra; todos constitmmos um todo homo ,.eneo. 
festejar o que 'aborreço, is to. é, de pedir q~ esmo, que Nã~ temamo pois ~e legislar, quando somos "a plu­
quanto antes se tome"'uma medida legislativa, pro- rahdade; temos o direito em nosso favor e a utili­
Yisoria, que vá jã obstB.l· ã torrente de males, que dade abonarã os nossos decretos. Se forem utois a 

,diariamente dilacerão as ditas provincias. uma província, as outras não os desdenharãõ . , 
Sim, Sr. presidente, nós nao podemos, nem de- ~~davia, não duvido que o decreto não seja de-

vemos, ensurdecer-nos aos clamores dos povos; fin1t1VO. E natural que orevemente venhão deputa­
·estes destle que apparece'b o sempre memoravel de- dos da Bahia, elles o discutirãõ ; e creio que o 
ereto de 29 de Setembro çlamão en ergicamente, co- appróvaráõ. O que não consinto é que volt lll os 
.nbecendo o damno, que delle resultava ; os effeitus project?s ã commissão; não vejo necessidade. Os 
tem appB.l·ecido ; a causa do mal estã patente ; é prmctp!Os ·em que todos tt·es se fundão são os 
-tempo de em-al-o. Retardar a cura; é aggravar a mesmos, ~oda a di!ferença está na maior amplitude 
.molesüa.· _. · e ambito delles . O primeiro é de todo manco e não 
- M1!..s · diz o Si· . .AhincB.l' que a Bahia tálvez sere- sattsfaz; o terceiro que é mais satisfactorio pecca 

nos seus fundamentos; com.o prospecto e nome de 
sinta de se tomar uma medidã legislativa, que tanto provisorio legisla per omnia smcula smculorum . e 

- .de-perto a interessa, sem o concurso dos seus re- não evita os defe.ito.s do pr.imeiro. 0 s rr undo, q 11 e' e' 
' -presentantes ; não o posso crer. - . o o que apresentei, e o mais Completo e amplo ; re-

- Sr. presidente, não posso a~mittir uma tal hypo- co nheç~ as suas. faltas, mas é preferiv-el aos dous; 

1
these. l'la Bahi?- ha homens sensatos, que dirigem e demm s na discussão podem lembrar reformas 
.!l opinião publica; estes homens hão de infallivel- que o aproxim em mais ao que sedes ja. ' 
mente fazer-nos justiça, porque hão de conhecer a E' ,Poi~ ~ qu~ deve fazer objecto da discussão. Sei 
de'sgraça a que está reduzida a administracão das que e. provis_ono e se o nobre pr.eopinant é inimigo 
,provincias : desgraça de que a mesma Baliia não de le1s proVlsorias, eu não o sou menos. Mas não 
vive isenta; hão de conhecer que por falta dos ha o~tro. remodio ; é impossivellegislar definitiva-

/ repre?entantes de u~a provincia n~o devem as n;tente; Isto dep~n~~ de outra~ determinações, prin­
demals padecer. Alem de que, pode mui bem mpalmen.t~ ~a diVlsao d_o U:mtono do lmperio. Se 

1 -íi ucceder que os illustres deputados da Bahia ainda fic!J-r a dmsao de proym~1as1 talvez seja melhor 
1 cheguem a tempo de conferir comnosco a final; a acuar-lhe ~stados pr?nnc1aes, que· as administrem, 

"discussão . destes projectos nã_o póde deixar de ser como !'~ ~em o dos pa1zes baixos ; se porém adaptar­
muito longa, por" isso que a materia é de summa mos d.LVl~oes menores, como fez a assembléa fran­
circumspecção entretanto se entregarem os ditos de- CEE.íl;• enta? os conselhos deveráõ preferir-se. o mal 
'p_utados terão parte; quando não, devem confiar. na P?rem . exige remedio . demo-lhes algum, embora 
1íabedoria desta assembléa, que só se deliberou ·a na~ seJa o melhor. Íhsc.uta-se po.is 0 projecto; 
'obrar neste negoíco pelas razões ponderadas e que faça o-se as emendas prec1sas nas discussões . ven­
são mui palpaveis. ça.-se_ emfim a mataria e depois póde ir a uma' com-

O SR. ANnRADÁ MACHADO: -Sr. presidente m1ssao só para a redacçào do vencido. , 
·~evanto-me para rectificar um engano do Sr. Alen~ O Sn. CARNEIRO DA CuNuA: -Eu sigo 0 parecer 
car. Quando os deputados dd Brazil nas côrtes de do Sr . Alencar; e quando se tratou se serião ou não • 

='[_~~;,~,"::"t~~~ ~d~r~=~~~1'b 
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-discutidos os artigos constitucionaes sem a pre~ença 
dos deputados da Ba)'üa, disse _o mesm.o e po~que o 
objecto ~e que se va1 a tr~tél;~ e de .multa ~on~ldera­
ção pers1sto na mesma opm1ao. Le1s proV1sonas, de 
pouco ou nada servem; e embora tenha dito o 
Sr. Andrada Machado que o projecto é urgente; eu 
nãô reconheço esta url?encia e mostrarei que se ella 
existe é só na sua imagmação e na de. alguns Srs. de­
putados. 

Para o projecto entrar em discussão pretende-se 
mostrar a necessidade em que se achão as provín­
cias.... (O Sr, Andrada Machado o interrompeu 
dizendo : ninguem póde fallar contra a urgencia, 
pois já se venceu. O orador continuo u.) Mas fallou-se 
a~ora outra vez nella e por isso julguei necessario 
d1zer alguma cousa relat1vamente á precisão extre­
mosa de s lançar mão já da proj ec tada medida. Se 
as juntas provisorias não tem tido aquella força na­
cessaria para dirigir bem os negocies publicos e 
sufTocílr os partidos que tem nascido da dil•ergencia 
de opiniões; é pela desarmonia que tem reinado 
entre o governo civil e o das armas, procedida da 
independencia deste, que em lugar de-proteger as 
operações daquelle, sempre as contraria. 

Apezar disto nunca elles se oppuzerão ao bem geral 
daE províncias, principalmente na crise mais peri­
gosa, no momento emfim de ado!lta.r-se um novo 
systema, de seguir-se nova dirccção; o que talvez 
não succedesse assi m se o governo f"sse de um só, 
como o de Pernambuco antes da installação da pri­
meira Junta, o de Luiz Rego, que tanto sangue e 
sacrilic1os custou aos PernambLicanos e do qual 
tantos males tem ·res ultado. O Rozado, governador 
da Parahyba, apezar da sua timidez, achou wtido 
que em uma -das villas centraes da provinc1a pre­
tendeu estorvar o acto do juram nto da constitui­
eão ; e em duas villas perto da capital appareceu 
Õutro mais poderoso q11e occasionou mortes e rou­
bos. as melindrosas circumstancias em que tem 
estado até agora o Brazi1, são infalliveis os motins 
p0Eu1ares porque os homens não ão anjos .. 

tant~s de toda a nação e só sim das suas ·respectivas 
prov1nctas! ou. ~ue a menoridade póde invalidar, 
obstar ou mutthsar o que fôr vencido pela maiori-
dade ; o que é em verdade perigoso ; aléin de que 
seria nimiamente .indecoroso, que havendo esta 
!!Ssem~léa julga~o ·urgente este projecto. em conse­
quencJa das razoes que então ~e ponderarão, agora 
tom~sse o~tra resolução, ·só pela razão expendida 
de amda nao estarem presentes aquelles deputados 
representantes de,provincias, já adQe~e~tes á sag_rad~ ~ ? < 
causa que defendemos; porque não podemos de ' " 
cer o aval?-çar que a da Bahia o não seja, só porque 
~sua caplta.J. esteja occupada pelo inimigo, 1qttando 
~restante ~a mesma província tem adherido e por ) 
uma manmra que tanta honra lhe tem adquirido. 
Quanto ao que ponderou outro flonrado membro, 
de quo es te proj ecto davia ser considerado de tanta 
monta e importancia, para sobre elle militar o 
mcsm<f que aqui so disse sobre o vencimento dos 
artigos constitucionaes, creio não ser exacto, por-
~ue .e1~ verd~de .ha bastante d.ifferença; es te pro ­
Jec~o . e . prov1sono, J?óde ser revogado, logo que 
ass1m. pareça converu.onte ; mesmo alguma da sua 
doutrma pó_9-e soffrer alteração na constituição, por-
que a1'nda nao sabemos o que nella se determinará 
a semelhante respeito ; {)S artigos constitucionaes 
porém, uma vez approvados e vencidos, não pode-
r~õ ser alter~dos ou reformados; senão pelo modo, 
forma, mane1ra e no tempo que na mesma consti ­
tuição se marcar e determinar e por isso não mili-
tão em ambos os casos as mesmas razões. 

Em consequencia do exposto, digo que o pre­
sente decreto deve ser discutido . porque assim 
está julgado, uma vez que se venceu que era ur­
gente ; e que por isso as suas determinacões ou o 
que nelle se determinar deve ser executâdo, sern 
que nos possa obstar o que em contrario se tem 
ponderado; até mesmo porque sendQ.. natural que 
d~ntro de bem pouco tempo aqui comparação os 
deputados da Bahia, segundo as noticias que correm, 
elles de certo terão ainda )}llrte na sua ultima dis -
cussão. • Quanto a desordens de Pernambuco abe-se que 

são o funesto elfeito da impolitica medida de se 
mandarem pessoas desta córte para deitar abaixo o O Sn. HE RIQUES DE REzENDE: - Sr. presidente, 
~overno,, como de graçadamente con eg uirão. J\ para se não tratar agora deste projecto ouço allegar 
JUntas compõe- e de homens que, por seu propno a breve chegada dos deputados da Bahia e dizer 
interes e, tinhão ás vistas no bem da patria, embora que entretanto que élles não cbegão, não seja a de­
alguns fossem {raros e outros illiteratos e inexper- cisão definitiva, porqur é justo que isto se não faça 
tos; nem o seu Prro causarão tantos damno , sem o concurso desses deputados. Eu não entendo o 
como se pretende inculcar. (A ordem á . ordem.) Já que é decisão definitiva; e não definitil•a, se por não 
disse que fallava para reforçar a minha opinião. definitiva se entende a provisoria e não eonstitucio­
(A ordem d ordem.) Poi bem ; limito-me a dizer nal, conveu.ho ; porque a con titt11ção é que deve 
que considerando este projecto de tanta importan- marcar a fórma fixa e es tavel dos governos provín­
cia e inter se romo o da constituição, por ser o ciaes; ma se por não definitiva se entende, que não 
que vai seguramente decidir da felicidade dos povo se delibere, ou que a deliberacão não tenha o seu 

· que ó querem e desejão ser governado paternal- devido effei to em quanto não c11egarem'os deputa- / 
JUente e não como antes , pelo arbítrio dos despotas, dos da Bahia, não pos o convir, apezar da contem­
voto qué não se decida definitivamente, sem ue plação que nos I!lerecem ; nesse caso melhor seria 
estejâo presentes os deputados da Bahia. não tratar do. proJecto. 

O Sn. CosTA AGUIAR: -Sr. presidente, supposto · Além de que, Sr. p.residente, ·a experiencia nos 
alguns i Ilustres deputados, que me precederão, tem .mosh·ado, que contamos com as cou as muito 
tenhão dito, á meu vêr, quanto seja bas·tante para 'breve e que ell~s nos chegá o m1útb ttude. H a quanto 
que este projecto passe, todavia farei ainda algumas tempo se não dizia- amanhã se installa a as;;em­
'Observaçães . .Pretender que o proj~cto em questão bléa; - e todavia tardou tanto que chegou a causar 
não sm·ta o seu devido etreito, ou que por ora não . desconfianças. Quando nó_s, os de Pernambuco, che­
seja posto ern execução, em quanto não estiYerem gámos aqui, uppunhamos achar já cá os 'Srs . depu­
presentes os deputados da Bahia e de algumas outras tados do Sul, por estarem rna,is perto e oomtudo 
províncias, cujos representantes ainda 11üo estão chegámo primeiro . Portanto não sabemos até 
presentes, importaria o mesmo que avançarmos quando os da Bahia se demoraráõ; e - necessidaãe · 
nós que os deputados actuaes não são os represen- in~ta, porque o povo. clamão . Sua Mage- tade Im-
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perial esperançou- os com a installação da a?seni- ta:r açodadamenle . . Todas não concebião como na 
bléa ; como pois se deve demOl'al\ este negocw ? multiplicidade de administradores se podia obter a 
- Pelo contrario deve tratar- se disto já e já e dar- unidade de v.istas tão precisa n'um bom· systerria 

S Al adminstrativo. Estava reservada aos francezes. uma 
lhe , logo execução . Eu conheço que o r . encar 
tem receios e eu tambem os tenho i mas pergunto, innovação tão perigosa. 
esses .receios, com qu_anto sejão _bem fundados, Mas elles mesmos bem depressa destruirão os 

altares que tinhão erguido, e reduzirão a adminis­
podem ser motivos de n egar-se .aos povos 0 que tração de cada departamento á unidade, re ervando 

· elles justamente recla!l~ão ' ? Pare~e-me que. nao. para a pluralidade só o que demandava exame e 
Insta pois que .se trate JR deste proJecto. juizo. . 

O SR. ANDRADA MACHADO :-Que este projecto é A nação hespanhola que copiou tão absurdamente 
uma medida pro viso Fia nin guem nega; e que deva muitos erro· dos fran cezes, gutlrdou-se llem de os 
logo entrar em discussão tam belll_ é. innegavel, por- imitar a este respeito, e collocou á testa da admi­
que se declarou urgente. A questao de que a assem- nistraçüo das províncias administradores unicos com 
bléa se occupa agora, é a proposta do Sr. Alencar, 0 nome de chefes politicos. Os regt~neradores de 
isto é se acabadas as disCllssões e ordenada a fórma Portugal que quizerão <Í força adoptar para seu paiz 
geral dos governos, deverá logo pôr- e em ex~cução, instituições qu Ih nilo quadravão, a h irão no des­
ou esperar que venhão os deputados da BabJa; e é proposito d.e propàr adm inistraçõe poliC"ephalas n~s 

· isto o que deve propôr-se á votação. provincias; ma e te desva rio do prnjecto de constJ-
Julaou- se a materia sufficientemente debatida; o tuição desappareceu na discussão, na qual conver­

pergt~ltou o Sr. presi~ente se,. ~iscutido o pTojecto, t êrão em admi nistradores unicos á junta udmi­
se daria logo á execuçao a dec1sc:o da assembléa, ou nistrativas do projecto, e tornárão isto geral a 
se deveria esperar-se pela reumao _dos Srs. deputa- toda a monarchia. 

·f dos a a Bahia, segundo a proposta do Sr. Alencar . Ora neste ponlo de vista são por todos os modos 
i Foi_regeitada a pr_oposta ; e. v~nceu-se gu~ o _de- illegitima as juntas de governo entre nós; primei­
. ereto obrigaria todas as provmClas sem distmcçao · ramente, porque endo filhas de leis para nós es-

0 Sn. AL~NCAR pedi o novamente a palavra: e di se trangeira, e que nunca nos podião obrigar, por 
que sabendo que das differentes províncias_ se tinhão serem feitas sem audi encia dos no sos representan­
dirigido ao governo mu1tas rep_resentaçoes . ta~ to te , é de conscquencia que cedão o lugar a insti­
das varias autoridades como das JUntas prov1sonas tuições mais ade'quadas e legitimas; em segundo 
apontando abnsos e até os remedios para e!les, lhe lugar, porque se estivessem os ainda unidos a 
parecia c·onveniente que se pedissem ao governo Portugal, o que Deus mais não pormit.ta, Lambem 
aquellas representacões, porque á vista do que se taes juntas JlÜO existirião ma i , á vista do dotermi­
expuzesse nellas se poderia deliberar com mais nado na constituição portugueza. Estas jnnta 
acerto. tambem devem desapparecer uma vez que se dis ipe 

Foi apoiada a proposta _; e por isso se entrou em o erro que lhes deu origem. EU as deveráõ o seu 
duvida se deveria ou não esperar-se pelas ditas re- nascimento a não se ter reparado bem nos tres 
presentações pa~·a a _dis,cussâo do~ projectos, l em- elementosdistinctos que co nstituem a admini tracão; 
brarâp então os Srs . Andrada e Srlv11 e Alme1da e execução propriamente dita, exame, e juizo. 1 ão 
Albuquerque, que em tal caso seria acertado mandar póde executar bem senão uma vontad.e unica; ~i to 
tudo a uma commrssao, até para reduzir a um só os depend_em a celendade e umdade md1 pensavers na 
tres projectos apresentados· sobre aquelle mesmo_ execuçao. . . _ 
objecto 0 . do Sr. Souza Mello, 0 do Sr. Andrada Qua~to ao exame que ha na adn;umstraçao porque 
Machado e 0 do Sr. Gomide. ella J?aO t em só de ex?cutar. a l.m. mas tambem de 

. . . . . . exammar o que é utli a provmc1a que lhe é com-
Deu 1sto motrvo a por_fiado debate • e afinal se mettida, e pro pôr as medidas e providencia que 

assentou. que _a asse~blea escolhess~ um dos tres- nella faltão, quanto a este exame digo que assim 
. 'P.ara a drscus~ao, porque rsto nada ~mha de. offen- como é da essencia da execuÇão a unidad , as iii:t é 
srvo aos autores dos ?utros do'!s, P01.s se des~gnav~ da essencia do exame a pluralidade: mais vêem 
um. delle~ P.o~ necessr~ade e nao P01 s~ lhe suppô_r dous olhos do que um, é maxima vulgar; quando 
maJOr perfe1~a? e podJao aguelles au~ores ~mend~, examinâo muitas pessoas, o examo é mais ampfo, e 
pelos seus pro~8ctos, o de~rgnado p~a a. discussao. comprehensivo, e ao mesmo tempo mais miudo e 

. E quanto á proposta do Sr. :Uencar, decrdJO-se que determinado· e o resultado ou decisão mai ra io-
se ,offipasse ao governo pa_ra que rem~ttesse á. assem- na vel e acert~do. ' ' " 
blea ~o das as representaçoes e. pa.pers que tlvesse a O que digo do exame estendo ao juizo adminis-
resperto. do~ governos das provmc.ras. _ . trativo uma vez adrnittido. De juizo. por uma só 

Depors drsto entrou logo em qrsc1:1ssao o p~OJecto pessoa livre-nos Deus, Sr. presidente; eu sou ini­
do Sr. Andrada Machado, que pedm em pnme1ro migo desses juizos unicos; muitas razões acertão 
lugar a palavra. . _ mais que urna só razão; aquillo em que um se en-

0 SR. ANDRADA MACHADO:"-- Sr. presidente, en- gana, outro ·corrige, emenda e concerta . A isto não 
trega.J.· _a muitas cabeças Jl admiiJ!~tração é lem~ adveTLirâo os creadores das juntas de governo, confun­
branca que só veto á razão em dehr10 dos france- dirãoosdiversoselementosdeadministração,cuidárão 
zes; antes dos infelizes annos de 1789 e 90, nação que tudo era exame ou juizo ; o projecto porém que 
ãlguma tinha cabido em tal absurdo. Todas acredi- apresentei tem em vista restituir as cousas á sua 
tavão que administrar é proprio de um só homem, natureza, attribui.r ao individuo aquillo que só um 
como o defíl)éfar de .. muitas: que se acaso se não individuo póde bem fazer ; deixar-á collecção aquillo 
déve chorar o tempo qne se perde nas deliberações que só a collecção póde bom desempenhar. Por isto 
por concorrer para a madureza da decisão, urri só pois e até pela anomalia que existir\a entre executor 
momento de demora era a ru~na da execução; todas unico primario, qual é o monarcba em uma monar-

. repetião com Sallustio - pensar de vagar e execu- chia, e pluralidade na execução secundaria homo-. 
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genea, estabeleci _um. administrador e. e~ecut?r ~as como ~evia marchar um artificio político, cuja 
unico em cada provmcra, a quem denommm presi- Idéa archetJpa era falsa; desen'volvêrão-se as can­
dente, á maneira romana, e não governador, palavra' vulsões e solavancos naturaes em um corpo electivo, 
contra cuja admissão sempre votarei. Este nome mal equilibrado e adaptado aos fins propostos; 
tem sido tão desacreditado, que só o pronuncw-lo tarnou-se lento ao andamento do governo umas 
parece insulto ;is províncias. Eu con heço a infiuen- vezes, outras aligeirou-se de mais; sobrevierão 
cia dos nomes sobre o povo, mórmente se elles rivalidades, ateou-se a discordia, soffreu o povo, 
recordão _sensações dolorosas,_ r. associão-se á re- f~ltarão-lhe as providencias, seguia-se a insubordina­
miniscencms aviltantes. Dema1s o ente, que o pro- çao, e anarch1a, que é o estado, em que se achão 
jecto introduz não é o mesmo que o antigo gover- quasi todas as províncias. 
nador e capitão-general ; aquelle implicava a Ora, não seria vergonhoso para esta assembléa 
collecção de todos os poderes provinciaes concen- que semelhante estado continuasse, sem que tentas­
trados, este apresenta outra idéa differente; a de sem os remedia-lo? Não seria desar nosso , que o 
pod rcs divididos; por isso o preferi como o mais Brazil se abrazasse e nós de braços crusados fosse­
conforme á reali dade. mos tranquillos espectadores da geral conflagracão, 

Em consoquencia dos mesmos princípios para os como outr'ora o detostavel Nero á luz das labarédas 
objoctos de exame c juizo, admitti U!P conselho da incendiada Homa, e ao som dos estalos das cazas 
<)eliborativo; e como mesmo na execução podião des a infeliz cidade, que desabavão, recitava o seu 
suscitar-se duvidas desvantajosas á boa ordem, e poema sobre as ruínas de Troia? Longe de nós tal 
podia ser que o agente uni co se visse embaraçado, paralelo ; vemos o mal, remediemo-lo. E' isto o que 
facultei-lhe o poder convocar os mesmos membros pretendo com o presente projecto; talvez não acor­
do conselho da província, os quaes nesse caso terião tasse com as medidas apropriadas ; mas os princípios 
o voto consultivo tão sómen te, por não ser da sua são incontestaveis, e a necessidade evidente; as 
attribuição a decisão, mas simples confiança do causas taes quaes estão não podem continuar até 
presidente. Desta maneira não se dá ao povo o q!-lo que finde a constituição, em que o povo funda as 
elle não póde bom desempenhar, dá-se-lhe s1m suas esperanças . 
aquillo em que é util a sua il)gerencia . Ora eu sou Ouso esperru:, que a medida que adaptarmos não 
de parecer que todas aquellas ma terias, em que o erá tão imperfeita que não cure, ao menos em parte, 
povo póde ter parte som damno . da ordem, sem os males conhecidos . Da inefficencia do que exi ste 
perigo de anarchia, é bom que o povo trate ; o que a ninguem duvida, experimentemos outra instituição. 
todos jntcressa, ~da competencia de todos. l\las não 0 SR. SouzA MELLO:- Sr. presidente: Eu fui 0 
se crm~ gue d~SOJO entregar este excrcJCIO de poder primeiro que levantei a voz neste augusto recinto a 
á mult1dao; n~o _de cort~; tenha~ P0':0 parte, ~orno respeito da organisação dos go\·ernos das províncias, 
rm geral t m , nao por SI, ma P01 el~ltos seus • ~OI movido pelo clamor de todas ellas, pelo grito de 
outros termos ~nha parte no que lhe mteressa loc~l- todos os povos. Testemunha de muitos males, e 
mente, por :;o 10 ·d_c repros ntantcs locaes, assu~ desejando remedia-los, apre entei ~ meu· projecto 
como trata o. negoc10s geraes pelos seus represen em 7 do corrente, para promover ass1m um beneficio 
tantos geraes. . • geral, emquanto se não organisava a constituicão 

. o que defiro, mrutos de alguns d?s nobres preo - politica deste imperio unico garante da f lic·d ·de 
pmante é a respeito da subo_rdJnaçao ~o comman- do Brazil. ' e I a 
dante m1Litar; é para mim o maiOr absurdo 
concentrar forcas quando o abuso é certo no poder 
demasiadament forte. Soi quo a divisão torna lenta 
a (•xecução; com tudo facilita o melhor desempenho; 
todo o extremo é vicioso; dividir o que deve ser 
unido é vicio, porém maior ab urd é confundir 
attribuiçõ s. Que tem com a administração o poder 
judicial, o a força militar? Ligar co usa tão hotcro­
geneas, soria re tabeleccr o cahos, quando o meu 
intento era criar a ord m. . 

Eis, Sr. presidente, as idéas capit.aes do meu pro­
jacto do r forma dos governos provinciaes, que julgo 
preciso acabar desd ji.Í. A razão mostra-me que 
elles não podem subsistir ; o mal que vem da ossencia 
de uma cousa, só desapparece com a sua anniquila­
ção. Se continuarem a durar as juntas de govemo, 
mais nocivas se irão fazendo; i.Í proporção que mais 
dura uma instituição in1perfeita e-defeituosa, mais se 
vão descobrindo imperfeições, faltas e defeitos. Eis 
o que succedeu ás celeberrimas juntas de governo; 
ao principio o geral enthusiasmo com que o Brazil se 
arromessou á carreira da liberdade que, comquanto 
fosse toda nominal, e nada tivesse de real, todavia se 
lhe antolhou delicioso presente, fa cinou-nos o· 
olhos fez-nos passar por tudo ; fez que não víssemos 
os inconvenientes palpavei · do uma instituição que 
pecoava em suas bases; pa ou porém oenthusia mo, 
Te friou o ardor da liberdade, que nos abra eava, e 
occupava inteiramente; chegou a hora da obser­
vação, a instituição marchou, não como espera vamos, 
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E ·ta ma teria é a meu vêr urgentíssima, e tal a 
considerou, já esta a sembléa ; eu e pero que a 
tome em con ideração, por ser da maior importancia 
para o bem dos povos, que tem sido vexados e oppri­
midos, pelas fw1estas consequencias que trazem 
em prc comsigo o governos populares, de cuja 

fórma procedem immensos males, e todas as desor­
dens da provinc1as. Por es tas razões sou de voto 
qut; e trate já de te objecto, para que a assembléa 
por suas respeitaveis luzes, escolha o que julgar 
mais conveniente para socego e felicidade das 
mesmas províncias. 

O Sn. FERNANDES PINHEIRO.- Devendo restingir­
me á ordem prescripta pelo art. 75 do nos o regi­
mento interno, para no limitarmos por agora. 
simplesmente á considerar as vantagens ou incon­
venientes do projecto em geral, proponhü-'me a 
demonstrar, que a abolição das juntas provisorias de 
governo, da sorte que se achão 11estabelecidas nas 
províncias do I'mperio do Brazil, não só é necessa­
ria, mas ainda politica. E' necessaria porque sendo 
o governo feito para os governados para lhes pro­
curar a maior porção de felicidade, um dos ~riterios 
para conhecer que elle toca este "fito e que e o mais 
adaptado á índole, aos costumes e ás circumstan­
cias dos povos, é quando este se sugeitão e lhe 
obedecem de bom grado; mas as províncias do 
Imperio do Brazil se tem unanimente pronunciado 
contra as juntas provisorias ; são tão frequentes as 
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reclamacões de abusos, excessos e conflictos, que 
se torna' indispensa.vel extirpar, quanto antes, o mal 
pela raiz . 

E' politica, porque dieta a razão certos princípios 
geraes os quaes são de tanta evidencia, que cum­
pre toma-los como bases solidas, sobre as quaes ~e 
deve a-s seu tar e formar o governo ; tal é, além de 
outros, o principio de que administrar é facto de 
tun só e que desta unidade de acção é que decorre 
viaor e celeridade na administração geral; mas 
actualmente a administração peculiR'l' das nossas 
províncias é confiada a muitos membros, iguaes em 
-poder e reunindo colle9tivameute attribuições da 
mesma natureza, o que e uma anomaha um ver­
dadeiro contrasenso constitucional, dando por isso 
pessimos resultados. 

Logo é da maior urgencia uniformar e harmoni­
sar nosso actual systema administrativo ; e para 
isso voto que passe este projecto á egunda dis­
cus~ão. 

O Sa. MONIZ TAVARES : - Sr presidente, em 
objectos de uma natureza tal, qual o de que agora 
se trata, eu não devo callar-me, devo expõr fran­
camente a minha opin ião. Trata-se de revogar o de­
cr~o de 29 de Set.embro de 1821 promulgado pelas 
cõrtes de Portugal: esta revoga~ào julgo quo seria 
geralmente aJ?oiada se eu pa sasse a enumerar os 
males, que ate agora pela existencia do mencionado 
decreto tem soffrido todas as províncias deste 
Imperio : mas um trabalho tal é sempre doloroso, 
além de que eu fallo perante os representantes 
dessas mesmas províncias. os quaes estão como eu, 
informados de todos os tristíssimos succcssos, que 
tem apparecido da data do dito decreto em diante. 

Examinarei tão sómente os pontos principaes, em 
que elle 1se funda; e mostrando a sua inutili­
ilade, ou para melhor dizer, o seu perigo, tenho 
mostrado qne elle deve ser revogado e que um 
ilestes projectos apresentados, que co ntiver mais 
ampla e ·proveitos'!- d?utrina deve ser admittido 
e passar ,a segunda dtscnssao. Sr . presidente, en 
sempre considerei o decreto de 29 de Setembro 
como o pomo fatal da. discordia, lançado por mãos 
iníquas só para nos dtlacerarmos ; a multiplicada 
divisão dos poderes e a sua reciproca independencia, 
·erão elementos destinados a fermentacão da anar­
chia, todos os brazileiros patriotas assim sempre 
·pensarão e hoje não podem pensar de outra ma­
neira ; e por consequencia só por esta razão era 
preciso revoga-lo. 

Mas não é só nisto que está posta a maldade do 
decreto; outro principio nelle estabelecido, princi­
pio a meu vêr ainda mais perigoso, é quem torna 
-urgen tissima a sua revogação; eu f alio da institui­
cão das juntas administrativa~ e electivas. O povo, 
::Sr. presidente, sempre deseJOSO do bem e quasi 
sempre infelizmente illudido, quando se lhe confia 
a escolha dos seus governantes, de ordinario esco­
lhe homens ou ignorantes ou nimiamente ambicio­
sos ; se escolhe al'gum capaz, este nada p9de operar 
-entre os demais : os ambiciosos apenas elevados ao· 
poder rasgão o véo, que os encubria, nada mais os 
-detem ; e muitas vezes para satisfazerem seus 
damnados projectos calcão aos pés aquelles mesmos 
~e a pouco os havião elevado. ' 

O povo resentido trabalha por indemnisar-se ; 
mal aconselhado persuade-se, que assim como póde 
eleger, póde Lambem depôr; outros aspirantes ao 
poder estimulão este procedimento; as commocões 
surgem, as perseguições formigão, a segurânça 
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perde-se, a liberdade desapparece, a ordem social 
anniquilla-se; tal tem acontecido á mór parto das 
províncias des te Imperio. Accresce demais a mais a 
irresponsabilidade, em que de ordinurio ficão os 
motores das desordens. Nós sabemos que as juntas 
administrativas tem com mettido crimes; ao pod r 
execuLivo consta-me ter m vindo bastant s repre­
sentações de cidadãos perseguidos por es ·us juntas, 
procurando remedio a seu males ; e qual foi, já 
não .. digo a jttnta, o membro da junta, que se 
pumo? Nenhum e nem póde er, por i o quo todo 
procut·ão desculpar-s o a imputação nunca e 
verifica no individuo quando trabalha collectiva­
ment e. 

Não SILC de porém desta maneira, quando o 
chefe supremo do poder executivo é qu m cl!'ge o 
seus delegado ; entito so o ta os olha 6 má, o 
rnini_stro que a fez de propo it ou con ento que 
onttnue, torna- e respon avel este miuistro por 

salvar-se, forceja m smo por punir o. crimes do 
seu eleito. Quo differonça I I to ó ora sufficiente 
para nos decidir a revogar para empre o decreto 
de 29 de etembro e admillirmo qualquer de tos 
proj ctos, pois todos coincidem em reprovar o mo­
t.h~do de eleiçõ s populares para a governança; 
as un como coin idem, em que seJa uma ·6 a pes­
soa, que em nome de Sua Magestado exerça o go­
verno da província, que se lhe confiar. A utilidad' 
de_ te principio ó inquestionavel e o contrario é 
evulentemente d trimontoso e noci''O. 

O andamento da machina social é empre lento, 
e desmanchado quando são muito os braço , que 
a fazem move1·, o tempo que se ga ta em deliberar 
sobre o modo da execução, faz p rder o momento 
opportuno em que a e:xacução podia aproveitar ; 
em uma palavra: devemos estar por r ta maxima 
politica,-as leis para serem boa de,·em ter o cu­
nh~ de mui~a reflexão, c reflexão acompanhada dos 
v anos senttmento do di ver o indivíduos que as 
faze'?; porém a excução dere Ler o cunho da prom­
pLtdao ~ara aproveitar; ei o que não se encontra 
no precttado decreto de 29 de Setembro, e eis o 
que vamos remediar admittindo á e<>unda discu -
são qualquer de les projectos, dos q~ae ver mos 
os. ~rttgos que ·e devem approvar, os q1 te'so devem 
reJ~ttar, e a_ugn~entaremos outros que julgarmo 
tndtspen avms. Estes são o meus entimcntos. 

O R. HEi'itUQt:Es DE Rl! llr>Dl!. -Tenho de votar 
pelo projecto; mas pan motivar o meu ' 'O to não 
offenderei as juntas provi ·orias, nem o membros 
que as c~mpoe1~. 1ão ão, r. pre idente, a juntas 
prov1sonas a ongem de todos o male que padecem 
os povos, supposto o tenhão sido em parte. 

Pernambuco era governado por um 6 e com 
bastante força, quando o povo se insurgio' e esta­
beleceu a no1•a ordem de cousas. 

A' Bahia era governada por um só e com forças 
quando a constituição foi proclamad~, e a nova or~ 
de~ de . c~u~as estabelecida; e assim por todas a· 
ma1s provmctas. 

Tambem não datarei tamauhCJs males do decreto 
d~s c?rtes de Ltsbôa, que estabeleceu as juntas pro­
VI~or~~s; quan~o o dec~·eto apparec u já as juntas 
enstlao ; elle n_ao [ez _ma1s. do que confirmar por lei 
o que os povos Já tmhao fe1to. Os males procederão, 
Sr. pres1dente, do transtorno das leis do de prezo 
de todos os princi pios, nascido desta' grande e es­
hantosa reyolu~ão <la ordem moral, que a prudencia 

umana nao pode calcular, nem prevenir nem em­
baraçar, bem como não estti nas mãos do homem 
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impedir as revoluções da ordem physica da natureza. 
Elt voto pelo projecto, porque a necessidade urge, 
os povos clamão. 

Tenho recebido cartas da minha província, que 
mostrão a necessidade de reforma no governo; cons­
ta-me até que ha representações da junta. Vi as 
de Goyaz, e a r sposta de S. M. L recommen­
dando soffrimento até a installacão da assembléa, 
que devia dar o remedio. • 

ei o e tâdo e urgencia do Hio Grande do Norte, 
e o que vai pelas Alagóas. Como pois, Sr. pres i­
dente, poder mo deixar as cou as neste estado, e 
em roforma I Voto pela reforma, e voto pelo pro­

jecto; porque a ma h i na physicas complicadas, 
ã muito diffcrcntes da machina do r·orpo político 

e moral; aquollas, se perdem no tempo ganhão na 
força ; la, perde no tempo e perde na força ; e 
n'um imperio tão vas to como o llrazil o movi­
mento do poder xecutivo deve ser rapido e vigo­
ro o, e para isto a ua or17anisacão no actual sys­
tema deve cr simples. Além dê que os governos 
dev m ser homogeneos com o da capital, o nosso 
y tema é monarchi o: um · o chefe do poder exe­

culi vo; um deve ser o chefe do governo da. pro­
vin ia . Agora as modificaçõ~ , e como i 'lo e deve 
fazer, se ru oubcr, exporet quando se tratar da 
egunda di cu ão . Entr tanto voto pelo projecto. 

O R. CARNEIRO DA CuNlLL - 'ão me levanto 
para combater as ópiniões dos illustres preopinan­
tes, que têm fallado a favor da mudança do gover­
nos, para c con olidar a de ejada e neces aria uni­
dad do impcrio; mas sim para fazer alguma rc­
flexõe · obre as de ordens que tem havido em al­
gumas província , e os male que dellas têm resul­
tado1 e que inju lamente se altribu má malfada­
das JUntas provi orias. 

O decreto de 29 de etembro de 1821, do con­
w-e o porLuguez, relativo á creação das mesmas 
JUntas, dando o commaudo independente da força 
armada a um chefe nomeado pelo governu de Por­
tugal, co ntra o que rcpre ntarão os deputado do 
Brazil: e a medida imultanea da extincção dos tri-

1 bunars do Rio, forão o porn o de di cordta, a pedra 
de e candalo qut· a córt lançarão no Brazif; ac­
cre c >ndo a con. rqucncia qu ttra,·ão o. brazilriro 
antiolhando o ltorrc·ndo futuro que os esperava, 
sendo-lhe mi ter irem ao Yclho mundo para ser 111 
promovido ; por e. t forte motivo, por o la jus­
tis ima razão renunciárnos a tudo que de lá no 
vinha, tudo quanto por e sa mesmas córt s nos ra 
d ' LI'rminado. Porérn , r. presidente, mquanto ás 
perturbações o males causado pelas junta , não são 
tantos quanto aqui se tem exagerado, chegando-se 
a diz r que ellas arrogarão pod r ' ob ran os . A 
da Parahyba, não 6mente reconheceu o principio 
do que não era oberana, ma até se comportou 
com toda mod ração e regularidade, e 6 u ou de 
poderes que esta vão em sua attribuições; d sorte 
quo ndo da primeira nece idade crear um ml' tr 
de primeiras letras, dar-lho maior ordenado, com­
prometteu- c a pagar-lhe á sua custa, no ca o do 
não or approvado pelas córtes. E' verdade que lam­
bem dep ndeu muito a boa harmonia daquolla pro­
víncia, além da patriotica intenção de seu 111 111-

bros, de rocahit·, por ventura sua, o co mmando in­
-terino das armas no sargento-m6r Trajano Antonio 
dr 1\fodeiros, natural da m ma, cunhado de um 
do membros daqu ·llo go,· rno, o hom m d.e bem, 
honrado, pacifico e amigo da causa. O seu succes-

sor Francisco de Albuquerque, apezar de europêo, 
e s.er nomeado pelo congresso, porém devendo pri­
ll_letro a su~ n?ll_leação a alguns deputados do Bra­
ZLl, e d.epo~s a mtervenção da mesma junta para 
sua acettaçao, porque os povos estavão receiosos 
pelos dous motivos acima allegados, unio-se ao 
governo, .~ todos os negocias forão bem; obrou-se 
COI_ll energlll, o deu-se um grande impulso á nossa 
fehz mdepend~ncta, ~em haverem partidos nem 
apparecerem dtvergenctas. Não succedeuoutrotanto 
em Pemambuco; porque vindo de governador das 
armas o ttubulento Moura, ~mguanto se conservou 
hospedado em ca ·a do presrdente Gervasio Pires 
o. povo permaneceu tranquülo; porém Jogo que sa~ 
hto o'ppóz-se declaradamente a todas as delibéra­
ções do IJOVerno, .e ~ntrou a formar um partido, 
remove_ndo dos prmc1paes postos aquelles officiaes 
qu~ erao da confiança do povo e da mesma junta; 
e 1 ·so pal'll por em execll:ção os seus planos de des­
e~barque da~ tropa · lus!lanas, do que resultarão 
as perturbaçoes, que t.an l? têm agitado aquella bel! a 
proVIncJa, o que aqut somente se tem attribuido á 
malfadada junta provisoria. 

Agora. tt:ata.- e deste projecto em que o governo 
da prov1ncra c confiado a. um presidente, no que 
concordo: 1 ~.Porque 6 asstm se p6de fazer effertiva 
a rcspon ·abthdade; 2° pela prompta execucão de 
tudo. q~anto fór de ua altribuições ; mas 'nunca 
con vn·et que o governo das ru·ma e das financas 
tenh~, ao menos por agora, uma absoluta indepên­
dcJ~ CJa, para evttar o choque de semelhantes au­
tor~dade emquanlo o nosso y tema de governo não 
e ·t1ver oltdamcnte e tabelecido. 

Não m , levantei portanto para oppôr-me intei­
ramer:te a · reform.a do . governos provinciae ; 
negociO em que m~llo recew1 torno a repeti-lo, dar 
o meu voto ; por~m para drzer, que julgo extem­
poraneo, e até pengoso, attendtdas as desconfiancas 
em que s~ achão .as provmcias a respeito da maréha 
do negocws do Rto de Janeiro. 
~ província do. Ri?-Grande. do _Norte, cujo pri­

meH·o governo fot ":detfado aba1xo pelo go,·ernador 
da armas Antonio Germano, que em vez de fazer 
xec.utru· a dete~·minaçóes da junta, favoreceu o 

pa~·ttdo de organt.ador, tem continuado em suas 
ag'ltaçõe ; e tendo a me:m~ junta representado, e 
alguma camara · da provuJCta, tanto para Jlorturral 
Como . pa_ra e .ta cón c, igualu~en te a das Alagô~ -, 
que plOVIdencJas tem dado o num reno? Nenhuma! 
Podendo tudo remediar- c ·ó com meia folha de 
~apcl, cgundo o .ca racter brando do povo brazi­
ltense, e sua numa obediencia á legitimas autori­
dad. ~ ; nada d1 to se fez, e quer-se acrora tomar 
uma medida que pódc encontrar embara~o em ua 
execução, o que ·erá extremamente pei:Í"O o e fu-
nc to. o 

E' p~r tudo i to que cu julgo acertado, que todas 
a med1da , q~c ·e houverem de tomru·, sejão pru­
dentes, reOecttda e bem ponderadas, para não nos 
succe.der o me mo que uccedeij com aquella que 
por dita nos a,. e mal das córtes, éllas tomarão obre 
o l3razil. 

Em con.oqneucia, pois, do que tenho expandido 
voto que não s efi'ectue a inteira mudanca dos rro: 
vemo das provincias senão depoi" de feitá a con ti­
luição. 

O SR. CARNEll\0 DE C.utPO ·. -Sr. presidente não 
me levanto para combaLCJ' OS princípios sabian;ente 
expendido p lo Sr. Antonio Culo ; levanto-mo 
pam mostrar que nenhum projcclo de gonrno pro-

./I. 
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vincial é admissi'Vel nas actuaes ci.rcumstancias, e 
1tue é impol\tíco tratar desta mataria . 

Estou persuadido que os maiores males que têm 
affiigido as provincias não procedem tanto da fórma 
q:uc se deu ás juntas pr_ovi oria , como da mudança 
snbita do governo arbttrano para o 1m·e; o povo 
que de repente pas a da escravidão úlib~·dade, _não 
sabe tomar esta palavra no eu verdadetTO senttdo. 

Disse-se que o povo era soberano, e dtsto ente~­
deu-se que cada cidade ou villap?dia e_xerci~ar a_tnn­
btúções da oberania. Por esta mtelhgencta vtmos 
com escandalo pretender-se, nesta cidade, obrigar 
ao Sr. D. João VI a assignar a constituição de Hes­
panba, sem se consultar se era este o voto geral 
·da nacão. Disse-se que estava chegada a época 
da nos'sa regeneracão, e julgou-se que isso queria 
dizer que tudo devia ir abaixo, as leis não terem 
vigor, nem os magistrados autoridade; em qualquer 
parte so ouvia dizer:- Que me importa com o Sr. 
juiz de fóra; o tempo da sujeição já acabou; agora 
temos constituição, que quer dizer-liberdade-; e 
liberdaae é cada um fazer o que bem lhe parece . 
Ál.ém disto, os mesmos membros das juntas, pela 
maior parte, assentão que são representantes do 
povo, e que pódem como taes exerci tar a soberania. 

Destes e outros absurdos é que eu assento que 
nascem todos os males que se tem soífrido nas 
províncias ; porque o po"llo, que é sempre falto de 
luzes, vai na boa fé do que lhe pregão os mal in­
tencionados que o desencaminha para seus fins par­
ticulares. 

Nas províncias, como todos sabem, ha diversos 
partidos: não obrão descobertamente, mas existem 

~ - como o fogo debaixo das cinzas. Ha o artido~u­
~ que _não approva a nossa independencia, e 
que se não sobresahe é porque não póde ; h a o ar­
tido democratico, e ha o da monarcbia cons!ttucio­
na1, que e o nosso. 

Ora, se nós damos uma fórma de governo á~ pro­
vincias, bem que seja a mais conveniente, dirão sem 
duvida os de qualquer dos partidos oppostos ao 
nosso:- Esta é a amostra do panno; a assembléa 
quer escravisar-nos; esse conselho, tenha as a ttri­
buicões que tiver, nada vale; o homem que para cá 
nos' manda é que ha de fazer o que quizer, 'enten­
dendo-se · com a côrte; h a de opprimir-nos, como 
os antigos governadores, e em vez de uma consti­
tuicãó liberal, teremos uma feita e baseada em 
princípios todos favoraveis ao despotismo. - Eis 
aqui, Sr. presidente, o que se pretenderá persuadir 
ao povo, para o que, se preciso fôr , se uniráõ todos 
os partidos, ainda que oppostos entre si, afim de 
ganhar força e destruir o nosso, e com elle a ordem 
estabelecida. 

Parece-me, pois, conveniente não organisar por 
ora os governos, e reservar esta reforma para o 
tempo em que os povos estejão mais acostumados 
ás novas instituicões, e esta assembléa tenha ad­
quirido mais forçã moral; e como ao mesmo tempo 
reconheço que at.5uns dos males ex:igem prompto 
remedio, entendo que será indispensavel dar-se 
boas instrucções aos governos, que marquem bem 
a extensão e limites da sua autoridade; e e fazer-se 
uma proclamação que assegure aos povos que a 
ãssembléa obra em plena liberdade, e que elles hão 
de gosar dos seus direitos individuaes e políticos. 

Nada mais por ora. 
O SR. ANDRADA E SILVA.- Pedi a palavra para 

responder a algumas asserções do nobre preopi­
nante que ha pouco fallou, e que pareceu imputar 
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ao governo uma supina indiíferença a respeito de 
algumas províncias, o que seguramente só póde 
dizer quem ignora a medida que insessnntemente 
se tomat'ão para restabelecer a ordem. Algumas 
dtJ!Ias nenhum eífeito produzirão, como por Cl.lem­
plo no Rio-G1•ande do None1 pa'l'a onde o governo 
ordf)nou daqui as providenetas qu e julgou conve­
nient s para atalhar as desorden , e de ond' não 
tem recebido um só ollicio, de sorte que se ignora 
o estado actual da província pela vias officiaes, 
bem que me conste de novas desord ns, das quaes 
parece que o governador da armas é o principal 
motor. 

Se o illuslre prcopinanle póde informar ao minis­
teria e ã Sua l\1age tade do e lado da provincia, 
muiLo o e timnremo , porque nada do quo t~ru ha­
vido se sabe circumstanciadamentt' . 

. 1\L o Imperador vendo o estado in f liz de al­
guma província , quiz dar-Ih algum rem!ldio; 
ma con iderou que qualquor que fo s•e a medida 
adoptada, talvez em lugar de tranqnili ar o motin · 
escandaliza s o partido que dominavão, ou irri­
tasse a. cabeças esquentada e vulcanicas que ali 
da vão a lei; e considerando qualquer procedimento 
p rigoso2 julgou por melhor que a r forma dos go­
verno to se ordenada pela as mbléa, qu • pr ri­
sarnenta se havia de re peitar como formada dos 
repre ·entante da nação, e de ruja abcdorria o 
povo e peravão as medidas mai rantajo a. As im 
o fez, porque a · circum tancia o pcdião; ma 

não por olhar com inde!ferença para o male do' 
povo , como se pretende in_inuar. 

O SR. CAt\NEil\0 DA CuxH.\,- Do n nhuma fórma 
deve o honrado membro considerar o que di~ ·e 
obre o Itio-Grande e Alagôa. como um ataque 

directo: lembrei-me que se não tinhão dado a pro­
videncia. necessarias para se u pender a agitações 
e males de uma _pro>incia, cujo gov rno era em 
pouco tempo dembado, e elei to pela influencia do 
commandante interi no da arma , que em lugar de 
empregar a· força armada para manter a ordem, fa­
vorecia o partido faccio o e de organi ·ador; ·em 
poder conceber o motivo porque se não derão e ta 
providencias, porque é para mim admiravcl que o 
illu tre preopinante, endo prim iro ministro e se­
cretario de e "lado, não estil·e ' in truido de tudo 
quanto no Rio-Grande tinha u cedido; e a ·im 
pensasse, eu o informaria quando á ua casa fui 
chamado para uma confer ncia áccrca da convul­
çõo de Pernambuco, porque e tou ao facto do 
acontecimento daquelra provi ncia limitrophe da 
Parahyba. Ora, e tas desorden podião r mediar 
com muita f11cilidado, principalment d poi da 
adherencia á causa do Brazil, e t ndo o Imperador 
sido reconhecido chefe do poder execuliYO, o Brazil 
podia confirmar a lei da nomeação dos governos 
provisorios, fazendo conhecer ao povos que uma 
vez eleitos não tinhão o direito de o destruirem, e 
que lhes ficava o recur o de pelicào para se queixa­
rem de seus procedimentos arbitranos. 

M!ls eu só me levao te i para reforçar as opiniões 
do tllustre deputado que fallou no me mo sentido 
considerando as circumstancias em que nos acha~ 
vamos. 

Eu estou bem ao facto, do que tem havido, e ha 
pelas províncias do orte. Sou amigo da ordem 
da gloria da patria, da unidade do .Brazil, e po; 
amor de tudo isto é que fallo. Torno a lembrar a 
esta augusta assembléa e pôr á sua consideração, 
o estado actual das províncias deste rico Imperio ; 
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attendamos ao bem geral. Eu sei o efTeito que pro­
duziu o producto aqui feito .por UJJ.l procu~ador 
"Oral e asssignado pelos ma1s, relat1vo ao JUra­
~ent~ previo: queixarão-se (A' ordem lÍ ordem) eu 
fallo por amor da ordem, e chama-se-me á ordem; 
o s;. José Bonifacio fallou, c disse quanto lhe pa­
receu, c quiz, e ninguem o chamou á ordem. 

1 {O Sr. Andrada Machado disse que estava na 
ordem o outros Srs. deputados igualmente disse­
rão póde {alla1· que está '!"a ordem, _e deve expend~r 
suas mzões) Sr. Pres1dente I ao quero ma1s 
falia r; jú cmitLi minha opinião ; basta que o mun~o 
saioa e aquclles por quem represento, que deseJO 
cumpri~ minhas obrigacões, reclamando contra 
qualquer medida, quo julgar opposta ao interesse 
do povo braziliense ; todavia sempre direi, que é 
summamento drsagradavel ser chamado ú ordem a 
cada momento sem o merecer, repetindo o que 
aqui já s di ·se quo havia um part1do dominante 
no congresso do Portugal, que chamava á ordem os 
deputados do !Jrazil, quando estes fallavão contra 
as medidas, que querião tomar para segurar a 
união. 

Não tenho receio, c nem medo de fallar com 
franqueza, e segundo me dictar minha cons~ioncia. 
e isto mostrei quando se tratou do escrutmo se­
creto. Concordo com as opiniões do Sr. Carneiro de 
Campos e outros illustres deputado , que seguem 
o mesm'o parecer, e o que elles disserão é uma ver­
dade. Existem partidos, uma força dominante na 
cidade õa Bahia; um partido europeu maior, ou 
menor, em algumas províncias ; escriptores, que 
escrevem contra nossa independencia, e até contra 
o augusto chefe da nação, existem em Pernambuco, 
em muita outras províncias; e em todas as na­
ções em rmelhantes tempos sempre ha um partido 
de opposição e divergencias; mesmo em Constan­
tinopla ha muita ~ente, que não se póde .acommo­
dqr com a escraVIdão, apezar do terronsmo, que 
infundo aquelle despoti~o governo, de orte_,_ que ~e 
apparece se uma occas1ão favoravel, lançanao mao 
della para o derribar. 

Consid rando tudo isto, para que havemo ado­
tar uma medida agora, cujo resultado pód er 
funesto- á nossa cau a, e ã intergridade do Urazil, 
quando em outro tempo devemos esperar que eja 
bem r cabida? 

1ão pos o conce~cr essa e~tremosa n~ce~ idade; 
por ventura não ex1stP.m as JUntas p~ov~sona , que 
podem continuar a governar as provmc1as, até que 
apparcça e se ultime a constitui~o, que só póde 
bom ma~r,ar as attribuições das d10erentes autho­
ridadcs provinciaes? 

Em conclusão tendo-me alargado mais do que 
desejava, o sendo minha inte~ção, como já disse, 
apoiar o parecer do Sr. Carne1ro de Campos, e de 
outros rs. deputados, direi lambem ao Sr. depu­
tado José Bumfacio, que quando fallo no governo 
não é para o atacar, porém elle está tão prevenido 
por ser ministro de .estado, gu~ ima.gin~ logo um 
ataque directo. Se a mmha op1mao é mtCJramete é 
oposta á sua, tem o direito de a contrariar; mas é 
desagradavel estar a ouvir nesta assembl~a dicterios 
ofTensivos como succedeu em outra sessao, em que 
o mesmo' illustre deputa.do taxou de mi.se~ia o 
meu discurso. ão ílludi os meus const1tumtes 
alardeando de sabio, · e de eloquente orador; elles 
conhecião-me perfeitamente qnando. me nom.earão 
para tão transcedente emprego, multo supenor ás 

I • 

minhas luzes; mas hei de sempre dizer o que en­
tendo, quando houver de votar. 

O SR. ANDRADA E SILVA: -Eu creio terfallado 
com toda a moderação sobre a ma teria. O governo 
deu as providencias que julgou convenicn~es, e se 
o nobre deputado o ignora porque as po&tarias l).ão 
sahirão no .DiaTio do Governo, o que assim se pra­
ticou por se julgar util, póde chegar ao meu ga­
binete e eu lhe farei ver todas as que ·se passarão 
pela minha repartição. 

Quanto ao que diz sobre a conferencia que houve 
em minha casa úcerca dos negocies de Pernambuco, 
na qual poderia dar informações, rP.spondo que 
além de ser a primeira vez que tinha o gosto de lhe 
fallar, não se tratava de negocies do lHo Grande 
do Norte, nem sabia que as poderia dar de uma 
província que não era a sua. Por ultimo, se o 
chamei á ordem, não foi meu intento ataca-lo : e 
varías vezes tenho sido tambem chamado á ordem 
sem que eu disso me aggrave. 

Como por ora se tratava em geral do projecto,. 
entendi que era fóra da ordem fallar em juramentos. 
previ os; mas talvez me enganasse; e a assembléa é 
quem decide. 

o Sn. CARNEll\0 DA CuNHA:- Estou plenamente r/ 
satisfeito. ' 

O SR. CRuz GouvÊA:- O nobre deputado o Sr. 
Carneiro de Campos não duvidou criminar o povo 
do Rio de Janeiro, por ter querido adoptar a consti­
tuicão de Hespanha, como julgava ter-se feito em 
Lisboq; mas quando vejo culpar o povo por aquelle 
acontecimento que produzio a desordem ·da Praça 
do Commercio, e dizer-se que assim obrára por se 
arrogar o exercício da sobE!rania, admira-me ve-lo 
elo9Íado, até com o titulo de immaculado, por ter 
acclamado o Sr. D. Pedro I, pois neste aclo fez 
lambem o que só a nação podia fazer como sobe­
rana . 

Portanto ou em ambos os casos foi culpado ou 
em nenhum delles. Deixemo-nos pois de criminar o 
povo, e tratemos de lhe fazer o maior bem que 
podermos. Eu lambem sou constitucional e amante 
da causa do Brazil; os governos das províncias pre­
cisão de reforma ; faça-se já; e como entendo que a 
execução é sempre mais activa e prompta por um 
só do que por muito ; sou de parecer que o pre i­
dente é ali preciso, bem que tenha o consellio para 
as deliberações ; e por isso YOto por alguma provi­
dencia e não pelo projecto. 

O SR. RIBEIRO DE ANDRADA : -O illustre depu­
tado o Sr. Carneiro de Campos, reconheceu que os 
princípios políticos de que se deduzia a necessidade 
da reforma dos governos das províncias erão ver­
dadeiros ; logo é forçoso reconhecer por máos os 
governos, e que é util reforma-los; o contrario me 
parece contradicçã.o. 

Se os 'projectos apresentados não satisfazem, 
temos remedJO na segunda discussão; no debate se 
mostrão os defeitos e se corrigem, entrando cada 
um com o seu cab~dal para os melliorar. Eu quero 
snppor com o mesmo nobre deputado que os males. 
nascem da diversidade de opiniões e partidos ; mas 
pergunto deveremos nós consentir que os P.ovos se 
dilacerem por esses partidos ? . 

Quem nos diz, se nos demorarmos, que chegará 
ainda o remedio em tempo opportuno? · 

Demais, eu não sei porque se receia que os povos 
não acceitem bem esta reforma; elles delegarão em 
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nós os seus poderes para legislar, e não hão de 
acceitar o que legislarmos ? 

todos os nossos inimigos, para se opporem á admis­
sa lle um chefe, que 'deve paralizar todos os seus 
planos: redobrar-se-hão as infames calumnias, com 
que por elles tem sido atacado o nos o Imperador 
constitucional, e os seus mini Lro : crescerá a força 
dos nossos inimigos, e talvez diminuirá a dos no sos 

Não o creià : e fundado nas razões que expuz voto 
pela discussão do projeclo. 

O Sa. NoGUEIRA DA GAMA:- Não era' necessario 
ouvir os energicos e eloquentes discursos dos H­
lustres deputados, que me tem precedido parare­
conhecer os inconvenientes dos ggvemos pro viso­
rios, que ora opprimem, e dilacerão as províncias 
dQ.jlrazil, e que tem feito lembrar cotn audade o 
passado julgo só digno de esquecimento i eu não 
emprehendo r~forçar o ataque, pura extirpar a hidra, 
que nos devora . 

Levantei-me, Sr. Presidente, e pedi venia para 
fallar com bastante receio de transgredir a ordem 
do · dia, e de ser tachado de imprudente; se preten­
desse, como pretendo, oppur-me a que passem á 
segunda discussão os projectus ofTerecido por tão 
-conspícuos deputados, e que tem sido elucidado 
completamente. Sirva-me porém de desculpa o 
exemplo que me deu o illustre deputado o Sr. Car­
neiro de Campos, fallando qua,i no mesmo entido, 
em que eu pretendia fatiar, e em que fallarei: e a 
{)brigação, que tenho de dizer francamente o que 
entendo . 

amigos . . ' 
Póde não s~r provavol a verificação deste meu re­

ceiO; ma nmguom dirá Sr. Pres1dento, que 6 im­
poss.ivel i os o nito é pode a prudencia, que no não 
arrisquemos m tão melindro a crise. 

Fechemos por um momento a nossa attenção no 
de graçado ca o desorr pellido o chefe da província, 
que fos~e nomeado o mandado pelo nos u Impe­
rador em consequencia da deci ào ~esta assemblóa. 
Que fariamos ? ()ue faria o imperador? Abandona­
riamos a província á sua de graçadu orlo? seria 
declarada rebeld e o como tal tratada? 'ão me animo 

r O desgraçado estado das províncias do Brazil de-
' vido em grande parte ao monstruoso e pessimo ys-

' tema dos governos provi or!os, principiado no o­
meço da nossa regeneração pol itica, e no meio da 
maior efervecenci\1 dos e piritas, sanccionados ma­
chiavelicamente pelas cortes de Portugal i e por 
esta ultimamente arranjados, só com o infernal fim 
de. DO$ dividir, dilacerar, e escravi ar7Õ desgraçado 
estado das províncias do Brazil; torno a dizer, me­
rece o maior cuidado desta assembléa, e exige um 
efficaz remedio i mas Sr. Presidente, será esto o 
momento de o prescrever, e de o pôr em pratica. 

Não sem duvida. Em !J.\Iasi todas as províncias do 
Imperio do Brazil, prinCJpaTmente na que ficão ao 
Norte existem partidos : a força dos crueis inimigo 
da nossa santa causa, e que se achão entre nó , é 
consideravel ; não nos alucinemos i não demos 
J>assos em vão ; temo a com bater o partido das 
cortes de Portugal i temos a combater o partido dos 
republicanos, que sustentão e apregoão a separacão 
de todas as províncias em republica~ independentes, 
ina·s confederadas entre si, á imitação dos Estados 
Unidos da America i temos a combater o partido dos 
a'dmiradores da constituição de Portugal, e que a 
dezejão adaptar, ficando porém em estados sepa­
rados, e só ligados a Portugal por laço federativos : 
temos a combater o partido de diYersas seita · de 
carbonarios, de jardineiros, e de outras que infeliz­
mente existem no Brazil ; temos finalmente a com­
bate,r p partido dos anarchistas. 

E será em uma tal crise proveito o o remedio que 
se propoem? Por ventura o habil medico não es­
preita a declinação da febre, para applicar•os reme­
dias, só então proveitosos, e que serião pestíferos 
no momento da exacerbacão do mal? 

Não nos iilucinemos, torno a dizer, Sr. Presidente· 
a noticia da no100ação de um delegado do Impe~ 
rãõ.or, tenha o nome, que tiver, tenha ou não um 
Cõii'SeJho, tenha um regi!llento claro e preciso, tenha 
roda a i:esponsabilidad.e, porá em susto, e cruel agi­
tação todos os partidos, á reserva sómente dos que 
seguem a nossa santa causa. 
. Este delegado ~e:á con~derado como um antigo 
governador e cap1tao general: recordar-se-hão os 
flagelos, e despotismos passados : unir-se-hão 

a demorar meus pensamentos em tal onjunctura · 
e sómente pedirei com toda as minha forças, be~ 
que debeis, que se haja de sobreestar na dis u são 
destes projcctos ; sondo enviados á commi ão de 
co nstituição, para nella erem tomados em con ide­
ração . . Poder- e-ha objectar, qu e a demora, que exige 
a publicação da nos a constituiçào política, não so 
compade~e com o desgmçado es tado das provinciás 
do Imperio dilaceradas pelos governo provisorios; 
mas ~sta demora, endo, como póde er, de poucos 
mezes, convém antes, qu e seja tolerada, a não haver 
como não ha certeza du prompta adopção e oxecução 
das ordens qu e se derem. Emquanro não ap_par cer 
a constituição política de [e imperio; omquanto o 
pub1Ico nao reconhecer por ella a bem entendida 
<;livisão dos Ires poderes politicu do E!Siado e suas 
a'rrrílíulÇões;. e~q!-lanto se não capacitar da gai.antia 
da !~herdade md~ vtdual, c egurll,nça da propriedade, 
d~ 1Ib_erdade da tmprensa, da igualdade de todos os 
c1dadaos perante a lei, da igualdade da reparti cão 
Cios impostos, sem distincção de privilegias nem" de 
classes, da respon abilidado do mini tros e dos em­
prelfados do ~ov~rno, o da publicidade da adrnini .., 
traçao e applicaçao das rendasoo c tado, não julgo 
prudente que se de~retem medidas gera e por muito 
urgentes que pareçao, afim de se não arri raro caso 
da repulsa que seria peior do que o mal preson te 
em que a a semblé.a não tem ~ menor part , porten~ 
cendo todo elle á ImprudencJa ou machiavelismo 
das côrtes de Portugal 
. Depois da publicação da lei fundamental do i.mpe­

~~ ~ d_o Brazi), é, e será impo sivel qu e os nossos 
mtmigos nao onfraquê~ão,. e até d ~apparêção, 
faltando-lhes as armas da mlriga e da calumnia com 
que tem eduzido os incautos · ignorantes, pi~tan­
do-lhes com negra cores o a ·tual governo, o des­
pert_anc~o o horror contra o despoti mo, t..1o falsamente 
atlnbutdo ao nosso Imperador, que tantas e tão 
claras provas tom dado da suo, constitucionalidade · 
crescerá na razão in versa a força dos bons qu~ 
seguem a nossa santa cau a· c então som duvida 
será recebida e adaptada, sem a menor hesitacão a 
nova fórma que se dér aos governos das provinci~s, 
e q~1~ deve ser um dos artigos da nossa consti tuicão 
pohllca. • 
. Port~nto, Sr. pr~sident~, sou d.e parecer que se 
I~mettao estes prOJ ectos a commrssão de constitui­
çao,_recommendando-se-lhe com ttrgencia a con­
clusa_o. deste tão necessario trabalho i para o que 
co~vi!I~ que fossem seus membros dispensados de 
assistir as sessões. desta assembléa i ou quo se tome 
alguma outra delLberação que aplane qllaesquer dffi-
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cuidados; se fôr ppssivol, como me parece ser, e 
mostrarei em tempo opportuno. 

O Sn. llENRIQUKS DE REzENDE:- Sr . presidente: 
o nobre depurado o Sr. Nogueira da Gama pintou­
nos tantos inimigos, que confesso que tremi. Com 
efieito se elles são tantos, os nossos amigos são. mui 
poucos, e nesse caso nada lemos a fazer. Mas não 
me persuado que elles sejão tantos : existem é ver­
dade, mas nesse numero não o posso crêr. E' preciso 
dizer ao illustre preopinante, com a franqueta que 
costumo e que ha de fazer-me feliz ou infeliz, que 
eu fui um que muito reciei dos ne_gocios do Rio de 
Janeiro ; mas isto está acabado. Quando aqui che­
guei, ouvi frequentes vezes que a constituição estava 
já feita, e ainda outras cousas que, se sahissem de 
mim, de certo causaria algum transtorno. 1as isso 
já hoje não é tanto; á assembléa está installada: e 
os povos confião nolla e no Imperador. 

Não lhes neguemos o quo elles pedem com 
urgencia. Os motivos allegados são em parte ver­
dadeiro , ma não tão ponderosos que por elles se 
deixe de fazer a reforma dos governos que a neces-
idade insta que se faça. 
Quando se tratar da segunda discussão, então ve­

remos o melhor modo de reforma ·em cada um dos 
artigo do projecto. Por ora voto pela reforma. 

Por er chegada a horá perguntou o Sr. Presi­
dente e ficava adiada a discussão ; e decidio-se quo 
sim . 

O Sn. PnE IDENTE assignou para a ordem do dia 
a continuação da mesma discus ão adiada; Pare­
cere do commi õe ; e discu são sobre artigo do 
regimento da assembléa. 

Levantou-se a se ão ás 2 horas da tarde·-.llfa­
noel José de ou:::a França, ecretario. 

HESOL ÇOES DAASSEl\ffiLÉA 

PARA JOSE' BONIFACIO Dll ANDRAD \E SILVA 

Illm. e Exm. r. A a sembléa geral con tituinte, 
e legi !ativa do lmperio do Brazil ordena, que se 
recorra ao governo para que sejão trnsmittidas á 
me ma a embléa as qu ixa o repre entações que 
se lhe tom dirigido da di[erentc provincia , para 
a reforma do eu re pectivo governo , e o 
planos que tem ofierecido a e te ro peito, para que 
po sa formar juizo eg"uro desta materia1 e rosol ver 
o que fôr mais util. O que V. Ex. levara ao conh -
manto de Sua ~Iagc tade Imperial. Deus guardo 
a V. Ex. Paço da a ·ombléa, em 26 de Maio de 1823. 
-José Joaquim Ca?"11eiro de Campos. 

Sessllo em 27 de llalo de t 823 

PRE IDBNC!A DO SR. BISPO CAPELLÃO-lllÓR 

« lllm. e Exm. Sr.- Por ordem de S. M. 0 
Imperador participo á V. Ex. em resposta do seu 
o~cio de 1'/ do corrente, que José Fernandes Gama 
fo1 remettido preso pela junta provisoriã do governo 
de Pernambuco com outros, como cumplices na re­
belião.. lj_o ex-governador das armas Pedro da Silva 
{'edroso, fom-aiído a junta estâ medidã de cautella 
para nâo ser outra vez perturbffi a tranquillidad~ 
d'aquella província; e espera-se que chegue a de­
vassa, a que se ficava procedendo

0 
para serem jul­

gados na conformidade das leis. que V. Ex. le­
vará ao conhecimento da assembléa geral consti­
tuinte e ltlgislativa. Deus guarde a V. Ex. Pala cio 
do Rio de Jan eiro . em 25 de Maio de 1823.-Caeta­
no Pinto de Mvranda Montenegro.-Sr. José Joa­
quim Carneiro de Campos. Foi remettido á commis­
são de legislação e justiça civil e criminal. 
. O Ams~ro Sn. SECI\ ETA RIO leu tambem um reque­

r.Imepto do Sr. deputado Gama, pedindo 40 dias de 
licença para tratar de sua saude. Hesolveu-se que · 
se lhe concedessem com a clausula de que a assem­
bléa esperava que se antes dos 40 dias se restabele­
cesse, yiria auxilia-la com as suas luzes. 

q SR. RocHA FRANCO pedio licença para ler um 
proJecto de decreto sobre a observancia da lei da 
alternati;a das contas do~ testamentos, concebido 
nos segllliltes termos : . 

<< PRO.TECTO DE DECRETO 

cc A as embléa geral constituinte e legislativa deste 
imperio decreta o seguinte: 

cc 1. • O· testamenteiros de testadores que falleces­
em nos mezes da alternativa ecclesiastica, não são 

responsaveis de alguma conta no juizo dos resíduos 
secular. 

<< 2.• Toda a conta dos testamentos dos fallidos nos 
mezes da alternativa da igreja toca indistinctamente 
a este juizo, emquanto esta assembléa outra cousa 
não legislar; declarado assim o alvará de 3 de No­
vembro de 1622. Paço da assembléa, 26!\e l\laio de 
1823.-0 deputado, Antonio da Rocha Franco.-Fi­
cou para 2• leitura . 

Pa sou-se á ordem do dia que era a continuacão 
da di cu são ~obre o. projectos do- governos prÓvi­
orios, que ficára adiada na ses.ão antecedente. 

O SR. ·oGUEIRA DA GAMA :-Quando na sessão 
antecedente, fui de parecer que os projecto dos 
governos proYinciaes não devião passar á egunda 
di cu são, e que conviria que fossem remettido á 
commis ão de con tituição, recommendando-se a 
brevidade da apresentação do projecto da no a lei 
fundamental; onde devião ter lugar os governos das 
províncias, julguei ter dado sufficientes razões, para 
mostrar que este meu parecer ora conforme aos 
dictames da prudencia; como porém dous illustres 
Srs. deputado contrariarão o meu fundamentos 
vejo-me obrigado a u tenta-los, por considerar d~ 

R unidos os rs. deputados pelas 10 horas da alta importancia a decisão de te oflj ecto. 
manhã, fez-se a chamada, e acharão-se presentes .Por_ occasião de di.z~r, que emqu~nto com a pu-
55, faltando por molestos o rs. Duarte Silva, bhcaçao da constillllçao do lmpeno do Brazil se 
Gama e Andrada ~Inchado. não reconheces e a calumnia e perversidade dos 

Leu-se a acta da sessão antoced nte, e foi appro- nos !l5 inimigos!. q_ue tanto tem prd.cur~d? seduzir e 
vada. . alucmar os espmLo~, que com JUStí~SJma razão 

. abon:ecem o despotismo, e t.remem so com a pro-
O SR. A ORADA MACHADO compa1eceu na assem- nunc1a de semelhante palavra, e com a idéa da pos-

bléa e tomou o seu assento. ibilidade, ainda que rern_ota e fraca, de que possa 
O Sn. SECRETARIO CARNEIRO DE CuLPos leu um levantar entre nós sua hediOnda cabeca se não de:. 

officio do rninis~ro da justiça, concebido nos termos vião tomar med idas geraes, e muitÓ ~enos se de- · 
seguintes: vião mudar os actuaes governos das províncias, 

I 
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sendo muito de temer, . que algumas dellas se n~o 

1 sÜgeitassem a receber o delegado do chefe do poder 
executivo, em consequenda dos partidos, que nellas 
hà'vião de boa· ou de má fé, receiosos do nosso actual 
governo, objectou o illustre Sr. deputado Andrada 
~fachado dizendo, _que o medo da repulsa das pro­
vínGias não nos devia obstar, a que déssemos todas 
as providencias, que julgassem os boas; e que com 
medos e receios nada se consegue. . 

_A esta objecção •respondo, que se as deh~era­
cões firmadas sobre os dietames da prudenc1a, e 
madura reflexão falhão algumas vezes, muito mais 
<teveráõ falhar, as que não tendo este_ cun~o, forem 
a_erias, ou suppuzerem forças, que nao ex1stem, ou 
d_esprezarem males reaes, e de grande monta, qu e 
bem se poderião evitar. 

Para reborar minha opinião propuz o caso, que 
n"inguem diria, nem dirá que era impossivel, de ser 
,recusado o delegado do lmperador, e perguntm o 
que devia fazer então esta _assembléa, sem me am­
mar a indicar a resolucao . A 1sto respondeu o 
mesmo Sr. Andrada Mâchado, que no caso dare­
pulsa, com que tanto me as:ustava, era faci~ a de­
cisão e o remedio; declaravao - st~ as provmc1as em 
rebeldia, e obrigavão-se a render a dev~da obedien~ 
cia ás nossas decisões. Nunca, "Sr. pres1dente, sere1 
de voto que se deem passos, que nos conduzão ·a se­
melhantes extremidades quando pelos metos de 
uma bem entendida prudencia se poderem evitar. 

Eu não disse,' que se devião conservar os actuaes 
pessimos governos provisorios·: reconhecendo o 
mal que tem dilacerado, e dila~era algumas pr_o­
vincias e a dificuldade do remedJO, emquanto nao 
apparehesse a nossa constituicão politica, para ~OJ_B 
a sua apparição cahirem as lorças dos n.ossos m~­
inigos, disse que deviamos por prudencta deffenr 
para então o estabelecimento da nova fórma dos 
governos provinciaes. 

Sendo um dos fundamentos da minha opinião, a 
forca actll§.l dos nossos inimigos, isto é dos inimi­
gos da independencia do Brazil.como imperio cons­
titucional, procurou outro Jllustre deputado o 
Sr. Venancio Hern·iques de Rezende destrUl-lo, 
taxando-o de exagerado, por estar persuadido de 
que poucos inimigos teriamos. Muito estimaria que 
fossem exageradas as noticias que neste mesmo re­
cinto se tem dado do numero, e dl.versidade dos 
nossos inimigos: mas as cartas do mesmo illustre 
Sr. deputado Venancio Henriques de Rezende, que 
se achão impressas, e que aqui se lerão, mostrão. bem 

1 
os partidos que havião, e as desconfiancas, que elle 
mesmo, e muitos da sua provincia de Pernambuco 
tinhão a bem pouco tempo, de que o andamen to 
do ministerio do Rio de Janeiro fosse para o despo­
tismo; o Diario, que aqui apresentou o mesmo 
'Sr. deputado na· sessão de 24, e o que então disse; 
p,rova alguma cousa : as cartas vindas das provín­
cias, e as vindas da Europa abonão os meus receios : 
a noticia aqui dada nesta assembléa pelo illustre 
óeputado o Sr. Andrada Machado, é por outros se­
nhOI:es confirmada, da vinda de emissarios, de as­
sªssinos, e de h~rorosos projectos dos nossos ini­
I@gos, mérece toda a conlemplação ; a medida 
requerida pelo mesmo Sr. Andrada Machado, e 
abraçada por esta assembléa de se nomear uma 
C:ommissão, para vigiar sobre a segurança publica, 
j~~ica bem, que se attende á força dos nossos ini-
mlgos . . 
- Portanto. Sr. presidente, subsistem os fundamen­

tOs da minha opinião, e conclúo tornando a dizer. 

iiTW c::_.,.,.,~"'""'• e l egi>llltiv• dolrnpériodoBraoii · 111.2J 
lnscribedonthe Registerin201J 

que bem que seja decliuada urgente a materia das 
propostas, devem estas ser en:viadas á commissão da 
constituição recommendando-se-lhe, que com ur­
gencia h~ja de apresentar o project~ da n<1Ssa !~i 
conslitumonal·, que deve ser o pnme1ro, e o ma1s 
particular objecto dos nossos cuidados, e do trabalho 
desta assembléa, visto que estou persuadido, de que 
sem a sua publi<J"ação não podemos dar passos segu­
ros, nem devemos tomar medidas, que abranjão a 
generalidade do lmperio. 

O Sa. GomoE :-No projecto qu e apresentei, as 
noções da que o-simplex dwmtaxat et umvm-, 
isto é, de que a unidade de acção é attributo essen­
cial do poder executivo, de que a responsabilidade, 
assim I gal como moral, imposta sobre um só indi­
viduo, o torna integro e virtuoso, e de que este indi­
viduo, sendo illuminado por um conselho renovado 
em rotação, adquire constantemente conhecimen­
tos e informações para actuar com acerLo, forão os 
principios de que deduzi os artigos. 

Confesso qu deliniei medidas muito extensivas, 
e transcedentes a Ulll projecto provisorio, taxadas 
pelo illustre autor do segundo projecto de eternas­
per omnia scccula sccculorU!In ;-mas com sentimen­
tos iguaes aos do J?hilosopho e orador Romano, 
tanto consulto a felicidade ar.tual como a futura da 
minha patria-non nt'ihi mi?wri cwrcc est, qualis 
Respu.blica post mortem meam futnra sit, qu.ann 
qualis hodie sit.-Posto que invanavel nestas razões, 
reflectindo comtudo em algumas das expendidas 
pelos Srs. Carneiro de Campos, Nogueira da Gama 
e Pereira da Cunha, que julgo muito ponderosas, · 
me demilto · do projecto, e accedo ao voto de gue 
por ora se não delibere sobre os governos provm­
ciaes. 

E' certo, Sr. president e, que nas províncias se 
tem espalhado a desconfiança dáfessurreição do 
espotismo. Conheço de experiencia nesta côrte e 

neste augusto congresso, quanto é panico o terror ; 
mas a razão não obra de repente sobre a imagina­
cão, e é preciso dar tempo á refl exão para se dissi­
par até a menor inquietude. Da lição dos Diarios, 
e da notorida_çle de nossas discussões resultará a 
convicção e a acquiescencia dos povos, cujo de~ 
contentamenLo é sempre um inconveniente attendi­
vel. .Portanto, em conformidade com os referidos 
illustres preopinantes, me parece justo que Ob gover­
nos continuem taes quaes estão, dirigidos em tudo 
pelas ord~ns do Imperador expedidas e referendadas 
pelo seu miuisterio, até que a constituição regule, 
prescreva, e determine a fórma que devem ter. 

O Sa. HENRIQUES DE REzENDE :-Sr. presidente, 
quando hontem opinei a favor do projecto em ques­
tão ou me não expliquei bem, ou não fui entendido. 
Eu não disse que não havião esses inimigos, e esses 
receios de que fallou o Sr. Manoel Jacintho; õómente 
disse que não erào tantos nem tão momentosos que 
podessem contrabalançar a necessidade de reforma 
nos governos das províncias. Esses receios estão em 
grande parte desvanecidos pela installacão desta 
assembléa, que era um dos principaes· objectós 
delles. Voto por isso pelo projecto; e· quando se 
tratar da segunda discussão, então escolheremos. o 
melhor modo que esteja ao nosso alcance. Todavia 
se ha O';!tr~ meio de rem.ediar os males que padecem 
as provmc1as, sem tocar na fórma dos governos, 
então con v e !lho; II!as porque duvido que se aponte 
~utro remed.w, po: Isso voto que passe este projecto 
a segunda d1scussao. 
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O Sn. PEnmnA DA CuNHA :-As dissenções agita­
das na província de Pernambuco entre povos irmãos 
decidirão as côrtcs de Lisboa a estabelecer uma 
junta de governo provisorio que remed~as?e prom­
plamcnte os males que a mesma provmcta estava 
solfrendo c promulgárão para esse fim o seu de­
creto de' 1 • de Setembro de 1821, dividindo-se as 
autoridades civil, política, adminí_strativa_ e mili.t~r 
de tal sorte independentes entre s1 .que nao podiao 
deixar do excitar rivalidades, e conÔictos como bem 
depre ·sa o xperimentou quando entrou na praça 
do Uc ·ifo o brigadeiro ~Jo.ura, e ~ u successor ape­
zar dr ter m êlhores manetra a ~1m m smo renas­
cerão de confianças quo os fizcrào sahir dD:quelle 
paiz aonde não podiào ter lugar seu despot1 mos. 

Este m thodo de g!)verno foi generalisado para 
todo o llrnz.i.l polo decreto das mesmas eôrtes de ~9 
do dito mez, o que t ve elfeito ~om algumas modt­
iicaçõe , appare endo uma desigualdade que mo -
trava a repugnacia qu havia em atloptar aquella 
medida, e quanto ella era inefficaz para os fins que 
se desrjavão obter. . 

Como pois póde ntrar em questão que seJa pre­
ciso organi ar uma nova fórma de g_overno de PI:o­
vincias qu r mova os rual es ex1 t nte , e Yite 
para o futuro. uas prejudiciae consequeneia ? Eu 
conheço que m algun desses governos tem entrado 
varões illustres, e dignos desse cmpr gos por suas 
distinctas qualidades, e exe"?plar conducta, J?as 
lambem ningucm póde duv1dar de que multas 
dessa eleições se tem feito por artido e fa~ções 
porque muita gente ba que sem pezar a grandade 
de suas obrigações se afo~ta a pr ten~er lugares 
que ão ab olutamente alheiOs de suas Clrcumstan­
cias com o unico fim de tirarem as vantagens que 
lhe~ promettc o exercício de"lJPder. 

Julgo porlanto indispensavel a nomeação de um 
conselho que concentrando as autoridades que 
constituem a publicaadministração, vão de concerto 
em s us planos e examo! , formando- e para es.se fim 
um conselho, de cujas decisõe de,·e er o pre 1d nte 
o seu executor. 

E' reconhecido por todo o publici ta que o go­
verno de um só, i to é a monarchia pura, fallando 
em the e 6 o melhor dos governo porque tom mai 
facil acc~s o, e são mai prontas ua deliberações, 
e execuçõe ; ma sendo ao me mo tempo moral.­
mente impo ivel que o ho~1em s con~cnha no h­
mitos da moderação, e da lei, quando nao ~ncontrn~ 
obstaculos á sua vontade, porque o de pot1 mo c ta 
gravado no eu coraç~o., ~_por i so que tem a~o­
ptado este y tema d .dtnzao d P.o.der s, gue a s1m 
me mo seria inutil se a re pon abilidad nao flzes e 
tremer perante a lei os seus iníractore . 

Por estes fundamentos é que julgo a necessidade 
de se reformarem estes governos de províncias, em 
se conceder a um só empregado o exercício de toda 
a administração, porqu era o mesmo que fazer ~e­
nascer o lugar de ·api~ã?-general. que se ten~ f~to 
tão odioso, nem se divtdtr o. exercJCJO m fraçoe~ lO­
dependentes convergindo p~·a um ce!ltro que ~~~­
cultosamente poderia rem~dtar o con~cto de pmxoes 
que são uma consequenCJa necessar1a dessa sepa­
ração. 

Julgo portanto que se deve proceder. á di c_us­
são desta ma teria; mas o meu parecer scna, que v1sto 
apparecerem tres project?s que estes fossem ~ uma 
commissão para se reduztrem a um só, aprovettando 
as idéas de uns e outros, para que a assembléa sobre 
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cada um dos seus artigos deliberasse o que mais con­
viesse a boa administração no governo das províncias 
de que Lanto de11ende a prosperidade deste vasto 
Jmperio. 

O Sn. ANDHADA E SILVA:- Sr. presidente : con­
fesso que não entendo como os ·nobl'es preopinantes 
que admittem a exi.tencia do mal, receào dar-lhe 
o remedio, esquecendo-se que os mesmos povos em 

ui tas províncias tem pedido que lhes tirem aquelles 
~ov rnos ! E se elles são o mesmos que os não 
querem, como s • temem revoltas quando se lhes 
faz o que tem requerido uma e muitas vezes? 

Eu creio se olha só para alguma província que se 
não tem queixado, sem fazer caso das muitas que tem 
dirigido repr tidas r presenta~ões sobre a necessidade 
da reforma dos seus governos. 

Admira-me que tanto se tema que os partidos 
desacreditem a as embléa, servindo-se da reforma 
dos ggvemo para suscitar desconfianças de planos 
favoravei · ao despotismo, e que não se receie que, 
faltando-se com uma providencia tantas vezes re­
querida, :e claiiJe, qu e a assembléa deixa ir tudo pela 
agua abaixo, sem cuidar das necessarias medidas 
para atalhar as desgraças dos povos! 

Eu sei que dcYcmos ler toda a altenção com os , 
partidos, com esses espíritos anarchicos que de tudo 
se servem para fom entar as desordens em que espe­
rão medrar; mas creio que esta medida, longe de 
favorecer as suas vi tas, é talvez um dos melhores 
meios de que se póde lançar mão para terminar as 
facções, que tantos males tem causado pelas pro­
víncias, que só esperão desta assembléa o remedio 
de uas de graças. 

O Sa. 1\lmoz TAVARES:- Nunca me passou pela 
imaginação que qualquer destes projectos soffresse· 
um tão renhido debate só para passar á segunda 
discussão! 

Eu julgava,e ainda julgo a sua maleria de la! evi­
dencia que convidaria os Srs. deputados a uma per­
feita uniformidad ; porém talvez isto mesmo lenha 
sido proveitoso para que melhor conheção os nossos 
con tituinte a Justiça que sempre dirige e dirigirá 
as nos a deliberacões. 

Todos o rs. deputado tem concordado em que 
o governos provinciaes necessilão reforma, e que 
esta dev pa1·tir da exlincção das jurrtas, que não 
se compadecem com o estado actual dos negocio ; 
receião porém qu e não seja e te o tempo proprio 
para tratar- e da reforma. 

Bontem já o r. Antonio Carlos respondeo, e re -
pondeo mui bem, fazendo vêr quão futeis erão se­
melhante receios; agora ó direi que regulando-me 
pela minha provincia não hesito em repelir que é 
este o tempo mai apropriado. 

ou informado qub elegendo- e alli a aclual junta,. 
immediatamen te dous dos roem bros eleitos, pessoas 
aliá mui respeilavcis, pedirão a sua escusa, e por 
nenhum modo quizerão acceitar •b. nomeação, per­
suadidos de q\1e nada poderião obrar a bem da 
causa, atlenla a convulsão em que desgraçadamente 
se achava a província, onde endo precisa toda a ener­
gia, não appaTecia senão frouxidão e moll~za, pelo 
vicio do systema adoplado; os outros, depo1s de. al­
gum tempo, conhecerão por um~ ~_olorosa expenen­
cia, que tambem nada consegumao; e . consta-me 
que algun tem pedido a ua demissão, para não se 
exporem, em utilidade, a outros ataques iguaes aos 
que com elles furiosamente praticou o celebrePed1·oso 
E nem se diga que essa falta de subordinação e de 

32 

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 



126 SESSÃO EM 27 DE ~fAlO DE 1823 

respeito, que se observa presentemente do ~ovo para ·suas linhas geraes, e disposições caracte!isticas? O 
com as juntas do governo! essa m~rcha Irregular que é contra as regras de J?Cthodologia é tratar 
dos neaocios, provenha mais do defeiLo das pessoas, em especial de tal, ou tal artigo, de tal ou tal falta, 
-do que "da maldade da cousa: isto é cerrar o olhos o que me parece dever ficar para a segunda discussão. 
á l uz. _ A decisão de que um projecto deve passar á se-

As . pessoas mais ·versadas na g_r~nde sciencia da gunda discus~ão, !!~o o de?iara perfc i to; podem 
.administração, tomar-se-hão quas1 m eptas, quando nellc haver disposiçoes part1cular s de acertadas, 
para obrar necessitarem do c~ncurs~ de vontades p~·ovidcncins não tão _adequada , como se pcrsua­
alheias, que raras vezes se combmão: Isto é uma ver- d10 o sei! auto!·, e a Isto se pó de occorr r na se-
dade pratica : ninguem a ignora. gunda d1 cus ao . 

.Accresce de mai a mais outra razão product.ora 1ào me farei cargo do mai · qu di se o nobro 
dos males apontados, e quo cu não devo deixar no preopinantc, que fallou em dir rção contraria ; por­
esquecimento, e é a necessidade de empregar-se no que o illu tt·e deputado qur acabou d Iallar jú lhe 
governo de cada uma da províncias a pes oa nclla re pondoo, bem que não c gota c o argumentos. 
existentes. Ca o pa se o projccto á egunda di cu ào, então 

Sr. presidente, nó não pudemos deixar do con- me estenderei na razõc , ql! o cudiio, o que 
fessar que or de graça da nos a má educacão, a ora não fa ço circumstan iadamentc, por er fóra da 
pessoas exis tent es nas mesmas província onae pas- ord em. 
são a governar nunca podem incttlcar aquelle res- O que me cau ou algum reparo foi o d sflgorar­
peito que é indispen ave! para a execução da lei ; se o qu eu disse ; parece qu o nobr prcopinante 
a canalha só ama o prestigio, só reputa excellente não attcndeo a minha propo ição; o qu e cu avan­
o que vem de fóra; familiarisados a ver o individuo cei e o que elle atacou é um principio de eterna 
goYernanteem uma. situação pouco impostora, oi hão- verdade; o nunca um cidadão livrr tem. dudda de 
no sempre com mddTerença, ou ante , pouco acata- proclamar a verdade, mórment um 1dadão hon­
mento ; só com violcncia ·e contém. E' de de ejar rado com a maior da confiança publicas, o cargo 
que se extinga e te motivo, e só se póde, a meu ver, de m mbro do corpo legislativo c;on Liluiote da 
conseguir isto com a nova organisação apontada em nação. 
qualquer destes projectos. ' inguem ignora que razão em forca nr lo baixo 

Empreguem-se brazileiros, e só elles; porém ,.e Jlllllldo ª Ira te ue nada erv ; é impotente contra 
fõr possirel em provín cias diver.as, erá mai pro- os in tere es e paixões; nós não omo feito d 
veitoso; e como de tes e d'outros objectos ó na fórma que a imples vóz de sa rainha curvemo o 
segunda discussão se tratará, por isso voto para que cóllo; deixemos sonho utopico , ninguem crê em 
passem. romance de sevarantes ; gov no quer diz r forca: 

O Sa. ANDR.~DA MACHADO:- Sr. presidente, se '!,!·azão é _que~ j_u tifica quem legi tima a forÇa; 
:se t-ivesse attendido ús regras de methodologia teria ma a. razao sõ n~o é govemo; a força de ncce .i­
cessado toda esta questão; terião os nobre depu- dade ~ CO!f!panhell·a me_ ·mo de um g v rno ju to; 
tados poupado a si o incomodo de fallar, a a sem- é obngaçao ~e ll e o erv1r-s · da força toda a vezes, 
ôléa o de escutai-os, e a mim de replicar-lhe : que a nece ~Idade o c~mmanda. 
r econhecerão os nobres deputados a utilidade do . E que m~or necess1da~e do que a da . ua xi t n­
projecto mas quererião espaçai-o; ora isso era c1a, qu_ nao póde conll nuar , quando a >ontadc 
proprio para quando e discutiu a urgencia, então g ral nao preval~ça obr a partirular? 
tinha lugar, agora não tem nenhum. O_ qur a ~lurahdade de uma nação manda pelos 

Está decidido que é urgente tratar-se dos gover- orgaos legliJIDO , merece o r peito • a srntimento 
nos provinciaes, não de um modo fL~o e ab oluto, da nação in teira; quem não obedece ;i ,·ontade de 
porque eu confessei, e lodos annuirão que i lo de- uma nação legalmente repre .ntada (• rcbeld ; e 
pende de ouh·as con iderações, que não estão ao co ntra rebeldes é legitima a applira~llo da forca. 
nosso alcance, e sem as quaes se não póde comple- e o governo q_uando lhe rc. istem não ~u iToca no 
tar o edificio administrativo, e que para isto é mister ber~o a resistencia, é um gorcrno fraco, dcspre­
que a constituição marque certos pontos. Apezar s1vet. _ 
desta falta, propoz-se um projecto o mais visinho n~o póde bastar á cri e em que se acha lar­
que se póde ao artigo constitucional, se o houver a gue o ttmão dos negocio ; o me mofar i eu, ainda 
este respeito; e propoz-se por se assentar que era como ~embro da assembléa; e vi c que nos não 
preciso acudir aos males provenientes dos go1•er- obed~ctao, não continuaria a decrotar inutilment e; 
nos provinciaes, taes quae se acbavão estabeleci- se nao podese forçar a obediencia, poupar-me-hia 
dos e uma vez decidida urgencia propôr demoras ao trabalho de mandar para serem enrarnecidas 
é contradicção ao que foi decidido, e nada mais é as nos as decisões. 
do que opera;n~ et oleum perdere. Releva, Sr. presidente, que o governo se reY le 

O que se devia {j.zer, e o que o regimento manda. aos_ subdit~s pela u~ força toda as vezes que a 
era _fallar em ge~al sobre as vantagens ou incon- razao só nao bas~a; 1 to é o que repilo altamente. 
vementes ~o pr~Jecto, era tratar do_ seu bosquejo A vontade naciOn~tl não deve achar opposição, 
geral; se e ou nao conforme á analogia do governo, uma vez que é ex,Pmmda por orgão legitimo; nin­
que adaptamos; ~orq~e nós _lemos já idéas geraes guem tem poi direito de re istir-nos ; nós somos 
d~ governo constituciOnal; Já temos poderes di vi- os canaes legaes; fomos para aqui mandados para 
didos; já temos a execução entregue a um indi- fazermos não só a constituição, que deve reger 0 
viduo, e nã~ a uma collecção: já .d~ste dado pode- Brazil, mas tam_bem as leis e r formas que de­
mos deduzir a natureza da ad_mimstração, que é mandar a necess1~adc ~aclarada urgente . Hepare- e 
~a~ode~a. Ma~ fallar em ~eralnao exclue o tocar nas pa_ra a nossa . quB:hficaçao, somos a semJjJéa con Li­
Ideas pnmordtaes do proJecto; como se ha de dizer tumte e leg1 lattva. 
se um projecto é máo, ou boJ?, ,se é _util, ou incon- Ora se a maiorid~de_ das províncias exige reforma 
veruente, sem se conhecer a tdea pnmordtal delle, dos governos provmClaes á menoridade só cumpre 
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.a obediencia: elevar as s~as pretenções aci~a da 
maioridade é pôr a anarchta a ordem do dta. 

Isto digo eu, ainda quando províncias inteiras se 
opponhão á decisão apoiada por outras, se as que 
se oppaam estão em minoridade ; que não direi 
pois, quando a maioridade de cada província é em 
favor da reforma, e só relucta a minoridade 'I Estes 
princípios são incoutestaveis, e não sei como pc­
dessem excitar admiração . 

Os r eceios, de que fallão os nobres prcopinantes 
são fóra de tempo ; não são verificados; são in­
teiram nto creaturas de uma imaginação assustada, 
que ihe subjuga a razão ; devemos a pe§ar disso 
dar-lhe pezo? Creio que não. 

Fallão em emissarios mandados pelos nossos ini­
migos; eu tambem não ignoro isto; mas que vem ao 
caso e ta baixeza portuguoza? Quem diz omissa­
rios, diz inimigos; mas es tes inimigos não cons­
tituem a nação brazileira ; ella os detesta, e não 
e cutará os cantos de traidoras serêas. 

' Os portuguezes mandão emtssarios, porque jul­
gão haver entre nós elementos de intriga e discor­
dia que elles possão e tender e ampliar. 
· Qual é a nação no mundo, onde se tenha proposto 
nova fórmn de governo, e que esteja no começo de 
novas in tituições ainda não consolidadas, que não 
veja no seu eio descontentes, inimigos, e sementes 
de rnulliplice discordia? mas não se creia por isso 
ter provado, que o Braz i! e tá recheado de inimigos. 
Ondé estão clles? Onde a desordens? Onde e tão 
os chefes de es descontentes? Dous doudos exclui­
dos do cio do povo brazileiro. -

"Eu não sou medroso; as az o tenho mostrado; 
roas tímido que fos e, não acho razão, não descubro 
motivo de temer. E e algum houvesse, por isso 
ap.provaria a reforma do governos provinciae , que 
fomentiio por eu defeito radical a di cordia, que só 
póde favorecer as sinistras machina~ões dos portu­
guezes e dos seus erni sarios. 

0 projcclo que OS de1•e ubstitui r C fundado nos 
princípios constit ucionae que apregoamo , é ana­
logo a fórma do governo que juramos manter. 

As im 1:omo a execução é confiada a uma unidade 
não só moral, como phy ica, as im a admini. tração 
que é a me. ma exccu~ão applicada <~ local idade, e 
confia lambem a um só homem. As tm co mo o exa­
m geral é co nfiado a uma coll ecçüo, a im o exam 
local é commettido lambem a um con elho. 

Eu não lhe quero dar urna duração, que não com­
porta a falta de dados, om que por ora laboramo ; 
talvez bem breve se deva mudar o plano de admi­
ni stração; mas a idéa geral ha d ficar ; quer tenha 
o territorio do lmperio, uma só divi ão, quor e 
subdivida secundaria e terciariamente, sempre .será 
mister agente unico de execução em cada divisão, 
e cons Lhos de exame em cada uma lambem . 

Se pois o e boço geral é ju to, se é conforme 
aos liniamentos da con tituicão, que preferimos em 
grosso, importa que seja admíttido, e pas e á egunda 
discussão . 

O Sn. 10GOEIRA DA GAltA:- Eu não hesito na 
decisão, que devia tomar esta assembléa, para se 
fazer obedecer, e respeitar suas ordens : ma de 
proposito não me fiz cargo de a indicar. 

Sei bellamente, e todos sabem que um governo 
fraco, sem energia, e sem força, para se fnzrr obede­
cer,· não merece o nome de governo : mas não posso 
concordar, nem jámais concordarei com o i Ilustre 
Sr. Andrada Machado, em no aventurarmo , sem 
pressante e absoluta necessidade, a op rações an·is-

ca~as, que possão comprometter a dignidade, e res:. 
pmto desta assembléa, ao que para o manter seja 
necessario recorrer á força armada, qu_e tantos e tão 
graves males podem arrastar. 

Que quer dizer - declarão- se em rebeldia 
as províncias, que recusarem a entrada do delegado 
do poder executivo, e obrigão-se a render obedi­
encia ás decisões desta assembléa- Isto em lin ­
guagem clara quer dizer - mandão- se tropas por 
terra, e por rriar: mandão-se náos, fragatas, e quanto 
fôr necessarw para bloquear seus portos, e castigar 
sua ouzadia. Não sei como de sangue frio se profere 
- declarão-se rebeldes, e se lhes faz a guerra . 

ão ~ei porque .se taxa de medroso, a quem pro­
cura evitar o mawr dos males em uma nacão, a 
guerra civil : mas tornou o illustre Sr. An"drada 
Machado a increpar- me attribuindo a medo, o que 
só procede de prudencia . Nunca, _Sr. Presidente 
tive, medo de dizer francamente o que entendo, e 
de obrar conforme a honra, e o meu dever: mas 
sempre fugirei de opiniões escaldadas, e pertubado­
ras do socego publico, e ainda mesmo do particular . 

Por tanto torno a repetir, e a confirmar o meu 
voto. Em quanto se não publicar, ao menos, o pro­
j&cto da nossa lei constitucional, de que se acha en­
carregada a com missão de constituicão; em quanto 
por e lle se não co nvencerem não sÓmente os habi­
tantes desta P!Ovincia, mas os das outras provin­
ctas do 1m peno , que bem longe de se entronisar o 
despotismo, como inculcão os malva dos, gozará o 
Imperio. do Brazil de uma liberal constituição, digna 
delle, dtgna do chefe, qu e lemos escolhido , e de sua 
de cendencia, digna das luzes do secnlo, em que vi ­
vemos, não é de prudencia, que se decretem me­
didas geraes ; e que devem ser enviados sem passa­
rem a segunda di scussão, os projecto appresentados 
sobre os governos provinciaes á commissão de 
constituição, para ne11a ser comtemp1ado este tão 
meli ndroso objecto recomm endando-se toda a bre­
vidade, pois que o publico, que nas galerias nos 
contempla, os habitante de ta província, e os de 
todo o lmperio do Brazil, tem fitos os olhos sobre 
esta a sembléa, e desejão com preferencia a tudo, 
ver quanto antes a lei constitucional do Imperio. 

O R . CARNEIHO DE CAMPOS: - Sr. Presidente : 
eu não neguei q11 e as juntas preci sassem de re­
forma; o que fiz foi apon lar a origem principal dQ 
mal, e concluir qu e em quant.o se não atacasse pela 
raiz havia de subsi tir . 

Supon\lamos que e manda um chefe político, ou 
um presidente, emfim um homem com ·o nome 
que lhe quizerem dar, se o povo não tem mudado 
de idéas, o que se segue é que daqui ha dias, se 
não gostão dell e, gritão que é preciso atalhar odes, 
polismo, faz-se uma Bernarda, como se costum11, 
altera-se a ordem estabelecida, e ha uma revolucão 
na província. (apoiado) Considero pois arriscada a, 
reforma feita já ; e por isso ~u}go;prudente a de­
mora ; que não é grande, ate que ganhe esta as­
sembléa a força moral que por ora lhe falta. 

Os partidos hão de acabar pela sabedoria das de­
cisões do congresso, porque estas nos grangearáõ a, 
inteira confiança dos povos . Por tanto dizer-se que 
eu reconheço o mal e lhe nã~t quero dar remedio, é 
attribuir- se- me o qu e eu não penso ; tal:vez me não 
explicasse bem ; mas eu creio ter dito qne o unico 
remedio que jnlgava por agora conveniente era dar.., 
se instrucções aos governos que marcassem clara e 
distinctament e os seus poderes, e não mandar-lhe!! 
um chefe, que lhe renovava a lembrança dos C!l;: 
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pitães-generaes, e podia servir de pretexto para 
aticar suspeitas de governo absoluto. 
~e penso deste modo tenho sobejas razões para 

isso. Nesta cidade foi voz constante, e eu o ouvi 
dizer a ·muita gente, que a constituição do Drazil já 
estava feita, e que havia de ser apresentada a este 
congresso ; e até um me queria mostrar alguns dos 
seus arti [J'os. Isto mesmo se ha de ter espalhado pelas 
provinci~s; e tanto basta para indispo.r os animos 
dos povos, emquanto se não dese~ganm~em que 
diliberamos livres, sem outra cons1deraçao ma1s 
que a da sua felici?ade. . . . 

Eis aqui porque Jul go per1gosa a reforma feita Já ; 
e mtii conveniente reserva-la para o tempo em que 
tivermos adquirido a necessaria força moral, que é 
a que nos ha de sustentar. Qu_ando assim fallo, 
digo o que entendo bem que esteJa persuad1do que 
hei de ficar vencido; mas faço o meu dever; e se o 
sucesso não corresponder ás vistas dos que seguem 
a opinião contraria á minha, não serei responsavel 
por suas más consequencias. 

O SR. HomuGuEs DE CARVALHO: - As desordens de 
que se queixão algumas províncias não provém do 
decreto das côrtes de Portugal qlle instituio os go­
vernos, provém da sua ·fórma, provém do defeito 
intrinseco da constituição . As côrtes o que fizerão 
foi approvar o systema que os povos havião escolhido, 
e nisso obrarão as mesmas côrtes machiavelica­
mente. 

1 Qgando as provincias abraçárão o systema con­
stitucional entrarão a considerar-se isoladamente, 
e segregadas de um poder supremo, e nq_merão seus 
governos pr.ovinciaes, sem dependencia, e conexão 
com a-s outras províncias. 

O povo de cada uma se julgou soberano ; no­
meando os membros do governo julgou, que tinha 
direito de exigir o que quizesse, de os depôr, e dar 
as leis. Entrarão a dominar paixões, e partidos pro­
prios de nomeações populares; o tempo era de re­
volucão, em que todos querem tudo a um tempo ; 
todos se julgão com direito de legislar ; e cada um 
se acredita um soberano mesmo a respeito das aucto­
ridades, e daqui veio que em geral os governos das 
províncias forão increpados, pelos mesmos que os 
nomearão. 

·E' verdade que em geral os cidadãos, que com­
punhão os governos estavão tocados da mesma epi­
demia, mas ainda que fossem anjos havião de ser 
acusados porque os povos, mais ou menos, attri­
buem aos governos as desordens proprias do tempo, 
augmentadas por uma fórma de eleições, que 
dando lug.ar aos ambiciosos de intrigarem ou para 
serem escolhidos, ou os de seu partido, arma uns 
cidadãos contra outros, secundacdo facções, e 
bandos. 

Os escriptores que devião conduzir a opinião pu­
blica, explicando qual era a essencia da soberania 
da nação e a sua idliivisibilidade, entrarão a lisongear 
o povo, e em breve tempo forão tantas as soberanias 
quantas as províncias. --
- ~ Agora- qlíêixão-se os povos, é necessario dar-lhes 
providencias, emendando uin regimen, pelo qual 
conhecemos que se não adquire a felicidade, e tran-
quilidade das provincfas. . 

O meio não digo que estejà prevenido inteiramen­
te no projecto, tem faltas, mas cada um de nós os 
mutilará, ou acrescentará como lhe parecer, e nas 
discussões se apurará o melhor: Emendemos esta 
fórma de governo, que foi feita no fogo da revolu­
ção, que longe de produzir bens, tem causado 

FundoAu<lmbkl ia Ge rol Conot~uintu 
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males, e que o governo de l)ortugal approvou, e 
cuidou em conservar, bem certo, que daria larga 
ma teria a rivalidades, e desavenças. 

Finalmente deixando theorias, sigamos a pratica, 
ame tra dos governos; que mostra ella? 

Que taes instituições não tem feito a fortuna dos 
povos; a máior pa1'le das províncias, disso se 
queixào; é preciso remedio : tun dclles é o pro­
jecto em disCllssào ; logo a sua materia deve ser 
approvada, embora se alterem os artigos, e ó por 
isso que voto quo o projecto passe a segunda dis­
cussão. 

O Sn. CALDA :-Tenho ouvido tratar de impo -
si v 1 o dar- e ás províncias uma nova fórma de go­
vemo, e votar-se por isso que não s discuta o pro­
jecitO. 

Dá-se como rasão que as províncias desconfião 
que e pretende es tabelecer o despotismo, e que 
esta medida augmentará a suspeitas; ma cu 
du·ei que se algumas província tiverão e ses re­
ceio , a minha, pelo contrario, só teme a junta pro­
visaria como seu inimigo interno; e nunca us­
peitou que se pretendes e a sentar governo de po­
tico, porque tendo pedido reformas e provid ncias 
sempre o ministerio lhe r espondeu que a assembléa 
remediaria seus males. 

Julgo portªnto que não devemos frustrar-lhe a 
esperanças, nem fazer pouco caso das suas repre­
sentações, e que é do nos o dever pôr termo quanto 
antes ás de ordens que agi tão e infelicitão os povos, 
pois se estamos aqui é para curar suas de graças ; e 
por isso voto para qu e pa se o projecto, e se verifi­
que a reforma, que julgo indi pensavel, do go­
vernos das províncias. 

O Sn. CosTA ÁGUI.U\: -Sr. Presidente: eu não 
pretendia fallar, não só porque a materia tem sido 
tão nobre, quanto sabiamente discutida pelo hon­
rados membros que me precederão ; mas igual­
mente para não repetir o mesmo que já c tem dito 
neste augusto recinto, e que seria perder tempo, o 
cançar até a at.tenção da assembléa : ouvindo porém 
hoj e outra vez appresentados algun principio que 
me parecem pouco ou nada exactos, ou talvez me. mo 
contradictbrios ao que pela xperiencia tem acon­
tecido na maior parte das províncias: confesso, Sr. 
Pre idente, que não pude resistir no de ejo dele­
vantar- me para não deixar passar em silencio se­
melhantes princípios, de cuja contestação muito 
póde em verdade depender a admissão ou regeição 
do project.o em questão. 

Disse um illustre preopinante, que os males que 
tem afligido as províncias nascião mais das cir­
cumstancias, do que da fórma dos governos provi­
sorios ; e que as desordens occasionadas nas mesma 
províncias procedião da idéa da soberania do povo 
mal entendida no seu verdadeiro sentido, e da mu­
.dança sub~ta do governo arbitraria para o livre, 
para deduzir destes dados que o presente projecto 
era impolitico nas circumstancias actuaes : o hon­
rado membro que assim discorreo, confundindo as 
cir~umstanc!as. e os tempos, estabelece como pri­
metras _e prmc1paes cousas o que não é senão con­
sequenCla de velhos males e de antigas causas que 
sim já existindo, forão depois dP.sgraçadament~ de­
se~v~lvidas, e postas em e!Tectivo -andamento pela 
cr1açao de semelhantes governos pollicephalos · or­
ganisados sómente para produzir a divisão das pro­
víncias, e semear a discordia, como passo a de­
monstrar. 
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Em todas as revoluções, Sr. Presidente, ha causas 
que preparão e antecedem as mesmas revoluções, e 
causas e elfeitos que as acompanhão, e se lhes 
seguem; aqnellas já cxistião, quero dizer o despotismo 
do governo e dos seus agentes; a corrupr;ão geral 
dos costumes ; e mesmo certo progresso de luzes, 
gue de tempos a esta parte felizmente se tem difun­
aido c donamado com mais velocidade pelas di­
ver. as partos do Brazil. 

Qne ex istia a primeira causa, c com particulari­
dade em algumas províncias deste grande lmperio, 
é tão claro como a luz do meio dia; c seria fazer-me 
nimiamente tedio o, se pretend s c referir agora 
os mal s, os vexanJCs, e arbitrariedades praticadas 
pelos ant igos governadora e capitães gencraes, 
debaixo dr ruja pada tudo trcm1a, mais dcshu­
mano , alguns dellc , que os proprios Pachás da 
Turquia nas mnlfadadada. província da Grecia: 
quetamb mexi ·tiaa,cgundacau a, a corrupção geral 
'dos cosLutnes, ninguem o podcní negar ; longe de 
mim a idéa de atacar em partieular classe alguma 
de cidadão , porque inimigo decidido de per onali­
dado , ó propria · d alma abjcctas e de corações 
corrompido , o meu fim é só 111 0~Lrar que em v _r­
dade sentí amos, c cnLJmos os efTe!Lo da orrupçao 
dos co Lumes augm ntada talvez em muitas pro­
víncia pela falta de i11 trucção publica e do meio 
ne_ce ano , pelos quae e podem em grande parte 
ev1tar semelhantes male ; que do m mo modo 
existia a terceira cau a, c que tambem concorreo, é 
outra verdade; po~·quanto sendo i_nn g~vel que ~s 

t luze se achão hoje mu1to ma1s d1fund1das na dt­
versa part do Brazil, do que á algun anuo pa -
sado accontecia, e que os povos actualmente co­
nhecem melhor os s us direito e garantias, e que 
não são propriedad de alguem, era natural que 
abraçassem com ancia e prazer a occasião offerecida 
pelas perversas e facciosas côrtes de Portugal, pa­
recendo aos me mo po\'OS que pela mudanca das 
cou a , e do sy tema porque erão regidos, poderião 
melhor recuperar a devida e legal liberdade de que 
crão privado . 

Tae forão a cau a que anlPccderão a no are­
volucão no Brazil, e qu fizerão proclamar a con ti­
tuiciÍo m Janeiro de 18'21 no Pará, primeira pro­
vinêia do flrazil, e que Je,·antou ufana c victoriosa 
este grito

1 
que endo ouvido na Bahia em Feverci ro, 

se oxtenaeu depois com a v!' locidad do raio á 
outras província ; tae forão poi c ta causa , que 
devendo de nece idade produzir fTcito a azova­
riados pela marcha da revolução, pela m_u~ança 
quasi repentina das cousa., t m tamb m ongmado 
e f ito na c r nlgun tran tornos, que de graçada­
mente s tem sentido, proprio das mesmas revo-
luções. . 

Por outra parte a pa~ana-~1berdade-mal en­
tendida no seu verdadeiro sent1do pelos povos, e o 
que é peior pos imamente deíenida por certa classe 
de hom n que quasi empre apparecem em toda 
a mudançd dos negocies poli~icos; a esperança de 
bens imaginarios, e do bello 1deal, com que se tem 
pretendido enganar os incau~o~ com so~hadas fe­
licidades: e do cboq ue das pa1xoes e de 10 tcresses 
desencontrados tem tambem sido em verdade o 
germen. product~r da_s ~esordens, de ~ue algumas 
provínCias tem s1do nctlffias; e taes sao as causas 
e effeitos, que por de regra se seguem ás re­
voluções, e que produzem algumas vezes males 
immensos. 

Isto posto vejamos agora como o decreto das 

côrtes de Lisboa de 2~ de _Setem~ro de 1821, que 
creou os goyernos prov1sonos, vew pôr em movi­
m~n~o a mmor parte de.s tas causas, fazendo avivar 
paiXoes talvez adormecidas, e susc1tando interesses 
desencontrados e inteiramente oppostos uns aos 
outros; e é esta uma tarefa, á meu ver, de pouca 
monta. 

As côrtes de Lisboa conhecerão perfeitamente 
que lhes era impossível poder sustentar a boa fé 
que deflas o llrazil tinha, e que cedo ou tard e ap~ 
parecia a desconfiança pelas medidas que Portugal 
começava a tomar para pouco á pouco mudar a face 
dos negocws com va ntagem daquelle reino, e total 
perda do Brazil, c o que que é ainda peior, da sua 
m~sma represe~taçiJ~ na qualidade e Cjlthegoria de 
re o ; que fizerao pms os nossos chamados irmãos? 

Lançarão mão do r curso unico, de que se servir 
podião para o~ o~ pelo menos dem ora r a 'des­
graça que os ameaçava pela separação do Brazil, 
quando em fim co nhecesse a maldade e pPrfidia 
com que havia sido tractado; crearão semelhantes 
_gov_ernos monstruosos, cujas respectivas â·utori­
ifãOe~,__ Independentes umas das outras, denéCes­
si1lade aeviao embrulhar-se, e misturar-se em su'ag. 
attribuições, muito de proposito confundidas ou 
mal especificadas; e por uma má fé ainda mais ag­
agravante fizerão extensiva semelhante lei á todas 
as províncias então não represou ta das 'Daquelle de­
magogico congresso, inteiramente pouco ou nada 
versado no que dizia respeito ás localirlades das 
províncias, para quem Jegislavão, e cujas verda­
deiras precisões ignoravão. 
_ Entretan~o ? seu plan? sor_tio o. fim qu e deseja­

vao e provrnc1as que ate entao eXlstião socegadas 
forão bem depressa a presa das desordens, suscita­
das a mawr parte dellas pelas pretenções absurdas 
dos governadores das armas, que mandados de pro­
posito para agrilhoar-nos os pulsos e as mãos não 
pouparão meio algum para conseguirem seus' per­
versos intentos, aproveitando-se além disto da cre­
dulidade ou imprudencia dos incautos. 

Foi o que aconteceu nas provincias do Norte e 
com particularidade na do Pará, á quem coube em 
partilha a tyrannia do govemador das armas José 
~Jari a de 1\toura, rxpul o de Pernambuco pel o~ seus 
exees os e levado á praias do Amazona pelo mão 
destino daquclla amena e rica -província: de então 
até ao presente tudo alli tem sido de ordem e 
no so irmãos paraenses vivem desgraçadas victi­
ma do seu dcspoti ·mo e arbitrariedade, atormenta­
dos uns com. denunc_ia forj~das na sua imaginação, 
sempre che1a de odio e vwganças e quasi todos 
ameaçados com proscrições e toda a casta de mal­
dades . O mesmo ou talvez peior havemos observado 
em outras província ; e como, senhores, como 
poder-se-ha ainda dizer, qne semelhantes gover­
nos policephalo não são causa de tantas desordens~ 

Como aYançar que não deYemos reforma-los 
só pela suspeita de que não erá talvez bem recQ_: 
bido e·te projecto? Confesso, Sr. presidente, que 
não entendo, conhecer um mal e ~deixar de o curar 
só pela suspeita de que não será bem recebido 
o remedio, observando-se por outra parte que elle é 
necessario, é em verdade cousa pasmosa I Além de 
que, se a doutrina deste projecto não parece boa, 
porque os nobres preopinantes que tem votado para 
que elle não passe 1Í 2• disc'ussão, não apresenlãO­
outros remed10s ou outras medidas ? . Regei te-se 
muito embora alguns dos meios propostos no mesmo 
projecto, mas não deixe por isso do pa,ssar ã 2• dis-
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cus~ão, porque então melhor se_ discutiráõ os a.rtigo: 
e poder-se-ha. emendar o que nao parecer ac~1 t.ado , 
despreza-lo porém in limine, .só por suspeitas, aó 
porque se diz não produzirá o elfeito que se pre­
tende outra vez o digo é co usa para mim p~smosa. 

Bis~e outro illu tre preopinant.e, que os d tctames 
da prudencia peqião,, que p~ra serem respe1~ados os. 
decretos da a~semblea. se nao tomasse medidas ge­
raes · e ' que muito menos se dcvião mudar _os 
aotu~es crovernos das províncias, emquanto nao 
appareces~e a nossa. consLituiç~o política; e que por 
isso devíamos defem· para entao o estabelecunenlo 
da nova fórma dos governos provinciaes ; accrescen­
tando que era muito de temer, que alguma das 
provincias se não sugeitassem á receber o del.egado 
d:o chefe do poder cxecuti r o, em co~1sequencia d?s 
partidos que havião etc. Deu nos hvre, Sr. pre I­

dente, que passassem tacs principio ; conheço per­
feitamente as boas intenções e entunentos patnoti­
cos do honrado membro ; mas permüta-se-me o 
dizer que os seus sustos e r ceios são á meu v~r, 
de n'enhum fundamento, porque em verdade nüo 
sei e menos posso perceber a razão de taes . ustos: 
será por ventura porque os presidentes das provín­
cias são da nomeacão do Imperador? 

De certo runguein hoje duvida que ao poder exe­
cutiYo cumpre e pertence nomear todos os seu 
agentes. Será• pelas attribuições, que por e te pro­
jecto se concedem !lOS ~esmo presidentes ? Tam­
bem não, porque na o veJO nella o que possa ~au ar 
tão arandes rec.eios, antes obsetwo bem combmados 
todo~ os requisitos essenciaes em matarias ad@ni -
trativas, porque não póde haver perfeita execução 
sem celeridade e unidade de accão etc : e meno en­
tendo que este projecto possa "promover ou irritar 
os partidos. 

Sim, Sr. presidente, em. tocjos os tempQ§ e e~ 
J todas as rev.oluções tem havJdo e ha de ha!.er Pé!rLl­

d.os : porque lambem em todas as occas10es app_a­
recem hom ns, que ou por maldade ou por illu ao 
ou emfim pela esperanca de ch imericas felicidades 
pretendem apossar-se do poder .e au~orid.ade par~ o 
melhor complemento do seus 1magmar1os deseJOS 
e- até porque em semelhantes crises convulsivas o 
mesmo poder é tambem uma garantia ; porém o 
povos e em particular toda as pessoas bem inten­
cionadas e que por experiencia até propria tem 
obser.vado as desordens occasionadas por taes go­
vernos, conhecem perfeitamente a necessidade da 
sua reforma, porque só um bom governo composto 
de homens probos e conhecedores das circurnstan­
cias actuaes das províncias poderá remediar os seus 
males e conter esses partidos, que de certo desappa­
receráõ, como o fumo, á proporção que crescer a 
confianca dos povos pelo gozo de suas bem funda­
das esperanças e dos seus direitos sustentados e 
defendidos, bem entendidamente, por esta assem­
bléa, de accordo com o poder e-xecutivo. 

Em vista do exposto, Sr. presidente, como pode­
remos nós deferii· íl: nova forma dos governos pro­
vinciaes para quanáo apparecer a nossa constituição 
politica? Ignora por ventura o honrado membro, 
que isto avançou, que llillll tão complicada, tão 
dífficil e tão melindrosa tarefa deve de necessidade 
custar-nos alguma demora e que ainda mais tempo 
gastaremos na discussão dqs antigos da mesma 
constituiçã.o? E no entanto veremos nós, quaes 
rochedos inabalaveis no meio do occeano, a tor­
menta que nos cerca. e os males de que são victimas 
as províncias. sem cortarmos pela raiz o germen 
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pr.oductor de ses mesmos males 'I E como, Sr. presi­
dent , poderá pôr-se em ajustado e ba.~.•moniosp 
andamento a no;va machiua do .ostado, sem que oom 
antocedencia, cuidado, e al.tenção preparemo o 
eaminho, que ella de'e tril,har c os degráos porque 
doYO passar ? De. engane-mo-nos, senhores, a conib 
tituição não podet·á marcha( uniforme o regulall, 
sem as reformas nacessarias e indisp! n savei~ , parLi­
culaJ·mentc no que disser re pmto ao governo 
ad ministrati\lo das províncias d~stc vaslo c rico 
lmperio. 

H umindo pois minhas idóa , voto que o pro­
j elo pa~s á 2• di ussão i o para então guardarei 
as minha. obser1•açõe sobro a doutrina dt> alguns 
do sen artigo , com o quae mo não conformo c 
quo, ao m n entir, deY m . offrer uqnclla alt ra­
cõcs quo a abodoria i1 umsp c~ito da a ·sl•mbléa 
julgar neces aria convenientes. 

O ' 1t. F nA ·cA: - Leranto-m para f aliar . obre a 
ordem . Ouvi diz r ha poucq qu s • tinha já decidido 
nc ta a sembléa a urgen ia deste nego io, para que 
se admitti se a di cussão o proje to tle qul' c trata 
e em v rilade não ba tal. Duas são a 111 gencia de 
qLte a a embléa conhece no cur~o regulur do eus 
trabalhos; uma tem por fim antecipar a disru ão d 
um projecto, pr •scmdindo do inl<'r ti •i os que o re­
<•im u to manda guardar entr n 1• r 2• loitura 
dell s; e ta é urgcncia de fórma que n' poila tão 
sómentc á prioridade ou pre-ferrn ia corn que a dis­
u•são do projecto proposto toma o lugar do outro, 

quo aliá pela antiguidade de ·ua proposição lho 
devia preferir. 

Outra é a urgencia da mnteria f(UP polo no o 
juramento nos compromeLlemos ob enar na factura 
tias lei em a presente legi !atura. A primeira da · 
dita urgencia · e tá re oh' ida, mas a cgunda não; 
sal v o entendendo-se que uma prejudica a outra. 
1\las eu vejo quo se não concluo Sf'r urgonto a 
iactura de uma lei só111ente porque se julgou que 
era urgente discutir o seu projecto primoiro que os 
outro igualmente propo to á a ·emblóa. Portanto 
não e la vencido, como dou illu tres preopinantes 
di erão, que se faça a lei, quo é urg nte a ua 
factura: o que se Yenccu foi que era urgente a di&­
cussão e e sa pronuncia~ão ficou ati f ita com a 
antecipação da me ma di cussão na ordem do tra­
balho . ] to p lo que respeita a mP ·ma ord('m. 

Agora fallarei sobre a matrria Sr. pr sidente, 
muito tenho eu ou,-ido fallar contra os governos 
provisorios; e ·eu convenho na· queixas que d lles 
se fazem ; mas digo que c os go ,·emo provi orio 
são mãos, os antigos que lhe pr ced rito erão pessi­
mos i e estes que ora se ordenão não hão do ser 
melhore . O remedio do mal nilo e la na mudança 
das fórmas, consiste na ·ubstancia da cou as. 
Queixas contra governo hão de haver sempre: 
porque nunca houve, nem ainda agora vejo que 
haja responsabilidade real de sua ruah· rsaçõe . 

Para que pois se ha de ir fav.er uma lei pi!Ovi­
soria, que não satisfaz á. indicação do mal1 quando 
não sabemos que systema se ha do adoptat:> na 
constituição a respeito dos governos pl'Ovinoiaes. 
São as queixas dos povos por ventura contra os 
governos actuaes uma indicação de mal1 Lão forla 
que perigue a causa publica, se não se lhes. aoode 
jã com a mudança dos mesmos governos.'/ Não1; 
porque a experiencia me tem mostradp quo muito 
mais queixas talvez se fol'maro.'o · dos antigo& f?O~er­
nadores e capitães goneraes, a q!le o mintstenio 
ensurdecia contrapondo-lhe uma pcrf ita insen ibi-

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 



I 

. SESSÃO EM 27 DiE MAIO DE 1823 131 

!idade pela conservação dos mesmos governadores seja a fór~a d~s adminis.trações p_rovinciaes mais 
nas suas verrinas administrações; todavia os povos adap~avel as _crrcumstanc1as .PecuhU!es do Brazil, 
se conservavão paciflcqs e obedientes ao mando; por Julga-la msoluvel e mm supenor ás minhas 
quando nem esperanças tinhão muitas vezes de forcas, limitar-me-hei unicamenté a dizer, que se o 
qile e!l~s.fossem mudados.. mal subsiste e continúa. (no q)le, segundo ~ 

Não e 1sso portanto motivo de tanta monta que parece, não tem havido discordancia) nós (seja:­
nos obrigue a fazer leis provisorias ; sofirão .mais me permittido dize-lo) faltaríamos aos deveres qqe 
um pouco os povos (bem que eu conheça que já nos ligão a velar pela .felicid~de da nação, se o não 
muito tem sotrrido) porque breve se hão de ter uma procurassemos prevemr e evitar. 
constituição em que systematicamcnte se trata do Se o receio de não acertarmos com o verdadeiro 
governo das suas províncias. Eu não sei mesmo se remedio de taes males é que nos deve' inhibir 
essas queixas que se allegão se podem referir á de tratar deste objecto por agora, então nunca mais 
fórma dos governos, ou se ás pessoas que se acbão se trate delle; .pois que o mesmo inconveniente 
nel!es empregadas ; mas cuido que os povos incre- ·existira á todo o tempo e nós jámais saberemos, 
pão o g<>vernadores e não afórma do governo. Em quaes são os governos, que mais convém ao Brazilj: 
aquelles sóndo corrigidos cessa o mal; e isto é tudo a experiencia sómente e não as theotias é que n.os 
quanto cumpre por ora fazer para obstar ao mesmo hão de sen·ir de pharol na indagação desta verdade. 
mal, que com a lei ou cresce, ou pelo menos não se Demais, Sr. presidente, por ignorarmos o remedio 
remedeia. mais apropriado á uma enfermidade, deveremos 

O Sn. CAVALCj~.NTI DE LACEI\DA:- Sr. presidente, acaso de todo despresa-la? Não segu.ramente . 
esta materia já se acha tão profunda e judiciosa- Se porém o presente projecto em tudo não satis­
mente di cutida e considerada debaixo de tantas e faz e não agrada aos Srs. deputados, elle será 
tão varias relações, que difficilmente se poderá emendado na 2• e 3• discussão, mas nem por isso se 
apresentar uma idéa, que já não tenha sido susci- diga, que deve ser régeitado. O mal não é dos me­
tada e debatida. Todavia como eu tenho de v0tar nores e pede as mais promptas e deci~ivas provi­
sobre ella e desejo faze-lo claramente, levanto-me dencias e como para conhecermos quaes ellas de vão 
por i so para emittir o meu parecer iÍ tal resp i to. ser é mister tratar-se deste objecto sem demora, voto 
Trata-se de dar uma nova organi ação aos gover- para que passe o projecto á 2• discussão. 
nos provinciaes, estabelecidos e regulados pelo O Sn. ALENCAH: - Sr. presidente, como apezar 
monstruoso decreto de 29 de Setembro das côrLes do muito que se tem energicamente fallado a favor 
de Lisboa, essa, ao meu vêr, origem manifesta de deste projecto, eu pretendo votar contra ene; é 
uma mui consideravcl somma dos males, que tem necessario, que expenda minhas razões afim de se 
ameaçado o Brazil e entre quantos objectos se tem não entender, que é obstinação e capricho, o que 
aqui apresentado, nenhum em verdade me pare- me faz assim obrar. De certo eu seria temerario e 
ceu inda tão digno da consideração desta assem- injusto se quizesse duvidar dos princípios de direito 
bléa. . r. presidente, sem entrarmos mesmo por publico constituciOnal, que tão energicamente ex­
agora na força conveniencia das razões com que pendeu o illustre autor deste projecto e ,sobre que 
tão e1·identemen te tem sido aqui demonstrado a elle o firmou : na realidade eu estou persuadido; 
incongruencia desta lei, parece-me, que o simples que assim como o deliberar é o brade muitos, o exeou­
rectu·so da expericncia se ria um argumento mais tar deve ser de um só :estou certo, que são defeituosas 
que convincente para fazer-nos r conhecer, que as bases, sobre que está firmadú o decreto que criou 
um tal decreto deve ser quanto antes revogado. a juntas provisorias, ora existentes; mas estou 

im, elle tem ·ido O· gcrmcn fatal da discordia e persuadido, que nem ·empre deve existir o rigor dos 
anarchia em toda as no sa províncias, embora princípios e muito mais estou persuadido, que não é 
outras circumstancia tenhito concorrido igual- e~t~ o tempo de se pôr em pratica aquelles princ 
mente para isso; mas entretanto ellas se Lem mais Ct{llOS. 
ou menos desvanecido e o mal ubsiste e continúa, ão duvido igualrnen te da necessidade, em que 
isto pelo que? Talvez que pela natureza e existen- e tão as províncias de qtte nós lhe appliquemosalgum 
cia de ·emclhantes fórma de governos; é preciso remcd10 aos male~. que soffrem pela má organisacão 
portanto não só evitar o progr' sso deste mal, mas de seus governos; mas duvido, que seja conveniente 
atu extirpa-lo d uma Yez á sor possível e nesta dar-lhes no tempo presente um remedio geralle 
maneira de pensar concordtJ me parecem quast decizivo. 
todos o Sr . deputados, que tem discutido esta Desenvolvamos a mataria. Sr . presidente, que os 
ma teria princípios, em que se. firma o projeclo são certos, é 

Varião tão ómente em dizer, que apezar daexUen- uma verdade innegavel: mas é lambem uma verdadé 
cia do mal, que todo reconhecem c confessão, o re- innegavel, que es es principio~ são succeptives de 
medio que se lhe pretende a pplicar, é pelo menos in- alguma modificação ; as theorias nem sempre sito 
oerto,se não tambem perigoso; pois que na conj un- praticaveis; é necessario·as vezes modifica-las: e 
ctura, em que ora nos achamos, é impo&sivel de esta modificação depende sempre da índole, localiJ­
prever, se os novos governos,qw.e pretendemos subs- dades, e mais circumstancias dos povos: isto é o 
tituir aos actuaes longe de produzirem os salutares que eu penso, que faremos, mas~uando? • quando 
eff~itos, á que todos nos propomos,levaráõ antes ao tratarmos da constituição, pois tudo isfo são materi:a 
contrario a desconfiança ao seio de todas as provin- pura,mente constitucionaes, e de que aqui s61 poP 
cias e que em oonsequencia seria talvez mais pru~ incidente, tratamos agora. 
dente o espaçar esta mataria, reservando-a ou para: A questão pois, não deve"versarsobrea vel'ilcidªde 
ser tratada definitivamente na constituição,ou aiilda destes princípios; deve sim, a mett vêJ:, rola1: sob~ 
mesmo antes cru mai~ oppo.rtunas oireurn tonnias. a.neoessidade, queha de applioanremedfo•aoa maleS. 
Si'. presidente, cu peuso j ustarupnte de umru das pro~incias; pois que est;a. necessi<lade' ' <J!I.€fllJ 
rpaneira bem1 di:versa e sem ll}.(a · f(lzer caFg.o de noS< obl1Íga. agora a tl'alarmO& desta' qu~tã<R ij~-· 
f'ntral' na difficil c importa.nta qAelit~M\, dp qJia~ · minemos· pois se é tal· a necessidaj}B,.que·nos o}lllÍ'gJt~ 
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a approvar similhante projecto de um plano geral 
de governos. Já disse, que não duvido da necessi­
dade de algum remedio aos males, que tem soffrido 
as províncias por causa da má organisação dos go­
vernos; mas cumpre-me provar, que o remedío 
apresentado no projeclo é ex-temporaneo, e como 
tal perigoso; mais capaz de aggravar, do que de 
curar o mal. ' 

A principal cousa, em que nós .Çlevem~s cuid!lr, 
Sr. presidente, para poderem as nossas dehberaçoqs 
serem liem acceitas, e COJTesponderem ao fim a que 
hós as propomos, é merecermos a confiança dos 
povos; até aqui temo simp,lesmente uma confianç.a 
presumptiva, esta mesma Ja btlm abalada por m1l 
razões ; é necessario, que façamos e!Iectiva esta con­
fiança, para e_ntão podermos e~perar, que n~~sa 
deliberações seJ ão bem recebtdas; e C?mo adqum.re­
mos essa confiança, ao meu v~r tao nccessana? 
apresentando, e di cutindo primeiro do que tudo o 
projecto da con tituição : esta nossa grande obra 
orientará a opinião publica pro, ou co ntra nós : ella 
será o Lhermometro, pelo qual se medirá a confiança 
dos povos a nos o respeito. Se nella acharem os 
povos, que não obstante se concederem bastantes 
attribuicões ao chefe da nacão, todas aquellas, que 
são necês arias para pór em andamento, harmonia e 
ordem todas as mólas da grande macbina política 
deste vasto, e rico lmperio, com tudo !leão forte­
mente garantidos todos os impre creptiveis direitos 
dos cidadãos, então ficaráõ elles todos persuadidos 
que nós somos seus dignos representantes , que 
applicamos os verdadeiros remedios á seus males, e 
nunca desconfiaráõ de nossas medidas. 

Antes porém disto, tudo é ex-temporaneo, e e te 
projecto inda mais. Ninguem duvida, Sr. presidente 
que existem desconfianças pelas províncias de que 
no RTo deJaneiro se trabalha para restabelecer o 
despotismo debaixo de certas mascaras; tem-se 
mesmo dito, que os deputados se bandiaráõ com 
esta supposta facção, que alguns sucumbiráõ ao 
medo, outros ás Eromessas, e finalmente que se 
arranjarãiiffiã constituição, amoldad11 ão despotismo, 
e incapaz de garantir os direitos do povo ; e não 
iríamos nós com este projecto dar mais um motivo 
para estas desconfianças? ão considerarião os 
·povos na unidade deste presidente um antigo capi­
tão-general com o nome mudado? Não verião na 
independencia do governador das armas o odioso da 
independencia do governador das armas do decreto 
das côrtes de Lisboa ? Não acreditarião, que estes 
dois grandes empregados, unidos ao secretario, 
indo do Rio de Janeiro, e nomeados pelo governo, 
erão outros tantos emissarios, mandados daqui para 
preparar o caminho, adquirir partido, e força nas 
províncias, para fazerem acceitar qualquer consti­
tuição, que por ventura se lhes mande? Não sal ­
tará tudo isto aos olbos do povo, no meio de suas 
desconfianças ? 'ão terão nossos inimigos estes 
motivos para fascinar o povo, excita-lo, e adqui­
rirem partido? Ah 1 Srs. eu desejava que a assem­
bléa reflectisse ~em nas consequencias, que se 
podem seguir desse nosso passo. Ninguem duvida 
dos princípios, torno a repeti-lo ; mas o povo está 
delles bem persuadido? Creio que não. 

Sr. presidente, o decreto de 29 de Setembro que 
criou as juntas provisorias firma-se em tres bases­
Corpo conectivo ; eleição popular; e independencia 
de autoridades-consideremos qual destas bases tem 
mais desagradado o povo, e causado mais pertur­
bações. Eu creio, qne as duas primeiras agradarão, 

e ainda agradão, e a ullima é que tem sido a pedra 
de escandalo ; em prova desta asserção eu vejo, que 
ao travéz de tantas perturbações, que tem havido 
nas províncias, e de tantas mudanças de governos, 
ainda uma só província não deixou de usar desse 
direito, que uma vez se lhe concedeu para eleger o 
seu governo, e menos se lembrou do eleger a um só 
homem para a govemar; pelo contrario tem sempre 
nomeado novas juntas, e sempre rl:lunindo-lhes a 
dependencia do governador das armas, e mais au­
toridades da província. 

O projecto em questão pelo contrario destróe as 
bases, que agradarão ao povo, com rva aquella, 
que lhe é odiosa, isto é a indepondencia do govrr­
nador da armas; e será prudente ir as im chocar 
com a opinião publica, (ainda por força de princí­
pios), .~m um L mpo de d confiança , r convulções, 
não tendo nós ainda apresentado ao mono o 
e queleto do edificio, que vamos organisar? 

Creio que não ó prudente, é ante perigoso. Alas 
existem males, gritão muitos illustre preopinantes, 
e é neces ario remediar com este projecto . Sr. pre­
sidente, eu tenho ouvido muitos senhores deputado 
clamarem contra a fórma dos governo da provín­
cias, como motora deste mal . Eu pen o pelo 
contrario : eu digo, que qualquer que fos e a fórma 
do governo, que estivesse estabelecida, sempre 
haverião essas desordens: ellas são filhas da cir­
cumstancias extraordinaria , em que e te111 achado 
o Brasil, e da grandes mudança políticas, que tem 
occorrido: é sempre do tempo de tas mudança , que 
tem cabido as juntas, e acontecido a d sordens na 
província~, ou então quando os governadores da 
armas, pela sua independencia do governo civil, se 
tem feito preponderantes; daqui por diante pois não 
haveráõ mais estas desordens; porque nem .e devem 
esperar mais mudanças no systema político do 
Brazil, e nem os governadores das armas e tão mai 
independentes; os males pois irão ce ando com 
qualquer remedio, que nós appliquemos menos 
geral, e violento do que appresenta o projecto. 
Mandemos um breve regimento a es a me mas 
juntas que, ora existem, em que c Ih · marque suas 
devidas attribuições, castiguem- o algun · membros 
de juntas, que tem descaradamente abu ado de sua 
jurisdicção; diga-se energicamente no povo , que 
ellos uma vez tendo nomeado s u governos, como 
já o fizerão, não tem autoridade para os deilar 
abaixo, e que só lhes fica o direito alvo d sequei­
xarem ao governo 'do Imperio dos abusos, que 
cometterem, os quaes serão logo punidos; qu 
confiem nos seus repre entantes, qu e tão traba­
lhando na constituição, que os fará felizes; e que 
entretanto solfrão por mais um pouco assim como 
tem solfrido os defeitos dessa fórma de governo, que 
ora t~m, .fic!J-ndo certos que na constituição ficaráõ 
bem mstllUJdas as bases, sobre quo então se firma­
ráõ os governosprovinciaes, de cuja boa organisação 
tanto depende a felicidade do lmperio. 

Sim, senhores, façamos primeiro a constituição 
e entretanto não arrisquemos um passo prematuro' 
que póde se tornar peior que o mesmo mal, que or~ 
s9trrem os povos. Resumindo pois as minhas idéas 
d1go, que ach.o extemporaneo o plano do projecto, e 
pelo_ conse~um te voto para q~e não passe á 2• dis­
cussao, e s1m que para remedtar o mal que existe 
~~lance mão do meio, que acabei de propôr, e qu~ 
Ja outro Sr. deputado tinha proposto antes de mim. 

O SR. PRESIDENTE propoz se a mataria estava 
sufficientemente discutida, e decidia-se que sim. 
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0 Sn. ANDRADA MACHADO requereu o__yotª- ão o- pede se faca effectiva a responsabilidade_ dos minis­

minai; e sendo geralmente apoiado, proce eu-se a tros, e se lhe conceda a graça de ser removido para 
' ella, e venceu-se que passasse o projecto á 2• dis- a prisão da Conceição , ou Ilha_ das Cobras, em 
cussão por 36 votos contra-19. q!larto separado, para poder _con_tmuar o seu perio-

Votárão a favor, os Srs.: Fernandes Pinheiro, d1co; é de parecer, que o pnmeuo requerimento é 
Senna Ribeiro, Martins Bastos, Andrada e Silva, intempestivo! visto não ter sido ainda julgado ; e 
Rodrigues Velloso, Couto Reis, Hibeiro de Andrada, que a respe1to do segundo se deve dirigir ao go­
Arouche Hendon, Costa Aguiar, Andrada Machado, verno . 
Pinheiro de liJiiveira, Rocha, H.ezonde Costa, Maia, _Paço da a~sembléa, Z1 de Maio de 1823.-Anlo­
Teixeira Vasconcellos, Rocha l<'ranco, Silveira mo llodrigues Veltoso de Olive.im.-José 1'eixeim 
Mendonça, Velloso . oares, Camara, Teixeira de da Fonseca Vasconcellos.-João Antonio Rodrigues 
Gouvêa, Hodrigues da Costa, barão de Santo Amaro, de Ca1·vatho .-José Antonio da Silw./1/al:a.-Este­
Pereira da Cunha, Accioli, Lopes Gama, Caldas, vão Ribei?·o de Rezende,-D. Ntmo Eugenio de Locio 
Souza Mello, llenriqucs de Hosende, Moniz Tavares, e Seilbitz. 
Ferreira llarreto, Cavalcanti de Lacerda, Locio o . . QUARTO. 
Seilbitz, Al~~ida e Al_buquerquo, Rodt:igues de Car- . A commissão de legislação vendo o re uerimento 
valho, N_avru I o de Ableu, Pacheco 0 Silva. . . dos presos civi~, e mi litares da província de S. Paulo, 

Votárao contra,_ os ?rs.: Paula . e M~llo, H.tbetro que requerem mdulto pelo motivo d-a installacão da 
de Hezendo, AraUJO _Ywnna, ~omtde, D1as, Furta_do assembléa geral constituinte, e legislativa i é de 
de Mendonca _Fr.ança, Nogu01r~ da Gama, Car~e1ro parecer, que esperem a decisão da mesma assem­
de Campos, 1l1_beno de Sa~pa10, Andrade, Lm~a, bléa por haver já um projecto de decreto a este 
Fortuna, ArauJO L1ma, Xan_er de Carvalho, 1ierre1ra respeito. 
Nobre, Cruz Gouvêa, CarneirO da Cunha, Alencar, Paço da assembléa, 23 de Maio de 1823.-Antonio 
Ornellas. Rodrigues Velloso de Oliveira.-Esle'Oão Ribeim de 

O Sn. nooniGUES VELLOso, como relator da com- Reze11de,-José Te-ixeü·a da Fonseca Vasconcellos . 
missão de legislação e justiça civil e criroinalleo os -~osé Antonio da Sil'l.·a .ll aia.-João Antonio Ro-
seguintes pareceres: dngttes de Ca1·valho.-D. Nuno Eugenio de Locio e 

PRIMEIRO.' Seilbitz. 

O brigadeiro Domingos Alves Branco fl\1oniz Bar­
reto, preso n~ fortaleza aa ilha das Cobras, p~r ~er 
sTdo pronunc1ado em uma devassa, a que o mtms­
terio mandou proceder, requer, que se U1e mande 
<t reviar a decisão do seu processo, queixando-se 
de que os juizes pr~tendão faz~-!0 e~perar, qu~ d_e­
corrllo os sessenta d1as, que ass1gnãrao para a c1taçao 
edictal dos auzentes co-reos; e a commissão de le­
qislação é de parecer, que o ~eferimento não~~rtence 
a assembléa emquanto nao mostrar exaundos os 
meios ordinarios. 

Paço da assembléa 26 de ~Iaio de 1823.-Antonio 
Rodngues l"elloso de Oliveira.-José Teixeira da 
Fonseca T"asconcello!.-João Antonio Rod1·igues de 
Carvalho.-José Antonio da Sil!;a iJiaia.-D. uno 
Eugenio de Locio e eilbit:: .-Estevão Ribeiro de 
Re:tende. 

SEGUN DO. 
A commissão de legislação attendendo a,o ex­

posto no requerimento de J;.uiz Gome~ preso na 
cadeia desta côrte, po!' ter s1do envolvulo em uma 
devassa de roubo, é de parecer que não compete á 
asscmbléa o conhecimento ; mas como ,co nsta de 
uma certidão junta, que este réo se acha retido na 
prisão desde ~ete~bro d~ ~821, e n~st~ caso, na 
qualidade de ctdadao oppnmtdo, tem d1rell..o ao soe­
corro desta assembléa, é a mesma commissão de 
parecer que se expe a ordem ao governo para que 
faca ableviar a decisão do processo. 
·Paço da assembléa, 23 de 1.1aio de 1823.-Antonio 

Rodngues Velloso de Oliveira.-José 1'ei$eira da 
Fonseca Vasconcellos.- José Antonio da Silva 
Maia.-João Antonio Rodrigues de Ca1·valho.-D. 
Nuno Euge11io de Locioe Seilbit.::.-Estevão Ribei·ro 
de Re:tende. 

TERCF.IROe 
A commissão de legislação vendo o requerimento 

de João Soares Lisboa, preso na cadeia desta côrte, 
pronunciado, e já intima~ o em virtude d~ a~cordão 
da supplicação para dtzer de facto, e dn·~tto, que 

QUii'\TOo 
A commissão de legislação vio o requerimento de 

Manoel Antonio Coelho de Oliveira, que pedia a pro­
priedade do officio de escrivão da correiciio da cidade 
de Olinda, e é de parecer, que pertencê no governo 
o deferimento, assim como todas as providenr:ias 
relati-vas ás serventias dos officios, emquan to a 
assembléa não estabelecer o regulamento geral. 

Paço da assembléa, 24 de 1\laio de 1823.-Anfon.io 
Rodrigues Velloso de Olivcim.-José Antonio da 
Silva Jllaicb.-João .Antonio Rod?·igues de Ca1''1Jalho. 
-D. Nuno Eugenio de Locio e Seilb·ilz.- Estevão 
Ribeiro de Rezende.-José Teixei1·a da Fonseca 
Vasconcellos. 

SEXTO. 

Requer Bo~lifa?iO José Sergio, que se mande pór 
em actual, e mte1ra observancli.\ a concordata feita 
entre o escrivães das provedorias- seculares, e 
eclesiast~eas, a respeito das contas dos testamentos, 
que foi approvada pelo alvará <.I e 3 de Novembro de 
1622, emquanto se não organisa urna nova legisla­
ção, para se evilarem as despesas, os incommodos, 
e chicanas, a que deu motivo a provisão de 16 de 
Janeiro de 1806. 

Parece a com missão de legislação, que supposto 
o pretendente exija uma providencia para caso par­
ticular, e seo, pela obrigação, em que está de dar 
contas de uma testamentaria, com tudo, porque es ta 
pt:ovidencia, quando tenha lugar, não póde dar-se, 
senão em generalidade, e por virtude de uma lei, 
deve dirigir-se a pretenção por rlleio da representa­
ção na fórma do regimento provisorio da assembléa 
cap. 6, arts. 69, 70, e 71, para se proceder na confor­
midade dos outros artigos, '72, e seg_uintes. • 

Paço da assembléa, Z1 de Maio de 1823.-Antoni(} 
Rod1·ig1UJS Velloso de Oliveim.-Este•vão R·ibeiro de 
Re::ende.-José Teircei·ra da Fonseca Vasconcellos. 
João Antonio Rodrigues de Cm"Valho. - O. Nmw 
Eugenio de Locio e Seilbitz.-José Antonio da Silva. 
Maia. 

34 
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SE TI li O 

A commissão de legislação vendo o requerimento 
de Luiz Telles Barreto de Menezes, que se quetxa 
de ser pertu11Jado na posse antiga e pacifica da ilha 
denominada do Bom Jesus pelos administradores 
aõ hospital dos ;Lazaros, gue preten~e estab~lece-19 
ua dita ilha, que aliás d1z o suppllcante nao sera 
apropriada para tal estabelecimento, é de parecer, 
que emquanto ao esbulho deve o supplicante re­
correr aos meios ordinarios ; e que a respeito das 
vantaaens ou inconvenientes da collocação do hos­
pital, 

0 
naquelle ou em outro lugar, não pó de in t~r­

pôr parecer. por não competrr a esta comm1~sao. 
Rio de Jane1ro no paço da assembléa, em 25 de 
l\Iaio de 1823.-Antonio Rodrigues Yello.::;o de Oli­
vel:m. - João Antonio Rodrigues de Cm·valho.­
José T-eixeira da Fonseca Vasconcellos.- D. 1Vnno 
Eugenio de Locio e Seilbil.:::.- Este·vão Ribeiro de 
Rezende .-José Antonio da S-ilva Maia. 

OITAVO 
A commissão de legislação tendo examinado o 

projecto de lei apresentado pelo deputado? Sr . An­
tonio Luiz Pereira da Cunha, não póde e1:1tar sbbre 
a necessidade e urgencia da medida propo ta no 
mesmo projecto : é de parecer, que por esta assem­
bléa se mandem conservar em inteiro vigor toda 
as leis, regimentos, alvarás, decretos, e reso­
luções existente , que forão promulgadas pelo enhor 
D. João VI e eus angustos predecessore ; a das 
côrtes de Portugal, que obtiverão a sancção de S. M. 
Imperial, e todas as que promulgou o mesmo e­
nhor, em quanto Regente, e depois de acclamado 
Imperador constitucional, até á installação desta a -
sembléa ; para por ellas se regularem os negocios 
politicos, civis, militares e economicos deste impe­
rio, emquanto se não organisarem os novos codigos 
peculiares, ou não forem revogadas ou alteradas as 
·sobreditas. Paço d'assembléa, 24 de Maio de 1823. 
-Antonio Rodrigues TTello.::o de Oliveira. -João 
Antonio Rodrigues de Cm·-valho.-D. Nuno Euge­
-nio de Locio e Seübit.::.-Estevâo Ribeiro de Re.::ende. 
-José Teixeim da Fonseca Vasconcellos.- José 
Antonio da Silva ,lfaia. 

Todos estes pareceres forão remettidos á mesa. 
O Sn. PRESIDENTE poz em deliberação o parecer 

sobre o requerimento do brigadeiro Domingos Alves 
Branco l\Ioniz Barreto; e depois de breve debate 
foi approvado. 

Os outros pareceres ficarão adiados. 
O Sn. PRESIDENTE assignou para ordem do dia a 

deliberação sobre os pareceres das commissões; e a 
continuacão da discussão dos artigos do regimento 
da assem.bléa. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas e meia da 
tarde. 

Manoel José de Souza França, se-cretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA BERNARDO JOSÉ DA GA~IA 

A assembléa geral, constituinte e legislativa do 
imperio do Brazil, attendendo ao que V. S. lhe re­
presentou sobre o seu máo estado de saude, manda 
participar-lhe que, lastimando a falta da cooperação 
das suas luzes para o desempenho dos trabalhos da 
mesma assembléa, lhe concede os quarenta dias de 

F""OO AIM-111 Ger~l C:OO.otll,_,t. 
el<1lislltlv•dG I """""dG8<asll-l~l 

E<lco::atJcnai,S.:O....tlfX:IIf'ld lnoa1bedonii1•R~oterlntol) 
Cú!L.< .. Of!I'IOIZOIIO<I ' 

licença que pede para o seu curativo, esperando 
que se antes delle conseguir restabelecer-se, virá 
auxilia-la no exercício de suas augustas funcções. 
Deus guarde a V. S. Paço da assembléa, em Z7 de 
Maio de 1823.-José Joa,qnim Can1ei1·o de Campos. 

Sessão em 28 de Maio de t 823 

Pl\E lDENCIA DO ll. BISl'O CAP~LLÃO-ftlÓI\ 

Reunidos os Sr . deputados pelas lO horas da 
manhã fez-se a chamada e acharão- e pro entes 52, 
faltando o Sr. Gama, Silreim do Mendonça, Andra­
da Silva, Co la Aguiar, Ribeiro do Andrada, e 
Andrada Machado. 

Leu- e a acta da ses ão antocedent , e foi ap­
provada. 

Os r . Co ta Aguiar, Ribei ro de Andrada, e 
Andrada Machado comparecerão ontão na sala, e 
tomarão o seu assentos. 

O Sn. ECnETARIO CAnNEmo DE CAftu•o leu o se­
guinte officio do ministro do nogocios da marinha: 

cc Illm . e Exm. r.-Foi pro ente á . 1\1. I. 
o conteúdo no dous avi o quo re ebi, ambo 
com data de 23 do corrente. O quo V. Ex. levará 
ao conhecimento da as cmbléa geral eontituinte 
e legi !ativa do lmperio do Drnzil. Deu guard a 
V. Ex. Paço da assembléa. Rio de Janei ro, 27 de 
Maio de 1823.-Lui.:: da Cmtha ,1/ oreira. r. José 
Joaquim Ca rn eiro de Campo. n-Ficouaa embléa 
inteirada. 

Passou-se á ordem do dia; e o me mo r. ecr -
tario leu o parecer da commi ão dr legi !ação, que 
ficara adiado da sessão antecedente, sobre o re­
querimento de L ui::: Tel/ es Ban·eto de .11 c11e.::es . 

O Sn. ANDI\ADA 1\fAcHADo.- Nestc paro er só não 
approY~ a clausu.la final. A commis à dividio bem 
a pretenção em duas parte ; c conformo-me com o 
voto que dá sobre a l•; ma quanlo á 2• não 
queria que dissesse que não interpunha parec r, por 
não competir o negocio á commi à ; reio que 
deveria djzer, por não pertencer o conhecimento 
delle ao congrrs o, e im ao governo. 6 ordena­
mos o estabelecimentos, ma não no mottemo com 
a es olha dos terreno para ell . 

E te, qu é um estabelecimento d aridade, se 
agor~ se tratasse da sul!- organi ação, seria objecto 
de I 1, e nos per teu cena; ma llo está feito ; a 
questão versa sobre o lugar se•· ou não apropriado; 
isto toca ao executivo e não á a om bl éa. 

O n. lAIA :-Como ha uma commissi.Jo de saude 
publica julgou-se que ste objecto lhe pert ncia por 
ser relativo ao tratamento de uma rnfermidade · e 
neste sentido e fez a declaração final d que fali~ o 
illustre deputado. 

q Sn. PEREIRA DA Cu -uA:-Eu ~ambem julgo 
multo acertado o parecer da comm1 ão quanto á 
l • parte ; e pelo que pertence á 2•, vou dizer o 
que sei para instrucção da assembléa. 

Estes desgraçados estavão aquarl lados no hos­
pital de S. Christovão; mas por motivos que pare­
cerão justos os mudârão para a ilha das Enxadas o 
que cústava á fazenda publica a despeza annual de 
perto de quatro mill!rusados que pagava do aluguer 
além de outros gastos. Procurou-se dC'pois outro 
sitio gue mais conveniente lhes fosse, o achou-se 
que a 1lha dos Frades podia bem servir ao dito uso 
até porque ali não existião mais do dous religiosos; 
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e porque era de esperar que estes gostosamente se 
prestassem a um tal acto de caridade. 

Todavia elles fizerão uma representação, e não 
sendo altendidos, ordenou-se a mudança. Como 
pois pretendem agora os me~mos frades privar os 
enfermos d'aquello abrigo, que talvez suavisará de 
algum modo a sua triste situação? Eu não lhes re­
conheço direito algum para esta pretenção, e até 
por lhe obstar o voto de pobreza, que implica com 
0 domínio de predios; e quando tivessem direito 
deverião recorrer ao poder executivo. Demais, 
lembra-me que se lhes reservo11 uma parte do con­
vento para poderem g.uardar as ?uas alfaias; tudo 
isto fez o governo de mtelhgencta com os mesmos 
frades; e portanto considero indeferivel a pre­
tenção. 

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS :-0 illustre preopi­
nante está equivocado ; não são os frades qtte re­
querem, ó Luiz Tell~s Barreto de Menezes q:ue se 
diz senhor d'aquella !lha; mas quanto ao mats que 
disse sobre a mudança é verdade; o que affirmo 
porque este negocio passou pelas minhas mãos. Os 
lazaros forão mudados de S .. Christovão, por ser 
aquelle lugar mui proximo da cidade, onde alguns 
delles muitas vezes chegarão a vir em fugas que 
fazião, com o terrível risco de se communicaraqnella 
molestia; e tQ.mbom porque se julgou aquelle hos­
pital muito accomodado para o aquartelamento de 
tropa, e tanto que para ali se mandou logo ir o 
batalhão de gaçadores de Portugal n. 3. 

Qttando se tratou da mudança dos lazaros era da 
intenção do governo dar-lhes cas_a. prop.ria, mas 
como não se achon apezar das dihgenc1as que se 
fizerão, forão para a ilha das Enxadas; ma~ não 
havendo ali agua que é precisa em abundancia 
para os seus ban~os, nem .pastos para os gados que 
tambcm são md1spensaveis para haver o lmte, de 
que fazem uso, mandou-se .?e lá transporta-los para 
a ilha dos Frades, onde tenao ma1s commodtdades. 
Sou pois do mesmo parecer; nós nada lemos com 
este negocio; a sua decisão pertence ao executivo. 

D pois de mais algumas lig'eiras observações, 
approvou- e o parecer da commissão quanto á 1 • 
parte declarando-se não competir á assembléa o 
conhecimento do esbulho; e quanto á 2.• mandou­
se re1netter ao governo por ser de eu cargo conhe­
cer da cúnveniente accommodacão dos ditos lazaros. 

Successivamente forão lidos Ôs mais pareceres da 
dita commissão do legislação, que na sessão ante­
cedente vierão á mesa; a saber: 

l. o Sobre os prezos civis c militares da província 
de . Paulo om que p edirão perdão geral por oc­
casião da installação da assembléa. 

Foi approvado; d terminando-se que esp~rassem 
a re'!;olucão do eongresso sobre um proJecto de 
decreto 1iendente a este respeito. 

2. 0 obre o requerimento de João Soares Lisboa 
que pedio que se fizesse ofTectiva a responsabilidade 
dos ministros que o tinhão pronunciado e JJrezo, e 
que se lhe permitisse o passar para a fortaleza da 
Conceição, ou ilha das Cobras. 

Foi approvado; resolvendo-se que a supplica na 
1• parte era intempestiva por depender de sentença 
final, e na 2• pertencia ao codhecimento do go­
verno. 

3. o Sobre o requerimento de Luiz Gomes que se 
·queixou de star prezo desde Setembro de 1821, 
por implicado na pronuncia de uma devassa de 
roubo. 

Fundo!Uwmbloia GQIOI Conot~uintu 
e l egi>llltivo dol rnpério do Braoii · 111.2J 
lnscribed on the Register in 2~11 

Foi approvado ; mandando-se expedir otdem ao 
governo para se abreviar a decisão do processo. . 

4. 0 Sobre o requerimento de Manoel Antonio 
Coelho de Oliveira, que pedio a propriedade do 
officio de escrivão da correi cão da cidade de Olinda. 

Foi approvado; declarando-se pertencer o deferi-
mento ao governo. · 

5. o Sobre o requerimento de Bonifacio José Sergio 
em que pedio se mandasse observar a lei da alter­
nativa da conta dos testamentos entre as provedorias 
secular e ecclesiastica. 
_Foi ~pprovado ;. resolyendo-se que por ser a peti­

çao obJecto de lei, devw proceder-se na fórma dos 
artigos 69, 70, e 71 do regimento da assembléa. 

6.~ Sobre o projeclo de lei. proposto pelo Sr. 
Pere!ra da Cunha, para a confirmação geral de todas 
as le1s, porque até agora se tem regido o Brazil. 

Foi approvado, depois de algum debate ; deci­
dindo-se. que tinha lugar a approvação indistincta 
de todas as le1s, ou ellas fossem publicadas pelos 
reis de Portugal e Algarves, quando tambem o erão 
do Brazil, ou pelas côrtes d'aquel!e reino, ou depois 
por S. M. I., tanto na qualidade de príncipe regente · 
como na de imperador. ---' 

O SR. RoDRIGUES DE CARVALHO :-Por occasião 
deste projecto lembro que o Sr. Maia apresentou á 
esta assembléa uns apontamentos para bases da pro­
clamação que este congresso deve fazer aos povos 
do Brazil : eu considero a materia urgente, porque 
nós amda não demos part~ aos nossos constituintes 
de que estavamos reunidos, e além disso podemos 
assim faz er-lhes conhecer os nossos trabalhos, e até 
dispô-los para recebe:em be_m as reformas que fizer­
mos. Portanto requeiro que se vote sobre a urgencia, 
para que se trate da referida proclamação, encar­
regando-se della uma comm1ssão, ou por qualquér 
outro modo que pareça conveniente . 

Foi apoiada a urgencia; e fez-se a 2• leitura dos 
referidos apontamentos do Sr. Maia, (veja-se sessão 
de 5 do corrente) venceu-se que fossem remettidos á 
commissão de constituição para fazer a proclamacão, 
que seria depois presente á assembléa para ser ·ap­
provada. 

O Sn. SECRETARIO CARNEII\O DE CAMPos, em nome 
da commissão de policia leü a seguinte: 

<< PI\OPOSTA 
" A commtssao da policia da assembléa propõe 

serem necessarios para o servico da mesma assem­
bléa os seguintes empregos : 

« 1 porteiro mór, 2 ajudantes do porteiro mór, 2 
arrumadores para as galerias, 4 contínuos que de­
veráõ substituir, por nomeacão da commissão, os 
impedimentos dos ditos arrúmadores, 1 moco du 
empregado da limpeza de todo o edificio. Paco da 
assembléa, 27 de Maio de 1823.- Bispo capellâo..:;nór, 
presidente.-·José Joaquim Carneiro de Campos."'­
Manoel José de Souza Fmnca .-Lucio Soa1·es Tei­
xeira. de Gouvêa.- José Custodio Dias. " 

Julgou-se urgente e fez-se 2• lE].tura. 
O SR. HIBEIRO DE ANDRADA como relator da 

com missão de fazenda leu os seguintes pareceres: 

<< PRI!tllliRO 

« A commissão de fazenda encarregada de emittir 
seu voto sobre a quantidade e qualidade. de indem­
nisação concedida pela assembléa geral constituinte 
e legislativa deste imperio a José Vieira de Mattos, 
procurador da província do Espírito-Santo, ,é de 
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parecer qu~ se dei~e a_? governo o poder d~ arbitrar 
a referida mdemmsaçao com tanto que nao exceda 
á quantia concedida ao procurador geral da pro­
vínciada Parahyba, por ser elle governo quem mell10r 
póde avaliar os serviços prestad!JS á causa publica, e 
o verdadeiro estado de necesstdade em que se tem 
achado o supplicante. Paço da assem,bléu, 27 ~e 

' Maio de 1823.-Baq·ão de Sa.nto Ania·ro.-.illa.q·tun 
Fmncisco Ribeiro de Andmda.-Alanoel Ja.cmlho 
Nogueira da Gamw.-José.A·rouche. de Toledo Ren­
don.-José de Resende Costa. »-FOI approvado. 

cc SEGUNDO 
" A com missão de fazenda encarregada de dar o 

seu voto sobre a representação .da junta da f~zenda 
da província das Alagoas r~lattva á arrecadaçao d_?s 
dízimos, dos seiscentos réts por arroba do ~lgodao 
exportado da mesma, e v nda do páo braz!l.; é ~o 
.Parecer que não tem lugar por h~ver uma leg_tslaçao 
em vigor que regula a arrecadaçao dos pr~mcu·os e a 
venda do segundo; e ser nas cq·cunsta~ctas a~tuaes 
extemporauea toda e q.ualque: alt eraçao parttcular 
no systema geral das tmpostçoes. Paço da assem­
bléa, Zi de Maio de 1823.-Ba?·ão de Santo Amm·o. 
- jjfartim Fmncisco Ribeú·o de A11dTada.-.ilfatwel 
Jacúttho Nogueim da Gama.- José · AToucile de 
Toledo Bendon.-José de Be;::e11de Costa. » • 

O SR. SouZA E 1\IELLO :~ ' a qualidade de deputado 
pela província das Alagôas tenho de fallar sobre o 
parecer da commissão de fazenda, de que ora se 
trata. A junta da fazenda da refenda provmc1a_ das 

·Alagoas dirigio á esta .assembléa a representaçao a 
que se refere <! parecer por ver inteiramen~e estra­
gados e arruinados os r~ndtmentos pnb~Icos que 
lhe ·compete fiscalisar : a mgerencta das JUt;tta s de 
fazenda das provincias l.imilroph es, on a fac~ bda de 
da exportação e commerc10 costetr?, tem occas10!1ado 
extraordinarios ex:trav.ws dos dtrettos estabelecidos, 
porque por um, ou por ambos os motivos sobre­
ditos os subsídios do algodão e assucar que, aquella 
provincia produz, ou desapparecem COJ?Sideravel­
mente ou vão ser arrecadados, e consum tdos aonde 
os ge~eros não forão produzidos, e a nada dist.o 
obstão as diligencias, e os procuradores estabeleci­
dos.~ Por outra parte e.~ fianças coordenad~s para 
seguranca dos direitos na exportacão costeLra têm 
sido basiantemente pesadas especiálmente á peque­
nos lavradores ; e muitos donos desses generos tem 
sido víctimas de direitos duplos ; porque apezar das 
fianças prestadas nos .portos .d~ e~barque nasAl<~;­
gôas as quaes são obrtgados a ltqUldar, ou refund1r 
no período · competente, forão, e são obrigados á 
pagar tambem no porto da cidade da Bahia quan.do 
ali vão tocar, e descarregar sem se attender ás gULas 
de que vão munidos. 

Todos os motivos expostos, fizerão nas Alagôas 
diminuir muito as rendas publicas, fizerão estagnar 
o commercio e fizerão o clamor dos povos por meio 

· de repetidas representações ao governo da provín­
cia. Em conse<wencia, em Agosto ou Setembro de 
1821 sendo eu secretario da junta governativa, re­
pres~ntou a mesma junta para esta côrte á S. M. 
Imperial, então priJ?Cipe regentedesl~ impe!io, tudo 
quanto circumstanctadamente qccoma, ped1_ndo pro­
videncias, como ha de constar na secretaria de es­
tado respectiva. 

S. M. Imperial houve por bem determinar que 
se dirigisse aquelle negocio ás côrtes de Portugal, 
a quem este imperio estava então unido; em con­
sequencia do qi!.B o governo da província se decidiu 

a encaminhar como encaminhou, suas representa­
ções para LisbÔa, donde nu~ca tovc solu~ão alguma. 

A' vista pois, do expandido, eu requetro que esta 
augusta a~sembléa não deixe por esta occasião de 
dar providencias a tantos inconvenientes, até mesmo 
porq~e a pro':incia das Alagôas onerada ~e despe­
zas considerave1s no seu estado nascente, nao poderá 
subsistir privada dos reditos de suas producç.õ~s; 
em cujos termos proponho que se p ça ao mtms­
terio pela repartição de fazenda a cópta da represen­
tação circumstanciad.a á qu me re fi~·o, e. volte á 
commis ão para indtcar algumas prov1d netas, se é 
que por alguma falta de docum ntos, ou noçõe , 
julgou prudente não deliberar por ora sobre esta 
ma teria. 

Emquanto <Í segunda parte do me mo parec 1' ~a 
commis ão, relativamente á vPnda de Páo- Braztl, 
eu ou conforme; ma insto que se não d prese, 
para qu m tempo compel~nte ~c tome m consi­
déra~o como merece neste 1mpeno o ramo de Páo­
Braztl. 

O Sn. LOI'ES G AM.\. - Não é sem algum fun.da­
mento que a jtmta da fazenda da província das Ala­
gôa pretende desta assembléa pro videncias legi­
!ativas para a arrecadação do imposto que faz ob­
j ecLO do presente parecer da commi são ; e rá não 
menos preciso estender essa. providencia a outro 
ramos da adminhtração financeira, que 11aquella 
prov íncia encontrão não pequeno· estorvo e ob-
taculo em ua arrecadação, do que . tudo lou ao 

facto por ter ali servido, já . de presidente da m~.sma 
junta da fazenda, como ouv1dor da comarca, e Ja de 
pre idente do governo. ~las toda a leis e regula­
mentos tendentes a taes objectos demandào apura­
das informacõe e cii·cwu tan ciadas in trucções 
para que o poder legi laUvo tendo a im u devido 
esclarecimento proceda com acerto sobre tão im-
portantes materias. . 

E' por is o que na reforma geral , de que e en­
cialmentê carece o systema de finança · de todo o 
imperio, a província que me honrou com o s u voto 
para occupar este lugar, merecerá uma particular 
allenção, não só obre a requi ição de que ~ trata 
mas Lambem obre muito outro obj cto de maior 
monta. Entretanto que e la reforma não •eali. a, e 
nella e cuida, a junta da faz nda da Alagôa. ponha 
em pratica para a recepção do impo to do 600 réi em 
arroba de algodão o me mo expedienl com qu faz 
seus os dizimo do a sucar exportado para Pel'llam­
buco, ou incumbindo esta arrecadação ao mesmo 
agente, que recebe os mencionado~ dízimos, ou no­
meando outro ; o que tudo póde ter lugar a r speito 
da província da Bahia para ondetambem d'alli se ex­
portão taes gei'ierõs. 

Des ta sorte se evita o vexame que soffrcriti.o os 
lavradores em levar o algodão á um certo e deter­
minado lugar da província só para a solução de um 
tributo, para depois irem procurar o mercado á al­
guma das províncias limitrophes, visto que naquella 
a exportação directa não tem proporção com o pro­
dueto do genero. 

Emquanto pois o commercio das Alagôas não re­
cebe os estabelecimentos de que ha mister, sou do 
voto que se proceda na arrecadação dos 600 rs. por 
arroba de algodão pelo modo e operação expandida, 
e assim approvo o parecer da commissão. 

A'cerca do commercio do páo-brazil parece-me 
acertado, que por uma lei extensiva e geral á todas 
as províncias enriquecidas desta producção soja regu­
lado. 

CÂMARA DOS 
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O Sn. RIBEIRO DE 'ANDRADA observou em primeiro 

lugar que era sempre mlris conveniente e acertado 
não legislar em particular sobre materias de impo­
sições, e muito principalmente quando ha legislação 
propna seguida e observada, como no caso pre­
sente; e em scguudo que se alguma junta da ía;­
zenda não executava as ordens do governo devia este· 
fazel-as observar; mas que de nenhum modo se 
legislasse agora a respeito dos dizinios do algodão, 
e venda do páo-brazil de qne tratava a representação 
da fazenda das Alagôas pois o que convinha era 
observar o quo estava determinado1 até se regular 
pela assembléa em geral o que se JUlgar util. 

O Sn. Accrou: - Sr. presidente: ão posso 
deixar de approvar a primeira parte do parecer da 
commissão a vista do que acabo de ouvir ao hon­
rado membro o Sr. Hibeiro de Andrada, e estou 
b m persuadido que as providencias dadas para a 
.minha província a semelhante respeito terão posto 
em socego os seus lavradores do algodão. 

Todavia não devo guardar silencio quando me 
lembro dos incommodos que elles tem soffrido no 
pagamento deste imposto. 

Sr. presidente, agrlcult.ar um genero que faz um 
forte commercio naquella província, e para o expor­
tar, seja o lavrador seja o comprador, ser obrigado 
a dar uma fiança, além do prejuízo que muitas vezes 
tl.les tem experimentado, traz comsigo o eston•o do 
commcrcio; e isto são abusos do velho governo, 
que nas ac_tuaes circumstancias exigem prompta­
mente remedio; e o mais é, que este imposto pas­
sava a utilisar a outras províncias que não o tinhão 
produzido. 

Quanto á segunda parte do parecer, como estou 
certo que esta assembléa ha de tomar em conside­
ração um objecto de tanta importancia, e do 
que resulta grande interesse átofazenda nacional, 
por isso igualmente o approvo ; visto ser confor·me 
a razão que por ora se não dêm providencias uni­
camente para aquellas províncias , quando ellas 
devem ser geraes a todas que abundão de seme­
lhante genero, e do qual se póde fazer um beBo e 
interessante ramo do nosso commercio . 

O Sn. SouzA E MELLO : -Eu já disse que me 
conformava com a segunda parte do parecer rela­
tivamente ao páo-brazil, e disso como em tempo 
competente se devia olhar esta materia; portanto 
não é necessario que se expendão doutrinas á este 
respeito que ninguem combate; digo porém nova­
mente que não sei como se possa consentir que se 
não trate agora mesmo de providencias, ou instruc­
ções sobre a representação da junta da fazenda das 
Alagôas que faz objecto da primeira parte do parecer 
da commi são ; é neces ano attender que tal ne­
gocio já foi representado li S. l\1. 1., ás côrte de 
Lisboa, e agora á esta assembléa ; que elle tem por 
objecto gravame de povos que se queixão, como eu 
tenho exposto, e extravios de direitos. 

E' certo que ba legislação existente sobre o caso, 
porém, ou ha abuso, ou incoYenientes na pratica, 
e é por isso que se pedem providencias. Se casos 
desta natureza devem ficar espassados, ao menos 
não fico, nem ficarei eu jámais sem expôr tudo 
quanto estiver á meu alcance pelo bem da causa 
publica. 

O SR. HIBEIRO DE ANDI\ADA disse que o illustre 
preopinante o não entendera; mas que elle decla­
rara que se tinhão expedido, e· esta vão expedindo, 
as convenientes ordens ás diversas províncias para 
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a observação do que estava determinado por lei · 
que _por or!l nada mais cumpria fazer~se emquant~ 
se nao .legislasse em geral; e que isto era o que 
tinha entendido a commissão e o expuse:r;a no seu 
pa_recer pelas razões ja declaradas; e que julgava 
ev1dentes. 

Julgou-se a materia sufficientemente discutida · e 
procedendo-se á votação, foi approvado o parec~r. 

Ü S11. TEIXEII\A DE V ASCONCELLOS1 em nome da 
commissão de saude publica leu a seguinte · 

<< f'IlOPOSTA 

« A comm1ssao de saude publica nomêa para 
m_embros da commissão de fóra, os conselheiros 
Vrcente Navarro de Andrade, Francisco Manoel de 
Paula e .o Dr. Anto~io Ferreira França. Paço da 
assemblea, 23 de J\law de 1823. -Antonio Gonçal­
ves Gomide, José Teixeira da Fonseca Vasconcel­
los, Candido José de A1·aujo Vianna .. >>- Foi ap­
provada. 

Pass~u-se segun~o a ordem do dia, á discussão 
dos artigos do regrmento da assembléa e entrou 
em debate o seguinte: 
. « Art. 3.0 O presidente não poderá fazer moção, 

d1scutrr, nem votar.» 
O Sn. CARNEIRO DE Cu~Pos:- Sou de parecer 

que se deve mudar este artrgo e fundo-me para isso 
n'uma simples razão. 

O Sr. presidente é um deputado da assembléa 
~ representante da nação eleito por seus consti~ 
lmt;~tes para procur~ o bem geral do Brazil; o­
meiO que I e~ de sat1sfazer a esta o.brigação é pro­
pon~o, drscutindo e votando ; logo se tiramos ao 
presidente esta faculdade! privamol-o de íazeraquillo 
para que a nação o nomeou, e eu creio que não te­
mos autoridade para isso, 

em obsta o dizer-se que este inconvenienta 
dura l!m ~ez, pois póde o mesmo deputado eleito 
no prillleJro mez para presidente, ser reeleito até 
ao fim da legislatura ; ficando assim a assembléa 
privada da cooperaÇão das suas luzes, quando póde 
succeder que se d1scutão negocias · que ninguem 
conheça melhor do que elle . Fundado nestas ra­
zões voto contra o artigo. 

(Outros r . sustentarão o artigo reforçando os 
argumentos já feitos na sessão de 21 daquelle mes­
mo mez.) E afinal foi approvado. 

<< Art. 4. 0 O presidente será eleito em cada mez · 
poderá ser realeito ; e terá o tratamento de excel~ 
lencia na communicaç~o oflicial.- Foi approvado. 

<< Art, 5. 0 ão poderá ser membro de commis­
sào durante a sua presideuci_a ;_ estando porém já 
empregado em alguma comm1ssao, finda a presi­
dencia, voltará á mesma com missão, ficando sem 
ciTei to a. substituição, » 

O Sn. CARNEJI\O DE CAnPOS: -Eu approvo a dou­
trina do artigo, mas não me parece bem redigido: 
diz-se alli que o Sr. presidel'te não póde ser 
membro de c.ommissão alguma ; e elle é membro 
nato, da de policia. Portanto julgo que devia de­
clarar-se esta excepção. 

O Sn. PEREII\A DA CmmA :-Como em outra 
parte do regimento, onde se trata das commis­
sões, se diz' que o presidente é membro nato da ·de 
policia, é claro que por aquelle lugar se deve en­
tender este artigo; c por Isso me párece desnc­
cessaria a declaração. 
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O SR. ANDRAD,\ i\'IACIIADO: - A commissão viu a 
relação que ha en~re esté artigo e o 146, ond.e s_e diz 
que o pres1d~nte e membro nato da con~~1ssao de 
policia, mas JUlgou desnecessano fallar n 1sso; com 
tudo eu approvo a emenda para maior claresa. 

O SR. CARNElllO DE CAMPOS : ·- As leis devem ser 
claras; e a proposição do artigo como est1i , é falsa . 
N'elle se diz indeterminadamente que não póde ser 
membro de commissito, seja ella qual for ; logo 
para que nao haja contradicção entre este artigo c 
o 146, eleve fazer-se a excepçào que propuz; 

O SR. HwEmo DE ANDl\ADA :- Eu creio que o 
artigo deYe passar como está. Toda a commis ão 
quando appresenta o seu parecer, tem direito a .dis­
cutil-o, e a vo tar nelle ; ora pelo art. 3° que JU se 
venceu não póde o Sr. presidente nem propor, nem 
discutir, nem votar, logo não póde ser membro de 
commissão algwna, que é o que diz este artigo, e 
por isso deve passa1· como está redigido . 

Fizerão-se mais alguma breves reflexões ; e por 
11m foi o artigo approvado. 

<< Art.. 6. 0 Na falta do presidente, chegada a hora 
aprasada, o vice-presidente tomará a cadeira do pre­
sidente e faní as sua funccões. a falta de ambos 
servirá o secretario mais an"tigo. » 

Lembrou o Sr. Carneiro de Campos que não de­
via dizer-se secretario mai antigo, porque os se­
cretarios erão eleitos ao mesmo tempo; e que por 
isso lhe parecia que ás palavras - o secretario mais 
antigo - se substitui sema segui ntes - oprimeiro 
secretario.- Foi approvado o ai tigo com a referida 
emenda. 

« Art. 7. 0 a eleição de vice-presidente, obser­
var-se-ha o disposto no art. 4°. »-Foi approvado. 

" Art. 8.0 O vice-presidente poderá ser membro 
de qualquer commissão, e púderá continuar no 
exercício daquellas para que tiver sido eleito , excepto 
quando por impedimento do presidente, occupar o 
seu lugar; e neste caso observar-se-ha o disposto 
no art. 5°. »- Foi approvado. • 

« Art. 9. 0 Haverá dous ecretarios eleitos em 
cada mez: e dous supplentes; os quaes todos podem 
ser reeleítos . » 

O Sr. França declarou que o trabalho ia crescendo 
e que era muito pezado a dous secretarios, e que 
por .isso requeria qne fossem quatro. Depois de 
breve discussão approvou-se o artigo com a emenda 
de - quatro secretarias , - em lugar de, - dou.s 
secreta1·ios. 

« Art. 10. A ambos os se01·etarios compele assig­
nar as actas das sessões , as ordens e decretos da 
assembléa,conjunctamente com o presidente; acom­
panhar ao imperador, príncipe regente, ou a re­
gencia, occupando neste in tervallo os dous sup­
plentes os seus lugares na mesa; dirigir todos os 
actos solemnes de juramento, e o mais que neste 
regimento se contém; acompanhar aos deputados 
que de novo entrarem a jurar na assembléa, sahin­
do a recebei-os na porta da sala. » 

Tendo fallado a.Tguns Srs. deputadÕs sobre a in­
telligencia verdadeira das palavras o1·dens e decre­
tos que o presidente e secretarias devem assignar; 
re~olveu-se que em razão da alteração que tivera o 
artigo antecedente, fosse este art. lO e todos os 
mais do cap. 3° novamente redigidos pela commis­
são, para serem de pois discutidos. 

O Sr. presidente, assignou para a ordem do dia: 
1 o, a 3• discussão do projecto sobre sociedades se-
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eretas; 2°, a discussão da proposta dos lugares da 
secretaria da assembléa; 3°, a continuação da dis­
cussão dos artigos do regimento. 

I.evantou-se a sessáo ás 2 horas da tarde. 
llfanoel José de Souza F1·dnça, secreta rio. 

HESOLUÇOES DA ASSSEMBLÉA 

PAI\A CAETANO PINTO DE Mli\ANDA MONTENEGRO 

IUm. e Exm. r .-A a sembléa gera l constituinte 
e legislativa do' imperio do Brazil, sendo-lhe pre­
cnte o requerimento de Luiz Gon10s, em que se 

queixa de ser retido em prisão de de •tembro de 
l 21, por er comprehendido em uma d vassa de 
roubo , tem resolvido, que se x~eção as ordens 
neces arias para c abreviar a dec1 ão do processo 
do supplicaute, e terminar-. a oppr ão de que 
e queixa. O que V. Ex. levará ao conhecimento 

de . 1\f. 1.-Deu guarde a V. Ex. Paço da ass m­
bléa em 28 de Maio de 1823.-Jo é Joaquim Car­
nei·ro de Ca1npos. 

PAI\A MAI\Tl~I FllANCI CO lllllEII\0 DE ANDllADA 

Illm. o Exm. r. -A a sembléa g ral consti­
tuinte e legi !ativa do illlperio do Brazil, tomando 
em con ideração o requerimento de Jo é Vi ira de 
Mattos, procurador g ral da provi ncia do Espirito-
anto, em que pedio algum sub idio para ua ub­

sistencia ; por nào e achar em pregado tJm crviço 
publico, tJ reconhecendo qu o go,· rn o é quem 
póde melhor avaliar o erviços do supplicru1le e 
co nhecer a suas circumstancia , tem re olvido 
deixa r ao arbítrio do go1re rno o referido ub idio, 
contanto que não exceda á quantia on edida ao 
procurador geral .da província da Parahyba. O que 
V. Ex. leva rá •ao conh cimento de . 1\f. I. 
-Deus guarde a V. Ex. Paço da as embléa, em 
28 de Maio de 1823.-José Joaquim Carneiro de 
Campos . 

Sessão em 3 0 tlc iUaio lle t 823 

Pl\ESIDE CIA DO SI\. DI PO CA PELLÃO-aiÓI\ 

Heunidos o rs. d pulados, pela lO hora da 
manhã, fez- e a chamada, e acharão- e pre entes 
56, faltando por enfermo OS 1' . JlodJ'lgU 'S ua 
Co ta e Gama. 

O Sn. PilE IDENTE declarou ab rta a essão e 
lendo- e a acta da antec •dente foi approvada. ' 

O S11. Sou ' A E MELLO mandou itme na eguintc 
declaraçflo para se ins rir na acta: 

" D~claro quo na ultima sessão fui dtJ voto que 
o presidente podesse votar.-0 deputado, Fmncisoo 
de Patda Sou= a e Jlf ello . » 

O n. PEREII\A DA Cu. liA como membro da com­
missão de redacção do regim nto da a sembléa, 
requereu a nomeação de outro membro para ella 
no impedimento do Sr. Gama, para se proceder J. 
nova reda~ção do capitulo 3° do dito regimento, 
como se tmha l'encido na sessão antecedente. 

Resolveu-se que a simples redacção de contexto 
podia ser feita pelos outros membros da com­
missão. 

9 S11: SECRETAruo CArtNEHtO DE CA~IPOS leu uma 
fehcJtaçao da camara da villa de Barbacena, á as­
sembléa; e outra do governo provisorio da proviu~ 
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cia de Minas-Geraes. Forão ambas recebidas com 
agrado. 

O SR. VELLoso SoAnEs -mandou á mesa tres me­
morias sobre diversos assumptus. 

O Sr. secretario França incumbio-se de as apre­
sentar na seguinte sessão, com a summa do seu 
conteúdo para se lhes dar a direcção compe­
tente . 

O SR. PAULA E MELLO: -Antes de entrar na or­
dem do dia, peço a permissão de dizer duas pala­
vras. 

a se são antecedente resolveu-se que se fizesse 
uma proclamação aos povos, e encarregou-se este 
trabalho á commissão de constituicão . Parecia-me 
tambem justo e conveniente, que ·se convidasse o 
governo a que fiz sse um manife to ás nações, no 
qual se mostrasse a justiça da conducta do Brazil, 
e os genero os sentimentos g,ue nos animão para 
sustentar a causa da nossa liberdade e indepen­
dencia : e por isso trago para esse fim a se­
guinte 

INDICAÇÃO: 

« Proponho que se convide o governo a fazer um 
manifesto ás nações, em que se demonstre a jus­
tica da conducta do Brazil, de 12 de Outubro em 
di'ante, bem como os sentimentos de quo se acha 
animado. Paco da a em bléa, 30 de Maio de 1823. 
-0 deputadÔ, Francisco de Paulu. " 

R esolveu- se que se ofliciasse ao governo na fór­
ma wdicada. 

O MESiiiO R. PAULA E MELLO:-Nós estamos dis­
cutindo differentes projectos de leis; e alguns dei­
tes serão approvados; mas ainda c não determinou 
a maneira de serem remettidos os decretos da 
assembléa a S. M. I., nem a formula para a sua 
promulgação . 

A indicacão que sobre este objecto offereceu o 
mesmo illushe deputado, foi remettida á commis­
são de constituiçllo. 

O 11. SEC RETAI\10 CARNEino DE CA~IPO l eu os se­
gui ntes oficios do mini tro de esla(lo dos negocios 
do imperio: 

« lllm . e Exm. r.-Tendo levado á augusta pre­
senca de S. M. o lmperador o oficio de V. Ex., de 
1 '7 do corrente mez, em que participa que a assem­
bléa geral, con tituínte e legislativa do in1perio do 
Brazil, achando legalmente lei to o padre Venan­
cio Ilenriques de Rezende para deputado á mesma 
assembléa pela província de Pernambuco , e não 
re onhecendo a camara da cidade de Olinda por 
autoridade competente para annular aquella legi ­
tima ele ição, havia ordenado que a mesma camara 
lhe transmittisse, com a maior brevidarle possível, 
o diploma do sobredito deputado Venancio Henri­
ques d Rezende. O me mo augu to enhor me de­
termina que participe a V. Ex., para o fazer pre­
snnte na referida ass mhléa, que fica intei rado deste 
objecto. Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 23 de Maio de 1823.-José Bonifacio 
de Andrada e Silva.-Sr. José Joaquim Carneiro 
de Campos. >> 

« Illm. e Exm. Sr.-Téndo levado á augusta pre­
senca de S. l\1. o Imperador, o officio de V. Ex. 

·de to do corrente mez, em que ~articipa que a as­
sembléa geral, constituinte e legislativa do imperio 
do Brazil, tomaódo em con ideração a necessidade 
de livros- para illustração dos negocws qu e se 
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tratão nas suas sessões, e querendo poupar á fa­
zenda naciona~ a despeza gue faria na compra del­
les, ac~ár~ mULto convemente que, obtida a ne­
cessana hcença de S. M. o Imperador, a bibliothe-
0a imperial e publica desta côrte, fornecesse á 
mesma assemhléa os livros de que esta precisasse 
no decurso de seus trabalhos. O mesmo augusto 
Senhor, me ordena que participe a V. Ex., para o 
fazer presente na referida assembléa, que na data 
desta, houve por bem permittir, que o bibliotheca­
rio da di_ta bibliotheca, facilite os livros de juris'­
prudencta, ou amda algum outro que lhe forem 
exigidos por parte da mesma assemhléa, concorren­
do as clarezas e formalidades, que se achão es­
tabelecidas naquella repartição. Deus guarde a 
V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, em23 de Maio de 
1823.-José Bonifacio de Andrada e Silva.-Sr. 
José Joa_quim Carneiro de Campos. » 

Passou-se á ordem do dia, e sendo lido o projecto 
do Sr. Rodrigues de Carvalho, sobre as sociedades 
secretas, com as suas respectivas emendas, entrou 
em discussão o art . 1 o que diz : 

« Fica desde já cassado c revogado o alvará de 
30 de Março de 1818, pela barbaridade das penas 
impostas contra as sociedades secretas . >> 

O SR. PEI\EIRA DA CuNHA: - É da maior evidencia 
que o § 1° deste decreto não deve passar como es tá 
enunciado, por me parecer opposto aos princípios 
de justiça distribuiti.va que deve proporcionar cas ­
tigos aos crimes, assim como o premio aos bons 
servicos feitos ao estado. 

'ãÓ havendo na nossa legislacão alguma provi­
denci a a respeito das sociedades secretas, e sendo c 
de absoluta necessidade preve uit os males que de 
laes conventiculos tem resultado á seguranca pu­
blica, era indispensavel estabelecer penas· para 
taes direitos e é por issolque se promulgou o alvará 
de 30 de i\larço de 1818. 

Co nfesso, e reconheco, a barbaridnde de sua dis­
po ição, _classificando· C_?mo crime de leza mages­
tade a s1mple assoctaçao secreta para ser punida 
com castigos tão acerbos; mas lambem direi que 
não devem ficar impunidos os factos desta natureza 
dos quae podem resultar incalculaveis males á so~ 
ciedade maxima. 

Pelo que cassando-se a doutrina do dito alvará 
pelos motivo3 ex pendidos, elle deve ser substituído 
por disposiçõe que correspondão a seus determi­
nados Hns, e é por isso que não roncordo igual­
mente com as emendas que se lhe tem feito. 

De duas maneiras devemos considera~· as so ­
ciedades secretas, ou seja porque ellas não tenhão 
o cunho legal, isto é que se fação taes reuniões sem 
licença do governo; ou seja porque não obstante a 
legitimidade de sua instituição, ellas tem ultra­
passado seus limites, ingerindo-se nos negocias 
políticos do es tado ou conspirando contra elle, e 
machinando a sua destruição . 

No 1. o caso, se os autores detaes instituicões não 
apresentão permissão do governo com ·aquellas 
formalidades que parecerem con110nientes para se 
fiscalizar sua conducta, devem ser castigado por 
este acto illicito, fazendo-se por isso suspeitosos; 
ruas este simples facto não deve ser logo classifi­
cado em conjuração, ou sedição, porque o sou crime 
consiste meramente em não obter uma licença para 
pôr em pratica seus exercícios, transgredindo a lei 
que assim o ordena ; e esta desobediencia, fazen­
do-se digna de alguma demonstração, não é toda-
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-'Iria · um · delicto de tal natureza como aquelles que 'd'os governos doil'stitucionaes, e a sua• publicidade, 
-invertem, e 'atacão a ordem social; e por isso é ne- o seu primeiro elfeito. · 
cessaria substituir uma legislação"pro'pri:a, ulna vez Não conheço acl'os - i.ftdilferente~ nos Individuas ; 

~q'lle se· dero'ga aste ~ à'lv'!!-rá ; ~1ão plidendo esLe n~- logo as sociedades secretas ; ou·são licitas ou illi-
··gocio' remetter-se as lms an1!!gas, do ~mperw, ev)- citas; os julgadores o decidiráõ. · . 
"tan·do..:·se um ID'al com outro' amda'ma!or. ·Quanto ao alvará de SO de Março de 1818, como 
· No ' outro caso porém se · d~v~m p~r em e1TE!cti~:a n~s aci'ÍáJ?OS aqui para legislar, e a ~arbaridade das 
execução as· rpenas ·que as le1s 1rrogao aos ~onspl- penas seJa abuso do _legislador, mmore~-se suas 
radores, e áquelles que abusando'das so~Iedades _pe~as seg;pndq a mai9! o~ , ~enor g_rav1dade dos 

-secretas unicamente institui das para fins ph1lantro- dehctos,· e at tendamos a salvaçao pubhca. 
·'picos, ~bem da 'humanidade eni g_e~al, se atrevem o· SR. RoDRIGUES DE CARVALHO:- Sr. presidente. 
mão só a inger_ir-se ·nos_- neg_ocws pohtiCos do Esta~o, Ninguem ~isse ainda que dcvião. hav~r sociedades 
fomando medidas mimstenaes, . como se ·~!~uma 111- secr~tas, antes o que se pret ende e que as não 

-fluencia lhes fosse a taes resp01tos permitt1da, mas haja. 
•principalmente promovendo netos subversivos com - Diversa cóusa 6 ad.Jbittir sociedades, ou have!lb.s 
-ataque manifesto da publica segurança; o que deve occultas. Admittem-se ; logo cada um 'tem a fac l­
ser-punido com a maior severidade. . . dade de declarar ao governo a associação, que pro-

Prevenir os _crimes é um do~ mais rrrrportant~s tende, o governo a faculta, o'enLão é e~sa associa~ão 
dev~res do l eg~slador, par_a evitar a perda do Cl- permitt'ida e reconhecida, e não está na classe das 
dadao·que seduzido por motivos apparen~es s~ aba- occultas; su_pponhamos porém que se não pede li­
lança. a praticar exêe?sos, que se tornao rumos?s cença, é o aJuntamento ,·edado, e é secreto; temos 
á ~oCledade, para CUJO bem_ todos devemos contn- portanto que se não permittem sociedades secretas 
~Uifj_ mas uma vez_ com~tll~os ~de absolul.a no- antes se castigão. 

<-~~ss1~aae que se ~!ga o cast1go, que deve ser pro- Quanto ao 1 o artigo eu não estava mui presente no 
porc10nado pelos g;áos de_ dólo, ~ mahc1a que regimento, e por isso dei a causal ainda que breve 
servem d,e b_ase a_ sua ~~.putarao .. Pela regra e des a causal procedia a razão, da rO'Vogação, e da 
bem estal:ielecw~, de que -m nw.leficus vo luntas, doutrina do 2o artigo. 

"·iwn exttus spectatut·. O 3° artigo ainda que não é legislativo em parti-
O SR . DIAS: - Eu m:Qpuz que se prohibissem · c_ular, comtud? delle se conclue que não são ~ ~mil-

todas as sociedades secretas. tidas as assocwções secretas, e no caso de existir m 
Se1 que o liomem sente um impulso irresistivel depois deste projecto, e ant~s de .n?va legis!aç~o, 

a communicar aos mais homens, o que sabe, e en- a consequenCia era que fica v ao SUJ I tas laes socie­
.tende ser verdade. dades á correccão, e vigilancia da policia, para se-

O despotismo absoluto de um h o~ em, ou do re~ . castigadoS: os cumplices, conformes os actos 
_povo, por suas preocupações, deu ongem ás so - cnm1nosos praticados pelos seus membros. 
~~edades se~retas: então obedecen_do o homem á Falléírão depois alguns outros senhores tanto a 
I!DP.eriosa lei da natureza ce~eu ao Impulso do pen- favor do artigo como contra elle, querendo un que 
sarnento, que busca sua _liberdade; e ape~ar d?s passasse tal qual estava, e votando outros pela sup­
calabouços, e do? supphcws! os que partiCipavaD pressão indicada pelos Srs, Andrada Machado e 
dos. mesmos sent~mentos, se JUr~rao segredo, e fi- França, nas suas respecüvas emendas, propo ta na 
dehdade, enlacarao-se com o vmculo de uma so- sessão de 20 de Maio. 
:FJ~dade secretâ, e se fizerão proselilos de sua dou- Julgando-se a maleria sufficientemente di cutida, 
wma. ' t -'Encontro nos vestígios da antiguidade duas as- poz-se a vo açao; e ·venceu-se que pas ava o ar-
sociacões secretas a de Heliopolisno Egypto, a de tigo com a suppressão das palavras-pela barbat·i­
Elens'is na Grecia; a primeira inventada pelo poder dade das pe'Tlas impostas. 
dos sacerdotes do Egypto para terem o povo na Seguio-se o art. 2o, que é do teor seguinte : 
ignorancia, e os reis na dependencia ; isto quando (( Todos os processos pendentes am virtude do 
não se creia que os autores de taes associações não rriesmo alvará ficão de nenhum elfeito, e se _porão 
se atreverão a chocar de frente o 'QO!iteismo na- em perpetuo silencio, como se não tive sem exis­
cional ; a segunda, assim como igualmente a pri- tido, lendo para esse fim o presente decreto, o 

. .p1eira, tinha por origem a necessidade de commu- elfeito retroactivo. 
nicar pensamentos sem perigo. O SR. ALMEIDA E ALBUQUERQUE :-Este parngra-

Os mesmos reis se virão na necessidade de obede- pho é a meu ver, inulil; parece-me que póde ser 
-cer a estas corporações secretas religiosas,_ e debaixo supprimido : revogada a lei contra as sociedades 
de sua direcção dominavão o povo sempre illudido, secretas, claro está que cessa todo o seu elfeilo; 
·ora com os prestígios da mythologia, ora com a ex- então o juiz não tendo mais obra a fazer por lla, 
plicação dos- geroglificos; e não viveria seguro no ficão necessariamente sem vigor quaesquer proces­
throno o rei que não respeitasse estas corporações, sos pendentes, como se nunca tivessem existido. 
pois armas invisíveis tinha a combater. Demais todos sabemos que este celebre alvará de 

Se pois as so,iedades secretas é necessario que 30 de 1\larço nunca teve execução ; talvez mesmo 
·durem emquanto dura a opposição do poder ab- não fosse feito senão para aterrar; consequente­
soluto do qual mesmo, e de sua persegtticão se ali- mente não podemos suppor processos pendentes ; 
mentão, bem como o heroismo dos martyres se au- nem é necessario augmentar entidàdes, e fazer as 
'gmentava com as tiraniJ.ias do amphitheatro; ao leis difuzas, que é o que de ordinario a& torna ob­
•contrario cahindo, e morrendo o despotismo pelo es - scuras. Voto pois que se supprirna este 2° pnragra-. 
pirito do seculo, e pelo imperio da razão já não·são pho. 
uteis, antes prejudiciaes, as sociedades secretas. O SR. RonniGUEs· DE CARVALHO ':-Se o 1 o artigo 
- A libElrdade de pensamento é o primeiro elemento passasse como o tinha redigido, não teria lugar esta 
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quesLão. Sendo a causa da derrogação do alvará a 
barbaridade da pena que longe d_e guardar me~ida 
e proporção. e~Y:·e o f~ct~ pr~tiCado e o c~st1go, 
attacou os pnnCJp!Os de JUStJçat e consequonc1a que 
tudo quanto se üvesse feito, tuao que esLi v esse pen­
denLe devia ou desfazer-se ou cessar; o contrario 
seria confessar que se havia julgado por uma lei 
iniqua, que po~· tal_era reconhecida •. e . orr~en ar 9u.e 
continuasse o c1dadao a soiTrer essa InJustiça e mJ­
quidade · o que não posso admiuir. 

uppo~hamos que esta assembléa declara o alvará 
em questão barbaro, que é o m smo que deshumano 
feroz, cruel! e que exislião cidad.ãos presos p~la ~is­
posição de! c, c outros scntenc1.ados; os pnmmros 
deviao er soltos. os segundos romtegrados em seus 
direitos, não por via de perdão, mas por justiça e 
dever. 

o o pcrdito é a absolvição da culpa e remissão 
da pena merecida, não quadra ao que e lá em p~·o­
ce o onde não ha certeza de culpa, nem eXJste 
ainda' pena inú·ingida; não quadra ao que foi sen­
tenciado, porque se exi tio culpa, nenhuma relação 
teve com a pena e portanto não foi merecida; c Ludo 
quanto se deve fazer é restituir a liberdade e os 
bens usurpados por uma lei que infringi.o uma pena 
tão desproporcionada, que fot roconhec1da por bar­
bara cruel, poi o perdão a se~ ta sobre a p~n.a dad~ 
por uma lei justa, que convew ao facto J!licllo. E 
por is o qu acho o § 2• concebido nos termos em 
que deve passar. 

Os Sn . RIBEIRO DE Al'lllRADA, PEREIRA DA CtiNHA 
n ANDRADA lAcnAD::> sustentarão energicamente a 
suppressão do artigo, já como desr!ece ?a rio já ~m;no 
incompatível com o~ ~elbores pr~nclplOS de .d1reJto 
por não poder admlltu-se o e!fe1lO retroaclJvo nas 
leis, porque estas só re~ilão as acções futuras do 
cidadão, e nunca as prelentas. 

O Sn. CAR 'EIRO DE CAMPOS :-Estou persuadido 
apezar das razões expandidas que e te 2• artigo n~o 
só deve passar, mas que é indi pensavel. ão creiO 
que o enhores que o Lem allacado queirão que os 
individuo pre o ou proce ado , por serem m m­
bros de sociedad s secretas, soffrão as pena do al­
vará de 1818 ; mas se não quer m como votão pela 
suppressão ~o artig~? O que esl~ preso, ou em pro~ 
ce so em vLrlude d aquelle alvura, n que pena e la 
sujello? A's ~ntigas ~u ás da. nova lCJ que se fiz~r? 
Ninguem duv1da que o ás ant1ga ; logo e l arligo 
é indi pensavel por ser, como _já disse em outra ~s­
são, uma especie de ammst1a para aquell m­
felizes. 

Todos sabem que e.m.lae proce sos ~e não o~ser­
vão as formula admlttrda a favor da mnocen 1a, e 
que tudo n llcs anima a calumnia e a perv~rsidade, 
e lhe facilita os meios de venficar suas vmganças 
particulares; e portanto, longe d": er ab urdo, é 
JUsto e santo annular processo l~o mo~sLruosos, 
pelos quaes alguns cidadã~s poderão ser vJctJmas de 
sentenças dadas em v1rtude daquelle execravel 
alvará. Quanto ao eiTeito retroa~Livo que ten.ho 
ouvido censurar, digo que n~o. se t1ra por ~sta dt~­
posição direito nenhum adqumdo, ne_m se ~nno':ao 
obrigações, donde se se~ue quo. se nao .venfica m­
justiça alguma no refendo .effe1to; umca~ente ~e 
annula o que por sua propr~a n_atur~z~ nao pod1a 
ser valido: restituem-se ao ctdadao d1re1tos do que 
a injusti~a o tinha privado: e ~or.is~o voto P":lo art . 
e o cons1dero fundado em prmCJplOs de rasao e de 
humanidade. 

O SR . ARAUJO LuiA defendeo a doutrina do artigo 
mostrando com muitos e fortes argumentos, que 
uma vez reconhecida a injustiça da pena, de nenhum 
modo se podia consentir em que a sofressem os 
presos on processados. 

O SR. RomuGuEs DE CAnVALHO: Já disse que quando 
concebi o projecto não tratei de legislar sobre 
sociedades secretas; foi a minha intenção que na 
constituição se prohibisse mui sizudamente todas 
as associações secretas, que tendessem a desorga­
nizar o nosso sistema politico fazendo desLe objecto 
um artigo constitucional. 

Uma lei marcaria as penas, e trataria das outras 
sociedades, que tivessem fins innocentes, ou_damno­
sos; mas entrar agora em legislação sobre sociedades 
secretas, pergunto estabelecendo-se penas contra 
estas sociedades os cidadãos que se achão prezes 
nesta côrtc, ou nas províncias (aonde os póde haver 
em virtude do alvará) ficão livres das penas ful­
minadas, uma vez que se não faça alguma declara ­
ção, a respeito delles 1 Eis o que não entendo. A 
lei fica comprehendendo todos os réo~. e aqui temos, 
que aquelles, que já estão prezas, e que tem soffrido 
prizões rigorozas, c lodos os tormentos, que an­
tecedem á sentença dada em virtude do alvará de 
BOde Março ainda ficão sugeitos a soffrér uma ao­
tença e penas quando o facto de serem soei os de 
uma sociedade, secreta, sem outras circnnstancias 
aggravantes, já está bastantcmente punido pela 
dureza com que os réos tem sido tratados. 

ão se declarando estes izentos,ainda que não sejão 
julgado na fórma do alvará, tom de serem julgados 
arbitrariamente pelas l!lisde policia, como correcção, 
por se classificar coQven ticulo ; e ahi temos os réos 
sugeHos a um noYo processo, e submetidos a uma 
pena arbüraria correcional, a que bavião de pre­
ceder as delongas de laes processos: ora tendo-se 
mostrado, que a simples agregação já está punida 
com a prizào, S!Ja f6rma, e dureza, vem a ser 
injusLo es e uovo processo, nova sentença, e nova 
pena; e é para evitar esse novo flagelo, que se 
precisa fali ar nos réos que se acbão prezos, afim de 
não ficarem sugeiloi a novas perseguições, e é por 
is o que voto para que se conserve a doutrina, e 
letra do paragrapho segundo. 

Julgou-se a materia sufficientemente di cu lida, e 
propoz o Sr, presideu te á votação : 1 o Se deYia • up­
primir- e o artigo; ven~eo-se que não. 2° e pas­
ava como estava r d1g1do; venceo-se que não. 3• 

Que emenda conviria ? 

Propoz então o Sr. França que como algum Sr. 
deputado poderia querer fazer alguma emenda de­
veria esta escrever-se c ser remetida á mesa para 
entrar em di cus ão na essão seguinte, dando-se 
a. sim tempo para se peu ar melhor obre a escolha 
da emenda que deveria ter o artigo. Foi geralmente 
apoiado, e adiou-se a discussão. 

Passou-se ao segundo objecto da ordem do dia, 
que era a proposta dos rs. ecretarios sobre o numero 
dos empregado· da secretaria da ~sembléa. (Veja-.e 
sessão de 21 do corrente.) 

O SR. ANDRADA l\IAcHAlJO :-Penso que se cortou 
com mão larga. Por ora faz- e o trabalho com 4 
olliciaes, e o official-maior; e por isso cuido que 3 
ordinarios e 3 supranumerarios são sut!icientes. 
Tudo o que augmentar d spezas, não sendo es~a,s 
necessarias, não mo agrada; e como e~ton persua., 
dido que o trabalho se faz com metade do I')Ullloro 
proposto, voto que sejão seis .olliciaes. 
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O SR. ANDMDA E SILVA :-Tambem nie persuado' 
que bastão os seis, 4 ordi_nari-os e 2 supra~umer~­
rios, ou amanuenses. Nao Julgo que se prectse mats 
gente para ser bem servida a secretaria. 

0 SR. CARNEIRO DE CAMPOS: -Sr. presidente: 
1 Como ftü official-maior da secretaria de estado dos 

ne'gocios do reino muitos annos, posso fallar com 
experiencia. 

Naqtrella sem·etaria havia na verdade muita gente; 
e assim mesmo apezar do meu desejo de não de­
morar o expediente, e de me recolher da secretaria 
para casa pelas quatro horas da tarde, amontoava-se 
o trabalho muitas vezes mais do que eLt que1·ia, por­
que adoecião alguns, e os outros não bastavão para 
a prompta expedicão . 

Para esta proposta eu combinei com o Sr. França, 
e considerando todas estas rasões, assentamos que 
este numero não era demasiado. Eu vejo que no 
desembargo do paço, e mais não é uma repartição 
como esta secretaria, anda o expediente atrasadis­
simo, e por falta de gente; já do thesouro publico 
forão alguns o!liciaes, e apezar disso as partes 
queixão-se das demoras que ali sofTrem os seus 
papeis. 

Eu não quero metter afilhado nenhLLm meo; nunca 
os. tive nem tenho; escolherão-se os de melhor letra, 
e de melhores informacões; e concordamos neste 
numero porque nos paréceu preciso. 

O SR. FRANÇ.~ :-A assembléa póde determinar 
que sejão 8 ou 6, o numero que lhe parecer; mas 
sempre direi em defeza da proposta que tambem 
pela experiencia que tenho julguei precisos os doze . 

.. · O official-maior é sempre effe_ctivo, porque quando 
falta, ·outro deve fazer as suas vezes para a dis­
tribLLicão dos trabalho.s: LLm está occupado no re­
gisto · ·das a c tas; e nada mais pó de fazer; outro no 
das propostas; outro no dos officios . ~He preciso 
depois quem faça o expediente, quem tire có pias 
das a c tas, e de tudo o mais que se manda imprimir; 
em uma palavra o serviço é diario e de imper­
tineucia; e com pouca gente não se faz; porque 
uns faltão hoj e outros amanhã, e o que resulta dis to 
é não poder desempenhar-se. 

Porém como eu não hei de ser perpetuo nes te 
lugar, lá se avenha com a secretaria quem tiver 
qe responder pelo trabalho della. 

O SR. CALDAS :-0 que o ·nobre deputado o Sr. 
Carneiro disse do expediente do desembargo do 
paco, penso que não provêm da falta dos of:liciaes. 
4-s' partes na verdade queixão-se das demoras 
d'aquelle tribunal; mas eu creio que o official-maior 
Silveira as promove mui de proposito. 

Esses _mesmos officiaes que para ali forão do 
thesouro publico elle fez com que sahissem ; por:que 
não lhe faz conta a brevidade da expedição do tra­
balho; andando atrazado, angmentu-se a depen­
dencia, preferindo o que mais convém para utilidade 
particular, 

Portanto o exelll()lo não serve ; pois não veem as 
demoras da falta de o!liciaes; mas do interesse que 
isso leva o referido official-maior. · 

O SR. RIBEIRO DE ANDRADA :-Ainda contando 
com as- faltas dos officiaas que não vierem á secreta­
na por justa causa, creio que · nomeando-se oito 
serão estes sufficientes para o servico effectivo ; e 
eu faria quatro officiaes ordinar,ios, dois supr:a­
numerarios, e dois amanuenses, ou praticantes, 
para· com a esperança de accesso procurarem os 
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ultimos habilitar-se por merecimento a passar a 
officiaes ordinarios. 

Mas sou ao mesmo tempo de parecer que não 
devem por ora ser providos _estes lugares, mas 
sim servidos como estão por officiaes das sec.retarias 
de estado, até que pela reforma geral se conheça se 
ha empregados superfluos em algumas repartições ; 
pois em tal caso esses deveráõ passar para aquellas 
que não tiverem o numero neces ario ao seu res ­
pectivo serviço, sem se augmentar a despeza de 
novos ordenados, que cumpre evitar em benol1cio da 
fazenda publica. 

O SR. CARNEIRO DE CA~lPOS :-Muito tenho ouvido 
falla1· de abundancia de empregados ; mas vejamos 
se isto é verdade . 

São seis as secretarias de estado a saber: imperio, 
justiça, marinha, guerra, negocios estrangiros, c 
fazenda. 

Na do imperio não h a os sufficientesofficiaes para o 
serviço que é bastan temente grande porque alglllls 
es tão impossibilitados por molestia chronicas, um 
no gabinete do ministro, e dous aqui. Na da ju tiça 
acha-se o o!licial-maior quasi sempre eom dous 
Gfficiaes unicamente, o que de certo não basta para 
o expediente . Nas da marinha e guerra, e não tem 
falta, não tem de sobejo . Na do nogocios e tran­
goiros creio rrue· são tres. Na da fazenda não ha 
nenhum, de sorte que quando nas portarias expedi­
das por aquella repartição se lê manda ua Mages­
tade o Imperador pela secretaria de es tado dos ne­
gocios da fazenda, falia-se no quo só existe nominal­
mente, porque tal secretaria não ha. Nestes termos 
como se póde esperar que dos empregados actuaes 
so bejem homens na reforma para virem ervir na 
assembléa? Quanto ao numero se o de oito se julga 
sufficiente, convenho em que sejão oito; mas en­
tendo que devem nomear-se, até para que voltem 
ás suas respectivas secretarias os officiaes que estão 
aqlli trabalhando. 

O SR. CosTA AGUIAR :-Sr. presidente : como estou 
persuadido que os officiaes, que o nomearem, 
cump riráõ, como devem, os seus deveres, . ou Lam­
bem da opinião que são bastantes oito, e que com 
este numero a secretaria ficará em ' 'erdade bem 
servida ; porquanto segundo o rrue eu tenbo obser­
vado um oficial é o encarregado do, regi. tro das 
actas, outro do das propostas e suas competentes 
emendas, e outro do expediente official, e por este 
modo ainda restão cinco para os outros trabalhos, 
e mesmo para supprirem as faltas que pos iio haver 
por molestia, ou outros quacsquo1· motivos justi­
ficados; não sendo portanto de recear algum 
transtorno ou demora no andamento dos negocios da 
mesma secretaria, uma vez que os officiaes satisfa­
ção, como já disse, ás suas obrigações, o que é de 
esperar do seu zelo, e até d.o cuidado e flscalisação á 
este respeito dos Srs. secretarias. · 

. Quanto, por~m,_ ao que ponderou o illustre prco­
pmante o Sr. Ribeuo de Andrada, conformo-me in­
teiramente com as suas reflexões, por me parecer 
melhor, e até de equidade, esperar pelas reformas 
que se querem nas secretarias, porque talvez fi­
quem alguns de fóra, que seja necessario empre­
g~; e p~rticularme~te por não ser já de absoluta 
e rmmedtata necessrdade a nomeação dos officiaes 
para a secret_aria da assembléa, por isso que esta­
mos bem servrdos com os que actualmente existem, 
para os quaes supponho indifferente trabalhar ali, 
ou nas respectivas estações oude estavão, visto não 
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lhes resultar prejuízo algum em seus interesses p_or 
motivo desta mudança; conformando-me, p01s, 
nesta parte com o que disse o Sr. Ribeiro de At}­
drada, julgo ser melhor esperar quanto á nomeaçao 
dos otllciaes da secretarta da assembléa ~ para 
quando se tratar das reformas das secretarias em 
geral; quanto porém ao numero dos mesmos offi­
ciaes de que deve ser ~_?mp_osta, e de que agora se 
questiona, voto que seJaO olto, _a saber: quatro or­
dinarios e quatro supranumeranos. 

0 Sn. FRANCA. -Nada mais direi sobre o numero 
de officiaes, pois, como já disse, sirva-se a secreta~ 
ria com os que quizerem; mas sempre observ~ret 
que se acaso se decidir que a nomeação dos offiCiaes 
fique reservada para a reforma geral, a do official­
maior deve ser exceptuada ~esta reg~a i pm:que é 
de necessidade que a secretana desde Já esteJa en­
carregada a quem seja ollicial propri_o da casa . . 

O otlicial-maior 6 o que sabe mats dos negoc10s 
da · assembléa · é, por assim dizer, o verdadeiro se­
cr tario dest~ congresso, porque é fixo no seu lu­
gar, e pela sua mão passão todos os negoci.os . Por­
tanto voto que seja sem demora nomea~o, amda que 
se demore a nomeação dos outros otlic1aes. 

O Sn. A:-~DRADA E SILVA.- Sou do mesmo pare­
cer i e ao que disse o .r. Fr~nca accr~scenlo que. o 
official-maior que esta servmao aqui, é o da mi­
nha secretaria, e que preciso del~e para o expe­
diente, no qual me está fazendo mmta falta. 

O Sn. DIAS . - ão faço distincção dP. !legocios; 
os em(l'regados devem . sempre ser escol~11do ._ com 
a ca,Pacidade necessana para a boa satts_façao das 
suas obri.gacões; e como julgo que o sernço da as­
sembléa é o" mais importante da nação, parece-me 
que Lambem para o desempenhar se deve escolher 
o mais habil, sem nos importar que elle pertença á 
esta ou áquella repartição. . . 

Sirva aqui emquanto fór pr11c1 o, e volte depots 
ao seu lugar. . . 

Depoi de breve debate, Julgou-se a matena suf­
ficientemcnte discutida i tr foi approvada a proposta 
com a emenda de 9uatro o{ficiaes ordinarios e qua­
t1'0 supranumeranos, em lugar dos sei propostos 
para cada uma destas classe. i. o resolveu- e: 1 •, que 
a nomeação dos outros offiCiae se reserva se para 
a occasião da reforma geral das s~cretartas ;_ 2•, que 
entretanto continuassem a serv1r os otftc1ae que 
esta vão interinamente empregados i 3• que se no­
measse immediatamente um otncial-maior eftectivo 
para o expediente da secretaria da assembléa. 

O Sn. ECI\ETARIO FtuNÇA propôz que convinha 
encarregar-se á commissão de fazenda, ou talvez 
aos Srs. secretaries a proposta do um orçamento 
dos ordenados sullicientes a e tes empregados ; e 
{aliando alguns senhores sobre a conservação dos 
emohtmentos das respectivas reparLições _aos offi­
eiaes actualmente empregago_s na s~cretarta da as­
sembléa, interrompeu-se a dtscussao por ter dado 
a hora. 
· O SR. PRESIDENTE assignou pn1·a a or.dem do dia: 
1•, a continuação da discussã~ do p~oje_cto sobre ~o­
ciedades secretas; 2•, a da dtscussao mterrompt~a 
sobre os vencimentos dos empregados na secreta_na 
da assembléa; 3•, a discussão do regimento m-
terno. . 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 
Manoel José de Souza França, secretario. 

RESOLUÇÓES DA· ASSEMBLÉA 

PARA J'OSÉ BONIFACIO DE ANDRAD,\ E SILVA 
~ 

Illm. e Exm. Sr.- A assembléa geral consti­
tuinte o legislativa do imperio do Brazil, manda 
participar ao governo que julga conveniente que se 
fa~a ás nações um manifesto em que se demonstre 
a JUStiça da conducta do Brazil desde o dia 12 de 
Outubro de 1822 em diante, e os generosos senti­
mentos de que se acha animado para defender e 
sustentar a causa gloriosa da sua independencia e 
liberdade. O que V. Ex. levará ao conhecimento 
de S. M.I. 

Deus guarde a V. Ex. 
·Paço da assembléa, em 30 de Maio de 1823.­

José Joaquirn Ca1·nei1·o de Carnpos 

Sessão em 3t de Maio de t823 

PRESIDENCIA DO SR. BISPO CAPELLÃO-MÓR 
Reunidos os Srs. deputados, fez-se a chamada e 

acharão-se presentes 54, faltando por enfermos os 
Srs. Gama, Martins Bastos, Rodrigues da Costa, e 
Silveira de Mendonça. 

O Sn. PRESIDENTE decljlrou aberta a sessão, e lida 
a acta da antecedente foi approvada. 

O Sn. SECRETARIO FRANÇA deu a substancia das 
tres memorias que na sessão antecedente mandára 
á mesa o Sr. Velloso Soares, dizendo que e lias con­
linhão a Pxposição dos males que soffre a província 
de Minas-Geraes pela vadiação e ignorancia de 
grande parte dos seus habitantes, e pelos abttsos 
dos-escrivães e mais officiaes de justiç~ na fórma 
dos processos ; apontando-se na tercmra que era 
assignada por Antonio José da Costa, alguns obje­
ctos de legislação. 

otou o mesmo Sr. secretario que ás duas pri­
meiras faltava a assignatura e o reconhecimento 
que exigia o regimento para serem admittidas . 

O Sn. VELLoso SoARES offereceu-se para as as­
ignar, e assim o fez. Forão remettidas á commissão 

de legislação. 
O 1\. MAIA mandou á mesa uma felicitacão da 

camara da villa do Sabará; e o Sr. Teixeira· Vas­
concellos outra do corregedor d'aquella comarca An­
tonio de Azevedo Mello e Carvalho. Forão ambas 
t·ecebidas com agrado. 

O SR. SECRETARIO FRAN CA leu a seguinte represen­
tação do cidadão José Simpliciano de Souza Bar­
reto, da villa de Barbacena: 

« Senhor.-Como chegou a época em que o me­
recimento é reconhecido e aproveitado, eu me ani­
mo a levar á presença de V. 1\L I. um projecto, 
que parecendo vantajoso para a ~ropa d~ste imperio, 
servirá ao mesmo tempo, de ammar a mdustna na­
cional, e de desenYolver os prodigiosos talentos, 
que tem até aqui estado sepultados na obscuridade 
e no desprezo, por falta de estimulo e de recom-
pensa. , ~ 

cc Eu tenho estabelecido nesta nobre e muito leal 
villa de Barbacena, uma fabrica de selli..ns-r~, a , 
que cbamã.o vu1gat·men e inglezes, por serem de 
conslrur.ção e formato semelhantes aos que se fa­
bricão naquelle paiz, e de que usão geralmente as 
tropas de cavallaria deste imperio; e se bem que 
elles já tenbão merecido algum conceito; comtudo, 
esta fabrica está apenas na sua infancia i e eu es-
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pero levar a obra .a um ponto de perfeição que faça 
honra ao meu pruz . 

cc Porém, exaurido de recursos, para fazer um 
estabelecimento em grande, como poderá este ar-
bilrio prosperar'? . 

«Este é pois o motivo de procurar alimpel'lal pro~ 
tecção de V. M. I. para que d1gnando-se attendm 
á vantagem que resultará necessariamente de se 
fazer no Brazil a remonta de selins para a tropa , 
e de não sahir do imperio a somnia de numerano 
que por semelhante objecto é exportado incessan­
temente pelos estrangeiros, se digne de olhar ~ara 
este estabelecimento, mru1dando-me dar uma aJuda 
de custo proporcionada, com que eu possa entabo­
lar uma fa brica que servirá não sómente para eco­
nomia e bom arranjo das tropas, como mesmo para 
credito da industria deste abençoado paiz . Deus 
guarde a V. M. Imperial, como hão mister os bra­
zileiros. 

« Nobre e muito leal villa de Barbacena, 22 de 
Maio de 1823.-De V. M. I. subdito obediente, 
José Sim_pliciano de Sou;:; a Bm··reto. >>- RemetLida 
ás comm1ssões de industria e guerra. 

O SR. PAULA E MELLO: -Estamos no ultimo de 
Maio ; e terca-feira é talvez um dos dias de maior 
celebridade i10 Brazil, por ser o da convocação 
desta . augusta assembléa; parecia-me, portanto, 
justo, que se désse naquelle dia alguma demon -
tração de jubilo, e se mandasse a S. M. I. uma de­
putação felicita-lo em nome da assembléa, e agra­
decer-lhe o precioso beneficio que fez ao Brazil 
com o decreto da referida convocação. Espero quo 
o que proponho mereça a consideração deste con­
gresso. 

Depois de fallarem sobre este objecto alguns 
Srs . deputados, resolveu-se qu e se mandasse uma 
deputação a S. M. por tão solemne motivo. 

O Sr. presidente nomeou para membros della os 
Srs. Paula e Mello, Andrada e Silva, barão de 
Santo Amaro, ogueil'a da Gama, Camara, Pe­
reira da Cunha, Furtado de Mendonça, Xavier de 
Ca-rvalho, Fernandes Pinheiro, Accioli, Henriques 
de Rezende e Ribeiro de Rezende. 

O SR. ARAUJO VIANNA como relator da com­
missão da redeção do Dia1·io leu o seguinte pa­
rP.cer: 

cc A commissão da redacção do Diario, quel'endo 
conduzir-se com acerto na qualificação do mereci­
mento dos tachygraphos para assignar-lhes os or­
denados na fórma do regimento, julga indispensa­
vel proceder á um exame, ao qual sejão admittidos 
não só os tachygraphos que têm trabalhado nas 
sessões, mas tambem todos os que de fóra quizerem 
concorrer. Para esse fJID propõe: 

cc 1.0 O exame terá lugar no dia domingo 8 de 
Junho, as 11 horas da manhã, na sala das ses­
sões. 

« 2. o Os membros da commissão presidirâõ ·ao 
exame; ao qual ~ssistirâ lambem o official da se­
cretaria dos nego cios estrangeiros, Isidoro da Costa 
e Oliveira Junior, mestre dos tachygraphos. 

« 3 . o Os pretendentes se apresentarâõ á hora indi­
cada; e antes de _tu~o se form~rá uma relação 
dos seus nomes, fihaçoes, naturalidades, e residen­
cias, notando-se os estudos que tiverem. Depois 
tomaraõ assento : então o mestre de taclíygraphia 
lerá em voz alta e intelligivel, um capitulo de 
qualquer classico portuguez, á eleição da com-
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missão, e os candidatos tomarâõ as notas tachy­
graphicas. 

cc 4. o Alli mesmo -decifraraõ as notas respectivas 
sem se communicarem, e as passarâõ a limpo, as­
signando cada um no fim o seu nome, e entre­
gando-as depois á commissão; a qual com_paran­
do-as com o original , e attendendo ás Clrcum­
stancias fará a proposta como lho parecer justo. 
Paço da assemblea, 31 de Maio de 1823.-Can­
dido José de Am11;jo JTia?~·na.-A?Itonio Gonçalves 
Gom·ide.-João Antonio Rockigues de Ca;rvalho. » 

Foi approvado; a ignando-se porém, o dia 5 de 
Junho para se proceder ao exame, e re olv ndo-se 
qu e para esse efl'eito se levantru·ia a ses ão á l hora 
da tard . 

Pa ou- o á ordem do dia; o ontinuou portanto, 
a discu são do 2° artigo do projocto sobro socie-
dad ecr ta , com as uas re p tivn emendas . 

O n. ANDIIADA LIMA mandou á me a a s guinte 
menda ao artigo 2° : 

« upprimão-se as palavras -lendo para esse 
fim o. present e decreto o efTcito r13troactivo.-
30 de Maio de 1823.-Luiz Ignacio de And1·ada 
Lima.» 

O n. PEnEIRA DA CUNHA fundando- e em que se 
tinha votado que o artigo não devia pa ar como 
e lava , e u tentando ao me mo tempo que não 
podia admittir-se a 8.llnullação dos proce os pen­
dentes, como incompatível com os princípios de 
direito, otrereceu lambem a emenda seguinte.: 

cc Aos réos deste crime se dará lil•ramento or­
dinario, e erão julgados ,pelo presente decreto, 
assim os presenllls como os futuros. ala da as­
embléa, 31 de Maio de 1823.-0 deputado, Pereira 

da C1mha. )) 

O S1t. MAr A: - Não posso concordar em que os 
prez?s por membros de sociedades secretas, fiqu m 
ug01tos a proce so, depoi de t r d cidido a a om­

bléa que não se supprimis e o art. 2° do projecto 
do r. Rodrigues Carvalho. 

Quando a a embléa, diz qu e um artigo não 
pa sa como se acha redigido, qu er dizer que e 
hade .alterar, mas que pa sa a materia na un ge~ 
nerahda~e; ora, egundo a materia de te artigo 
os réo , Já prezos ou proce sado ·, não ficão ugei­
t á pena alguma, logo não póde ter lugar o livra­
mento ordinario qu e aponta a emenda do r. Pe­
reira da Cunha, e por issv voto contra ella.l 

O Sn. CAn 'Emo DE CAMPOS :-0 illustre preopi­
nanto o Sr. Antonio Carlos, foi mais feliz do que 
eu ; porque d pois de me ter cançado a procurar e 
a examinar, nada achei sobre sociedades secretas, 
apezar de ter consultado Manoel Fernandes Tho­
maz, João Pedro Ribeiro e Paschoal José de Mello. 
Em um palavra, nunca. na nossa legislação houve 
le1 alguma a este respe_lto, nem podia have-la por­
que a _introducção destas sociedades em Portugal, 
é mut moderna; e quando mais se multiplicárão 
foi depois da entrada dos emigrados francezes na­
quelle reino. 

Agora, quanto ao alvará vou dizer o que sei. 
Quando os governadora~ do reino de Portugal, re­
presenlaJ!dO que se VIão embaraçados por não­
~avor le1 que podessem applicar aos pedreiros­
livres, requererao a S. M. El-rei D. João VI al­
g~ma que prohibisse as suas associações, tratou-se 
disto : mas achando-se então no ministerio o mar­
quez d' Aguiar, que chegou a mostrar-me já feito 
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0 alvará, conseguio quf) não se pu_blicasse, !_)em 
que tivesse justos motivos de rece1ar, por nao o 
apresentar a El-rei. . __ 

O conde de Linhares era da mesma opm1ao, 
como muitas vezes me disse, e eu declaro em honra 
de suas luzes; e portanto,_ não appareceu _o_ alvará. 
Porém no ultimo ministeno pensou-se dlflerente­
mentc c· mandou-se publicar. 

É p~is este alvará a primeira lei port~gueza_sobre 
sociedades secretas, porque a Ord. no hv_. 5• t1t. 4?, 
que trata de ajuntamentos,_ ou conventlCulos, nao 
tem applicação a taes soc1edadcs; e portanto, só 
por este alvará podem ser julgados os seus mem-
bros. . 

Posto isto não sei que possa ter lugar o d1zer-~e 
-fica em s~u vigor a prohibição que as leis anti­
gas do Jmperio fazem das sociedades secretas­
como se tê na menda do r. Antonio Carlos. 
Além disto o disposto no artigo está vencido, por­
que sómente se decidio que não passava L~ 9ual 
e tava redigido ; e portanto, só pó de adm1t_tu·-se 
emenda na redacção , que não mude o essencial da 
sua materia. 

O Sn. FnANCA:- Sr. presidente, verdade é que 
as sociedades sêcretas se não achão prohibidas nem 
nas ord nacões nem nas leis estravagant s, pelas 
quae uos tinhamos r gido antes do alvll!'á em ql!e~­
tão, como di se o r. Carneiro, ma_s est.ao prohibi­
da pelo regimento do Santo Offic10, e ~ te cons­
tituía lei civil obrigatoria pela approvaçao, e con­
firmação que tinha do imperante ~a. n_ação: e em 
conformidade delle é que se pratlcarao as perse­
guições criminae contra ~s . membros de taes so­
ciedades de que temos notiCia. 

Portanto voto pelo artigo como e tá; pois que a 
pa ·sar a e~enda do Sr. Nogueira da ~ama, (lettra) 
então ficão os réos no caso de serem Julgados por 
aquella lei anterior conteúda no dito r eg_!mento 
do anto Officio, e é isso cousa em que eu nao con­
venho. 

Ü R. O GUElRA DA GAHA: -Ainda que não haja 
no nosso codigo, lei alguma que trate em parti­
cular das ociedades secretas; temos a que proh1be 
todas e quaesquer sociedades, conCr~rias ou corpo­
racões com estatutos sem approvaçao do gov rno, 
te~os a disposições e penas correccionaes de poli­
cia e ficando estas suscitadas e em vigor, ofTerece­
se um obstaculo á formação e existencia. das sot:ie­
da~s secretas proporcionado ao leve cnme proce­
dente da falt~ de ·onsentimento do governo e da 
approvação dos seus estatutos. · 

Do mesmo modo suscitando-se a observancia da 
leis anteriores ao alvará de 30 de Março de 1818, 
emquanto a assombléa não publicar a competente 
legislacão a este respeito, ficarão punidos os mem­
bros d'as sociedades secretas, que perturbarem o 
socego publico, attentan~~- contr~ o g?verno esta­
belecido, ou contra a rehg~ao do 1mpeno. 

Penso ter assim respondido cabalme_nte aos i~lus­
tres preopinantes, que tem. combah~o ~ mmha 
emenda por não haverem le1s que pnvatJVamente 
tratem de sociedades secretas. 

Quanto porém á increpação que fez um illustre 
preopinante á minha emenda, taxando-a de cruel, 
e ainda mais do que o mesmo alvará que se pre­
tende derogar, por isso que suscita c~n Ir~ as so_­
ciedades secretas as barbaras e sangumanas leis 
do horroroso tribunal do Santo Officio, só tenho a 
dizer que eu jámais me poderia lembrar das leis de 

um tribunal que não existe neste imperio, e que até 
foi abolido pelas côFtes de Lisboa, sendo de admirar 
que o illustre preopinante se persuadisse de que 
tão sanguinarias e barbaras disposições ainda exis­
tissem, e podessem ter lugar entre nós. 

O SR. ANDRADA E SILVA contrariou o discurso do 
Sr . Carneiro de Campos, lembrando qu no tempo 
em que ellc estudava em Coimbra já havia pedrei­
].'OS livres e que por isso não era a sua introducção 
em Portugal tão moderna como pretendia o illustre 
preopinante : que no direito romano havia legisla­
ção relativa aos conventiculos ou sociedades secre­
tas, cujo direito nos tinha regido na falta das leis 
patrias ; e que existião além disto as ordens e regu­
lamentos de policia, que tambem lhes erão applica­
veis ; donde se seguia qne não podia dizer-se ine­
xactidão o fallàr-se de leis antigas relativas a taes 
sociedades: que finalmente quanto á historia do 
alvará, não duvidando da representação dos gover­
nos de Portugal, apontada pelo nobre deputado, 
com tudo, podia dizer que elle soubera, mui.to 
tempo antes de uma denuncia feita a El-rei D. João 
6•, de uma sociedade de pedreiros livres, em cuja 
denuncia erão accusados de conspiradores os seus 
membros, pela maior parte homens doutos; e que o 
terror que causára esta lista produzira o dito alvará ; 
que conhecia os conselheiros que tinhão feito a 
minuta e que até a vira em Lisboa; mas que 
nunca tinha dito os seus nomes, nem diria e que 
isso nada importava para o argumento. 

O Sn. CAnNEIRO DE Cç~MPOS mostrou, respondendo 
ao illustre preopinante,que por isso queelle só apon­
tava direito romano e ecclesiastico e nenhuma lei 
patria, longe de destruir a sua opinião a confirmava; 
e que quanto ao que o nobre deputado tinha dito da 
existencia de pedreiros livres no tempo em que es­
tudára na 1111iversidade de Coimbra, não duvidava 
disso ; mas que elle só fallára de lojas estabelecidas, 
e não de um ou outro socio e que a propagação 
daquellas datava do tempo que tinha apontado. 

O Sn. RoDRIGUES DE CARVALHO : -O alvará de 
que fallamos deu motivo a esta disp11ta. Refere-se o 
alvará em seu preambulo ás leis do reino, quando 
nellas nada h a de positivo a respeito de sociedades 
secretas e deste mesmo sentir é o ilmstre Paschoal 
José de !'llello. Eu não fallo das sociedades que tem 
um fim conhecidamente nocivo, porque essas entrão 
nos princípios de jurisprudencia 11niversal, falto 
das simplesmente secretas. A ord. do li v. 1 • tit. 62 
§ 39 e 42_ distingu~nd~ as confrarias e outras insti­
tuicões p1as eccles1astlcas e seculares, estabelece o 
meío da inspecção, mas não trata de licença e nem 
estabelece pena ás qne a não th·erem, e o mesmo 
Paschoal fallando da faculdade régia para taes 
associacões refere-se aos princípios geraes de Boeh­
mer. Fâlla o alvará em conventiculos e o nosso Pe­
reira e Souza os classifica no § 5• do tit. 6• da ord. 
do liv. 5• applicando as palavras confeder~çào e 
conselho do parag~apho ao termo conventtculo : 
mas como essa confederação ou fOnventiculo é já 
tumulto de muitos homens contra o imperante e o 
estado, na fórma do mesmo paragrapho, não deve 
ter applicação ás sociedades só porque são secretas, 
porque é dar ao simples segredo o ultimo, gr~o 
de crime : base barbara que tomou o alvará. E pms 
mui claro que não temos legislação. 

Temos a correcção policial, es~a é_ va a-a1 é arbi­
traria e não se póde chamar leg1slaçao. E verdade 
que existia por bulias pontificias a autoridade no 
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tribunal do santo o.fficio contra maçons e que nos 
editaes collocados nas parochias vinha um art1go1 
que impunha a obrigação de. os dilatar, m~s aqm 
temos já uma designada soc1edade, que nao é o 
nosso objecto e sim a generalidade ; e nem esse 
tribunal de sangue já felizmente existe. . _ 

Foi pois da irreflexão do alvará e iuexacli~ao ~o 
seu preambulo, que nasceu a 1déa de leg1slaçao 
anterior, a que se refere a emenda. Quanto á mate­
ria do artigo sou da opinião do honrado membr.o 
que me precedeo, passarem os cidadã?"S que esti­
verem presos a um novo processo ordmano, acho 
que a emenda é peior. Entrão os presos em !lOV!lS 
gelongas inseparav~is de taes processos e .contmt~ao 
a soffrer uma pnsao depois de lerem Já sotfndo 
todos os flagellos, que segundo o alvará precedem a 
sentençà; e por fim infringe-se uma llena marcada, 
sem se lhe levar em conta os padecimentos ante­
riores . 

E' verdade que, como disse um honrado membro, 
e, se não de estricta justiça, de toda a equidade, 
que se comput~ o tempo. da pris~o, mas se es,ta lei 
o não determmar e o JUlZ o nao fizer, ~era elle 
impulavel ? Além disso, que differença de pena 
entre aquelles que se achão presos e os que depois 
da publicacão do alvará forem processados ; aquelle 
vem a soffrer parte dos flagello do alvará que se 
revoga e a pena do alvará que se lhe substitue 
e estes sofl'rem a pena SÓI\lente desta lei; e ahi 
temos desigualdades de perias em differentes pes­
soas criminosas do mesmo delicto e julgadas pela 
mesma lei. 

O SR. PEREIRA DA CUNHA: - Cortemos por estas 
duvidas para evitarmos inuteis discussões . .Para que 
havemos agora entrar na grande questão se existia 
ou não alguma lei que prohibisse as sociedades 
secretas antes da promulgação do alvará de 30 de 
Março de 1818 ? O que temos a tratar. é de legisl~­
cão que a tal respe1to o ha de substltuu·. Eu na o 
duvido, antes é bem natural que elle tivesse a sua 
origem nas representações feitas ao throno pelos 
governadores do reino de Port.ugal, como lembr?u 
o illustre deputado, por<J:ue JUstamente receavao 
que de taes (lSsociações tenebrosas resultassem 
males que se não podessem facilmente remediar ; o 
facto correspopdeu a seus receios. 

E' pois indispensavel que revogando-se a dispo­
sição deste alvará, se estabeleça uma legislação 
capaz de prevenir os crimes que podem renascer 
das sociedades secretas. l\línha opinião eria qu e 
ellas fossem absolutamente prohibidas pelos jusli­
ficad.os motivos que tão judiciosamente se tem 
expendido nesta augusta assembléa ; mas quando 
pareça que se. não deve. co~rctar até. este. ponto 
a liberdade c1vll do C1dadao, todaVIa nmguem 
poderá negar que a sua permissão seja precedida 
de circumslancias e medidas adequailas para evitar 
o seu abuso, devendo taes autores apresentar seus 
estatutos, o numero e nomes de seus socios e o 
lugar de suas reuniões; porCil:lese ellas são insti­
tuídas para o be~ da humamdade em geral e dos 
indivíduos que as compõe, nenhuma duvida póde 
haver em manüestar seus arcanos para que o go­
verno e a policia possão escrupulosamente fiscali­
sar sua conducta: occultar estas circumstancias 
é faze-las suspeitosas e como taes anti-sociaes e 
oppostas aos planos de philantropia com que se 
pretendem pretextar semelhantes ajuntamentos. 

Digo pretextar Sr. presidente, porque a maior 
parte dos confrades tem por fim o seu proprio in te-
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re se e adquirir por esses meios dinheiro e gover­
nar os outros homens. Sejão francos e mostrem á 
face do publico qual é sua conducta e então serão 
acreditados; de outra manPira emquanto estas 
sociedades se conservarem nas trevas, devem enca­
rar-se como sediciosas e oppostos os seus fins 
ao bem geral do estado. Se pois a sociedade secret:1 
não apresentar seus estatutos ao governo, nem pra­
ticar as formalidad es estabelecidas para proseguir 
seus trabalhos, então será punida pela lei que se 
deve fazer e não pelas leis antigas como se propõe 
na emenda do illustre deputado o r. rogueira da 
Gama ; pelo que é necossario substituir uma lcgi ·­
!ação classificada, uma vez qur se deroga o alvará 
de 30 de Maio e não póde remett r-se o negocio ás 
kis geraes do Imperio, porque seria abrir a porta a 
arbit.rariedade contra o princípios de julgar e 
oppostos á segurança individual do cidadão que 
deve ser respei'lada. 

OSn. AnAuJoLmA:-Sr. presidente, eujádei bon­
lem a razão porque votava por este artigo e agora fa­
rei mais algumas observações. Tenho ouvido diz r 
contra o artigo que já se venceu que lle não passasse 
e daqui se ded uz a sua rejeição sustentando-s que 
com aquella votação reprovou-se a doutrina do 
paragrapho, po lo que ainda pos a admittir- e oulra 
legislação sobre a mesma materia, mas nunca a 
mesma disposição . Respondo que o que se venceu 
foi quo o paragrapho não deve passar tal qual se 
acha, mas isto não quer dizer que se repprove a dou­
trina, porém sim que deve haver alguma alteração ; 
e esta póde ter lugar ou emquanto á doutrina prin­
cipal ou emquanto ás propo içõrs incidentes ou 
emquanto á redacção : portanto, tendo aquella 
votação uns poucos de objectos, não se póde con­
cluir necessariamente que por ella se rejeita a dou­
trina do paragrapho. Isto é tanto assim que apon­
tarei um exemplo bem recente no§ l.• Venceu- e 
naquelle paragrapho que elle não passa e tal 
qual se achava concebido; mas por ventura enten­
deu-se por isso que se reprovava a sua doutrina? 
lão ; ella passou e o que se queria era a suppre são 

das ultimas palavras. 
Portanto de se vencer que não passe o paragra­

pho tal qual se acha, não se segue que esteja r ppro­
vada a sua doutrina, póde se querer talvez a sup­
pressão de algumas palavras e por esta razão não 
tem força nenllUma este argumento. 

Emquanto á maleria devo dizer que a discus ito, 
tem versado sobre uma toda alheia do paragrapho 
e por isso tem sido inutil tudo que se tem dito. 
Senhores o que se deve aqui xarmnar, é, se os pro­
cessos pendentes em virtude da lei de 30 de 1\larço 
de 1818 devem, depois de revogada aquella lei, 
progredir e se se devem considerar de nenhum 
e[eito. Para bem isto examinarmos, é preciso que 
vejamos quaes são as consequencias da revogação 
de uma lei em materias crimmaes e para isto figu­
raremos as seguintes hypotheses : ou a lei que 
se quer revogar, prohibe, como criminoso, um 
acto innocente em si mesmo e licito debaixo de 
t~d~s as suas r~lações e que é uma consequencia dos 
direitos essenc1aes do homem ; ou a lei prohibe um 
acto innocente em si, porém que as circumstancias, 
e~ . que se acha a sociedade, exigem que seja pro­
hlbido ;. ou finalmente a lei prohibindo um acto em 
si mesm_o criminoso, lbe impõe penas, que nenhuma 
proporçao tem com o mal que elle causa á socie-
dade. • 

Na primeira hypothese a revogação deve exten-
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der seus atreitos áquelles que se achõ.o comprehen­
didos na disposicão da lei, que agora se acha revo­
gada ; a lei conJemnava um acto licito debaixo de 
todas as suas relações ; e como consequencia do 
exercício dos direitos naturaes do homem ; estes 
direitos são imprescriptiveis; logo pois 4ue aquelle 
acto, que a ignorancia dos tempos olhava como 
criminoso, se reconheça ser da natureza daquelles 
que acabo de apontar, deve aquelle, que o praticou, 
ser restituído aos seus direitos inalienaveis ; e 
seria um absurdo dizer-se que deve o autõr de um 
facto ser castigado, ao mesmo tempo que se reco­
nhece este como licito : e neste caso é uma conse­
quencia que devem ser de nenhum etreit.o os pro­
cessos, os quaes dirigindo-se ao conhecimento do 
delicto e do seu autor e não sendo o facto conside­
rado como criminoso, torna-se inutil e até injusto 
que elles ontinucm. 

Na segunda hypothese sendo o facto innocente 
em si, mas só prohibido pelas circumstancias em 
que se acha collocada a sociedade, logo que se mos­
tro que aquellas circumstancias tem cessado e 
mesmo desde o tempo em que elle foi praticado, a 
revogação, no meu entender, deve ter o me mo 
etreito; o facto, tendo cessado as circumstancias, 
que o fizerão prohibir, já era innocente em si 
mesmo ; isto reconhecido, é um absurdo clizer-se 
que o eu autor deve ser castigado ; a revogação 
então não é mais do que uma restituição. 

Emquanto á terceira hypothese, que é a de uma 
lei, que impõe penas mais graves do que pede a 
natureza do delicto, clirei que, uma vez que o pro­
cesso esteja de modo ligado com as penas e a classi­
ficação do delicto, que uma supponha sempre a 
outra qualidade, a revogação neste caso deve ler os 
mesmo effeitos. A lei, que se quer revogar, olhava 
para o facto debaixo de certa relação, consideravâ-o 
de um modo particular e dava-lhe uma natureza 
particular e tinha-o por isso classificado de um 
certo modo, esta classificacão tinha penas particula­
res e um procosso particular, que convinha á natu­
reza que e lhe tinha dado : reconh ce-se porém 
agora que aquellc facto não deve er collocado na 
ordem em que e achava, que ell é de uma otlLra 
natureza e que por is o deve ser classificado de 
outro modo; e em onsequencia trata-se de revo­
gar a lei, collocando- e o facto na ua classe pro­
pria. 
- Ora como é possivcl, a não e querer cahir em 
absurdo, revogar a lei emquanto á impo ição das 
penas, sem a revogar emquanto ao proco o , os 
quaes estão ligado com a natureza daquellas penas? 
Se a imposição das penas se reconhec hoje mju ta, 
como não o erá igualmente a eontinuação de um 
processo, que é uma consequencia dellas ? e o 
facto, porque se reconhece a sua natur za, não deve 
ser castigado com as penas, que existião no mo­
mento em que foi praticado, como hade continuar 
um proce so, que já se reconhece não convir á sua 
natureza ? Se o autor (e repare-se bem nesta refle­
xão e na antec dente) já não sc:itrre as penas da lei 
que existia no tempo em que praticou o acto, porém 
sim as da lei revogante... como é que hade continuar 
a ser processado por um "(lrocesso conexo com 
aquellas penas, quando estas Já nito existem ? 

De tudo couclúo que todas as vezes que se trata 
de revogar uma lei criminal pela desproporção de 
suas penas com o delicto, se acaso aquelles trazem 
comstgo um processo varticular, a revogação deve 
tambem produzir o effetto de suspender os processos 

pend~!lte~ ; porque estes nem convém com as penas 
que Ja nao eXIstem e nem se conformão á natmeza 
do delicto que já é outra; e succederia que reco­
nhecendo-se a injustiça do processo, este se susten" 
ta v a. 

Ora appliquemos estas hypotheses ao nosso caso; 
qualquer que se applique, o resultado é favoravel 
ao p~ra~rapho. Algu~s senhores duvid~rão applicar 
a. pnmetra, porque na o suppõe o facto mnocente em 
st mesm.o; ~utros nõ.? quereráõ .applicar a segunda, 
p~rq~e JUlgao q~e ctrcumstanctas ha, que o tornão. 
crtmwoso; porem todos hão de confessar que elle 
se acha comprehendido na terceira. 

Sem entrar na questão, se as sociedades secretas 
são ou não innocentes, concordão todos que as 
penas, que lhes erão impos~as, não tem proporção 
com os males que ellas causao e que por isso devem 
ser de clitrerente modo classificadas, revogando-se 
aqu,e~a~ penas; or~ como o processo alli marcado, 
esta mttmamente hgado com aquellas penas, é evi­
dente. que o paragrapho está comprehendido na 
lerc~ua. hypothese e por isso facil já é tirar a con­
clusao, tsto é que os processos não devem conti­
nuar. 

Para corroborar mais esta idéa accrescentarei 
que, como este crime estava classificado entre os 
de lesa mage lade, e o seu processo participava da 
me ma natureza; ora, note-se quaesos actos de que 
é acompanhado entre nó. um processo destes: o 
réo tem soffrimentos, e sotrrimento mui particu­
lare em consequencia de te processo; e á vista 
d1 to, pergunto se é ju to que o réo passe por estes 
soffrimento , que são consequencias daquelle pro­
c~sso, o qual estava ligado com aquella classifica­
çao, quando se reconhece que esta já não tem 
Iugar? 

Em uma palavra, enhores, se os réos não devem 
oflrer as penas que existião no tempo em que 

commetterão o delicto, porque se conhece que 
ella não convém á natureza deste, tambem não 
devem continuar a passar por um processo, que 
ora .conne~o com aqu~lla pena e que por isso pro­
duzta .eaetto propnos daquella elas ificação, os 
quae repugnão com a sua natureza propria. 

A' vista di to, conclúo que, entrando nós nos cf­
feito da revogacão de uma lei criminal, devemos 
dizer que, no cá o de que se trata, os processos 
pendente devem cessar; não lendo força nenhuma 
contra o paragrapho o argumento que se tirou da 
votação, que houve, como mo trei no principio do 
meu dtscurso. 

0 R. RIBEIRO DE ANDRADA ponderou que visto 
e lar j~ vencido que. o artigo passa . e com alguma 
alteraçao, lhe parecta que só poderta haYer duvida 
obre o effe.ito retroactivo; e que por Isso julgava 

que se deVJa pôr a votos se havia ou não suppri­
mir- e aquella parte do artigo que fallava do refe­
rido atreito. 

Depois de discorrerem mais alg~ns senhores so­
bre a materia, julgou-se esta sufficientemente dis­
cutida : e pondo-se o artigo á votacão venceu-se 
que passasse com a emenda do Sr. Andrade Lima 
isto é, com a suppressão das palavra seguintes : ~ 
Tendo para esse fim o presente decreto o etreito re­
troacti vo. 

Passou-se ao art. 3• e ultimo do proj~cto de de­
creto, sobre o qual fallarão alguns Srs. deputados, 
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e tendo-se julgado a maleria suffi.cientemente dis­
cutida, venceu-se que fosse supprimido, substituin­
do-se-lhe alguma das emendas que depois de discu­
cutida obtivesse a approvação da assembléa. 

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do dia: 
1 o, a continuação da discussão do mencionado pro­
jacto sobre sociedades secretas; 2°, a discussão 
adiada dos vencimentos dos empregados da secre­
taria da assembléa: 3°, regimento interno ; e om 
ultimo lugar a nomeação da meza. 

Levantou-se a sessão ás 2 1/2 horas da tarde. 

Manoel José de Souza F·rança, secretario. 

.. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMDLÉA 
PAI\A iOSÉ BONIFACIO DE ANDI\ADA E SILVA 

Illm. e Exm. Sr.- A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do imperio do Brazil tem resol­
vido enviar no dia 3d e Junho â presenca de S. M.l. 
um~ deputação para U1e exprimir seus puros agra­
decimentos pela magnamma resolução de ordenar 
pelo decreto de 3 de Junho do anuo passado a con­
vocação da representação nacional. Oque participo 
a V. Ex. para que determinando S. M. o I ugar e a 
hora em que ha de recebe-la, V. Ex. m'o commu­
nique, para que eu possá l va-lo ao conhecimento 
da mesma assembléa . 

Deus guarde a V. Ex. Paco da a sembléa, em 
31 de 1\t:aio de 1823.- Jose Joaq11itn m·neiro de 
Campo . 
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